
Pastoral e evangelização 

AS MISSÕES INTERNAS* 
« T O D O S COM T O D A A ALMA SE ENTREGARAM à salvação dos próximos e a 

arrancar maus costumes e a meter os bons. Curaram-se em toda a parte tantas 
feridas da alma; retrataram-se perjúrios; desterraram-se cantigas ou trocaram-
-se por melodias sãs; desfizeram-se uniões pecaminosas; [...] atalharam-se as-
sassínios de esposas e vinganças de mão armada. Reconcil iaram-se filhos com 
seus pais; cidadãos com os párocos; sacerdotes com sacerdotes; [...] realiza-
ram-se restituições de fama e de dinheiro; libertaram-se da prisão inocentes; 
muitos finalmente se tiraram, pela misericórdia divina, de uma vida licenciosa 
com os sermões, com o catecismo, com as exortações e avisos, com palavras 
e mais que tudo com o exemplo.» 1 Pese o seu tom apologético esta perícope 
da carta ânua jesuítica, enviada para R o m a relatando a actividade desenvolvi-
da pelos padres dos colégios de Jesus, no ano de 1592, expressa fielmente 
muitos dos objectivos e meios que várias congregações religiosas prossegui-
ram, no imenso esforço de missionação interna desencadeado entre os mea-
dos do século xv i e os finais do x v i n . 

Este movimento de missionação interna (também ditas missões populares 
ou rurais) — maciço, duradouro, organizado, geograficamente abrangente — 
resultou da percepção que algumas elites começam a ter da ignorância das 
populações no que concernia à doutrina cristã. A rudeza, pravidade e violên-
cia dos «rústicos» fazia-os viver o cristianismo de forma superficial, supersti-
ciosa e por vezes até deturpada. 

Esta consciência, que se pode fazer remontar três séculos atrás, acentuou-
-se em Quinhentos. A melhor preparação cultural e religiosa dos letrados — 
decorrente do enraizamento das correntes humanistas — , o fosso que se vai 
cavando entre uma cultura cortesã/urbana, civilizada e o mundo rural, e o es-
forço de missionação que desde então se ia fazendo nos territórios ultramari-
nos muito contribuíram para isso. N o século xv i , tendo como contraponto o 
indígena do N o v o M u n d o , descobrem-se «Índios de ca», índios da Europa. 
Através das missões pretendeu-se convertê-los e doutriná-los, até para preve-
nir a sua contaminação pelos ideais protestantes que deflagravam. 

Mas o programa era mais vasto. As missões internas têm de ser lidas como 
um instrumento educativo de transmissão de modelos de vida e de conduta 
conformes com a ética cristã. Nesse sentido, ao disciplinarem comportamen-
tos, ao ajudarem a interiorizar valores como o de obediência (aos pais, páro-
cos, directores espirituais, governantes) e ordem, foram um factor de h o m o -
geneização e coesão social e um decisivo contributo para a consolidação das 
novas formas de Estado. 

Portugal, tal como sucedeu na generalidade do espaço europeu2 , foi palco 
de uma invasão missionária, na qual tiveram papel de destaque os Jesuítas, 
Dominicanos, Franciscanos, Oratorianos, Missionários Apostólicos e Lazaris-
tas. Os missionários, habitualmente gente de idade madura, alguns eram dos 
membros melhor preparados das suas congregações, com boa formação em 
teologia moral e na arte concionatória, procuravam fazer transpirar a imagem 
dos apóstolos de Cristo. António Franco, referindo-se à acção de um jesuíta, 
escreve: «O m o d o que guardava, e os mais da Companhia [...], era fazerem o 
caminho a pe com seus bordoens, hum alforginho em que levavam o Breviá-
rio, com huma Biblia, e algum outro livro espiritual. N e n h u m dinheiro leva-
vam, nem outro provimento, para irem todos nas maos da Divina Providen-
cia. O seu dormir era no cham, ou de verão nas eiras, nos povoados em casas 

*José Pedro Paiva 

<1 Retábulo da Capela de 
Nossa Senhora da Doutrina 
(Lisboa, Igreja de São 
Roque). 

FOTO: J O S É M A N U E L 
O L I V E I R A / A R Q U I V O C Í R C U L O 
DE LEITORES . 
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pobres, ou nos hospitaes, sem admitirem outro algum agazalhado.»3 Frei A n -
tónio das Chagas chegava a deslocar-se com «cadeias» nos tornozelos4. Daí 
que, como sublinha o mesmo António Franco, a «humildade, pobreza e mo-
déstia era nos povos huma penetrante pregaçam». 

A cronologia e geografia destas missões que actualmente é possível forne-
cer apresenta o quadro seguinte. O esforço de missionação teria começado 
com algum vigor pelos meados de Quinhentos, quando sobressaiu o labor de 
jesuítas e dominicanos5. Os religiosos de São Domingos tiveram no seu pro-
vincial Juan de Salinas importante dinamizador, pelo ano de 1555-1556. Os 
Dominicanos missionaram longamente pela diocese de Portalegre, a pedido 
do bispo D. Julião de Alva, nos finais dos anos 50 do século xvi6 . Pouco se 
sabe da sua actividade para períodos posteriores. Em relação aos Jesuítas, as 
primeiras missões que efectuaram foram determinadas em 1547, por Luís 
Gonçalves da Câmara, reitor do colégio de Coimbra que, na altura, enviou 
missionários para Valença, Viana, Ponte de Lima, Barcelos, Vila do Conde, 
Guimarães, Braga e Porto7. As missões efectuadas pelos jesuítas de Évora, es-
tudadas de forma exemplar por Federico Palomo, começaram pouco depois, 
em 1551, e sucederam-se quase todos os anos desde então8. Pode sustentar-se 
que, tal como ocorreu em algumas zonas da Península Itálica, os Jesuítas fo-
ram pioneiros neste esforço maciço de missionação9. 

Até meados de Seiscentos este panorama não deve ter sido substancial-
mente alterado, sendo de admitir que missionários franciscanos também tives-
sem estado activos. A partir dos anos 70 o movimento ganhou novo fôlego. 
Por um lado através da incansável acção de Frei António das Chagas"'. Entre 
1672 e 1681, por ordem do seu superior, andou por todos os bispados do rei-
no 1 1 . Palmilhou todo o território, desde o Algarve até à diocese de Miranda, 
terra onde até então o labor missionário ainda não tinha sido muito intenso e 
que, devido à inexistência de pregadores, Chagas classifica como região na 
qual tudo «he hum bosque de peccados, e huma mata de ignorancias e malí-
cias»12. O seu timbre ficou ainda expresso na original fundação de dois semi-
nários para a formação de missionários: o Varatojo, em 1680, e Brancanes, em 
1695 1 3 , casas de onde viriam a sair muitos daqueles que enxamearam os cam-
pos posteriormente. 

Por outro lado, este fulgor deveu-se ainda à introdução em Portugal da 
Congregação do Oratório que, a partir do último quartel de Seiscentos, se 
envolve neste processo. Os ritmos da acção missionária dos Oratorianos fo-
ram já estudados por Eugénio dos Santos. A seu parecer, a missionação cres-
ceu de finais do século xvi i até cerca de 1730, conheceu alguma contenção a 
partir de então, até aos anos 40, para voltar a assumir frequência elevada entre 
1760 e 1770. Após esta data foi-se notando algum declínio no ritmo das mis-
sões até finais do século 14. 

Deste modo, graças à acção de jesuítas, oratorianos, missionários apostóli-
cos, a que se veio juntar, a partir de 1737, a Congregação da Missão (também 
ditos lazaristas ou vicentinos), que se estabeleceu em Rilhafoles, atinge-se na 
primeira metade de Setecentos o tempo áureo das missões internas. Bastará 
para o provar folhear a série dos cadernos do promotor dos vários tribunais dis-
tritais da Inquisição, para se ver como neste período chegam avalanches de 
denúncias ao tribunal da fé, despoletadas e forçadas pela passagem dos missio-
nários. 

Não é seguro determinar com rigor quando se começou a manifestar o 
ocaso desta tendência. Na generalidade da Europa, de acordo com Louis 
Chatellier, a partir de 1770, o missionário deu o seu lugar a um clero local 
melhor instruído e as missões foram-se apagando, para o que também teria 
contribuído a emergência de escolas de doutrina, confrarias, congregações, 
retiros, nas quais a acção de laicos foi decisiva 15. Não se esqueça ainda que, 
em 1759, com a expulsão dos Jesuítas, as missões perderam um dos seus mais 
importantes pilares. Mas este abrandamento não significa que elas não tenham 
continuado, ainda que com menor intensidade, prolongando-se pelo século 
xix . Basta lembrar a edição, em 1859, da Missão abreviada para despertar os des-
cuidados, converter os pecadores e sustentar os fructos das missões..., da autoria do 
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padre Manuel José Gonçalves do Couto, que até 1904 teve 16 novas edições, 
num total de cerca de 116 000 exemplares16. A aceitação do livro, por certo 
consumido, entre outros, por putativos missionários, prova que o movimento 
ainda não se havia extinguido de vez. 

No que tange à geografia das missões, resulta que, se fosse possível car-
tografar a acção das várias corporações que se dedicaram à missionação, ob-
ter-se-ia uma imagem de um país onde quase todas as suas terras foram inva-
didas por missionários ao longo de quase três séculos. E possível esboçar 
alguma divisão geográfica do trabalho missionário por parte das congrega-
ções que mais activamente se empenharam nesta tarefa. Os Jesuítas tiveram 
maior atracção pelos centros urbanos, ou, ao menos, pelos aglomerados de-
mograficamente maiores. Os vários colégios da Companhia distribuíam bem 
o trabalho de missionação entre si: o de Braga cuidava das regiões inscritas 
nas dioceses de Braga e Miranda, neste último caso quando o colégio de 
Bragança não tinha capacidade para o fazer; o de Coimbra ficava com 
Coimbra, Lamego, Viseu e Guarda; o de Lisboa cobria Lisboa e Leiria; final-
mente, ao de Évora coube a missionação dos bispados de Portalegre, Elvas, 
Évora e Faro17. 

O esforço oratoriano, ao invés, orientou-se na quase totalidade em favor 
das gentes rurais. Os Oratorianos repartiam a sua área de intervenção pelas 
regiões em torno das suas casas. Assim, os saídos de Braga andaram sobretudo 
nos limites daquela arquidiocese, os do Porto privilegiaram a respectiva dio-
cese e toda a bacia do Douro, os de Freixo de Espada à Cinta espalharam-se 
pelos bispados de Miranda, Braga, Viseu, Guarda e Lamego e os da casa de Vi-
seu irradiaram pelas dioceses de Lamego, Guarda, Coimbra e Viseu18. De igual 
modo, é de presumir que a acção da casa de Lisboa se tivesse feito sentir por 
toda a Estremadura e que a de Estremoz abrangesse o Alentejo e o Algarve. 

Os missionários do Varatojo e de Brancanes expandiram-se por todo o 
lado de Portugal e ilhas, não parecendo ter privilegiado a cidade ou o campo. 
É provável que os do Varatojo actuassem mais no Centro e Norte, enquanto 
os de Brancanes iriam preferencialmente para o Sul. 

Convento e Igreja de Nossa 
Senhora das Necessidades dos 
Oratorianos, em Lisboa, 
1 7 4 2 - . . . 

FOTO: A R Q U I V O C Í R C U L O 
DE L E I T O R E S . 
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l Jor fim, os vicentinos de Rilhafoles andaram sobretudo nos arredores de 
Lisboa e na zona entre Tejo e Mondego 1 9 . 

Pode pois dizer-se que todas as congregações se espraiaram por largas 
manchas, com excepção dos de Rilhafoles, sem que isso tenha criado litígios. 
Temos apenas notícia de um único caso em que uma mesma área, Castelo de 
Vide, foi simultaneamente missionada por religiosos de duas congregações 
distintas, o que gerou alguns problemas de pouca gravidade20. 

As missões de interior não foram feitas contra a vontade do poder episco-
pal. Ao invés, antes com ele se conjugaram e juntamente com a Inquisição 
constituíram esteios do exercício da disciplina e controlo social efectuados 
pela Igreja. Desde cedo os prelados das dioceses apoiaram e incentivaram as 
missões de interior. Há disso abundantes notícias. Logo em 1556, D . Manuel 
de Noronha, bispo lamecense, escreve a D. João III louvando as missões que 
os Dominicanos tinham feito pela Quaresma na sua diocese e recomendando 
que se instituíssem em todos os bispados21. Dois séculos depois, o arcebispo 
de Braga D . José de Bragança continuava a solicitar aos Inacianos que reali-
zassem missões nos seus territórios22, e patrocinou mesmo a tradução e edição 
de uma obra que se destinava à instrução dos missionários. Trata-se de Dou-
trinas practicas que costuma explicar nas suas missoens o padre Pedro de Calatayud... 
(Coimbra, 1747-1752), da autoria de Pedro Calatayud, celebérrimo missioná-
rio jesuíta, que havia percorrido territórios do arcebispado, nos anos de 1743-
-1746 e de 1748 a 1749. Sublinhe-se ainda como o apoio dos bispos nem sem-
pre se limitava a solicitar a presença missionária. Numa relação de missão a 
Portalegre, realizada pelos missionários apostólicos de Brancanes, no ano de 
1720, afirma-se que ela foi solicitada pelo senhor bispo «que lhes deu todos os 
seus poderes ainda no foro externo para prender e castigar como entendes-
sem e foilhes bom porque encontrarão homens que os não movia o Santo te-
mor de Deus para deixarem os escandalos em que viviam, principalmente 
com mulheres»23. 

Não foram apenas os bispos a solicitar as missões. Os monarcas, os pode-
res municipais, alguns poderosos, os párocos, devotos locais, todos eles cla-
maram pela sua presença. As missões eram por fim determinadas pelos supe-
riores das várias congregações, que procuravam responder a estes pedidos ou 
que as ordenavam em função de estratégias autónomas. Por vezes, eram os 
próprios missionários no terreno que decidiam onde ir, como fica bem ex-
presso numa ordem para os de Brancanes, recomendando-lhes que fossem 
«onde mais os levasse a inspiração de Deos, vozes da necessidade ou o cha-
mamento dos párocos»24. 

A Quaresma e o Advento eram o tempo privilegiado para efectuar mis-
são. Por vezes, ocasiões excepcionais, como um terramoto, ou uma inunda-
ção causada pelas chuvas, provocavam missões que tinham um significado as-
sistencial evidente. Outras prolongavam-se pelo decurso de todo o ano, 
como sucedia regularmente com as dos missionários de Brancanes e Varatojo, 
que, por vezes, as faziam sem interrupção durante perto de dois anos, se bem 
que quase sempre se tentasse não fazer coincidir a missão com os períodos 
em que os trabalhos agrícolas eram mais exigentes, pois nessas ocasiões as po-
pulações estariam menos disponíveis. Jesuítas, oratorianos e lazaristas eram 
por norma mais breves, cerca de um mês, mas também é possível encontrar 
missões jesuíticas de seis meses25. 

Os encargos com as missões não eram elevados. N o caso dos Oratorianos 
e dos Jesuítas eram, por norma, suportados pelas comunidades de onde par-
tiam. Os Oratorianos chegavam a receber para o efeito donativos de fiéis26. 
Os das outras congregações contavam com a ajuda das autoridades que os ha-
viam solicitado e com a caridade das populações. 

Pese alguma sintonia de objectivos, métodos e estratégias entre os institu-
tos que se dedicaram às missões internas, nem todos actuaram de igual modo. 
Unia-os a ideia global da missão. De tal forma que é consensual classificá-las 
como missões de tipo penitencial e não catequéticas. Isto é, não tendo descu-
rado o ensino da doutrina (particularmente desenvolvido em algumas missões 
jesuíticas, oratorianas e lazaristas), elas insistiram prioritariamente na conver-
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são, penitência e reforma dos comportamentos. E nisto o caso português teria 
maior afinidade com o ocorrido em Espanha e até na Península Itálica do 
que alhures27. 

A missão jesuítica, aquela que melhor se conhece, graças aos trabalhos de 
Federico Palomo2 8 , pode servir de base para mostrar a forma como decor-
riam. Os missionários, normalmente dois (como também sucedia com os 
Oratorianos), ao chegarem a uma localidade dirigiam-se à igreja paroquial, 
oravam, visitavam o Santíssimo Sacramento, apresentando-se em seguida ao 
pároco, a quem deviam mostrar as licenças episcopais, explicar as suas inten-
ções e demonstrar-lhe que pretendiam apoiá-lo no seu múnus e não contro-
lar a sua acção. Intentavam deste modo ganhar a confiança da principal auto-
ridade religiosa local e informar-se com ele dos vícios concretos que mais 
afectavam as populações, para poderem orientar melhor as futuras predicações. 
Estas informações eram por vezes prestadas pelos prelados que disponibilizavam 
aos missionários extractos das denúncias ocorridas nas visitas pastorais. Seguia-se 
a publicação da missão. Reunia-se a população, tocando o sino da igreja, ou 
campainhas pela rua, ou fazendo uma procissão com crianças entoando cânti-
cos. Alguns eram muito comoventes e teriam efeitos muito persuasivos, como 
o proposto na Doutrina cristã, de Marcos Jorge, obra posteriormente acrescen-
tada pelo padre Inácio Monteiro, nos finais de Quinhentos: 

Pictá, madeira policromada e 
estofada, séc. X V I I I (Lisboa, 
Igreja de São Roque). 
F O T O : J O S É M A N U E L 
O L I V E I R A / A R Q U I V O C Í R C U L O 
DE L E I T O R E S . 

<] Pietá, madeira policromada 
e estofada, séc. xvii/xvin. 
F O T O : J O S É M A N U E L 
O L I V E I R A / A R Q U I V O C Í R C U L O 
DE L E I T O R E S . 

Vinde paes e vinde mães, 
Vinde todos á missão, 
P'ra cuidar como christãos 
De alcançar a salvação. 

Por lavar as nossas culpas 
Morreu Christo n u m a Cruz! 
Vinde paes e vinde mães! 
Quem vos chama é o bom Jesus! 

C o m a população junta, e num primeiro sermão, explicavam-se os objec-
tivos da missão. Ocasionalmente, estas entradas eram mais espectaculares, po-
dendo assistir-se a cerimónias em que os poderes locais, de forma ordenada e 
codificada, iam esperar os missionários fora de portas e a cavalo, deslocando-
-se depois em procissão em direcção à igreja principal. 
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Mais simples seria o princípio da missão oratoriana, que abria com um 
sermão convidando os fiéis ã penitência e estimulando a sua confissão. 

Os Missionários Apostólicos andavam em grupos mais numerosos (três ou 
quatro) e costumavam dirigir-se de imediato ao pároco para este tocar o sino 
congregando o povo. Frei António das Chagas, e plausivelmente os seus dis-
cípulos do Varatojo e Brancanes, apareciam com regularidade de noite e sur-
preendiam as populações aos brados de «penitência, penitência...», dramati-
zando, desde logo, o momento da missão29. 

A duração das missões variava. Eram mais rápidos os Jesuítas e os Orato-
rianos, prolongando os Lazaristas e os Franciscanos por mais tempo a sua pre-
sença. Compunham-se da predicação de sermões, ensino do catecismo, desfi-
le de procissões penitenciais, realização de confissões, difusão de múltiplas 
devoções, diluição de discórdias e inimizades, assistência aos presos nas ca-
deias e aos pobres e doentes nos hospitais. 

O sermão, normalmente debitado no interior das igrejas ou, quando o 
quantitativo de fiéis o exigia, em amplas praças, era um dos momentos fortes 
da missão, era a «gazua» que abria as consciências. Numa mesma missão po-
diam ser proferidos vários, em função do modo como os pregadores iam ava-
liando as reacções dos seus auditórios. O desiderato do sermão era, simulta-
neamente, atemorizar e doutrinar, como diz exemplarmente o jesuíta Pedro 
de Calatayud, nos meados do século x v m , resumindo modelos que se podem 
encontrar entre pregadores de diferentes ordens e tempos: «Hum sermão for-
te he como a tempestade de trovões e relampagos, que assustam, e infundem 
medo; mas a doutrina vai conquistando suavemente a razão e sogeytando o 
alvedrio, não a sangue e fogo, mas com suaves e efHcazes motivos para que se 
sogeyte à ley. Expliquemo-nos. H u m sermão forte em qualquer missão he 
como huma grande pancada, em hum corpo ja mortalmente ferido, a qual 
dandolhe na cabeça, o transtorna, atordoa e acaba de matar; a doutrina po-
rem he como huma punhalada, que se dá no coração, por força da qual, as-
sim como a fera não pára até despedir de si o ferrão que lhe meterão, assim 
ferida a consciência com o punhal ou faca da doutrina, vemos que o homem 
não socega, e que anda dando voltas no leito da própria consciência até o 
lançar. Ouço muitas vezes vários pecadores nas minhas missões: padre estas 
noites não posso dormir, depois que ouvi tal e tal doutrina, não posso soce-
gar. Então digo comigo: isso he o que eu desejo, que o vosso mesmo peca-
do, como seta ou espinha abalada com a doutrina não vos deixe dormir até 
que a tireis.»30 

A estratégia enunciada é clara e encontra-se não apenas no sermão, mas 
na globalidade do acto de missão: infligir terror, para conduzir os fiéis ao ar-
rependimento e à reforma dos comportamentos, através de uma «pastoral do 
medo» (Jean Delumeau), que insistia em temas como a ira divina, o juízo fi-
nal, a dramaticidade da morte, a brevidade da vida, a eternidade e enormida-
de dos castigos infernais, a gravidade do pecado. Para depois fornecer consolo 
através de referências à graça e misericórdia de Deus, aos bens da glória celes-
te, às virtudes de certas devoções — em particular Nossa Senhora, aos bene-
fícios dos sacramentos da Igreja. Daqui resulta a grande importância que j e -
suítas, oratorianos e lazaristas atribuíam à realização da confissão, a que muitas 
vezes se seguia a comunhão 3 1 . D e tal forma que em muitas relações de mis-
sões jesuíticas se pressente uma quase obsessão em registar o número das pes-
soas que se confessaram, o que era também lido como sucesso da missão. As 
confissões, realizadas aos milhares, durante dias inteiros consecutivos, eram o 
meio privilegiado para actuar sobre a conversão dos fiéis, esperando-se que 

[> Adoração da corte celestial produzissem a transformação do seu comportamento. Os Jesuítas, para a sua 
atribuído a Amaro do Vaíe preparação, difundiram os esquemas purgativos dos Exercícios inacianos e in-
(1560-1619) (Lisboa, Museu traduziram o exame de consciência (quotidiano, como preparação da confis-
Nacional de Arte Antiga). são ordinária ou de toda a vida), contribuindo deste modo para «a difusão de 
FOTO: D I V I S Ã O DE um personalismo religioso que, por meio destas práticas, desenvolvia o exer-
D O C U M E N T A Ç Ã O cicio de introspecção e a necessária reforma interior do sujeito»32. 
ROTOGRAFICA/ INSTITUTO „ R- - • 1 T • 1 1 

PORTUGUÊS DE M U S E U S / * a r a amplificar a eficacia desta estrategia os pregadores procuravam adap-
/ JOSÉ PESSOA. tar as prédicas aos auditórios e aos casos concretos que se viviam nas comuni-
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dades no momento da pregação. Isso, muitas vezes, significava simplificar o 
discurso, de modo a que todos pudessem captar a mensagem. Essa era tónica 
comum entre os Jesuítas e os Lazaristas. Estes últimos deviam seguir uma 
norma emanada da sua casa romana que ditava: «Sejam populares; isto é 
adaptem-se às capacidades dos ouvintes, deixem de lado subtilezas e tentem 
chegar àquilo que é proveitoso.»33 Além disso, o desejo de melhorar a comu-
nicação levou a que, sensivelmente a partir de meados do século XVII, a tea-
tralização do sermão, ou seja, o momento e o acto da sua pronunciação, ti-
vessem atingido o seu paroxismo. A entoação da voz, os gestos, o recurso a 
imagens são cada vez mais trabalhados nos púlpitos e os pregadores, uns com 
mais sucesso do que outros, não hesitaram em se fazer acompanhar de cavei-
ras, crucifixos, coroas de espinhos, cordas, em se bofetearem ou autoflagela-
rem, o que, como diz Palomo, transformava o predicador numa espécie de 
«alter christus»34. Para se «tocar o coração e mover a vontade», quase tudo se 
permitiu. E o choro, os gritos, os gemidos, o arrepiar dos cabelos, eram mui-
tas vezes os efeitos pretendidos e conseguidos. Tal sucedeu em Manteigas, no 
ano de 1612, de acordo com o relato de um denunciante de um caso ao San-
to Ofício: «no decurso do sermão elegendo aquelas palavras "Ecce homo" es-
tava posto sobre o altar [...], hum homem todo nu, somente [com] huma 
toalha cingida sobre as partes verendas, e todo entrapalhado com tinta ver-
melha, as mãos atadas diante, entre elas huma cana, na cabeça huma coroa de 
silva, coberto o rosto com huma cabeleira, hum Cristo representava; ficava 
coberto com hum lençol ou pano branco e per duas pontas e duas varas ata-
do estava. Querendo pois o padre pronunciar Ecce homo, mandou que se 
acendessem duas tochas [...] e abaixandose a cobertura pareceu aquela solene 
figura [...]; ouve muita grita na gente, muito bater de peitos e muitos lhe pe-
dirão perdão de pecados e tudo o mais que nestes passos quando se mostra 
hum Cristo acontece»35. Admita-se que com o passar do tempo, entrados no 
século xviii , alguns pregadores começassem a duvidar da eficácia desta estra-
tégia e até a condenar alguns excessos. E m 1746, um jesuíta, durante o ser-
mão, brandiu um crucifixo e logo «uma choradeira [...] fez tal estrondo de 
soluços e modo de chorar» que ele, achando ser tudo fingido, a repreendeu e 
pôs fora da Igreja36. 

As procissões de penitentes, realizadas nas terras maiores, procuravam esti-
mular os sentimentos de contrição dos fiéis. Nas missões jesuíticas eram raras e 
não se faziam nas oratorianas e dos Lazaristas. Os Missionários Apostólicos 
foram os que mais nelas insistiram e a sua missão terminava habitualmente 
com uma. Realizavam-se durante a noite e chegavam a durar cinco horas, ao 
longo das quais, em pontos estratégicos, todos se quedavam e os missionários 
faziam curtas pregações. Quando havia ordens terceiras, a procissão abria com 
a imagem de São Francisco transportada pelos irmãos da ordem devidamente 
trajados, com cordas ao pescoço, silvas na cabeça e descalços, a que se seguiam 
em duas alas os membros do povo que as incorporavam, também descalços, 
com velas nas mãos e intervalando silêncios de compunção e reverência, com 
gemidos, soluços e brados de «Senhor Deus Misericórdia». N o meio destas 
alas iam os missionários, um à frente e outro no fim da procissão — por ve-
zes como penitentes, bem como os penitentes com coroas de espinhos 11a ca-
beça, açoitando-se e transportando cruzes aos ombros, grilhões nas pernas, 
cordas ao pescoço, caveiras nas mãos. Por vezes, após as ordens terceiras, saía 
um conjunto de meninos, vestidos de branco, descalços, coroados com silvas, 
levando Cristos e caveiras nas mãos37. 

O carácter predominantemente penitencial da missão não significou que 
o ensino da doutrina, incluindo a formação do clero local, tivesse sido descu-
rado. Neste domínio, jesuítas, oratorianos e lazaristas foram os mais empe-
nhados. Os últimos chegaram a criar escolas nas localidades que visitavam38. 
A doutrina era administrada a crianças e a adultos, por norma em grupos se-
parados. Os Jesuítas usavam cânticos, pequenas fórmulas fáceis de aprender, 
mas a base da exposição eram diálogos muito simples, que se estabeleciam 
entre os meninos e os missionários. Realizavam ainda encenações teatrais e 
sessões de perguntas, premiando os melhores (com contas de rosário, estam-
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pas, agnus dei), como forma de recompensa e estímulo. Chegavam, no termo 
da missão, a simular uma cerimónia de doutoramento, tal como as que acon-
teciam nos colégios da Companhia, em que impunham um grau académico 
em doutrina à criança que mais se distinguia na aprendizagem39. 

A acção missionária em geral teve ainda papel relevante na difusão e en-
raizamento de devoções que, entre outros aspectos, tinham o condão de per-
petuar a acção da missão após a retirada dos missionários. Nesta matéria, houve 
naturalmente alguma especificidade no desempenho das várias congregações, 
o que permitiria até estudar a sua real implantação e eficácia no terreno, ava-
liação que está por fazer. 

Os Jesuítas instigaram confrarias, principalmente marianas, do Santíssimo 
Sacramento e de invocação cristológica, o culto de São Francisco Xavier, a 
construção de calvários e a récita do rosário. O padre João Rebelo, por 
exemplo, morto em 1602, é dado como fundador de confrarias dos Passos 
da Paixão e da Virgem Nossa Senhora em lugares como Portalegre, Estre-
moz, Coruche, etc.40. Um dos sodalícios de marca tipicamente jesuítica era 
o dos Escravos de Nossa Senhora, como o instituído em Leiria, em 1665, 
numa missão realizada por Pedro do Amaral. Os seus membros distinguiam-
-se por usarem uma cadeia num braço, por comungarem e confessarem 
mensalmente41. 

Púlpito, século xvi, madeira 
poliçromada (Igreja Matriz 
de Évora de Alcobaça). 
FOTO: JOSÉ MANUEL 
OLIVEIRA/ARQUIVO CÍRCULO 
DE LEITORES. 
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Franciscanos e missionários apostólicos tinham outras preocupações. An-
tónio das Chagas declara numa carta que «em todos os povos grandes deixo a 
oração mental, vias sacras, terço ou cousas de Nossa Senhora, e nos pequenos 
Via Sacra e terço»42. Os Missionários Apostólicos deram tanta atenção à ora-
ção mental junto das camadas populares, prática que os Jesuítas sempre con-
denaram, que até escreveram manuais que ensinavam o modo de a fazer, co-
mo o Peccador convertido ao caminho da verdade [...] (1728), da autoria de Frei 
Manoel de Deos. 

A difusão da oração mental era também apanágio dos Oratorianos, que 
divulgaram ainda as devoções de Santa Ana, Nossa Senhora (através da recita-
ção do rosário, da distribuição de estampas e de escapulários), Nossa Senhora 
das Dores, São José, São Filipe Néri e São Francisco de Sales43. 

O modo como os missionários eram recebidos e a forma como as suas 
mensagens eram entendidas pelos vários elementos da população ainda não 
foram avaliados com detalhe pela historiografia. Por norma, eram bem aco-
lhidos nas comunidades. As súplicas para que permanecessem e o choro com 
que muitos se despediam dos missionários justificam-no. Mas havia excep-
ções. Os choques aconteciam sobretudo com o clero local, que os via como 
«espiões» da sua acção e até como «encapotados» enviados dos prelados. Co-
nhecem-se delações ao Santo Oficio feitas por missionários, queixando-se de 
que nas missões os párocos diziam às pessoas que o pregador só dizia «parvoí-
ces» e que os fregueses não lhe ligassem44. 

Por vezes a oposição era das autoridades locais ou de fregueses, particu-
larmente dos poderosos, que não aceitavam as recriminações às suas imorais 
condutas. Na sequência de uma missão por terras do Alentejo, um jesuíta foi 
morto após ter criticado um indivíduo que vivia amancebado45. Alguns nem 
queriam ouvir os missionários. Numa denúncia feita à Inquisição de Coim-
bra, em 1726, uma mulher instada para ir ouvir os sermões de uma missão re-
cusou-se, fazendo «gestos feios» e dizendo que não ouviria «esses sermanza-
lhos»46. Por vezes eram comunidades inteiras que se mostravam pouco 
receptivas. No relatório de uma missão dos missionários de Brancanes a Cha-
ves, no Verão de 1718, diz-se: «Neste Verão chegarão aquela praça de armas 
dois Missionários [...] e acharão aquela pobre vila feita uma Babilónia de es-
cândalos e huma Sodoma de torpezas e muita parte da gente tam rebelde a 
ouvir a palavra de Deus que ao mesmo tempo que estava o missionário no 
púlpito estavam defronte das portas da Igreja, huns jogando e outros brindan-
do com varias bebidas enfim gente licenciosa com as larguesas de consciência 
que costuma ter a gente da guerra.» De tal forma que poucos foram sensíveis 
às emendas, «nem com as maiores ameaças do inferno»47. Conhecem-se até 
casos em que os missionários inspiravam receio, o que afugentava os que 
queriam converter. Isso se conta numa relação de uma missão jesuítica, cele-
brada na arquidiocese de Braga, em 1748, na qual se narra que os meninos 
eram «tão rústicos», que mal os chamavam para serem doutrinados começa-
vam a fugir, «talvez por medo da cana que virão na mão do doutrinário»48. 

A boa aceitação que, por norma, os missionários tinham decorria também 
do facto de serem vistos pelas populações como «santos», e as suas relíquias e 
outros objectos de devoção como potentes e eficazes antídotos contra a 
doença e a calamidade. Em suma, difundiam um poder sagrado e taumatúrgi-
co de que muitos pretendiam beneficiar. Isso era particularmente notório 
com os exorcismos. Há vários relatos que descrevem como muitas mulheres 
e raparigas que se diziam «endemoninhadas», sintomatologia muito abundante 
ao tempo, acorriam para serem exorcisadas. E o sucesso de alguns exorcismos 
era até usado para louvar a fama de certos missionários e os tornar requisita-
dos. Assim sucedia com o jesuíta Gaspar Moreira. Contava-se que numa mis-
são a Campo de Ourique, exorcisando uma mulher, o demónio não lhe obe-
decia. Depois de muito trabalho o demónio submeteu-se e o padre pediu-lhe 
um sinal disso. O diabo enviou então um alfinete que se espetou no seu sa-
pato e que o missionário, daí em diante, transportava consigo como troféu49. 

Do ponto de vista da recepção das mensagens parece poder sustentar-se 
que as missões muito contribuíram para disciplinar comportamentos e para 

<d Retábulo de Nossa Senhora 
do Rosário, c. 1761 (Viana do 
Castelo, Igreja de São 
Domingos). 

F O T O : N U N O C A L V E T / A R Q U I V O 
C Í R C U L O DE L E I T O R E S . 
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difundir um vasto conjunto de devoções, algumas delas perdurando até aos 
nossos dias. Todavia, a forma como eram praticadas e os conteúdos que se 
queriam veicular produziam, por vezes, efeitos perversos. Assim, a banaliza-
ção e hipérbole dos discursos aterrorizadores podiam suscitar reacções inver-
sas às pretendidas. U m lavrador da diocese de Viseu, por 1701, dizia que Cris-
to não padecera tanto como diziam os pregadores que passavam pela sua terra 
e que eles assim o sugeriam «para meter maior terror»5". Outros ficavam cla-
ramente transtornados após a passagem das missões e revelavam ter apreendi-
do de forma deturpada muito do que se pretendera transmitir. Dê-se como 
exemplo o sucedido, em 1733, com uma mulher de Lanheses (Braga), após 
uma missão de varatojanos à sua terra. Começou a andar muito pela via-sacra 
do lugar, a publicar que o mundo estava perdido pelos pecados dos que se 
não arrependiam, que o filho dela — um menino de 12 anos — ia ao céu fa-
lar com Deus e Nossa Senhora que lhe comunicavam este estado de desgraça, 
que quando Nosso Senhor estava cansado de andar pelo mundo vinha a casa 
dela comer galinhas, caldo de unto e pão alvo, adquirindo ainda o hábito de 
andar pelas freguesias vizinhas, com um Menino Jesus de barro, a pedir para a 
«salvação do mundo»51. Até casos de santidade fingida e de envolvimento se-
xual entre missionários e discípulas de missão, com a subsequente perseguição 
inquisitorial, se podiam relatar em abono desta interpretação52. 

A forma insuficiente como a recepção das missões foi tratada pela histo-
riografia dificulta uma avaliação do seu sucesso. Tal fica logo evidente quan-
do se analisam os relatos que os missionários deixaram. E m quase todos inva-
riavelmente se proclama que a missão deu muitos frutos, apesar da crassa 
ignorância em que se encontraram as populações. Isso é dito tanto em relató-
rios de finais de Quinhentos, como nos produzidos em meados de Setecen-
tos, após mais de dois séculos de actividade, o que não deixa de ser contradi-
tório e paradoxal. 

Se o escopo das missões foi promover a conversão, excitar o arrependi-
mento e a penitência, então a sua acção foi globalmente bem sucedida. Se 
bem que o grau dessa eficácia deva também ser correlacionado com a capaci-
dade que cada missionário em concreto teve para adaptar a sua intervenção 
aos contextos em que actuou. Mas se igualmente se pretendeu desterrar ig-
norâncias e transformar os «rústicos» em «cristãos civilizados», aí os resultados 
já não terão sido tão positivos. 

A missão foi, sem dúvida, um instrumento educativo de transmissão de 
modelos de vida e de conduta conformes com a ética cristã, um canal de ins-
tigação de uma série de devoções e de enraizamento de formas de piedade 
conformes com os vectores definidos no Concílio de Trento. O aprofunda-
mento da cristianização das populações modernas e a maior individualização 
da experiência religiosa muito lhes ficou seguramente a dever. Isto apesar de 
se poder sustentar, como muitos o fizeram, ainda no século xvin, inclusiva-
mente alguns missionários, que elas foram responsáveis pela criação de uma 
religiosidade superficial, passageira, mais devota do que consciente, e ainda 
uma religião do medo e do terror de Deus e não do amor de Deus. 

Reconhecendo a ignorância das populações e a distância que as separa-
vam de si próprios, os missionários actuaram, todavia, adoptando por norma 
uma atitude de tolerância e de correcção gradual e paciente dos desvios, o 
que estava em clara sintonia com a acção de outras instâncias. De facto, idên-
tica paciência e prudência, por forma a evitar rupturas e dissensões, caracteri-
zou a acção dos prelados diocesanos e da Inquisição, no que concerne aos er-
ros cometidos pelas populações «cristãs-velhas». 

AS VISITAS PASTORAIS* 
O P A P E L R E L E V A N T E , E M M U I T A S ÁREAS decisivo, que as visitas pastorais as-

sumiram e m Portugal nunca foi suficientemente reconhecido. Esta situação é 
justificável pela decomposição e desaparecimento da maior parte do gigantes-
co espólio documental que este instituto foi p roduzindo no decurso de mais *José Pedro Paiva 
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de três séculos53, pelo reconhecimento bastante serôdio da especificidade da 
visita portuguesa54 e pela incapacidade para se criarem metodologias próprias 
e eficazes que permitissem uma avaliação global e comparativa dos resultados 
da visita55, em suma, pelo profundo desconhecimento do que foi a intensa 
prática das visitas no Portugal moderno. 

Por outro lado, a própria produção historiográfica, de modo particular até 
meados da década de 8o, não contribuiu para que esta imagem fosse afirmada. 
Até então, publicaram-se uma série de fontes originais, por norma referentes 
aos «capítulos de visita»56, estudos localizados, seguramente disponibilizadores 
de imensa informação original mas incapazes de reconhecer a especificidade 
do caso português e de revelarem dados que permitissem efectuar avaliações 
globais e comparativas37, e alguns trabalhos que procuraram valorizar a im-
portância da documentação produzida nas visitas para a história da sociologia 
religiosa e da Igreja58. 

A importância e até centralidade das visitas pastorais ficou bem patentea-
da nos inúmeros textos (constituições diocesanas, regimentos de auditórios 
eclesiásticos, manuais de visita e um largo leque de normas avulsas) que, par-
ticularmente após 1565, foram produzidos para regulamentar a sua efectiva-
ção59. Por quase todos se repete uma ideia que Lucas de Andrade, capelão da 
Capela Real, desenvolveu em manual publicado no ano de 1673, nos seguin-
tes termos: «Entre as principaes obrigações e cuidados do Prelado, tem o pri-
meiro e principal lugar o ser solicito no visitar a sua diocese; porque discor-
rendo por todo o seu Bispado, & pellas paroquias delle, he como o sol, que 
dá lustre ao mundo com o seu resplandor, alimpando, alumiando, aperfei-
çoando, exhortando, pregando, arguindo, increpando & explorando a vida 
dos ministros da Igreja, sabendo como se administrão os sacramentos, a reve-
rencia com que se celebra o Santo Sacrifio da Missa; aos pobres e desconso-
lados, consolando & remediando, assim spiritual como temporalmente, & 
não só com penas castigar os errados, mas advertilos & encaminhalos com o 
exemplo & sãa doutrina, aproveitando a todos; confirmando aos adultos na 
Fée, chrismando-os.»60 

A visita teria assim sido um importante meio de difusão por todo o terri-
tório diocesano da doutrina da Igreja (para este efeito, por vezes, os prelados 
ou seus visitadores faziam-se até acompanhar de pregadores) e da pastoral dos 
bispos, um instrumento de verificação do funcionamento administrativo, 
económico e espiritual das igrejas e do desempenho do pessoal eclesiástico a 
elas adstrito (corpo que na maioria das freguesias não era apresentado pelo 
próprio prelado), e ainda um mecanismo de controlo da observância religiosa 
das populações bem como dos seus comportamentos em tudo o que pudesse 
ofender a moral (através da denúncia dos «pecados públicos»). 

Daqui resulta que as visitas pastorais acabaram por adquirir, sobretudo nos 
séculos xvii e xvni, quatro dimensões que merecem ser sublinhadas: 

1 — Constituíram um instrumento fundamental da consumação da auto-
ridade prelatícia nas suas dioceses, afirmação feita num campo religioso reple-
to de poderes concorrenciais (cabidos, colegiadas, ordens militares, mosteiros, 
clero local) que por várias formas se tentaram opor ao poder cada vez mais 
abrangente dos bispos, na sequência do que havia sido definido em Trento; 

2 — Foram um meio decisivo de aplicação da reforma tridentina ao nível 
da distinção que se procurou vincar entre o sagrado e o profano, da difusão 
de certas devoções e ainda da maior cerimonialidade e uniformização do cul-
to, da doutrina e das liturgias; 

3 — Tornaram-se um eficaz mecanismo disciplinador de comportamen-
tos, capaz de provocar a interiorização de condutas e influenciar decisões das 
populações, papel que desempenharam em articulação e complementaridade 
com a acção do Santo Ofício, dos missionários de interior e dos confessores; 

4 — Erigiram-se num mecanismo de controlo social, particularmente efi-
caz a nível local e actuante sobre a população cristã-velha e sobre o clero lo-
cal, apto para identificar aqueles que tinham condutas religiosas, morais e so-
ciais consideradas incorrectas, para depois os emendar, punir e, nalguns casos, 
seguramente segregar. 
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Deve reconhecer-se que a pressão criada pela presença rotineira e cíclica 
do visitador numa freguesia (habitualmente todos os anos e sensivelmente no 
mesmo mês), munido de legitimidade e alguma capacidade coerciva, estimu-
lava determinados comportamentos. Não só de emenda dos que eram de fac-
to acusados, e que na maior parte das vezes o eram apenas uma vez, o que 
mostra uma certa eficácia da intervenção visitacional, mas também da parte 
daqueles que, em virtude dos seus procedimentos, temiam ser denunciados. 
Assim sabe-se que algumas pessoas fugiam da sua freguesia no tempo da visita 
com medo de serem admoestadas pelo visitador, outros alteravam os seus 
comportamentos habituais tentando encobrir más condutas, outros procura-
vam agir ao agrado dos seus vizinhos no tempo que antecedia a data da visita 
para desta forma evitarem ser acusados, e havia ainda quem ameaçasse as tes-
temunhas para obstaculizar a denúncia61. 

Em boa medida, esta importância e eficácia disciplinadora e normalizado-
ra de condutas que as visitas acabaram por assumir resultam da especificidade 
com que foram praticadas em Portugal, por comparação com o ocorrido na 
generalidade do restante mundo católico. 

Quais eram, em síntese, as principais diferenças da visita portuguesa? Pri-
meira, o tipo de casos (comportamentos) que o visitador devassava. Por quase 
todo o lado apenas se indagava sobre o estado da Igreja, a acção do clero e o 
comportamento religioso dos fiéis (isto, é se iam à missa, se cumpriam os sa-
cramentos, etc.). Em Portugal, para além destes aspectos, inspeccionava-se a 
prática de «pecados públicos» por parte das populações, mesmo dos laicos. 
Assim, averiguava-se a existência de amancebamentos, embriaguez, inimiza-
des, ofensas verbais, etc. 

A segunda particularidade residia nas pessoas que serviam como testemu-
nhas, ou seja, as fontes de informação dos visitadores. Essa fonte não era, co-
mo sucedia alhures, o pároco local — se bem que em algumas devassas da 
diocese do Algarve eles aparecessem como testemunhas62 —, mas sim um 
conjunto variado de paroquianos, escolhidos ao acaso pelos visitadores a par-
tir das listas de róis de confessados. As testemunhas de visita eram quase todas 
do sexo masculino, de idade madura e apareciam a depor na visita normal-
mente apenas uma, ou duas vezes. Ou seja, não parece sustentável dizer que 
as visitas constituíram um mecanismo de criação de «grupos de pressão», por 
via da facilidade que alguns indivíduos teriam de poder chegar junto do visi-
tador de forma sistemática e relatar casos do seu conhecimento, aumentando 
assim o seu poder no interior da comunidade. 

Esta faceta modifica completamente o resultado da inspecção e transforma 
a visita portuguesa num repositório extraordinário de observação da vida das 
comunidades e da cultura popular que, de facto, tem sido pouco aproveitado. 
Uma das excepções, com excelentes resultados ao nível da avaliação das re-
gras de comportamento moral e sexual que vigoraram no Antigo Regime e 
da problematização do papel da moral sexual no funcionamento das socieda-
de desse tempo — aspecto decisivo no quadro dos sistemas explicativos dos 
comportamentos demográficos das populações —, é o estudo exemplar e 
inovador de Joaquim Ramos de Carvalho, sobre a paróquia de Soure, entre 
1680 e 172o63. 

Terceiro tópico, o tipo de penalidades aplicadas na sequência das visitas. 
Em Portugal os bispos tinham jurisdição para impor penas temporais (degre-
do, multas, prisão), mesmo sobre laicos, e não somente espirituais (a mais 
grave seria a excomunhão). 

Por último, os depoimentos recolhidos nas devassas da visita tinham um 
valor jurídico, constituíam uma espécie de processo preliminar, desencadeado 
pelo bispo, que podia, nos casos mais graves, gerar um processo judicial no 
auditório episcopal. 

De tudo resulta que a especificidade da visita portuguesa, cuja raiz se en-
contra no modo como foram recebidos os decretos do Concílio de Trento 
em Portugal, é de natureza jurisidicional. Tem a ver com as prerrogativas da 
jurisdição eclesiástica sobre leigos em matéria de pecados públicos, aliada a 
uma autonomia de execução das penas mais comummente aplicadas, que po-
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dia ainda contar com o apoio do «braço secular». Isto não obsta a que, por 
vezes, não tenha havido queixas de particulares em relação a abusos cometi-
dos pelo poder episcopal, ou atritos entre a justiça régia e episcopal motiva-
dos por questões suscitadas no decorrer da visita. 

São escassos os vestígios documentais da realização de visitas pastorais para 
épocas anteriores à segunda metade do século xvi. Os estudos parcelares que 
se têm produzido dão conta de algumas tendências desta actividade. A visita, 
mesmo antes de Trento, efectuava-se quase todos os anos, o que contraria a 
noção de um generalizado absentismo e desleixo dos bispos nos alvores da 
modernidade, sendo de admitir, todavia, que o seu exercício por parte dos 
prelados não se estendesse a por vezes largas áreas territoriais que eram domi-
nadas por cabidos, colegiadas e ordens militares. As preocupações centrais da 
visita por essa altura eram o controlo dos bens das igrejas, a verificação do es-
tado dos edifícios e objectos de culto, a actuação e preparação do corpo ecle-
siástico local. O comportamento dos fiéis, particularmente aquilo que não 
dizia respeito às suas práticas e observância religiosa, até aos inícios do sé-
culo xvi, ficava praticamente fora dos interesses dos visitadores64. As primeiras 
visitas conhecidas onde se registam depoimentos de acusação de testemunhas 
delatando «pecados públicos» são as de Monte Longo e terras de Guimarães 
em 1548. Em síntese, apesar da sua regularidade, eram executadas com deslei-
xo, com pouca eficácia no cumprimento das ordens determinadas, preocu-
pando-se quase exclusivamente com o aspecto venal, ou seja, com a recepção 
dos direitos («colheita» ou «jantar») que por essa ocasião se deviam às dignida-
des de visita e ainda com o controlo dos rendimentos das igrejas65. 

O tempo áureo da realização das visitas pastorais foram os cerca de dois 
séculos seguintes à conclusão do Concílio de Trento. Então, a maior parte 
dos bispos empenhou-se activamente e com zelo na sua efectivação, regula-
mentou-as, implantou novos procedimentos burocráticos, expandiu os aspec-
tos sobre os quais se fazia a inspecção, particularmente no que concernia aos 
leigos, e reforçou a abrangência territorial da sua acção, pondo cobro a vastos 
privilégios de isenção da visita prelatícia de que gozavam certos cabidos e or-
dens militares. Em relação a este último aspecto travaram-se difíceis e prolon-
gadas contendas. A arquidiocese de Braga, onde o poderoso cabido e algumas 
das dignidades capitulares nunca perderam em absoluto direitos de visita, foi 
o local onde os prelados mais dificuldades encontraram para impor a sua so-
berania. As contendas obrigaram à intervenção de Roma e da Coroa e foram 
regularizadas por uma concórdia, datada de 1573, em quê  os interesses arqui-
episcopais ficaram maioritariamente consignados66. Em Évora, na Guarda e 
no Algarve, regiões onde a implantação das ordens militares era mais forte, 
houve também bastantes confrontos. Em Évora, entre 1592 e 1601, sendo ar-
cebispo D. Teotónio de Bragança, o seu desejo de visitar as igrejas das ordens 
criou hostilidades várias que forçaram a intervenção do rei e do papa, que 
não ficaram definitivamente resolvidas, já que o próprio rei, como adminis-
trador das ordens, criou alguns obstáculos ao exercício pleno da visita por 
parte do arcebispo67. 

Neste contexto de um novo fulgor que foi dado às visitas após Trento, é 
forçoso ressaltar o papel pioneiro do arcebispo de Braga, D. Frei Bartolomeu 
dos Mártires. As propostas que apresentou na aula conciliar, o empenho que 
pôs na sua difusão uma vez regressado e as várias visitas em que pessoalmente 
se empenhou em Braga são disso prova cabal68. 

O século xvn foi a época mais forte da realização de visitas, com uma 
periodicidade quase anual na maioria das dioceses, ritmo que se manteve 
elevado até aos anos 40/50 da centúria seguinte, conhecendo a partir daí 
um decréscimo generalizado, com variações entre dioceses, e praticamente 
desaparecendo no transcurso do século xix, até se extinguirem definitivamen-
te, pelo menos na sua forma tridentina, em 29 de Julho de 1833, altura em 
que se aboliu o privilégio de foro eclesiástico. O fôlego dado pelas determi-
nações tridentinas, o empenho da maioria dos bispos na sua aplicação, a for-
ma como as autoridades régias apoiaram a justiça episcopal, podem ajudar a 
perceber o período dourado da actividade visitacional. Numa fase posterior, 
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podem ter condicionado o abrandamento da frequência das visitas, mas não a 
redução da sua eficácia, as perturbações nas relações de Portugal com a Santa 
Sé, na segunda parte do reinado de D. João V — causa de largos períodos de 
sede vacante em muitas dioceses —, a inflação do número de casos denun-
ciados nas devassas (claramente detectável pelo menos em Coimbra, Portale-
gre e Faro) com a consequente sobrecarga do trabalho dos auditórios episco-
pais e, por último, a gradual afirmação de políticas regalistas e iluministas no 
reinado josefino. As Invasões Francesas e o triunfo do liberalismo acentua-
ram dramaticamente o refluxo da prática visitacional, durante os princípios 
do século xix. 

Os resultados concretos alcançados pelas visitas pós-tridentinas conhe-
cem-se ainda com parcimônia e carecem de estudos que apliquem metodolo-
gias uniformes que permitam obter visões globais e comparativas, à seme-
lhança dos já efectuados para a diocese de Coimbra69. 

No respeitante às disposições deixadas em relação ao estado de conserva-
ção e asseio dos edifícios e alfaias de culto, bem como aos rendimentos das 
igrejas, estado dos livros paroquiais e verificação do cumprimento de legados 
pios, aspectos que ficavam lavrados nos «livros de capítulos» ou «livros de vi-
sitações», não é possível passar da fase de descrição pontual. Não existe sequer 
um inventário nacional da documentação actualmente disponível, nem qual-
quer método ou tipologia das ordens deixadas pelos visitadores, à semelhança 
do que se fez, por exemplo, em França70. Os casos pontuais conhecidos71 

mostram como os prelados procuraram dar grande dignidade ao estado de 
conservação das igrejas e à decência dos locais e objectos de culto, fazendo 
respeitar as normas tridentinas, e em simultâneo indiciam como seriam pou-
cas as freguesias onde, a este nível, não era necessário aos visitadores deixa-
rem disposições para melhorar a situação que encontravam. A perpetuação 
das mesmas ordens, em anos consecutivos, obriga a reconhecer como havia 
muitas resistências ao cumprimento das disposições do visitador neste plano, 
sobretudo se elas implicavam custos para os párocos, padroeiros ou fiéis das 
igrejas, mas uma avaliação da eficácia das suas disposições não se pode ensaiar, 
sendo de admitir uma enorme variabilidade de situações entre as cerca de 
3000 paróquias do reino. 

Em relação ao comportamento dos párocos fica a impressão de que as fa-
lhas no cumprimento das suas obrigações se vão diluindo com o tempo, não 
sendo possível, no entanto, desenhar actualmente uma imagem das suas prin-
cipais faltas, nem dos índices de «delinquência» eclesiástica, tarefa perfeita-
mente exequível a partir da documentação produzida pela visita. 

No que tange ao controlo do comportamento dos fiéis, tendo por mode-
lo o exemplo do bispado de Coimbra, profundamente estudado entre 1640 e 
os finais do século xvin, a configuração é a seguinte72. O número médio 
de casos denunciados por freguesia ao longo do século XVII foi baixo (cerca 
de i,8 por paróquia). Inicialmente teriam existido certos receios da população 
em participar activamente no processo de denúncia e disso há ecos ainda nas 
Cortes de 1641, nas quais o estado eclesiástico se queixa de que muitos pode-
rosos amedrontavam as testemunhas de visita, o que fazia com que por vezes 
houvesse falta de provas para perseguir os delinquentes73. A partir de 1706, al-
tura em que ascendeu a bispo D. António de Vasconcelos e Sousa, assistiu-se 
a um acentuado crescimento deste indicador, 5,4 casos por freguesia, valor 
que atingiu o seu ponto culminante nas primeiras décadas do governo epis-
copal de D. Miguel da Anunciação (1741-1768), com 8,8 casos por paróquia, 
dados que mostram uma eficácia cada vez maior deste mecanismo à medida 
que o tempo avançava. 

O tipo de casos denunciados aos visitadores era bastante alargado. Quan-
titativamente, os mais recorrentes eram os delitos «morais» (universo em que 
se englobam todos os comportamentos de índole sexual e vida familiar irre-
gulares aos olhos da Igreja — como amancebamentos, alcoviteirice, cedência 
de casa para práticas imorais, prostituição, maridos que «davam má vida» às 
mulheres, etc.) com um total de 59 % do total de casos delatados, dos quais a 
terça parte eram concubinatos. Tinham igualmente grande representatividade 
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numérica os casos de embriaguez, 13 % do total, e o delito de «má língua» 
(insultos e injúrias verbais) com cerca de 9,5 %. Os 18 % restantes eram com-
postos por um heterogéneo leque de outros «pecados públicos» como práticas 
de feitiçaria, blasfémias, jogar cartas, não pagar a dízima, faltar à missa, ser 
violento, usura, e ainda um conjunto imenso de práticas diversas não passí-
veis de qualquer tipificação como, por exemplo, um indivíduo que urinava 
em público. 

Õs acusados destas faltas distribuíam-se equilibradamente quanto ao sexo, 
«estado civil», idade, lugares de origem e actividades profissionais, o que dei-
xa transparecer como as visitas não elegiam como alvo privilegiado de acção 
grupos específicos da sociedade, como sucedeu no caso português com a In-
quisição em relação aos cristãos-novos, mas se constituíam antes num meca-
nismo socialmente alargado de normalização social74. Os únicos sectores que 
raramente apareciam denunciados eram a alta nobreza e o alto clero. 

Análises pontuais que se fizeram, utilizando metodologias semelhantes às 
aplicadas para Coimbra, a partir dos poucos livros de devassa existentes das 
dioceses de Portalegre, Faro e Viseu, revelaram valores muito próximos des-
tes, o que deixa supor a existência de tendências nacionais que outros estudos 
deverão confirmar. 

A interpretação destes valores permite sustentar como o sentido de peca-
do público e escandaloso variou no tempo. N o século XVII , o que se preten-
deu foi sobretudo regular o comportamento sexual e familiar das populações. 
Neste período, 86 % eram delitos do tipo «moral». A partir de finais de Seis-
centos começaram a intensificar-se as acusações de «má língua» e depois, na 
centúria seguinte, ocorreram inúmeras acusações de embriaguez. O cresci-
mento destes novos tipos de casos denunciados não significa que a «batalha» 
da normalização dos comportamentos familiares e sexuais tivesse sido definiti-
vamente vencida, uma vez que o seu número absoluto continuou a aumentar 
ao longo do século XVI I I , mas que o disciplinamento das populações se estava 
a tornar cada vez mais abrangente, procurando modelar áreas até então des-
curadas. 

Deve ainda ter-se presente que o desempenho dos bispos, dentro de cer-
tos parâmetros, podia condicionar o resultado das visitas. Já se referiu a impor-
tância de Bartolomeu dos Mártires no impulso dado às visitas em Braga. Em 
Coimbra, só para dar dois exemplos, foi evidente uma reorganização de toda a 
burocracia visitacional no tempo de D. António Vasconcelos e Sousa (1706-
-1717), com reflexos no aumento de casos denunciados e um alargamento sig-
nificativo do tipo de comportamentos que se pretenderam corrigir, durante a 
prelatura de D. Miguel da Anunciação (1741-1768). Assim, deve ter-se presente 
que noutros contextos diocesanos seria possível encontrar ritmos e tendências 
diversas das aqui expostas, com base no caso da diocese de Coimbra. Futuras 
investigações podem vir a debruçar-se, com proveito, sobre esta especificidade 
regional, contribuindo para um conhecimento mais minucioso de um meca-
nismo que, como se mostrou, teve vastas implicações na modernidade portu-
guesa. 

*A DIASPORA MISSIONARIA 

A HISTÓRIA DA MISSIONAÇÃO PORTUGUESA é conhecida nas suas linhas ge-
rais, nomeadamente os seus avanços e recuos, e as suas consequências para a 
situação actual do cristianismo e da Igreja Católica, assim como a vida de al-
guns dos seus principais protagonistas. Não existe, contudo, uma obra em 
que esta dinâmica da Igreja lusíada seja analisada sistematicamente, ao longo 
do tempo e abrangendo todas as regiões por onde o Evangelho se propagou 
sob o impulso dos clérigos do Padroado Português. Esta inexistência é, afinal, 
o resultado palpável do atraso em que quedam os estudos desta temática, que 
permaneceram durante muito tempo quase só nas mãos de eclesiásticos sem 
uma correcta formação historiográfica. Devemos a homens como António 
Brásio, Joaquim Dias Dinis, António da Silva Rego, Félix Lopes, Serafim 
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Leite, J o s e f Franz S c h ü t t e , José W i c k i , J o s e p h D e h e r g n e , H u b e r t C i e s l i k , 

G e o r g S c h u r h a m m e r , H e n r i q u e R e m a o u M a n u e l T e i x e i r a o l e v a n t a m e n t o 

de milhares de d o c u m e n t o s re lac ionados c o m as missões d o P a d r o a d o P o r t u -

guês, e a quase t o d o s eles dezenas de trabalhos assaz eruditos; fa l tou- lhes , n o 

entanto, e m regra, a capacidade de d e i t a r e m u m olhar cr í t ico sobre os a c o n -

t e c i m e n t o s d o passado p r o t a g o n i z a d o s pelos seus antecessores. 

A historiograf ia sobre a E x p a n s ã o p o r t u g u e s a c o n h e c e u u m surto c o n s i -

derável nos ú l t imos anos, f ruto d o c ic lo c o m e m o r a t i v o q u e se v i v e desde 

1987. Este cons ideráve l e n r i q u e c i m e n t o e m o d e r n i z a ç ã o dos c o n h e c i m e n t o s 

sobre o f e n ó m e n o g lobal , de q u e a história da miss ionação é u m dos seus as-

p e c t o s particulares, foi , n o entanto , desigual, c o n f o r m e os temas; e m nosso 

e n t e n d e r , a história religiosa f o i p r e c i s a m e n t e u m a das áreas e m q u e a e v o l u -

ç ã o fo i mais lenta. E m b o r a d i s p o n h a m o s h o j e de mais estudos m o n o g r á f i c o s 

de qual idade, são raras as sínteses q u e nos p r o p o r c i o n e m u m a visão g lobal sa-

tisfatória m e s m o de u m a ú n i c a reg ião o u de u m a d e t e r m i n a d a c o n j u n t u r a . 

Este es tudo benef ic ia , ainda assim, da obra i n o v a d o r a de Luís Fi l ipe T h o m a z , 

invest igador q u e a b o r d o u esta p r o b l e m á t i c a e m m u i t o s dos seus trabalhos; 

neste capí tulo , p r o c u r a m o s seguir a sua v isão lúcida sobre a e v o l u ç ã o da his-

tória da Igreja na é p o c a m o d e r n a . 

A estas l imitações da historiograf ia não é estranha a falta de u m a escola d e 

leigos interessados p e l o f e n ó m e n o missionário, o q u e d e i x o u c a m p o aberto 

n ã o só aos autores eclesiásticos, mas t a m b é m às investidas dos autores a n g l o -

- s a x ó n i c o s , na sua maior ia protestantes, c u j a visão d o d e s e m p e n h o dos m i s -

sionários catól icos t a m b é m carece , as mais das vezes , de imparcia l idade. 

A c r e s c e n t e - s e ainda, e desde j á , q u e o t e m a é c o m p l e x o , p o r v e z e s c o n t r a d i -

tór io , e t e m suscitado vivas p o l é m i c a s , muitas vezes exageradas, e s p e c i a l m e n -

te p o r parte de autores anticristãos o u anticlericais, e t a m b é m p o r autores 

o r i u n d o s dos países q u e f o r a m evangel izados . 

N o s ú l t imos t e m p o s t e m - s e p r o c u r a d o a p r o f u n d a r o d i á l o g o entre i n v e s -

t igadores cristãos e não-cristãos, mas não é fácil at ingir u m p o n t o de e q u i l í -

b r i o q u e satisfaça as várias sensibilidades e q u e c o n d u z a à o b t e n ç ã o de c o n -

clusões sérias e c o m va lor c i e n t í f i c o . E f r e q u e n t e a análise destes temas ser 

realizada p o r i n d i v í d u o s q u e c o n h e c e m m a l o seu p r ó p r i o p a t r i m ó n i o s o c i o r -

rel ig ioso e, p r i n c i p a l m e n t e , q u e i g n o r a m a história das outras rel igiões, seja a 

dos missionários, seja a dos evange l i zados . Estamos, pois, perante u m t e m a 

re la t ivamente c o n h e c i d o nas suas linhas gerais, mas q u e carece, na v e r d a d e , 

de múlt ip los estudos q u e o r e n o v e m e q u e o t o m e m mais c i e n t í f i c o . 

D e v e - s e ainda referir q u e milhares de d o c u m e n t o s q u e d a m p o r analisar 

e m diversas b ibl iotecas e arquivos espalhados p e l o m u n d o ; constatamos m e s -

m o q u e , muitas vezes , n e m a d o c u m e n t a ç ã o j á p u b l i c a d a fo i c o n v e n i e n t e -

m e n t e estudada. Faltam, p o r isso, muitas m o n o g r a f i a s e biograf ias para q u e 

possamos apresentar c o m segurança u m a visão g lobal . Estamos b e m seguros 

para o s é c u l o x v e r a z o a v e l m e n t e d o c u m e n t a d o s para o x v i , mas são i n ú m e -

ras as lacunas para os séculos x v n e x v m . 

Para as centúrias quatrocentista e quinhentista e x i s t e m muitas co lectâneas 

d o c u m e n t a i s e u m n ú m e r o cons ideráve l d e obras de t ipo m o n o g r á f i c o q u e , 

e m b o r a n ã o c u b r a m sistematicamente toda a act iv idade missionária, nos p e r -

m i t e m avançar a lgumas c o n c l u s õ e s b e m sustentadas. Já n o q u e respeita ao p e -

r í o d o poster ior e x i s t e m m u i t o m e n o s estudos disponíveis , e m b o r a a massa 

d o c u m e n t a l seja mais n u m e r o s a , não só a o n í v e l dos manuscr i tos , mas dos 

próprios textos c o e v o s impressos; assim, o grosso da d o c u m e n t a ç ã o m a n u s c r i -

ta p e r m a n e c e inédita, c o n h e c i d a apenas dos p o u c o s especialistas q u e a p r o c u -

ram nos arquivos . 

Este capí tulo n ã o p o d e suprir tamanhas lacunas, n e m essa é u m a tarefa 

e x e q u í v e l p o r u m invest igador , n e m m e s m o p o r u m a única equipa de p e s -

quisa. L i m i t a m o - n o s , p o r isso, a apresentar u m c o n j u n t o de ideias q u e d e f i -

n a m a s i tuação da historiograf ia nesta matéria e q u e r e a l c e m alguns assuntos 

q u e nos p a r e c e m interessantes e m e r e c e d o r e s de n o v o s estudos m o n o g r á f i c o s . 

D i v i d i m o s , assim, estas linhas e m duas partes distintas, antecedidas destas n o -

tas introdutórias: na primeira, e s t a b e l e c e m o s u m a divisão c r o n o l ó g i c a q u e 

D> Natividade e cordeiro místico, 
séc. XVII, marfim, escultura 
indo-portuguesa (Bragança, 
Museu Abade 
de Baçal). 
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procura fixar as diferentes conjunturas da acção missionária levada a cabo pe-
los Portugueses; na segunda, analisamos alguns temas que nos parecem parti-
cularmente significativos e que poderão ser mais explorados no futuro. 

A N T E S D E I N I C I A R M O S A A B O R D A G E M DA H I S T Ó R I A , parece-nos importante 
esclarecer um conceito essencial nesta matéria — o que entendemos objecti-
vamente ao usarmos a expressão convertido. Esta questão é fundamental, pois 
remete-nos para o objectivo principal da acção missionária, mas é, ao mesmo 
tempo, particularmente complexa, na medida em que atinge o ser humano 
no seu íntimo e na sua consciência. Conforme veremos na última parte deste 
capítulo, a avaliação da genuinidade das conversões é impraticável; podemos 
tentar discernir as motivações, os enquadramentos sociopolíticos, económicos 
e religiosos que podiam ser estimulantes ou inibidores à adesão ou à refutação 
do cristianismo, mas nunca podemos penetrar no coração do indivíduo, o úl-
timo refúgio do Homem Livre. 

O objectivo principal 
— a conversão 
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Assim, ao referirmo-nos nestas linhas a conversões ou a convertidos esta-
mos a ter em conta os milhões de seres humanos que receberam o baptismo. 
Não está em causa o seu grau de adesão, nem sequer se o acto formal de in-
tegração na comunidade cristã foi ou não voluntário. C o m efeito, o que esta-
mos a avaliar é a capacidade da Igreja de gerar novos fiéis nas paragens ultra-
marinas e de se esforçar por doutriná-los, ao mesmo tempo que tentava 
manter viva a fé entre os baptizados residentes na Europa. As pessoas que 
correspondiam a este esforço proselitista engrossavam o número dos crentes, 
mas a sua vida religiosa caracterizava-se, em regra, por uma série de limita-
ções, vivessem no Velho Continente ou no exterior — tinham um conheci-
mento imperfeito da doutrina, possuíam escassas noções teológicas e manti-
nham convicções de origem pré-cristã irredutíveis, muitas vezes conservadas 
inconscientemente. 

N o entanto, tivessem chegado ao sacramento iniciático à força ou de li-
vre vontade, ao longo da sua vida tanto podiam manter sempre uma ligação 
difusa, eventualmente constante e disciplinada, mas pouco esclarecida com a 
Igreja, como poderiam enveredar por percursos mais radicais, quer no senti-
do do afastamento e da apostasia, quer em direcção a uma identificação mais 
profunda com o Evangelho, muitas vezes selada com sofrimentos dolorosos 
pela tortura e mesmo pelo martírio. Esta é uma questão que se nos afigura 
particularmente importante: a variedade dos caminhos possíveis de vivência 
do cristianismo era a mesma na Europa e no ultramar, o que torna o tema as-
saz complexo e contraditório, pois é possível encontrar mártires entre os que 
foram baptizados coercivamente, ou entre os seus filhos e netos, assim como 
topamos facilmente com apóstatas e arrenegados entre os que descendiam de 
linhagens seculares de baptizados. 

Estas considerações remetem-nos, assim, para duas ideias essenciais: 
— a evolução da história da missionação, ao nível da avaliação da eficácia 

dos seus propósitos, só pode assentar num dado objectivo — o número de 
baptizados; 

— a relação de cada indivíduo com o divino é específica e irrepetível, 
embora a possamos enquadrar em vários modelos generalistas; com os novos 
baptizados, espalhados pelo mundo, esta realidade não se alterou; no campo 
da fé, os convertidos tanto podiam ter convicções firmes como inúmeras dú-
vidas e hesitações, tal como sucedia entre os membros das comunidades espa-
lhadas pela Europa. O que os distinguia era o facto de estarem, em regra, su-
bordinados a um clero estrangeiro e a iniciar então o processo lento e 
complexo de acomodação dos desafios do Evangelho ao seu quotidiano pré-
-cristão — um processo que na própria Europa não estava ainda concluído, 
tal como sucede, aliás, nos nossos dias. 

A s P R O F U N D A S M U D A N Ç A S Q U E M A R C A R A M A I G R E J A n o s s é c u l o s x v e x v i 

foram motivadas por vários fenómenos. U m dos que contribuiu mais profun-
damente para uma nova visão do mundo foi, sem dúvida, o da expansão eu-
ropeia, desencadeada pelos Portugueses no início do século xv , e continuada 
pelos Espanhóis no fmal dessa centúria. As navegações por mares desconheci-
dos, iniciadas por Gil Eanes, com a passagem do cabo Bojador, em 1434, le-
varam os Portugueses a criar um movimento novo — o da descompartimen-
tação do mundo. Sociedades que haviam vivido isoladas até então foram 
postas em contacto; não se tratou apenas de abrir canais de comunicação en-
tre a Europa e as várias regiões ultramarinas descobertas, mas também entre 
essas mesmas zonas. Gentes, plantas, produtos, técnicas e crenças passaram a 
circular em todas as direcções. 

O cristianismo, que tinha na sua génese uma dinâmica universalista, asso-
ciada à exortação de Jesus Cristo para que os seus seguidores levassem a Boa 
Nova a todo o mundo (cf. Mt 28, 19-20; M c 16, 15-18; J o 21, 21-23; Act 1, 8), 
aproveitou a oportunidade e tornou-se na primeira religião com uma verda-
deira dimensão planetária, ao ser vivida em quatro continentes e professada 
por uma enorme variedade de povos, nomeadamente as etnias ameríndias, 
desde as florestas da América do Norte até às Pampas; nesta vasta área conti-
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nenta l , missionários de di ferentes nacional idades o b t i v e r a m conversões en t re 
gen tes tão d i ferentes c o m o os H u r o n s , os p o v o s dos ant igos impér ios azteca e 
inca, o u os T u p i s e os Guaranis ; a m e n s a g e m cristã t a m b é m c h e g o u a várias 
popu lações africanas, na G u i n é , na Serra Leoa, n o Gabão , n o C o n g o , e m A n -
gola ou n o actual M o ç a m b i q u e , p o r exemplo ; f ina lmente , at ingiu ainda povos 
de d i ferentes culturas asiáticas, c o m o vários g rupos indianos , o u singaleses, 
malaios, fi l ipinos, siameses, t imorenses , c ambo janos , v ie tnamitas , chineses, 
co reanos e j aponeses . 

Antes dos D e s c o b r i m e n t o s , a cr is tandade europe ia , ligada a R o m a o u a 
Bizâncio , vivia fechada sobre si p rópr ia , pois era incapaz de furar o ce rco i m -
pos to pe lo Islão. T i r a n d o as c o m u n i d a d e s ligadas a R o m a , a maior ia dos cris-
tãos vivia sob o d o m í n i o dos m u ç u l m a n o s , s o b r e t u d o as c o m u n i d a d e s o r t o -
doxas cada vez mais subord inadas aos T u r c o s O t o m a n o s , q u e represen ta r iam, 
d u r a n t e mais de u m século, u m a ameaça gravíssima à sobrevivência d o m u n -
d o cristão. C o m efei to , os O t o m a n o s esmagavam en t ão todos os exérci tos de 
c ruzados q u e p r o c u r a v a m detê- los e apres tavam-se para e l iminar o ú l t i m o f o -
co de resistência b izant ina — a velha capital de u m i m p é r i o j á desaparecido. 
Depo i s , os avanços turcos p rossegu i r iam p o r toda a região balcânica, para só 
se rem de t idos mais tarde, j á às por tas de Viena . O colapso d o I m p é r i o M a -
m e l u c o levaria t a m b é m os O t o m a n o s a avança rem pela orla or ienta l e m e r i -
d ional d o M e d i t e r r â n e o , o c u p a n d o o L íbano , a Síria, a Palestina, par te da 
Arábia e o Eg ip to , en t r e 1516 e 1517. O aper tar da tenaz turca, q u e chegaria a 
es tender ep i sod i camen te a sua inf luência ao sul tanato de Fez, só começar ia 
a ser q u e b r a d o e m 1571, a q u a n d o da de r ro ta da sua g r a n d e a r m a d a e m Le-
p a n t o 7 3 . 

Para lá d o ce rco i m p o s t o pe lo C r e s c e n t e sobrev iv iam algumas igrejas na 
Te r r a Santa e na M e s o p o t â m i a , e pequenas e frágeis c o m u n i d a d e s c o m o a 
dos Sír io-malabares , n o Sudoes te ind iano , a da Geórg ia ou a da Et iópia . Das 
florescentes c o m u n i d a d e s q u e hav i am exist ido na África d o N o r t e e na Ásia 
Cen t ra l p o u c o o u nada restava f ru to da acção in to le ran te de g rupos islâmicos 
mais radicais76 . 

O s Por tugueses d e s e m p e n h a r a m u m papel crucial na expansão d o cristia-
n i s m o pe lo m u n d o ; e r a m en tão os grandes protagonis tas da história universal , 
ao p r o v o c a r e m o m o v i m e n t o que a p r o x i m o u irreversivelmente toda a H u m a -
nidade e que globalizou as suas relações, e fo ram, de facto, responsáveis pelo 
início da propagação d o Evange lho n o m e i o m u n d o que lhes c o u b e pelo T r a -
tado de Tordesi lhas (1494), desde o Brasil até ao Japão. 

N ã o nos parece q u e esta d imensão missionária da Igreja po r tuguesa t enha 
a l terado s igni f ica t ivamente a v ivência d o cr is t ianismo n o re ino , pois foi es-
senc ia lmente u m processo de expor t ação de ideias e práticas cristãs para o 
m u n d o e x t r a - e u r o p e u ; este processo p r o v o c o u p o r vezes diálogos e adap ta -
ções, que , n o en tan to , se c i r cunsc reve ram quase só ao u l t ramar . Todav ia , os 
Por tugueses assumiram desde en t ão responsabi l idades part iculares 11a e v a n g e -
lização dos p o v o s e in te r ior izaram-nas ; s em q u e a rel igiosidade popu la r , p o r 
e x e m p l o , tivesse sof r ido modi f i cações derivadas dos n o v o s con tac tos c o m p o -
vos e cul turas até en t ão desconhec idas , m u i t o s ind iv íduos nascidos nos luga-
res mais r ecônd i tos d o país sen t i ram u m a vocação missionária q u e os levou 
para lugares distantes, o n d e se en t r ega ram ao a n ú n c i o d o E v a n g e l h o , mui tas 
vezes e m cond ições difíceis e p o r vezes selado c o m o mar t í r io . M u i t o s ou t ros 
pa r t i c ipa ram deste m o v i m e n t o através de esmolas e orações , ou ainda pela 
lei tura dos relatos enviados pelos religiosos, q u e mui tas vezes e r am publ icados 
e dis t r ibuídos, t an to na E u r o p a , c o m o nas sociedades coloniais . 

Passado u m século sobre o a r r anque d o processo de d e s e n c r a v a m e n t o das 
sociedades humanas , os efei tos da globalização já e r am visíveis e m inúmeras 
zonas d o planeta . Ainda q u e o processo se arrastasse l e n t a m e n t e , a n o após 
ano , d o p o n t o de vista da história universal avançava a u m a ve loc idade ga lo-
pan te , g e r a n d o sucessivas al terações nas relações en t re os povos , e en t r e o h o -
m e m e o planeta , a u m r i t m o n u n c a antes e x p e r i m e n t a d o . O s missionários 
cons t i tu íam, sem dúvida , u m dos e l e m e n t o s e m b l e m á t i c o s desta n o v a era da 
H u m a n i d a d e . 

Carta do arcebispo de Goa, 
D. Frei Aleixo de Meneses 
(1595-1612), ao arcebispo de 
Braga (seu tio), D. Frei 
Agostinho de Jesus 
(1588-1609), dando-lhe conta 
dos progressos das missões no 
Oriente. Códice 42, fl. 391 
(Braga, Seminário Conciliar 
de Braga). 
F O T O : JOSÉ M A N U E L 
OLIVEIRA/ARQUIVO C Í R C U L O 
DE LEITORES. 
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Baptismo dc Cristo 
indo-português, 
séculos X V I I - X V I I I (Bragança, 
Museu Abade de Baçal). 
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Os ritmos do tempo A CRISTIANIZAÇÃO ASSOCIADA À EXPANSÃO LUSA DOS SÉCULOS x v a XVIII 
toi, na sua globalidade, uma fenómeno influenciado sobretudo por duas con-
dicionantes: 

— por um lado, pela própria evolução do cristianismo na Europa; isto foi 
particularmente notório a partir de meados do século xvi com as profundas 
mutações provocadas pela Reforma protestante e pela resposta dos católicos 
consubstanciada no Concílio de Trento, assim como, mais tarde, aquando da 
profunda crise da Igreja setecentista; 

— por outro, as vicissitudes do próprio processo expansionista português, 
pois o modo como evoluiu, não só no seu relacionamento com os povos ul-
tramarinos mas também com as outras potências europeias, influenciou consi-
deravelmente o desempenho dos missionários. 

Podemos, assim, distinguir quatro conjunturas para este período: uma fase 
inicial, que decorreu até meados de Quinhentos, em que os cristãos, apesar 
de terem diante de si espaços novos, ainda actuavam de acordo com as con-
cepções medievais; de meados do século xvi até ao final do primeiro quartel 
seiscentista decorreu uma fase particularmente rica, em que a diáspora do 
cristianismo se concretizou em moldes modernos, mas ainda numa associação 
íntima com os interesses da Expansão portuguesa; o resto do século xvu foram 
anos de intensa actividade missionária, mas condicionada pela acção dos novos 
impérios europeus e pela criação duma instituição independente dos sistemas 
de padroado das coroas ibéricas — a Congregação para a Propagação da Fé; foi 
igualmente neste período que surgiram as grandes querelas missionológicas, 
cujo desfecho em meados de Setecentos, para lá de ter tido consequências 
desastrosas para as respectivas missões, é um símbolo do eurocentrismo que se 
afirmou em crescendo ao longo destes anos e que representou também a 
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evolução da Igreja para uma nova crise; finalmente, a segunda metade do sé-
culo XVIII foi marcada pela atrofia das missões, o que se desenhou de forma 
irreversível com a expulsão dos membros da Companhia de Jesus, a principal 
congregação missionária do Padroado Português, o que teve efeitos parti-
cularmente graves no Brasil. 

Em cada uma destas conjunturas podemos distinguir particularismos re-
gionais, pois a evangelização do Brasil e de Africa foi muito diferente entre si 
e foi diferentíssima da que decorreu na Ásia, onde ainda podemos distinguir 
várias especificidades só na índia, para lá doutros casos como os do Ceilão, da 
Ásia do Sueste, da China ou do Japão. No entanto, ao analisar globalmente a 
história missionária entre o século x v e o início do xix, afigura-se-nos mais 
importante realçar as principais conjunturas do que assinalar as particularida-
des de cada missão, até porque, apesar das especificidades regionais, todas as 
missões da Igreja portuguesa foram afectadas de modo semelhante pela evolu-
ção que acabámos de delinear. 

Os D E S C O B R I M E N T O S FORAM, C O M O R E F E R I M O S , um dos principais ele-
mentos inovadores que contribuíram para as mudanças estruturais da socieda-
de europeia que decorreram nos séculos xv e xvi e que levaram à passagem 
da Idade Média para a Idade Moderna. No entanto, o esforço de evangeliza-
ção sistemática dos povos ultramarinos já não foi levado a cabo pela socieda-
de medieval, mas pela sua sucedânea. Com efeito, as primeiras décadas de na-
vegações não foram acompanhadas pela partida imediata de clérigos para as 
regiões recém-descobertas. 

A propagação do Evangelho foi sempre invocada como um elemento 
motivador e justificador do processo expansionista e dispomos de vários tes-
temunhos que nos demonstram que a maioria dos que viajavam nas caravelas 
estava consciente de que pela sua acção podia contribuir para a dilatação da 
Cristandade. Paradoxaímente, ao longo do século xv, os dirigentes da Expan-
são nunca ensaiaram sequer a evangelização sistemática das populações africa-
nas, salvo nos casos em que os respectivos chefes se converteram, ou se mos-
traram dispostos a fazê-lo. Tanto quanto podemos entender, prevalecia então 
a velha concepção medieval de que a instauração de um poder político cris-
tão antecedia, em regra, a catequização das populações. Vemos, por isso, que 

Destruição dos «ídolos» 
ordenada pelo rei do Congo 
D. Afonso I, gravura dos 
irmãos Bry, Duarte Lopes e 
Filippo Pigafeta, Relatione dei 
Rcamc di Congo, Amesterdão, 
1598. (Lisboa, Biblioteca 
Nacional). 

FOTO: ARQUIVO CÍRCULO 
DE LEITORES. 

As concepções medievais 
num mundo novo 
(c. 1440-1540) 
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a propagação da fé era entendida, as mais das vezes, como uma tarefa a cargo 
dos oficiais da estrutura político-militar do império. 

Assim, esta primeira conjuntura pode ser considerada como uma fase pré-
-moderna, pois embora já decorra predominantemente em anos posteriores 
ao que se convencionou designar como Idade Média, em matéria de proseli-
tismo religioso ainda está muito condicionada pelas concepções e pelos mo-
delos de actuação dos séculos anteriores. E, pois, um período incaracterístico 
em relação aos seguintes, o que nos leva a analisá-lo com mais algum detalhe, 
a fim de se compreender melhor o modo como nasceu o método missionário 
moderno, que, na sua essência, se prolongou depois até aos nossos dias. 

E X P E C T A T I V A S O P T I M I S T A S E P O U C O M I L I T A N T E S 
Sucedera frequentemente, ao longo da Idade Média, que a consolidação 

da Igreja numa determinada região só se verificara após a conversão do seu 
soberano. A última bolsa de paganismo na Europa fora eliminada ainda por 
este método, pois a Lituânia tornara-se oficialmente cristã aquando da con-
versão do grão-duque Jogailo, que recebeu o baptismo a 15 de Fevereiro de 
1386, e ascendeu então ao trono da Polónia. 

Além disso, a cristandade europeia estava em contacto com o Islão, o que 
acentuara esta tradição; os cristãos haviam-se habituado a que só pela força 
das armas é que era possível alargar os territórios onde a Igreja tinha liberdade 
de actuar. A longa experiência adquirida na Reconquista permitira que esta 
concepção se arreigasse ainda mais entre as populações ibéricas, pelo que as 
primeiras investidas dos Portugueses em Marrocos se enquadravam numa ve-
lha tradição de convívio violento entre cristãos e muçulmanos. 

As últimas tentativas de evangelização pacífica haviam decorrido na Ásia, 
no século anterior: os Franciscanos tinham criado uma missão na China, sob 
a protecção da dinastia mongol dos Yuan (1279-1368), que então governava o 
Celeste Império. O primeiro religioso que aí chegou foi Frei João de Monte-
corvino que, a partir de 1294, baptizou mais de 6000 pessoas. Sabedor destes 
sucessos, Clemente V (1305-1314) nomeou-o arcebispo de Pequim e enviou 
mais sete prelados, em 1308, mas só três chegaram ao seu destino. Mais tarde, 
em 1335, partiram da Europa mais 50 frades em direcção ao Império do Meio. 
Ainda que estes religiosos fossem cristianizar um território habitado por gen-
tios, tal como sucederia depois, a partir de Quatrocentos, ressalta uma diferença 
considerável, sobretudo em relação ao modelo de actuação que se desenvolve-
ria a partir de meados de Quinhentos: a limitação dos meios humanos que fo-
ram disponibilizados. A grande distância que separava a cristandade latina da 
China impossibilitava um relacionamento intenso ou permanente, mas, além 
disso, a própria concepção da época ainda não previa o envio sistemático de 
religiosos, como sucederia depois na centúria quinhentista. 

Nos anos de Trezentos vingava uma concepção mais optimista da propa-
gação do cristianismo, que perdurava ainda aquando do arranque dos Desco-
brimentos; entendia-se então a conversão dos povos como um fenómeno na-
tural, que resultava do convívio com os cristãos e do conhecimento do 
Evangelho. Talvez por isso a Santa Sé se limitara a enviar para a China um 
pequeno grupo de eclesiásticos apoiados numa estrutura episcopal, que devia 
frutificar por si só. O mesmo se passou relativamente à índia que, com a Pér-
sia, foi confiada aos Dominicanos. Para a índia a Santa Sé enviou, em 1320, 
apenas um bispo, Frei Jordão de Severac, sem que mantivesse uma relação 
contínua com o prelado e a sua igreja. 

No século xiv, o papado interveio também nas Canárias, seguindo um 
modelo semelhante ao utilizado para a Ásia. Começou, pois, por criar, em 
1351, a diocese das Ilhas Afortunadas, estabelecida em Telda, na Grã-Canária. 
Competia, assim, ao bispo dirigir a evangelização dos nativos, ainda que sob a 
protecção das armas dos barões que ocuparam gradualmente o arquipélago. 
Esta experiência durou até 1393, quando os religiosos foram chacinados como 
represália por uma razia de escravos realizada por bascos e andaluzes. Mesmo 
assim o papa não desistiu e, em 1404, instituiu a diocese de Rubicão, na ilha 
de Lançarote, que depois seria transferida, em 1483, para Las Palmas, na Grã-
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- C a n á r i a . A té ao início d o século xv , foi, pois, a Santa Sé q u e m dir igiu o es-
fo r ço de evangel ização fora das f ronte i ras da Cr i s tandade . 

As navegações desencadeadas pe lo in fan te D . H e n r i q u e (1394-1460) i n t r o -
d u z i r a m n o v o s e l e m e n t o s n o processo expansionis ta luso, pois l evaram os 
seus pro tagonis tas para paragens até e n t ã o desconhec idas dos E u r o p e u s . 
O avanço s is temático para sul, ao l o n g o da costa oc iden ta l afr icana, deveu - se , 
sem dúvida , ao e m p e n h a m e n t o dos p r ime i ros responsáveis pelos D e s c o b r i -
m e n t o s : in i c i a lmen te o infan te D . H e n r i q u e , apo iado mais tarde p o r seu i r -
m ã o D . P e d r o (1392-1449), o regen te , q u e e m 1443 lhe c o n c e d e u o exclus ivo 
das viagens a sul d o Bo jado r ; depois , D . A f o n s o V (r. 1438-1481), q u e e m 1460 
r e c u p e r o u para a C o r o a o c o n t r o l o d i rec to das navegações e d o c o m é r c i o e 
q u e es tabeleceu as bases da adminis t ração régia u l t ramar ina , assim c o m o inst i-
tu iu os pr incipais m o n o p ó l i o s q u e p r o p o r c i o n a r i a m avul tados rédi tos à C o r o a 
nos anos seguintes; f i na lmen te D . J o ã o II (r. 1481-1495) que , ao estabelecer p e -
la p r imei ra vez u m p lano global, l evou os seus h o m e n s a desbravar os segre-
dos d o At lân t ico — os ven tos , as cor ren tes e a tão a lmejada passagem para o 
Índ ico . 

Este l en to r e c o n h e c i m e n t o d o o c e a n o e da orla costeira africana resul tou 
de mo t ivações variadas q u e se f u n d i a m n u m ú n i c o processo mul t i f ace tado ; 
e n c o n t r a m o s aí, c o m efei to , a a m b i ç ã o genu ína de descober ta e de aventura , 
al iado ao dese jo d e conquis ta e da busca de novas r iquezas e de parceiros c o -
merciais interessantes, assim c o m o a conv icção de q u e estes avanços p r o p o r -
c ionar iam, mais cedo o u mais tarde, a conversão de muitas almas77. A lém disso, 
desde os t empos d o Infante, até ao final d o re inado de D . M a n u e l I (r. 1495-
-1521), h o u v e sempre a esperança de encont ra r o mí t ico Preste João . N a Baixa 
Idade M é d i a ganhara força en t re os cristãos a ideia de q u e nas costas d o Islão 
existia u m rei cristão poderosíss imo, q u e poder ia auxiliar a cristandade europeia 
a e l iminar os prosélitos de M a f o m a . Inic ia lmente localizada na Ásia Centra l , es-
ta figura fora depois associada ao rei da Etiópia. O s Et íopes eram, de facto, 
cristãos, desde o século iv, mas não d i spunham da força q u e se supunha . 

Ainda assim, o m i t o d o Preste foi, sem dúvida, u m forte e l e m e n t o m o t i v a -
dor d o processo expansionista luso, ao longo de u m século, e enquadrava-se na 
velha tradição da cruzada — a ideia de alargar a Cris tandade pela guerra. Esta 
concepção estratégica p e r d u r o u assim n u m a época em q u e o teatro de ope ra -
ções dos Por tugueses já era m o d e r n o , pois abarcava qua t ro con t inen tes e dois 
oceanos 7 8 . T o d o s os esforços de propagação d o cristianismo desenvolvidos nes -
te pe r í odo t ê m c o m o p a n o de f u n d o esta estrutura menta l que deixava p o u c o 
espaço para acções de evangelização sistemática en t re os gentios. 

Assim, até m e a d o s de Q u i n h e n t o s , en tend ia - se q u e a p ropagação d o cris-
t i an ismo não carecia d o env io de pessoal especial izado. Após a passagem d o 
B o j a d o r , as pr imeiras popu l ações c o m q u e os Por tugueses con tac t a ram e ram 
m u ç u l m a n a s , pe lo q u e os h o m e n s d o Infan te se l imi taram a alargar aos n o v o s 

B r e v e Exponi nobis de 
A lexandre V I a autorizar 
D . M a n u e l a construir 12 
mosteiros nas terras 
descobertas desde o cabo da 
B o a Esperança até à índia 
(Lisboa, Instituto dos 
A r q u i v o s N a c i o n a i s / T o r r e d o 
T o m b o ) . 

F O T O : JOSÉ A N T Ó N I O SILVA. 
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Salva em prata dourada, 
representando cenas 
do quotidiano africano, 
i." metade do século xvi 
(IPPAR/Palácio Nacional 
da Ajuda). 

FOTO: J O S É M A N U E L 
O L I V E I R A / A R Q U I V O C Í R C U L O 
DE L E I T O R E S . 

territórios as actividades predadoras que realizavam em Marrocos, sob a capa 
da guerra santa. Passados alguns anos, Zurara evocou no capítulo 96 da sua 
Crónica da Guiné como um dos resultados meritórios dessas viagens a conver-
são de 927 pessoas que haviam sido capturadas na costa ocidental africana e 
trazidas cativas para o reino, onde se haviam tornado cristãs. 

A partir de 1448, as operações de rapina foram proibidas pelo infante 
D. Henrique, o que se deveu, em grande medida, ao carácter mais aguerri-
do das populações dos Rios da Guiné, mas que também foi condicionado 
pela insustentabilidade das práticas de assalto e de captura de populações 
que ainda não tinham contactado com os cristãos, e que ainda não se ha-
viam mostrado hostis à sua religião. O cristianismo, porém, continuava a 
propagar-se apenas pela transferência de africanos para as zonas dominadas 
pelos Portugueses. 

Para a época em que as navegações foram controladas pelo infante 
D. Henrique temos apenas notícia do envio de um clérigo a um chefe africa-
no por volta de 1458. Só encontramos a informação no relato tardio de Dio-
go Gomes; este afirma que «um certo rei, chamado Nomimans», pediu para 
ser baptizado, pelo que o Infante lhe enviou um sacerdote, mas não há refe-
rências a quaisquer resultados positivos desta possível viagem catequizadora. 

Outro homem que viajou nas caravelas henriquinas na década de 1450-
-1460, Cadamosto, um mercador veneziano, também procurou converter um 
chefe africano, Budomel, que só não teria pedido o baptismo por calculismo 
político. Como se vê não se entendia então que a evangelização fosse sobre-
tudo uma tarefa para um corpo especializado: um servidor de D. Henrique e 
um mercador veneziano assumiam eles próprios essa tarefa, e para este perío-
do não dispomos de informações que indiciem a presença habitual de clérigos 
nas caravelas dos Descobrimentos. 

Mais tarde vemos que as mesmas capacidades seriam atribuídas a pessoas 

2 6 4 



P A S T O R A L E E V A N G E L I Z A Ç Ã O 

a p a r e n t e m e n t e ainda m e n o s qualificadas, pois, na op in i ão de P e r o Vaz d e 
C a m i n h a , os dois degredados q u e P e d r o Álvares Cabra l d e i x o u n o Brasil, e m 
1500, p o d e r i a m fazê- lo . 

A descober ta das pr imeiras ilhas amer icanas t a m b é m n ã o m o t i v o u par t i -
c u l a r m e n t e a Igreja. C o m efei to , e m 1493, a segunda armada de Cr i s tovão 
C o l o m b o l evou cons igo dez clérigos, mas o s e g u n d o g r u p o só par t iu para o 
N o v o M u n d o passados n o v e anos. C o m efei to , e m 1502 par t i r am para Espa-
niola 2500 co lonos , q u e i am a c o m p a n h a d o s p o r 17 franciscanos e vários clér i -
gos seculares. N o e n t a n t o , q u a n d o os super iores da O r d e m de São D o m i n g o s 
qu i se ram enviar u m p r i m e i r o g r u p o de religosos, t i ve ram de dar o rdens e x -
pressas e compuls ivas para q u e este se organizasse7 ' ' . 

A I N T E R V E N Ç Ã O P A P A L E O S M O N O P Ó L I O S I B É R I C O S 

O s factos aqui expos tos p o d e r ã o indiciar q u e t an to o papado c o m o a C o -
roa e a Igreja por tuguesas não se e m p e n h a r a m na evangel ização dos p o v o s u l -
t ramar inos , mas de facto não é assim, pois foi p rec i samen te na segunda m e t a -
de de Q u a t r o c e n t o s q u e se d e r a m as pr imeiras in t e rvenções . 

A Santa Sé a c o m p a n h o u o processo dos D e s c o b r i m e n t o s desde c e d o e, 
l ogo e m 9 de J a n e i r o d e 1443, E u g é n i o IV (1431-1447) emi t iu a bula Etsi sus-
cepti, q u e r econhec i a a D . H e n r i q u e o d i re i to de p o v o a r ilhas d o At lân t ico e 
q u e lhe conf iava a espir i tual idade das q u e não t ivessem bispo. T a n t o q u a n t o 
sabemos trata-se d o p r i m e i r o d o c u m e n t o pon t i f í c io q u e t inha efei tos para lá 
d o B o j a d o r . N e s t e caso, a iniciativa per tenc ia , c o n t u d o , aos Por tugueses , tal 
c o m o s u c e d e u depois n o caso das bulas Romanus Pontifex de 8 de J ane i ro de 
1455, e Inter Cetera d e 10 de M a r ç o de 1456. A Santa Sé l imitava-se en t ão a le -
g i t imar d i p l o m a t i c a m e n t e os avanços das caravelas. 

N o e n t a n t o , o papa P i o II (1458-1464) p r o c u r o u desenvo lve r u m a acção 
mais i n t e rven ien te : a 7 de O u t u b r o de 1462, pe lo b r eve Pastor bónus, d i r ig ido 
ao b i spo de R u b i c ã o , ped ia q u e o pre lado , res idente na G r ã - C a n á r i a , aver i -
guasse a causa p o r q u e fa l tavam eclesiásticos nas Canár ias e na G u i n é e, a 12 
de D e z e m b r o de 1462, p r o m u l g o u o b r eve Ex Assuetae Pietatis, pe lo qual e n -

Bula Romanus Pontifex, Roma, 
8.1.1455, pergaminho (Lisboa, 
Instituto dos Arquivos 
Nacionais/Torre do Tombo). 
FOTO: JOSÉ A N T Ó N I O SILVA. 
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carregava o franciscano Afonso de Bolano de organizar um grupo de religio-
sos que se dispusesse a partir para a Guiné a fim de evangelizar os Africanos. 
Roma tinha, pois, uma noção mais militante da cristianização e apostava, 
aparentemente, no trabalho entre gentios, mesmo sem o apoio de um poder 
político cristão. Talvez o papa estivesse mal informado, e julgasse que o ter-
reno africano fosse mais permeável à presença de religiosos do que era na 
realidade, mas é inegável que esta foi uma iniciativa que nem a Igreja, nem 
os impérios repetiram nas décadas seguintes. 

Ao apontar um frade castelhano, desligado da autoridade concedida pelos 
seus antecessores à Ordem de Cristo, o papa estava, pelo menos, a cometer 
um deslize diplomático, senão a apoiar os interesses de Castela relativamente 
ao domínio da costa ocidental africana. D. Afonso V, porém, estava atento, 
interviu e obteve de Sisto IV (1464-1471) a revogação daquela nomeação. 
A contenda diplomática arrastou-se pelos anos seguintes e, embora alguns 
historiadores admitam que Afonso de Bolano terá chegado a trabalhar em 
Africa, a Coroa lusa assegurou então a hegemonia na região, embora retar-
dasse, assim, o arranque da sua evangelização. Já então se confundiam os inte-
resses globais do cristianismo com os interesses particulares de cada potência 
ultramarina cristã. 

Estamos, neste caso, perante um problema novo, fruto dos tempos novos 
que se viviam havia três decénios. Na Baixa Idade Média, as tentativas de 
evangelização dos povos exteriores à Cristandade tinham sido realizadas pela 
Igreja, fosse pela iniciativa de ordens religiosas, como foram algumas acções 
dos Franciscanos, fosse sob a direcção do papado, como sucedeu aquando do 
envio de religiosos para a Ásia, nos séculos X I I I e xiv. Nessa ocasião, a Santa 
Sé não fora confrontada com interesses hegemónicos extra-europeus de ne-
nhum reino cristão. Agora, porém, a iniciativa de Pio II enquadrava-se numa 
situação diferente: o papa procurava promover rapidamente o anúncio do 
Evangelho junto das populações recém-descobertas, mas ignorava, ou ofendia 
deliberadamente, os interesses político-comerciais já estabelecidos, e que os 
seus antecessores haviam legitimado. 

Os povos a quem Roma desejava anunciar rapidamente o Evangelho só 
eram alcançáveis por um único estado europeu que, cioso do seu monopólio, 
entendia os seus interesses estratégicos como prioritários relativamente aos 
ideiais da República Cristã. 

Mais tarde, repetir-se-ia um episódio semelhante no caso do império es-
panhol nascente. Em 1504, Júlio II (1503-1513) criou um arcebispado nas Anti-
lhas com duas dioceses sufragâneas, mas foi forçado a revogar esta decisão de-
vido à intervenção de Fernando, o Católico (1452-1516), que reclamou por as 
bulas de erecção destes bispados não lhe atribuírem o respectivo padroado. 
Pouco depois, a 28 de Julho de 1508, a bula Universalis Ecclesiae consagrava 
definitivamente os direitos de padroado da monarquia espanhola relativamen-
te às suas conquistas americanas80. Parece-nos, assim, que a Santa Sé voltou a 
tentar intervir directamente no ultramar no início da expansão espanhola, tal 
como fizera anteriormente em relação aos territórios subordinados à Coroa 
lusitana. N o entanto, o rei aragonês reagiu, tal como fizera o português, e a 
Santa Sé ficou definitivamente incapacitada de intervir directamente nas áreas 
dos impérios ibéricos durante toda a centúria quinhentista. 

P R I M E I R O S S I N A I S D E M U D A N Ç A 
No reinado de D. João II entramos numa fase de transição, em que for-

mas de pensamento antigas começaram a conviver com modos de actuação 
modernos. O Príncipe Perfeito procurou criar novas cristandades na África Ne-
gra e foi então que partiram os primeiros contigentes de religiosos para terri-
tórios da costa ocidental africana. No entanto, estes clérigos só partiram para 
reinos cujos soberanos se convertessem ou manifestassem desejo de o fazer. 
Com efeito, D. João II não enviou missionários para andarem a anunciar o 
Evangelho aos gentios, mas antes religiosos encarregados de doutrinarem po-
pulações subordinadas a reis cristãos. Manietada a Santa Sé, a Coroa aplicava 
um modelo de evangelização mais politizado. 
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Baptismo do rei do Congo, 
gravura dos irmãos Bry, 
Duarte Lopes e Filippo 
Pigafeta, Relatione dei Reame 
di Congo, Amesterdão, 1598. 
(Lisboa, Biblioteca Nacional) 
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Foi por isso que os clérigos que haviam partido para o Benim, em 1486, 
regressaram ao reino quando se aperceberam de que o chefe local só se inte-
ressava pelo comércio com os Portugueses; note-se que as fontes não nos re-
ferem que os religiosos tenham sido hostilizados, pelo que a explicação para a 
sua saída do território se resume ao facto de que eles não eram verdadeira-
mente missionários, pois faltava-lhes a disponibilidade para tentarem despertar 
o interesse pelo Evangelho em meios inicialmente indiferentes. Além disso, o 
clima era doentio, o que levou também ao encerramento da feitoria, pelo 
que quando se retiraram os oficiais do comércio, os clérigos deixaram igual-
mente a região. Situação semelhante decorreu depois, em 1489, no Senegal, 
aquando do envio da armada que ia auxiliar D. João Bemoim a resgatar o seu 
reino. 

Uma outra intervenção do Príncipe Perfeito foi coroada de êxito, pois o rei 
do Congo converteu-se e permitiu o florescimento aí de uma nova cristan-
dade, pelo que alguns religiosos se instalaram neste reino africano, a partir de 
1491. A cristianização do Congo beneficiaria, pouco depois, de uma excelente 
oportunidade para se difundir por entre a população local, pois D. Afonso I 
(r. 1506-1543), sucessor do primeiro chefe convertido, foi um cristão conhece-
dor dos temas bíblicos e teológicos, e manifestou repetidamente a vontade de 
ver religiosos a anunciar o Evangelho e a instalar a Igreja nas suas terras. No 
entanto, o clima africano, assaz difícil de suportar pelos Europeus, e a crise 
em que a instituição eclesiástica vivia nessa altura impediram que os desejos 
desse rei fossem satisfeitos. 

Afigura-se-nos que o facto de o monarca não ter enviado para a fortaleza 
de São Jorge da Mina um grupo de religiosos com a missão específica de 
manter uma relação intensa com as populações vizinhas, como forma de as 
converter, é um exemplo claro do modelo que procuramos traçar. E certo 
que a Mina era uma fortaleza especial, dedicada quase unicamente ao comér-
cio do ouro, e que a Coroa mantinha aí o número mínimo de efectivos ne-
cessário, e por períodos relativamente curtos, a fim de evitar o contrabando. 
Estavam aí, contudo, quatro clérigos permanentemente, mas as suas funções 
prendiam-se essencialmente com a assistência religiosa à guarnição. 

A D I L A T A Ç Ã O DA C R I S T A N D A D E NAS M Ã O S D O S G U E R R E I R O S 

Em 1503 foram obtidas algumas conversões entre os vizinhos da fortaleza, 
mas por acção do feitor e não pela intervenção dum religioso81. Após esses 
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baptismos, não há outras notícias de actividade de tipo missionário nas déca-
das seguintes e, em 1529, D. João III, ao reformar o regimento da fortaleza, 
estabelecia regras para que as crianças da aldeia vizinha fossem doutrinadas, o 
que nos mostra que, passado quase meio século da chegada dos Portugueses à 
região, o cristianismo continuava a não ser anunciado à população vizinha. 
Nessa ocasião, ao reformar o regimento de várias fortalezas, nomeadamente 
as da Mina e de Sofala, o monarca voltava a atribuir a responsabilidade pela 
conversão das populações em redor aos capitães e não aos capelães. 

Reencontramos ainda o mesmo modelo, aquando do envio, em 1512, de 
uma nova embaixada ao Congo, sob a chefia de Simão da Silva, em que iam 
integrados alguns religiosos, mas subordinados económica e disciplinarmente 
ao capitão-mor, que devia providenciar a sua alimentação, dirigir os trabalhos 
da construção de uma nova igreja e mosteiro, que tinha poderes para reen-
viar para o reino qualquer eclesiástico que desse mau exemplo e a quem o rei 
atribuía a responsabilidade da propagação do cristianismo82. 

Na índia obtiveram-se algumas conversões, logo nos primeiros anos, so-
bretudo entre gente de castas muito baixas que convivia com as guarnições 
portuguesas e que contactava com os respectivos vigários. No entanto, a acti-
vidade dos primeiros clérigos que foram à índia pode ser equiparada essen-
cialmente à de capelães militares. São frequentes as descrições dos cronistas 
em que os sacerdotes das armadas abençoam os exércitos que se preparavam 
para atacar posições inimigas, segundo o velho estilo da cruzada. 

Sabemos, contudo, que pelo menos um religioso, Frei Luís do Salvador, 
se internou pelo sertão a fim de tentar converter o rajá de Vijayanagar, o so-
berano do grande império hindu da índia Meridional. Mesmo neste caso, to-
davia, a acção de Frei Luís não difere muito do modelo que temos vindo a 
analisar, pois actuava às ordens da Coroa, pelo que o apelo à conversão do 
rajá foi feito em simultâneo com o convite ao estabelecimento de uma alian-
ça com os Portugueses, à semelhança do que sucedera anteriormente com o 
Bemoim ou com o rei do Congo. 

Em 1514, notamos outro caso semelhante na índia, pois em carta de 20 de 
Dezembro desse ano Afonso de Albuquerque informava D. Manuel I sobre o 
encontro que tivera com o rei de Cochim, em que o exortara a converter-se 
ao cristianismo. O Venturoso não enviou um religioso carismático ou parti-
cularmente douto ao encontro do soberano hindu, mas antes o seu represen-
tante político — o chefe militar que, pela guerra, criava as bases do estado 
português da índia. Oito dias depois, também Jorge de Melo, capitão de Ca-
nanor, ao escrever ao monarca, dava a entender que tinha particular respon-
sabilidade na tarefa da cristianização. 

Vemos, assim, que, em regra, a Coroa dava uma grande importância aos 
capitães em matérias religiosas, o que se devia sobretudo ao descrédito do 
clero nesta época. Este era um dos problemas mais graves com que a Igreja se 
debatia no início do século xvi, e foi um dos principais temas da Reforma83 . 
Em Portugal as críticas duras ao clero, pelo seu mau exemplo, faziam-se no-
meadamente na corte através do teatro vicentino, e as primeiras presenças 
duradouras de pessoal eclesiástico em África também suscitaram desde cedo 
alguns problemas disciplinares. Note-se que, a 5 de Outubro de 1514, o rei do 
Congo escrevia a D. Manuel I queixando-se do comportamento dos padres re-
cém-chegados, críticas que foram repetidas a 31 de Maio de 1515. Na índia en-
contramos situações ainda mais graves, como é o caso de um frade que se 
amancebou com uma mulher malabar, e a quem as autoridades portuguesas «fi-
zeram-lhe grandes martírios [...] [e] meteram-no no tronco da cidade [Cochim] 
com ferros nos pés e nas mãos». A 10 de Janeiro de 1515, Jorge de Albuquerque, 
capitão de Malaca, afirmava que «clérigos e frades mancebos não são para estas 
terras». Além de uma conduta moral muitas vezes condenável, estes sacerdotes 
careciam, em regra, de uma sólida formação doutrinária. Pensamos que Irisalva 
da Nóbrega Moita está certa quando afirma que a catequese das gentes do 
Congo «foi demasiado superficial e feita, em grande parte, por padres portado-
res eles próprios de uma religião popular e ingénua, suprindo a sua grande ig-
norância em matéria doutrinária com os mistérios e os milagres»84. 
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C o m p r e e n d e - s e , assim, que D . Duar te Nunes , o pr imei ro bispo p o r t u -
guês que visitou as possessões lusas no Índico (1519-1525), tivesse c o m o u m 
dos seus principais object ivos p r o m o v e r a disciplina do clero aí e m serviço. 
Da correspondência que man teve c o m a C o r o a c o n h e c e m - s e duas cartas, 
ambas escritas e m C o c h i m , a primeira a 12 de Janeiro de 1522 e a segunda a 
28 de D e z e m b r o de 1523, que nos parecem b e m elucidativas não só dos p r o -
blemas que acabámos de enunciar , mas t a m b é m do m o d o c o m o era então 
conceb ido o anúnc io do Evangelho aos gentios. O prelado dedica sucessivos 
parágrafos à acção dos clérigos, aos maus costumes dos Portugueses, ao de -
s e m p e n h o do governador ou à situação das várias fortalezas, mas nunca se re -
fere à conversão dos povos orientais. São, pois, missivas que nos mos t ram u m 
prelado virado para os problemas internos da pequena cristandade que nascia 
e m to rno das posições do estado da índia, mas que mal olhava para os m i -
lhões de nativos que a Igreja aspirava, no f u n d o , a conver ter . 

Esta correspondência do prelado é par t icularmente significativa, pois c o n -
trasta c o m as missivas de Albuque rque e de Jorge de Melo , que referimos. 
É entre estes que encon t ramos especiais preocupações pela propagação do 
cristianismo e não no eclesiástico. Trata-se de uma situação compreensível à 
luz dos interesses e concepções da época. C o m o explicámos, a Igreja conf ia-
va, tranquila, na conversão natural dos povos, enquan to os guerreiros, envo l -

C r u c i f i x o s d o C o n g o , b r o n z e 
e m a d e i r a , s é c . XVII . 
( L i s b o a , M u s e u d e E t n o l o g i a ) . 
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vidos numa guerra permanente com os muçulmanos, aspiravam a obter con-
versões, sobretudo se estas lhes dessem mais possibilidades de arregimentar 
novos contigentes de soldadesca entre os Indianos. 

Parece-nos significativo que nesta época, na América, os clérigos também 
só tenham trabalhado, em regra, em zonas controladas pelos conquistadores. 
Em 1526, por exemplo, Carlos V exigia que qualquer capitão, ao chegar a 
uma nova província das índias, declarasse a fé cristã aos índios, o que nos re-
mete para as ordens semelhantes que, como vimos, D. João III incluiu nos 
regimentos reformados do capitão da Mina, em 1529, e do de Sofala, em 1530. 
Até 1515 as índias regularam-se por modelos quase idênticos aos que eram 
usados com os mouriscos de Granada85, o que quer dizer que se aplicava na 
América uma metodologia herdada da Reconquista. 

Importa notar, contudo, que foi na América que decorreram as primeiras 
tentativas de missionação pacífica fora das áreas controladas pelas armas euro-
peias e sem acordos político-comerciais prévios. A partir de 1514, os Domini-
canos, que desde a sua chegada às índias se haviam destacado pelas críticas ao 
modo como os colonos tratavam os nativos, criaram duas missões na costa 
venezuelana, a primeira em Cumaná (1514-1515) e a segunda em Chiribichi, 
ou Santa Fé (1516-1520). A de Cumaná terminou quando alguns dos religiosos 
foram martirizados, e a de Chiribichi fracassou devido à hostilidade dos indí-
genas, por culpa dos colonos de Hispaníola86. É interessante notar que, antes 
de abandonarem esta missão, os Dominicanos chegaram a pedir armas para a 
sua defesa, o que, em nosso entender, acentua o carácter evolutivo do pro-
cesso de expansão do cristianismo. Ameaçados, os primeiros religiosos que 
ousaram estabelecer contactos directos com os índios procuraram de imedia-
to defender-se militarmente; deram os primeiros passos numa nova forma de 
abordagem dos gentios, mas perante as dificuldades mostram-se ainda muito 
próximos do modelo tradicional, que era o predominante. 

Devemos notar ainda que a chegada do primeiro grupo de 12 franciscanos 
ao México, em 1524, representou uma evolução, pois foi nessa altura que co-
meçou um trabalho de doutrinação sistemática dos Ameríndios, o que nos 
revela também que os primeiros prelados espanhóis que haviam trabalhado na 
América teriam preocupações semelhantes às de D. Duarte Nunes. No que 
respeita à doutrinação que foi realizada então junto dos indígenas, tanto 
quanto podemos entender, deve ter tido características semelhantes às que 
notámos para o caso do Congo pela mesma altura: superficial, em que os re-
ligiosos supriam as suas lacunas teológicas com mistérios e milagres. No N o -
vo Mundo, porém, a evangelização beneficiou da durabilidade da presença 
espanhola nos territórios: os conquistadores estabeleceram-se permanentemen-
te, fundaram as suas cidades e ergueram as suas igrejas sobre os templos dos 
vencidos; os valores do cristianismo puderam, assim, impor-se lentamente, ao 
contrário do que sucedeu no Congo, ou mais tarde no interior da índia Me-
ridional, na China ou no Japão. Deste modo, a principal diferença entre o 
que se passou num e noutro império resultava da diferente natureza dos mes-
mos, que proporcionou muito melhores condições políticas aos clérigos espa-
nhóis. 

Em 1536, a modernização parecia caminhar rapidamente, quando a 6 de 
Janeiro foi fundado o Colégio de Santa Cruz de Tlatelolco, que se destinava 
à formação dos filhos da aristocracia indígena. É certo que as autoridades 
espanholas já se preocupavam com a educação desses jovens, mas agora pro-
curava-se que os melhores alunos viessem a formar o primeiro núcleo de clé-
rigos mexicanos. Foi, tanto quanto sabemos, a única tentativa de formar clero 
indígena na América espanhola nos anos de Quinhentos, mas redundou num 
fracasso, e embora tenha preparado uma élite laica importante, o colégio 
nunca formou eclesiásticos e, por volta de 1570-1580, tornara-se num simples 
centro de ensino primário para índios. 

S I N A I S D E T O L E R Â N C I A E D E A B E R T U R A 

Os problemas que acabámos de analisar, a criação de cristandades como 
factor prévio à evangelização e a frequente indisciplina do clero, constituem 
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dois e l e m e n t o s caracter izadores da Igreja t a rdo-medieva l , que se mani fes ta -
r a m nos terr i tór ios r ecém-descobe r to s . E n c o n t r a m o s , c o n t u d o , na acção de 
D . J o ã o II e de D . M a n u e l I u m o u t r o e l e m e n t o q u e nos parece par t icular -
m e n t e i m p o r t a n t e e q u e é, c e r t amen te , u m sinal de m u d a n ç a — a m b o s os 
monarcas se e m p e n h a r a m na f o r m a ç ã o de clero nat ivo . 

J e r ó n i m o M ü n z e r r e fe re -nos q u e o Príncipe Perfeito preparava j o v e n s afr i -
canos para se rem sacerdotes. Para o p e r í o d o j o a n i n o não d i spomos de mais 
i n fo rmações concretas , mas sabemos que , de facto, u m n ú m e r o considerável 
de afr icanos estava e m Por tuga l a es tudar e q u e D . M a n u e l I foi ainda mais 
longe , pois o b t e v e da Santa Sé, e m 1518, a sagração episcopal de D . H e n r i q u e , 
f i lho de D . A f o n s o I, o rei d o C o n g o , o p r i m e i r o b ispo n e g r o da história da 
Igreja Catól ica , e o ú n i c o du ran t e vários séculos. Este p r ínc ipe foi e d u c a d o 
e m Por tuga l e o Venturoso via nele «o p r i m e i r o e mais pr incipal e c o m e ç o de 
todos os ou t ros arcebispos e bispos q u e nele [ C o n g o ] houver» . Todav ia , já 
nesta altura, a sagração de u m bispo neg ro l evan tou mui tas dúvidas à Santa Sé 
que , e m b o r a t enha c o n c e d i d o a mi t ra a D . H e n r i q u e , não indiv idual izou o 
C o n g o c o m o diocese a u t ó n o m a e não prosseguiu esta polí t ica. 

Esta visão da Igreja, do tada de u m c o r p o eclesiástico mult irracial , n ão d e -
via diferir m u i t o da q u e havia l evado o papado a criar u m a es t rutura ep i sco-
pal na C h i n a , sem q u e enviasse s imu l t aneamen te u m n ú m e r o considerável de 
sacerdotes; pa r ece -nos q u e a Santa Sé esperava, en tão , q u e os prelados env ia -
dos ao Celes te I m p é r i o recrutassem en t re os conver t idos os clérigos q u e os 
apoiar iam e que , e v e n t u a l m e n t e , os subst i tui r iam mais tarde. Se n o caso das 
missões medieva is ao E x t r e m o O r i e n t e es tamos n o c a m p o das suposições, n o 
caso da Expansão por tuguesa es tamos pe ran t e u m facto c o n c r e t o que , n o e n -
tan to , não teve con t inu idade . 

A evo lução da Igreja ao l o n g o de Q u i n h e n t o s e e m especial o c o m b a t e 

Salva tardo-gótica em prata 
representando São Jorge a 
combater o dragão (registo 
central) e lutas entre 
guerreiros e homens selvagens 
(faixa circular), finais do 
século xv-inícios do 
século xvi (IPPAR/Palácio 
Nacional da Ajuda). 

F O T O : JOSÉ M A N U E L 
OLIVEIRA/ARQUIVO C Í R C U L O 
DE LEITORES. 
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ao clero ignorante e indisciplinado, aliado ao trauma do cisma protestante, 
provocou a interrupção desta política de formação de clero nativo, que foi, 
em regra, contrariada durante toda a centúria quinhentista, salvo algumas ex-
cepções em áreas do Padroado Português no continente africano e na índia, 
além do caso extraordinário do Extremo Oriente, onde no final do século 
existiu um numeroso grupo de religiosos japoneses e também um número 
considerável de jesuítas chineses. 

Vemos, assim, que o período correspondente aos reinados de D. João II e 
de D. Manuel I marca nitidamente uma fase transição, em que se começam a 
delinear novos tipos de intervenção, mas ainda subordinados ao modelo tra-
dicional de dilatação da Cristandade. Quer isto dizer que, no campo da evan-
gelização dos povos ultramarinos, houve uma continuidade entre as políticas 
do Príncipe Perfeito e do Venturoso. 

Finalmente, importa recordar que a monarcas como D.João II e D. Ma-
nuel I não impressionava ter súbditos de outras religiões. Em Portugal sempre 
houvera comunidades mouras e judias, e em Marrocos houve uma zona de 
mouros de pazes no extremo setentrional do país, nas últimas décadas quatro-
centistas, Safim e Azamor prestaram vassalagem a D. João II e depois, na se-
gunda década de Quinhentos, uma vasta zona em torno de Safim esteve su-
bordinada à Coroa lusa, sem que o rei os tentasse converter. 

Pretendendo ser rei de reis, o Venturoso aceitava ser soberano de gentes 
de todos os credos, que lhe prestassem vassalagem, e que lhe pagassem páreas, 
como sucedeu com Quíloa, ou com Ormuz. A experiência do que se passara 
no reino, em que a comunidade muçulmana como que se diluiu, e a espe-
rança de vir a resgatar a Terra Santa e a destruir os lugares santos do Islão 
também contribuíram, certamente, para que D. Manuel I não se preocupasse 
com a evangelização sistemática dos povos orientais, preferindo antes tentar 
criar condições políticas para que esta ficasse facilitada. 

Nos primeiros anos, vemos mesmo os Portugueses a associarem-se a festas 
hindus: a 27 de Agosto de 1510, por exemplo, Rodrigo Rebelo, capitão da 
fortaleza de Cananor, ofereceu dois fardos de açúcar ao rei e ao príncipe por 
ocasião da sua Páscoa; mais tarde, Francisco Nogueira, capitão de Calicut, or-
denou que se dessem 25 fardos de arroz a vários indivíduos em tempo de 
uma sua festa. E particularmente interessante a referência a uma Páscoa hindu; 
no início de Quinhentos, muitos dos que navegavam pelo mundo, reflectin-
do, sem dúvida, a cultura renascentista, mostravam-se mais interessados em 
encontrar semelhanças religiosas do que em acentuar diferenças. Era, certa-
mente, fruto do ambiente optimista da época, mas não deixa de ser impor-
tante, pois ajuda a compreender o menor zelo missionário desses anos. Por a 
mesma altura, Tomé Pires afirmava que «todo o Malabar crê a Trindade co-
mo nós, padre, filho, espírito santo, três pessoas um só Deus verdadeiro», re-
ferindo-se assim à trilogia hindu, Brama, Vixnu e Xiva87. 

Também no relacionamento com os cristãos orientais não havia então se-
quer a preocupação de encontrar as diferenças mais profundas que separam os 
Cristãos, ou seja, as que se relacionam com a natureza de Jesus Cristo. Com 
efeito, até 1530, apenas um clérigo acusou os cristãos sírio-malabares de pro-
fessarem a heresia de Nestório88 e o primeiro eclesiástico que conviveu com 
os Etíopes, ao relatar a sua estada na corte do negus, não critica a comunida-
de local por seguir a heresia monofisita. Importa ainda assinalar que, ao con-
trário do que sucedeu na América espanhola, igrejas cristãs e templos pagãos 
conviveram pacificamente no território de Goa durante mais de três decé-
nios. 

Como refere Luís Filipe Thomaz, «essa mentalidade aberta, impregnada 
de realismo sadio para com as coisas, de optimismo para com a natureza hu-
mana e mesmo de um certo relativismo cultural, perdura durante boa parte 
da centúria de Quinhentos, até a geração manuelina e a dos humanistas do 
meio do século virem a ser substituídas por outra, criada já no rigorismo e 
nos medos da Contra-reforma tridentina»89. 

Na índia, encontramos os primeiros sinais de mudança a partir de 1545, 
quando D. João III, pressionado por uns «apontamentos» enviados pelo vigá-
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rio-geral da índia, começou a ordenar a expulsão dos brâmanes de Goa assim 
como as primeiras destruições generalizadas de templos e de imagens religio-
sas; por a mesma altura, surgiram as primeiras leis que reservavam aos cristãos 
muitos dos cargos e ofícios do aparelho político-administrativo do estado da 
índia, ou que ofereciam privilégios aos convertidos90, criando assim aliciantes 
extra-religiosos para a adesão oficial à religião cristã. 

O D E S P O N T A R D E U M A NOVA D I N Â M I C A 

Vários autores apontam os últimos anos do século xv como o período de 
charneira em que despontaram os tempos modernos da missionação, o que 
nos parece resultar de um conhecimento deficiente da história quatrocentista, 
em especial das navegações portuguesas ao longo da costa ocidental africana, 
ou de uma maior permeabilidade às teses «hispanicocêntricas», que vêem na 
viagem de Colombo o arranque do processo de expansão europeia. 

A periodização é um acto tanto discutível como necessário em história, 
pois os cortes que estabelece criam, por vezes, diferenciações que distorcem a 
realidade histórica, mas sem a definição de segmentos estruturais e conjuntu-
rais a história deixaria, em grande medida, de ser interpretativa. Ora, no que 
toca à história da cristianização do mundo, procurando distinguir precisa-
mente os momentos em que factores condicionantes e característicos essen-
ciais do fenómeno se alteram significativamente, afigura-se-nos que há duas 
grandes mudanças tendentes ao advento de tempos novos: 

— em primeiro lugar uma mudança geográfica. O arranque da descom-
partimentação do mundo, que levou a Cristandade a ultrapassar o anel com 
que o Islão a cercava. A grande alteração neste campo deu-se em 1434, não 
porque se tenham feito então grandes progressos em extensão — a barca de 
Gil Eanes terá reconhecido 50 léguas em duas viagens — mas porque se deu 
um salto qualitativo extraordinário. Com efeito, abriu-se então uma passa-
gem que parecia inultrapassável; este foi, inclusive, o único obstáculo geográ-
fico que necessitou de 13 tentativas para ser ultrapassado — a geografia me-
dieval abriu uma brecha por onde a modernidade abriu caminho em passos 
cada vez mais largos. As grandes viagens da última década quatrocentista fo-
ram uma consequência daquela pequena viagem de 1434; abriram aos Euro-
peus novos continentes e novos oceanos, levaram ao surgimento de novas 
rotas intercontinentais de comércio, mas não alteraram a prática da Igreja re-
lativamente aos povos ultramarinos que havia sido encetada em Africa; 

— em segundo lugar uma mudança metodológica. Por meados de Qui-
nhentos, surgiu, finalmente, o conceito de missionação, grosso modo, como o 
conhecemos ainda hoje. Parece-nos, assim, que é nesse momento, em que a 
um teatro de operações à escala planetária se acrescentou uma metodologia 
nova, que devemos estabelecer o corte; estava consumada, finalmente, uma 
mudança estrutural e o processo da propagação do cristianismo pelo mundo 
ganhava características novas. 

Por meados do século xvi, a Igreja, ao mesmo tempo que empreendia 
a reforma que havia muito era necessária, e que mesmo assim já não foi a 
tempo de evitar a cisão protestante, ganhou uma nova militância: em conse-
quência, o número de religiosos a caminho do ultramar aumentou drastica-
mente, os territórios abrangidos por este movimento alargaram-se e deixaram 
definitivamente de estar confinados aos limites dos impérios ibéricos, e os 
métodos de evangelização modernizaram-se. Perante horizontes que não 
paravam de se alargar, mudava agora também a atitude, e as palavras missão 
e missionário ganhavam o seu sentido actual. Segundo David Bosch, até en-
tão a palavra missio era usada na definição da Santíssima Trindade para des-
crever o envio do Filho pelo Pai e o do Espírito Santo pelo Pai e pelo Fi-
lho. Até então, a Igreja utilizara outras expressões para designar a ideia que 
hoje designamos por missão, nomeadamente: «propagação da fé», «procla-
mação do Evangelho», «proclamação apostólica», «disseminação do Evange-
lho», «aumentar a fé», «fazer crescer a ígreja», «propagar o reino de Cristo», 
«iluminar as nações». O mesmo autor defende ainda que, com a expansão 
ultramarina, a Igreja passou a ser concebida como uma instituição que «de-
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Prato de porcelana T'sing 
com emblema da Companhia 
de Jesus (colecção particular). 
FOTO: A . S E Q U E I R A / A R Q U I V O 
C Í R C U L O DE LEITORES . 

[> Relicário com a inscrição: 
«Este St.° crucifixo he o 
mesmo q o caragejo trouxe 
à praya ao St.° Xavier», prata, 
século xvii (IPM/Museu 
Nacional Machado de 
Castro). 
FOTO: D I V I S Ã O DE 
D O C U M E N T A Ç Ã O 
FOTOGRÁFICA/INSTITUTO 
P O R T U G U Ê S DE M U S E U S / M A N U E L 
PALMA. 

via confiar a sua missão aos poderes seculares e a um corpo de especialistas, 
padres ou religiosos»91. 

A fundação da Companhia de Jesus, em 1540, e a sua rápida integração 
no império português, com a partida para o Oriente, em 1541, de Francisco 
de Xavier (1506-1552), e do primeiro grupo para o Brasil, em 1549, sob as or-
dens de Manuel da Nóbrega (1517-1570), são considerados como o momento 
do arranque definitivo desta nova dinâmica, pois ambos os religiosos funda-
ram missões que cresceram rapidamente e que marcaram o início da evange-
lização militante das respectivas regiões. Um e outro procuraram avançar para 
lá dos limites da dominação portuguesa e empreenderam experiências inova-
doras no campo da missionologia. Xavier, um dos fundadores da Companhia, 
tornou-se no mais famoso destes dois religiosos, mas parece-nos que a acção 
de Nóbrega deve ser colocada em paralelo com a do religioso navarro, pois, 
separado daquele por milhares de quilómetros, e não contactando com civili-
zações materiais tão desenvolvidas quanto as orientais, o jesuíta português te-
ve intuições muito semelhantes às de Xavier. 

Estes tempos novos que agora se iniciavam não devem ser vistos, contu-
do, como uma mudança brusca; houve uma acelaração do processo, é certo, 
mas as estruturas da Igreja Romana evoluíram lentamente. Como é notado 
por Tüchle, por exemplo, na segunda metade quinhentista a cúria chegou a 
pensar na criação de um seminário pontifício das missões, mas a ideia não foi 
avante, e quando Sisto V (1585-1590) remodelou os orgãos centrais da Igreja 
não encarregou nenhuma das 15 congregações de zelar pela propagação da fé. 
Foi Clemente VIII (1592-1605) quem organizou uma primeira comissão dessa 
natureza, mas foi dissolvida à sua morte e só a 22 de Junho de 1622 é que foi 
constituída a Congregação para a Propaganda da Fé, que consagrava institu-
cionalmente, ao nível do papado, a forte dinâmica missionária que animava a 
Igreja havia três quartos de século. 

A missionação em regime 
de exclusividade 

(c. 1540-1622) 

A SEGUNDA METADE Q U I N H E N T I S T A e o início da seiscentista caracteriza-
ram-se pelo desenvolvimento do novo modelo de evangelização dos povos. 
No entanto, à excepção dos territórios da América do Norte sob influência 
francesa, a missionação ultramarina católica continuou a estar subordinada 
à hegemonia ibérica. Vivia-se, deste modo, uma fase de transição em que a 
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Igreja j á manifes tava u m a n o v a a t i tude, mas e m q u e R o m a ainda não t inha 
força para r o m p e r o m o n o p ó l i o luso-espanhol . 

O N O V O S U R T O M I S S I O N Á R I O 

N o século xvi , a E u r o p a j á não estava fechada sobre si p rópr ia . As novas 
ideias q u e d e s p o n t a v a m aí p o d i a m propagar - se agora r a p i d a m e n t e na lgumas 
zonas de ou t ros con t inen tes . Este sur to miss ionár io , q u e r e n o v o u cons idera -
v e l m e n t e a vida religiosa europe ia , e s t endeu-se às paragens ul t ramarinas. D o 
m e s m o m o d o q u e antes a Igreja enviara para essas zonas m u i t o s dos clérigos 
mal p reparados q u e in t eg ravam as suas fileiras, a part i r de m e a d o s de Q u i -
n h e n t o s passaram a fazer seguir para essas paragens distantes m u i t o s dos h o -
m e n s q u e se iden t i f i cavam c o m esta nova mil i tância. 

As m u d a n ç a s s en t i r am-se r a p i d a m e n t e nas áreas sob in f luênc ia d o i m p é -
r io p o r t u g u ê s . A n t e s d o a r r a n q u e d o C o n c í l i o su rg i r am vár ios sinais d o 
m o v i m e n t o r e fo rmis t a q u e iria m o d i f i c a r o modus vivendi dos cristãos q u e 
p e r m a n e c e r a m fiéis a R o m a . A f u n d a ç ã o da C o m p a n h i a de Jesus , e m 1540, 
fo i u m desses p r e n ú n c i o s , e l o g o ag i tou a Igreja c o m a sua d i n â m i c a r e n o -
vadora . D . J o ã o III (r. 1521-1557) in t e re s sou- se p e l o n o v e l ins t i tu to e sol ic i -
t o u de i m e d i a t o q u e a lguns dos seus m e m b r o s fos sem evangel izar as gen tes 
d o O r i e n t e . 

A resposta dos Jesuítas foi i gua lmen te rápida, pois o p r i m e i r o con t igen te , 
che f i ado p o r Francisco de Xavie r , e m b a r c o u na a rmada q u e largou d o T e j o 
na Pr imavera de 1541. Nascia, assim, u m a relação estreita en t re a C o r o a d e 
Por tuga l e a C o m p a n h i a q u e marcar ia de f o r m a indelével a história d o país e 
dos terr i tór ios u l t ramar inos sob a sua inf luência nos três séculos seguintes. 

A biografia de X a v i e r é s o b e j a m e n t e conhec ida 9 2 pe lo q u e não cabe aqui 
a sua análise; incansável o miss ionár io i n a u g u r o u u m n o v o estilo, pois n e m se 
c o n t e n t o u e m t raba lhar nas áreas con t ro ladas pe los oficiais da C o r o a , n e m 
se l imi tou a ensaiar visitas i nconsequen t e s a lugares distantes — não quis ser 
mais u m p á r o c o o u mais u m via jante pe lo q u e t raba lhou c o n t i n u a m e n t e e m 
áreas exter iores ao impé r io , n o m e a d a m e n t e o Sul da índ ia (1542-1544) e o J a -
pão (1549-1551), o u e m áreas o n d e este estava p resen te apenas de u m m o d o li-
geiro , as Molucas (1545-1548), t e n d o f u n d a d o novas missões da Igreja nesses 
terr i tór ios . M o r r e u , e m 1552, q u a n d o tentava ent rar na C h i n a , mas o e x e m p l o 
estava dado e nos anos seguintes in tens i f icaram-se os cen t ros religiosos nos 
es tabe lec imentos d o impér io , ao m e s m o t e m p o q u e surg iam novas cr is tanda-
des e m terr i tór ios g o ve rnados p o r senhores gent ios . 

O m o v i m e n t o evangel izador q u e percorrer ia a Eu ropa a part ir da segunda 
m e t a d e quinhent is ta já estava c laramente lançado n o impér io n o final dos anos 
40. C o m efei to, a C o m p a n h i a t a m b é m en t rou 110 Brasil, a part ir de 1549, p r e -
cisamente q u a n d o o rei o p t o u p o r intervir d i rec tamente n o terr i tór io sul-
- amer i cano , e m vez de deixar a sua colonização a particulares, c o m o sucedia 
desde que instituirá o sistema das capitanias-donatarias, e m 1534-153693. 

A l é m disso, as outras o rdens religiosas sen t i ram o desafio à r e n o v a ç ã o e 
in tens i f icaram o env io de pessoal miss ionár io para o u l t ramar , espec ia lmente 
para o O r i e n t e . Assim, e m 1550, a cristianização das popu lações ul tamarinas já 
era vista sob u m a perspect iva d i fe ren te , associada à n o v a mil i tância. Final-
m e n t e , c o m p r e e n d i a - s e q u e a evangel ização devia ser levada a cabo p o r ec le -
siásticos especializados, q u e se dedicassem u n i c a m e n t e a essa tarefa e q u e d e -
v iam avançar para lá dos l imites das áreas sob c o n t r o l o dos cristãos, s e m p r e 
q u e possível. 

A C o r o a seguiu este m o v i m e n t o c o m interesse, pois o avanço dos miss io-
nários significava, as mais das vezes, u m a consol idação da inf luência lusa n u -
m a área j á contac tada , o u a criação de novas zonas de expansão d o impé r io , 
ou pe lo m e n o s dos circui tos mercan t i s d o m i n a d o s pelos mercadores p o r t u -
gueses. A expansão deixava de ser essencia lmente u m m o n o p ó l i o d o Es tado , 
para ser u m processo e m q u e par t ic ipavam ac t ivamen te cada vez mais g rupos 
sociais. C o m efei to , este sur to miss ionár io d e c o r r e u na m e s m a altura e m q u e 
os comerc ian te s a u m e n t a v a m t a m b é m a sua capacidade de i n t e rvenção e 
c o n t r i b u í a m igua lmen te para a def in ição de novas áreas de inf luência . A c o n -
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solidação da presença portuguesa n o E x t r e m o Or ien te c o m a fixação em M a -
cau (c. 1557) e a fundação de Nagasáqui (1570) é u m dos melhores exemplos 
desta nova dinâmica. Outras vezes a colaboração dos religiosos no avanço do 
impér io fazia-se e m colaboração directa c o m os oficiais régios, c o m o sucedeu 
no Brasil, o n d e os Jesuítas estabeleceram contactos preciosos para o recruta-
m e n t o de forças aliadas indígenas e onde foram determinantes na fundação de 
cidades c o m o São Paulo (1554) e o R i o de Janeiro (1565). 

Duran t e o per íodo e m questão, os religiosos do Padroado Por tuguês es-
palharam-se por três cont inentes . N o Brasil, além dos padres da C o m p a n h i a , 
estabeleceram-se aí os Carmelitas, e m 1580, e os Franciscanos, e m 1585. E m 
Africa, a acção dos eclesiásticos foi m u i t o limitada, à semelhança do que su-
cedia c o m a presença europeia e m geral. C o m o referimos, o clima era quase 
insuportável para os Ocidentais , pelo que os Portugueses se haviam instalado 
preferencia lmente nos arquipélagos fronteiros de C a b o Verde e de São T o -
mé . A cristandade do C o n g o foi sempre assistida por u m corpo clerical d imi -
n u t o e só c o m a fundação de Luanda, e m 1575, é que surgiu uma base efecti-
va de evangelização na Africa Ocidenta l , n o século xvi . 

N o Or ien te , os religiosos espalharam-se por todas as zonas sob influência 
de Goa e lograram m e s m o avançar para áreas que pe rmanece ram inacessíveis 
à Coroa . N o Padroado Por tuguês foi mu i to c o m u m a atribuição de de te rmi -
nadas zonas e m regime de m o n o p ó l i o a u m a o r d e m religiosa, pelo que os 
Domin icanos , po r exemplo , t iveram uma acção par t icularmente notór ia e m 
T i m o r e na costa oriental africana; os Agostinhos na Pérsia, Bengala e na Bir-
mânia; os Franciscanos e m Ceilão e nas terras de Bardez (territórios adjacen-
tes a Goa na margem direita do M a n d o vi); e os Jesuítas no E x t r e m o Or ien te , 
na índia Meridional , na corte do g rão -mogo l e no Tibe te , e ainda e m terras 
de Salsete (zona adjacente a Goa na m a r g e m esquerda do Mandovi ) . 

Desponta ram então algumas cristandades numerosas. Até ao pr imeiro 
quartel seiscentista, os casos mais relevantes sucederam na Ásia, onde , além 
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das comunidades que se formaram em grandes cidades como Goa, Malaca ou 
Baçaim, surgiram outras com umas dezenas de milhares de indivíduos em 
Bardez e Salsete, no Sul da índia e no Ceilão, enquanto no Japão se dava o 
caso mais relevante desta centúria, pois a cristandade local contava com umas 
300 000 almas na viragem do século. 

Para este período, o caso japonês merece uma especial atenção, pois, é um 
caso excepcional no contexto da história da missionação quinhentista. Com 
efeito, as comunidades que se formaram no arquipélago do Sol Nascente cedo 
ganharam características próprias, conforme tivemos ocasião de demonstrar em 
estudos recentes94. O número de baptizados cresceu aí rapidamente, pois já 
atingia os 30 000 em 1570 e os 150 000 em 1582; a cifra atingida no final do sé-
culo não seria muito significativa se pensarmos que existiriam por então no 
México uns 2 000 000 de baptizados, cerca de 1 000 000 no Perú e uns 
650 000 nas Filipinas. No entanto, havia uma diferença significativa — a cris-
tandade nipónica era a única que se formara num território que não estava su-
jeito à força militar dos Europeus. Nesta centúria, o próprio clero europeu rara-
mente ultrapassou a meia centena de indivíduos, pelo que este processo 
resultou essencialmente de uma dinâmica da própria sociedade nipónica. Com 
efeito, desenvolveu-se aí a primeira experiência de formação contínua de clero 
nativo, ao arrepio das concepções predominantes então no seio da Igreja. Ao 
longo das últimas décadas quinhentistas foram admitidas na Companhia dezenas 
de irmãos japoneses e no início do século xvn, graças ao empenho inicial de 
Valignano, o visitador de todas as missões jesuíticas da Ásia entre 1573 e 1596, e 
que manteria esse cargo para o Extremo Oriente até à sua morte, em 1606, se-
guido depois pelo bispo D. Luís Cerqueira (1598-1614), foram ordenados no Ja-
pão 16 presbíteros, dos quais 14 estavam vivos quando se iniciou a perseguição, 
em 1614. Destes, sete pertenciam ao clero secular e sete à Companhia de Jesus. 
Deu-se, assim, um outro caso peculiar no arquipélago nipónico, na medida em 
que existiu aí o primeiro corpo de clero diocesano inteiramente nativo. 

Esta dinâmica foi acompanhada por um intenso esforço de acomodação 
cultural por parte de alguns dos missionários, que foi depois aprovado e ofi-
cializado por Alexandre Valignano. Isolados num território longínquo, des-
protegidos, os religiosos foram mais estimulados a integrarem-se na sociedade 
local. N o início de Seiscentos, a cristandade japonesa já tinha alguns traços 
específicos que a distinguiam, fosse na composição do clero e nalgumas festas 
locais, fosse na adaptação de ideias e instituições luso-cristãs, como as Miseri-
córdias, fosse ainda pelas suas igrejas erguidas em traça nipónica, com uma 
organização do espaço igualmente nativa, mas com uma decoração claramen-

Leque atribuído a Kano 
Mothohide, com a Igreja de 
Nossa Senhora da Assunção 
de Quioto (Kobe, Museu 
Municipal). 
F O T O : A R Q U I V O C Í R C U L O 
DE L E I T O R E S . 

<] Carta do rei de 
Manicongo, de obediência ao 
Papa, 1512 (Lisboa, Instituto 
dos Arquivos Nacionais/Torre 
do Tombo). 
F O T O : J O S É A N T Ó N I O S I L V A . 
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Copia de unas cartas que 
algunos padres y hermanos dela 
compartia de Iesus que escrevieron 
dela índia, lapon y Brasil... 
1555 (Lisboa, Biblioteca 
Nacional). 
FOTO: LAURA GUERREIRO. 

te de cariz ocidenta l , o u pelas suas procissões, festivas o u peni tencia is , e m q u e 
os e l e m e n t o s adop tados da t radição cristã se m i s t u r a v a m c o m o u t r o s o r i u n d o s 
d o fo lc lore o u de práticas religiosas preexis tentes . Q u a n d o a Santa Sé inst i-
tu iu o b i spado d o Japão , e m 1588, surgiu a pr imei ra d iocese instalada n u m 
ter r i tór io q u e n e m era c o n t r o l a d o pelos impér ios u l t ramar inos n e m estava 
sob a inf luência directa das suas forças mili tares9 5 . 

O E U R O C E N T R I S M O P R E D O M I N A N T E E AS V O Z E S D I S S O N A N T E S 

Afigura - se -nos interessante n o t a r que , se a pos tu ra da Igreja se a l terou 
b r u s c a m e n t e e m m e a d o s de Q u i n h e n t o s , os m o d e l o s d e evangel ização p r o -
p r i a m e n t e ditos m o d i f i c a r a m - s e p o u c o , e l e n t a m e n t e . 

Assim, q u a n d o a quase ind i fe rença d e u lugar à mil i tância , obse rvou - se 
t a m b é m u m a m u i t o m a i o r in to lerância para c o m as popu l ações n ã o cristãs, 
a s sumindo part icular des taque as medidas t enden te s a fazer desaparecer os 
t emplos gent ios dos terr i tór ios admin is t rados pelos Por tugueses . 

N ã o admira , pois , q u e e m 1560 t enha sido instalada a Inquis ição e m G o a . 
A o contrár io d o que se insinua f r e q u e n t e m e n t e , esta não perseguia os gentios, 
pois em pr inc íp io apenas t inha alçada sobre os cristãos. Ent re estes, p o r é m , ha -
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via muitos apenas superficialmente convertidos que conservavam ou retoma-
vam facilmente algumas práticas pagãs, que a Igreja considerava incompatíveis 
com a fé cristã. Assim, o objectivo principal da Inquisição na índia foi a repres-
são do sincretismo hindu-cristão, tal como combatia no reino o sincretismo ju-
daico-cristão dos marranos; paradoxalmente, a Igreja sempre caucionou, quiçá 
inconscientemente, o sincretismo entre o cristianismo e os modelos de pen-
samento e prática religosa greco-romanos e germanos, que chegaram até aos 
nossos dias consubstanciados em fenómenos e tradições que passaram para 
inúmeras festas populares ou para o culto dos santos que, pelas suas caracterís-
ticas, é, as mais das vezes, uma sobrevivência do politeísmo pré-cristão. Dis-
poníveis para estabelecer compromissos com o legado civilizacional do espa-
ço europeu, os clérigos e os teólogos tiveram grandes dificuldades em repetir 
a experiência com as demais civilizações. 

E disto exemplo uma carta régia de 20 de Agosto de 1596, em que Fili-
pe II legislava acerca das festas em que «os cristãos da terra costumam fazer 
grandes gastos e excessos em seus casamentos em que ainda parece que imi-
tam as cerimónias gentílicas»; o monarca acrescentava que estas festas dura-
vam «10 a 15 dias em banquetes» e que afectavam o desempenho profissional 
dos celebrantes, além de que os custos elevados de tais folguedos levavam a 
muitos endividamentos. Determinava, por isso, que as festas de casamento 
durassem um único dia. 

Vemos neste caso justificações variadas, mas em que a questão religiosa é 
invocada para referir que, sob este ponto de vista, não chegaria os converti-
dos serem baptizados, pois tinham de abandonar igualmente as suas tradições 
festivas, ainda que estas não pusessem em causa a sua fé. 

A segunda metade do século xvi foi, na Europa, um período de contrastes 
senão de paradoxos: em nome da pureza da fé e do Evangelho praticavam-se 
actos em flagrante contradição com os preceitos evangélicos de mansidão 
e perdão; e a mesma sociedade que adoptava como norma a intolerância e a 
delação oferecia muitos dos seus filhos para um serviço autenticamente apos-
tólico. Com efeito, foram inúmeros os homens que se dispuseram então a 
deixar a vida confortável e os próprios hábitos da sua civilização e optaram 
por se dedicar à pregação desinteressada do Evangelho em terras remotas e 
entre gente estranha, selando em alguns casos essa opção com o martírio. 

Só tendo em conta esta atmosfera mental se pode compreender minima-
mente a sociedade que, ao mesmo tempo, permitiu o desenvolvimento da 
Inquisição e gerou as missões. O facto que talvez melhor exemplifique essa 
dualidade para nós desconcertante é o de ter sido São Francisco de Xavier, o 
grande dinamizador da evangelização do Oriente, e o responsável pelos pri-
meiros modelos de acomodação cultural, um dos primeiros a solicitar a insta-
lação em Goa de um tribunal da Inquisição. 

Disposta a anunciar o Evangelho, a maioria dos missionários estava, pois, 
pouco motivada para tentar compreender as culturas locais e para discernir os 
múltiplos aspectos delas que não deviam ser combatidos. Com efeito, a evan-
gelização confundia-se muito frequentemente com uma europeização forçada 
dos neófitos, o que era bem mais notório nas zonas sob controlo da Coroa. 
Isto significa que a atitude dos religiosos em relação às populações converti-
das ou a converter não era uniforme. Assim, nas áreas sujeitas aos oficiais ré-
gios, do Brasil até à índia, várias vozes se manifestaram contra o modelo ex-
cessivamente ocidentalizador que era defendido pela maioria, e nas regiões 
exteriores ao Império, nomeadamente no sertão brasileiro, no interior da ín-
dia, na China e no Japão, foram ensaiadas numerosas abordagens inovadoras, 
assentes no respeito pelos hábitos locais. Tratava-se do modelo de acomoda-
ção cultural, a que voltaremos mais adiante. 

O rigorismo uniformizador não afectou apenas os gentios e os recém-
-convertidos, mas atingiu também uma comunidade cristã que vivia na índia 
havia muitos séculos. Desde a Antiguidade que se formara uma cristandade 
no Sul do país, os cristãos de São Tomé, que se haviam ligado institucio-
nalmente à Igreja Síria, que lhes fornecia o corpo episcopal; a comunidade 
mantinha então o siríaco como língua litúrgica96. Após um período inicial de 
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São Francisco Xavier, entre 1622 
e 1654, de Manuel Henriques 
(Coimbra, Sé Nova). 
F O T O : VARELA 
P É C U R T O / A R Q U I V O C Í R C U L O 
DE LEITORES. 

t> Arte de Grammatica de lingoa 
mais usada na costa do Brasil, 
de José de Anchieta, 
Coimbra, 1595 (Évora, 
Biblioteca Pública do Arquivo 
Distrital). 

r e l a c i o n a m e n t o cordial , q u e d u r o u p ra t i camen te toda a p r ime i ra m e t a d e q u i -
nhent is ta 9 7 , estes cristãos c o m e ç a r a m a ser acusados de se rem heré t icos p o r 
professarem o nes to r ian i smo, m e s m o depois d o patriarca da Calde ia se ter 
u n i d o f o r m a l m e n t e a R o m a . U m dos bispos caldeus c h e g o u a vir a Por tuga l , 
o n d e r ecebeu a ap rovação das au tor idades polít icas e eclesiásticas d o re ino ; 
G o a , p o r é m , aspirava a con t ro la r a c o m u n i d a d e pe lo q u e persistiu nos seus 
esforços d e un i fo rmização , q u e f o r a m consagrados p e l o C o n c í l i o d e D i a m -
per , e m 1599, q u e arrastou a c o m u n i d a d e s í r io-malabar para a alçada da Igreja 
R o m a n a , o q u e acabaria p o r p r o v o c a r divisões n o seio dessa cr is tandade. 

C o n v é m ainda refer i r q u e a es t ru tura po l í t i co -mi l i t a r c o n t i n u a v a a ser c o -
-responsabi l izada pela C o r o a re l a t ivamente aos resul tados d o t raba lho apos tó -
lico. Veja-se , p o r e x e m p l o , que , a 7 de Feve re i ro de 1586, Filipe II (r. 1580-
-1598) respondia a u m a carta d o v ice - re i da índ ia e m q u e este lhe dava con t a 
das entrevistas q u e t ivera c o m o rei de C o c h i m a p r o p ó s i t o da p ropagação d o 
cris t ianismo; passados o i to anos, n o u t r a carta para o seu r ep resen tan te e m 
G o a , o m o n a r c a reaf i rmava q u e este devia t e r «mui to par t icular c u i d a d o de 
favorecer e a judar t u d o isto e os religiosos q u e a n d a m nesta conversão». 

P a r e c e - n o s i m p o r t a n t e realçar i gua lmen te q u e foi n o seio da Igreja q u e 
surgi ram as pr imeiras vozes críticas ao c o m é r c i o de escravos, q u e crescia ga -
l o p a n t e m e n t e n o At lânt ico , e q u e fazia das novas colónias amer icanas soc ie -
dades escravocratas. N o seu es tudo r ecen t e sobre o t ra to esclavagista, H u g h 
T h o m a s assinala, n o m e a d a m e n t e , as críticas d e B a r t o l o m e u de las Casas, q u e 
e m 1550 se p e n i t e n c i o u p o r ter d e f e n d i d o in ic i a lmen te a escravização dos N e -
gros c o m o f o r m a de evi tar a dos índios ; assinala ainda casos c o m o os de F e r -
não de Ol ive i ra , e m 1555, de D o m i n g o de So to , e m 1557, o u o de A l o n s o de 
Mon tú fa r , arcebispo d o Méx ico , e m 1560, q u e cri t icaram a escravatura. T h o -
mas chama ainda a a tenção para obras impressas n o século xvi , c o m o os Tratos 
y contratos de mercadores, do d o m i n i c a n o T o m á s de M e r c a d o , pub l icado e m Sa-
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lamanca, em 1569, que defendia que os mercadores negreiros viviam em peca-
do, e para o caso do jesuíta Miguel Garcia que abandonou o Brasil por se ter 
recusado a confessar os indivíduos que estavam envolvidos no trato98. 

Nesta época, as afirmações destes homens verdadeiramente convertidos 
ao Evangelho não encontraram eco entre os leigos ou entre os demais cléri-
gos, demasiado conformados com a lógica do seu tempo. Embora não tives-
sem sido bem sucedidos, são o testemunho de uma busca de autenticidade 
que esteve sempre presente na comunidade eclesial. 

Essa mesma dinâmica, ainda que minoritária, manifestava-se também en-
tre os que não olhavam de um modo radicalmente intolerante para as civili-
zações não cristãs. O séculos xvi e xvii deixaram alguns exemplos importan-
tes dessa visão mais aberta do outro, nomeadamente o Tratado de Luís Fróis, 
em que o jesuíta apresentava a sociedade nipónica como um conjunto com 
«tanta policia» como a europeia99, ou as páginas de Faria e Sousa, na Asia por-
tuguesa, sobre o hinduísmo. Neste caso, o autor não reduz essa religião a uma 
«obra do demónio», preferindo antes traçar paralelismos com o cristianismo e, 
como nota Luís Filipe Thomaz, logrou descobrir na arte hindu, para além da 
idolatria que tanto impressionou os seus contemporâneos, «um simbolismo 
profundo, idêntico, aliás, em boa parte ao da arte medieval do Ocidente».100 

O s BISPADOS ULTRAMARINOS 

O desenvolvimento de uma estrutura diocesana nas áreas submetidas ao 
império português foi-se processando de acordo com o ritmo da própria 
evangelização. Por isso, só em 1514 é que foi fundado o bispado do Funchal, 
que gozou momentaneamente de jurisdição sobre todos os territórios ultra-
marinos. Em 1533, D. João III procedeu à primeira reorganização desse vasto 
espaço, obtendo três novas mitras para o Atlântico (Açores, Cabo Verde e 
São Tomé), ao mesmo tempo que autonomizava o Oriente, com a criação 
da diocese de Goa. Até ao início do século xvii foram fundadas mais sete li-
gadas directamente à obra missionária: Bahia, em 1551, Cochim e Malaca, em 
1558, tendo sido então Goa elevada à dignidade metropolita, Macau, em 1576, 

Fachada da Sé de Goa 
c. 1580-1619. 
FOTO: P E D R O D I A S / A R Q U I V O 
C Í R C U L O DE L E I T O R E S . 
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D> Frontispício de De missione 
legatorum japonensium ad 
romànam curiam, Macau, 1590 
(Lisboa, Biblioteca Nacional). 

Frontispício de Christiani pueri 
institutio, de João Bonifácio, 
Macau, 1588 (Lisboa, 
Biblioteca da Ajuda). 
FOTO: LAURA GUERREIRO. 

Funai (Japão), em 1588, Congo, em 1596, São Tomé de Meliapor, em 1606. 
Além destas, foi criado um patriarcado para a Etiópia, em 1555, e o arcebispa-
do de Angamale, em 1600, destinado ao prelado que passou a chefiar os cris-
tãos de São Tomé. 

Notamos, assim, que esta estrutura abarcava já todos os continentes atin-
gidos pela expansão lusíada, mas que a única zona que conhecia um desen-
volvimento considerável era a Ásia. Parece-nos importante salientar que este 
modelo de crescimento contrasta vivamente com o que a Espanha seguiu na 
mesma época, o que se percebe bem pela análise do quadro anexo. 

Conquistadores de grandes espaços terrestres, e não de redes marítimas 
como os Portugueses, os Espanhóis desenvolveram por isso, rapidamente, 
uma complexa estrutura episcopal, que, no final do século xvi, já contava 
com 35 dioceses, subordinadas a cinco arquidioceses, enquanto os Portugue-
ses tinham criado 12 bispados e apenas um deles tinha dignidade metropolita. 
Estes números traduzem a natureza dissemelhante dos dois impérios ibéricos, 
mais do que diferenças consideráveis no tipo de evangelização realizada em 
cada um deles. Como vimos, a Igreja espanhola sempre acompanhou os con-
quistadores, pelo que o alargamento da cristandade, que resultava desse avan-
ço, levou à rápida ramificação de uma grelha episcopal que servia de comple-
mento à conquista, ou mesmo de primeira estrutura de enquadramento. 

E significativo que os primeiros bispados portugueses em territórios situa-
dos para lá do Bojador tenham sido fundados quando passava o primeiro cen-
tenário da viagem de Gil Eanes, enquanto as primeiras dioceses americanas fo-
ram erigidas passados apenas dois decénios da viagem de Cristovão Colombo. 

A primeira metade da centúria quinhentista foi particularmente fértil na 
criação de novas dioceses americanas, e a data das respectivas fundações 
acompanha de perto a cronologia da conquista, precedendo mesmo muitas 
vezes a da criação das instituições político-administrativas. Quer isto dizer 
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A D O L E S C E N T I R Q V E 
perfijgium: autore toanne Bonifacio 
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A concorrência eclesiástica e 
as querelas missionológicas 

(1622-1/42) 

que o número de cristãos não era importante, e que se repetia, assim, o mo-
delo antes aplicado à China e às Canárias. Independentemente das suas limi-
tações estruturais, a expansão religiosa portuguesa diferenciou-se sempre nesta 
matéria, tendo os seus dirigentes optado frequentemente pelo envio de bispos 
não titulares como acto prévio à erecção de bispados. Foi o que sucedeu re-
lativamente à índia, onde o primeiro bispo chegou em 1520, e ao Extremo 
Oriente, pois em Macau trabalhou um prelado desde 1568. 

Ainda neste período de exclusividade ibérica, o monopólio do Padroado 
Português foi violado no Extremo Oriente. De facto, a instalação dos Espa-
nhóis nas Filipinas (1565-1571) visava a aproximação dos mercadores hispano-
-americanos aos mercados asiáticos, e arrastou consigo os clérigos do Patronato, 
que desde logo se interessaram pela massa continental vizinha, até porque a 
Ásia Oriental, salvo no caso japonês, continuava a não ser evangelizada de 
um modo sistemático. A mudança dinástica de 1580 aumentou a determina-
ção dos que estavam instalados no arquipélago filipino e que passariam a de-
fender uma reorganização dos domínios da Casa de Áustria que fizesse de 
Manila o centro coordenador de todas as actividades luso-espanholas nos ter-
ritórios a Leste de Malaca. Embora as suas aproximações à China e ao Cam-
boja fracassassem, lograram instalar-se no Japão, tendo aberto então uma pá-
gina muito pouco edificante da história da Igreja nas ilhas do Sol Nascente. 
Com efeito, a rivalidade entre os jesuítas do Padroado, secundados pelo bis-
po, que eram ali chegados pela via de Macau, e os mendicantes vindos de 
Manila, que dispuseram do apoio crescente de Filipe III, atingiu por vezes 
contornos bizarros e abriu divisões entre os cristãos. A partir de 1608, o Japão 
passou a estar formalmente acessível pela via do império espanhol, mas passa-
dos poucos anos a disputa tomar-se-ia estéril, dada a erradicação do corpo 
clerical das terras nipónicas. 

O interesse da Espanha pelo mercado japonês, aliado a uma rivalidade 
muito comum entre as ordens, mas neste caso acirrada pelo conflito luso-es-
panhol resultante do sistema da monarquia dual, foram as causas profundas 
deste desentendimento, que levou os missionários a gastarem parte das suas 
energias nesta questão em vez de se concentrarem na evangelização do país. 

N o FINAL D O P R I M E I R O QUARTEL SEISCENTISTA, o Império Português 
apresentava características bem diferentes das que o haviam marcado na cen-
túria anterior. Foi essa alteração que permitiu a intervenção directa da Santa 
Sé nas zonas inicialmente atribuídas aos Portugueses em regime de exclusivi-
dade. Assim, ao analisar esta nova conjuntura convém começar por analisar 
brevemente essa mudança estrutural. 

A C R I S E D O I M P É R I O 
E comum encontrar referências a que o processo da expansão lusa estava 

em crise desde meados do século xvi. Nessa altura, a sociedade coeva mani-
festava, de facto, uma visão pessimista do seu tempo e olhava com uma certa 
nostalgia para o início da centúria, quando as áreas sob influência ou domínio 
português haviam crescido enormemente num curto espaço de tempo. No 
entanto, um olhar sereno sobre os acontecimentos da segunda metade qui-
nhentista mostra-nos uma realidade bem diferente; na verdade, existia então 
um império pujante, capaz de responder aos desafios que lhe eram colocados 
pelos seus rivais, quer no Atlântico quer no Índico, e que conseguia superar 
as deficiências da sua complexa máquina administrativa e militar. 

Sabemos que por meados do século grassava a intriga e a corrupção pelo 
império e verificava-se também uma certa desorganização militar, mas a influên-
cia lusa no mundo crescia. O que se mostrava como um prenúncio das dificul-
dades futuras era o facto de uma grande parte das actividades económicas serem 
controladas pela Coroa, cujos oficiais eram, em regra, membros da nobreza. Os 
grandes monopólios do Estado e a acção repressiva contra os cristãos-novos im-
pediam o desenvolvimento duma burguesia mercantil rica e numerosa. 

Apesar dos anos 50 terem sido marcados pela crise de autoridade do Esta-
do que marcou o final do reinado de D. João III 10 1 , foi nessa altura que o im-
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pér io sofreu uma transformação decisiva, f ru to de uma medida de f u n d o to -
mada pelo monarca , e m 1549, quando criou o governo-gera l do Brasil e 
e m p e n h o u def ini t ivamente os meios do Estado na colonização do terri tório. 

N ã o se tratou, c o m o d e f e n d e m mui tos autores, duma mudança do eixo 
do impér io do Índico para o Atlântico, mas antes da transformação d u m i m -
pério quase unipolar , pra t icamente centrado no Or ien te , para u m impér io bi -
polar, e m que a C o r o a se empenhava ao m e s m o t e m p o nos seus domínios 
asiáticos e na sua colónia americana. 

O terceiro quartel quinhentista demons t rou que o estado da índia era 
uma potência asiática. Nes te per íodo, o panorama polít ico da índia al terou-se 
significativamente c o m o crescimento e reformulação do poder io m u ç u l m a -
no, ao m e s m o t e m p o que o impér io h indu de Vijayanagar, velho aliado de 
Goa, era esmagado pelos seus inimigos islamitas, e m 1565, e entrava n u m p r o -
cesso de desagregação. O estado da índia foi atacado p o u c o depois e m várias 
frentes. N o entanto, os Portugueses não só resistiram aos múltiplos assédios 
de 1570, c o m o ainda alargaram os seus domínios ao conquis tarem então três 
fortalezas na costa do Canará (1568-1569), depois de t e rem t o m a d o D a m ã o no 
final da década anterior (1559). 

P o r a mesma altura, os Portugueses consolidaram a sua presença no E x -

Lápide hindu enviada por 
D.João de Castro como 
despojo de guerra (Sintra, 
Nossa Senhora do Monte). 
FOTO: N U N O C A L V E T / A R Q U I V O 
C Í R C U L O DE LEITORES. 
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tremo Oriente, e ganharam lucros avultados ao penetrarem no comércio si-
no-nipónico. Os proveitos que se obtinham aí proporcionavam uma exce-
lente receita anual para os cofres da alfândega de Goa, o que permitiu à 
cidade sobreviver sem grandes sobressaltos ao fim do riquíssimo negócio da 
venda de cavalos a Vijayanagar102. 

Para lá destas operações, o Estado ainda disponibilizou meios para uma séria 
tentativa de penetração no sertão moçambicano, que estariam na origem do 
posterior desenvolvimento dos prazos da Zambézia, ao mesmo tempo que ga-
nhava forma a sua presença na ilha de Solor e a sua influência sobre Timor103. 

Entretanto, no Atlântico os Portugueses também permaneciam activos, 
como militares, como mercadores e como colonizadores. A norte do equa-
dor destacavam-se os negócios realizados nas ilhas de Cabo Verde e nos Rios 
da Guiné, área que era a principal fonte de abastecimento de escravos do 
Novo Mundo. Nas águas meridionais do oceano, o império luso cresceu sig-
nificativamente por estes anos. Deu-se a instalação em Angola e consolidou-
-se o domínio da costa brasileira. Durante o reinado de D. Sebastião (r. 1557-
-1578), afastou-se definitivamente a concorrência europeia de toda a faixa 
litoral entre Pernambuco e São Vicente. Depois, 110 final de Quinhentos e 
início de Seiscentos, as forças portuguesas estenderam gradualmente o seu 
domínio desde Pernambuco até à foz do Amazonas (1574-1615), através de 
uma actividade militar intensa e bem sucedida que teve reflexos importantís-
simos não só no progresso da colonização do Brasil, mas também na econo-
mia do império, pois a estabilidade alcançada nesta zona costeira permitiu o 
desenvolvimento da produção açucareira. 

Frédéric Mauro notou que o volume de exportações do açúcar brasileiro 
tornou-se significativo a partir de 1570 (Mauro, 1983); assim, esta data é, por 
vezes, apontada como um momento de viragem na história da Expansão, o 
que nos parece incorrecto, pois parece-nos impróprio determinar uma vira-
gem estrutural porque uma das zonas do império passou a exportar mais umas 
tantas arrobas de açúcar. Este produto viria a ser o sustentáculo da economia 
portuguesa seiscentista, mas nesta altura ainda não desempenhava tal papel. 
Além disso, esta aceleração da produção açucareira não representa o arranque 
dum processo novo, mas antes o resultado da opção tomada por D. João III, 
em 1549, quando o Estado passou a intervir directamente no Brasil. 

O império podia não ter uma organização exemplar, a administração era 
atormentada pela corrupção, mas a expansão prosseguia, quer através das ar-
mas, quer pela evangelização, que, como vimos, se tornara num elemento 
activo da expansão lusa, a partir de meados do século xvi. No final da centú-
ria, porém, o império foi sujeito a uma pressão a que, finalmente, não foi ca-
paz de responder eficazmente nos dois oceanos, nem de um ponto de vista 
militar, nem de um ponto de vista comercial. 

A união dinástica, em 1580, integrara os domínio da Coroa lusitana na es-
tratégia global da Casa de Áustria, que tinha entre os seus maiores inimigos 
os dois principais aliados de Portugal, desde a sua origem como reino inde-
pendente — a Inglaterra e os Países Baixos. A derrota da Invencível Armada, 
em 1588, afectou inevitavelmente a capacidade da marinha de guerra portu-
guesa e o Atlântico Sul e o Indico ficaram acessíveis aos rivais de Madrid. 
Desgastados pelo já secular processo de intervenção no exterior e pelo blo-
queio social derivado da hipertrofia da nobreza, e sujeitos a uma estratégia 
internacional que não era a sua, os Portugueses foram incapazes de manter o 
seu império quinhentista. Na última década do século, perderam a hegemo-
nia nas águas do Atlântico Sul e nas duas seguintes assistiram, impotentes, à 
fixação de holandeses e ingleses no Índico. Depois, acabaram de perder gran-
de parte dos domínios orientais, na maior parte dos casos devido à pressão 
conjugada de rivais asiáticos coligados com os adversários europeus104. Ainda 
assim, o descalabro asiático seria compensado por uma vitória contra os 
Neerlandeses no Atlântico Sul, que asseguraria o controlo do Brasil e de An-
gola, no quadro da estratégia seguida pela diplomacia da Restauração. 

Foi durante este período, assaz difícil, que a Coroa portuguesa viu tam-
bém escapar-se-lhe o exclusivo da missionação em inúmeros territórios que 
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es tavam na sua área f o r m a l de jur i sd ição , mas o n d e os oficiais d o i m p é r i o o u 
os clérigos d o P a d r o a d o não es tavam presentes . 

A V A N Ç O S E R E C U O S DA M I S S I O N A Ç Ã O 
As dif iculdades p o r q u e passou o i m p é r i o ao l o n g o da centúr ia seiscentista 

t a m b é m se ref lec t i ram n o curso d o labor apostól ico, pois as perdas de pos i -
ções cr ia ram sempre novas dif iculdades ao p r o s s e g u i m e n t o d o t rabalho dos 
missionários nessas zonas, u m a vez q u e estes p e r d i a m o apo io dos oficiais da 
C o r o a e, mui tas das vezes, a sua p rópr ia base, a part i r da qual i n t e r v i n h a m 
nas terras e m redor . 

N o e n t a n t o , a c o n j u n t u r a agora e m análise carac ter izou-se , g e n e r i c a m e n -
te, p o r u m a u m e n t o d o n ú m e r o global de fiéis, apesar das i númera s d i f icu lda-
des q u e c o n d i c i o n a r a m as act ividades de evangel ização, para lá de alguns r e -
cuos significativos e m e s m o da supressão de a lgumas missões. 

N o século XVII, u m dos pr imeiros sinais das dificuldades que se avizinha-
v a m foi, ce r t amente , a in te r rupção d o processo de criação d u m a nova diocese, 
a de M o ç a m b i q u e . E m 1616, Filipe III (r. 1598-1621) considerava a possibilidade 
de f u n d a r u m bispado na costa or ienta l africana o que , s e g u n d o F o r t u n a t o de 
Almeida , estava l igado ao p r o j e c t o de c o n t r o l o das minas d o M o n o m o t a p a 1 0 5 . 
N e s t e caso, o fracasso d o n o v o avanço d o i m p é r i o fez c o m q u e t a m b é m não 
crescesse a r ede episcopal d o P a d r o a d o P o r t u g u ê s d o O r i e n t e . 

O p r i m e i r o t e r r e n o d e missão q u e f i cou inacessível fo i o J a p ã o . N o s 
p r i m e i r o s anos d e Se iscen tos , os g o v e r n o s asiáticos q u e r iva l izavam c o m os 
P o r t u g u e s e s n o c o m é r c i o o u q u e v i a m c o m descon f i ança o d e s e m p e n h o 
dos miss ionár ios n o seu t e r r i t ó r i o a c o l h e r a m c o m par t i cu la r in teresse os n a -
v e g a d o r e s ingleses e ho landeses . N o a r q u i p é l a g o n i p ó n i c o , à r e u n i f i c a ç ã o 

Doutrina Christaã... na litigoa 
do Reyno do Congo, de 
M a r c o s J o r g e , Lisboa, 1624 
(Lisboa, B ib l ioteca Nac iona l ) . 
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política do país consumada por Toyotomi Hideyoshi (1536-1598), em 1590, 
seguira-se a tomada do poder pelo clã dos Tokugawa, em 1600, após a Ba-
talha de Sekigahara. A nova dinastia xogunal (1603-1868) desagradava a exis-
tência de uma religião que promovia comportamentos e lealdades diferen-
tes das tradicionais, pelo que o aparecimento dos mercadores protestantes, 
desinteressados da evangelização, permitiu-lhes endurecer a sua política re-
lativamente à Igreja, pois já não corriam o risco de que os mercadores de 
Macau os pressionassem por força do monopólio comercial de que haviam 
usufruído anteriormente106. 

O sucesso da evangelização levara o xogunato a recear que a continuação 
da propagação do cristianismo alterasse substancialmente o sistema político-
-social, pelo que optou pela expulsão dos clérigos e pela perseguição sistemá-
tica dos cristãos a partir de 1614. Funai foi, assim, o primeiro bispado de que 
a Igreja perdeu o controlo; o último bispo residente foi D. Luís Cerqueira, 
que faleceu em Nagasáqui, a 16 de Fevereiro de 1614, e o seu sucessor, 
D. Diogo Valente, limitou-se a governar a diocese de Macau. Em meados do 
século já não vivia nenhum missionário no arquipélago do Sol Nascente e 
fracassara a derradeira tentativa de reatamento das relações luso-nipónicas. 

O cristianismo não se extinguiu, todavia, no território japonês. Apesar 
das perseguições duríssimas e dos vários sistemas de controlo que continua-
ram activos durante os dois séculos e meio seguintes, várias comunidades lo-
graram resistir, sobretudo em zonas periféricas, como certas áreas de Omura e 
nas ilhas de Amakusa e de Goto, e conseguiram manter discretamente a sua 
fé, ainda que esta tenha ganho características muito próprias conforme foi de-
correndo o tempo de isolamento. 

No caso do Japão, a atitude dos Tokugawa foi uma resposta ao perigo 
que o cristianismo parecia representar, mas foi igualmente o resultado do en-
fraquecimento da hegemonia lusa no mar da China, pois, como referimos, os 
governantes nipónicos só atacaram decididamente os cristãos quando já con-
tavam com novos parceiros comerciais europeus que não iam animados do 
mesmo fervor missionário dos católicos. 

Entretanto, no segundo quartel seiscentista, no extremo oposto do estado 
da índia, os clérigos do Padroado Português do Oriente perdiam uma outra 
zona de intervenção — a Etiópia. O último patriarca residente, D. Afonso 
Mendes, foi expulso em 1634; permaneceram clandestinamente alguns sacerdo-
tes e o bispo coadjutor, D. Apolinar de Almeida, que acabaram por ser captu-
rados e executados. Trata-se, neste caso, de um problema diferente, do ponto 
de vista religioso, mas com semelhanças óbvias no plano político. A missão 
etíope não tinha por objectivo a conversão das gentes locais ao Evangelho, 
mas antes a sua entrada no seio da comunhão católica, pois a Igreja etíope es-
tava ligada à heresia monofisita. Os religiosos católicos tinham sido aceites, mas 
a hierarquia eclesiástica local procurou, naturalmente, neutralizá-los. Quando 
beneficiaram do apoio do poder político, os eclesiásticos idos de Goa tomaram 
medidas repressivas contra o clero monofisita, mas acabaram por provocar uma 
reacção nacionalista e à morte do rei protector receberam ordem de expulsão 
pelo seu sucessor. Nesta altura, o estado da índia, enfraquecido, já não era um 
aliado interessante para a Etiópia, pelo que não fazia sentido o poder local 
apoiar a supressão das suas seculares tradições religiosas. 

Por a mesma altura, os Portugueses eram afastados da região do golfo 
Pérsico, com a queda de Ormuz em 1622 e a de Mascate em 1650, o que 
provocou também a gradual diminuição da presença dos religiosos do Pa-
droado na região, nomeadamente no Império Persa e mesmo no Império 
Otomano, onde chegaram a ser autorizados a manter uma igreja em Baçorá. 
Convém notar, porém, que nesta zona o trabalho dos religiosos deu sempre 
muito poucos frutos, mesmo no caso de Ormuz, cidade que os Portugueses 
dominaram durante 107 anos. A região estava totalmente islamizada e as guar-
nições militares lusas, embora infundissem respeito e tivessem meios para do-
minar o comércio marítimo na região, não tinham condições para impor a 
sua religião à mourama. Significativamente, os Jesuítas, caracterizados pelo 
seu pragmatismo, cedo haviam fechado a sua residência em Ormuz. 
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O fim da presença militar lusa na ilha de Ceilão, em 1658, não impediu 
a sobrevivência de várias comunidades cristãs, mas criou novas dificuldades e fez 
diminuir a presença de clérigos no território. No entanto, a persistência da cris-
tandade singalesa durante os séculos seguintes demonstrou, à semelhança do que 
se verificava no Japão, que o trabalho apostólico havia tido impacte e fora bem 
sucedido. Num caso como noutro, foi o curso da história político-militar a ver-
dadeira razão do que pode parecer um «fracasso» da evangelização. 

Foi ainda neste segundo quartel seiscentista que a Igreja penetrou pela pri-
meira vez no Tibete, embora sem sucesso. O jesuíta António de Andrade, fun-
dador da missão, chegou aí em 1624, seguindo-se-lhe mais alguns padres da 
Companhia. Território demasiado longínquo, visitado apenas por um punhado 
de religiosos intrépidos, o Tibete quedou-se à margem do processo evangeliza-
dor. A missão do Tibete constituiu, assim, uma página curiosa, num certo senti-
do mesmo notável, da missionação, não pelos resultados produzidos, nem mes-
mo pelo diálogo intercultural que porventura se estabeleceu, mas porque 
constituiu o primeiro contacto duradouro dos Europeus com esse país perdido 
nas montanhas do interior asiático. Os escritos dos religiosos que se aventuraram 
nessas paragens remotas constituem hoje fontes preciosas para o seu estudo. 

As dioceses de Malaca e de Cochim foram então afectadas nas suas pró-
prias sedes. A queda do porto malaio, em 1641, impediu o bispo local de con-
tinuar a residir na cidade; após um período de incertezas, em que chegou a 
ser desconhecido o paradeiro do prelado, este passou a residir em Lifau, na 
ilha de Timor. Já no caso de Cochim, tomada pelos Holandeses em 1663, os 
seus prelados voltaram à sede episcopal, na viragem para o século xvin. 

No entanto, a centúria seiscentista não pode ser vista apenas como um pe-
ríodo de recuo sistemático das missões do Padroado Português, pois as dificulda-
des que acabámos de analisar foram contemporâneas de avanços significativos, 
nomeadamente no interior da China, em várias regiões da península indochine-
sa, em Timor e no Madurai, além do grande crescimento da missão brasileira e 
dos esforços contínuos realizados no quase impenetrável continente africano. 

Aqui, os Jesuítas, partindo de Luanda, conseguiram abrir algumas missões 
no sertão, nomeadamente em Massangano e Muxima, ainda no século xvi, 
seguidas da de Cambambe, em 1604. Neste mesmo ano, os padres da Com-
panhia tentaram abrir uma outra frente de cristianização a partir do arquipéla-
go de Cabo Verde, e alguns dos seus religiosos percorreram as terras da Gui-
né e da Serra Leoa, mas quase todos trabalharam aí durante pouco tempo, 
pois não resistiam ao clima; tal factor, aliado à inexistência de auxílios euro-
peus e ao pouco interesse da maioria dos chefes africanos pela mensagem 
evangélica e pela moral que lhe estava associada, revelaram-se como dificul-
dades insuperáveis e a missão foi encerrada em 1642107. 

Depois, outras ordens encetaram novos esforços, e foram obtidas as con-
versões de alguns régulos no final do século xvii, tendo sido particularmente 
importante a do rei de Bissau, em 1695, que viria a definir o centro de fixa-
ção dos Portugueses na região, em detrimento do estabelecimento do Ca-
cheu. Mais a sul, a acção da Igreja ganhou mais visibilidade no Congo e em 
Angola com a fundação de novas missões por capuchinhos italianos, ao servi-
ço do Padroado Português, em 1645, e P o r carmelitas, em 1659. 

Tal como sucedia na costa atlântica, na orla costeira banhada pelo Índico 
a presença dos missionários também era reduzida e estava quase só circunscri-
ta às zonas sob influência portuguesa. Ainda assim, importa salientar que tan-
to no sertão em torno de Luanda, como no vale do Zambeze, a acção de um 
punhado de religiosos foi um factor assaz importante para a penetração da in-
fluência lusa e nalgumas zonas viria a ser decisiva para a determinação das li-
nhas fronteiriças das futuras colónias africanas de Portugal. Neste caso, a 
evangelização confundiu-se consideravelmente com a expansão do próprio 
Estado, à semelhança do que sucedia no continente americano. 

Nos séculos xvii e xvin, o Brasil foi a área fulcral do império português; 
na primeira metade seiscentista, enquanto se davam sucessivos recuos no Ín-
dico, na América do Sul a Coroa começou por levar o seu domínio até à foz 
do Amazonas; depois, toda a linha da costa entre o Recife e Belém do Pará 
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esteve submetida aos Holandeses (1630-1654), mas as forças luso-brasileiras no 
terreno, apoiadas nas manobras hábeis dos diplomatas da Restauração, conse-
guiram que se restabelecesse a integridade da linha litoral brasileira, que se es-
tenderia na parte meridional até à capitania de R io Grande do Sul, enquanto 
a norte ainda englobaria os territórios da margem esquerda do Amazonas. 

O sertão, ainda pouco explorado até meados de Seiscentos, começou de-
pois a ser reconhecido de um modo sistemático, principalmente a partir de 
São Paulo e R io de Janeiro, São Salvador da Bahia e Belém do Pará. Estas 
foram, simultaneamente, as vias de penetração dos missionários que se esfor-
çaram aí, não só por converter os indígenas, mas também por os preservar da 
sociedade colonial; os aldeamentos dos Jesuítas são o exemplo mais conheci-
do desta dinâmica. N o entanto, embora procurassem manter os índios sepa-
rados da sociedade ocidental, ao converterem as tribos, os religiosos estavam 
a facilitar de sobremaneira o alargamento da influência da Coroa lusa na re-

Fachada da Sé de São 
Salvador da Bahia, antiga 
igreja da Companhia de Jesus 
1572 (Brasil). 

FOTO: P E D R O D I A S / A R Q U I V O 
C Í R C U L O DE L E I T O R E S . 
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gião, pois m u i t o s dos chefes assumiam m e s m o u m a relação d e vassalidade e m 
relação ao rei de Por tuga l . N o s séculos xvi i e x v i n , os miss ionár ios bap t iza -
r a m cen tenas de mi lhares de índios . 

D e m e a d o s d o século xv i i a m e a d o s d o x v m , o Brasil g a n h o u , grosso mo-
do, a sua co n f ig u ração actual e de f in iu - se s i m u l t a n e a m e n t e c o m o u m i m e n s o 
país de mat r iz cristã. Foi t a m b é m neste p e r í o d o q u e a Igreja assentou raízes 
p r o f u n d a s n o te r r i tór io , c o m a ent rada de novas o rdens religiosas e c o m a 
cr iação de novas dioceses. 

Assim, foram chegando sucessivamente ao terri tório mercedár ios (1642), ca-
puch inhos (1642), oratorianos (1659), carmelitas descalços (1665), clarissas (1677), 
concepcionistas (1678), carmelitas descalças (1685) e agostinhos descalços (1693). 
Vários destes grupos l imitaram-se a abrir conventos nos principais centros u rba -
nos, pelo que não t iveram u m papel relevante na evangelização d o território; n o 
entanto , a sua presença, m e s m o nas urbes, ajudava a acentuar o u a melhora r a 
dinâmica religiosa da sociedade colonial, o que não era u m a tarefa m e n o r , pois 
havia, c o m o vimos, u m a preocupação da Igreja relat ivamente à reeducação reli-
giosa dos baptizados europeus e as sociedades tropicais e ram criticadas frequente-
m e n t e pelo seu estilo de vida p o u c o adequado à moral cristã. 

Para lá da chegada de novas ordens, as já an te r io rmente instaladas prossegui-
ram neste pe r íodo u m a forte dinâmica de crescimento, pois eram as principais 
responsáveis pela evangelização. E m 1680, estavam aí cerca de 4 0 0 frades m e n o -
res, e n o final de Seiscentos a C o m p a n h i a dispunha de 371 m e m b r o s e m terras 
brasileiras, espalhados po r variadíssimas missões, desde a bacia d o rio da Prata até 
à d o Amazonas. O n ú m e r o de jesuítas cresceu significativamente ao longo da 
centúria setecentista, pois e m 1759, à data da sua expulsão, e ram 671. 

Se o século xv i assistiu ao a p e r f e i ç o a m e n t o da r ede de dioceses asiáticas, o 
p e r í o d o q u e m e d i o u en t re 1650 e 1750 assistiu à f o r m a ç ã o da p r imei ra grelha 
episcopal brasileira. Esta c o m e ç o u a def in i r - se e m 1676, q u a n d o nasceram as 
dioceses de O l i n d a e d o R i o de J ane i ro , ao m e s m o t e m p o q u e São Salvador 
da Bahia era elevada a a rquid iocese . Depo i s , n o a n o seguin te foi c r iado o bis-
p a d o d o M a r a n h ã o , s egu indo- se o de B e l é m d o Pará, e m 1719, e os d e São 
Pau lo e de Mar iana , e m 1745; na segunda m e t a d e setecentista ser iam ins t i tu í -
das as prelazias de C u i a b á e de Goiás , q u e t e s t e m u n h a v a m a crescente p e n e -
t ração po r tuguesa mais para o in te r ior , na área d o M a t o Grosso . 

N a Ásia, apesar das dif iculdades j á assinaladas, a evangel ização c o n h e c e u 
t a m b é m alguns b o n s resul tados, mas neste caso dissociados das vicissitudes d o 
i m p é r i o po l í t i co -comerc i a l . C o m o re fe r imos , a desar t iculação e a m p u t a ç ã o 
d o es tado da índ ia a fec tou a Igreja, pois p r i v o u - a de vários p o n t o s de apo io . 
N o e n t a n t o , o t raba lho apos tó l icç prosseguiu , m e r e c e n d o especial des taque as 
missões n o M a d u r a i , n o Sul da índia , e m várias áreas da Indoch ina , e m T i -
m o r e na C h i n a . 

N o in ter ior da índia Mer id iona l d e s p o n t o u u m n o v o foco de conversões , 
du ran te o p r ime i ro quartel seiscentista, q u a n d o o jesuí ta R o b e r t o de N o b i l i 
e x p e r i m e n t o u c o m sucesso u m n o v o m o d e l o d e ap rox imação cultural , e m 
q u e os missionários se passavam a ident if icar c o m os brâmanes , ves t indo-se e 
ag indo de aco rdo c o m os precei tos da casta sacerdotal h i n d u . Este m é t o d o r e -
sul tou, pois ge rou as pr imeiras conversões de u m n ú m e r o significativo de h i n -
dus fora das zonas sob inf luência directa dos mercadores por tugueses o u das 
armas lusas. Apesar das dúvidas levantadas p o r m u i t o s clérigos, o m o d e l o c o n -
t i n u o u a ser seguido p o r dezenas de padres da C o m p a n h i a nas décadas segu in -
tes, q u e ob t ive ram milhares de conversões . O s religiosos por tugueses aperfe i -
ç o a r a m depois , o sistema cr iado pe lo italiano e consegu i ram tornar -se guias 
espirituais não só das gentes das castas superiores, mas t a m b é m das inferiores. 

N o ú l t i m o quar te l seiscentista des tacou-se a ac t iv idade de São J o ã o d e 
Br i to , rel igioso d e t e r m i n a d o q u e o b t e v e i númera s conversões , mas q u e aca-
b o u p o r desper tar rece ios en t r e as forças polí t icas e religiosas locais. D e t e r m i -
n a d o , o jesuí ta prosseguiu a sua act iv idade m e s m o depois de ter sido t o r t u r a -
d o e acabou p o r ser p reso e e x e c u t a d o a 4 de Fevere i ro de 1693. Passados 
p o u c o s anos, a missão d o M a d u r a i c o m e ç o u a def inhar , q u a n d o foi atacada 
quase s i m u l t a n e a m e n t e p o r forças in ternas e externas: os adversários d o m o 

Gravura de São João de Brito 
(1647-1697). 
F O T O : ARQUIVO C Í R C U L O 
DE LEITORES. 

291 



O s HOMENS QUE QUEREM CRER 

Observatório astronómico de 
Pequim, Louis Leconte,, 
Novcaux mémoires sur l'État 
présent de la Chine, Paris, 1696 
(Lisboa, Arquivo Histórico 
Ultramarino). 

delo de acomodação nunca se haviam conformado com as aprovações e aca-
baram por obter a condenação do modelo; na mesma altura, os soberanos da 
região, desagradados com o número crescente de cristãos, começaram a difi-
cultar o trabalho dos missionários e mesmo a persegui-los. 

A Indochina fora apenas visitada irregularmente por clérigos do Padroa-
do, durante a centúria quinhentista. No entanto, o panorama alterou-se a 
partir de 1615, quando os jesuítas de Macau encetaram um esforço de pene-
tração na região. O édito de expulsão da Igreja do Japão, decretado por To-
kugawa Ieyasu (1542-1616) em 1614, levara ao êxodo de mais de 60 religiosos 
para o porto chinês, pelo que urgia encontrar novos focos de missionação. 
Assim, em 1615, fundaram a missão da Conchichina, seguida da do Camboja, 
em 1616, da do Sião, em 1626, e da do Tonquim, em 1627. Mais tarde avan-
çariam momentaneamente para a ilha de Hainão, para o Laos e para Macas-
sar, nas Celebes. O resultado deste esforço de diversificação de focos missio-
nários não foi uniforme, pois nem sempre foi bem sucedido; no entanto, 
surgiram novas comunidades no Camboja e na Cochinchina e uma cristanda-
de numerosa no Tonquim, que chegaria a rondar as 300 000 almas. Este bom 
resultado levou, todavia, à eclosão de perseguições por parte dos soberanos 
locais; uma vez mais, os poderes asiáticos reagiam rapidamente ao perigo do 
cristianismo ganhar demasiados fiéis, o que o poderia transformar num peri-
goso problema sociopolítico. 

Nestes países, o trabalho dos missionários do Padroado decorreu em si-
multâneo com o dos clérigos da Propaganda, conforme veremos de seguida. 

Os séculos xvii e xvin assistiram ainda ao lento crescimento da influência 
lusa sobre a população da parte oriental de Timor e a religião desempenhou 
um papel importante neste processo, que se viria a revelar mesmo crucial pa-
ra o destino dos Timorenses, que hoje se identificam com uma nação inde-
pendente de profunda matriz cristã. 

Entretanto, o Evangelho difundiu-se significativamente no interior do 
Celeste Império, especialmente na segunda metade seiscentista e no primeiro 
quartel setecentista. Os Jesuítas haviam aberto a sua primeira residência em 
1582, mas o seu trabalho demorou a frutificar. O modelo de evangelização 
adoptado aqui também se caracterizava por um esforço de acomodação cul-
tural: os religiosos procuravam assemelhar-se aos mandarins e os que se insta-
laram na capital imperial tinham por principal missão obter o interesse e a 
simpatia do imperador. Recorreram, para isso, a demonstrações das capacida-
des científicas da Europa, nomeadamente no campo da matemática, o que 
lhes permitia prever fenómenos astronómicos, como os eclipses, com maior 
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precisão que os astrónomos locais. Fruto de um labor paciente e hábil, que 
logrou mesmo sobreviver à mudança dinástica verificada em 1644, os Jesuítas 
obtiveram em 1645 a presidência do Tribunal de Astronomia, confiada a 
Adam Schall (1592-1666); suceder-lhe-ia no cargo Ferdinand Verbiest (1623-
-1688), entre 1669 e 1688, e depois mais dez jesuítas até 1805. Outros mem-
bros da missão viriam a percorrer o território, contribuindo para a elaboração 
de mapas mais rigorosos, e integrariam mesmo comissões destinadas a definir 
a fronteira com a Rússia. 

Convém notar, porém, que a maioria dos religiosos da Companhia que 
trabalhavam no interior do Celeste Império não se dedicavam a estas tarefas, 
mas eram missionários normais. Era essencialmente na capital que os religio-
sos tinham de desempenhar aquele tipo de funções, mas nas restantes residên-
cias concentravam a sua atenção no anúncio do Evangelho às populações. 
A época do imperador Kangxi (r. 1661-1723) marca o apogeu da missão chine-
sa, pois existiam centenas de milhares de baptizados espalhados por diversas 
províncias do império, que contavam com a tolerância explícita do gover-
nante. Este era um homem aberto e interessado, que durante muitos anos 
conviveu com os missionários-mandarins. Quando Roma começou a mani-
festar a sua discordância inequívoca relativamente ao método da acomodação, 
a postura de Kangxi alterou-se, pois não estava disposto a que estrangeiros 
desrespeitassem por inteiro as tradições milenares da China. 

Entretanto, a partir de 1633, o monopólio do Padroado Português do 
Oriente começara a ser desrespeitado, pois religiosos vindos de Manila insta-
laram-se no Fujian. A sua chegada cedo se revelou problemática, na medida 
em que repetiram as críticas ao método jesuítico tal como já sucedera no Ja-
pão. Neste caso, porém, a questão subiu de tom e descambou numa infindá-
vel controvérsia missionológica, celebrizada como a «querela dos ritos» (1645-
-1742), tema a que voltaremos mais adiante. A semelhança do que sucedeu na 
índia Meridional, a oposição ao modelo dos religiosos da Companhia contri-
buiria fortemente para o futuro definhar da missão. 

O I N Í C I O DA A C T I V I D A D E D O S C L É R I G O S DA P R O P A G A N D A 

Com a criação da Sagrada Congregação de Propaganda Fide, a 22 de Ju -
nho de 1622, surgiu um organismo romano encarregado de dirigir a acção 
apostólica, que concretizava, finalmente, no plano institucional, a nova pos-
tura da Igreja. 

Composta por treze cardeais, dois prelados e um secretário, a Propaganda 
dividiu o globo em treze regiões, de que oito eram europeias; as áreas corres-
pondentes aos impérios ultramarinos de Filipe IV (r. 1621-1640) estavam com-
preendidas nas províncias de Espanha e de Portugal. Os grandes objectivos da 
novel congregação eram, pois, «a conversão dos hereges e incrédulos, a pre-
servação dos povos ainda não totalmente contaminados pela Reforma protes-
tante, e o embargo de novos avanços de inovação religiosa. A missão entre os 
gentios ficava relegada para o segundo lugar, sem maior realce»108. 

Concentrando inicialmente a sua atenção na Europa, a Propaganda foi 
desenvolvendo depois o interesse pelo mundo exterior. Aí sobressaíam os 
territórios submetidos ao Padroado Português, cuja organização episcopal era, 
como vimos, relativamente limitada. Aos olhos dos poderes políticos e ecle-
siásticos europeus a criação de novos bispados continuava a ser vista como 
um passo fundamental para a consolidação da expansão missionária. O conti-
nente asiático, com um clima mais suportável que o africano e com vastas 
áreas sem prelados, cedo atraiu a atenção de Roma. O Brasil, por sua vez, 
não seria afectado, pois aí os clérigos do Padroado cobriam não só as áreas 
colonizadas, mas adiantavam-se mesmo, as mais das vezes, aos oficiais da C o -
roa no avanço para o sertão. 

A fundação da congregação entrava em choque com os direitos de pa-
droado concedidos anteriormente pelo papado, pois os seus agentes não se 
submetiam à autoridade nem se enfeudavam à estratégia das coroas detentoras 
desses direitos. A Propaganda começou por tentar uma solução de compro-
misso: embora não abdicasse de enviar missionários isentos de obediência aos 
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prelados portugueses, não criava novos bispados, autónomos da arquidiocese 
existente. Limitava-se, assim, a enviar missionários e bispos, os vigários apos-
tólicos, para áreas onde não existissem missões do Padroado. Na teoria, a no-
va instituição procurava completar a acção das igrejas nacionais, mas Portu-
gal, assediado pelos impérios ultramarinos nascentes, desconfiava de qualquer 
organismo que lhe cerceasse ainda mais as suas áreas de intervenção, até por-
que a extensão da Igreja era entendida como um meio de alargar influência. 
Esta ideia é expressa com clareza, por exemplo, num parecer anónimo dirigi-
do a D. Pedro, príncipe regente (1668-1683): 

«O Príncipe Nosso Senhor, como senhor do Reino tem obrigação de de-
fendê-lo e todos os seus direitos, e o do Padroado é grande e de grandíssimas 
consequências e utilidades. Em segundo lugar tem obrigação grandíssima de 
consciência porque tirando-lhe os bispados tiram-lhe o comércio e aqueles 
gentios hão-de estimar a fazer muito caso daquilo que lhes ensinarem os que 
lhes levarem as mercadorias.»109 

Vemos, assim, que no último terço de Seiscentos, quando a competição 
entre os vários estados europeus pelo comércio ultramarino estava no auge, 
os direitos de padroado eram vistos como delimitadores de áreas de influên-
cia; não interessava, por isso, à Coroa abrir mão deles. Entendia-se em Portu-
gal que se Roma desejava aumentar consideravelmente o pessoal missionário 
no Oriente devia fazê-lo favorecendo a política lusa, em vez de abrir espaço 
para que outros estados interviessem na região. 

Logo as primeiras disputas entre os religiosos do Padroado e os do Patrona-
to tiveram uma dimensão fundamentalmente político-comercial, que só é mas-
carada pelas controvérsias missionológicas que justificaram a contenda. Lembre-
-se que aquando do primeiro conflito institucional em torno do controlo da 
missão japonesa, atrás referido, independentemente das críticas mútuas aos res-
pectivos modelos de evangelização, os Franciscanos assim que chegaram ao ar-
quipélago, em 1593, logo explicaram a Toyotomi Hideyoshi que poderia inter-
romper o comércio com Macau e intensificar as relações com Manila, se o 
desejasse, pois as duas cidades estavam sujeitas ao mesmo rei110. Simultaneamen-
te, os jesuítas do Padroado logo chamaram a atenção para os riscos que o co-
mércio entre Macau e Nagasáqui passava a correr devido à intromissão dos Es-
panhóis e para as consequências nefastas das possíveis perturbações do negócio. 

Compreende-se, assim, que as suas autoridades civis e eclesiásticas estantes 
na Ásia tenham reagido asperamente à chegada dos primeiros clérigos da Pro-
paganda, o que acentuou divergências e levou mesmo a Santa Sé a subtrair 
rapidamente algumas dessas regiões da jurisdição do metropolita de Goa. 

Uma das principais críticas que alguns sectores da Igreja começaram a 
apontar à estrutura eclesiástica asiática, ao longo do século xvii, foi a escassa 
formação de clero indígena. Embora na centúria quinhentista as experiências 
de ordenação de sacerdotes nativos levadas a cabo pela Igreja diocesana goesa 
e pela missão jesuítica no Japão tivessem sido fortemente criticadas por mui-
tos sectores da Igreja, quer na Ásia, quer na Europa, os clérigos da Propagan-
da defenderam veementemente, no século xvii, uma política de fomento do 
clero nativo. A criação, em Roma, a 1 de Agosto de 1627, de um colégio in-
ternacional destinado à formação de padres autóctones mostra-nos o empe-
nho da Santa Sé nesta matéria. 

Apesar dos esforços dos primeiros prelados enviados por Roma, a forma-
ção de clero nativo só viria a ser assumida dum modo sistemático pela Igreja 
Católica, já no século xx. No entanto, o aparecimento em Roma, em 1625, 
de Mateus de Castro (1594-1677), um goês, filho de brâmanes convertidos, 
que o arcebispo de Goa se recusara a ordenar, despertou o interesse dos 
membros da Propaganda. Ordenado sacerdote em 1629, Castro regressou à 
índia, mas aí as autoridades portuguesas acusaram-no de levar consigo docu-

> Fachada da Igreja de São mentos falsos. , 
Paulo (1594-1602) (Macau). Mateus de Castro não se intimidou e empreendeu nova viagem a Roma, 
FOTO: P E D R O D I A S / A R Q U I V O O N D E c h e g o u E M I 6 3 < ? . Nesta ocasião, a política da Propaganda já estava mais 
C Í R C U L O DE LEITORES . estruturada e o conflito com os interesses do Padroado tornara-se mais claro. 
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Em Novembro de 1637, Mateus de Castro foi sagrado bispo, e partiu de no-
vo para a Ásia, na companhia do franciscano António Frascella; iam ambos 
investidos como vigários apostólicos e tinham por destino prioritário o Japão. 

Nesta altura, a Propaganda decidiu-se por uma política mais autoritária, 
pois enviava pela primeira vez para o Oriente prelados isentos do metropolita 
goês. Enviava-os, todavia, para um país que já estava inacessível aos clérigos, 
o que revela o conhecimento imperfeito que se tinha em Roma da conjun-
tura asiática. 

Na índia, Frascella foi neutralizado pelas autoridades portuguesas, mas Ma-
teus de Castro conseguiu alcançar o seu destino alternativo, o reino de Bijapur, 
nas imediações de Goa. A Santa Sé atribuira-lhe, pois, uma área em que o esta-
do da índia e o Padroado não exerciam influência, mas tratava-se do território 
de um dos principais adversários da índia portuguesa e onde a missionação era 
praticamente impossível. Goa persistiu na obstrução da acção deste bispo e as 
autoridades eclesiásticas declararam nulas as ordenações de indianos realizadas 
por Castro, ao mesmo tempo que o acusavam de fomentar uma política anti-
portuguesa. Sustentavam que o prelado promovia acordos com os Holandeses e 
com o sultão de Bijapur, a quem teria sugerido que atacasse Goa. Independen-
temente da veracidade dos factos, parece-nos muito significativo que as acusa-
ções formuladas procurassem realçar os inconvenientes políticos da nomeação 
do vigário apostólico — insinuava-se que o prelado, desligado da estratégia 
portuguesa, se aproximava dos interesses dos inimigos do estado da índia. 

Mateus de Castro ainda realizou mais uma viagem a Roma, mas sem que 
obtivesse novos apoios significativos, e na índia o exercício do seu ministério 
foi marcado sempre por inúmeras dificuldades; em 1669 foi substituído por 
Custódio Pinho, um outro brâmane convertido. Apesar dos fracos resultados 
obtidos, a Propaganda tentou alargar a sua influência na índia, procurando 
aproveitar, aparentemente, o recuo militar dos Portugueses, que perderam as 
praças do Canará e do Malabar, assim como as posições no Ceilão, no tercei-
ro quartel seiscentista. Assim, em 1663, Alexandre Parampali foi nomeado vi-
gário apostólico do Malabar e, em 1674, Tomé de Castro foi indigitado para 
as mesmas funções no Canará. 

Sofrendo desde o início a oposição de portugueses e espanhóis, a Propa-
ganda cedo caiu nas mãos da França, o outro estado católico que na época se 
interessava pela expansão ultramarina. A ligação tornou-se óbvia por meados 
do século xvii e a partir de então a Congregação tornou-se, em certa medi-
da, no «Patronage» da monarquia gaulesa. 

A vinda à Europa do jesuíta francês Alexandre de Rhodes (1591-1660), 
veterano das missões lusas do Extremo Oriente, contribuiu decisivamente pa-
ra o empenhamento do clero francês na missionação da Ásia. Rhodes defen-
deu que era urgente a formação de clero indígena, e solicitou o envio de bis-
pos para a Indochina. Nesta altura a estrutura episcopal portuguesa estava 
bloqueada devido à subordinação do papado à vontade do rei de Espanha, 
pelo que o envio de prelados só poderia ser feito através da Propaganda; 
Rhodes, embora fosse um religioso do Padroado Português do Oriente, cedo 
passou a pugnar pelos interesses da congregação romana. 

Em meados de Seiscentos, perante as dificuldades que afectavam as mis-
sões do Padroado na Indochina, a Santa Sé procurou criar condições para 
que as suas comunidades não seguissem um destino semelhante ao da japone-
sa, pelo que, a 17 de Agosto de 1658, instituiu as vigararias apostólicas do 
Tonquim e da Conchichina. Para a primeira enviou Francisco Pallu, e para a 
segunda nomeou Pedro de la Motte Lambert. Depois, em 1660, Inácio Co-
tolendi foi enviado como vigário apostólico de Nanquim. 

Parece-nos interessante notar que a Santa Sé recorreu, então, ao mesmo 
modelo de desenvolvimento de uma estrutura episcopal que já fora seguido 
no século anterior para o desenvolvimento duma hierarquia eclesiástica quer 
na índia, quer no Extremo Oriente. Num caso e noutro, o envio de bispos de 
anel antecedeu a criação de novas dioceses, o que sucedia igualmente por 
meados de Seiscentos com o envio do primeiro prelado para o Canadá, pois 
em 1658 Francisco de Montmorency-Laval, bispo de Petreia, partiu para 
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aquele país do Novo Mundo como vigário apostólico e a diocese do Quebe-
que só seria criada em i6y6ul. 

Pallu antes de partir fundou em Paris o Seminário das Missões Estrangeiras, 
instituição destinada a preparar os futuros professores dos candidatos indígenas 
ao sacerdócio e que constituía «a primeira sociedade missionária, que não que-
ria constituir-se como ordem propriamente dita, mas como agremiação de sa-
cerdotes seculares que se dedicassem exclusivamente à obra missionária»112. 

O primeiro grupo de clérigos saiu de França em 1660, sob a chefia de La 
Motte, e chegou ao Sião passados dois anos, pois foi forçado a viajar pelo 
Próximo Oriente, na medida em que Portugal lhes negou o transporte pela 
Rota do Cabo; o segundo, chefiado por Pallu, partiu em 1662 e também de-
morou dois anos a atingir terras siamesas. O Sião tornou-se na base principal 
dos padres da Propaganda, tendo sido criado aí um seminário destinado à 
preparação de clérigos indígenas. Embora se dedicassem essencialmente ao 
trabalho apostólico, os missionários recém-chegados tiveram de enfrentar a 
oposição generalizada dos Portugueses e dos clérigos do Padroado. 

N o entanto, os poderes dos novos prelados permitiam-lhes diminuir a es-
fera de acção do Padroado. As últimas quatro décadas seiscentistas assistiram, 
assim, à diminuição gradual das zonas subordinadas à autoridade do arcebispo 
de Goa, e à crescente influência dos Franceses, sobretudo na Indochina e no 
Celeste Império, o que também se relacionou com a expansão do comércio 
francês até às águas siamesas e vietnamitas. Além disso, a Coroa gaulesa con-
seguiu igualmente enviar grupos de jesuítas franceses independentes dos res-
tantes membros da Companhia, nomeadamente para o Sião e para a China. 
No final do século, a Santa Sé reconheceria, ainda assim, o trabalho sistemáti-
co realizado pelos missionários do Padroado Português do Oriente na China, 
quando, em 1690, criou novas dioceses nas duas principais cidades do Celeste 
Império, Pequim e Nanquim, e as subordinou ao arcebispo de Goa. 

Todas aquelas movimentações desagradavam à Coroa portuguesa, pois a 
infiltração da Propaganda e do novo Patronage representava, evidentemente, 
a consolidação de novos concorrentes político-comerciais e tornava mais cla-
ra a debilidade do estado da índia; aos missionários do Padroado, por sua vez, 
custava perder a autonomia de que haviam beneficiado até então. 

Note-se, porém, que no caso das relações luso-francesas deparamos com 
algumas excepções a este modelo de relacionamento conflituoso. Com efeito, 
aquando do estabelecimento dos Franceses em Pondicherry, em 1673, os pri-
meiros clérigos que aí trabalharam foram capuchinhos vindos de Madrasta, a 
que se seguiram, em 1689, alguns jesuítas que acabavam de ser expulsos da 
corte do Sião; uns e outros eram franceses, mas todos se colocaram sob a ju-
risdição do bispo português de Meliapor. 

Entre 1673 e 1696, os territórios do Sião e do Tonquim passaram definiti-
vamente para a jurisdição da Propaganda. Em ambos os casos, decorreu um 
período de transição em que vigorou um sistema de jurisdição pessoal, con-
servando os bispos portugueses (o de Malaca no caso do Sião, e o de Macau, 
no caso do Tonquim) e os vigários apostólicos a autoridade sobre os respecti-
vos convertidos, dentro do mesmo território. No entanto, essa situação não 
durou muito tempo, dando lugar à plena jurisdição territorial da Propaganda. 

Os direitos do Padroado foram ainda cerceados noutros aspectos, por vá-
rios documentos pontifícios: em 22 de Dezembro de 1673, Clemente X 
(1670-1676) promulgou o breve Sollicitudo pastoralis que restringia a autoridade 
da Inquisição de Goa às áreas submetidas à Coroa portuguesa; e no dia se-
guinte, assinava a bula Decct Romanum Pontificem que confirmava os privilé-
gios concedidos aos vigários apostólicos e os declarava de novo totalmente 
independentes de Goa. Depois, em 1678, a Santa Sé emitiu nova bula que 
obrigava todos os missionários da Ásia a jurarem obediência aos vigários 
apostólicos, o que não foi acatado pela hierarquia portuguesa. 

Ao longo do século xvin, o panorama não se alterou significativamente, 
tendo prosseguido o alargamento natural das actividades da Propaganda no 
Oriente, pois a capacidade de intervenção do estado da índia era cada vez 
menor. A primeira metade setecentista assistiu ainda à imposição das ideias 
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O s H O M E N S Q U E Q U E R E M C R E R 

romanas, eurocentristas, sobre os esforços de acomodação cultural que v i -
n h a m sendo realizados desde os anos de Qu inhen to s , facto que m u i t o cont r i -
buiu para a crise do m o v i m e n t o evangelizador que se verificaria, sobre tudo 
entre meados do século xv in e o final do seguinte. N o início da centúria 
deu-se a condenação definitiva dos ritos malabares, enquan to prosseguia a 
polémica e m to rno dos ritos chineses. 

Dispersos por várias zonas da Ásia, os clérigos da Propaganda fundaram di-
versas missões, mas não conseguiram fazer nascer comunidades cristãs n u m e -
rosas. A avaliação inicial do problema asiático pela Propaganda mostrava-se, 
afinal, errada. O p reench imen to de territórios c o m uma grelha episcopal mais 
densa não levou ao despontar de cristandades pujantes e numerosas, ao contrá-
rio do que sucedia então e m várias zonas sob a influência do Padroado Por tu -
guês; a política de formação de clero nativo acabou por abortar e a oposição 
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aos métodos dos Jesuítas contribuiria decisivamente para alguns recuos signifi-
cativos de comunidades que haviam florescido ao longo deste século. 

O fim do exclusivismo do Padroado Português do Oriente era uma ine-
vitabilidade e uma necessidade da Igreja, mas tornou-se notório que as difi-
culdades de propagação do cristianismo no Oriente não resultavam duma dé-
bil estrutura institucional ou dos métodos dos missionários, mas antes da 
própria matriz político-religiosa dos asiáticos, tema que analisaremos mais 
pormenorizadamente na terceira parte deste capítulo. 

A Q U E R E L A D O S R I T O S 

A adopção de comportamentos próximos dos hábitos culturais dos nati-
vos de determinados países por parte dos missionários levantou persistente-
mente muitas dúvidas entre os clérigos, mesmo entre alguns dos que convi-
viam de perto com os mais inovadores. Esses modelos, que fugiam às práticas 
tradicionais, foram propostos por alguns religiosos da Companhia de Jesus, 
mas nunca suscitaram uma unanimidade no seio da própria instituição. Foi, 
pois, sempre uma questão polémica. 

A partir do terceiro quartel seiscentista, podemos dizer que, dum modo 
geral, coexistiam no Oriente três modelos de igreja missionária: 

— um de cariz tipicamente colonial, apresentado ou imposto aos Orien-
tais, sobretudo pelos religiosos das ordens mendicantes e pelo clero diocesa-
no, tanto do Padroado como do Patronato, em que os fiéis asiáticos se en-
quadravam numa estrutura predominantemente europeia. A adaptação a 
alguns costumes locais processou-se mais à revelia do programa missionário 
que por força dele; 

— um outro, também assaz ocidentalizante, era seguido pelos padres da 
Propaganda. Estes, embora não abdicassem das práticas tradicionais latinas, 
procuravam criar uma hierarquia eclesiástica asiática. Orientalizava-se o rosto 
da Igreja e não se exigia uma profunda ocidentalização do clero indígena, 
embora tudo funcionasse de acordo com os valores trazidos da Europa; 

— finalmente, um terceiro, seguido apenas por algumas comunidades je -
suíticas, tinha por objectivo não a orientalização da hierarquia, mas a da pró-
pria vivência cristã. Procurava-se, neste caso, que os clérigos europeus se 
adaptassem às civilizações asiáticas e não que o clero nativo se tornasse em 
veículo do cristianismo europeu. Este modelo desenvolvia-se, no século XVII , 
sobretudo no interior do Império Chinês e da índia Meridional. 

Os padres da Propaganda Fide tinham, pois, uma posição intermédia en-
tre os métodos mais radicais dos Mendicantes, por um lado, e de parte da 
Companhia, por outro. Compreende-se, assim, que os conflitos com clérigos 
do Padroado tenham variado, do ponto de vista missionológico, conforme as 
zonas em que se verificavam. Em territórios como a China ou o Madurai, ao 
contestarem os métodos de adaptação dos filhos de Santo Inácio tomavam 
uma atitude mais europeizante que os rivais do Padroado; noutras áreas, po-
rém, ao formarem o clero nativo acabavam por promover uma política mais 
«asiática» que a da maioria dos clérigos portugueses. 

Em nossa opinião, a acomodação era um método mais puro, pois procu-
rava centrar-se nas verdades do Evangelho e expurgar toda a roupagem cul-
tural europeia, que envolvia a vida tradicional da Igreja; tentava, assim, acima 
de tudo, cristianizar o pensamento e as práticas pagãs de cada povo. Era, con-
tudo, uma via complexa, pois a maioria dos ocidentais identificava a vivência 
do cristianismo com os ritos e com as práticas da sua civilização e não com-
preendia que a sua religião pudesse ser vivida através doutras cerimónias. 
Além disso, era muito difícil discernir o limite exacto até onde podia ir a 
acomodação; é provável que, por vezes, particularmente na China, os missio-
nários tenham ultrapassado a fronteira, suscitando algumas críticas justas, mas 
em regra empoladas. 

A questão dos ritos chineses prende-se com a acção dos Jesuítas desde 
que lograram ser aceites no interior do Celeste Império. Quando começaram 
a trabalhar aí, em 1582, estavam sozinhos, o que facilitava o ensaio de práticas 
mais ousadas. Como vimos atrás, Ricci vestiu-se como mandarim e procurou 
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desde cedo mostrar as boas qualidades da civilização ocidental; além disso, 
começou a participar em cerimónias públicas de homenagem a defuntos, se-
guindo assim, uma prática confucionista, que, na perspectiva dos letrados e 
nobres com que o italiano convivia, não eram tanto actos de culto mas antes 
reuniões sociais, na medida em que se evocavam os mortos mas não se lou-
vava nenhuma divindade. 

Procurando integrar-se na sociedade nativa, Ricci adoptara expressões já 
existentes na língua local para expressar ideias cristãs. Escolheu, por exemplo, 
tsi, que servia habitualmente para designar as cerimónias em honra dos de-
funtos, para designar a missa, e T'icti (o Céu, num sentido metafísico) e 
Shang Ti (o «Sumo Senhor» — expressão por que era referido o imperador) 
para Deus. Do ponto de vista teológico, o jesuíta movia-se em terrenos inse-
guros, mas a sua principal preocupação era evitar que os Chineses rejeitassem 
a religião cristã, a priori, sem aprofundarem o seu conhecimento. Alguns pa-
dres, que não trabalhavam junto dos mandarins e que contactavam mais fre-
quentemente com população de camadas sociais mais baixas, notaram que as 
cerimónias a Confúcio e aos defuntos eram neste caso verdadeiros actos de 
culto, pelo que se opuseram às práticas de Ricci; estas, porém, foram adopta-
das definitivamente pelos Jesuítas na Conferência de Jiading, em 1628. No 
entanto, pouco depois, a discussão transferiu-se para Roma, onde a civiliza-
ção chinesa era praticamente desconhecida. 

A contestação ao modelo jesuítico partiu dos Mendicantes, vindos de Ma-
nila, que se instalaram no Fujian, em 1633, e que cedo acusaram os Jesuítas de 
participarem em ritos gentílicos. A disputa institucionalizou-se em 1645 com a 
primeira intervenção da Santa Sé e arrastou-se até 1742. O problema era assaz 
complexo, pois envolvia questões puramente missionológicas, relativamente à 
possibilidade de se estar a praticar actos que não se coadunavam com os prin-
cípios do cristianismo, e também questões mais programáticas, relacionadas 

3 0 0 



PASTORAL E EVANGELIZAÇÃO 

com os objectivos dos missionários, que variavam entre uma perspectiva de 
trabalho a longo prazo e o desejo de obter rapidamente muitos baptizados. 

A esta complexidade do ponto de vista estritamente religioso acrescen-
tou-se, em nosso entender, um outro problema de carácter político, marcado 
em primeiro lugar pela restauração da independência de Portugal, em 1640, e 
depois pela entrada em cena dos padres da Propaganda. Assim, em meados de 
Seiscentos formou-se uma frente comum contra a hegemonia lusa, que per-
durou depois do final da Guerra da Restauração, em 1668. 

Entre 1645 e 1742 a atitude da Santa Sé variou, mas a posição dos Jesuítas 
foi sempre mais débil, o que se compreende: por um lado constituíam o gru-
po que actuava fora dos padrões europeus — era a sua acção e não a dos 
Mendicantes que causava estranheza; por outro, o papado só reconheceu a 
independência de Portugal em 1668 e depois continuou em litígio com os 
Braganças por causa da autonomia dos agentes da Propaganda. Neste contex-
to, os interesses desta congregação tinham um maior peso na cúria romana 
que os d'el-rei de Portugal. 

O apoio que os Jesuítas recebiam da corte imperial chinesa aumentava 
provavelmente a desconfiança dos que tinham uma visão eurocentrista. Os 
imperadores chineses, por sua vez, preferiam o trabalho dos missionários da 
Companhia, que lhes eram úteis e que respeitavam a sua civilização, ao con-
trário dos frades que procuravam aplicar aí o método da tábua rasa, tal como 
haviam praticado na América e nas Filipinas. Em 1645, os Dominicanos con-
seguiram uma primeira condenação do método jesuítico. Em 1656, a situação 
alterou-se, pois a Santa Sé promulgou um «novo decreto que distinguia entre 
costumes religiosos e costumes nacionais, e permitia estes últimos, nos quais 
incluía o culto dos ancestrais, conquanto se evitasse qualquer superstição». 
Em 1669, o papado, pressionado, caía na ambiguidade e declarava que o de-
creto de 1656 não revogava a condenação de 1645. No final do século, novas 
tentativas de compromisso mantiveram a falta da uniformidade que a Igreja 
tanto procurava. Em 1693, o vigário apostólico do Fujian, formado no Semi-
nário das Missões Estrangeiras de Paris, proibiu os religiosos sob a sua juris-
dição de seguirem o método de Ricci, ainda que a decisão papal de 1656 o 
permitisse. Inocêncio XII (1691-1700) e Clemente X I (1700-1721) deram parti-
cular atenção ao assunto, e parece que ambos se inclinavam para as posições 
dos padres da Companhia, que, entretanto, haviam enviado uma declaração 
do próprio imperador chinês em que este atestava que as cerimónias em hon-
ra de Confúcio e dos antepassados eram meros actos cívicos; os opositores, 
porém, contra-atacaram com pareceres de doutores da Universidade de Sor-
bonne que contestavam vivamente a metodologia jesuítica. 

A chegada à China do comissário e visitador apostólico, e legado a latere, 
Maillard de Tournon, patriarca de Antioquia, endureceu as posições. Em 
1704, Tournon promulgou um decreto que proibia os clérigos de seguirem 
os ritos chineses, o que o colocou contra o imperador, que o expulsou para 
Macau, em 1706. Aí o prelado, entretanto nomeado cardeal, foi detido pelos 
Portugueses, a mando de Kangxi, e aí ficou encarcerado até ao seu faleci-
mento, em 1710. Descontente com as queixas que lhe chegavam do Extremo 
Oriente, o papa obrigou, em 1714, os prelados do Celeste Império a publica-
rem imediatamente o decreto de 1704, o que aumentou o desagrado da corte 
chinesa. A 17 de Dezembro de 1706, Pequim impusera que os missionários 
residentes nos seus domínios tivessem uma autorização imperial, que só era 
dada aos religiosos que se comprometessem a respeitar a civilização chinesa. 
Kangxi nunca hostilizou abertamente o cristianismo e, em 1711, permitiu a 
instalação na capital dos padres lazaristas, e no ano seguinte autorizou a cria-
ção aí duma missão ortodoxa russa; no entanto, assim que morreu, a 20 de 
Dezembro de 1722, o seu sucessor Yongzheng (r. 1723-1736) desencadeou 
uma nova perseguição. Apesar de alguns períodos de acalmia, as perseguições 
prosseguiram ao longo do século, tendo sido particularmente severa a de 
1746-1748, sobretudo na região do Fujian. 

A disputa terminou quando Bento XIV (1740-1758) promulgou, a 11 de Ju-
lho de 1742, a bula Ex quo singulari, que condenava definitivamente os métodos 
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jesuíticos. Esta decisão provocou forte reacção entre os Chineses e o cristianis-
mo continuou a ser hostilizado. As comunidades que sobreviveram definharam 
e no início do século xix persistiam apenas umas escassas dezenas de milhares 
de fiéis, menos de I/IO das cifras atingidas na segunda metade do século xvn. 

O SÉCULO XVIII FOI MARCADO POR UMA c rescente d i f i cu ldade de i n t e r v e n -
ção por parte da Igreja, mas essas dificuldades acentuaram-se consideravel-
mente nas últimas décadas da centúria. Na Europa, a Igreja dava novos sinais 
de crise e a dinâmica missionária esbarrara na intransigência dos que confun-
diam o cristianismo com o legado civilizacional do Ocidente. C o m o recuo 
considerável das missões do Extremo Oriente, as zonas de intervenção dos 
missionários do Padroado Português reduziram-se consideravelmente. Na ín-
dia, a queda de Baçaim, em 1739, fez desaparecer o principal foco de vida 
cristã e de influência religiosa da chamada Província do Norte. 

Os Portugueses compensaram as perdas territoriais então verificadas ao 
empreender as Novas Conquistas, com que alargaram consideravelmente os 
domínios em volta de Goa. É sintomático da nova conjuntura, porém, que 
nessas terras não se procedeu a uma acção evangelizadora semelhante à 
que tornara os territórios de Bardez e Salsete maioritariamente cristãos, havia 
dois séculos, pelo que as populações recém-submetidas seriam sempre predo-
minantemente hindus. Ao contrário do que sucedera nas centúrias anteriores, 
agora faltava vontade política e dinâmica religiosa para desencadear novos 
processos de cristianização sistemática. 

Encontramos outro sinal das limitações por que passava então a acção da 
Igreja no projecto de criação do bispado do Tonquim. Esta era a área onde 
persistia a maior cristandade oriental fora dos domínios imperiais europeus, no 
século xvii i , pelo que a Coroa portuguesa concentrou aí os seus derradeiros 
esforços de reforço da sua influência na Ásia. A 29 de Maio de 1745, D . J o ã o V 
(r. 1706-1750) viu aceite a sua proposta de criação da diocese do Tonquim, no 
âmbito do Padroado Português do Oriente, mas depois o processo nunca foi 
concluído, apesar da Coroa ter insistido junto da Santa Sé até 1806. 

Entretanto, no Brasil, o trabalho apostólico prosseguiu a bom ritmo até 
meados do século. A colónia experimentava um crescimento extraordinário, 
fruto da descoberta das minas de ouro e de diamantes; a Igreja acompanhou 
sempre esse movimento e a arte sacra foi particularmente estimulada com os 
donativos dos novos magnatas. 

N o início da segunda metade do século, a situação das missões alterou-se, 
com a chegada ao poder em Portugal de Sebastião José Carvalho e Melo 
(1699-1782), o futuro marquês de Pombal. Decidido a impor um regime au-
toritário e centralizado, com o beneplácito do novo monarca, D . J o s é I 
(r. 1750-1777), o novo ministro quis controlar todas as potenciais forças dissi-
dentes. Os Jesuítas controlavam então grande parte do sistema de ensino mé-
dio, especialmente na zona de Lisboa, e dispunham de um considerável po-
der temporal no sertão brasileiro, onde administravam muitos aldeamentos. 

Quando os governos de Portugal e da Espanha decidiram definir a fronteira 
no Sudoeste do Brasil, pelo Tratado de Madrid (1750) fora decidido que se 
transferissem sete aldeamentos com um total de 30 000 índios, mas estes não 
acataram a decisão dos diplomatas e reis da Europa, no que receberam o apoio 
dos missionários que os acompanhavam. Conforme refere Jorge Borges de Ma-
cedo, «foi a resistência passiva e activa dos índios que tornou muito problemática 
a execução do tratado. Os Jesuítas demonstravam ser uma força real considerá-
vel, com efectiva capacidade de resistência. Estavam, além disso, em consonância 
com a população. E assim se verificou que, em período de crise ou quando sur-
giam posições controversas, os Jesuítas tinham capacidade para interferir — de 
uma forma favorável ou desfavorável ao Estado — na sua execução» 1 13. 

O atentado contra o rei, perpetrado em Setembro de 1759, deu aos go-
vernantes o pretexto para desferir o golpe definitivo sobre esta instituição de-
masiado autónoma, pelo que os Jesuítas foram expulsos dos domínios portu-
gueses, pouco depois, tendo muitos deles sido encarcerados. A supressão da 
Companhia reflectiu-se por todo o Império, e afectou consideravelmente o 
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que restava das missões. Durante mais de um século, a evangelização tornar-
-se-ia numa actividade secundária, no contexto dos espaços ultramarinos sob 
influência de Portugal. 

V I M O S ATÉ A Q U I AS PRINCIPAIS LINHAS de evolução da pastoral e da evan-
gelização em Portugal e no seu império, nos séculos xv a xvin. Na parte final 
deste capítulo parece-nos importante reflectir sobre questões que suscitam 
hoje alguns dos debates mais interessantes em torno desta temática. Dadas as 
limitações próprias de uma obra desta natureza, concentramo-nos apenas em 
dois assuntos relacionados com os principais protagonistas deste processo — 
os convertidos e os missionários. 

C O N V E R S Õ E S E R E S I S T Ê N C I A S 

Ao analisarmos a história missionária, este é, sem dúvida, um problema 
essencial, que se pode dividir em dois temas principais: 

— importa, por um lado, reflectir sobre a geografia dos sucessos e dos in-
sucessos, de modo a perceber sobretudo a razão dos resultados obtidos pelos 
evangelizadores fora das áreas sob domínio directo do império; 

— deve-se, por outro, ter em atenção a «qualidade» das conversões e da 
vida cristã das comunidades nascidas a partir do século xvi. Trata-se, neste ca-
so, dum tema particularmente difícil, mas que não pode ser ignorado, pois é 
um problema que suscita controvérsias variadas, há quase cinco séculos, desde 
que surgiram os primeiros críticos das conversões em massa. 

C O N D I C I O N A N T E S G E O P O L Í T I C A S E R E L I G I O S A S 

Vimos atrás como se processaram os avanços e os recuos das conversões, 
e referimos as reacções políticas que inviabilizaram algumas missões bem su-
cedidas, mas falta responder a uma pergunta essencial: porque é que os resul-
tados não foram uniformes, mesmo quando os missionários usaram modelos 
semelhantes? Porque é que as populações de algumas regiões foram mais re-
ceptivas que outras? Cremos que, neste caso, a explicação deve ser encontra-
da pela combinação de dois factores: por um lado o tipo de presença euro-
peia que se verificava em cada região, por outro, as diferentes estruturas de 
pensamento religioso das populações locais. 

C o m efeito, a expansão político-militar dos Europeus foi um elemento 
particularmente influente no curso da história missionária. Onde os impé-
rios assentaram arraiais surgiam grandes focos de evangelização e importan-
tes cristandades; assim foi por toda a América, e nalgumas zonas de Africa e 
da Ásia. Nas cidades sujeitas a um poder colonial, a Igreja beneficiava do 
apoio do Estado e a conversão tornava-se socialmente aliciante para muitos 
dos nativos, que assim podiam integrar os serviços públicos ou ascender na 
sua hierarquia, além de passarem a ser súbditos mais próximos do poder 
político. _ 

Em África e na América, os missionários não encontraram religiões 
muito elaboradas; depararam, em regra, com cultos animistas, que em mui-
tos casos não resistiram à nova ordem religiosa, sobretudo no caso america-
no. Isto não significa, todavia, que as crenças e tradições ancestrais desapa-
receram, mas apenas que se adaptaram à nova realidade e que mantiveram 
uma existência semiclandestina enquanto perdurou um discurso oficial as-
saz intransigente no seio da Igreja Católica com o apoio explícito das auto-
ridades políticas. 

Assim, a evangelização dotou as populações de uma nova religião, sem 
que estas apagassem da sua memória o seu pensamento religioso original, o 
que deu origem a novos sincretismos, em que a doutrina cristã convivia com 
elementos gentílicos, tal como sempre sucedera na Europa, quer na Antigui-
dade e na Idade Média, quer na Idade Moderna, aquando dos esforços de 
reevangelização atrás referidos. 

N o Brasil actual, por exemplo, é fácil distinguir o sincretismo religioso 
que se estabeleceu entre a doutrina cristã, o animismo africano, levado pelos 
escravos, e o pensamento religioso indígena. Assim, no mundo atlântico a 
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propagação do cristianismo e a implantação de sociedades cristãs esteve inti-
mamente associado aos sucessos da expansão europeia nos territórios que 
bordejam o oceano. 

N o mundo asiático, porém, a situação é diferente; os impérios europeus, 
nos séculos xvi a xvni , dominaram os mares mais do que espaços terrestres, à 
excepção da V O C , a Companhia das índias Orientais holandesa, que domina-
va vastas áreas do arquipélago malaio. Os estados asiáticos tiveram mais capaci-
dade para resistir à ofensiva europeia do que as populações afro-americanas, 
tanto de um ponto de vista político-militar e económico, como religioso. 
C o m efeito, neste continente a propagação do cristianismo foi muito condi-
cionada pelas grandes religiões que haviam moldado o pensamento dos seus 
habitantes durante milénios. Estas, na sua maior parte, revelaram-se quase in-
transponíveis, como se pode notar pela situação actual, pois os cristãos conti-
nuam a ser manifestamente minoritários na Ásia. 
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Ao chegarem ao Malabar, os Portugueses depararam, de imediato, com 
duas dessas grandes religiões: o islamismo e o hinduísmo. 

No que respeita aos mouros, estes eram já velhos conhecidos, que os nos-
sos antepassados combatiam havia séculos, e logo em Moçambique Vasco da 
Gama enfrentou a sua hostilidade. Neste caso, não havia ilusões: era sabido 
que as autoridades muçulmanas não permitiam em caso algum a acção de 
missionários e que ameaçavam com a pena de morte os seus súbditos que se 
convertessem ao cristianismo. Conscientes desta realidade, os clérigos do Pa-
droado Português do Oriente, embora tivessem aberto algumas residências 
em zonas submetidas ao Crescente, em regra, nunca se empenharam numa 
acção firme e contínua nessas regiões. 

Já no que respeita ao hinduísmo os Portugueses chegaram a alimentar a 
esperança de converter muitos dos seus prosélitos, mas os resultados nunca 
foram significativos. Neste caso, a principal dificuldade radicava na íntima li-
gação existente entre a religião e o sistema social, pois os hindus que se con-
vertiam perdiam o seu estatuto social e eram marginalizados pela sociedade 
indígena. Assim, em regra, as conversões só se deram junto às fortalezas, e fo-
ram protagonizadas, principalmente, por gente de casta baixa, que nada tinha 
a perder ao ser considerada como estrangeira pelos seus. Os religiosos tiveram 
ainda de enfrentar a reacção dos próprios soberanos, que não viam com bons 
olhos que muitos dos seus súbditos se tornassem cristãos; veja-se o caso passa-
do em Cochim logo no final da primeira década quinhentista, quando um dos 
principais vassalos do rei de Cochim foi impèdido por este de se converter. 

No Oriente, de um modo geral, o poder político estava revestido dum ca-
rácter sagrado, pelo que o credo no Deus cristão retirava necessariamente algum 
do respeito que o indivíduo tinha pelo seu rei, coisa que este não podia tolerar. 

Face ao hinduísmo, e tirando as conversões muito condicionadas politica-
mente, verificadas na região de Goa, o cristianismo raramente conseguiu 
grandes avanços, salvo quando toda uma casta de pescadores do Sul da índia, 
os Paravas, se converteu, no segundo terço quinhentista, e quando um grupo 
de missionários seguiu o método de acomodação cultural desenvolvido por 
Roberto de Nobili, no século xvn. No primeiro caso, a conversão global de 
uma casta permitiu que todos os seus membros mantivessem o mesmo estatuto 
e o equilíbrio social em que viviam; no segundo caso, Nobili, como vimos, 
adoptou hábitos sociais hindus e anunciou o Evangelho como um comple-
mento dos Vedas, pelo que conseguiu evitar uma rejeição liminar da sua acti-
vidade e logrou mesmo que os neófitos não fossem ostracizados pelos seus. 

Para lá da índia, os Portugueses encontraram uma outra grande religião, o 
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budismo. Toparam, inicialmente, os seus sequazes no Ceilão e na Indochina 
e a experiência não terá sido muito animadora. Com efeito, os habitantes 
destas regiões são maioritariamente budistas, mas seguem a via mais rigorista 
desta religião, dita do Pequeno Veículo. A semelhança do hinduísmo, tam-
bém esta religião se mostrou quase intransponível ao cristianismo, e durante 
o século xvi os missionários não se fixaram aí, salvo raras excepções. 

A Insulíndia, por sua vez, fora também uma região dominada pelo hin-
duísmo, mas desde o século xiv era alvo dum forte processo de islamização, 
que conheceu no século xvi um grande dinamismo, sobretudo na orla costei-
ra das grandes ilhas do arquipélago, pelo que estas quase que se fecharam por 
completo ao Evangelho. 

No Extremo Oriente, o panorama revelou-se muito mais animador: a 
mensagem cristã foi acolhida por centenas de milhares de indivíduos e o cres-
cimento das cristandades locais acabou por incomodar os poderes imperiais. 
Também nesta região o cristianismo acabou por não vingar; no entanto, en-
quanto no mundo muçulmano ficou sempre à porta, e nas áreas influenciadas 
pelo hinduísmo e pelo budismo do Pequeno Veículo foi pura e simplesmente 
rejeitado pela própria população, na China, no Japão e no Tonquim só a ac-
ção repressiva do poder político é que impediu que comunidades florescentes 
prosseguissem o seu natural crescimento. Sintomaticamente, a Coreia, outro 
país da mesma área cultural, é aquele em que hoje se regista o maior número 
de conversões ao cristianismo. 

Em nosso entender, há uma explicação para este fenómeno. Tanto no 
Império do Meio como no do Sol Nascente, o pensamento religioso era 
marcado por um sincretismo tolerante, que permitia aos indivíduos frequen-
tarem simultaneamente templos ligados a diferentes cultos. Na China predo-
minava o pensamento confuciano, mas o budismo tinha igualmente um papel 
importante; no caso nipónico, a religião nativa, o xintoísmo, convivia pacifi-
camente com o budismo e ainda com o confucionismo. Importa notar, po-
rém, que as gentes do Extremo Oriente seguiam o budismo do Grande Veí-
culo, muito menos rigorista e, consequentemente, mais aberto a outros 
pensamentos religiosos. Além disso, as ordens budistas viviam tempos de cri-
se, o que, conjugado com a instabilidade política sentida no Japão por mea-
dos de Quinhentos e na China por meados de Seiscentos, geraram situações 
de um certo vazio religioso que o cristianismo pôde colmatar. 

O P R I M A D O DO I N D I V Í D U O 

Vimos o fenómeno das conversões na grande escala das regiões e das 
grandes comunidades, ao mesmo tempo que observámos as reacções externas, 
ou seja, o modo como se comportaram os grupos e os poderes que rejeitaram 
o cristianismo. A compreensão deste fenómeno exige, todavia, uma reflexão 
mais focalizada, que olhe especialmente para o indivíduo. 

Este é certamente um dos temas mais polémicos no contexto da história 
da evangelização, pois é um dos que passa da superficialidade para a interiori-
dade do ser humano, e que procura responder a questões como o valor das 
conversões em massa, ou o significado da persistência de hábitos antigos entre 
os neófitos e os seus descendentes. 

Todas estas dúvidas são compreensíveis e é difícil, de facto, dar-lhes res-
postas objectivas, sobretudo porque são perguntas que tentam penetrar nos 
sentimentos profundos das pessoas e estes, em regra, são imperscrutáveis. 
Normalmente, tais questões são colocadas por quem procura negar os efeitos 
da missionação, e tudo gira, basicamente, em torno de um problema: trata-
ram-se ou não de conversões genuínas? 

Em nosso entender, não se pode enveredar por este caminho por uma 
simples razão: a fé, a crença religiosa, a relação de um ser humano com o Di-
vino, é um acto íntimo de cada indivíduo que não coincide necessariamente 
com as indicações que essa mesma pessoa dá às outras pela participação em ri-
tos públicos. Além disso, o historiador não é um juiz das gerações passadas, 
mas apenas um investigador que deve procurar explicar o passado à geração 
presente para que esta possa tirar lições úteis para o futuro. Assim, o ponto de 
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partida para a compreensão desta matéria não é saber se A ou B eram verda-
deiros convertidos, mas perguntar o que é, ou o que era, u m verdadeiro cris-
tão, ou u m verdadeiro hindu, ou u m verdadeiro budista, por exemplo. Há, 
porventura, uma fórmula que possa precisar quais são os elementos mínimos 
que nos levam a considerar uma pessoa c o m o sendo desta ou daquela religião? 

N a verdade, se analisarmos qualquer uma das grandes religiões, notaremos 
que, no passado c o m o no presente, há uma enorme diferença entre as doutri-
nas oficiais proclamadas pelas respectivas hierarquias e as práticas habituais da 
maioria dos fiéis; e estes, em regra, têm comportamentos específicos que p o -
dem ser consideravelmente variados. 

Serve, pois, este raciocínio para colocar uma outra pergunta: E r a m os 
portugueses de Quinhentos e de Seiscentos verdadeiros cristãos? T o d o s eles 
compreendiam cabalmente a mensagem do Evangelho? T o d o s eles respeita-
vam os mandamentos da Igreja? A resposta às duas primeiras é seguramente 
negativa, e, no que toca à terceira, apontará sempre para níveis baixíssimos. 

A o mesmo tempo que o cristianismo se propagava pelo m u n d o , as dife-
rentes Igrejas europeias cristãs renovavam-se e os bispos portugueses r e c o -
nheciam a necessidade de reevangelizar a população do reino. C s missioná-
rios de outrora estavam conscientes desta realidade e empenhavam-se muitas 
vezes na criação de cristandades ideais; conhecemos vários casos em que reis, 
ou importantes chefes político-militares africanos ou asiáticos, só não se c o n -
verteram devido à rigidez do modelo de vida sexual que os religiosos i m p u -
nham, embora na Europa os eclesiásticos pactuassem c o m as vidas desregradas 
de príncipes e reis sem que estes fossem excomungados. 

Estamos em crer que hoje em dia, quando se ensaia uma avaliação de 
uma comunidade de convertidos, se retoma essa visão rígida e imprópria, se-
gundo a qual os baptizados para serem considerados verdadeiros conversos te-
riam de ser autênticos campeões, levando uma vida «imaculada», ao contrário 
das populações que tinham abraçado o cristianismo havia séculos e, na verda-
de, ao arrepio do próprio espírito evangélico que concebe a comunidade dos 
crentes c o m o uma comunidade de seres frágeis e pecadores. Entende-se, 
igualmente, que esses «verdadeiros convertidos» deviam ter sido indivíduos 
que tivessem abandonado imediata ou quase imediatamente o quadro mental 
da civilização milenar em que estavam inseridos. Para vários autores, parece 
que só se encontrarem tais neófitos é que se satisfazem e reconhecem que 
essa pessoa se converteu de facto ao cristianismo. A realidade, porém, é m u i -
to mais complexa. 

É indiscutível que muitas pessoas se fizeram cristãs por motivações sociais, 
políticas ou económicas, mas a verdade é que mesmo essas adesões tiveram 
consequências profundas, pois abriram caminho a gerações futuras de cristãos, 
tal c o m o sucedera anteriormente aquando da conversão dos vários povos e u -
ropeus. 

Foi o que se passou, por exemplo, no Japão entre 1570 e 1580: vários n ú -
cleos de Kyúshú converteram-se em massa ao cristianismo, seguindo as indi-
cações dos seus senhores, tal c o m o sucedera tantas vezes na Europa, no milé-
nio anterior. Passadas uma ou duas gerações, os seus descendentes resistiram 
tenazmente às perseguições do xogunato. V e m o s , assim, que, neste caso, as 
conversões em massa deram origem rapidamente a uma comunidade forte; 
este caso não pode ser visto c o m o paradigmático, mas apenas c o m o u m 
exemplo, pois há outros de sinal contrário que, pela mesma razão, também 
não p o d e m ser interpretados c o m o o único modelo evolutivo de uma c o n -
versão em massa. 

Para terminar esta análise, resta-nos tentar responder a uma última ques-
tão, relacionada c o m as^ eventuais «resistências» de baptizados ao modelo cris-
tão. N a América, em África e na Ásia, muitos dos convertidos mantiveram 
certas práticas ancestrais. Trata-se d u m fracasso do trabalho missionário ou de 
uma resistência activa por parte de grupos que se deixaram baptizar por pres-
são? Esta é uma discussão viva e actual, nomeadamente em torno da c o m u n i -
dade católica de Goa. Tirando casos particulares, a resposta mais generalista 
obtém-se facilmente se olharmos para todo o m u n d o cristão; por toda a parte 
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o cristianismo absorveu práticas pré-cristãs, tal como o hinduísmo assumiu 
Buda como uma avatara de Vishnu, por exemplo. Olhemos por um momen-
to apenas para o nosso país e para a Igreja Católica e vejamos a quantidade de 
cristãos que recorrem a bruxas e quejandos, ou o modo como as festas reli-
giosas conservam profundos traços pagãos. Por exemplo, ao saltarmos a fo-
gueira na noite de São João, estaremos a associarmo-nos aos cultos pagãos 
solsticiais pré-cristãos? 

N a verdade, o objectivo dos evangelizadores da Europa não foi que as 
populações abandonassem as suas práticas ancestrais, mas apenas que as en-
quadrassem num espírito cristão. Assim, a continuidade de certas práticas e 
vivências religiosas da tradição local por comunidades de neófitos não repre-
senta, em nosso entender, uma resistência no sentido de uma relação crispada 
com a nova religião; significa apenas que essa comunidade encontrou pontos 
de equilíbrio que lhe permitiram passar a viver o Evangelho no contexto da 
sua própria cultura. 

A FIGURA DO MISSIONÁRIO MERECE, só p o r si, estudos detalhados. D i s p o m o s 
hoje de muitas biografias que ajudam a compreender melhor as características 
deste grupo — o que os identifica como um corpo, o que os distingue pelas 
suas opções individuais, finalmente o modo como as suas intervenções teste-
munham a evolução do processo evangelizador. Apesar disto, há ainda muito 
por fazer ao nível da investigação e da interpretação. 

C o m o se viu, nos séculos x v e xvi o corpo eclesiástico vivia um período 
de crise. E m resposta, a reforma tridentina promoveu um novo sacerdote, o 
que não impediu que muitos dos indivíduos que optavam pela vida religiosa 
o fizessem na mira de uma vida tranquila e segura, ou do prestígio social que 
lhe estava associado, e que outros o fizessem pela pressão das famílias; além 
disso, o corpo episcopal ainda demorou a afastar-se dos seus traços caracterís-
ticos do período medieval e renascentista. Assim, ao referirmo-nos aos cléri-
gos em geral, no período posterior a Trento, devemos estar cientes de que os 
esforços reformadores desencadeados pelo concílio não acabaram repentina-
mente com o estado de coisas anterior. 

N o entanto, ao olharmos especificamente para os missionários que parti-
ram da Europa podemos observá-los sob uma perspectiva mais exigente, na 
medida em que, na sua esmagadora maioria, eram voluntários que tinham es-
colhido uma vida difícil, as mais das vezes muito desconfortável e arriscada. 
Estamos, pois, a falar de verdadeiras vocações, indivíduos que sentiam um 
chamamento interior que os levou a sair do seu espaço natural para anunciar 
o Evangelho a quem o desconhecia. 

Note-se, a este propósito, que no caso espanhol sabemos que muitos dos 
frades que embarcavam para o N o v o Mundo só passavam aí uma temporada 
e regressavam depois a Espanha; pelo contrário, no que respeita aos religiosos 
do Padroado que partiram para o Brasil e para o Oriente, tanto quanto sabe-
mos, a esmagadora maioria jamais regressou a Portugal, e a maioria dos que 
vieram à Europa fizeram-no por necessidades administrativas da própria mis-
são. Além disso, para o caso dos Jesuítas também conhecemos vários exem-
plos de religiosos que se recusaram a partir para as missões; apresentavam ra-
zões variadas, como o medo de navegar ou a necessidade de permanecer no 
reino por terem alguns parentes desamparados; além disso, também se davam 
casos em que eram os familiares que moviam as suas influências para impedir 
a partida dos seus entes queridos; tais factos evidenciam o carácter voluntário 
da maioria dos que partiam para os territórios de além-mar. 

Não se confundam, todavia, estas palavras com um elogio cego aos missio-
nários; o que pretendemos realçar é a militância que caracteriza estes religiosos, 
sobretudo os que, depois de terem deixado a Europa, saíam igualmente dos úl-
timos bastiões do mundo ocidental e se internavam desprotegidos nas terras 
estranhas dos gentios. 

Alguns autores apresentam a actividade dos missionários quase como uma 
hagiografia, o que é obviamente um exagero e uma distorção da realidade. 
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E r a m h o m e n s frágeis, in tegrados e m m e i o s es t ranhos, q u e d e m o r a v a m meses 
o u m e s m o anos a o b t e r respostas às dúvidas q u e se lhes c o l o c a v a m . Ne les e n -
c o n t r a m o s f ac i lmen te s en t imen tos nob re s e u m a g rande ded icação à causa 
missionária , mas t a m b é m lhes p o d e m o s n o t a r as f raquezas própr ias d o H o -
m e m , c o m o a te imosia , a mald icênc ia , a m e n t i r a del iberada, o e t n o c e n t r i s m o , 
o o r g u l h o o u a ar rogância , mis turadas p o r vezes c o m o h e r o í s m o e a fé i l imi-
tada q u e os podia levar ao mar t í r io . T u d o isto se c o m b i n a v a e m m u i t o s deles, 
c o m o u m sinal da es t ranha e mul t i face tada c o n d i ç ã o h u m a n a . 

Serv idores da Igreja, mas t a m b é m vassalos d ' e l - re i d e Por tuga l , assumiram 
quase s e m p r e a sua c o n d i ç ã o d e d i fusores da inf luência lusíada pe lo m u n d o . 
M u i t o s religiosos de out ras nações , e spec ia lmente jesuítas, t raba lharam nas 
missões d o P a d r o a d o ; e r am p r i n c i p a l m e n t e espanhóis , n o iníc io , depois a 
maior ia f o r a m italianos, a q u e se j u n t a r a m s o b r e t u d o belgas e a lemães, a lém 
d e irlandeses, croatas, suíços o u ingleses, p o r e x e m p l o . A maior ia e m p e n h o u -
-se , de facto , na defesa dos interesses d o i m p é r i o po r tuguês . 

A sua actuação, matizada pela especif icidade d o ind iv íduo , foi m u i t o c o n -
dic ionada pe lo local de actuação, pois os q u e viviam nas cidades d o impér io 
estavam enquadrados n u m quo t id i ano d i fe ren te dos q u e estavam nas terras de 
missão. A ousadia para iniciar m o d e l o s de a c o m o d a ç ã o cultural foi mui tas v e -
zes refreada pela presença de oficiais da C o r o a e das autor idades eclesiásticas 
mais normat ivas , ou pela p r o x i m i d a d e dessas mesmas instituições. Veja-se que , 
na m e s m a altura q u e os jesuítas d o J a p ã o admi t i am os pr imeiros i rmãos n i p ó n i -
cos, os religiosos q u e estavam n o Brasil t en ta ram fazer o m e s m o , mas os seus 
esforços fo ram p r o n t a m e n t e in t e r rompidos , p o r o rdens emanadas de Lisboa. 

F r e q u e n t e m e n t e , os m o d e l o s d e a c o m o d a ç ã o cultural são associados aos j e -
suítas italianos; A lexandre Val ignano, Ma teus R i c c i e R o b e r t o de Nob i l i são 
refer idos c o m o os responsáveis pe lo desencadear d o m o d e l o , o q u e levou, i n -
clusive, mu i to s autores a v e r e m aqui u m a super ior idade cultural dos italianos 

Apologia en la qual se responde 
a diuersas calumnias que se 
escreuieron contra los padres de la 
Compania de lesu de Iapon y 
dela China, de Alexandro 
Valignano, Macau, 1598 
(Lisboa, Instituto dos 
Arquivos Nacionais/Torre do 
Tombo). 

<1 Bartolomeu de Omura ordena 
a destruição de um templo 
(Lisboa, Biblioteca Nacional). 
F O T O : LAURA G U E R R E I R O . 
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P o t e de porcelana azul e 
branca c o m a insígnia dos 
Jesuítas (1625-1650) (Lisboa, 
C a s a - M u s e u Anastácio 
Gonça lves) . 

F O T O : DIVISÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO 
FOTOGRÁFICA/INSTITUTO 
PORTUGUÊS DE M U S E U S / 
/JOSÉ PESSOA. 

face aos demais, nomeadamente os portugueses. A historiografia italiana insiste 
nesta tese e em Portugal esta noção raramente é contestada. No entanto, a 
análise sistemática da documentação mostra-nos uma realidade bem diferente. 

Se é inegável o papel importantíssimo desempenhado por aqueles três sa-
cerdotes, o trabalho pioneiro não se resume às suas intervenções. Na verdade, 
as primeiras experiências continuadas nesta matéria foram levadas a cabo por 
padres portugueses. Destes, e para lá do já citado Manuel da Nóbrega, no Bra-
sil, merece especial destaque Gaspar Vilela, o fundador da missão de Miyako 
(actual Quioto), onde viveu cinco anos sozinho entre japoneses (1560-1565); 
ele terá sido o primeiro a tentar assemelhar-se a um bonzo, rapando o cabelo, 
usando trajes de seda e tendo mesmo assistido a sermões em templos budistas, 
a fim de estudar o estilo usado pelos bonzos. Luís Fróis, que sucedeu a Vilela 
à frente da missão de Miyako (1565-1575), foi outro entusiasta deste método 
evangelizador, que também foi apoiado pelo espanhol Cosme de Torres, su-
perior do Japão entre 1551 e 1570. Valignano foi o responsável pela oficializa-
ção do modelo da acomodação cultural e da admissão de clero nativo, mas li-
mitou-se, na verdade, a sancionar uma prática que havia sido desenvolvida 
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anteriormente. Além disso, no que respeita à promoção do clero nativo no 
Japão, por exemplo, encontramos entre os principais defensores dessa política, 
ao lado dos italianos Organtino Gnechi-Soldo e Valignano, o bispo D. Luís 
Cerqueira e o padre Diogo de Mesquita, assim como topamos entre os opo-
sitores os portugueses Mateus de Couros ou João Rodrigues Tçuzu, ao lado 
dos italianos Francisco Pasio ou Carlos Spínola. Também na China alguns 
dos principais opositores ao método adoptado por Ricci eram italianos, assim 
como alguns dos que defendiam esse modelo eram portugueses. Finalmente, 
no caso da missão do Madurai, é bom lembrar que o trabalho extraordinário 
de Nobili foi prosseguido por sacerdotes portugueses, que foram mesmo os 
responsáveis pelo seu aperfeiçoamento e pela capacidade dos religiosos comu-
nicarem com as castas mais baixas, em vez de se relacionarem exclusivamente 
com os Brâmanes. 

Assim, não faz sentido tentar discernir uma superioridade cultural de uma 
nação sobre outra, a propósito desta matéria. As divisões resultantes de ques-
tões missionológicas não se definiam por alinhamentos nacionais, pois cada 
indivíduo tomava posição segundo a sua consciência e a sua sensibilidade. 

A terminar, importa ainda salientar o papel importantíssimo desempenha-
do por muitos missionários como cronistas, antropólogos ou viajantes. Ten-
do-nos deixado milhares de cartas e muitos relatos, muitos destes autores são 
hoje figuras incontornáveis da historiografia. Os seus testemunhos são peças 
fundamentais para a elaboração da história missionária, e também para o estu-
do da expansão e das próprias histórias dos países em que trabalharam. 

Muitos desses escritos foram dados à estampa rapidamente; serviam para 
satisfazer a natural curiosidade dos Europeus que não conheciam o mundo 
exterior, ao mesmo tempo que eram excelentes veículos de publicidade para 
as ordens religiosas. A diáspora missionária contribuiu consideravelmente pa-
ra o desenvolvimento dos livros impressos na Europa, ao mesmo tempo que 
foi responsável pela introdução dos primeiros parques tipográficos nalgumas 
zonas distantes, como o México, a índia ou a China e o Japão. 

Foram ainda os missionários as mais das vezes os primeiros divulgadores 
das línguas dos povos ultramarinos; aprendendo-as, a fim de poderem evan-
gelizar, difundiam-nas depois; no século xvi e XVII foram impressos dicioná-
rios e gramáticas das mais variadas línguas dos três continentes por onde se 
espalhava a actividade missionária. 

A história da evangelização do mundo, transformada em tarefa à escala 
planetária por acção das descobertas dos Portugueses, é, pois, um processo 
multifacetado com inúmeros particularismos resultantes das regiões e das épo-
cas em que decorreu e dos homens que a protagonizaram. 

Por sua causa cometeram-se atropelos e foram desrespeitados os senti-
mentos de muitos seres humanos; os impérios coloniais usaram, sem dúvida, 
o anúncio do Evangelho como um elemento de enquadramento sociopolíti-
co dos povos dominados. No entanto, apesar dos equívocos e dos abusos foi 
a mensagem do Evangelho que foi veiculada e que pôde ser escutada por to-
dos os que desejaram. Esses erros e atropelos não são meros problemas do 
passado; são antes aspectos perenes do cristianismo e da sua Igreja — uma 
mensagem que apela à perfeição mas que é vivida por gente sempre imper-
feita e pecadora. 

Do esforço missionário, o principal resultado não foi, certamente, o nú-
mero de baptizados que se alcançou, mas o modo como um número bem 
mais numeroso de seres humanos puderam ser tocados pelo apelo de Cristo. 
Mais relevantes que as adesões formais são seguramente as transformações dos 
corações e, na verdade, o mundo moldou-se, em muitos aspectos, aos valores 
do Evangelho, pelo menos ao nível dos padrões que regulam as relações in-
ternacionais. 

Corrigidos alguns dos erros iniciais, o Evangelho continua a difundir-se 
hoje, já sem a militância eurocentrista de ontem, mas na mesma com missio-
nários militantes, empenhados e dispostos a enfentar condições adversas para 
anunciar a Boa Nova, e abertos ao diálogo inter-religioso. 

311 



O S HOMENS QUE QUEREM CRER 

NOTAS 
1 LAvAJO - O s jesuítas, p. 4 6 - 4 7 . 
2 CHATELLIER - La religion, p. 61-121 
3 FRANCO - Imagem (...) no Real Collegio de Jesus de Coimbra, vol. 1, p. 666. 
4 CHAGAS - Cartas, vol. 1, p. 84. 
5 DIAS - Correntes, t. 1 /**, p. 492. 
6 Ibidem, t. 1 / * , p. 165. 
7 FRANCO - Imagem (...) no Real Collegio de Jesus de Coimbra, vol. 1, p. 664. 
8 PALOMO - Fazer, p. 98. 
9 GENTILCORE - Adapt, p. 270. 
10 PONTES - Frei António, p. 189-232. 
11 CHAGAS — Cartas, vo l . 1, p. 154-55. 
12 Ibidem, p. 31-33. 
13 ALMEIDA - História, vo l . 11, p. 196-97. 
14 SANTOS - O Oratório, p. 253-54. 
15 CHATELLIER - La religion, p. 268. 
16 MARQUES - O r igor i smo, p. 234-39. 
17 PALOMO - Fazer, p. 103-108. 
18 SANTOS - O Oratório, p. 267. 
19 SANTOS - Missões, p. 54. 
211 FRANCO - Imagem (...) do Real Collegio do Espirito Santo de Evora, p. 396-399. 
21 DIAS - Correntes, t. 1 / * * , p. 492 -493 . 
22 SOARES — Duas missões, p. 163. 
23 A N T T . Fr. João de Jesus Maria - Crónica de Brancanes, Manuscritos da Livraria, n.° 852, 

P- 73-
24 A N T T . Fr. João de Jesus Maria - Crónica de Brancanes, Manuscritos da Livraria, n.° 852, 

p. 161. 
2:> PALOMO - Fazer, p. 101-102. 
2 6 SANTOS - Missões , p. 43-44. 
2 7 ORLANDI - Miss ioni , p. 309-313; SANTOS - Missões , p. 6 4 6 . 
2 8 PALOMO - Fazer, p. 181-355. 
29 GODINHO - Vida, p. 89. 
311 CALATAYUD - Doutrinas, t. 1, p. 3-4 do Prólogo. 
31 SANTOS - O Oratório, p. 271. 
32 PALOMO - Fazer, p. 317. 
3 3 GENTILCORE - Adapt, p. 274. 
34 PALOMO - Fazer, p. 270. 
3 5 I A N / T T . Inquisição de Coimbra. Cadernos do Promotor, Livro n." 290, FL. 78. 
3,1 SOARES - Duas missões, p. 169. 
37 Múltiplos relatos em I A N / T T . Fr. João de Jesus Maria - Crónica de Brancanes, Manuscritos 

da Livraria, n." 852. 
38 SANTOS - Missões, p. 59. 
3 9 PALOMO - Fazer..., p. 230-31. 
411 FRANCO - Imagem (...) no Real Collegio de Jesus de Coimbra, vol. 1, p. 707. 
41 Ibidem, vol. 11, p. 697. 
4 2 CHAGAS — Cartas, vo l . 1, p. 154-155. 
43 SANTOS - O Oratório, p. 271. 
44 I A N / T T . Inquisição de Coimbra. Cadernos do Promotor, Livro n." 332, fl. 166. 
45 PALOMO - Fazer, p. 185. 
46 I A N / T T . Inquisição de Coimbra, Cadernos do Promotor, Livro n." 356, fl. 32. 
47 I A N / T T . Fr. João de Jesus Maria - Crónica de Brancanes, Manuscritos da Livraria, n.° 852, 

p. 62. 
48 SOARES — Duas missões, p. 174. 
49 FRANCO - Imagem (...) do Real Collegio do Espírito Santo de Evora, p. 591. 
50 I A N / T T . Inquisição de Coimbra, Cadernos do Promotor, Livro n.° 694, fl. 240. 
51 I A N / T T . Inquisição de Coimbra, Cadernos do Promotor, Livro n.° 371, fl. 457-484. 
12 PAIVA - Missões. 
53 PAIVA - Uma instrução, p. 638. 
14 CARVALHO - A jur i sd ição , p. 125-138. 
" CARVALHO; PAIVA - A e v o l u ç ã o , p. 31-32; PAIVA - A administração, p. 8 9 - 9 6 . 
56 p o r e x e m p ] 0 i PEREIRA - Visitações. 
57 SOARES - A arquidiocese; TRINDADE - A moral. 
18 SANTOS - Os livros; PEREIRA — As visitas. 
59 PAIVA - Uma instrução. 
''" ANDRADE - Visita, p. 1-2. 
6 1 PAIVA - A administração, pp. 9 6 - 9 9 . 
"2 Arquivo Episcopal de Faro. Livro da visita do bispado do Algarve de 1744, Manuscrito 108. 
6 3 CARVALHO - Comportamentos. 
64 PEREIRA - Visitações. 
6 5 SOARES - A missionação, p. 325. 
6 6 SOARES - A freguesia, p . 6-8. 
' " Biblioteca Pública de Évora. Códice cix /2-8, com muitas cartas e provisões régias sobre es-

te assunto. 
6 8 ROLO - Função; SOARES - Visitações. 

312 



P A S T O R A L E E V A N G E L I Z A Ç Ã O 

6 9 CARVALHO; PAIVA - A e v o l u ç ã o ; PAIVA - A administração. 
70 Répertoire des visites pastorales de la France. 
7 1 Por exemplo, ENES - As visitas-, SOARES - A Reforma. 
7 2 CARVALHO; PAIVA - A e v o l u ç ã o ; PAIVA - A administração. 
7 3 I A N / T T . Cortes de Lisboa de 1641, Maço 8 de cortes, n.° 3, cap. vu do estado eclesiástico. 
74 PAIVA - Inquisição. 
75 BRAUDEL- O mediterrâneo. 
76 C o z - Histoire, 1995. 
77 THOMAZ - De ceuta, 1994. 
78 THOMAZ - L'idée, 1990. 
7 9 C f . FERNANDEZ RODRIGUEZ - Los Dominicos, p. 44. 
80 STORIA, 1976-1994, vol. 15, p. 161. 
81 BALLONG-WEN-MEWUDA - São Jorge, 1994, p. 425. 
82 Cf. BRÁSIO - História, p. 257-266. 
83 DELUMEAU - Le Catholicisme, 1985. 
84 MOITA - Os Portugueses, 1959, p. 32. 
8 5 C f . SOLANO - Documentos, p. XLVII. 
86 Cf. FERNANDÉZ RODRIGUEZ - Los Dominicos, 1994, p. 65-71. 
87 COSTA - O cristianismo, p. 36. 
88 Cf. COSTA - Os portugueses. 
89 THOMAZ - Uma visão, p. 168. 
90 Cf. CUNHA - A Inquisição, 1995, p. 78-89. 
91 BOSCH - Dynamique, 1995, p. 305. 
92 Cf. SCHURHAMMER - Francis Xavier. 
93 COUTO - A construção. 
94 COSTA - O cristianismo; O Japão. 
95 COSTA - O cristianismo. 
% THOMAZ - A carta. 
97 COSTA - Os portugueses. 
98 THOMAS - The Slave. 
99 JORISSEN - Das Japanbild. 
100 THOMAZ - Uma visão, p. 179. 
101 COSTA - D. Sebastião. 
102 THOMAZ - A crise. 
103 MATOS - Timor. 
104 SUBRAHMANYAM - The portugiiese. 
'"'ALMEIDA - História, vol. 2, p. 710. 
1 0 6 COUTINHO - O fim. 
107 GONÇALVES - Os Jesuítas. 
108 NOVA história da Igreja, vol. 3, p. 258. 
109 Biblioteca da Ajuda, 51-VI-7, fl. 164-165. 
110 COSTA - O cristianismo, cap. 5 e 15. 
1 1 1 Cf. HAUDRÈRF. - L'empire. 
112 NOVA história da Igreja, vol. 3, p. 264. 
113 MACEDO - História, p. 283. 

313 





O DEUS 
DE TODOS OS DIAS 

Espaços, sociabilidade e práticas religiosas 





Sensibilidades e representações religiosas 

O CONTROLO DO TEMPO* 
PREOCUPAÇÃO CONSTANTE das organizações sociais, consolidadas em po-

deres, foi o controlo sobre a sucessão ritmada do dia e da noite. A preocupa-
ção de fixar calendários abarcando o período natural de sucessão dos dias du-
rante as grandes fases climáticas detectadas, que são ao mesmo tempo 
período marcado de determinadas tarefas agrícolas, obrigou à consolidação 
de noções como a de mês e de estação do ano. Se as estações, facilmente de-
tectáveis pelo camponês e trabalhador, como sucessão de dias e noites mais 
chuvosos ou mais solarengos, eram facilmente constatáveis, o mesmo não se 
pode dizer das fases litúrgicas que, apesar de lhes estarem coladas, delas se dis-
tinguem. A um Advento criador, frio e chuvoso, sucede o caminho para os 
radiosos dias de luz e de sol da Páscoa, seguindo-se o tempo de estio de 
Tempo Comum. 

Esta constatação genérica merece algumas afinações de conteúdo. O pe-
ríodo moderno assiste ao sobrepor de formas de avaliação do tempo de cariz 
habitual, relacionadas com as tarefas agrícolas, com aquelas outras que nascem 
nos aglomerados urbanos que, então, não só crescem em população como se 
diversificam acentuadamente em funções de ordem produtiva, resultantes da 
concentração de artífices, e de distribuição, as grandes cidades comerciais, no 
caso português de comércio ultramarino com função redistributiva pela Eu-
ropa, mormente a do Norte. 

A estas mudanças definitórias da modernidade importa juntar as perma-
nências que com elas continuarão por muitos séculos a persistir, algumas delas 
de forma reguladora mais profunda e partilhada por todo o reino que aquelas 
que se cobrem de novidade. Estão nesta dimensão a permanência dos tempos 
diários assinalados pelos campanários eclesiásticos, com os sinos a marcar o 
passar do dia com partições facilmente relacionáveis com a sucessão das horas 
canónicas litúrgicas, de origem monacal. «No mundo católico monástico an-
tigo, as horas canónicas são um livro da vida e, até ao século xvii, a prolifera-
ção do livro de horas nos meios laicos de qualquer religião atesta uma obe-
diência profunda a essa ordem de vida, que é também domínio santificante 
do dia e, por conseguinte, do tempo.»1 Ao lado das permanências de cômpu-
to crescem as técnicas de relojoaria, mecânicas, engenhosamente criadas pelas 
rodas dentadas, ultrapassando paulatinamente as ancestrais clepsidras e relógios 
solares. 

Durante o século xvi, integrando-se em pleno na mentalidade quantitati-
vista2 e de precisão onde se inserem os aperfeiçoamentos de descoberta, marí-
tima e terrestre, contabilística e aritmética3, de relojoaria ou de cômputo do 
tempo4, sente-se e tenta-se dar resposta à organização de um novo calendário 
que reforme o juliano, aproximando-o das realidades naturais da sucessão dos 
dias e noites de que este começava a ficar algo desfasado, como Beda, Bacon 
e Aylli já haviam notado. Em 1563 o Concílio de Trento tem ainda de man-
dar restaurar o calendário. Foi só no final do século, em 1582, sob Gregó-
rio XIII (1572-1585), com base nos estudos de Luigi Giglio, Pedro Chacon e 
Clavius, que a reforma se concretizou e o novo calendário, o gregoriano, 
com a singular ultrapassagem dos 11 dias — de 4 de Outubro saltou-se para 
15! — foi aprovado pela bula Inter gravíssimas5. Por lei de 20 de Setembro de 
1582 Portugal, contrariamente às dúvidas de alguns reinos católicos e à oposi-
ção dos protestantes, adoptou as alterações do novo calendário6. Na tentativa 
de rápida divulgação da nova orgânica logo no ano seguinte, 1583, em Braga, 

*António Camões Gouveia 

S i n o da igreja d o C o n v e n t o 
de Jesus , de Setúbal , 1496 
( M u s e u de Setúbal) . 
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Coimbra e Lisboa, respectivamente nas oficinas de Gonçalo Fernandes, An-
tónio de Mariz e António Ribeiro, é impresso o Kalendarivm gregorianvm per-
petvvm. 

O calendário, decretalmente fixado pelo papa, retinha algumas das carac-
terísticas mais importantes do domínio do tempo pela mão da Igreja. Aquelas 
que mais importa salientar respeitam à definição de tempo sagrado, tempo re-
ligioso de descanso, precisando, em que não se realizavam tarefas de produ-
ção ou de subsistência própria para dedicar todo o tempo a Deus e seu servi-
ço. Dentro deste âmbito se devem considerar os domingos, os dias de guarda 
e os dias de jejum. As constituições falam sucessivamente desta obrigação de 
guarda e respeito pelo tempo reservado a Deus. Nas de D. Pedro de Castilho 
de Leiria, em 1601, escrevia-se que «o direito diuino & humano nos obriga a 
solennizar algüs dias, & festas do anno, nas quaes deuemos cessar de todo o 
trabalho, & obra seruil, & nos auemos de occupar em cousas spirituaes, & 
obras de seruiço de Deus»7. Estas afirmações denotam a vontade de reservar 
tempo a Deus no dia-a-dia enumerando-se, normalmente depois de enuncia-
dos estes propósitos, os dias que havia que «solennizar» no calendário. Algu-
mas das sociabilidades asseguradas por esta preocupação são objectivamente 
enumeradas por Jacques Le Brun quando escreve que «le concile de Trente 
introduit de l'ordre dans les cérémonies, dans l'année liturgique, dans les fê-
tes. Cette fixation a des effets ambigus: mise en valeur du sens de la liturgie, 
exaltation du dimanche et des grandes fêtes de l'année liturgique, rassemble-
ment de l'assemblée chrétienne; en ces siècles où l'appartenance religieuse est 
pour beaucoup la seule forme d'appartenance sociale, un peuple, au moins 
théoriquement, était groupé autour de ses pasteurs pour une prière commu-
ne: le prêtre séculier, le curé voit donc sa place reconnue»8. 

O calendário fixado em cada uma das dioceses pouco variou ao longo 
dos séculos xvi a xvin. No Quadro 1 encontra-se o desenho genérico então 
traçado e a que se obrigavam os cristãos das diferentes dioceses de Norte a 
Sul de Portugal. Em todo o caso, no que concerne a sacralização do tempo, 
haveria sempre que considerar a observação das constituições de Leiria de que 
se «guardem os dias dos oragos de cada hüa das Igrejas Parrochiaes de nosso 
Bispado: & os Vigairos, & Curas delias os faram guardar, cada hum em sua 
freguesia; em os quaes dias senão fará obra algùa de seruiço: & se guardarám 
da meia noite, da vespera da festa até a meia noite do dia sob pena de pecca-
do mortal»9. 

Dos 365 dias do ano, 154 (42,5 %) são solenizados, sendo 91 (59 %) de 
guarda, incluindo os domingos, e 63 (41 %) de jejum, considerando os dias da 
Quaresma. De entre os 91 de guarda 18 (20 %) são antecedidos de uma véspe-
ra de jejum. Para além da salvaguarda anual do domingo, importará referir as 
festas da Virgem Maria, oito dias de guarda, e dos Apóstolos, dez dias de 
guarda. Ao mesmo tempo que estes números são reveladores de predomínios 
devocionais, em afirmação de memória ou em crescimento de novidade, há 
que chamar a atenção para a frequente alternância jejum-festa de guarda. 
A festa é a solenização de um aspecto da vida de Jesus Cristo, da Virgem Ma-
ria, dos Apóstolos ou de alguns santos — e aqui o quadro esboçado é restriti-
vo e inexacto pois não considera os acrescentos regionais e locais — mas co-
mo ponto de chegada de momentos de interiorização e de dor purificatória 
do pecado. 

Outro exemplo desta sacralização do calendário, agora afeiçoado às devo-
ções que se queriam fazer respeitar numa instituição, encontra-se nos estatu-
tos da Universidade de Coimbra de 1559, aqueles mesmos que, encerrando 
toda a tópica reformista moderna, de aproximação à ortodoxia de pensamen-
to romano e de afastamento das heresias «protestantes», se vão repetir aperfei-
çoados nos de 1653 e prolongar até aos da ruptura pombalina, de 1772. 
«A universidade dispunha», escreve Ana Cristina Araújo, «de meios que per-
mitiam gerir um tempo privativo e ritualizado. Neste sentido, o poder do ca-
lendário, autêntica insígnia invisível da Universidade, era enorme. Exercita-
va-se e representava-se liturgicamente. Convidava à repetição e ao retorno. 
Renunciava à concepção expansiva e progressiva do tempo da cidade, porta-
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dor de novidade e de mudança. Funcionava, assim, inconscientemente, como 
esteio de uma mentalidade mítica e/ou conservadora. Através dele, mais do 
que captar o quotidiano, interessa-me a representação da norma e esta, para-
doxalmente, é na sagração do tempo da festa que se revela em toda a sua ex-
tensão.»10 

O calendário do ano de 1559, em que a Páscoa aconteceu a 26 de Março, 
que se reproduz no Quadro 11, marca os domingos, os dias de festa do calen-
dário católico e ainda os que são determinados pela instituição, como aconte-
cia em cada diocese ou em cada reino. Assim, se os obrigatórios 52 domingos 
correspondem a 14,2 % dos 365 dias do ano, os 61/63 dias de guarda atingem 
17 %. Se somarmos estas duas categorias atingiremos o número de 113/115 dias, 
de onde resulta que estatutariamente, de acordo com a norma, a Universida-
de de Coimbra reservava para dedicação solenizada a Deus, para festa, cerca 
de 32% dos dias do ano 1 1 . 

A observação dos Quadros 1 e 11 permite perceber até onde ia o domí-
nio do tempo por meio da organização do calendário. Permite, ainda, com-
preender a densidade, durante o ano, de dias de guarda-jejum, não se de-
vendo nunca esquecer os domingos. Esta rede de dias de observância 
aumenta na medida em que se considerem as devoções individualizadoras 
de freguesias, santuários, famílias religiosas, instituições, Casa Real ou do 
próprio Estado. 

Crescem os tempos religiosos, multiplicam-se festas, romarias, procissões, 
mas também os tempos de inactividade dedicados às touradas, à embriaguês, 
às zaragatas e brigas, aos espectáculos e ao mal-dizer. Assim, enquanto a Igre-
ja zela pelo predomínio do tempo de Deus, aumenta os tempos propícios ao 
pecado fácil, fruto do lazer e da preguiça que, ao contrário do trabalho, são 
meios de propagação dos vícios e não das virtudes. A contradição fará crescer 
leituras moralistas desses dias de descanso e será, durante o final do sécu-
lo X V I I I e todo o xix, aliando este afa de moralização aos intereses burgueses 
de aumento de produção e, consequentemente, de lucros que a própria Igre-
ja iniciará um caminho de diminuição destes dias festivos e santificados, con-
centrando as suas forças na imposição do respeito pelo domingo e das grandes 
datas, normalmente de características fundacionais no campo da dogmática 
(Natal, Ressurreição, Pentecostes, Ascensão...). 

Dias, semanas e meses sucediam-se tendo cada um deles papel reservado 
ao encontro da alma com Deus através das práticas determinadas, ensinadas e 
controladas pela Igreja. O dia começava com a oração da manhã e terminava 
com a da noite. Estas deviam ser compostas por orações vocais aprendidas na 
catequese, mas também por acções de graças e exames de consciência. Entre 
estes dois tempos de oração privada deviam multiplicar-se os momentos de 
oração, antes e depois das refeições, antes e depois de cada tarefa. O tempo 
semanal, que os dias compunham, tinha a sua razão de ser na observância do 
domingo e nele da missa. Aí, em comunidade de fiéis com o seu cura, ou-
via-se a missa em latim, ao mesmo tempo que se iam sussurrando orações ou 
passando as contas do rosário. É só durante o século xviii que notamos algu-
ma ligeira alteração destes hábitos, com a diminuição dos cantos exclusiva-
mente sabidos pelos curas, a utilização de mais orações de resposta ao cele-
brante e, sobretudo, o aparecimento do missal, que aqueles fiéis alfabetizados 
podiam utilizar seguindo a missa com entendimento das palavras, uma vez 
que aí tinham tradução do latim. O domingo era dia forte da semana, nele 
acontecia a missa semanal e nele não se trabalhava, era dia de descanso, e de 
encontro com os outros membros da aldeia, ou da freguesia citadina, no 
adro da igreja. O calendário anual era marcado por duas grandes festas pre-
cedidas de dois longos períodos de penitência. As festas eram o Natal e a 
Páscoa, sendo os respectivos tempos penitenciais o Advento e a Quaresma. 
Mais uma vez é um domingo o que encerra a grande festa do ano, o Do-
mingo de Páscoa. 

Quatro outros momentos importa salientar no calendário do ano. 
O primeiro é o ciclo das festas do Natal, afinal iniciado a 8 de Dezembro 
com a festa da Conceição da Virgem Maria. Segue-se o da Semana Santa, 
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Adoração dos pastores, de 
António Campelo, c. 1570 
(Torres Novas, Santa Casa da 
Misericórdia). 
F O T O : ARQUIVO C Í R C U L O 
DE LEITORES. 

tempo de cerimónias e auge da penitência conducente ao grande Domingo 
de Páscoa, tempo este que sofrerá, pelo seu aspecto comemorativo e tea-
tral, enorme crédito entre os fiéis e o clero dos tempos do barroco. O ter-
ceiro é o dos dias de Defuntos/Todos-os-Santos, reforçado na mentalidade 
popular depois do acontecimento do terramoto de Lisboa que teve lugar 
exactamente num desses dias, a 1 de Novembro de 1755. Este tempo "de 
duas faces tem de seguida a lembrança dos mortos e a comemoração espe-
rançada da vida eterna a que almejam todos os Santos. Por fim, o calendá-
rio não ficaria completo sem a festa do padroeiro local e a romaria de mais 
tradição na região 12. 

Um calendário de penitências e festas, de dores e alegrias, uma estrutura 
de dia-a-dia, com diferentes colorações e de diferentes resultados mas, sem-
pre, uma mão da Igreja presente no afeiçoar do tempo às necessidades daque-
les que tem à sua guarda e que não quer perder. Afinal, o calendário e o su-
ceder diário das horas é uma mais das formas de enquadramento dos fiéis que 
a Igreja encontrou e que, em tempos de Reforma católica, utilizou como 
meio de controlo. 
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e irmandades 13 estiveram presentes em quase todas as grandes festas religiosas 
que ritmavam o calendário litúrgico, dinamizando os cultos promovidos pelas 
autoridades eclesiásticas. Desta forma, deram um precioso contributo para a 
vivência colectiva da fé e para o reforço dos tempos e das relações de sociabi-
lidade entre os fiéis, principalmente através das múltiplas celebrações religio-
sas e festividades que organizavam ou em que participavam. Este aspecto per-
mitiu-lhes conquistar uma posição de destaque no conjunto das estruturas 
orgânicas aceites pela Igreja para enquadrar a vida social e religiosa dos leigos, 
embora a sua importância deva ser reconhecida por um leque mais vasto de 
intervenções que ajudaram ao fortalecimento do catolicismo em Portugal, no 
período em estudo. Uma importância testemunhada pelo facto de as confra-
rias terem estado presentes em quase todas as comunidades, de norte a sul do 
país. A maior parte delas, através da sua acção, assegurou a multiplicação e o 
fulgor das cerimónias religiosas, favoreceu a proliferação e o esplendor dos 
espaços de culto, garantiu uma maior procura dos actos públicos de fé e de 
outras formas de devoção e piedade, possibilitou uma melhor orientação 
doutrinal, incentivou a procura dos sacramentos e das indulgências, estimulou 
o amor ao próximo e o auxílio material e espiritual aos mais necessitados, 
contribuindo assim para a caminhada dos fiéis em direcção à salvação indivi-
dual. Por outro lado, apesar de legitimarem as diferenças sociais existentes, ti-
veram ainda um papel essencial no reforço da identidade de diferentes grupos 
e segmentos da sociedade (caso das confrarias de ofícios, de negros, de estran-
geiros, etc.), bem como nos processos de integração e de coesão comunitária, 
sobretudo através das suas acções de carácter festivo e de sociabilização da fé. 
As confrarias e irmandades afirmaram-se ainda no Portugal dos tempos mo-
dernos pelo facto de permitirem maiores oportunidades de exercício do po-
der ao nível local, através da multiplicação dos seus cargos dirigentes, alguns 
deles de grande prestígio e muito disputados, ou pelo facto de criarem suces-
sivas oportunidades de exibição social, a partir de manifestações cultuais ou 
caritativas de carácter público. 

A vitalidade do movimento confraternal português pode ser demonstrada 
pela enorme quantidade das associações que o compunham e que congrega-
vam à sua volta milhares de fiéis. N o século xv in , existiam mais de 40 na ci-
dade de Setúbal, mais de 200 no Porto, idêntico número em Lisboa, em 
1742, e mais de 700 em toda a comarca de Viana do Castelo, na década de 
1790, tendo Ponte de Lima e arredores perto de uma centena 14. Apesar de não 
existirem estudos sistemáticos sobre a dimensão ou as características regionais 
do associativismo religioso no nosso país, os dados fornecidos pelas Memórias 
Paroquiais de 1758 permitem-nos estabelecer um primeiro quadro, necessaria-
mente provisório, da sua importância nesta data 15. U m a análise, com base 
nesta fonte, feita a 148 paróquias situadas em cinco regiões diferentes — Pon-
te de Lima (41 paróquias), Gaia (23), Fundão (30), Lisboa (36) e Alcobaça 
(18)16 — , em que se procuraram detectar variações geográficas da dinâmica 
destas instituições e das sensibilidades devocionais que lhes estavam inerentes, 
permitiu concluir que de todas as áreas analisadas, num universo de 435 ir-
mandades registadas, a região do país onde se concentrava a maioria das con-
frarias identificadas era a de Lisboa (cerca de 34 %), embora uma parte delas 
estivessem em agonia ou a tentar sair da letargia provocada pelos efeitos do 
terramoto. Constatou-se ainda que, em média, quase todas as paróquias ti-
nham mais do que uma irmandade e a capital, em particular, mais do que 
quatro. Mas a densidade destas associações por paróquia variava entre a média 
de Lisboa (4,1) e a do Fundão (1,8), onde existiam diversas freguesias pouco 
populosas, com o máximo de 100 vizinhos, que não tinham qualquer enqua-
dramento sociorreligioso de tipo confraternal. Esta média subia (2,5) nas pa-
róquias do referido concelho com menos de 500 vizinhos, indiciando uma 
maior necessidade deste tipo de instituições nos territórios mais povoados. 
Contudo, em localidades com idêntica dimensão populacional, no litoral, co-
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m o por exemplo as dos arredores de Gaia, o n ú m e r o de i rmandades era su-
per ior (média de 3,5), indic iando uma dinâmica confraternal mais limitada no 
interior beirão. 

Cerca de metade destas irmandades, 011 m e s m o a sua maior parte (nos ca-
sos de P o n t e de Lima, Fundão e Alcobaça), eram dedicadas ao Santíssimo Sa-
c ramento , Nossa Senhora do Rosá r io e Almas do Purgatór io , devoções i n -
cent ivadas pelas au tor idades eclesiásticas, na sequência do C o n c í l i o de 
T ren to . Tratava-se de uma situação semelhante à que ocorria na maior parte 
do país, e m que estas i rmandades protagonizavam o quadro das confrarias pa -
roquiais, c o m destaque para as do Santíssimo Sacramento, que assumiam o 
pr imeiro lugar na hierarquia. A importância e o aco lh imento das i rmandades 
desta invocação fizeram-se sentir na análise global das titulaturas, pe rmi t indo 
en tender po rque é q u e na sua maioria fo ram dedicadas a cultos teocêntr icos, 
nas regiões analisadas. Só nos antigos coutos de Alcobaça, as referidas i rman-
dades cor respondiam a cerca de 2/3 de todas as agremiações religiosas presen-
tes nas paróquias. E m segundo lugar, na escala de preferências, e n c o n t r a v a m -
-se as confrarias marianas, m e n o s expressivas nos arredores d o Fundão . 
A maioria destas invocações correspondia à Senhora do Rosár io , situação que 
contrastava c o m a das igrejas matrizes da capital, o n d e as confrarias p r o m o t o -
ras deste culto, aparentemente , não se t i nham conseguido implantar. E m ter -
ceiro lugar, encont ravam-se as i rmandades dos úl t imos fins, c o m particular 
destaque para as que estavam encarregues de velar pela salvação das almas d o 
Purgatór io , maioritárias na região beirã (Fundão). Por úl t imo, as confrarias de 
invocação de santos (principalmente São Sebastião e Santo Antón io ) , que , 
apesar das tentativas eclesiásticas de secundarização dos antigos cultos do san-
toral e m favor de novas fórmulas de piedade tr identina, m a n t i n h a m ainda a 
predilecção dos devotos . 

O c o n j u n t o de confrarias recenseadas corresponde , na sua maioria, às que 
estavam sedeadas nas igrejas matrizes ou e m ermidas dos arredores, não c o n -
tando, p o r exemplo , c o m as i rmandades da Virgem da Misericórdia, instala-
das em quase todas as principais localidades do reino, e que, só nos arredores 
de Alcobaça, fariam aumentar e m 15 % o n ú m e r o das associações marianas 
identificadas. Muitas outras se encon t ravam nos altares dos cabidos catedralí-
cios, nos mosteiros e conven tos ou nos colégios das ordens religiosas. E m 
Gaia, p o r exemplo , no final do século xvn i , no Moste i ro do C o r p o de Cris to 
estavam as confrarias do Santíssimo Coração de Jesus, da Santa C r u z e C i n c o 
Chagas, de São Joaqu im, dos Santos Lugares de Jerusalém, dos Santos Már t i -
res de Marrocos e de Nossa Senhora do Rosário1 7 . 

A situação identificada não tem em conta t a m b é m as variações d e v o c i o -
nais que decorreram ao longo d o t e m p o e que pe rmi t i r am traçar este panora -
ma das confrarias e m meados do século xvn i . A este nível, não pode remos 
deixar de salientar que ele representa, e m pr imeiro lugar, o resultado dos es-
forços desenvolvidos pelas autoridades eclesiásticas para instituir as confrarias 
mais úteis aos object ivos da R e f o r m a católica, incent ivando, pressionando 011 
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obr igando os paroquianos a criá-las, aceitá-las e sustentá-las, b e m c o m o a fa-
cultar-lhes as condições necessárias para que pudessem p romove r , c o m digni -
dade e esplendor, os fundamen tos da fé. E m alguns bispados, c o m o no Por to 
e e m Miranda, as consti tuições sinodais incluíam, inclusive, referências à 
obrigator iedade dos padres erigirem uma confraria do Santíssimo Sacramento 
nas suas paróquias. T a m b é m nas visitações, os bispos ou os seus representan-
tes instruíam os sacerdotes n o sentido de criarem determinados tipos de de -
voções confraternais, c o m o as da Senhora do Rosár io . E m 1590, o visitador 
que se deslocou à paróquia da Junceira (Tomar) mandava ao vigário local que 
encomendasse «muito a seus fregueses a Confrar ia de Nossa Senhora do R o -
sairo», recém-cr iada, est ipulando que «a procissão dela será no pr imei ro d o -
m i n g o do mês de O u t u b r o [...] e no pr imei ro d o m i n g o do mês de Ma io 
benzerá as rosas e fará procissão». Para além de definir o calendário festivo, 
aquele eclesiástico especificava ainda os mé todos para a implementação da 
confraria na comun idade local. Para esse efeito, o vigário deveria possuir «o 
l ivrinho de Nossa Senhora do Rosa i ro pera declarar os dias e m que os c o n -
frades g a n h a m indulgência plenária e mui tos anos de perdão e assi pera decla-
rar alguns dos milagres que Nossa Senhora fez per v i r tude de q u e m lhe rezou 
o rosairo. E procurará c o m o todos seus fregueses sejam confrades desta C o n -
fraria de Nossa Senhora do Rosár io , per v i r tude da qual lhes dará Nosso Se-
n h o r sua graça e os livrará de perigos nesta vida e despois lhe dará sua gló-
ria»18. E m São Jorge das Velas, nos Açores, o visitador da igreja matriz, para 
intensificar o cul to das almas e a adesão dos fregueses à confraria deste tí tulo, 
sugeria ao pároco local que, para obter o efei to pre tendido , bastava dizer-lhes 
que «por esta devoção os hade Deus salvar e conceder lhes a posse da abena-
venturança n o dia do juízo». C o m o se constata po r estes exemplos, a estraté-
gia da hierarquia eclesiástica para estimular a apetência por estas associações, 
assente na acção decisiva dos párocos, realçava a impor tância das confrarias na 
conquista da salvação, aspecto crucial para os fiéis. 

O sucesso destas novas devoções nas confrarias, algumas delas introduzidas 
antes do Concí l io de Tren to , parece ter sido conseguido em det r imento de 
outros cultos, c o m o os relativos ao santoral, aspecto a que já aludimos. A título 
exemplif icat ivo, salientamos que, só no conce lho da Feira, as associações reli-
giosas de invocações de santos passaram de 33 para 14,8 %, do século xvii para 
o seguinte1 9 , sendo possível comprova r esta tendência u m p o u c o p o r t odo o 
país. Mas a renovação das invocações afectou t a m b é m as confrarias marianas, 
que no refer ido conce lho foram sendo preteridas a favor da implementação 
das i rmandades do Santíssimo Sacramento. U m a outra característica da Idade 
M o d e r n a foi a supressão e a reor ientação das i rmandades do Espírito Santo, 
que existiam e m n ú m e r o assinalável nos finais do século xv. N o s coutos de 
Santa Maria de Alcobaça, po r exemplo , várias das associações religiosas, e rmi -
das e hospitais c o m o tí tulo do Div ino Espírito Santo fo ram aglutinadas pelas 
novas i rmandades da Misericórdia, à semelhança do que se passou e m outras 
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regiões do reino. Noutros casos, o desaparecimento destas irmandades favore-
ceu a introdução das novas devoções tridentinas. Uma outra solução consistiu 
na sua anexação às confrarias do Santíssimo Sacramento. Nas paróquias onde 
os irmãos do Espírito Santo resistiam mais às intenções de supressão por parte 
das autoridades eclesiásticas, estas encarregavam-se de esvaziar o significado 
social de determinados ritos festivos que consideravam contribuir para a «per-
dição das almas», mas que constituíam aspectos centrais da actividade destas 
irmandades, como os bodos, canalizando a intervenção destas irmandades pa-
ra o fomento do culto e da caridade20. 

Estas intervenções das autoridades eclesiásticas não só contribuíram para 
moldar o panorama das confrarias ao nível paroquial como também para 
escalonar estas associações, de acordo com as suas predilecções e os objecti-
vos pastorais que pretendiam atingir. É certo que a graduação da importân-
cia das confrarias numa comunidade podia depender de outros factores, co-
mo a sua antiguidade ou a preferência dos devotos, a posse da protecção 
régia, a valia do seu património e rendimentos, o estatuto social dos seus 
administradores ou a localização e o esplendor dos espaços de culto. Mas 
também é verdade que, em alguns destes factores, a Igreja poderia ter um 
papel decisivo com a hierarquização de cultos que promovia e os privilé-
gios que concedia às confrarias, fazendo canalizar a generosidade dos fiéis e 
a adesão dos estratos sociais mais elevados mais para estas que para outras. 
Este aspecto reflectiu-se necessariamente no decurso das actividades con-
fraternais, na sua frequência, mas também na forma como se estruturava o 
espaço religioso, com as devoções mais importantes a decorrerem no altar 
principal ou, muitas vezes, nos altares do lado em que era proclamado o 
Evangelho. 

Este tipo de reflexões não pode deixar de estar presente quando se cons-
tata a visibilidade das confrarias no quotidiano da época, através da sua pre-
sença em milhares de templos espalhados por todo o reino, encarregues da 
dignificação das imagens e dos altares que lhe estavam dedicados. Embora al-
gumas possuíssem as suas próprias ermidas, capelas, igrejas, hospitais e outros 
edifícios, adquiridos com os seus rendimentos, a maioria instalava-se em es-
paços disponibilizados nas igrejas matrizes, por vezes partilhando uma capela 
ou altar com outras irmandades e imagens devotas. N o âmbito paroquial, não 
era raro que as irmandades mais importantes, além de terem os seus altares 
nos locais mais vistosos, tivessem sacristia e casa do despacho próprias, como 
sucedia em São Sebastião da Pedreira (Lisboa), com a Irmandade do Santíssi-
mo, com 400 associados, que em 1758 possuía «sacristia muito composta, Se-
cretaria, Cazas de Ornamentos, e cera, e hum grande coval adonde só sepul-
tão os Irmãos do Senhor, suas mulheres e filhos»21, privilégio que poucas 
associações religiosas tinham. Nem todas as irmandades estabelecidas nas igre-
jas paroquiais tinham capacidade para embelezar 011 engrandecer os locais de 
culto e outros a seu cargo, potenciando assim a sua imagem junto da comu-
nidade. Apenas as mais importantes se abalançavam a canalizar avultados in-
vestimentos para conceder a esses espaços a dignidade consentânea com a 
grandeza e prestígio da instituição e dos seus dirigentes. Foi o caso, em Ponte 
de Lima, da Confraria do Espírito Santo, uma das poucas desta invocação 
que conseguiu manter o seu protagonismo paroquial na Idade Moderna. En-
tre 1631 e 1753, efectuou mais de duas dezenas de encomendas de obras de ta-
lha, entre retábulos, imaginária e mobiliário sacro, gastando ainda sucessivas 
somas em peças de ourivesaria e em obras na sacristia, casa definitorial e casa 
das alfaias, realçando deste modo a sua supremacia sobre as suas congéneres, 
na referida vila22. 

As formas de afirmação das confrarias na sociedade portuguesa da Época 
Moderna foram múltiplas, mas quiçá a que pode atestar melhor a vitalidade 
destas organizações é o seu envolvimento nas principais festividades religio-
sas comunitárias, garantindo a multiplicação dos «tempos fortes» que marca-
vam os grandes momentos de vivência colectiva da fé e rompiam com o rit-
mo de vida quotidiano. O elevado número de confrarias dedicadas às 
principais devoções promovidas após o concílio tridentino e a sua posição 
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privilegiada 110 quadro paroquial asseguravam a primazia das festas mais a 
gosto da Igreja, a começar pelas do Santíssimo Sacramento do altar, de que 
estavam encarregues as associações daquela invocação. Estas tinham o dever 
de realizar as celebrações litúrgicas ligadas aos mistérios cristológicos, na Se-
mana Santa, 110 dia da Ascensão de Cristo e no dia dedicado pelo compro-
misso à sua festa confraternal, estando também envolvidas nas cerimónias re-
ligiosas da solenidade do Corpo de Deus. Muitas delas tinham ainda de 
efectuar uma procissão eucarística no terceiro domingo de cada mês, no in-
terior da igreja e ao seu redor, aumentando assim, consideravelmente, o seu 
esforço de santificação do tempo profano e o seu contributo para a exterio-
rização da fé. Na Semana da Paixão, as festividades promovidas pelas irman-
dades do Santíssimo, de grande aparato, assentavam na exposição e adoração 
pública do Divino Sacramento desde a Quinta-Feira Santa até ao Sábado de 
Aleluia e a sua saída triunfal, em procissão, no Domingo de Páscoa. Nos 
Açores, por exemplo, na Igreja de Santa Maria de Ponta Delgada, era fre-
quente «depositar a Hóstia num pequeno cordeiro de prata que era colocado 
numa pirâmide envolta em círios acesos. Aí ficava "enterrado" o Senhor, 
Cordeiro Imolado, até ao sábado de Aleluia»23, apelando à homenagem dos 
fiéis, sob a guarda de dois soldados, na base da pirâmide, e outros dois em 
cada uma das portas do templo. 

Mais solene era a festa do Corpo de Cristo, expressão máxima do culto 
eucarístico que, nas grandes cidades e vilas do país, era a celebração colectiva 
mais importante. A sua organização era geralmente repartida entre o órgão 
máximo do poder municipal — a câmara, e a Igreja, recaindo muitas vezes 
sobre as irmandades do Santíssimo a responsabilidade da ornamentação do 
templo e da organização das solenidades religiosas que ali decorriam, princi-
palmente a missa, o canto e a pregação. No cortejo processional que se se-
guia, desfilavam as principais autoridades religiosas e civis, a Sagrada Eucaris-
tia em adoração pública, e múltiplos andores com imagens de santos, figuras 
representando personagens ou cenas históricas, religiosas ou mitológicas, tea-
tralizações, danças profanas e folias que muito contentavam o povo. Nas 
principais cidades, esta procissão poderia assumir dimensões gigantescas, so-
bretudo devido à obrigatoriedade de participação dos fregueses e das confra-
rias urbanas, que poderiam ultrapassar a centena, como sucedeu em Lisboa 
Ocidental, na procissão do Corpo de Cristo de 1719, em que estiveram pre-
sentes 143 destas associações24. A participação das confrarias nestas grandes 
manifestações públicas de fé fazia-se ainda através dos andores, imagens e ou-
tros meios de engrandecimento do cortejo que estavam obrigadas a apresen-
tar ou a custear, de acordo com o respectivo compromisso. O da confraria 
corporativa da Senhora da Saúde e São Vicente do Porto, por exemplo, que 
tinha sido aprovado pela câmara local, estipulava que estavam os seus «Dou-
radores, e azuladores obrigados a dár a figura de São Jorge encorporado em 
hum Cavallo agezado, e mais quatro Cavallos adiante do Santo com cada 
hum seu Lacaio, e também dois Lacaios para irem junto ao Santo bem orna-
dos». Outras irmandades estavam coagidas a pagar as danças e representações 
que desde tempos medievos costumavam inserir-se nestas procissões e que, 
apesar das insistentes censuras das autoridades eclesiásticas, só viriam a ser su-
primidas a partir de meados do século xvui, como sucedeu no Porto, por 
servirem «mais de rizo do que de culto, e veneração daquelle acto tão solem-
ne»25. Neste tipo de cortejos, de complexos cerimoniais, o campo de acção 
das confrarias encontrava-se regulamentado e orientado através dos seus com-
promissos e outros documentos emanados das autoridades públicas, em que 
estas demarcavam com pormenor o lugar e os conteúdos da participação de 
cada uma destas associações, a partir de um conjunto de regras de precedên-
cias, que pretendiam prevenir a eclosão de conflitos, que frequentemente 
surgiam, no meio confraternal. 

A maior parte das irmandades tinha responsabilidade de organização ou 
de participação em várias festividades, facto que garantia maiores oportuni-
dades de exibição e reconhecimento social e de sociabilidade, particular-
mente entre os seus membros, que assim poderiam estabelecer laços mais 
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estreitos entre si. Neste sentido, as irmandades da Misericórdia, entre o sé-
culo xvi e o xvii, aumentaram de três para cinco as celebrações que deve-
riam preparar, de presença obrigatória para os seus membros: a da Visitação 
da Virgem e Santa Isabel (dia da irmandade), a de quinta-feira (da Procissão 
de Endoenças), a de Todos-os-Santos, a de São Martinho e a de São Lou-
renço26. Quanto à responsabilidade de participação em outras festas, cite-
mos, a título de exemplo, a Confraria de Nossa Senhora da Silva do Porto, 
que estava coagida por compromisso a fazer-se representar na cidade, em 
cerca de 25 cerimónias religiosas anuais, dedicadas à exaltação de Cristo 
(Natal, Páscoa, Corpo de Cristo, Assunção do Senhor), da Virgem (Senho-
ra do O, Senhora das Neves, Assunção, Natividade, Senhora da Conceição, 
etc.) e dos santos (São Sebastião, São João, São Pedro e São Paulo, São 
Tiago, etc.)27. 

O momento alto da vida destas associações de fiéis, e um dos que lhes 
dava maior visibilidade comunitária, era seguramente o da festa do respecti-
vo patrono, a quem rendiam particular veneração. Para esta celebração, pro-
curavam canalizar os maiores investimentos, de modo a demonstrar a rique-
za, a pujança e a grande devoção da confraria e dos seus associados. Para isso, 
era necessário garantir a presença destes, aspecto que os compromissos se en-
carregavam de garantir, impondo penalizações aos irmãos faltosos. Algumas 
destas celebrações prolongavam-se por mais do que um dia, como a da con-
fraria de ofícios de São Brás do Porto, que festejava o santo da sua afeição 
«com sua Missa Cantada e pregação, no seu dia todos os annos, e com suas 
Vesporas de Muzica, e Charamellas»28. Muitas destas celebrações incluíam 
ainda uma procissão no exterior da igreja, pelas ruas, praças e caminhos das 
localidades, engrossando assim o número de fiéis participantes. Era organiza-
da pelos principais homens da confraria, que assumiam, desta forma, a pri-
mazia das celebrações na sua comunidade, retirando daí o devido prestígio. 
No caso do santo patrono estar sedeado numa capela no exterior do povoa-
do, as procissões faziam geralmente o trajecto de ligação. Algumas associa-
ções tinham como principal objectivo cultual a realização de peregrinações a 
ermidas e santuários relativamente distantes, que permitiam intensificar a 
convivência entre os acompanhantes do cortejo, bem como demonstrar a fé 
da confraria e das gentes da comunidade que se lhe juntava. Outras vezes, 
estas peregrinações constituíam uma oportunidade para estabelecer contactos 
com organizações congéneres e uma multidão de romeiros das mais diversas 
proveniências que se juntavam à festa nos santuários. As festas dos patronos 
estavam também, frequentemente, associadas a feiras, mercados e um con-
junto de divertimentos colectivos que garantiam a todos momentos de in-
tenso convívio. 

Do ponto de vista estritamente confraternal, este tipo de festividades in-
cluía, por vezes, depois das principais cerimónias religiosas, uma refeição em 
honra do patrono, que agregava toda a irmandade ou, pelo menos, os irmãos 
mais próximos dos membros dirigentes. Este banquete e «comezaina», onde 
se gastava uma boa fatia do orçamento, e que era alvo de crítica dos visitado-
res eclesiásticos, assegurava um maior relacionamento entre os confrades e re-
forçava o sentimento de participação e pertença associativa. Em algumas con-
frarias, os dias comemorativos do patrono, aproveitando a presença de um 
grande número de irmãos, podiam ainda servir para outras actividades asso-
ciativas, como sejam a escolha de novos dirigentes, o pagamento das cotas 
anuais, a admissão de membros, o recebimento de insígnias, a aplicação de 
sanções aos faltosos, ou mesmo a realização das juntas ou cabidos, uma espé-
cie de assembleias gerais. A tendência, 110 entanto, foi para alargar os tempos 
de encontro e sociabilidade dos confrades, realizando reuniões deste tipo ou 
eleições em datas diferenciadas. 

Na sua globalidade, as festas confraternais foram a melhor manifestação da 
identidade e da força destas associações religiosas, bem como do dinamismo 
dos seus dirigentes que, por vezes, efectuavam gastos descomedidos para atin-
gir os fins de solenização cultual e outros a que se propunham. Em alguns ca-
sos esses gastos comprometiam a realização de outras actividades durante o 
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ano. Noutras situações, os excessos eram compensados com ofertas pessoais 
dos dirigentes, chamando a si os dividendos sociais e religiosos desse investi-
mento. Noutras, graças à vigilância das autoridades eclesiásticas e/ou civis 
(visitadores e provedores da comarca, sobretudo), os membros da direcção 
eram obrigados a repor, do seu próprio dinheiro, as despesas supérfluas. Tra-
tava-se, contudo, de situações extraordinárias, pois na maior parte dos casos 
os dispêndios não excediam as receitas, mesmo contando com os quantitati-
vos que normalmente se gastavam em outras actividades cultuais e de benefi-
cência. 

Para além da realização das festas, as confrarias marcaram presença quoti-
diana na satisfação de outras obrigações religiosas vitais para o conforto espiri-
tual dos fiéis. Uma das mais importantes era o acompanhamento do Senhor 
Sacramentado aos enfermos, por parte das irmandades do Santíssimo, em ce-
rimónias de algum aparato, que poderiam envolver uma parte considerável da 
comunidade local, mesmo em dias de trabalho. Em Cós (Alcobaça), por 
exemplo, a Confraria do Santíssimo velava para que na véspera da saída do 
Divino Sacramento se anunciasse o facto na vila, a fim de que todos os ir-
mãos e fregueses reverenciassem a Eucaristia à sua passagem e procurassem 
acompanhar o cortejo desde o templo até à morada do doente. O cortejo, 
cuja solenidade era regulada pelo compromisso e dentro das orientações for-
necidas pelas constituições sinodais, abria com um andador, que ia adiante 
tangendo uma campainha, chamando os devotos à adoração pública da Euca-
ristia, enquanto um dos mordomos levava uma caldeira com água benta, para 
o cerimonial. O reitor da confraria, numa prestigiante proximidade com o sa-
grado, seguia detrás do pálio, onde estavam o pároco e a custódia com a Sa-
grada Hóstia. As pessoas que aderiam ao acto iam repartidas em duas alas, en-
tre o pálio e a cruz que inaugurava o cortejo. 

No conjunto dos serviços prestados pelas confrarias, merecem ainda des-
taque os de carácter caritativo, que asseguravam o auxílio aos mais desprote-
gidos socialmente e que garantiam a todos os seus membros a fraternidade e 
solidariedade de uma espécie de «família alargada» em caso de empobreci-
mento, doença, cativeiro, ou em alguma situação dificultosa que viessem a 
atravessar. Estas associações tinham ainda o dever de acompanhar os irmãos 
falecidos até à sua última morada terrena, obrigação que, por vezes, esten-
diam ao enterramento de outros membros da sua casa, incluindo criados. Pa-
ra além disso, praticamente todas as confrarias se comprometiam a mandar di-
zer um determinado número de missas pela salvação da alma dos seus 
associados, logo após a sua morte. Algumas tinham ainda missas regulares pe-
los confrades vivos e defuntos. Os associados com maior capacidade econó-
mica poderiam prolongar a quantidade de sufrágios, deixando às confrarias os 
bens suficientes para pagar as missas pretendidas ou instituindo legados pios 
que visavam prolongar essas orações em seu favor e da sua família, o que nos 
obriga a pensar numa sociedade onde a desigualdade social se expressava para 
além da vida, também na morte. 

A quantidade e a frequência dos sufrágios variava, mas era seguramente 
um dos factores que os confrades tinham em conta no momento da escolha 
e da adesão às associações religiosas. Neste contexto, as confrarias mais po-
derosas tinham uma maior capacidade de atracção dos fiéis. A concorrência 
não se desenrolava apenas no âmbito paroquial. Algumas confrarias de pro-
tecção régia ligadas a importantes santuários garantiam não só grande quan-
tidade de sufrágios como tinham ainda a predilecção dos monarcas para as 
missas por sua intenção e pela da família real. No Santuário de Nossa Se-
nhora de Nazaré, por exemplo, havia duas missas quotidianas pelos seus 
confrades, que na primeira metade do século xvni eram ditas por capelães 
que estavam exclusivamente ao seu serviço e que tinham ainda a missão de 
confessar quem necessitasse, na Igreja da Senhora29. Para além disso, entre 
as múltiplas celebrações diárias que ali se realizavam, a confraria mandava 
realizar uma missa quotidiana «por Sua Magestade e benfeitores [...]; pela 
semana rezada, e aos domingos cantada, e aos dias de Nossa Senhora com 
diácono e subdiácono»30. Idêntica situação ocorria na Casa e Confraria de 
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Casa da Misericórdia em 
Viana do Castelo. 
F O T O : ALMEIDA D ' E Ç A / A R Q U I V O 
C Í R C U L O DE LEITORES. 

Santo António, em Lisboa, que, depois de 1599, tinha a obrigação de uma 
missa cantada mensal e uma missa diária simples, pagas à custa da Fazenda 
Real, instituídas por Filipe I, por sua «tenção e dos reis meus sucessores e 
pela defensam e conservação do comércio da yndia, e dos bens e acrescen-
tamento desse Reyno, e serviço de Deus e meu»31. Nas irmandades da Se-
nhora da Misericórdia, também de protecção régia, eram inúmeras as missas 
de sufrágio, como avultadas eram ainda as doações recebidas para garantir o 
pagamento destes serviços religiosos aos capelães destas associações. A im-
portância das «missas por alma» era tão grande que «constituíam um dos 
principais sorvedouros de dinheiro» destas irmandades, tornando «inegável a 
baixa proporção dos seus rendimentos empregada em serviços de assistência 
aos pobres propriamente ditos»32. Apesar disso, não restam dúvidas de que 
foram estas as irmandades que mais desenvolveram a prática da caridade, 
através do exercício das obras de misericórdia, aspecto que foi facilitado pe-
la forma como decorreu a sua implantação no reino, a partir de 1498, com o 
apoio da Coroa. 

Com efeito, o estabelecimento das irmandades da Senhora da Misericór-
dia nas principais cidades e vilas portuguesas, auxiliado pelos privilégios con-
cedidos pelo monarca e pelas suas políticas de reforma assistencial, fez-se 
muitas vezes à custa da supressão de confrarias secularmente estabelecidas ao 
nível local, e da transição dos seus hospitais para as novas instituições. Nou-
tros casos, estas confrarias coexistiram, mas a presença das Misericórdias reti-
rou-lhes prerrogativas, como a de poderem conduzir os mortos à sua sepultu-
ra, que se tornou, nesse contexto, exclusivo destas novas irmandades, como 
sucedeu em Viana do Castelo33. Pode afirmar-se que, neste sentido, as Mise-
ricórdias reduziram o espaço de manobra às restantes confrarias locais, em 
matéria caritativa, remetendo a sua actividade sobretudo para a esfera devo-
cional. Esta estratégia, que teve o aval da Coroa, contribuiu para o sucesso da 
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sua implantação, com uma centena de Santas Casas sedeadas em território 
português, em apenas um século. 

A difusão das Misericórdias, vocacionadas sobretudo para a prática assis-
tencial, não anulou, contudo, esta área de intervenção nas suas congéneres, 
embora a tenha restringido. Uma das missões mais relevantes da Confraria do 
Rosário de Castelo Branco era a dotação de meninas órfãs, a partir do legado 
seiscentista de Gaspar Mouzinho Magro34. Os exemplos poderiam multipli-
car-se, comprovando que as confrarias ditas «devocionais» também tiveram 
um papel socialmente reconhecido no domínio da caridade e que esta não 
era apenas exercida para os membros das referidas associações de fiéis. Além 
disso, o aparecimento das Misericórdias e o protagonismo que assumiriam na 
prática da beneficência não impediu a formação de agremiações com funções 
idênticas, como a Irmandade da Caridade da Igreja Patriarcal de Lisboa, des-
tinada à «assistência dos parochianos necessitados»33. 

A importância das funções sociais e religiosas assumidas pelas confrarias 
contribuiu, como é evidente, para a adesão dos fiéis a estas estruturas de en-
quadramento do mundo dos leigos. Contudo, a dimensão dessa adesão foi 
parametrizada por um conjunto de limitações que restringiram o alcance do 
mundo confraternal. Em Setúbal, por exemplo, algumas das mais importantes 
confrarias paroquiais apenas tinham conseguido recrutar associados em 10 % 
do total de fogos da respectiva freguesia. Se atendermos ainda ao facto de que 
alguns se encontravam inscritos simultaneamente em diversas confrarias da-
quela localidade, poderemos constatar que o número de devotos aderentes 
era limitado, embora esta situação permitisse adensar o conjunto de relações 
sociais estabelecidas. Os grupos socioprofissionais que tinham maior apetência 
por pertencer a estas confrarias, na população paroquial setubalense, eram so-
bretudo os artesãos, os mercadores e os marítimos. No Porto, era possível es-
tender este quadro aos oficiais/licenciados e aos indivíduos que viviam de 
rendimentos próprios. Determinados segmentos sociais dificilmente se en-
contrariam nestas associações, devido às restrições que os compromissos le-
vantavam à sua inclusão. Com efeito, a Época Moderna foi marcada pelo 
acentuar de padrões de admissão e de exclusão das irmandades, que condicio-
naram substancialmente a sua composição social. Muitos dos compromissos 
deste período, sobretudo entre os finais dos séculos xvi e xvin, apenas aceita-
vam no seu seio cristãos com boa capacidade económica, com «limpo sangue, 
sem raça alguma de judeu, mouro, mulato, nem descendentes de outra infec-
ta nação», o que teoricamente subtraía destas associações, entre outros, os 
cristãos-novos e os mais necessitados. Em muitos casos, estavam ainda excluí-
dos dos meios confraternais os menores de idade ou as mulheres, como suce-
dia na Junceira (Tomar), uma comunidade agro-pastoril do interior do país, 
em que estas não podiam ingressar na Irmandade das Almas, embora a agre-
miação se preocupasse em minorar as dificuldades por que passavam as viúvas 
dos seus confrades. Na prática, nem sempre estas exclusões resultavam, pois 
conhecem-se várias situações onde, por exemplo, os descendentes de judeus 
e as mulheres chegaram, inclusive, a ocupar cargos de chefia36. Mas uma par-
te considerável das irmandades funcionava sobretudo como órgão de sociabi-
lidade masculina, com uma percentagem de mulheres reduzida, como sucedia 
nas confrarias paroquiais de Setúbal, em que a sua presença não ultrapassava 
os 5 % do conjunto de irmãos. Noutros casos, fechavam-se as portas à entrada 
de clérigos; noutros, como nas confrarias corporativas, vedava-se o acesso a 
irmãos que não pertencessem ao grupo socioprofissional. Ou seja, nem todos 
os fiéis tinham acesso à vivência colectiva da religião católica, do lado de 
dentro das confrarias. 

Para além disso, estas associações promoviam também a desigualdade so-
cial entre os seus membros, concedendo-lhes estatutos desiguais que se tradu-
ziam numa vivência diferenciada das práticas confraternais. Uma das grandes 
divisões era a que separava os detentores dos cargos dirigentes daqueles que 
não os possuíam, havendo muitos compromissos de confrarias que recomen-
davam a ocupação destes cargos apenas por «homens dignos e beneméritos», 
possuidores de património considerável. Por outro lado, também neste grupo 
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restrito de irmãos não havia igualdade, assumindo protagonismo desigual o 
juiz, reitor ou provedor da irmandade. O mesmo sucedia entre os mordomos 
que o secundavam, havendo distinções frequentes entre eles. A desigualdade 
podia ter, inclusive, efeitos discriminatórios na solidariedade fornecida pela 
irmandade. Por exemplo, a confraria de ofício de São Brás e São José do 
Porto não se considerava obrigada a «acompanhar negro algum escravo ou 
forro inda que seja Official», e, no apoio às exéquias, os filhos de confrades 
que fossem maiores de 12 anos recebiam «para seu enterramento» vinte to-
chas, enquanto os menores apenas oito37. 

Na realidade, estas associações foram transformadas muitas vezes num pal-
co de afirmação social e política em que a sociabilidade religiosa e a vivência 
confraternal tendiam a moldar-se ao gosto dos principais actores. Assim, as 
assembleias de irmãos, vocacionadas para a resolução de casos mais importan-
tes ou inovadores na vida das confrarias, foram depois do século xvi perden-
do gradualmente importância em favor das mesas administrativas, que tinham 
a responsabilidade da gestão quotidiana destas associações. As mesas, cada vez 
mais nas mãos duma oligarquia aristocrática que tendia a perpetuar-se no po-
der, chamavam a si a resolução dos principais assuntos das confrarias. Ao 
mesmo tempo, os seus membros procuraram perpetuar os seus mandatos para 
além do tempo que lhes competia estatutariamente, recorrendo a diversas es-
tratégias para continuarem a exercer o poder. Não raramente, se tinham de 
abandonar a administração das confrarias, pressionados pelas autoridades reli-
giosas ou civis, transitavam para cargos directivos em instituições congéneres 
ou nas câmaras, arranjando maneira de, nos processos eleitorais para a sua su-
cessão, virem a ser eleitos os seus parentes, amigos ou apaniguados. Desta for-
ma, podiam continuar a influenciar os destinos daquelas agremiações, esprei-
tando uma oportunidade para retornar, ao mesmo tempo que mantinham no 
poder a sua clientela. 

Mas o jogo político não abrangia apenas as elites locais. O universo das 
confrarias portuguesas da Idade Moderna foi também campo de disputa entre 
a Igreja e o Estado pelo controlo destas importantes instituições. Desde o fi-
nal da Idade Média que a Coroa tinha procurado regular a vida destas asso-
ciações. Mas foi sobretudo o sucesso da implantação das Misericórdias, prote-
gidas pelo rei, que veio aumentar o reconhecimento da sua capacidade e 
poder de intervenção nas confrarias, contribuindo para uma crescente procu-
ra da sua protecção e privilégios, como meio de garantir um futuro menos 
incerto aos organismos de sociabilidade religiosa. A afirmação da autoridade 
da Coroa, no caso das Misericórdias, foi levada a cabo com sacrifício da juris-
dição eclesiástica. Com efeito, durante o Concílio de Trento, «a instâncias da 
delegação portuguesa, criou-se a figura das confrarias sob protecção régia, 
posteriormente transferida para a legislação portuguesa»38, que as subtraía da 
visitação eclesiástica no espiritual. Esta figura jurídica estendia-se ainda a al-
gumas das confrarias devocionais mais importantes, como a da Senhora de 
Nazaré, a da Senhora da Merceana (Alenquer) ou a dos Remédios de Lame-
go. Da parte da Igreja, a resposta só se fez sentir a partir da constituição 
Quaecumque, de 1604, que procurou regular e controlar as confrarias de modo 
mais efectivo, obrigando as novas associações religiosas a formalizar a sua 
erecção e a obter a aprovação do seu compromisso perante o ordinário, para 
serem por ele reconhecidas. A partir do século X V I I , à medida que a impor-
tância e o número das irmandades crescia em Portugal, a Coroa acentuava a 
sua pretensão de afastar estas instituições da alçada eclesiástica, através de le-
gislação específica e de uma prática concreta nesse sentido39, desenvolvida so-
bretudo por intermédio dos provedores das comarcas, com a resistência pos-
sível da parte da Igreja. 

A dinâmica das confrarias portuguesas viria a sofrer sérias dificuldades a 
partir de meados do século xvin. Um dos factores que contribuiu para isso 
toi o decréscimo generalizado dos seus rendimentos, devido a sucessivas más 
gestões, com gastos exagerados, nomeadamente na promoção dos esplendo-
res do culto. Outra causa deste decréscimo foi a falta de pagamento dos em-
préstimos de capital a que estas associações procediam, pois desde meados do 
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século xvii que se tinham vindo gradualmente a assumir como instituições 
de crédito, cedendo dinheiro a juros. No caso da Confraria da Senhora de 
Nazaré, desde 1770 que se avolumavam as dificuldades para receber todos os 
capitais emprestados, tornando-se a cobrança das dívidas o principal proble-
ma da instituição sobretudo por desleixo e ineficácia dos mesários na co-
brança, que muitas vezes a evitavam, para proteger os seus apaniguados40. 
Nas Misericórdias, acentuam-se os sinais de crise a nível financeiro, com o 
cargo de provedor a significar «gerir dívidas e créditos malparados». A estes 
problemas somaram-se os efeitos da legislação pombalina, que limitava a ex-
tensão dos bens imóveis afectos a legados pios e obrigava à denúncia das ca-
pelas vagas a favor da Coroa. Ao mesmo tempo, acresciam as dificuldades 
das confrarias para conseguirem cumprir as múltiplas obrigações de missas e 
capelas instituídas, provocadas sobretudo pela desvalorização dos rendimen-
tos que lhes estavam vinculados, o que contribuía para inibir a realização de 
novos legados e retirar-lhes importância social. Constatava-se uma menor 
capacidade de aliciamento de benfeitores. Muitos deles passaram a confiar 
nos familiares para a execução das suas últimas vontades, preterindo as estru-
turas confraternais41. Por outro lado, aumentavam os casos de irmandades 

Fons Vitae, atribuído a Colijn 
de Coter (Porto, Santa Casa 
da Misericórdia). 
F O T O : N U N O CALVET/ARQUIVO 
C Í R C U L O DE LEITORES. 
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que não garantiam o a c o m p a n h a m e n t o dos seus m e m b r o s à sepultura ou 
m e s m o a realização das principais festas. O início da cobrança da décima so-
bre os r end imen tos das i rmandades comple tava este cenár io de a t ro f iamento . 
E m consequência , os cargos das mais impor tan tes confrarias c o m e ç a v a m a 
perder atractivos para as elites locais, que os deixaram de procurar c o m tanta 
insistência, democra t izando-se o acesso àqueles lugares. A o m e s m o t empo , 
baixava o n ú m e r o de entradas de novos confrades , sobre tudo os p r o v e n i e n -
tes dos grupos sociais mais prestigiados. A consequen te d iminu ição de recei-
tas reduziu as possibilidades de uma acção caritativa mais relevante por parte 
das confrarias, ou m e s m o a realização de grandes festejos públicos. Por toda 
a parte c o m e ç a v a m a soçobrar confrarias, p r inc ipa lmente fora dos meios u r -
banos. D o p o n t o de vista polí t ico, cons ta tou-se ainda u m acréscimo do c o n -
trolo das confrarias p o r parte da Coroa . A provisão de 6 de J u n h o de 1785 
considerava de jur isdição régia todas as confrarias que não mostrassem ser de 
fundação episcopal, o que muitas vezes lhes era difícil de comprova r . Para 
além disso, necessitavam de ob te r a autor ização super ior para a realização de 
emprés t imos monetá r ios ou para a aceitação de legados pios. Alargava-se o 
braço tentacular do Estado às confrarias, através da in te rvenção mais rigorosa 
dos p rovedores e do Desembargo do Paço. M e s m o as q u e t i nham consegui -
do alguns privilégios legais, c o m o as Misericórdias e as i rmandades do San-
tíssimo, n o início do século xix j á os t inham perdido 4 2 . Reduz ia - se o papel 
das principais confrarias nas estratégias políticas locais, c o m o Estado a in ter -
ferir na eleição dos seus mesários, p r o c e d e n d o f r e q u e n t e m e n t e à sua n o m e a -
ção directa, c o m o sucedeu na Confra r ia da Senhora de Nazaré, a partir de 
1780, e e m diversas Misericórdias do país. A estes factores de crise no m o v i -
m e n t o confraternal por tuguês adic ionavam-se outros. O t e r r amoto de 1775 
tinha con t r ibu ído para a desactivação de várias i rmandades n o país, n o m e a -
d a m e n t e na capital, c o n f i r m a n d o a tendência para o decrésc imo do n ú m e r o 
destas associações43 . Po r ou t ro lado, sobre tudo nos meios urbanos, c o m e ç a -
vam a surgir novos m o d o s de sociabilidade, atractivos e concorrenciais . 
A tudo isto j u n t a v a m - s e os efeitos erosivos da crítica i luminista, centrada so-
bre os excessos p rovocados pelas festas das i rmandades , geradores de dis túr-
bios sociais, o n ú m e r o de dias q u e elas r o u b a v a m anua lmen te ao trabalho e 
os seus gastos excessivos que, c o m o de fendeu Lima Bezerra, e m 1791, p o d e -
riam ser m e l h o r aplicados e m «hum f u n d o para ajudar a sustentar os pobres 
da Parochia, e a sua Escola Patriótica»44 . O rol das críticas estendia-se ainda à 
prática de uma caridade que mui tos consideravam encora jadora da m e n d i c i -
dade e desincent ivadora do trabalho. As Invasões Francesas, no dealbar do 
século xix, c o m o consequen te d e p a u p e r a m e n t o do pa t r imón io de muitas 
i rmandades e a desestruturação de outras, a judaram t a m b é m a traçar u m ca-
m i n h o que foi de decl ínio para muitas destas associações religiosas, longe do 
bri lho de outrora . 

PROCISSOES* 

*António Camões Gouveia 

ENQUANTO O RELIGIOSO, nas suas diferentes dimensões de sensibilidade, 
sen t imento , espiritualidade e práticas sociais e sacramentárias, ia crescendo n o 
m u n d o cristão m o d e r n o , o espectáculo, fo rma exter ior de chamada de a ten-
ção sobre o divino e seus seguidores, não só crescia c o m o se aperfeiçoava 
c o m vista a recuperar fiéis e a criar alguns novos, que r catequizando, quer 
enquadrando hábitos do dia-a-dia. 

As procissões são parte in tegrante da fo rma exter ior de conquis ta que as-
sumiu a reverência de Deus pela Igreja. D e o r igem bastante antiga, c o m re -
ferências fundacionais na Sagrada Escritura e c o m práticas conf i rmadas desde 
os séculos iniciais do cristianismo, a procissão era u m cor te jo púb l i co que 
agrupava o clero e m to rno de u m a relíquia, livro sagrado, imagem, prece, 
agradec imento ou ao redor do Santíssimo Sacramento . O cor te jo era a f o r -
ma de festa notável que precedia todas as actividades a salientar duran te o 
Ant igo R e g i m e , casamentos régios, abertura de cortes, início de u m a u t o -
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-de-fé, entradas régias e episcopais45. Apesar das suas variadas funções, que 
eclesiástica e teologicamente determinam tipologias, é no cortejo que está a 
sua configuração visível e social. No cortejo destacam-se quatro tópicos es-
senciais. Num primeiro integra-se a orgânica que lhe é imposta pelo clero; 
no segundo a coexistência dos fiéis com esse clero que, participando no 
préstito, de forma mais ou menos organizada e estipulada é com ele actor do 
espectáculo; num terceiro o grupo dos fiéis que ficavam nas ruas, janelas e 
varandas, devidamente decoradas, a ver passar a procissão, e que assumem 
posição de público observador, manifestando a sua crença e participando na 
passagem do cortejo; por fim, um quarto encerra a sua dimensão espacial e 
humana. Espacial pois a procissão inicia-se sempre em espaço sagrado, a 
igreja matriz da paróquia, a sé, a capela cujo orago é festejado, percorre al-
gumas ruas da localidade, as mais importantes e, por isso, aquelas onde habi-
tam os notáveis locais. Por fim, seria de salientar nesta análise estrutural das 
procissões modernas a dicotomia entre o mundo masculino dos fiéis, que é 
constituído por actores da procissão, desde o clero, aos portadores do cru-
zeiro, das varas do pálio, das lanternas, andores e instrumentos musicais, e 
que ocupa o couce da procissão e as mulheres que fielmente, exibindo ou 
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(Beja, Museu Rainha 
D. Leonor). 
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não círios, ladeiam o centro masculino de forma ordenada e processional, 
quando muito desempenhando a representação, ao vivo e de forma teatral, 
de algumas figuras bíblicas ou hagiográficas, ou intervindo em danças ou 
outras actividades «pagãs» que se misturaram à procissão, como aconteceu na 
do Corpus Christi, zona feminina que virá a sofrer forte redução durante a 
moralização posterior a Trento. 

Por razões que se tem vindo a deixar mais claras e compreensíveis, os 
tempos que se seguem à cisão luterana e, sobretudo, as décadas de restauração 
e reconquista católica tridentina, que deixarão marcas nos séculos seguintes, 
são tempos em que os homens afirmavam o seu ser e crer religioso ao fazer 
procissões. A multiplicação, em termos quantitativos e qualitativos, pensando 
nos aperfeiçoamentos protocolares e de exteriores efémeros, obrigou à fixa-
ção do ritual e ao desenho dos seus conteúdos por parte dos padres concilia-
res e dos legisladores das diferentes dioceses46. Quando, a 26 de Janeiro de 
1562, em carta que de Trento dirigiu ao cabido de Braga, D. Frei Bartolomeu 
dos Mártires dá conta do início do concílio, tem o cuidado de referir que es-
te se abriu «fazendose húa processão muy solene em que forão quatro Car-
deaes legados e outro da terra, e cento e tantos Arcebispos e Bispos, indo to-
dos com suas capas e mitras»47. No momento tão esperado pela Igreja como 
o momento capaz de proporcionar a reforma, integrando poderes como os 
do Papa, do imperador, dos cardeais e bispos dos diferentes reinos, dos teólo-
gos mais ou menos escolasticizados, dos membros das diferentes famílias reli-
giosas, aquelas já reformadas em observância da matriz da regra tida por origi-
nal ou aquelas nascidas depois de Lutero mas antes de Trento, a procissão é 
momento de entrada, intróito, ritualmente dignificado pelos presidentes do 
préstito, os «quatro Cardeaes legados», e pela presença clerical alargada até à 
universalidade possível pois que ultrapassadas as dioceses os «cento e tantos 
Arcebispos e Bispos» são configuração humana da realidade clerical dentro da 
Igreja. Aliás, uma vez que competia aos bispos, em cada uma das suas dioce-
ses, a jurisdição espiritual e como as procissões são funções espirituais e sagra-
das, neles e só neles está o poder de as consentir e ordenar, como forma pú-
blica do espiritual que são. Estão os bispos em acto de uma das suas funções 
definitórias e principais, a capacidade de conceder poder de, de uma forma 
qualquer, através da procissão se fazer louvor a Deus, se intervir na vida espi-
ritual dos fiéis de cada diocese. 

Aberto o concílio, com a chamada de atenção processional, alastra a to-
dos os reinos cristãos fiéis a Roma uma vaga de organização, mais ou menos 
profunda, mais ou menos rápida, conforme com ela concorreram estabilida-
des de poder real, de unicidade populacional maioritariamente ou com for-
tes implantações de protesto anti-romano, que procurou a Reforma. 
O campo da procissão foi um deles. À partida, realidades ancestrais, hábitos 
e permanências culturais tornavam impossíveis ou dificilmente possíveis de 
ultrapassar algumas realidades. N o caso português duas haverá que conside-
rar como permanências que apenas viabilizam as reformas mas obrigam a 
considerações que são limites ao fazer em cada diocese. De matriz e conse-
quências bem diversificadas podem-se agrupar em duas estruturas. A primei-
ra conduz à organização espacial do reino, precisando melhor, à geografia 
das crenças do sagrado católico e às suas práticas. A procissão era muitas ve-
zes o início e conclusão da peregrinação no espaço do santuário. Através 
dela se actualizava a memória do local por meio de um percurso de envol-
vência do templo com todos os presentes a acompanhar a imagem//relíquia 
do santo venerado ou da invocação mariana. Terminada a procissão final o 
romeiro retomava o seu caminho de volta ao local de origem levando con-
sigo esta participação no divino, na maior parte dos casos através de inter-
cessores. A segunda arrasta a esfera das crenças e práticas religiosas até ao 
poder do rei, afinal aquele que consente e faz coincidir essas crenças e práti-
cas fiéis a Roma com a ortodoxia vigiada e controlada pelo poder não ecle-
siástico. Vários exemplos podem ajudar a compreender esta permanência 
mas de todos é de salientar o da presença do rei na procissão modelar do 
Corpus Christi. O rei quer estar aí presente ao lado das corporações e ofí-
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cios concelhios e como seu poder superior. O rei sai à rua para mostrar co-
mo afeiçoa e controla todos os estratos sociais, o que no Corpus Christi 
acontece dentro do que é a essência de representação da própria procissão. 
Esta atitude repete-se em muitas outras em que o rei e os cortesãos que 
mais de perto respiram o seu poder, membros da família real ou altos magis-
trados do reino e corte, tomam nas suas mãos as varas do pálio ou a seguem 
logo colados. Em 1717 o secretário de Estado Diogo de Mendonça Corte 
Real alude a esta situação ao presidente da câmara de Lisboa quando lhe es-
creve: «Quinta feira baixa S. Majestade, que Deus guarde, à Sé Patriarcal 
[...]. É servido que V. S.a o presidente da câmara se ache no paço, pelas seis 
da manhã, para o acompanhar e lhe assistir, (...] tendo V. S.a entendido que 
na Sé patriarcal há-de pegar em uma das varas do pallio, que se seguir à de 
Suas Altezas, até à porta da capella, onde a há-de largar, e na volta da pro-
cissão há-de pegar n'ella até à dita Sé.»48 

Mas 1717 é um ponto na continuidade que esta presença do rei vinha as-
sumindo desde cedo. Já em 1514/1521 as Ordenações de D. Manuel, ultrapas-
sando o rei o poder instituído dos bispos de ordenar procissões, estabelecem 
como obrigatórias e solenes as da Visitação de Nossa Senhora, a 2 de Julho, 
e do Anjo Custódio, no terceiro domingo do mês de Julho, registadas no li-
vro 1, título L X X V I I I , da referida compilação de leis. A primeira para que «se 
faça hüa Precissam solene a louuor de Nossa Senhora, pera que assi como 
ella quis visitar corporalmente a Sancta Isabel, assi espiritualmente nos visite, 
e a todos os fiees Cristãos» e a segunda para que o Anjo «que tem cuidado 
de nos guoardar e defender, pera que sempre seja em nossa guarda e defen-
sam»49. 

Ao mesmo tempo que podemos avançar com a lógica destas duas perma-
nências podemos conceptualizar toda a actividade moderna de fazer procis-
sões como uma actividade submetida à ordem. Foi necessário considerar o ri-
tual, os públicos, os sentimentos implicados, as permanências e procurar uma 
reforma totalizante e praticável dentro da ortodoxia que se define. A ordem 
instala-se de forma progressiva mas forte e redutora. A sua progressão afec-
tou: o controlo do tempo das procissões; a adoração social implícita e visivel-
mente expressa nos cortejos, quer dizer, a organização protocolar com as res-
pectivas e múltiplas precedências; a imagem objectual exterior; a sua forma 
exterior espectacular ao construir e fazer cumprir aquilo que correspondia à 
moralização dos actos processionais, limpando deles tudo o que parecia ex-
crescência do divino. 

As procissões devem acontecer sob a luz do Sol, excepção feita à da Se-
mana Santa do Enterro do Senhor. De dia, depois de o sino ter tocado a 
marcar o seu início e a juntar todos os que a ela são obrigados, à vista de 
todos e para que todos possam participar, se atravessarão as ruas previamen-
te determinadas e que, se for caso disso, os moradores decorarão o melhor 
que puderem para homenagear a passagem das imagens, relíquias ou do 
Corpus Christi que o préstito acompanha. Dominar a duração e a hora a 
que as procissões acontecem enquadra-se num conjunto de prescrições que 
encerram a necessidade de conservar o tempo como envolvente sagrada do 
divino. 

Como acontecia com muitos dos cerimoniais com representação social 
exterior na época moderna, também a marcação protocolar envolvendo pre-
cedências, resultantes de escalões de sociabilidade e poder, é matéria constan-
te da ordenação das procissões. Esta preocupação demonstra bem quanto era 
importante o seu peso entre as diferentes manifestações exteriores. A procis-
são deverá ter um presidente que será sempre o pároco com cura de almas, 
ou o superior se se tratarem de religiosos. Esta presidência deverá caminhar 
sob o pálio, transportado por eclesiásticos dentro do templo e entregue aos 
leigos no exterior. Às varas irão os mais dignos e nobres sendo as seis varas 
supridas pela seguinte ordem de precedência: a primeira vara à direita, a pri-
meira vara à esquerda, a segunda à direita, a segunda à esquerda, a terceira à 
direita e a terceira à esquerda. Fica delimitado o espaço nobre do cortejo, 
que o encerra, antecedendo o final, também este liderado e de dimensão in-
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vejável, onde irá muitas vezes o rei50. Este espaço final encerra o cortejo que, 
de forma pausada, em fila ordenada e passo grave, será aberto pelos instru-
mentos musicais, tambores e trombetas, logo seguidos das irmandades, con-
frarias e ordens terceiras, por esta ordem e dentro delas todas segundo a sua 
antiguidade. Apesar desta regra, entre as confrarias a primeira será sempre a 
que promoveu a procissão, se for esse o caso. Só depois se ordenarão os reli-
giosos, congregações, monges e cónegos regulares. No final o clero secular, 
precedido de crucifixo, seminaristas (quando os houver), raçoeiros, clérigos, 
vigários, párocos e prelados. Como regra geral de ordenação está o princípio 
de que na procissão os lugares de maior honra são os de trás, pelo que todos 
se devem seguir uns aos outros por ordem crescente de autoridade, de que os 
eclesiásticos devem sempre preceder os leigos, sendo que dentro destes e da-
queles existem ordens internas de precedência, e, por fim, que os homens 
devem estar separados das mulheres. 

Quando em 1641 se realizou, em Lisboa, a procissão de acção de graças 
pela subida ao trono de D. João IV foram postos todos os cuidados na sua 
ordenação. O redactor da Gazeta relata que «saiu da Igreja da Sé, às três ho-
ras da tarde, uma procissão de graças. Foi nela o Ilustríssimo Senhor Dom 
Rodrigo da Cunha, Arcebispo Metropolitano, com uma relíquia do Santo 
Lenho, e diante aquele sagrado Crucifixo, que (para dar ânimo aos zelosos 
da pátria) despregou um braço à porta do glorioso Padre S. António; com 
todo o Clero, as Religiões, Confrarias e bandeiras, que costumam ir na 
procissão do Corpo de Deus da cidade. E l -Rei Nosso Senhor, saiu do Pa-
ço, a cavalo, com a nobreza do Reino e todo o acompanhamento Real. 
Ocupava já a procissão algumas ruas e era tão grande o concurso da gente, 
que se não sabe até hoje igual nesta Cidade, até haver em toda ela uma pe-
quena inquietação. [...] Moveu-se aquela galharda tropa. Começaram a 
cantar os músicos da Capela Real [...]. Veio finalmente a procissão discor-
rendo por onde vai a do Corpo de Deus da Cidade [...]. Neste dia, estive-
ram as ruas por onde passou a procissão, adornadas de tudo quanto para a 
vista humana há aprazível»51. 

Esta ordem aparente dos diferentes intervenientes, estipulada mas mes-
mo assim promotora de querelas e desavenças entre grupos e indivíduos, 
acabava por se reflectir nos objectos que circulavam com a procissão. A de-
terminação de quais os objectos que ritualmente dariam corpo e conteúdo 
à procissão, ou por enquadramento diferente e laudatório (velas, círios, lan-
ternas, incenso, ...), ou por descrição do acto que se relatava e comemorava 
(bandeiras, objectos ligados ao percurso da Via Crucis e ao momento da 
crucifixação no Calvário nas procissões dos passos: «verónica», dados do 
centurião, coroa de espinhos, cravos da cruz, martelo, esponja do vinagre, 
escada para subir à cruz, lança do centurião, ...), ou por presença devocio-
nal (relíquias), ou por presença real de Cristo (o corpo, sangue, alma e di-
vindade das espécies transubstanciadas no Corpus Christi) foram cuidadosa-
mente ordenados por qualidade, distinguindo-se entre os que apenas 
simbolizavam e aqueles que representavam, ou eram, a realidade. Esta orga-
nização e definição de ordem procurou universalizar atitudes: a procissão é 
sempre aberta por uma cruz, que deverá ser alçada bem alto e possibilitar a 
sua leitura imediata pelo que se deverá voltar a imagem de Cristo para a 
frente; sempre que se levarem em procissões imagens, estátuas que pelos 
atributos expressos deixarão o crente identificar santos, a Virgem sob as 
suas diferentes invocações e Cristo nos momentos distintos da sua vida, de-
verão ser sempre conduzidas em andores levados às costas de clérigos para-
mentados ou de leigos com opas; o pálio é obrigatório sempre que o San-
tíssimo Sacramento participar da procissão, pode também ser utilizado para 
as relíquias do Santo Lenho, mas nunca cobrirá relíquias nem os andores 
que as deverão preceder. 

Para lá de todos estes pormenores estava uma atitude de fundo que visava 
purificar as procissões de todo o acessório considerado errado pela sua hete-
rodoxia e capaz de induzir em pecado os participantes e, sobretudo, o pú-
blico fiel que ao espectáculo de fé se associava. A procissão deve afirmar 
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verdades e, com a sua exterioridade, ou catequizar ou relembrar normas ca-
tequéticas e exemplos ascéticos. Esta faceta catequizadora, evangelizadora, 
vai ser salientada pelo padre António Vieira no que aos colonos portugueses 
e aos índios do Brasil dizia respeito salientando o que se pretende das procis-
sões em tempo de reforma, catequese e alargamento dos públicos, quando es-
creve que «era grande utilidade a doutrina que todos os domingos, à tarde, se 
fazia no Colégio, por espaço de mais de uma hora, saindo primeiro os estu-
dantes e meninos da escola em procissão, com suas bandeiras pelas ruas, co-
mo é costume»52. 

Afinal, trata-se de moralizar, este como outros espectáculos e artes, en-
tendendo-se por esta acção de reforma o colocar um freio nas atitudes de 
crença popular, muitas delas de origem imemorial acabando, por esse enrai-
zamento, por resistir a esta acção de controlo e perdurar até tempos muito 
posteriores à sua proibição. Moralizar significava cuidar o exterior das vestes 
litúrgicas dos clérigos, ou dos santos representados, não consentir em jogos, 
autos, ainda que sacramentais53, folias, danças e máscaras, representações de 
santos, da Virgem ou de Cristo por figuras vivas e não por imagens esculpidas 
decentemente, provenientes de altares de espaço sagrado. Além dos objectos 
e da mistura entre diversão e espectáculo do sagrado deviam ainda manter-se 
atitudes serenas, não haver risos e cantos profanos, nem vozes altas ou discus-
sões, nem brigas, e que não se desembainhem espadas ou punhais e não se 
coma nem se beba. Todas estas regras de comportamento, que se estendem 
aos participantes e aos públicos das ruas, janelas e varandas34, mais ou menos 
enumerativas e alargadas ficaram fixadas nas constituições, como são exemplo 
as de Coimbra de 1591. 

Nesta constituições traça-se a orgânica das procissões e sua ordem com-

Coche-berlinda de Nossa 
Senhora da Nazaré, 
século xviii (Óbidos, Santuário 
Senhor Jesus da Pedra). 
F O T O : JOSÉ M A N U E L 
OLIVEIRA/ARQUIVO C Í R C U L O 
DE LEITORES. 
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portamental. «E irão todos, os que nas ditas procissões se acharem, em boa 
ordem: & irão os leygos diante de todos, & logo os Religiosos per suas anti-
guidades ou posses; & detrás dos Religiosos os Clérigos com suas Sobrepeli-
zes: & detrás da Clerezia na Cidade irão os regedores delia, como se custuma; 
& detrás de todos as molheres: & irão em dous Choros todos quietos & 
deuotos, cantando & respondendo ás Ladainhas dos Sanctos, & preces que 
nas ditas procisões ouuer. E os que as ditas procissões regerem, assi na Cida-
de, como fora, terão muyto cuydado que se não mudem de hüa parte a ou-
tra, ainda que seja por fugir do Sol, pola desordem que causão nas procissões: 
& procederão contra os que se mudarem como lhe parecer. E não comerão, 
nem beberão, nem farão folias, nem festas, nem cantares profanos nas Igrejas 
ou Hermidas onde forem com as ditas procissões; nem se ajuntarão nellas de-
pois da procissão acabada para dançar & cantar, como em algüas partes fazem, 
com pouco temor de Deos & reuerencia dos Sanctos, sob pena de excomu-
nhão mayor.»55 

A vaga de fundo da moralização das procissões atingiu acima de todas a 
do Corpus Christi, que na apresentação das diferentes corporações de meste-
res ou determinados ofícios acabava por denotar a vida do concelho mas pro-
vocava crescimentos espectaculares de representatividade que procuravam fa-
zer chamadas de atenção sobre o poder, económico em primeiro lugar, de 
alguns dos participantes. Assim beneficiava o concelho, ao mesmo tempo que 
se obrigava a mais despesas dos cofres locais, e se distinguiam alguns dos par-
ticipantes, requerendo futura atenção na distribuição do poder local. As proi-
bições desta procissão concelhio-religiosa foram muitas e atingiram sobretudo 
os elementos festivaleiros da procissão, o São Jorge, o seu alferes, cavalo e se-
la, o Dragão, Serpe ou Conca, as danças e folias variadas56. Isto mesmo se po-
de verificar nas enumerações de Évora ainda do final do século xv, do Porto 
de 1620, com a sua tentativa de ultrapassagem nas de 1773, também do Porto, 
onde o lúdico/teatral/coreográfico deu lugar a simples encaminhamento dos 

Martinet Bel, Procissão do 
Corpo dc Deus, gravura a 
buril, século xvin (Lisboa, 
Biblioteca Nacional). 
F O T O : LAURA G U E R R E I R O . 
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esforços dos grupos que quer iam representatividade para o adornar das ruas a 
percorrer pelo cor te jo (cf. Q u a d r o s I, LI e NI). En t re 1690 e 1740 Frei Lucas 
de Santa Catarina na sua desabrida crítica ao formal ismo da procissão do ba r -
roco cont inuará a man te r esta ideia de manifestação corporativa q u a n d o ver -
seja r e c o m e n d a n d o , e cri t icando, as atitudes de conquista amorosa do elegan-
te da época, o «faceira»: «Metido a critico chamará ao Car ro dos Ortel loens, 
Bosque Movedisso; ao dos Tanoeiros , Gru t ta de Baco; às Regateiras dos Ar -
cos, Amalteas de obra grossa; às Tour inhas , Tr i toens de couro , ou Delfins de 
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Procissão das exéquias, 
in Livro de Horas de 
D. Manuel. Lisboa, Museu 
Nacional de Arte Antiga. 
F O T O : DIVISÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO 
FOTOGRÃFICA/INSTITUTO 
PORTUGUÊS DE M U S E U S / J O S É 
PESSOA. 

canastra; à Serpe, Taverna portátil, ou Adega enfeitada; ao Alferes de S . Jor-
ge, Cagado a cavallo; aos Gigantes, Obeliscos de trapos, Estatuas de Polifer-
no; às bandeiras dos Officiaes, Trofeos mariolaticos.»57 

Mas realmente podemos dizer que esta procissão era modelar de todas as 
outras. Esta ideia era expressa pelos seus espectadores mais privilegiados, aten-
tos, e com alguma capacidade de notificar um acontecimento dando-lhe di-
mensão arquetípica ou divulgando-o. E na primeira perspectiva que age o rei 
D. Manuel quando, ao decretar as duas procissões solenes referidas, Visitação 
da Virgem a Santa Isabel e Anjo Custódio, desde logo estipula que «as quaes 
Precissoês se faram, e ordenaram com aquella festa e solenidade, com que se 
faz a Precissam do Corpo de Deus»58. Por seu lado, Filipe I escreve a suas fi-
lhas, em 25 de Junho de 1582, comparando os festejos na procissão de Lisboa 
e de Madrid, ressalvando a grandeza da de Lisboa e o seu lugar no couce: 
«Também fui ver as danças do Corpus Christi. Se o vosso irmão tem medo 
daquelas coisas [os gigantones, a Serpe,...], procurai que não o tenha e dizei-
-lhe o que são, que assim o perderá. Aqui não houve foliões mas antes muitas 
danças de mulheres e algumas que cantavam bem, ainda que, como vos es-
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crevi, tenha visto pouco, por ir num dos extremos da procissão e por ser tão 
grande.»59 O relator da Gazeta, em 1642, utiliza a organização protocolar 
obrigada pela presença real e a participação no pálio do Santíssimo Sacramen-
to como forma de dignificar a procissão de que dá notícia: «Pelo jubileu do 
entrudo, foi El-rei Nosso senhor, com toda a casa Real, à Igreja de S. R o -
que. Assistiu à festa, de que era mordomo o Marquês de Montalvão. Acom-
panhou o Santíssimo Sacramento, Levou uma vara do pálio e as outras leva-
ram o Marquês de Gouveia, o Visconde de Vila Nova de Cerveira, o Conde 
do Redondo, o Conde de Óbidos e o Conde da Vidigueira.»60 

O Corpus Christi e o avanço da redução de aspectos «profanos» é um 
bom exemplo desta moralização mas outros se lhe poderiam juntar. Aponte-
mos só o caso extraordinário da Procissão dos Nus, em Coimbra6 '. Desde a 
década de 20 do século xv que a procissão se realizava, que anualmente gru-
pos de homens dos arredores rurais de Coimbra vinham até ao Mosteiro de 
Santa Cruz de tronco nu, muitas vezes apenas de bragas, para comemorar a 
capacidade taumatúrgica dos Santos Mártires de Marrocos. Todo o rito ofen-
dia os verdadeiros princípios da moral relativa à exibição do corpo. Só em 
1798 o bispo-conde de Coimbra D. Francisco de Lemos Pereira Coutinho 
consegue a sua proibição por carta pastoral, aí alegando que a aparência exte-
rior dos participantes era contrária «dos princípios de civilidade dos povos e 
particularmente desta cidade, que sendo o assento da literatura portuguesa, 
não sofre que nela apareçam tais espectáculos, que tanto desonram as suas in-
tenções civis e religiosas»62. Os hábitos e a manifestação de ruptura com o 
quotidiano que, neste como noutros casos, cria a festa e o espectáculo não 
foram fáceis de alterar, sobretudo quando essa alteração significava a regra, a 
ordem, o bem parecer social, exemplos exteriores do caminho ascético de ca-
da um. 

São muitas as razões que levaram os Portugueses entre os séculos xvi e 
X V I I I a fazer procissões. Apesar dessa multiplicidade de vontades, aliada ao 
consentimento do bispo da diocese, podem marcar-se algumas características 
capazes de conduzir, uma vez melhor estudadas as documentações diocesa-
nas e as práticas persistentes na antropologia religiosa dos séculos xix, em 
primeiro lugar, mas também, e em segundo lugar do século xx, a uma tipo-
logia das procissões durante o tempo das reformas. Aliadas ao sentir religioso 
e à sua inculcação catequética estariam todas aquelas que visavam a saudação 
e reverência do Corpus Christi, as que traziam à rua os passos da Via Cru-
cis, as que contemplam a figura protectora e auxiliadora da Virgem Maria e, 
por fim, as dos intercessores santificados, sejam aliados a relíquias antigas ou 
agora entradas no local, sejam as que visam divulgar novos modelos de per-
fis de santos. Indo ao encontro das duas permanências atrás referidas esta li-
gação far-se-ia de dois modos. Há uma tentativa de ultrapassar o santo/ 
/orago local justapondo-lhe, quando não opondo-lhe, uma festa e respecti-
va devoção à Virgem Maria, com procissão dignificatória. Quanto ao rei, se 
permanece na rua junto do pálio, sempre que pode procura em momentos 
de conjunturas de poder determinadas socorrer-se da procissão como meio 
de fazer pressão justificativa do acontecido. Nesta atitude comparticipada, 
tida por eclesiástica, se enquadram todas aquelas procissões que aconteceram 
à volta do ciclo da restauração da Casa de Bragança, em 1640, que tiveram 
lugar de Braga a Macau e a Salvador da Bahia, ou as que, por razões^ diver-
sas, logo em 1755, rodeiam o terramoto de Lisboa, que rogando ao céu per-
dão das faltas cometidas são meio de aplacar os ânimos e as histerias e capa-
zes de encontrar razões para o acontecido. O rei agente da restauração 
e reconstrutor de Lisboa, que impondo ordem sepulta os mortos e dá abrigo 
aos desprotegidos, irmana-se nos pedidos de perdão e na procura de solu-
ções que aplaquem a vontade de Deus, não a contradigam e faz com que 
publicamente os vivos a venerem e demonstrem pelas ruas em ruínas da ci-
dade cabeça do seu reino. 

Hábito enraizado de devoção e de festa, fazer procissões em tempo de re-
forma foi aceitação da representação exterior como atitude de crença e forma 
de catequizar e enquadrar os comportamentos dos fiéis. 
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Milagre da Senhora de Nazaré a 
D. Fuas Roupinho, pintura de 
Luís de Almeida (final do 
século XVII). Nazaré, arcaz da 
sacristia da igreja do Sítio. 
FOTO: PEDRO REBELO. 

PEREGRINAÇÕES E SANTUÁRIOS* 
N o P O R T U G A L D A É P O C A M O D E R N A , uma das principais formas de afirma-

ção e demonstração da fé dos homens realizava-se para além dos estreitos li-
mites do seu espaço quotidiano, através de deslocações aos mais importantes 
santuários e a outros centros de peregrinação, onde se veneravam relíquias e 
imagens de Cristo, da Virgem ou dos santos que os devotos acreditavam con-
centrarem a potência e as virtudes das entidades sagradas a que diziam respei-
to63. A maioria localizava-se nos arredores das povoações de onde provinham 
os peregrinos ou em regiões contíguas, não lhes exigindo ausências excessiva-
mente prolongadas, como sucedia com as peregrinações aos principais lugares 
sagrados da Cristandade, sobretudo Roma e Jerusalém, dada a proximidade 
geográfica de Santiago de Compostela com o Norte de Portugal. Embora es-
tes continuassem a ser procurados, muitos dos templos da predilecção dos 
fiéis encontravam-se, no máximo, a dois ou três dias de viagem dos seus lo-
cais de partida, integrados no quadro da vida regional portuguesa, contri-
buindo para o reforço da identidade sociorreligiosa nesses territórios. 

Na sua origem, a maior parte destes santuários situavam-se no exterior 
dos povoados, em capelas e ermidas isoladas, no meio da natureza, em locais 
de grande alcance paisagístico e propícios ao encontro entre os homens e o 
sagrado. Devia-se geralmente à divulgação das manifestações da capacidade 
milagrosa das relíquias ou imagens ali sedeadas o reconhecimento ou o au-
mento da sacralidade desses lugares. Essa divulgação era feita a partir de obras 
apologéticas impressas e por via oral e iconográfica. Gerava um movimento 
crescente de devotos vindos de terras cada vez mais longínquas, contribuindo 
assim para o desenvolvimento do culto, do santuário e"do espaço ao seu re-
dor. O Sítio de Nossa Senhora de Nazaré (Nazaré), por exemplo, que no 
ptrimeiro quartel do século xvi ainda era um local ermo, nas cercanias da an-
tiga vila da Pederneira, cuja igreja era visitada apenas em determinadas oca-
siões, viria a tornar-se num dos mais importantes centros de peregrinação do 
Portugal moderno depois da difusão do milagre da Virgem ao cavaleiro 
D. Fiias Roupinho, pelo cisterciense Frei Bernardo de Brito, cerca de 1600, 
através da colocação de uma lápide na Ermida da Memória e da publicação 
da narrativa das origens da imagem na segunda parte da Monarquia lusitana 
(1609)64. Também em Leiria, a notícia dos milagres atribuídos à Senhora da 
Encarnação, a partir da segunda metade do século xvi, transformaria o monte 
da sua pequena ermida num dos lugares sagrados mais concorridos do bispa-
do de Leiria65. 

Locais antes considerados «medonhos», sombrios e de acesso penoso tor-
navam-se frequentados, seguros e «aprazíveis», graças à sua crescente procura, 
à consequente edificação ou reconstrução de templos cada vez maiores, de-
corados ao gosto da época, à abertura de caminhos e de fontes, ao estabeleci-
mento dos primeiros alojamentos para peregrinos e ao aparecimento de habi-
tações permanentes e espaços comerciais em seu redor. Na Luz (Carnide, 
Lisboa), a velha capela mariana quatrocentista dava lugar, em 1575, à constru-
ção de uma luxuosa igreja, da autoria do arquitecto Jerónimo de Ruão, pa-
trocinada pela infanta D. Maria, filha do rei D. Manuel. E os caminhos, onde 
«antigamente erão tão temidas as brenhas, & matos», pareciam então «cami-
nhos reaes»66. Em Leiria, a pequena Ermida de São Gabriel era substituída pe-
la da Senhora da Encarnação, construída antes de 1555 com o mecenato do 
bispo, que tinha ainda comprado terras «para se fazerem caminhos por onde 
se fosse a ella, que até esse tempo não havia, e tudo eram matos grandes e al-
tos»1 

*Pedro Penteado 

Mas o irromper de um santuário podia constituir a conquista de um 
espaço mais vasto para a vida da Cristandade. No Sítio, no primeiro quartel 
do século xvii, a Confraria e Casa de Nossa senhora de Nazaré procedeu a 
obras na capela-mor do santuário, ao início da reorientação do corpo da igre-
ja, à construção de casas para acolhimento dos romeiros e para o administra-
dor régio e à cedência de terrenos destinados à construção de casas no po-
voado. No final desse período, este era já composto de «sete cazais com suas 
famílias, um ferreiro, um tendeiro e os mais vendeiros que dão de comer e 
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agazalham a romagem em suas casas de sobrados e térreas, que tem bem pro-
vidas de comer, camas, cevada e palha, com mui grandes estrebarias». N o to-
tal, possuía mais de trinta «casas térreas e de sobrado» e um paço com lojas 
por baixo e, por cima, «uma sala grande em que se agasalh[av]am muitas ve-
zes mais de cem pessoas», no caso de não estarem ocupadas com fidalgos, a 
quem particularmente se destinavam68. Nas proximidades do povoado, en-
contrava-se ainda uma fonte de águas curativas, entretanto descoberta, muito 
apreciada pelos romeiros. 

Eram diversos os motivos que conduziam os peregrinos para estes lugares 
sagrados. Muitos procuravam a protecção e a ajuda divinas para as dificulda-
des do seu quotidiano, aproveitando para solicitar directamente a mediação e 
o auxílio da entidade cultuada no santuário. Estabeleciam com ela uma rela-
ção contratual em que prometiam retornar com as suas ofertas, em sinal de 
agradecimento e adoração, se os seus pedidos fossem correspondidos. Outros 
vinham para satisfazer promessas ali efectuadas ou, como sucedia cada vez 
mais, feitas nos próprios locais onde viviam as suas aflições, depositando os 
ex-votos no santuário. Estes constituíam o reconhecimento da capacidade da 
entidade sagrada em atender os seus fiéis nos momentos mais difíceis da sua 
vida e uma forma de garantir a continuidade da sua intercessão. A maior par-
te dos peregrinos acreditava ainda que o contacto com os elementos (terra, 
água, rocha, árvore ou vestuário) que tinham estado mais próximos do objec-
to sacral — a relíquia ou imagem que constituía o eixo do culto — poder-
-lhes-ia fornecer a cura para as suas enfermidades ou, pelo menos, um con-
junto de benefícios e protecções que dificilmente teriam se permanecessem 
na sua comunidade de origem, criando assim mais um estímulo para a deslo-
cação. 

A leitura dos registos arquivísticos e das memórias históricas dos santuá-
rios permite-nos confirmar que muitas das peregrinações dos séculos xvi e 
xvii se relacionavam com a realização de promessas ou o seu pagamento, por 
situações de doença que, frequentemente, a medicina da época não conseguia 
resolver, ou devido a acidentes que tinham colocado em risco a vida dos de-
votos. Os registos dos milagres seiscentistas de Nossa Senhora de Nazaré ou 
os referentes à presença de portugueses no mosteiro de Guadalupe (Espanha), 
por exemplo, são constituídos, na sua maioria, por relatos de peregrinos com 
dores, febres, inchaços, membros partidos, com paralisias, sem fala, cegos, 
loucos ou até com síncopes, cuja recuperação era muitas vezes entendida co-
mo um fenómeno de ressurreição, por auxílio divino. Em Outubro de 1618, 
esteve na igreja do Sítio uma mulher que afirmava ter recuperado de «uma 
doença de que esteve sem fala, fria e julgada por morta» e que indo para a 
«amortalharem e vendo que bolia, chamaram pela Senhora de Nazaré, por 
cuja intercessão» acreditavam ter sido salva, motivo pelo qual trazia consigo, 
em sinal de reconhecimento, a mortalha em que tinha estado envolvida69. 
Alguns destes pressupostos milagres ocorriam no próprio santuário, com re-
curso a objectos que tinham estado em contacto com a sagrada imagem da 
Senhora, credibilizando assim, ainda mais, a sua capacidade salvífica. Um de-
les sucedeu em Setembro de 1611, com D. Isabel de Moura, freira do mostei-
ro de Santos de Lisboa, sobrinha do vice-rei D. Cristóvão de Moura. Vinha 
aleijada de uma perna, do braço e da mão direita, «tendo-a mais de meia fe-
chada, e o braço encolhido com os nervos tomados e pegados (...), e a perna 
aleijada tinha mais curta quatro dedos, e andava muito poucos passos sobre 
um bordão». Estando uma novena no Sítio, num dos dias em que estava à 
missa, junto ao altar da Virgem, «em geolhos, depois de fazer oração à Se-
nhora, lhe deu um acidente dos que lhe costumavam a dar, e passado ele, lhe 
deram no braço direito, que era o aleijado, tão intrínseca dores dos nervos da 
mão e braço, que estando banhada em lágrimas, dizia que nunca em sua vida 
tais dores padecera; trás elas lhe deu um sono tão profundo que lhe durou 
mais de uma grande hora, (...) como passada e morta, com o pesado sono 
que tinha, e vendo-a neste estado, [D. Maria de Távora] tirou um lenço da 
manga e o deu ao irmitâo, dizendo que lho molhasse no azeite da alâmpada 
da Senhora, o que logo fez, e com ele lhe começou a fazer a dita senhora o 
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sinal da cruz no meio da costa da mão, junto aos dedos e entre o polegar e o 
grande, pela banda de fora, por não poder ser na palma, por respeito da alei-
jão. Estando nisto, deu a dita religiosa um arranco com o braço e o estendeu 
com toda a mão, e isto tudo estando fora de seu sentido (...). Levantou então 
a voz D. Maria de Távora, dando à Senhora as graças de tão grande maravi-
lha e milagre; a isto despertou a dita religiosa (...), [correndo| com as mãos 
levantadas, sã, sem aleijão»7". 

Outras situações de «origem milagrosa» poderiam levar à realização de 
peregrinações. Muitos devotos consideravam que o facto de terem sido salvos 
do cativeiro, na sequência de ataques piratas ou de terem sobrevivido a nau-
frágios, se devia unicamente à intercessão da entidade sagrada que tinham in-
vocado no momento da aflição. Entre o final do século xvi e o primeiro 
quartel da centúria seguinte, era grande o número de «casos miraculosos e 
maravilhosos» relatados nos principais templos de romagem, bem como a 
quantidade de objectos que os fiéis ali entregavam, em cumprimento de pro-
messas e atestando as mercês que tinham recebido. Neste contexto, verifi-
cou-se uma acentuada preocupação de alguns visitadores e administradores 
destes santuários, sobretudo os de protecção régia, em mandar registar as cau-
sas dos ex-votos, bem como em organizar a sua exibição pública, como for-
ma de evitar o esquecimento dos milagres e «acresentar a devação dos fiéis 
cristãos». Em 1598, na Senhora da Piedade da Merceana (Alenquer), o visita-
dor régio mandava ali fazer «hu livro em que se assent[ass]em os milagres que 
Nosso Senhor faz[ia] muitas vezes na Igreija de Nossa Senhora (...) [e] fora 
dela, e se tir[ass]em do caso, sumários, dando-se conta [deles] ao arcebispo», 
de modo a que se efectuasse o reconhecimento dos que lhe parecessem, para 
louvor da Virgem e glória do seu culto71. No Sítio, após 1608, data da no-
meação do primeiro administrador régio do santuário, os pressupostos mila-
gres passaram também a ser registados num livro criado para o efeito e os ex-
-votos expostos no interior do templo, ao pé de centenas de mortalhas, 
muletas, pedaços de cordas e tábuas de naufrágios e uma imensidão de outros 
testemunhos do poder salvífico da Senhora de Nazaré. 

Uma parte considerável dos ex-votos eram figurativos, constituídos por 
peças que ilustravam a situação em que os milagres tinham ocorrido, incluin-
do tábuas votivas. Outros representavam pessoas, animais 011 partes do corpo 
que tinham sido beneficiadas. N o Sítio, para além das mortalhas, eram muitos 
os objectos de cera oferecidos por devotos «conforme as doenças que tiuerão, 
o que deixa bem ver nas cabeças, olhos, gargantas, estômagos, bofes, fígados, 
mãos, & pés», que cobriam uma das paredes do templo72. Na Igreja da Se-
nhora da Luz procedia-se também à exposição pública deste tipo de oferen-
das, sendo possível, nessa época, ver ali os «mast[r]os, as bombas, as vellas das 
Naos, as amarras dos nauios, os pellouros, & bailas d'artelharia grossa (...) as 
muletas dos aleijados que [a Senhora] sarou, as mortalhas dos que resuscitou, 
os olhos de cera daqueles a quê restituyo a Luz», etc.73. Os fiéis com melho-
res condições económicas efectuavam muitas vezes dádivas em materiais mais 
valiosos, nem todas relacionadas directamente com a graça recebida, como 
por exemplo de peças em ouro e prata, algumas delas vocacionadas para o 
culto, e paramentos litúrgicos. Entre outros, eram ainda entregues produtos 
raros e exóticos, esmolas monetárias consideráveis e animais, sobretudo da 
parte de lavradores e criadores de gado. Algumas destas ofertas assumiam 
grande importância não apenas pelo seu valor material, mas também pela re-
levância social dos doadores, contribuindo para o prestígio do santuário. Na 
igreja do Sítio, costumava ser referido aos visitantes o pontifical de veludo 
com as armas reais, obsequiado por D. João II por ocasião de uma visita ao 
local, em que a Senhora de Nazaré o salvara de cair do promontório abaixo, 
bem como o pressuposto paramento entregue por Vasco da Gama, após o 
seu regresso da índia, em reconhecimento da ajuda da Virgem74. Para perpe-
tuar estas oferendas, a administração do santuário encarregou-se de mandar 
retratar as situações que lhes deram origem. 

E bom, no entanto, ter em conta que a maior parte das dádivas eram 
mais efémeras (pão cozido, trigo, milho, azeite, cera, pagamentos de missas, 
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etc.) e que nem todos os fiéis satisfaziam os seus compromissos em devido 
tempo. Acreditava-se que quem protelasse as suas entregas acabaria castigado 
pela divindade. Para esta crença contribuíam também algumas narrativas di-
fundidas entre os devotos. Uma das obras impressas sobre a vida do santuário 
da Virgem de Nazaré no século xvii contava que um casal de lavradores po-
bres de Bucelas tinha oferecido para as obras do templo o dinheiro de um 
cordeiro recém-nascido. Contudo, um ano depois ainda não tinha cumprido 
a promessa, pelo que «enfermou o carneiro procedido deste cordeiro, & este-
ve cinco dias sem bulir mais que com a cabeça; parecendo aos lauradores que 
pedia o aualiassem, o que fizerão», indo depois ao Sítio entregar o quantitati-
vo da avaliação7\ 

Apesar das peregrinações a que temos vindo a aludir terem um carácter 
marcadamente taumatúrgico e contratual entre os fiéis e a entidade sagrada 
envolvida, é possível reconhecer uma tendência para acentuar o pendor peni-
tencial e uma maior espiritualização da caminhada em alguns dos principais 
santuários portugueses, a partir da década de 1630. A esta tendência está asso-
ciada uma maior intervenção do clero na vida destes lugares sagrados, dificul-
tando o acesso directo e espontâneo às sagradas imagens; estimulando 
e orientando a administração dos sacramentos, principalmente o da confissão, 
e a procura das indulgências. Neste contexto, a identificação dos pecados, o 
arrependimento, a obtenção do perdão e a expiação tornavam-se atitudes 
fundamentais na aproximação dos romeiros ao sagrado, bem como na reno-
vação interior que buscavam nos santuários. Na Igreja de Nossa Senhora de 
Nazaré, por exemplo, as indulgências só se apresentaram como um dos in-
centivos à peregrinação após 1638. Nesse ano, era enviado de Roma um bre-
ve apostólico de Urbano VIII, válido por sete anos, concedendo indulgência 
em missas de sufrágio pelas almas dos confrades da Senhora que padeciam no 
Purgatório. A este primeiro documento, mais limitado, juntaram-se outros. 
Ainda no século xvii, a Confraria da Senhora viria a obter uma bula papal, 
concedendo «a todas as pessoas que fizerem esta novena, por cada dia da dita 
novena, sincoenta dias de indulgência e trezentos dias da mesma indulgência 
a quem visitar a igreja de Nossa Senhora de Nazareth no dia sinco de Agos-
to, por ser o dia da festa principal da mesma Senhora no Sitio da Pederneira». 
E, no final da centúria, conseguiria novo breve de Inocêncio XII , dando a 
indulgência de altar privilegiado aos sufrágios realizados no renovado altar-
-mor do santuário. Outros se sucederam, no decurso do século xvni, «para 
excitar a devoção dos fiéis». A indulgência obtida em 1771, por exemplo, des-
tinava-se a «todos e a cada hum dos fieis christãos verdadeiramente arrepen-
didos confessados e comungados» que devotamente visitassem em qualquer 
dia do ano a igreja e ali realizassem «piedozas oraçoens pela concórdia dos 
príncipes cristãos, extirpação das heresias e pela exaltação da Santa Madre 
Igreja». Para além das referidas indulgências, também algumas comunidades 
011 confrarias que festejavam a Senhora no santuário, como a de Óbidos 011 a 
da Igreja Nova (Mafra), tinham ou tentavam ter os seus breves e bulas, que 
constituíam um poderoso estímulo para a romagem. 

Devido a esta exaltação dos aspectos penitenciais da peregrinação, o san-
tuário do Sítio passou a ser bastante procurado pelos devotos para a obtenção 
do sacramento da confissão, o que obrigou a aumentar o número dos clérigos 
ao seu serviço. Muitos romeiros deslocavam-se ali para se livrarem de culpas 
que não pretendiam ou reservavam «confeçar a seus curas e párocos», como 
reconhecia o regimento régio da Casa da Senhora de Nazaré, de 1661. E, na 
segunda metade do século seguinte, o reitor Manuel Tavares Andrade relata-
va que «grande parte dos romeiros chegam a este santuário de terras muito 
remotas só com o fim de limparem suas consciênsias aos pés de um confessor 
douto», esperando a sua vez de entrar nos confessionários do templo, indi-
ciando assim transformações importantes nos comportamentos devocionais, 
no sentido da peregrinação e no quotidiano daquele lugar sagrado76. 

Os romeiros interessados em participar nos actos sacramentais e nas ceri-
mónias litúrgicas do santuário aproveitavam geralmente as festas do orago 011 
as celebrações promovidas por comunidades devotas para avançarem em di-
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recção ao local, engrossando a multidão de fiéis que ali se encontrava. Jun-
tando-se às festividades, tinham oportunidade de assistir ou participar nos seus 
jogos, danças, bailes nocturnos, mascaradas, representações e outros folgue-
dos, alguns dos quais censurados pelas autoridades eclesiásticas. Poderiam ain-
da visitar as feiras e mercados que costumavam existir nestas ocasiões, experi-
mentar novas paisagens e sensações, conhecer os locais associados aos milagres 
e às narrativas de origem dos santuários, ver gente diferente e estabelecer no-
vos contactos. No Santuário da Senhora de Nazaré, no dia da festa principal, 
os romeiros espalhavam-se pelo Sítio, de modo que parecia «um exército 
muito grande, armando tendas e reparos pera o sol; e pera a véspera e dia 
acodem muitos mercadores de panos, sirgueiros e tendeiros em muita quanti-
dade, sombreireiros, çapateiros, tratantes de todo o mais género de mercado-
rias que costumam vir às feiras, e vende-se tanto peixe e variedade de frutas 
que se parece com a fermosa e populosa Ribeira de Lisboa; e em toda a ro-
magem se enxerga tanta alegria e contentamento que em todo o Sítio há bai-
los, danças, músicas, violas, pandeiros e adufes; e com as mesmas festas saem 
e entram no Sítio e igreja, dizendo-se nos três altares tantas missas à véspera 
e dia, que as começam a dizer uma hora ante manhã e duram até o meio dia, 
ouvindo-as a romagem pelas portas travessas e alpendres, por não caberem na 
igreja»77. Pode, pois, afirmar-se que os períodos de festa constituíam o mo-
mento alto da vida dos santuários, atraindo a si uma multidão raramente vista 
(20 000 pessoas no Sítio, em 1742, por exemplo), que tornava os espaços de 
arraial em locais de intensa sociabilidade. 

Para além destas festividades, também acontecimentos extraordinários, 
como a abertura de novos espaços cultuais, constituíam ocasiões de grande 
afluência e efusivas celebrações, que ficavam na memória dos peregrinos por 
muito tempo. Na inauguração do templo quinhentista da Senhora da Luz, 
por exemplo, as «estradas de Lisboa, do Lumiar, & Cintra, & as mais que vi-
nhão parar ao mosteiro [próximo] pareciam formigueiros de gente, que tal 
era o concurso das pessoas que vinhão, como o de sobejas formigas: assy erão 
os arrayaes da gente pelos olivaes», como se fossem «bandos dos passaros». N o 
dia da trasladação da imagem da Rainha dos Céus para a nova igreja, «era tão 
grande & magestoso o acompanhamento, assi das damas, como dos fidalgos, 
assi cortesãos, como de toda a nobreza, e ainda da gète vulgar, que saya a ver 
(...) apinhoada, como exercitos quando estão cerrados». O cortejo, com 
a presença do bispo e do arquiduque Alberto, era acompanhado de charame-
las e trompetas e na frente seguiam «folias, danças, & apraziueis inuenções de 
regosijo»78. 

Em algumas regiões, eram principalmente as peregrinações e celebrações 
comunitárias que alimentavam anualmente os maiores fluxos de romeiros. 
A maior parte era promovida por confrarias que se constituíam sobretudo pa-
ra o efeito. Em casos excepcionais, esta tarefa recaiu sobre os municípios, co-
mo sucedeu, por exemplo, com determinadas povoações que frequentavam 
os templos da Senhora de Vagos (Aveiro), da Senhora do Açor (Guarda) e da 
Senhora de Terena (Évora)79. Vários factores contribuíram para o apareci-
mento deste tipo de romagens. Algumas deviam-se a votos comunitários rea-
lizados por ocasião de catástrofes, desastres naturais ou epidemias, que amea-
çavam a sobrevivência colectiva. Estas situações davam origem a promessas 
em que os povos se comprometiam a visitar e homenagear periodicamente, 
no seu templo, a entidade sagrada auxiliadora. Outras deviam-se a iniciativas 
eclesiásticas ou ainda à apropriação comunitária de um voto individual, como 
sucedeu com a romaria da Confraria de Nossa Senhora de Nazaré sedeada na 
Igreja Nova. Outras ainda, organizavam-se por imitação, à semelhança de co-
munidades vizinhas com as quais pretendiam concorrer ou para permitir o 
encontro com gentes de aldeias próximas, fora do ambiente quotidiano. Du-
rante muito tempo, foram conhecidas pelo nome das associações confrater-
nais que as organizavam. A partir da década de 1730, na Estremadura, passa-
ram a ser designadas por «círios»; ou seja, passaram a ser identificadas com os 
círios ornamentados com motivos alusivos à peregrinação, que os responsá-
veis dos cortejos colectivos costumavam levar consigo e que, a partir de Seis-
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centos, passaram a depositar nos santuários, em local visível, como forma de 
divulgar ou relembrar as tradicionais visitas dessas comunidades à morada da 
sua entidade sagrada protectora, como sucedia na Igreja da Senhora da Atalaia 
ou na do Sítio. 

As peregrinações comunitárias mais antigas, como as da Senhora do Ca-
bo, tiveram origem nos finais da Idade Média80. É de admitir que algumas 
delas, de início, envolvessem apenas as povoações mais próximas (na Atalaia, 
a Aldeia Galega, actual Montijo; no Sítio, a Pederneira; etc.) e só depois as 
que se lhes quiseram associar, sensibilizadas, entre outros, pela fama dos mila-
gres. Deveriam tratar-se, por isso, de simples cortejos realizados no âmbi-
to paroquial, que visitavam uma ermida de particular devoção, nos arredores do 
povoado. À igreja do Sítio, por exemplo, durante o século xv, apenas se des-
locava a Confraria de Santa Maria de Nazaré (nome medievo da invocação) 
da Pederneira, que festejava a 5 de Agosto e regressava à vila no mesmo dia, 
não havendo conhecimento de visitas comunitárias ao santuário antes de 
1608-1610, anos em que surgem as primeiras referências documentais explíci-
tas às confrarias de Coimbra e de Penela81. As grandes peregrinações só se 
efectuaram a partir do momento em que foram criadas condições específicas 
para o seu acolhimento, com a construção das «casas grandes dos romeiros» e 
o aparecimento das primeiras habitações na localidade. O que significa que 
deve ter sido apenas depois da Senhora de Nazaré ter dado provas da sua ca-
pacidade de protecção individual dos devotos que aumentou o número destas 
manifestações religiosas. 

É evidente que as peregrinações colectivas, apesar de promovidas e domi-
nadas pelas confrarias, não envolviam apenas membros destas associações. 
C o m efeito, uma boa parte da comunidade fazia-se representar no desfile e 
nas principais cerimónias de acordo com a hierarquia, a riqueza e a opulência 
que a poderiam caracterizar. Participar nestas saídas aos santuários era, pois, 
um acto de ostentação, de afirmação da pertença a uma colectividade e a um 
determinado grupo social, para além de uma manifestação pública de fé. 
A primazia do cortejo era dada aos oficiais da confraria, que assim viam reco-
nhecido o esforço desenvolvido na preparação da romagem. A mesa da Con-
fraria de Óbidos que se deslocava à Senhora de Nazaré, sedeada na Igreja 
Matriz de Santa Maria, era composta pelas «principais pessoas da vila, assim 
seculares como eclesiásticas»82. A sua predominância na sociedade local era 
reforçada com este novo protagonismo, no qual sublinhavam a sua capacida-
de económica, exibida nos pormenores, como os adereços dos cavalos com 
que abriam os cortejos. Não esqueçamos ainda que muitos destes indivíduos 
ajudavam a custear parcelas importantes dos festejos que a vila fazia no Sítio, 
os quais incluíam, no primeiro quartel do século xvii, «ofertas e folgares de 
chacotas, danças e folias», além de «missa com canto d'órgão e pregação». 
Através desta forma de glorificar a Virgem de Nazaré, muitos oficiais procu-
ravam obter os seus favores e garantir uma posição mais confortável na vida 
do Além. Por outro lado, estas iniciativas permitiam reforçar o prestígio so-
cial destes confrades, o qual crescia na proporção da espectacularidade dos 
festejos. 

As celebrações dos círios no santuário do Sítio, em que se destacava o ce-
rimonial da entrada, realizavam-se entre 5 de Agosto e o mês de Outubro, 
em dias previamente calendarizados, conhecidos por quase todos os devotos. 
Contudo, devido à adesão de novas comunidades, no final do século seguin-
te, este período tinha sido alargado, decorrendo as festividades a partir do pri-
meiro domingo da oitava do Espírito Santo. Alguns dias escolhidos inicial-
mente pelos círios tinham também sofrido alterações. A maior parte das 
comunidades vinha todos os anos em peregrinação, embora algumas pudes-
sem vir num período de tempo mais alargado, por serem de terras mais lon-
gínquas, por alternarem com outras, ou simplesmente por não conseguirem 
assegurar uma presença regular. O caso mais sui generis era o dos círios com-
postos por várias freguesias, em que a sua festa anual era realizada através de 
um sistema rotativo («giro»). Assim, em cada ano que passava, a organização 
das celebrações era da responsabilidade de uma paróquia diferente, escolhida 

3 5 1 



O D E U S DE TODOS o s DIAS 

de acordo com a antiguidade da sua adesão ao «giro». O primeiro dos círios a 
desenvolver este sistema deve ter sido o Círio do Termo da Corte ou dos Sa-
loios a Nossa Senhora do Cabo, inicialmente com 30 freguesias. Em 1817, ti-
nha apenas 26, sendo as primeiras Alcabideche e Carnaxide, de onde eram 
oriundos os devotos que tinham incentivado o «giro». Com base neste mode-
lo, apareceu depois um dos mais famosos círios da região de Lisboa: o 
da Confraria da Igreja Nova, a que já aludimos, mais conhecido por Círio 
da Prata Grande. Teve compromisso aprovado em 1732 e dele faziam parte 17 
freguesias da região de Sintra e Mafra83. Algumas comunidades participavam 
em vários círios ou romarias simultaneamente, alargando assim as possibilida-
des de convivência e reforço da vida colectiva. No final do século xvin, ao 
Cabo e ao Sítio iam os fregueses de São Estêvão das Galés, São João Degola-
do de Terrugem, São João das Lampas e da Igreja Nova e, fora do sistema de 
giro, as gentes da Ajuda (Lisboa)84. Ao Cabo e à Atalaia, por exemplo, iam os 
paroquianos da Igreja da Senhora da Purificação de Oeiras. 

O sucesso do sistema de giro nos arredores da capital, em particular, e das 
peregrinações colectivas, em geral, pode ser medido pelo número crescente 
de confrarias envolvidas na busca dos santuários. À Atalaia, em 1553, peregri-
navam 13 confrarias. Em 1607, o número tinha aumentado para 23, e no final 
do período que estudamos já era de 34. Entre elas contavam-se confrarias 
oriundas da região de Lisboa, Palmela, Setúbal e Sesimbra. A mais famosa era 
a Confraria de Nossa Senhora da Atalaia da Alfandega de Lisboa, criada no 
princípio do século xvi. Algumas localidades, raras, eram representadas por 
duas confrarias, como sucedia com Alcochete, que tinha uma promovida por 
solteiros e outra por barqueiros85; e outras juntavam-se ao arraial, atraídas pe-
las festas dos principais círios. Ao Sítio, em 1642, iam 38 confrarias, a maior 
parte delas provenientes de povoações situadas nos principais eixos viários de 
acesso ao santuário ou em pontos de ligação. A área de origem destas comu-
nidades estendia-se pelos bispados de Coimbra e Leiria e pelo arcebispado de 
Lisboa. 

O período das grandes celebrações festivas nos santuários era geralmente 
aproveitado para a realização de romagens individuais, familiares ou de gru-
pos específicos. Embora a peregrinação fosse um fenómeno transversal, que 
envolvia todos os estratos sociais, desde nobres e clérigos a criados e escravos 
que os acompanhavam nos seus séquitos, na memória dos santuários ficaram 
registadas as visitas de alguns dos mais ilustres membros da sociedade portu-
guesa, sobretudo membros da família real, nobreza titular, governantes e re-
presentantes do alto clero. A Senhora de Nazaré foram, entre outros, no pe-
ríodo a que nos reportamos, a rainha D.Leonor, esposa de D. João II; 
D. Sebastião; D. João IV e a esposa; a rainha D. Maria de Sabóia; D. João V e 
a sua família e D. Maria I. Entre as casas nobres que anualmente visitavam o 
local, contavam-se os Marialvas, patrocinadores do Círio de Lisboa, que pro-
movia no santuário importantes touradas, óperas e outros divertimentos ao 
gosto nobre86. A Senhora do Cabo, santuário de protecção régia ligado à Ca-
sa do Infantado, no século xvin, foram frequentemente os membros da Casa 
Real. Em 1784, era presidente do Círio de Queluz o príncipe herdeiro 
D.João, que acompanhado de toda a corte se deslocou ao local num sump-
tuoso cortejo com carros de triunfo, figuras emblemáticas, etc. Em 1810, na 
ausência da família real no Brasil, foi o infante Miguel, filho de D. João VI, 
que ali se deslocou como juiz do Círio do Termo de Lisboa, procurando 
protecção para o reino87. 

A maioria das peregrinações da Época Moderna decorria no chamado 
«tempo da romagem», entre Maio e Outubro, quando as condições atmosfé-
ricas e o estado dos caminhos permitiam efectuar os percursos com menos 
dificuldade. Muitos dos trajectos envolvidos nestas deslocações coincidiam 
com rotas seculares, que passavam por algumas das principais cidades e vilas 
do país, ou outros pontos de apoio às viagens, onde existiam hospedagens, 
cavalariças, etc. A maioria das vezes, os peregrinos viajavam acompanhados, a 
pé, a cavalo ou com recurso aos meios de transporte tradicionais da época. 
Alguns dos percursos implicavam a utilização de meios fluviais. Para chegar 
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ao Sítio da S e n h o r a de Naza ré , p o r e x e m p l o , q u e m seguisse o i t inerár io p r e -
fe r ido pe lo d i rec to r d o C í r i o de Lisboa, n o final d o século x v i n , d e m o r a v a 
três dias, a u m a m é d i a de 35 qu i lóme t ros . N a v e g a v a pe lo T e j o até Vila N o v a 
da R a i n h a e daí passava, p o r via terrestre, às Caldas. A o chegar p e r t o d o san-
tuár io , teria de cruzar a P o n t e da Barca, o n d e a n t e r i o r m e n t e t inha exis t ido 
u m a e m b a r c a ç ã o para dar passagem sobre a e m b o c a d u r a da antiga lagoa da 
Pede rne i r a . O m e s m o sucedia na l igação da capital à S e n h o r a d o R o s á r i o d o 
Bar re i ro , à Atalaia o u ao cabo Espichel . N o regresso d o C í r i o dos Saloios a 
Benf ica , e m 1816, os r o m e i r o s pa r t i r am da S e n h o r a d o C a b o de m a n h ã , des-
cansaram n o lugar de Apost iça p o u c o depois d o m e i o - d i a e v ia ja ram e m b a r -
co para o Cais de B e l é m , o n d e c h e g a r a m às seis e meia da tarde. A procissão 
sairia dali «pela bo rda da praia», c o r t a n d o e m d i recção à J u n q u e i r a , p e r n o i t a n -
d o n u m a e rmida da região, antes de seguir para Benf ica n o dia seguinte . 

E m m e a d o s d o século x v i n , n o país, de a c o r d o c o m Baptista de Cas t ro , 
exist iam mais de 115 cen t ros de peregr inação , de impor t ânc i a desigual; 36,5 % 
e ram dedicados a Cr i s to e 21,7 % à V i rgem 8 8 . O s t emplos mar ianos , local iza-
dos p r i n c i p a l m e n t e e m regiões mais populosas , c o m m a i o r e n q u a d r a m e n t o 
pastoral, e r a m os mais p rocu rados , s ecundados pelos de mat r iz cristológica. 
C o n t u d o , a af luência aos santuários ded icados aos santos, s o b r e t u d o os de ca -
rácter local, con t inuava a ser considerável . Esta t endênc ia , no t ada para o c o n -
j u n t o d o país, p o d e ser i lustrada de m o d o par t icular nas regiões setentr ionais , 
o n d e o cu l to dos santos t inha raízes seculares. O sepulcro de São M a r t i n h o 
de D u m e , r eve renc iado pelos fiéis, t inha sido visi tado p o r D . M a n u e l I na sua 
pe reg r inação a C o m p o s t e l a . Santa S e n h o r i n h a de Basto, pa ren te legendár ia 

Principais itinerários de 
peregrinação a Santiago. 

<] Santuários e locais de 
peregrinação em Portugal 
(meados do século xvin). 
Fonte: Maria de Lurdes Rosa, 
in Pèlerins et Pèlerinages dans 
l'Europe Moderne. Roma, 2000. 
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Santuário de Nossa Senhora 
do Cabo Espichel, Sesimbra. 
F O T O : JOSÉ M A N U E L 
OLIVEIRA/ARQUIVO C Í R C U L O 
DE LEITORES. 

de São Rosendo, objecto de um dos mais antigos cultos medievos portugue-
ses, ainda no início do século X V I I era bastante venerada. A sua sepultura era 
«frequentada de romeiros, que de mui longe vem a ella, pellos muitos milagres 
que Deos hi obra por meo das relíquias da Santa, e da terra de sua sepultura, 
que tem por milagrosa para curar maleitas e outras enfermidades»89. No início 
do século X V I I I , na região de Valença, ao mosteiro beneditino onde se encon-
trava o corpo de São Salvador de Ganfei, monge ou eremita do século xi, 
afluíam gentes de Portugal e da Galiza para procurar conforto nas suas sagra-
das relíquias. As ossadas, transferidas em 1603 para lugar menos acessível, jun-
to às grades do cruzeiro, possuíam afamadas virtudes na cura de «meninos 
doentes de uzagre, febres, toce, & outros males»90. Mesmo nos casos em que 
a autoridade diocesana tinha intervido no sentido de anular as deslocações de 
peregrinos junto dos corpos dos santos, levando-os para a sede episcopal, o 
afluxo de crentes prosseguia. Foi o que sucedeu com o corpo de São Pedro 
de Rates, que tinha ido para Braga por ordem do arcebispo D. Frei Baltasar 
Limpo. Contudo, no início da centúria de Setecentos, as mulheres grávidas 
continuavam a frequentar o templo de Rates, onde procuravam o contacto 
com «hum dente, parte de ossos, & de hum dedo» daquele antigo bispo, que 
tinham permanecido numa custódia, no intuito de obterem um bom parto. 
As imagens de santos, nomeadamente os mais populares, como São Bento, 
não eram menos procuradas. N o mosteiro beneditino de São Bento da Vár-
zea, próximo de Airó (Barcelos), foi necessário encerrar a escultura daquele 
patriarca com grades de ferro, para evitar que as gentes que ali acorriam du-
rante as feiras francas de 21 de Março e 11 de Julho não a destruíssem, pois 
que «os Romeiros lhe hião raspando os pés, & habito para relíquias»91. Fora 
destes constrangimentos, a imagem de São Bento da Porta Aberta, assim 
designada pelo facto da sua capela seiscentista se encontrar acessível aos fiéis a 
qualquer hora do dia e da noite, tornava-se gradualmente um santuário pre-
ferido pelos viandantes, no caminho para o secular templo da Senhora da 
Abadia. A sul, vários exemplos semelhantes poderiam ser referenciados. Cita-
mos apenas os cultos de São Miguel de Castro Verde, com a sua fonte mila-
grosa, ou o de Santa Quitéria, advogada dos animais, que se desenvolveu em 
Meca (Alenquer), depois da década de 1790, com a construção de um novo 
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templo, de grande monumentalidade. O santuário tornou-se um dos maiores 
pólos de atracção das comunidades rurais estremenhas e ribatejanas das re-
dondezas, devido à bênção dos animais durante a festa principal. 

Mas a Época Moderna pode ser caracterizada principalmente pelo flores-
cimento dos centros de peregrinação marianos, devido ao crescente surto de 
devoção pela Virgem, que assegurava uma protecção mais generalizada que a 
maioria dos santos. Por todo o país surgiram novos santuários em sua home-
nagem, como o da Senhora da Penha de França, em Lisboa, mandado cons-
truir em cumprimento de um voto pessoal. Noutros lugares, reforçou-se a 
dinâmica das antigas peregrinações, sobretudo durante o período de ocupação 
espanhola, como sucedeu no Sítio, na Luz e em Leiria, casos a que já nos re-
ferimos, ou ainda no Fetal (Batalha). U m dos fenómenos religiosos mais inte-
ressantes foi o da transferência das devoções em muitas igrejas de romaria. 
A honra aos santos foi preterida pelo culto da Virgem. Na região de Lamego, 
no século xvi, a Ermida de Santo Estêvão deu lugar à construção do primiti-
vo Santuário da Senhora dos Remédios. A substituição não se fez sem a asso-
ciação de elementos do antigo culto. É verdade que o pequeno templo onde 
o protomártir era adorado, pelo menos, desde 1361, e onde o cabido da cida-
de se deslocava em procissão regular, foi arrasado. Contudo, o bispo D. Ma-
nuel de Noronha que, em 1564, ordenara a destruição, mandara proceder ã 
sua reconstrução, mais abaixo, com o título de Nossa Senhora de Santo Estê-
vão. A imagem do santo foi para ali transferida sem, contudo, poder evitar a 
sua secundarização. Casos semelhantes ocorreram por todo o país, tendo-se o 
processo de substituição prolongado por toda modernidade. A Senhora da 
Piedade de Sanfins do Douro, por exemplo, viria a destronar Santa Bárbara, 
cuja capela tinha sido mandada edificar em 1646. Alguns dos lugares de pere-
grinação dedicados à Virgem tiveram novo impulso sob a iniciativa de mem-
bros das ordens religiosas, os quais propagaram a devoção a determinadas 
evocações marianas. Foi o caso da Senhora do Carmo da Penha (Guimarães), 
obra de carmelitas calçados. A Época Moderna assinala ainda a criação e de-
senvolvimento de alguns santuários inspirados em narrativas de aparições. Al-
guns dos casos mais conhecidos são os de Nossa Senhora da Luz da Casta-
nheira, nos arredores de Alcobaça (1601), da Senhora de Balugães (1702) e da 
Senhora do Alívio (1790). 

Os séculos XVII e xvin foram também marcados pelo crescimento da de-
voção popular ao crucifixo. Muitos situavam-se em ermidas e oratórios no 
exterior dos povoados, onde as populações os visitavam, principalmente du-
rante as celebrações da Paixão. O sucesso das narrativas dos milagres que 
eram atribuídos a algumas destas figuras de Cristo contribuiu para o incre-
mento da sua importância. Com efeito, o acréscimo do fervor religioso e do 
número de visitantes, atraídos pela aura dos milagres, possibilitou o enrique-
cimento dos referidos lugares de culto. Muitos administradores preocuparam-
-se em dignificar os templos e as imagens de acordo com os níveis de devo-
ção. Estes eram construídos e decorados ao encontro das preferências estéticas 
do momento, o que fornecia novos motivos para a visita dos romeiros. Foi 
desta forma que o Santo Cristo do Outeiro (Bragança) passou de um peque-
no culto local para um importante santuário onde, cada vez mais, afluía uma 
quantidade imensurável de peregrinos portugueses e espanhóis. A esta mu-
dança correspondeu a transferência do lugar sagrado, que passou de uma pe-
quena capela rural para um templo de grandes dimensões, inaugurado em 
1713. Pode, pois, afirmar-se que muitos dos responsáveis de santuários procu-
raram alimentar o dinamismo das peregrinações através de uma renovação 
constante dos espaços sagrados e da sua ornamentação. No Bom Jesus de 
Bouças (Matosinhos), que ainda em 1692, no dia da sua festa principal, teria 
acolhido mais de 20 000 visitantes, em 1726, uma parte dos múltiplos rendi-
mentos da sua irmandade eram aplicados à criação de um novo retábulo e de 
um trono para a imagem principal, profusamente decorados com talha barro-
ca. As obras no interior da igreja prolongar-se-iam até à segunda metade do 
século xix. Outras vezes, eram renovações arquitectónicas mais profundas 
que constituíam o meio preferido para dar novo alento a devoções já existen-
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tes. Foi o que sucedeu no Bom Jesus do Monte onde, após 1721, a introdu-
ção de capelas com cenas da Paixão, fontes, escadórios, terreiro, pórtico, e a 
construção de uma igreja principal, seguindo o modelo dos sacros-montes 
italianos, revitalizou o santuário, cujas obras de ampliação só terminaram em 
1853. O sucesso deste tipo de organização do espaço religioso acabou por fa-
vorecer a sua «exportação» para os domínios ultramarinos portugueses e a sua 
introdução em diversos santuários marianos do Norte do país. Na arquidio-
cese de Braga, uma boa parte do êxito da introdução dos santuários de via-
-sacra em locais elevados foi obra da devoção e do esforço de D. Rodrigo 
Moura Telles e de alguns dos prelados que se lhe seguiram. 

Alguns santuários de natureza cristológica tiveram origem numa forma de 
piedade muito particular, desenvolvida no século xvm. Referimo-nos a pai-
néis ou pinturas de Cristo, localizadas em locais de passagem dos fiéis, de 
modo a captar a sua atenção e proporcionar a adoração. Foi assim que nasceu 
o Santuário do Senhor Jesus dos Milagres de Leiria, em 1731 e, posteriormen-
te, o Senhor Jesus de Turquel e Alcobaça. No primeiro caso, a atribuição dos 
milagres, pressupostamente ocorridos por intermédio de um destes painéis, 
estimulou a vinda de peregrinos, captados pela fama destes prodígios. As suas 
oferendas possibilitaram a construção do templo. Para evitar a profusão e a 
banalização de desenhos piedosos de Cristo crucificado, algumas constituições 
sinodais, como as da Guarda, publicadas em 1759, continham instruções rígi-
das para que a imagem da cruz não se pintasse no chão ou lugares «indecen-
tes», não sacralizados. 

No quadro das peregrinações portuguesas, o início do século xix, por 
efeito das Invasões Francesas, assinala um retrocesso conjuntural das que se 
realizavam no Noroeste e Centro do país e um empobrecimento de alguns 
importantes santuários que, desta forma, viram esfumar-se antigos sinais de 
ostentação e riqueza. No Senhor Jesus dos Milagres, que tinha sido pilhado e 
roubado pelos invasores, «desapareceram todos os ornatos do templo, como 
damascos, sedas, jóias e a igreja ficou tão pobre que nem uma palida figura 
era da grandeza d'outrora. A devoção decaiu, as confrarias e irmandades aca-
baram e os rendimentos ficaram reduzidos á consciência de alguns devedores 
que pelo facto do desaparecimento das escrituras não se eximiam ao paga-
mento dos juros»92. Após 1812, as romarias tradicionais retomaram o seu curso 
em direcção aos principais santuários localizados nas áreas mais atingidas pelas 
invasões. Mas os contornos do fenómeno sociorreligioso das peregrinações 
seriam redesenhados pelo sopro dos novos tempos que se avizinhavam. 

Não é possível conhecer as romagens portuguesas da Época Moderna sem 
referir ainda o caso das peregrinações de longo curso, em declínio um pouco 
por toda a cristandade ocidental, a partir do século xvi e claramente secunda-
rizadas face ao fomento dos santuários regionais. As peregrinações a Roma ti-
veram, contudo, o privilégio de beneficiar dos incentivos provocados pelos 
anos jubilares, sobretudo a partir da centúria de 1600. Durante o período a 
que se refere esta obra, foram publicados diversos relatos de viagens de pere-
grinos a Itália, um dos quais envolvendo fidalgos portugueses, por ocasião do 
Ano Santo de 1675. Alguns deles, destinados a estimular e a apoiar este tipo 
de deslocações, possuíam descrições pormenorizadas de itinerários, igrejas e 
relíquias a visitar pelo caminho e uma enumeração das indulgências que se 
poderiam obter com a caminhada, indo assim ao encontro dos assuntos que 
mais interessavam aos seus potenciais leitores. A partir de Lisboa, o trajecto 
para Roma poderia ser feito pelo Norte, em direcção a Valhadolid, ou pelo 
Sul, por Elvas, Badajoz e Madrid. Em qualquer dos casos, passava-se por Sa-
ragoça, a cidade do templo da Virgem do Pilar, ou na região que lhe fica 
próxima. A partir daqui a ligação podia-se fazer por Barcelona e pela França 
Mediterrânica, ou por Léon e Genebra, entrando pelo Norte italiano em di-
recção à cidade do papado. Por via marítima, o embarque fazia-se geralmen-
te, a partir do Tejo, em Lisboa, ou a partir de Barcelona. No século xvm, as 
peregrinações dos Portugueses a Roma poderiam implicar uma ausência do 
reino superior a sete meses93. Na cidade, durante muito tempo os romeiros 
nacionais puderam contar com o apoio do Hospital de Santo António. Mas 
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nos arquivos desta instituição, entre 1786 e 1825, não foram registados mais do 
que 292 portugueses albergados (não forçosamente peregrinos), sendo 53 % 
leigos e os restantes clérigos, sobretudo regulares, com preponderância de 
franciscanos. A frequência decresceu depois de 1792, observando-se então 
uma média inferior a três visitantes por ano, significativamente menor do que 
as apuradas em condições similares para outros países, como a França, a Ale-
manha ou os Países Baixos94; apesar de também elas se encontrarem em de-
créscimo95. 

Sobre as peregrinações a Jerusalém e à Terra Santa as informações dispo-
níveis são menores. Sublinhamos, contudo, a viagem de Frei Pantaleão de 
Aveiro em 156396, passada a livro, publicado em 1593. Viria a ser reeditado em 
1596, 1600, 1685, 1721 e 1732, demonstrando o interesse que o assunto tinha 
em Portugal. A narrativa daquele religioso juntava-se assim às dezenas de re-
latos idênticos que desde o início do século xvi foram elaboradas na Europa. 

N o que diz respeito às peregrinações a Santiago de Compostela, sabe-se 
que pelos caminhos portugueses passaram muitos romeiros nacionais e estran-
geiros, sendo conhecidos diversos relatos de importantes personalidades que 
estiveram na cidade e na sua catedral. A visita do rei D. Manuel, em 1502, ao 
túmulo do apóstolo das Espanhas, em agradecimento da chegada dos seus na-
vios a Calcutá, é uma das provas do prestígio que o templo compostelano 
detinha entre nós, nos inícios do século xvi. Na sua comitiva seguiam o bis-
po da Guarda, o prior de Santa Cruz de Coimbra, o escrivão da puridade, o 
marquês de Vila Real, o barão de Alvito e D. Martinho de Castelo-Branco. 
No regresso ao país, D. Manuel obsequiaria o santuário, entre outros, com 
uma lâmpada de prata «de feiçam de hu Castello, que mandou poer na Sé de 
sanctiago, diante do altar mór, que era ha mais riqua de quantas atte aquelle 
tempo naquella casa» havia. Ao longo da centúria de Quinhentos, passou por 
Santiago grande número de portugueses. Entre os mais conhecidos figuram o 
infante D. Fernando, irmão de D. João III, em 1529; Damião de Góis, em 
1533; o infante D. Luís e Francisco de Holanda, em 154897. Eram vários os iti-
nerários nacionais para chegar a Compostela. Partindo de Lisboa, os peregri-
nos passavam normalmente por Coimbra e pelo Porto. D. Manuel partiu do 
Tejo até Tancos e, passando daí a Tomar, atingiu a cidade dos estudantes. 
Alguns anos antes, em 1494, o alemão Jerónimo Munzer tinha saído da capi-
tal, viajando ao lado dos margens do Tejo, em direcção a Alverca, onde dor-
miu. No segundo dia, alcançou Santarém, prosseguindo depois para Coimbra 
e, dois dias depois, chegou ao Porto. O percurso era muito semelhante ao 
que Juan Baptista Confalonieri utilizaria cem anos depois, em 1594. A alterna-
tiva consistia em passar por Torres Vedras e Caldas da Rainha, onde o hospi-
tal local acolhia peregrinos que se dirigiam a Santiago, e daí a Alcobaça, Lei-
ria, Coimbra e Porto. Foi este o percurso escolhido pelo clérigo bolonhês 
Domênico Laffi, em 1691. Do Porto para o santuário espanhol, o caminho 
mais percorrido pelos romeiros era o que passava por Barcelos, Ponte de Li-
ma e Valença, onde cruzavam o rio Minho, entrando em Tui, a primeira ci-
dade galega. Este foi, por exemplo, o trajecto de D. Manuel, o Venturoso, ou 
de Jerónimo Munzer, que viria a chegar a Compostela após 12 dias de via-
gem, à média impressionante de 50 quilómetros por jornada. Cosme de Mé-
dicis, em 1668, esperaria também pela maré alta para atravessar o rio Minho, 
em Valença, embora vindo de Viana do Castelo, pela via do Atlântico. Entre 
as vias mais utilizadas contava-se ainda a que passava por Chaves, com ligação 
a Verin e Orense. A maior parte dos itinerários descritos foram usados duran-
te séculos, desenvolvendo-se em torno deles diversos locais de culto jacobeus 
e centros de acolhimento de peregrinos, para além de um conjunto de san-
tuários menores, que contribuíram para alimentar a preferência pelos referi-
dos trajectos. 

Dois dos relatos de viagem mais tardios que se conhecem sobre as pere-
grinações a Santiago pelo território português são os de Nicola Albani e de 
Clemente Baxete, naturais de Nápoles e de Roma, respectivamente. O pri-
meiro, no final de 1743, depois de visitar os principais santuários de Itália e 
Espanha, saiu de Santiago em direcção à capital portuguesa. Escolheu então o 

Santiago el Mayor (Sesimbra, 
Santuário de Nossa Senhora 
do Cabo Espichel). 
Fonte: Catálogo da exposição 
«Santiago. La esperanza», 
organizada por Manuel 
Garcia Iglésias. 
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Combate do peregrino Nicola 
Albani com um salteador, nos 
arredores de Ponte de Lima. 

Fonte: Nicola Albani, Verídica 
Historia ó Sia Viaogio da Napoli 
à S. Giacomo di Galiza. 
Nápoles, 1743. 

caminho português «clássico», transitando por Ponte de Lima, em cujas pro-
ximidades teve de defrontar um malfeitor, assassinando-o. Daquela localidade 
minhota viajou para Lisboa, passando pelo Porto, Aveiro, Coimbra, Alcobaça 
e Mafra. Dos seus escritos depreende-se que em Portugal se colocavam pou-
cos obstáculos ao trânsito de peregrinos estrangeiros, aspecto que contrastava 
com a tendência dos modernos Estados europeus em controlar cada vez mais 
este tipo de viajantes. Nicola Albani retornaria a Compostela, em 1745, para 
ganhar as indulgências do ano jubilar. Para lhe facilitar a peregrinação, levava 
consigo passaportes ou cartas de guia que o apresentavam perante as Miseri-
córdias do país, permitindo-lhe receber esmolas ou outro tipo de ajudas e ser 
acolhido nos hospitais destas instituições98. Clemente Baxete seguiu o trajecto 
Lisboa-Santarém-Coimbra-Aveiro, em direcção a Santiago, no ano de 1771, à 
média de 15,5 quilómetros por dia, tendo-se servido também da rede de 
apoio fornecido pelas Santas Casas, através das referidas cartas de guia". Ha-
bituados a ver passar os romeiros e a escutar as suas narrativas fantásticas sobre 
Santiago, as gentes do Norte nunca deixaram de se sentir atraídas pela sua pe-
regrinação. Por isso, no início do século xix, quando diminuiu a afluência à 
catedral compostelana, deveu-se a estes devotos da região setentrional do 
nosso país o contingente estrangeiro mais significativo da cidade100. 

No início da Época Moderna, dois outros santuários espanhóis reuniam a 
preferência dos Portugueses: o de Nossa Senhora de Guadalupe, na Estremadu-
ra, e o da Virgem de Montserrat, na região da Catalunha. D. Manuel visitou o 
primeiro em 1498, acompanhado do bispo da Guarda, o bispo de Tânger, 
D. Tristão da Cunha e D.Jorge, filho bastardo de D.João II, entre outros no-
bres, concedendo depois importantes mercês ao mosteiro guadalupense. 
Também Fernão de Pina, cronista e guarda-inor da Torre do Tombo, ali es-
teve. Em 1528, foi a vez de D. João III, com o seu séquito, no qual se inte-
gravam o arcebispo de Lisboa e o duque de Bragança, e, em 1539, a do infan-
te D. Luís. Também D. Sebastião ali se deslocou para se encontrar com 
Filipe II, em 1576. Desse século, temos ainda o testemunho da passagem de 
mais de uma centena de portugueses de diversos grupos sociais por aquele 
santuário espanhol, oriundos principalmente da região meridional do reino. 
Na centúria seguinte, constata-se ainda a presença de romeiros provenientes 
de Portugal, pelo menos, até à década de 1640. A restauração da independên-
cia e as guerras que se lhe seguiram devem ter estado na origem do afasta-
mento dos peregrinos nacionais dos caminhos de Guadalupe. Os principais 
trajectos utilizados para aceder àquele lugar sagrado, a partir de Lisboa, in-
cluíam passagens por Aldeia Galega (Montijo), Montemor-o-Novo, Évora, 
Elvas e Mérida. Para quem vinha do Norte e Centro de Portugal poderia 
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ainda ser feita a caminhada através de Seia, Manteigas, Castelo-Branco, Ida-
nha-a-Nova, Placência e Trujillo 1 0 1 . Quanto a Montserrat, entre os portu-
gueses que o visitaram encontram-se Gaspar Barreiros, que o descreveu na 
sua Corografia, e D. Frei Bartolomeu dos Mártires, no seu regresso jdo Concí-
lio de Trento. Sabe-se ainda que até 1543 o estatuto do cabido de Évora con-
cedia aos seus cónegos a possibilidade de peregrinarem a esta abadia da Cata-
lunha, depois substituída pela hipótese do santuário de Guadalupe, mais 
próximo 1 0 2 . 

OS ITINERÁRIOS DA SANTIDADE: MILAGRES, 
RELÍQUIAS E DEVOÇÕES* 

ASSOCIADO AO CULTO DOS SANTOS e n c o n t r a - s e o das rel íquias q u e o C o n -
cílio de Trento, na sessão xxv, de 3 de Dezembro de 1563, declarou solene-
mente dignas de serem veneradas, pedindo apenas para se evitar qualquer gé-
nero de superstição e não aceitar uma nova relíquia sem aprovação do 
bispo 103. A definição conciliar tinha toda a razão de ser, dadas as sérias reser-
vas erasmianas e as formais condenações de luteranos e calvinistas. Atento à 
arreigada devoção dos católicos da Idade Moderna, Jean Delumeau afirma 
que «os factos mostram à evidência uma continuidade entre o apetite de relí-
quias da Idade Média e o da época clássica, mesmo que a Igreja se esforce na 
altura por melhor autenticar e controlar os despojos sagrados oferecidos à ve-
neração dos fiéis»104. Para o ilustre historiador, o que acontecia era uma con-
sequência do que então se pensava: «o corpo de um santo, mesmo reduzido a 
alguns ossos continuava através dos tempos a agir miraculosamente»105. Isso 
fazia com que, para além do seu carácter sagrado, as relíquias fossem objecto 
de intensa circulação e o seu valor ligado aos interesses que moviam à sua 
posse. Presente de grande estima, desejado e oferecido, compreende-se que 
reis e plebeus, religiosos e leigos as considerassem preciosidades sem preço e 
jóias com que se satisfaziam e honravam príncipes. Assim vemos acontecer, 
por exemplo, com o corpo de Santa Auta, uma das Onze Mil Virgens, da 
particularíssima devoção de D. Leonor, mulher de D. João II, que o impera-
dor Maximiliano, a quem a rainha pedira uma relíquia da mártir, enviou para 
Lisboa num cofre de madrepérola, tirando-o do tesouro de seu pai. Chegado 
a 2 de Setembro, foi depositado no Mosteiro da Madre de Deus, no meio de 
grandiosas manifestações festivas que tiveram o concurso da corte e do povo 
da cidade, sendo motivo para os belos painéis quinhentistas dos mestres pin-
tores de Ferreirim do retábulo da igreja conventual 106. Quase no fim do sé-
culo, em 1588, presenciou de novo a capital uma importantíssima entroniza-
ção de relíquias, verdadeiro espectáculo de piedade barroca, no templo de 
São R o q u e da casa professa dos Jesuítas107. Tesoiro magnífico para a religiosi-
dade do tempo, não inferior, como se escreveu 108, ao que Filipe II possuía no 
Escoriai, calculado em mais de 7000, recolhidas na Europa por seus embaixa-
dores109. A oferta devia-se a D . J o ã o de Borja, filho de São Francisco de Bor-
ja, geral que fora da Companhia de Jesus após enviuvar, que as trouxera da 
Alemanha, Itália, Aragão e França e lhes fizera relicários de prata, oiro e ou-
tros materiais preciosos. O doador e sua esposa, que tinham recebido muitas 
da imperatriz D. Maria e seu filho Rudol fo de Áustria, decidiram transmiti-
-las aos inacianos portugueses, apesar dos pedidos e promessas de sufrágios 
por sua alma recebidos do cardeal de Toledo e dos beneditinos lisboetas que 
as desejavam para enriquecer a capela-mor da igreja do mosteiro que anda-
vam a levantar 1 10. Outro recebimento festivo, na era seguinte, digno de men-
ção foi o da relíquia de São Teotónio, natural de Ganfei (Valença), ida de 
Santa Cruz de Coimbra, em 1643, para Viana do Minho, sendo esperada em 
Darque «aonde correu a buscá-la o povo de Viana com grandes festas [tam-
bém de forte teor profano], que se iniciaram em embarcações, pelo rio Lima 
até» acabarem na vila 1 1 1 . 

Entrado o século xvi, a proliferação de relíquias aumentou nos países lati— 
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Relaçam do solenne recebimento 
que se fez em Lisboa ás santas 
relíquias q se leuaram á igreja de 
S. Roque da companhia de IESV, 
1588 (Coimbra, Biblioteca 
Geral da Universidade). 
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nos e m v i r t u d e das guerras de religião e da iconoclast ia p ro tes tan te , c o n t i -
n u a n d o activas as p rocuras e as negociatas c o r r e s p o n d e n t e s àquela e m q u e se 
e n v o l v e u , cerca de 1560, o a v e n t u r e i r o Francisco d e Leão, q u e se fez passar 
p o r f rade agos t inho d e n o b r e a s c e n d ê n c i a " 2 . C a í d o nas malhas da Inquis ição, 
q u e até n ã o o t ra tou tão s e v e r a m e n t e c o m o o del i to fazia supor , o t rapace i ro 
v ia jou p o r Espanha e Itália, o n d e as o b t e v e p o r me ios dolosos d o guard ião d o 
c o n v e n t o f ranc iscano milanês d e Santa Mar i a da Paz, Frei J e r ó n i m o C a m p a -
n h o n e n s e , da C o n g r e g a ç ã o de Santo A m a d o r , a q u e m c h e g o u a p r o m e t e r 
u m bispado, c o n s e g u i n d o m e s m o os d o c u m e n t o s canón icos q u e as au t en t i ca -
vam. Apesar de nada acrescentar à t radic ional t ipologia , a b u n d a n t e desde a 
era mediév ica , a e n u m e r a ç ã o permi t i rá avivar a m e m ó r i a sobre a espantosa 
panópl ia d o que , n o géne ro , se adquir ia e circulava para a l imenta r a d e v o ç ã o 
e c redu l idade dos crentes , a saber: «dez part ículas d o l e n h o da C r u z , "a fora 
outras m e u d a s " ; u m esp inho da coroa de N o s s o S e n h o r Jesus Cr is to ; dois ca -
belos e «üa r e d o m a de v id ro c o m três pe lou ros d o leite de Nossa S e n h o r a 
coalhado»; ossos dos Santos Inocen te s e «dous pedaços dos ossos d o apos to lo 
São Barnabé»; mais u m a aresta d o San to Lenho; «três part ículas da co luna e m 
q u e N o s s o S e n h o r f o y açoutado»; c inco o u seis part ículas dos ossos de São 
Cr i s tóvão , márt i r ; «mais part ículas das cabeças de São Gervagy e Por tagy , da 
pelle de São L o u r e n ç o , e dos carvões e m q u e foy q u e i m a d o e da terra d o 
m e s m o logar e m q u e foy assado»; u m a part ícula d o q u e i x o de São J o ã o B a p -
tista; ou t ra da cabeça de «Santo O n o f r e , mártir»; part ículas dos ossos dos san-
tos Fabião e Sebastião; «mais u m p e d a ç o d o pao o n d e d o r m i a São A l e x a n d r a , 
martere»; mais o u t r o p e d a ç o d o l e n h o da C r u z ; ossos de São Filipe, márt i r , e 
de São Brás, b ispo e márt i r ; «mais u m p e d a ç o do b r aço de São M a r ç a l i n h o , 
mártir»; «mais ossos da cabeça e u m den te d o m e s m o mártir»; ossos de Santa 
Mar ia M a d a l e n a e dos apóstolos Filipe e T iago ; «mais l e n h o da c r u x e m q u e 
foy c ruc i f icado Sanc to A n d r é apos to lo , e ossos d o m e s m o apostolo»; «mais 
ossos da cabeça de Santo Estevão, mártir», e dos «marteris Mar io e Marta»; ossos 
dos Santos Inocen tes , de São J e r ó n i m o , de São P e d r o Após to lo , dos már t i res 
São J o ã o e Paulo; «mais dos ossos de Sancta Demic i l a v i rgem e martyr», d e 
São L o u r e n ç o , de São Gens e d e Santo E leu té r io , bispo; «mais üa bolsa de ta -
fetá azul, d e n t r o na qual es tavam varias terras pedras de relíquias da T e r r a 
Santa de Jerusalém»; «mais ou t r a bols inha d e co r catassol de seda, c o m algüas 
contas d e n t r o e m sy»; e t c . " 3 . 

A i n t e n ç ã o ú l t ima d o v ivaço aven tu re i ro , q u e chegara a vest ir-se de e r e -
mita e a que re r ir e m peregr inação a Je rusa lém, era consegu i r recursos para 
f u n d a r u m m o s t e i r o da O r d e m dos Eremi tas de San to A g o s t i n h o para cerca 
de 80 frades, en t re nov iços e professos, e co locar as relíquias na igreja c o n -
ventua l , f i cando depois p r io r da c o m u n i d a d e " 4 . E m Por tuga l , p a r o u n o b u r -
go aveirense c o m o «precioso depósi to», e «apertaram os da villa c o m elle q u e 
quisesse fazer aí m o s t e i r o pera col locação delias, sobre o qual e sc reveram ao 
d u q u e d ' A v e i r o » " 5 . T e n t o u , n o en t r e t an to , e consegu iu , c o n f o r m e a legisla-
ção canón ica prescrevia, ob te r d o v igár io-gera l de C o i m b r a a ap rovação das 
bulas q u e as au t en t i cavam «e l icença pera se rem recebidas c o m procissão e 
so l emnidade , c o m o de feyta assy se fez» e m d i recção à Igreja de São M i g u e l 
da c idade d o M o n d e g o , o n d e es t iveram e x p o s t a s " 6 . Esta b r eve síntese p e r m i -
t e - n o s destacar alguns aspectos pe r t inen tes d o cu l to das relíquias no tó r io s na 
época : o prest ígio e fama das ins t i tu ições q u e as possu íam e respectivas local i -
dades; a p iedade dos fiéis atraídos pelas suas v i r tudes t aumatúrg icas q u e de ixa -
v a m esmolas nesses rec in tos sagrados, c o n t r i b u i n d o para sua sustentação; a 
p o m p a religiosa q u e rodeava a sua depos ição solene. P o r toda a parte , d e 
n o r t e a sul, doadas p o r pr íncipes , pre lados e nob re s havia rel íquias de santos 
cuja m e m ó r i a se perdia na n o i t e dos t e m p o s , expostas e m sés diocesanas, 
igrejas paroquia is e monást icas . A ra inha D . Cata r ina , e m t e m p o de seu es-
mo le r , D . T o r i b i o Lopez , q u e fora o p r i m e i r o b ispo d e M i r a n d a , en r iquece ra 
esta catedral , p o r finais da década de 1540, «com g rande cópia de relíquias q u e 
n 'es te t e m p o lhe viera de Mogúnc ia» , c o m o J o r g e C a r d o s o i n f o r m a n o Agio-
lógioul. O arcebispo de Braga, D . Frei A g o s t i n h o de Jesus, o f e r t o u u m a caixa 
de m á r m o r e c o m algumas relíquias de Santa Susana à Igreja de São Vic to r e 
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outras ao C o n v e n t o d o P ó p u l o , dos august in ianos brácaros1 1 8 . Guardava- se n o 
C o n v e n t o d o C a r m o , e m Lisboa, u m relicário de prata, q u e fora de D . N u n o 
Alvares Pere i ra e «o a c o m p a n h a v a e m todos os combates» , a q u e se atr ibuía 
«vir tude para os partos», m u i t o solici tado pelas fidalgas, e q u e os frades e m -
pres tavam, c o b r a n d o rec ibo , «ás fêmeas q u e b e m par i r que rem» , c o n f o r m e 
autor izava u m a antiga d e l i b e r a ç ã o " 9 . A duquesa d e Ave i ro e T o r r e s N o v a s , 
D . Mar i ana de N o r o n h a , esposa de D . Álvaro d e Por tuga l , na segunda m e t a -
de de Seiscentos, da par te q u e c o u b e a sua casa, d o o u a lgumas caveiras de 
santos aparecidas naque la região e s t r e m e n h a à Igreja de Nossa S e n h o r a da 
P rov idênc i a d o C o n v e n t o de São C a e t a n o de Lisboa, met idas n u m cof re f o r -
r ado de v e l u d o c a r m e s i m c o m cantonei ras de prata1 2 0 . P e r t e n c e n t e à Igreja de 
Santa C r u z de C o i m b r a , existe o c o n j u n t o de 12 p i râmides- re l icár ios d o sé-
cu lo X V I I I , e m made i ra enta lhada , p o l i c r o m a d a e r i c a m e n t e decorada , e n c e r -
r a n d o relíquias dos santos d o ca lendár io l i túrgico, vene rados e m cada u m dos 
meses d o ano 1 2 1 . N a Igreja d o R e i Salvador da vila t r ansmontana de Anciães 
venerava-se u m a relíquia de São Brás, met ida «em h u m coffre, que se goarda 
e m Sacrario, e m h u m Altar, colateral da Invocação d o m e s m o Santo», v en e ra -
da p o r mui tos milagres autent icados pela autor idade eclesiástica, c o m o «tam-
b é m na m e s m a freguezia se conserva, n o lugar da Lavadeira e m h u m a capella 
particular da Invocação de São F r u t u o z o h u m a Rel íqu ia deste m e s m o Santo, 
p o r q u e D e u s Nosso S e n h o r obra grandes Milagres, p reservando da co r rupção 
toda a gente , gados, caens, e mais viventes danádos, sendo benz idos c o m esta 
Santa Rel íqu ia , e c o m e n d o o P a m benz ido c o m ella, E este Pao depois de 
benz ido , c o m a mesma Re l íqu ia n u n c a se c o r r o m p e , n e m abalorece»122 . 

À fé vivíssima dos crentes , mais p r e o c u p a d o s e m se v e r e m livres de seus 
males d o q u e c o m exactas ident i f icações das relíquias a q u e m se l igavam v i r -
tudes terapêut icas , nada i m p e d i a c o n t i n u a r a acor re r aos locais sagrados o n d e 
a t radição as venerava . Será, en t r e mu i to s , o caso de São F r u t u o s o de C o n s -
t an t im de Panóias , nos a r redores de Braga, o n d e havia u m cul to popu la r , as-
sinalado p o r intensas romagens , a u m a cabeça santa q u e seria de u m p á r o c o 
daquela igreja, o padre F r u t u o s o Gonça lves , a q u e m se a t r ibu íam curas mi la -
grosas de ví t imas d e m o r d e d u r a s de cães raivosos e de «preservar da c o r r u p -
ção o pão q u e nella se toca». O seu cul to , p e r m i t i d o pe lo arcebispo D . Frei 
B a r t o l o m e u dos Már t i res (1559-1581), t e m a festa n o m e s m o dia de São F r u -
tuoso , p re lado de Braga n o século vi l , a q u e m se d e v e u o m o s t e i r o de M o n -
télios, q u e g o z o u de jus t i f icada fama. Da í a h ipó tese de se adiantar a possibil i-
dade de u m a redup l i cação q u e deve , n o en t an to , ser afastada123 . R e s p e i t a 
ou t ra a São Barão , c o m cul to local n o A len t e jo e e rmida a poucas léguas de 
Mér to l a , a q u e o p o v o acorr ia «e usava a terra q u e tirava deba ixo d o altar p a -
ra curar as suas en fe rmidades ; depois restituía e m sacos q u e p e n d u r a v a n o lu -
gar c o m o ex-votos» 1 2 4 . A o efe i to t e r apêu t i co destas bolsinhas, de p a n o o u d e 
c o u r o , re fere-se o padre J o r g e C a r d o s o n o Agiológio lusitano, ao falar de São 
J o ã o d o P o r t o , v e n e r a d o e m T u i p o r galegos e por tugueses , d i z e n d o q u e «he 
i n u o c a d o para t o d o o g é n e r o de febres q u e se d e s p e d e m passando tres vezes 
p o r ba ixo de seu sepulcro , o u t r azendo terra delle ao p e s c o ç o e m nominas, 
q u e r e s t i t uem ao sancto, t an to q u e se v e m liures delias»125. 

D e santos locais não canonizados , n u m e r o s o s na altura e m causa, p o d e r -
- se -á refer i r o caso da franciscana de Es t r emoz , Inês de Jesus, d o M o s t e i r o da 
Esperança de Vila Viçosa, falecida e m o d o r de sant idade, e m 1571, c o m 24 
anos, q u e ao ser «aberta a sepul tura e m q u e foi posta, e ainda q u e o c o r p o t o -
d o estava gastado, todavia a sua caveira t inha os mio los alvos e s e m c o r r u p ç ã o 
a lguma e sobre ela o véu , q u e t o d o foi l evado e m relíquias e d i z e m q u e c o m 
ele fez D e u s N o s s o S e n h o r alguns milagres e benefícios»1 2 6 . 

R e c o r d a D e l u m e a u q u e «a relação c o m o santo é a inda m u i t o mais fo r t e 
se h o u v e r c o n t a c t o c o m as relíquias»127 . O s agiológios seiscentistas, c o m o o 
de Luís dos An jos e J o r g e C a r d o s o , a b u n d a m de u m imag iná r io mi racu loso 
impress ionan te , c o m o ó b v i o i m p a c t e na d e v o ç ã o popu la r . T o m e - s e , p o r 
e x e m p l o , o fac to c o n t a d o p o r Frei Luís de Granada acerca de duas vir tuosas 
irmãs d o P o r t o , q u e c o s t u m a v a m lavar a toalha q u e cingia a famigerada i m a -
g e m d o Santo C r u c i f i x o d e São D o m i n g o s d e Lisboa que , e m 1574, posta nos 
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olhos de uma menina cega criada em sua casa, logo a fez recuperar a vista. 
Foi o milagre pintado «na caixa das esmolas pera a capela do Santo Crucifixo 
e ficou a toalha entre as relíquias daquele mosteiro, da qual ainda hoje se va-
lem os enfermos em suas necessidades e alcançam benefícios muitos de Nosso 
Senhor»128. Tendo tocado no bordão da freira clarissa, Inês de São Domin-
gos, que morreu com fama de santa, o superior da ordem franciscana Frei 
André da Insua e D. Catarina, avó de D. Sebastião, prontamente sararam da 
dor da gota, nos pés e nas mãos, que muito os atormentavam. Soror Isabel de 
Santo André de Vila Viçosa, professa do mosteiro augustiniano de Santa 
Cruz, de exemplaríssima vida, a que o povo chamava a «Santa», falecida em 
1604, exalava um suavíssimo odor quando, reza a crónica, a baixaram à sepul-
tura que, ao abrir-se alguns anos volvidos, «pera se enterrar outra religiosa, 
saiu dela um cheiro mui suave como o com que a enterraram e tomaram al-
gumas pessoas da terra da mesma sepultura, com a qual Nosso Senhor obrou 
algumas maravilhas em enfermos»12". A celebrada devota açoriana Margarida 
de Chaves, nobre matrona, viúva toda entregue a rigorosas penitências e «às 
cousas do espírito», contemplada com o dom da profecia e moldada pela es-
piritualidade inaciana, desaparecida na segunda metade do século xvi, fez 
muitas curas de enfermos de corpo e alma, em Coimbra e na ilha de São Mi-
guel, «por meio de certa água mui cheirosa que tinham passada por suas relí-
quias»130. A religiosidade do concreto, do que se toca e experimenta, daquilo 
em que se acredita e a que se recorre, por se crer na passagem física como 
que de um fluído, entre o divino e humano, transforma-se também em ladei-
ra escorregadia por onde desliza e se espraia o supersticioso. Difícil eliminar 
esta ambiguidade, tanto mais porque o quotidiano é tecido de ameaças cons-
tantes e perigos inesperados para a integridade da vida e a conservação dos 
haveres e, sobretudo, conforme a mentalidade do tempo, para assegurar a sal-
vação da alma, cuja suprema desgraça era a condenação eterna. Ás relíquias 
sagradas constituíam, por isso, recurso de que, em toda a hora, o crente se 
podia valer. Percorrendo essa bíblia de sofrimento e morte que é a História 
trágico-marítima (1735-1736), compilada por Bernardo Gomes de Brito, com ca-
sos terríveis e quase inimagináveis de seres humanos em situação-limite, en-
contra-se, no desfiar de devoções à Paixão de Cristo, à Virgem e aos santos, a 
envolver orações, penitências, cânticos e salmodias, procissões eucarísticas, 
rosários de contas e cartilhas, a presença de sagradas relíquias. No regresso do 
Brasil em 1565, quando a tormenta se abateu sobre a nau de Jorge de Albu-
querque Coelho, sobrinho de Afonso de Albuquerque, mandou ele «por 
conselho de alguns companheiros lançar no mar uma Cruz de ouro, em que 
trazia uma partícula do Santo Lenho da Vera Cruz, e outras muitas Relíquias, 
amarrando a dita Cruz com um cordão de retrós verde a uma corda muito 
forte, com um prego grande por chumbada», e logo miraculosamente a tem-
pestade amainou 131. Aquando do naufrágio, em 1585, da nau Santiago, da car-
reira da índia — de cuja armada os oficiais da nau Capitania viram à saída de 
Lisboa Nosso Senhor amainar-lhes logo um tormentoso «vento pela virtude 
dos Agnus Dei132, e Relíquias que deitaram no mar» — , na jangada em que 
alguns sinistrados procuraram salvar-se, levavam consigo «uma Cruz, que no 
vão tinha o Lenho Sagrado, que em tal ocasião foi para eles mais certa guia, 
que astrolábio, ou agulha de marear, porque como todos afirmavam, por vir-
tude desta Sagrada Relíquia foram a salvamento», aliás maravilhoso em seu 
imaginário devoto. Sem nunca perderem «o tino do governo», as 16 pessoas 
metidas naquelas «quatro tábuas», na «sexta-feira trinta do mesmo mês [Agos-
to], entrando a noite, disseram que ouviram uma música suavíssima, como de 
vozes de meninos, que claramente se deixava entender, e cantavam: Todo o 

fiel cristão é mui obrigado a ter devoção à Santa Cruz. Isto contaram depois os que 
se salvaram na jangada, aos religiosos, e em especial ao [dominicano] Padre 
Frei Tomás Pinto, que com mais diligência o inquiria deles, atribuindo-se o 
milagre ao preciosíssimo Lenho da Santa Cruz, que eles consigo levavam, co-
mo fica dito, cujos louvores os anjos cantavam, e em cuja virtude o Senhor 
foi servido salvar esta gente: porque vendo-se eles em tanta aflição e perigo, 
com muita confiança e fé deitaram as Relíquias ao mar por popa em um cor-
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dei, e este foi o mais certo governo da jangada. A música continuou cinco 
noites arreio até os pôr em terra, e com a música desapareceram as Rel í-
quias»133. Na relação do naufrágio da nau São Francisco que fazia viagem para 
a índia em 1596, o navio, em que embarcaram os jesuítas irmão Jerónimo 
Maruchili e padre Gaspar Afonso, sofreu medonha procela que muitas vezes 
lhes fez sentir o «amargoso trago da morte», pensando ser «algum daqueles 
mares o último, e com uma morte se livrasse[m] de tantas». Levava o padre 
Gaspar consigo «um relicário, que de Roma trouxe um dos padres [seus] 
companheiros, defunto no Brasil, com muitas relíquias, e mui insignes, e no 
meio três cruzes do Santo Lenho, o qual, quando o navio ia à banda, punha 
do outro costado, que ficava sobre a água, como leme de tanta virtude: e não 
o tirava dali até que ele com sua força não arrancasse a outra ametade, que es-
tava sepultada debaixo do mar; mergulhando-se esta, o punha outra, o que 
eu — diz — com alguma boa inspiração quis trazer sempre comigo, e de 
propósito com grande confiança, que por se não perder no mar cousa de tanto 
preço, sofria Nosso Senhor minhas culpas, e não quereria que nos perdêsse-
mos: como com efeito cuido sucedera aqui, onde o capitão, e senhor do na-
vio, com ser criado no mar, animoso, e destro naquela arte, desesperou do 
remédio humano, porque não sabia parte deste Divino, que dentro levava, 
por cuja virtude ouviu nossos brados»134. Até as estampas sacras, que na cir-
cunstância se podiam ter à mão, eram meios para interceder o socorro divi-
no. Foi o caso de, na atrás referida nau de Jorge de Albuquerque Coelho, 
tendo-lhe o vento rijo despojado do «leme, mastros, velas, enxárcia, âncoras, 
e batel», sem mantimento algum e bebida, o capitão, movido por súbita ins-
piração, arrancou de um seu livro de rezar duas folhas em que numa «delas 
estava Nosso Senhor JESUS Cristo Crucificado, e em outra a Imagem de Nos-
sa Senhora, as quais pôs pregadas ao pé do mastro» para que todos vissem, 
enquanto se lhes dirigia a pedir que tivessem confiança em tãos santos pro-
tectores. E, esgotados e desfigurados, mas salvos, desembarcaram em Lisboa 
os que lograram sobreviver, indo da praia em romaria ao Santuário de Nossa 
Senhora da Luz, a agradecer tamanho favor celeste135. 

Políptico de Santa Auta, 
chegada das relíquias de Santa 
Auta ao Mosteiro da Madre 
de Deus (Lisboa, Museu 
Nacional de Arte Antiga). 
FOTO: DIVISÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO 
FOTOGRÁFICA/INSTITUTO 
PORTUGUÊS DE MUSEUS/JOSÉ 
PESSOA. 
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A [> Braço-relicário de Santo 
Agostinho (segunda metade 
do século xvi). Coimbra, 
Paróquia de Santa Cruz. 
FOTOS: HELENA C R U Z . 

A abundância das relíquias em circulação e sua apetência nos tempos mo-
dernos percebe-se ser, assim, desmesurada, o que faz duvidar com fundamen-
to da autenticidade de muitas na posse dos fiéis dos templos e oratórios priva-
dos. Devoção, crença e credulidade interligavam-se no culto, como a boa fé, 
ganância e lucro na sua aquisição. Daí que os menos escrupulosos se aprovei-
tassem, sem recuar perante o roubo, a falsificação e o comércio. Narram as 
crónicas, por exemplo, que o crânio venerado em São Frutuoso, acima men-
cionado, foi roubado para a Galiza em 1540, mas a relíquia de «tanta consola-
ção» para os fiéis «voltaria milagrosamente ao seu lugar em Constantim de 
Panóias, onde passaria a ser guardada num nicho com grades douradas»136. 
Por sua vez, a legislação sinodal pós-tridentina procurou atalhar tão condená-
veis processos. As Constituiçoens sinodais do arcebispado de Braga (1639) proíbem 
que qualquer secular tenha para venda «Reliquiarios com relíquias sob pena 
de excomunhão ipso Jacta incorrendo, e perder o q assim vender ou tiver para 
isso, ou o preço recebido, para a Sé, & Meirinho», ordenando ao visitador 
das igrejas onde houver relíquias que inquira acerca da sua proveniência e 
examine os documentos de autenticidade, «por ser erro intolerável venerar as 
falsas, e não aprovadas», com a obrigação, ainda, de verificar os «reliquiarios, 
ou cofres em que estiverem», a fim de acautelar a «decencia devida» e o rou-
bo 137. Apesar de alguma possível eficácia da vigilância canónica oficial e até 
de uma aceitável diminuição da piedade a reflectir-se no culto das relíquias, 
há testemunhos de sobra na vida religiosa do último século da era moderna. 
Sabe-se, por exemplo, que no coro da igreja do Convento do Carmo de Lis-
boa havia um relicário com 238 relíquias metido 110 vão do altar, entre as 
quais «algumas raras, pedacinhos de camisa e do berço do Menino Jesus, das 
roupas de Cristo e da Virgem, da cama de S. José, da mesa da Sagrada Ceia, 
cabelos do Menino Jesus, e de muitos santos e santas, lascas de madeira das 
lanças e das aspas que feriram alguns mártires, um resquício da pedra do se-
pulcro de Cristo, um resto da cana de seta das que atiraram a S. Sebastião, le-
tras escritas pela mão dos quatro Evangelistas e cartas autografas de S. Gregó-
rio, S. Ambrósio, Santo Agostinho e S. Jerónimo» 138! Não era só uma 
questão de té ou credulidade, quando se atenta na colaboração prestada por 
certa erudição eclesiástica coeva que encorajava a situação sem dar ou fingin-
do não dar conta do descrédito que recaía sobre a Igreja, responsável por ve-
lar sobre a genuína crença evangélica. Que dizer, pois, da finalidade do opús-
culo barroquista do augustiniano descalço Frei Nicolau Tolentino, Fénix de 
Africa, o exímio dos doutores, meu grande padre S. Agostinho, renacido a novas vene-
raçoens, e festivos aplausos das relíquias de seu sagrado corpo, descuberto no primeiro 
de Outubro de 1695 no Confessorio da Igreja de São Pedro Céo de Ouro na antiquís-
sima, e nobilíssima Cidade de Flávia — Pavia /.../ Para onde foram trasladadas da 
Ilha da Sardenha no anno 725 da Redenção do Mundo /.../, impresso numa t ipo-
grafia de Lisboa, em 1729? A dúvida dos que alegavam «que o tal Corpo ca-
recia de muitos ossos para a integridade de hum corpo humano, defeito tão 
considerável, que mostrava não poder ser de Agostinho», bastará responder 
«com as muitas Relíquias, que em muitas partes da Cristandade são veneradas 
por suas». Das que há notícia, faz então um elenco que inclui as existentes 
em Portugal, a saber: «Entre as muitas, e admiraveis Relíquias, que se achaõ no 
Oratório do Palacio Real dei Rey [...] D . João V [...], he venerada huma notá-
vel partícula do Corpo de Agostinho Santo conservada «em huma pre-
ciosa custodia, firmada com os testemunhos mais authenticos da verdade»; 
«no grande Convento da Senhora da Graça de Lisboa [...], dos [...] Eremitas 
Augustinianos calçados», venera-se «a notável Reliqtiia de hum dente deste 
grande Pay»; no Convento de Nossa Senhora da Boa Hora de Lisboa, dos 
Agostinhos Descalços, «esta parte de hum dedo com sua Authentica»; mais 
relíquias há no Convento de São Bento e no mosteiro das clarissas da Espe-
rança, ambos em Lisboa, no Convento de Santa Cruz de Coimbra e na casa 
professa dos jesuítas de São Roque; e, finalmente, «no grande Convento de 
Nossa Senhora do Carmo de Lisboa se conserva huma notável Relíquia, 
com hum pergaminho escrito de maõ própria de Agostinho Santo»139. 
A aceitarem-se tantas de um só santo, fácil será vislumbrar o universo infindo 
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de relíquias exis tentes n o país na v i r agem setecentista capaz de a l imenta r esta 
d e v o ç ã o b e m popu la r , ao m e n o s para certas camadas de fiéis q u e as p roc l a -
m a ç õ e s t r ident inas acabar iam p o r reforçar . O s ven tos racionalistas d o sécu-
lo x i x d e m o r a r a m a m e x e r na c rença religiosa d o p o v o que , à mane i r a da 
p e r s o n a g e m camil iana de A brasileira de Prazins, «cont inuava f i r m e na certeza 
da eficácia dos exorc i smos na luta con t ra o d iabo , p o r m e i o de u m santo le -
n h o , u m b r e v e de Marca , a ve rón ica de S. B e n t o , o S í m b o l o de San to A t a -
násio, c ruz inhas de Je rusa lém, ve rón ica c o m a cabeça d e San to Anastásio, r e -
líquias de vários santos, umas esquírolas de ossos grudadas e m farrapinhos» 1 4 0 . 
E n f i m , r e c o n h e c e r á o agnós t ico Eça, i r o n i c a m e n t e mas c o m verdade , q u e o 
c ren te bea to e c rédulo desejava, de facto, possuir esse ob jec to sagrado, t e n d o - o 
até pe lo m e l h o r presen te , c o m o o diz através de D . Mar ia d o Pa t roc ín io , a 
T i t i de A relíquia, q u a n d o esta ped ia «uma rel íquia, u m a santa rel íquia, u m a 
rel íquia milagrosa q u e eu guarde , c o m q u e m e f ique s empre a p e g a n d o nas 
minhas aflições e q u e cu re as m inhas doenças»1 4 1 . Tais e r am os c a m i n h o s da 
fé naque les t e m p o s de m e a d o s de O i t o c e n t o s . D e v e r á , n o en t an to , c o m -
p r e e n d e r - s e q u e esta in f inda m u l t i d ã o de relíquias e milagres refer idos e q u e 
se p o d i a m mul t ip l icar , pois não fa l tam fon tes coevas a t e s t e m u n h á - l o , se c o n -
d u z e m à d e t u r p a ç ã o da fé e da d e v o ç ã o , c o n s t i t u e m , p o r o u t r o lado, i nd ica -
dores d e m o d e l o s de sant idade e espelhos de ascet ismo, h u m i l d a d e e d e s p r e n -
d i m e n t o . 
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A magia e a bruxaria 
José Pedro Paiva 

A M A G I A E A R E L I G I Ã O não são dois fenómenos absolutamente distintos. 
Como sustentava Durkheim, existe um «parentesco» que as une 1. Ambas 
criam um conjunto de crenças e ritos sobre o sagrado. A magia, todavia, 
propõe uma relação diferente com o sobrenatural: mais pragmática, menos 
doutrinal e especulativa, não veiculada por uma Igreja oficial, não praticada 
por sacerdotes sagrados por um poder, antes exercida por aqueles cuja acção, 
ao ser solicitada por terceiros, os legitima. Mas as suas finalidades últimas, os 
seus propósitos fundamentais estão em boa medida muito próximo da reli-
gião: explicar o dificilmente explicável, perscrutar uma «ordem oculta» e 
transcendente do mundo, limitar a angústia e uma certa desorientação 
cósmico-antropológica ante o princípio inicial (as causas) e o fim derradeiro 
(a morte). Resolver, em suma, as dificuldades que ultrapassam as capacidades 
normais e naturais dos humanos, dando assim coerência ao universo e à vida 
de cada um, sem a qual, sobretudo esta, se tornaria um fardo difícil de su-
portar. 

Esta procura de uma coerência da vida e do mundo tinha particular acui-
dade no contexto de uma época onde estavam ausentes sistemas explicativos 
globais de tipo científico que permitissem descodificar os fenómenos que 
ocorriam na natureza (o paradigma científico moderno começa a emergir, 
lentamente, entre algumas elites, apenas pelos inícios do século XVII), onde a 
noção de acaso estava praticamente ausente (inclusivamente do ponto de vista 
estritamente matemático), onde coexistiam uma interpretação pessoalista da 
causalidade e uma visão animista da natureza e, finalmente, onde a vulnerabi-
lidade e exposição do corpo às agressões do meio (violência, fome, doença) 
era enorme. 

O Portugal moderno, profundamente marcado pela religião católica era, 
de igual modo, como bem notou Francisco Bethencourt, «um universo satu-
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feita por feiticeiro preso na 
Inquisição, 1723 (Lisboa, 
Instituto dos Arquivos 
Nacionais/Torre do Tombo). 
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rado de magia»2. Ela era praticada por um sem-número de indivíduos com 
múltiplas designações (feiticeiros, bruxas, encarchadores, curadores, saludado-
res, mezinheiros, benzedores, casa-aberta, adivinhos, magos) e tinha clientes 
aos milhares. Desde os membros dos mais distintos grupos sociais, passando 
por clérigos (alguns tantas vezes agentes de algumas destas artes), até aos mais 
humildes habitantes. No mais remoto lugar do interior, ou na cosmopolita 
Lisboa, era fácil encontrá-los. 

Era muito amplo o conjunto de práticas e de crenças deste universo que 
eram utilizadas e evocadas em várias áreas da vida das populações: na influên-
cia dos comportamentos e dos sentimentos, na cura dos corpos doentes, na 
adivinhação do futuro e do oculto, na protecção contra o mal, na explicação 
dos mais variados infortúnios. Pode dizer-se que não havia nenhuma zona da 
vida que não pudesse ser dominada ou influenciada por elas3. 

Uma das áreas onde a actividade das feiticeiras mais se fazia sentir era no 
plano da tentativa de manipulação das condutas (quer individuais, quer colec-
tivas) e dos desejos. De facto, acreditava-se que eram possuidoras de- conheci-
mentos ou poderes para «inclinar vontades», como então se dizia. Graças aos 
seus «fervedouros», «encantamentos», «conjuros» e «devoções», eram procura-
das para suscitar ou para quebrar sentimentos tão antagónicos como o amor e 
o ódio. Neste sentido, a sua actuação era particularmente notória no «campo 
amoroso», no domínio das relações entre os sexos, fazendo-se notar a dois ní-
veis. Por um lado, no estratégico momento da escolha do cônjuge ou parcei-
ro sexual, por outro, ao nível da regulação da relação e sexualidade dos ca-
sais4. Neste âmbito o seu poder era grande, quer pela fortíssima crença das 
populações no poder que bruxas e feiticeiras tinham para limitar a actividade 
sexual dos indivíduos, quer pela possibilidade que teriam de modificar os 
comportamentos, o que lhes permitiria tornar mais felizes, ou infelizes, certas 
relações matrimoniais ou de convivialidade entre os dois sexos. 

Curar enfermidades era outra das actividades para a qual se usavam os 
contributos dos mágicos. A doença era habitualmente entendida à luz de uma 
mentalidade religioso-mágica e interpretada «como um castigo divino face ao 
relaxamento dos cuidados com a alma, como uma manifestação de espíritos 
diabólicos, ou como resultado de uma agressão mágica (mau olhado, sortilé-
gio, feitiço ou malquerença)»5. Logo, fazia todo o sentido o recurso à oração 
e aos mágicos para a tentarem debelar. O espectro de actuação dos mágicos 
na cura dos corpos doentes (tanto de pessoas como de animais) era ilimitado. 
Cria-se que podiam sarar qualquer tipo de doença com as suas manipulações, 
as suas benzeduras e orações, a sua saliva, através da aplicação de ervas ou ou-
tros produtos naturais, pela invocação do espírito de defuntos. 

A adivinhação ou prognosticação constituía um terceiro campo privile-
giado da actuação dos mágicos. As suas intervenções prendiam-se com qua-
tro tipos de questões: conhecer antecipadamente o destino, avaliar a situação 
de pessoas desaparecidas (quer vivas, quer mortas), descobrir o paradeiro de 
bens e adivinhar acontecimentos não os tendo presenciado. A um nível mais 
erudito os procedimentos de adivinhação eram baseados principalmente na 
observação astrológica. Junto das camadas populares esta «técnica» era igual-
mente evidente, ainda que se utilizassem outros processos, como a decifração 
dos traços das mãos e do rosto, a interpretação de sonhos, ou a descodifica-
ção dos sinais presentes em cerimónias produzidas pelos próprios e que ti-
nham a designação de «sortes». 

Uma quarta área de acção era a magia protectiva. Por magia protectiva 
entende-se um conjunto de actos que visavam preservar o homem e seus 
bens, não só dos acidentes com que a natureza prodigamente se revelava, mas 
também dos poderes mais ou menos ocultos de certos humanos ou forças es-
pirituais. Essa função de protecção era frequentemente exercida por feiticei-
ros, que conheceriam os segredos de amuletos, cartas de tocar, bolsas de 
mandinga e outros objectos, fórmulas compostas por palavras e orações, que 
serviriam para evitar que o gado fosse molestado pelos lobos ou outros ani-
mais, salvaguardar a produção agrícola, defender os homens de «ares corrup-
tos», «poderes diabólicos» ou «maus olhados», etc. 
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Este quadro não ficaria completo sem se referirem as facetas que torna-
vam os agentes de práticas mágicas mais temidos. Se, do ponto de vista das 
suas clientelas, os seus dotes de domadores de pulsões, curadores, protectores, 
e adivinhadores os tornavam figuras tão úteis como imprescindíveis, as suas 
supostas capacidades para semear a desgraça faziam-os odiados e perseguidos. 
E é de lembrar que não eram escassos os indivíduos a quem se atribuíam po-
deres ambivalentes, isto é, que eram capazes de curar ou proteger, e simulta-
neamente de fazer mal, o que tornava bastante delicado todo o processo de 
relacionamento que com eles se tinha de manter. «Enfeitiçar», «encarchar», 
«apertar», «encanhar», «empecer», «embruxar», «maleficiar» eram tudo vocá-
bulos distintos que serviam para designar idêntica acção danosa que se podia 
imputar a feiticeiras e bruxas. 

Elas eram criaturas humanas, quase sempre mulheres, que se acreditava 
possuírem extraordinários poderes e saberes para perpetrar o mal. Com o seu 
olhar («mau-olhado»), com um gesto, através de um toque, com uma simples 
palavra, temia-se que pudessem infligir as mais variadas doenças e até à mor-
te, quer sobre humanos, quer sobre animais. Teriam ainda potência para in-
terferir e desregular a própria natureza, originando tempestades meteorológi-
cas, tornando improdutivos os campos, impedindo o fogo de exercer o seu 
calor, etc. A sua acção era particularmente receada e regularmente invocada 
para justificar a morte dos recém-nascidos, a impotência ou astenia sexual 
masculina e a infertilidade feminina. No primeiro caso, eram frequentes as 
queixas de que as bruxas haviam «chuchado» as crianças. Ou seja, acreditava-
-se que certas criaturas, a coberto da noite (tal como acontecia com determi-
nadas aves nocturnas), se introduziriam ocultamente nas casas e, sem que nin-
guém as notasse, sugavam o sangue das crianças pelo umbigo, matando-as. 
No segundo caso, o mal era genericamente referido por «ligamento». Estar li-
gado significava ser incapaz de praticar o coito no caso dos homens, ou ser 
infértil no caso das mulheres. 

Era aparentemente infinita a variedade de procedimentos de actuação 
destes agentes. No entanto, todos eles obedeciam a um conjunto de princí-
pios universais da magia (similitude, contraste, contacto e contiguidade) re-
pletos de uma carregada significação simbólica visível nos gestos, nos objec-
tos, nos espaços, no tempo, nas palavras e na ordem com que tudo era 
executado, que lhes conferiam uma lógica e uma coerência próprias, ainda 
que por vezes muito complexa e até hermética6. A descodificação do simbo-
lismo e significado dos ritos mágicos deixa transparecer um profundo sincre-
tismo mágico-religioso que deve ser realçado. Velhos cultos pré-cristãos da 
morte, ancestrais valorações do poder dos astros, elementos da mitologia ro-
mana, evocações de espíritos infernais e demoníacos, formas de piedade e de-
voção de marca cristã, tudo se encontra, tantas vezes misturado numa mesma 
cerimónia, dando origem a bizarras composições, cujo significado profundo 
se torna tantas vezes quase imperceptível. 

A crença nas potencialidades maléficas da «bruxa nocturna» não se confi-
nava ao universo popular. Este medo genérico das bruxas manifestava-se, ain-
da que diferenciadamente, na cultura popular e entre os letrados, se bem que, 
à medida que o tempo ia decorrendo, e em função de uma série de factores 
despoletados pelas culturas eruditas com o objectivo de «civilizar» e «cristiani-
zar» as populações, esta noção, que por facilidade de expressão se designa por 
popular, tenha acabado por se impregnar de elementos que originalmente 
não faziam parte da sua construção mítica da bruxa. 

O medo das bruxas na cultura popular era algo de muito concreto e pal-
pável. Era o medo de uma pessoa que se acreditava poder maleficiar, fazer 
mal. E esses malefícios sentiam-se. A bruxa «chupava» as crianças, «ligava», 
batia sem que a vítima se pudesse defender, era responsável por terrores noc-
turnos, aparecia pelos caminhos e imobilizava os animais de carga, secava o 
leite dos bácoros, matava o gado, provocava moléstias nas produções agríco-
las, parava as mós dos moinhos, impedia os peixes de se enredarem nas redes 
dos pescadores, provocava alterosas ondas no mar que derrubavam embarca-
ções, afugentava a caça dos projécteis dos caçadores, etc. Havia uma enorme 
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Memorial e antídoto contra os 
pós venenosos, Manuel de 
Lacerda, Lisboa, 1631. Uni dos 
raros tratados escritos em 
português sobre os diabólicos 
poderes das bruxas. 
FOTO: VARELA 
PÈCURTO/ARQUIVO C Í R C U L O 
DE LEITORES. 

quan t idade de desgraças, ocorrências reais, que e ram sentidas e in terpre tadas 
c o m o se fossem provocadas p o r a l g u ém q u e se considerava ser b ruxa . E era 
isso q u e se temia. 

A cul tura erudi ta ( teólogos, médicos , h o m e n s de leis), m u i t o marcada p e -
las in terpre tações q u e São T o m á s de A q u i n o fizera sobre o p o d e r d o D i a b o e 
das bruxas , não se p reocupava excess ivamente c o m estes nefastos desastres 
mas sim c o m a o r i g e m d o p o d e r destas criaturas. Para os dou tos , todos estes 
actos mágicos , e n ã o apenas os malefícios s u p o s t a m e n t e execu tados p o r b r u -
xas, só e r am plausíveis na sequência de alianças que os h u m a n o s far iam c o m 
o Diabo , criatura angélica e espiritual, l ogo possuidora de pode res e saberes 
q u e t ranscend iam as possibilidades h u m a n a s . Era a dou t r ina do «pacto d i a b ó -
lico»7. Este podia ser expresso o u tácito, d i to de o u t r o m o d o , impl íc i to o u 
expl íci to , c o m o se dou t r inava e teorizava e m tratados, p o r vezes c o m m i l h a -
res de páginas, q u e dão b e m con ta d o rece io q u e estava instalado en t re os de 
mais saber. E m suma, era a f o n t e de t o d o o mal, era o d iabo e a ideia de q u e 
as bruxas se associavam para lhe dar cul to, c o m o se de u m a verdadeira seita se 
tratasse, a ten tando p o r essa via contra Deus , a Igreja e o p rópr io Estado, q u e 
os de saber apurado receavam. Até p o r q u e esta interpretação implicava que es-
sas práticas fossem consideradas u m a f o r m a de heresia. 

Para a lém da n o ç ã o da i n t e rvenção diabólica estava t a m b é m m u i t o d i f u n -
dida a crença nos a j u n t a m e n t o s de bruxas. O v o c á b u l o «sabat» n ã o era usado 
e m Por tugal , mas a ideia de «assembleias», «ajuntamentos», «convent ículos» e 
«reuniões» noc tu rnas de bruxas — e ram estas as expressões usadas p o r terras 
lusas — , c o m todos os e l emen tos cons t i tu t ivos da es t rutura desta c rença m í t i -
ca (tal c o m o foi descrita na maior ia da Europa ) , era p e r f e i t a m e n t e c o n h e c i d a 
das elites por tuguesas . Isso fica ev iden te através da lei tura dos ún icos dois t ra -
tados da autoria de por tugueses q u e versaram estas temáticas: M a n u e l Vale de 
M o u r a , Dc incantationibus seu de ensalmis (Évora, 1621) e Frei M a n u e l de La-
cerda, Memorial e antídoto contra os pós venenosos que o demónio inventou (Lisboa, 
1631). 

As ques tões que os inquis idores co locavam aos réus acusados de bruxar ia 
nos processos desencadeados pe lo t r ibunal da fé são o u t r o exce len te m e i o p a -
ra de tec tar c o m o o m i t o d o «sabat» era p e r f e i t a m e n t e c o n h e c i d o , ainda q u e 
algumas das suas facetas — n o m e a d a m e n t e a ideia d o v o o e da m e t a m o r f o s e 
das bruxas — fossem aceites c o m reserva e cep t ic i smo p o r parte dos inquis i -
dores. Esta descrença foi-se m e s m o in tens i f icando à med ida q u e o sécu-
lo x v i n se ia desenro lando , p o d e n d o dizer-se que , a par t i r de 1774, altura e m 
que foi pub l i cado u m n o v o r e g i m e n t o da Inquis ição, a descrença n o «sabat» e 
nos pactos diaból icos estava enraizada d o seio das elites religiosas e laicas d e 
Portugal" . 

A maior ia das descrições de «ajuntamentos» c o n t é m u m a série de e l e m e n -
tos es t ru turantes q u e de seguida se e x p õ e m . As r eun iões o c o r r i a m de no i t e , 
j u n t a v a m m u i t o s h u m a n o s e diabos e m lugares isolados (o c i m o das m o n t a -
nhas, florestas, n o m e i o do m a r 011 de u m rio). O s h u m a n o s des locavam-se 
para estes diabólicos encon t ro s depois de se u n t a r e m c o m u n g u e n t o s q u e p o -
diam ser con fecc ionados c o m ervas o u , mais r a ramen te , após t e r e m inge r ido 
u m a p o ç ã o cuja c o m p o s i ç ã o podia con t e r pós supos t amen te e laborados pe lo 
D iabo . O efei to destes preparados permi t i r - lhes- ia voar , p e r c o r r e n d o assim 
e n o r m e s distâncias n u m cu r to espaço de t e m p o , e t inha ainda o c o n d ã o de 
m e t a m o r f o s e a r os corpos . Assim, as bruxas chegavam ao e n c o n t r o , na m a i o r 
par te das vezes, c o m u m a feição z o o m ó r f i c a (cão, ga to , galinha, bu r ro , pata, 
b o d e , e r am as mais c o m u m m e n t e referidas). O que se passava d u r a n t e as as-
sembleias, c o m mais ou m e n o s variantes, consistia essencia lmente n o segu in -
te: ce r imónias de adoração de u m diabo q u e estava pos i c ionado n u m t r o n o 
( rezando- lhe orações da Igreja, b e n z e n d o - s e , a joe lhando-se , b e i j a n d o - o n o 
ânus — a f o r m a mais ignomin iosa de reverênc ia e submissão); danças e p r o -
míscuas orgias en t r e h u m a n o s e diabos; banque te s e m q u e se c o m i a e beb ia 
a b u n d a n t e m e n t e ; relatórios apresentados pelas bruxas ao seu che fe — o D i a -
b o — e m que davam conta dos malef íc ios que t i n h a m pe rpe t r ado . O m i t o , 
tal c o m o aqui se revela, teria s ido o resul tado de u m l o n g o «processo de fusão 
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cultural» que, partindo de uma base de ancestrais cultos e crenças de raiz p o -
pular ligadas ao «mundo dos mortos» e das «bruxas nocturnas», posteriormen-
te cristalizou enquadrado e fixado pela ideologia do diabolismo criada pelas 
elites9. 

A repressão exercida sobre os agentes destas práticas foi branda, por c o m -
paração com o ocorrido nesta época em outros territórios europeus, onde se 
assistiu a um fenómeno violento e maciço que se designou por «caça às bru-
xas». A perseguição e punição dos agentes de práticas mágicas foi exercida 
por três instâncias distintas: tribunais seculares do rei, tribunal inquisitorial e 
pela justiça episcopal. Usando uma terminologia coeva, dir-se-ia que o delito 
era um caso de «foro misto». Mas o grosso da acção foi praticado pelos dois 
tribunais eclesiásticos (Inquisição e auditórios episcopais), teve na primeira 
metade do século xvin o seu tempo mais forte e o seu alvo principal foram 
os curadores e feiticeiras (as que se dedicavam à adivinhação e magia amoro-
sa) e não os agentes de malefícios. 

Foram largos milhares aqueles que passaram pelas mãos da justiça, mas 
muito poucos aqueles que foram condenados à pena capital. Conhecem-se 
apenas 10 casos no total. Seis ocorreram em 1559 e foram determinados por 
tribunais seculares. Outros quatro foram sentenças proferidas pelos inquisido-

Coroação dc São Bruno, de 
Domingos António de 
Sequeira (século xix). Lisboa, 
Museu Nacional de Arte 
Antiga. 

F O T O : DIVISÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO FOTOGRÁFICA/ 
/ INSTITUTO PORTUGUÊS DE 
MUSEUS/JOSÉ PESSOA. 
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res do Santo O f í c i o nos séculos XVII e XVIII: Luís de la Penha e m 1 6 2 6 , A n a 
Martins e m 1694, Francisco Barbosa e m 1735 e M é c i a da Costa e m 1 7 4 4 . 

Esta tibieza geral da repressão ficou a dever-se, essencialmente, ao posi-
c ionamento das elites face ao problema. N e s t e aspecto a sua formação inte-
lectual — conservadora, rigidamente atreita ao saber escolástico e ao tomis-
m o — e a situação da Igreja portuguesa — força sólida, poderosa, confiante, 
p o u c o abalada pela explosão do protestantismo — tiveram u m papel determi-
nante. Outros factores, ainda que c o m u m peso menos significativo, ajudam a 
perceber este padrão: a tradição antijudaica e a perseguição intensa m o v i d a ao 
elemento cristão-novo, a paciente política de cristianização dos fiéis que foi 
empreendida pela Igreja portuguesa, o quadro legal existente e, finalmente, a 
dificuldade e m obter da parte dos acusados deste tipo de práticas uma confis-
são de pacto diabólico 1 0 . 

Estas formas de magia que se têm focado eram consideradas diabólicas e 
ilícitas. Existia, todavia, uma magia «natural» que, apesar de ser praticada c o m 
reservas, era lícita. N u m dicionário setecentista composto por R a f a e l Bluteau 
esta distinção é muito evidente. D e acordo c o m Bluteau havia três espécies 
de magia: natural, artificial e diabólica. A magia natural «é a que c o m causas 
naturais produz efeitos extraordinários», fornecendo Bluteau c o m o exemplos 
vários minerais, animais e vegetais que tinham virtudes para produzir autênti-
cas maravilhas. A magia artificial «é a que c o m arte e indústria humana obra 
coisas que parecem superiores às forças da natureza» e a magia diabólica c o n -
siste e m «invocar o d e m ó n i o e fazer pacto c o m ele para c o m o seu ministério 
obrar coisas sobrenaturais» 1 1. D e acordo c o m esta interpretação, o prodígio 
alcançado no acto m á g i c o podia ter uma tríplice origem. O u era obtido pelas 
fabulosas virtudes de certos elementos naturais, ou pela lucubração e habilida-
de do h o m e m , ou pela condenável mas poderosa capacidade e saber do dia-
bo. A última era proibida, as duas primeiras eram admissíveis. Estas modalida-
des eram entendidas c o m o uma «filosofia oculta», hermética, u m a forma 
superior de c o n h e c i m e n t o revelado apenas a certos iniciados, que lhes era 
transmitido por u m mestre ou m e s m o por D e u s , sendo objectivo desse saber 
alcançar o c o n h e c i m e n t o dos «segredos da natureza» e das suas admiráveis 
qualidades. Isso podia ser feito através da observação e manipulação dessa 
mesma natureza. 

A magia natural, que tinha enorme tradição medieval, desenvolveu-se 
bastante durante o R e n a s c i m e n t o . Ela é inseparável de uma c o n c e p ç ã o que 
via o universo c o m o u m todo, c o m o uma unidade viva e animada ( c o n c e p -
ção vitalista e animista), e o h o m e m u m m i c r o c o s m o , u m universo à escala 
reduzida, que é simultaneamente u m espelho e u m resumo do m u n d o , capaz 
de agir sobre o universo inteiro e determiná-lo, ao m e s m o t e m p o que por 
ele é influenciado. Para os adeptos desta filosofia o m i c r o c o s m o ( h o m e m ) e o 
m a c r o c o s m o (universo) assemelham-se, correspondem-se e influenciam-se 
mutuamente. O m u n d o era assim uma c o m p l e x a trama de simpatias e aver-
sões ocultas, u m j o g o de espelhos orientados uns para os outros, e o mágico, 
o astrólogo, o alquimista e o físico (médico), que grande parte das vezes eram 
u m só, os intérpretes que sabiam descodificar os segredos dessas influências 
naturais. 

Tais práticas circulavam apenas e m restritos círculos elitistas letrados, j á 
que o livro era a base deste saber. A o invés do grande n ú m e r o de feiticeiros, 
curandeiros e bruxas — gente de origem social humilde — que praticava u m 
tipo de magia considerada diabólica e ilícita, esta magia era exercitada sobre-
tudo por eclesiásticos e médicos, havendo algumas esparsas notícias de que, 
e m Lisboa, alguns nobres letrados se reuniam para ouvir, falar e praticar estas 
artes. 

A astrologia e a alquimia são os melhores exemplos do género de inter-
v e n ç ã o de uma corrente de praticantes e adeptos de magia lícita. A astrologia 
estudava os efeitos dos m o v i m e n t o s dos astros sobre os seres e sobre as coisas 
do m u n d o . Era uma via para prever ocorrências celestes, tentava conhecer a 
situação dos astros n o m o m e n t o do nascimento de u m a pessoa para determi-
nar o seu horóscopo, prognosticava os m o m e n t o s favoráveis ou desfavoráveis 
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para a realização de empreendimentos. O rei D . Manuel, de acordo com a 
crónica de Damião de Góis, solicitava pareceres a astrólogos a respeito da lar-
gada de naus para as viagens marítimas em direcção à índia. Era ainda notória 
a complementaridade da medicina e da astrologia, pois a aplicação das opera-
ções médicas era regida pela posição dos corpos celestes. Daí que o físico e o 
astrólogo frequentemente se confundissem. E m 1670, ainda Frei António 
Teixeira compilou uma obra intitulada Epitome das notícias astrológicas necessá-
rias à medicina, cujo título é demonstrativo de como a medicina e a astrologia 
permaneciam abraçadas. 

Estas doutrinas começaram a ser contestadas desde a primeira metade do 
século xvi , como se pode ver através da obra Contra os juízos dos astrológos 
(1523), escrita por Frei António de Beja. Mas este início da contestação da 
prognosticação a partir das influências astrais não as baniu de vez. Segundo 
R u i Capelo, durante a primeira metade de Setecentos houve um aumento da 
literatura de prognósticos baseada na interpretação das posições astrais que, 
contudo, começou a decair na metade seguinte da mesma centúria, acompa-
nhando a implantação das correntes iluministas e o paulatino triunfo do saber 
experimental 12. 

Contrariamente à astrologia, a prática da alquimia ou arte magna, cujo 
objectivo era a obtenção da «pedra filosofal» visando alcançar o segredo da 
transmutação de metais pobres em ouro e prata, não deixou grandes vestí-
gios. E m 1732 saiu do prelo uma obra intitulada Ennoea ou aplicação do entendi-
mento sobre a pedra fdosofal [...], da autoria de um médico e familiar do Santo 
Ofício chamado Anselmo Castelo Branco, que se pode considerar um dos 
únicos tratados de alquimia conhecidos escritos por um português. Apesar 
disso, textos dos grandes cultores da magia medieval e moderna, apesar de 
não abundarem referências à sua circulação, foram conhecidos e tiveram di-
vulgação em Portugal. Por exemplo, Alberto M a g n o foi bastante citado por 
Anselmo Castelo Branco, na obra referida. U m Frei Vicente Nogueira, cuja 
biblioteca lhe foi confiscada pelo Santo Oficio, possuía obras de Hermes 
Trismegisto, de Alberto M a g n o , de R a i m u n d o Lulo, de Paracelso, de 
G . Bruno e de Cornélius Agrippa 1 3 . E os tratados de Cornélius Agrippa, 
Giambattista Porta e J . Cardan são referidos por muitos autores portugueses, 
desvelando como este saber, apesar de não ter a expressão que assumiu na pe-
nínsula itálica, também teve alguma penetração em Portugal. 

NOTAS 

1 DURKHEIM - Los formes, p. 58. 
2 BETHENCOURT - Uti univers. 
3 PAIVA — Bruxaria, p. 95-61. 
4 IDEM - O papel, p. 169-170. 
5 BETHENCOURT - O imaginário, p. 52. 

PAIVA - Bmxaria, p. 131-137. 
7 Ibidem, p. 38-41. 
8 Ibidem, p. 86-91. 
9 Ibidem, p. 158-159. 
10 Ibidem, p. 330-356. 
11 BLUTEAU - Vocabutario, vol. v, p. 246-248. 
12 CAPELO - Profetismo, p. 79-80. 
1 3 CENTENO - Prefacio, p. 2 7 . 
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A palavra e o livro 
Joào Francisco Marques 

CATEQUESE 
A RENOVAÇÃO LITÚRGICA que se vinha a pressentir desde meados do sécu-

lo xv , numa dignificação do culto público a Deus, à Virgem e aos santos, 
protectores e intermediários na relação do homem c o m o divino, traduzia-se 
em sinais de revigoramento da piedade e vida espiritual dos fiéis. Círculos do 
laicado cultivavam a oração mental e praticavam austeras mortificações cor-
porais. A decadência da disciplina claustral de cistercienses e regrantes agosti-
nhos fora equilibrada pela cada vez maior e generalizada actividade das or-
dens mendicantes e dos Lóios no seio das populações urbanas, c o m uma 
crescente difusão territorial de conventos 1. Multiplicavam-se os centros de 
celebração litúrgica e incrementavam-se práticas renovadoras da devoção p o -
pular. Os sínodos diocesanos quatrocentistas pautavam aos curas de almas 
orientações disciplinares cada vez mais exigentes e as visitas pastorais junta-
vam à revisão do estado material das igrejas admoestações acerca da observân-
cia do celibato, administração dos sacramentos, celebração da missa, ensino 
da doutrina cristã, sufrágios pelos defuntos e dever da pregação homilética. 
Através dos calendários litúrgicos diocesanos vê-se o cômputo de festividades 
marianas e dos santos, a adicionar aos domingos e demais dias de preceito em 
que era obrigatória a abstenção dos trabalhos servis. As confrarias, com saliên-
cia para as dos mesteres, reforçavam laços de coesão social e dedicavam-se à 
assistência caritativa possível, abrangendo a doença, a orfandade, a viuvez e a 
velhice. A fé, porém, como adesão interior íntima, só é sociologicamente vi -
sível através de manifestações externas passíveis de tradução em quadros 
quantitativos, índices qualitativos e testemunhos que permitem a leitura e 
avaliação do estado religioso das comunidades, seus níveis de cultura e e x -
pressões mentais. A conduta moral traduzia-se na fidelidade ao decálogo, e a 
religiosidade na presença aos actos de culto, na recepção dos sacramentos, na 
atitude perante a morte, porta para a eternidade, sob a pressão do medo do 
inferno e a ânsia de assegurar a salvação. 

O clero, responsável pelo culto público, é o dispenseiro dos sacramentos 
e o profeta da palavra. E , embora a eficácia dos actos ministeriais se verifique 
teologicamente ex opere operato, nunca foi indiferente ao poder eclesiástico e 
aos fiéis a convicção interior do sacerdote, a sua ciência e, em particular, a 
coerência entre a fé e os costumes. 

N ã o era, como a documentação coeva de sobejo mostra, invejável o esta-
do da cristandade portuguesa, aliás idêntica às demais parcelas do Ocidente 
católico-romano, na segunda metade do século xv, em vésperas da ruptura 
protestante. O Concílio de Pavia-Siena, no século xv, alertara já para a ne-
cessidade de uma reforma in capite et in membris, tam in spiritualibus quam in 
temporalibus2. N o entanto, à falta de candidatos idóneos, aceitavam-se os que 
se apresentavam a receber o sacerdócio. Assim aconteceu na diocese de Braga, 
no tempo de D. Fernando da Guerra (1416-1467), cujo auxiliar D . Frei Gil, 
nas suas itinerâncias pelo Alto M i n h o e Trás-os-Montes, ordenara signifi-
cativo número de candidatos a clérigos, naturais dessas terras, sendo notória, 
no entanto, a carência de uma preparação para o exercício do ministério, a 
ponto de o arcebispo suspender a experiência3. A bula Sanctorum Patrum 
(21.08.1472), de Sisto IV, veio confirmar o acerto da decisão, revelando pelas 
graves penas contra os prelados prevaricadores quão c o m u m era o procedi-
mento em todo o país. Por sua vez, no sínodo bracarense de 11 de Dezembro 
de 1477 , D . Luís Pires chama a atenção para a idade canónica e a idoneidade 

Ignorância e incultura 
religiosa 

<] A Bíblia dos Jerónimos, 1494, 
vol. i (Lisboa, Instituto dos 
Arquivos Nacionais/ 
/Torre do Tombo). 
F O T O : JOSÉ A N T Ó N I O SILVA. 
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moral, c o m o também para a ilustração necessária — «competente literatura» — 
que, no fundo, se restringia a «ler bem e construir correctamente», requisitos 
exigidos aos candidatos, devendo ser avaliados por «diligente exame»4. M e s -
mo que o número de presbíteros ordenados oscilasse até u m quarto dos can-
didatos, era grande a quantidade dos entrados na cleresia, condição para p o -
derem aceder a não poucos benefícios. 

Se v e m em crescendo, no século x v , a atenção dada à instrução dos cléri-
gos a quem se confiava a cura de almas, mais de trás remontava a exigência. 
Havia, por exemplo, uma determinação do sínodo de 1281 do arcebispo de 
Braga, D . Frei Telo, a proibir que algum «clérigo secular fosse ordenado sub-
diácono se não soubesse falar latim ou ao menos ler e cantar conveniente-
mente»5. Entendia-se assegurar, desta forma, o conhecimento e leitura dos 
textos bíblico-litúrgicos, o canto dos salmos, a celebração da eucaristia, a pre-
gação e a orientação das consciências na confissão. Apesar da existência desta 
legislação, no governo do referido D . Fernando da Guerra encontram-se m i -
noristas e mesmo beneficiados presbíteros analfabetos, incapazes de cantar no 
coro e compreender uma leitura do ofício sagrado6. Passou-se, pois, a insistir 
neste particular, no último quartel de Quatrocentos, no tempo do sucessor 
D . Luís Pires, c o m o se vê nas constituições sinodais de 1 4 7 7 , em que se v e r -
beram os clérigos que «non saben cantar nen o queren saber»7. Porquanto 
importava que conhecessem bem, para edificação dos fiéis, as «cirimonias da 
missa e c o m o han de dar e administrar os sanctus sacramentos e c o m o han de 
rezar o domingall e santal per todo o anno assy pellos livros do coro c o m o 
pello missal do altar»8. N a visita pastoral a Santiago de Óbidos, a 1 de J u n h o 
de 1473, pelo bispo de Safim, em nome de D . J o r g e da Costa, arcebispo de 
Lisboa, entre os capítulos ordenados pelo prelado e exarados na acta respecti-
va, sob o número 45, apontava-se a dedo o mesmo mal, a ponto de se decla-
rar que «em algüas igrejas aviia alguns benefiçiados os quaes n o m sabem ler 
nem cantar segundo que per direito sam obrigados saber [e não apenas arre-
cadar os rendimentos dos benefícios] pollo quall as igrejas n o m sam servidas 
c o m o devem onde taes benefiçiados há». Ordena, por isso, «geeralmente em 
todo o [...] arçebispado que qualquer benefiçiado que asy n o m souber leer e 
cantar do dia que for benefiçiado ataa húu anno que n o m seja mais contado 
em o dicto benefiçio»9. 

A incultura do clero paroquial espelhava-se na insuficiência e mesmo na 
absoluta falta de ensino catequético e pregação. E sintomático verificar que 
no tempo de u m prelado responsável, c o m o D . Fernando da Guerra, e m 
2001 títulos de presbíteros, a juntar a numerosas cartas de confirmação e ane-
xação de benefícios, não haja menção ao dever de ministrar o ensino religio-
so, mas apenas celebrar missa, administrar os sacramentos e cumprir a lei da 
residência 10. O s frades mendicantes iam colmatando outras carências pasto-
rais, c o m o se vê, em 1409, na renovação do contrato entre a Colegiada da 
Oliveira de Guimarães e os franciscanos e dominicanos locais de que consta-
va um minucioso calendário de pregações no decurso do ano, aliás sem par 
na arquidiocese bracarense 1 1. O arcebispo D . L u í s Pires, em 1 4 7 7 , verbera 
sem hesitação o desleixo de reitores, curas e padroeiros ao verificar que «ho-
mens e molheres velhos [...] n o m sabem quaaes som os sete pecados mortaaes 
pera delles se guardarem e nelles n o m cayrem» 1 2 . As fórmulas do pater, ave, e 
credo deviam, porém, ser decoradas primeiro em latim, c o m o a participação 
dos fiéis na missa aconselhava, e só depois em vernáculo, procedendo-se as-
sim no mais 1 3 . O mesmo se passava na diocese de Lisboa e no resto do país. 
C o m efeito, se na visita a Óbidos, a 25 de Agosto de 1454, o representante do 
prelado ordena sob pena de «çem reaes» que o prior e outros eclesiásticos 
presentes «ensinem o Pater noster e A v e Maria, o C r e d o in D e u m cada d o -
mingo aos ferigueses e os preçeitos e artigos da fé e hobras de misericórdia 
em hos tempos costumados», na de 1 de J u n h o de 1473 o visitador, ao consta-
tar «que muitos christãos n o m sabem o Pater noster, A v e Maria e o C r e d o in 
D e u m que sam oraçõoes de neçesydade e as deve de saber pera c o m ellas 
orarem a Deus e aa V i r g e m Maria sua madre e creerem as cousas conthiudas 
nos artigos de ffe catholica», manda «que em todolos domingos do anno aa 
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missa d o dia depois da ofer ta lhes direes mays os dez p reçep tos da lley c o m 
seus con tayros dec la rando lhos o m i l h o r e mais c o n p r i d a m e n t e q u e vos D e u s 
minis t rar e as obras de p i edade p o r q u e as saybham c o m p r a m e os sete p eca -
dos mor taaes p o r q u e os c o n h e s ç a m e se g u a r d e m delles»14. 

À ignorância dos eclesiásticos c o m cura de almas p o d e r - s e - á atr ibuir , na 
genera l idade, a p ro longada p e r m a n ê n c i a de práticas supersticiosas e mágicas 
d o p o v o , q u e aliás agiria sem adver t i r na gravidade de seus actos. P o r u m a 
carta de visitação datada de 21 de Agos to de 1462, o pre lado bracarense D . F e r -
n a n d o da Gue r r a , ao refer i r -se ao capi tu lado q u e exarara na an te r io r visita 
feita a Guimarães , o rdenava se evitasse e procedesse , c o m o se de e x c o m u n g a -
dos se tratasse, cont ra os q u e se e n t r e g a v a m ao «pecado de feitiçaria» 15. N o 
22." dos «capítulos gerais» j u n t o s à acta da visitação feita, a 9 de J u n h o de 
1462, à pa róqu ia de Sant iago de Ó b i d o s , e m n o m e d o arcebispo D . A f o n s o 
N o g u e i r a , o rdena - se q u e se «evi tem os ydolatras e fei t içeiros e feitiçeiras e 
advinhade i ros e lançadores de ssortes e m c h u n b o e çera e dout ras quaesquer 
cousas q u e f e z e r e m con t ra os m a n d a d o s da santa Igreja»16 . E m 1477, o re fer i -
d o D . Luís Pires r enova , na cons t i tu ição X L V I d o s ínodo , o m o d o de p r o c e d e r 
para c o m feit iceiros e adv inhadores , sinal de q u e se con t inuava a actuar c o n -
tra semelhantes p roced imen tos 1 7 . O mal, de tão arre igado, c o n t i n u o u a p e r -
durar . O Tratado de confissom (1489) — da autor ia de u m franciscano (Frei 
J o ã o de Chaves? , provinc ia l e m 1518 e b ispo d o P o r t o e m 1524), des t inado, 
af igura-se, ao clero bracarense e, depois de impresso, c i rcu lando p o r t o d o o 
país — reflectia p o r ce r to não apenas u m q u a d r o mora l restri to ao N o r t e , 
mas ex tens ivo a outras regiões, c o m o as O r d e n a ç õ e s Afonsinas e Manue l inas 
aliás p e r m i t e m induzir 1 8 . D o s 34 casos reservados à ju r i sd ição dos bispos d i o -
cesanos, para a lém de pecados de heresia, talvez mais formais q u e materiais, 
há «os sorteiros o u encan tadores o u agoireiros e os q u e usam sper imen tos p a -
ra c h a m a r e m os d e m õ e s (demónios?) pera f aze rem ou t ros malefícios»1 9 . P e r -
sistiam estas práticas pecaminosas cerca de u m século depois , e m 1566, pois 
D . Frei B a r t o l o m e u dos Márt i res , n o p r i m e i r o m e m o r i a l para o IV C o n c í l i o 
de Braga, insiste na necessidade de se p r o v e r «a lguum r e m e d i o bastante c o n -
tra fei t iceiros, adev inhadores , sorti legos, benze i ros , Encantadores» 2 0 . A supers-
t ição t an to emparce i rava c o m a crença n o p o d e r d iv ina tór io das bruxas e a 
acção miraculosa d o b raço de São Sebastião o u de certas águas bentas , c o m o 
abrangia as devoções a «imagens e relíquias dos Santos, de q u e en t re a gen t e 
c o m u m e simples, mu i to s usam mal e c a e m e m idolatrias»21. Desrespeitosas 
at i tudes se obse rvam t a m b é m na casa de Deus , a p o n t o de esta parecer m e n o s 
t e m p l o sagrado d o q u e r ec in to de feira, o n d e se comia e bebia , c o m o u sem 
mesas, j o g a v a dados e part idas de tabuleiros, d ive r t imen tos dos mais p re fe r i -
dos p o r todos os es tamentos sociais. Havia danças, bailes, folias, suetos o u 
coisas semelhantes , e até canções desonestas. Acon tec i a m e s m o que , du ran t e 
os ofícios divinos, eclesiásticos e seculares se encos t avam aos altares «lançando 
os braços e os co tove los sobre eles e f azendo ou t ros requebramentos» 2 2 . N a 
diocese de Lisboa, c o m o se lê n o capí tu lo 41 da legislação d o arcebispo 
D . J o r g e da Cos ta , transcrita na visitação a Ó b i d o s de 1 de J u n h o de 1473, os 
benef ic iados , du ran t e as H o r a s canónicas , «fallavam m u i t o n o c o r o e a l levan-
tavam m u i t o s ar ru idos d i z e n d o h u n s aos ou t ros mui tas palavras injuriosas»2 3 . 
Mais compreens íve l , p o r é m igua lmen te reprovável , era ve rem-se , s e g u n d o a 
refer ida fon te , alguns cristãos p r o m e t e r e m «rromarias e vigillyas aalgüas igrejas 
e lugares rrelligiossos e n o m esguardando elles e m c o m o taaes lugares sam 
fectos pera sse ce l l eb ra rem os of ícios dev inos d e n t r o e m elles e m as dietas 
vigillias c a n t a m cantigas m u n d a n a a e s e de mui tas vaydades as quaaes n o m 
c o n v é m pera taaes lugares e saltam e b a y l h a m e f azem j o g o s desones tos os 
quaaes p o u c o c o n v é m ao p r o p o s i t o p o r q u e as dietas r romar ias e vigillias f o -
r a m p romet idas , p o r q u e taaes cousas sam ofensa d e D e u s e d e t r i m e n t o da 
r re l ig iam christãa», s a n c i o n a n d o c o m a e x c o m u n h ã o os inf rac tores 2 4 . Para 
c o m b a t e r a falta de f o r m a ç ã o dos curas de almas, D . F e r n a n d o da G u e r r a 
c r iou os c h a m a d o s «calendários o u palestras mensais para o c lero de cada terra 
o u c i rcunscr ição adminis t ra t iva eclesiástica», a q u e , para re fo rça r - lhes a a u t o -
r idade , t enc ionava presidir pe s soa lmen te o u , pe lo m e n o s , através de u m seu 

Tratado de confissom, 1489 
(Lisboa, Biblioteca Nacional). 
F O T O : LAURA GUERREIRO. 
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de legado 2 \ Assim se esboroa o mito de uma Idade Média p ro fundamen te 
cristã26. 

Resultava a ignorância religiosa da falta de pregação e de catequese que 
importaria promover . Nesse sentido, os edis vimaranenses, aconselhados pelo 
provincial franciscano Frei João de Chaves, pediram a D . J o ã o III para afectar 
alguns benefícios a cátedras de Teologia e «fazer colégios e scollas honde se 
leessê; e aprèdesè; as sciencias e modos de seruir e conhecer e acatar a Ds; 
nosso sõr»2/. Alguma razão teria u m padre jesuíta, conhecedor dos povos do 
Minho , para escrever em 1550 que «delles a gentios era pouca a diferença»28. 
E D. Frei Bartolomeu dos Mártires pormenorizava que «a gente vulgar faz o 
sinal da Cruz sem entender os mistérios que significa»29. Coisa das mais la-
mentáveis na igreja cristã, acentuava Frei Luís de Granada, era ver os cristãos 
do seu t empo desconhecerem as «leis e fundamentos» da sua fé30. Ora , se pre-
valecendo as causas se mant inham os efeitos, seria necessário dar-se nas dio-
ceses toda a atenção ao ensino da catequese que para o universitário co im-
brão Azpicuelta Navarro era «cosa muy bien mandada, que oxalá no fuesse 
mas mal praticada»31. Para os reformadores católicos — e o mesmo acontecia 
com Erasmo e Lutero — havia que ser-se fiel à vontade de Cristo, quando 
ordenara espalhar o Evangelho através da palavra. Nesta linha seguiam os 
pregadores portugueses para quem o ensino do catecismo era uma das p reo-
cupações. 

N o C O N C E I T O S E M Â N T I C O E CLÁSSICO D O T E R M O , catequese passou a signi-
ficar o ensino da «doutrina cristã» compendiada n u m livreto de n o m e cartilha 
ou cartinha. Catecismo deriva do grego katecheô, isto é, ressoar, s inónimo de 
ensinamento oral, b e m na sequência da pedagogia apostólica fides ex auditu — 
a fé entra pelo ouvido. N e m outra alternativa, de resto, se oferecia, dado o 
quase total analfabetismo existente e a rudeza dos povos. Se o mé todo cate-
quético se inscreve na didáctica da pergunta e resposta, e no apelo à memor i -
zação se firma, o formulário convinha ser simples e o discurso elementar, o 
mais adequado possível à capacidade da criança e à inteligência dos menos 
dotados. Difícil tarefa para a profundeza dos mistérios cristãos, a simbologia 
dos sacramentos e o rigor de uma moral ligada à interior adesão da vontade. 
O m o m e n t o mais aconselhado para a prática catequética é a estação da missa 
dominical cujo mandamento de assistir constitui grave obrigação32 . Nessa al-
tura, devia o celebrante recitar em voz alta o padre-nosso, ave-maria, sinal da 
cruz, confissão, salve-rainha, credo, mandamentos da Lei de Deus e da Igreja, 
sacramentos, vícios capitais, obras de misericórdia, conforme se ordena, por 
exemplo, nas constituições de D. Diogo de Sousa, do Sínodo de Braga de 
1505, levando os fiéis a acompanhá-lo, vezes seguidas, durante certo tempo 3 3 . 
Tal c o m o nas do Por to de 1496, que con têm parte do texto de um catecis-
mo3 4 , o mesmo prelado, informado acerca da ignorância religiosa de «muitos 
abades e capellães», ordena que estes «tenham em suas igrejas escritos os p re -
ceptos e mandamentos e assi os peccados mortaes e c o m o se nelles pecca, e 
assi os artigos da fé destintos, e os sacramentos da Igreja quantos sam e c o m o 
forom instituídos, e outras cousas segundo se conteerá em h ü m sumario bre-
ve que disto esperamos mandar fazer, e assi das obras de misericórdia e rin-
que sentidos»35. A preocupação do ensino das fórmulas mínimas da doutrina 
cristã era extensiva a judeus e mouros, homens e mulheres, que os cristãos ti-
nham em suas casas como criados e, sem serem catequizados, pediam o bap-
tismo, vindo, depois de irem «a Castella e outros rreignos», a apostatar. Por 
isso, sob pena de excomunhão , o visitador da paróquia de Santiago de Ó b i -
dos, já a 4 de J u n h o de 1456, proibia que se baptizassem nem consentissem 
baptizar «algüu dos ditos infiees a menos que n o m sejam certos que esteve-
ram per dez ou quinze dias c o m algüu christãao que lhe emsinasse os artigoos 
da nosa fé catholica e as asperezas delia e querendo persistir e m sua booa 
teençom»3 6 . 

O ensino da catequese fora da estação da missa, por necessidades pasto-
rais, b e m cedo foi ordenado pelos prelados aos curas de almas. As consti tui-
ções do bispado de Angra de 1560 (til. 1, c. 3, § 2) de terminam que os párocos 
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ens inem, q u a n t o possível, t odos os dias da semana , p o r si o u o u t r e m capaz, a 
dou t r ina às crianças de u m e o u t r o sexo, a u m a hora fixa, acertada c o m os 
fiéis e o apo io dos pais37 . A o p o n d e r a r q u e os m e n i n o s e pessoas rudes neces -
si tavam mais vagar e uso de perguntas , a ultrapassar o t e m p o da estação da 
missa, as Constituições de Viseu de 1617 in t imavam, nos m e s m o s dias de p r e c e i -
to , u m m o m e n t o p róp r io , c o m t o q u e de sino a anunc ia r o in íc io d o ens ino 
da dou t r ina , f i cando todos , depois , a decorá- la e a p rocu ra r e n t e n d e r , s e g u n -
d o a sua capacidade, os mistér ios da fé e os m a n d a m e n t o s a prat icar3 8 . A f im 
de l ibertar os pá rocos deste t rabalho, p o r es tarem já m u i t o ocupados , as c o n s -
t i tuições de Elvas de 1635 p re sc revem q u e são os sacristães da sé e das igrejas 
paroquia is q u e m deve ensinar a ca tequese , r e c e b e n d o para isso u m salário es-
pecial, n o V e r ã o en t r e a u m a e as duas horas da tarde, e n o I n v e r n o en t r e o 
m e i o - d i a e a uma 3 9 . O zeloso b ispo de C o i m b r a , D . M i g u e l da An u n c i ação , 
segue, na sua pastoral de O u t u b r o de 1741, as mesmas directr izes ao o r d e n a r 
que , nos d o m i n g o s e dias santos, se ensinassem c u i d a d o s a m e n t e as crianças e 
adultos, precisados da d o u t r i n a cristã, e recor ressem na sua pedagogia a casos 
e exemplos , louvores aos mais aplicados, repreensões suaves aos desatentos , 
s em usarem i m p r o p é r i o s para c o m os rudes e ineptos , adve r t i ndo os fiéis da 
obr igação de c o m u n i c a r e m o n o m e dos pais o u pessoas que , t e n d o m e n i n o s 
e m casa, n ã o os m a n d a v a m para a catequese 4". 

C o n h e c e u o esforço ca tequé t i co p ó s - t r i d e n t i n o o apo io d o p o d e r pol í t ico 
através da co laboração da Mesa da Consc iênc ia e O r d e n s , atenta aos gent ios 
q u e d o a l é m - m a r acor r i am a Lisboa, e da Inquis ição, e m p e n h a d a na defesa 
in t rans igente da fé católica. Assim, n o v i ce - r e inado d o cardeal Alber to de 
Áustria, surgiu e m Lisboa, criada p o r Filipe II, a Casa dos C a t e c ú m e n o s , cuja 
supe r in t endênc ia cabia à Mesa da Consc iênc ia e sua sustentação à C o r o a 4 1 . 
S e g u n d o o r e g i m e n t o de 1608, o m o n a r c a , ao insti tuí-la, dest ina-a «para nella 
se r e c e b e r e m os mour i scos que v e m da Barbaria o u qua lque r ou t ros infiéis e 
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gentios, oriundos da Pérsia e do oriente para servirem as armas, que de todas 
as partes do mundo , movidos pelo Espírito Santo, quizerem receber a água 
do Santo Baptismo, para nella serem doutrinados em tudo que lhes convém a 
sua salvação»42. Governava-a u m reitor e u m superintendente, dispondo de 
u m escrivão, aos quais se recomenda que tratem b e m os instruendos e não 
lhes chamem de perros ou outros nomes infames e escandalosos, embora pos-
sam ser repreendidos, castigados e despedidos43. Deviam cada mês, adiantada-
mente , ir à alfandega cobrar a importância concedida por o rdem do monarca 
para manutenção da casa que era de «gasto grande»44. O reitor seria clérigo de 
missa, pessoa prudente e de vida honesta, sem sangue j udeu ou mouro , a 
quem competia ensinar cada dia a doutrina aos catecúmenos, e levá-los ou 
mandá-los aos sermões de São R o q u e , casa professa dos Jesuítas, por ser a 
igreja mais perto, onde existiria u m padre da Companhia de Jesus, nomeado 
pelo superior, para o ajudar no ensino do catecismo45 . Entretanto, aprende-
riam o oficio que haveriam de tomar para ganharem a vida. Depois de saí-
rem, três ou quatro meses após o baptismo, ficavam obrigados a confessar-se 
seis vezes no ano e a frequentar a doutrina em São R o q u e onde ordinaria-
mente funcionavam as classes de catequese46 . 

N o tempo ainda do cardeal Alberto, vice-rei de Portugal, notando ele 
não ser suficiente a benevolência com que eram tratados os cristãos-novos 
para se extirpar a propensão para o criptojudaísmo, denunciado nas visitações, 
propôs aos bispos portugueses que elaborassem u m catecismo especial para os 
convertidos «tirado das autoridades do Testamento Velho que elles recebem 
dos doutores que todos admitem por que se lhes mostre claramente a verdade 
da Lei evangélica através da pura exegese bíblica»47. Apesar de inci tamento 
tão autorizado, foi mui to reservada a reacção do episcopado, que colocou sé-
rias dúvidas sobre a eficácia e oportunidade da sugestão que denominaram 
inútil e perigosa. D . Francisco Cano, bispo do Algarve, reconheceu, em 1592, 
que, se era preciso agir com tolerância e misericórdia, deveria não esquecer-
-se que, embora os conversos enviassem os filhos à catequese, estando segu-
ros de que se podia manter absoluto segredo, lhes ensinavam a lei mosaica, 
confiados em que a persuasão e exemplo de pais e famílias fariam o resto48. 
Por sua vez, D. Frei Amador Arrais, titular da diocese de Portalegre, mestre 
da vida espiritual e controversista antijudaico, fazia notar a eno rme dificulda-
de em fundamentar a doutrina dos sacramentos e os mistérios principais da fé 
cristã no sentido literal da Bíblia e nas autoridades talmúdicas, advert indo que 
nem o Concíl io de Tren to n e m o pontífice romano se haviam empenhado 
em semelhante tarefa. Além de que a refutação dos argumentos e interpreta-
ções rabínicas poderiam suscitar contestações arriscadas e ambíguas, c o n d u -
centes a tomar-se a aparência pela própria essência49. 

A NECESSIDADE, PORÉM, DE SE DISPOR d e u r a t e x t o i m p r e s s o , q u a n d o a 
imprensa surgiu, cedo é reconhecido, c o m o se verifica nas constituições de 
D. Diogo de Sousa, de m o d o a servir clérigos e fiéis, até para se não deturpa-
rem as palavras na memorização das fórmulas30 . C o m o observa D. Frei M a -
nuel do Cenáculo, antes da R e f o r m a protestante «não era vulgar na Europa a 
diligência de imprimir Livros desta natureza, ainda que havia muitas Obras, 
em que a Doutr ina Catholica se achava unida com a de outros assuntos»51. 
Atende-se em que o Sacramental de Clemente Sanchez de Vercial, arcediago 
de Valdeiras, da diocese de Lião, de inspiração bíblica, impresso em Lisboa, 
em 1502, destinava-se a ensinar o que todo o cristão devia saber acerca da sua 
fé, no que respeitava à salvação eterna, visando contribuir para a instrução re-
ligiosa dos curas de almas, razão por que o cardeal D . Henr ique , na altura ar-
cebispo de Braga, patrocinou a reimpressão, em 1539, na cidade primaz3 2 . 
O zeloso prelado, aliás, deliberara no sínodo de 1537, na esteira do antecessor 
D. Diogo de Sousa, introduzir nas constituições u m formulário desenvolvido 
da Doutrina christã com a obrigação de os párocos o ensinarem na estação da 
missa tal como se encontrava exposto53. A medida revestia-se de inegável al-
cance, pois permitia assegurar a desejada uniformidade do texto decorado e o 
controlo de sua recitação a ouvintes jovens que, de resto, não seriam poucos5 4 . 
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A propósito da actividade pastoral de seu irmão, o infante D . Afonso, arcebis-
po de Évora, falecido por 1540, dizia-se que este «estimava tanto o Officio de 
Bispo e Parocho, que por si mesmo administrava os Sacramentos, prégava aos 
povos, visitava os enfermos, e ensinava a Doutrina christãa às creanças, costu-
m e e estylo santo, que elle inventou e introduziu em suas Igrejas, e depois 
louvavelmente se estendeu a todas as do R e i n o e Conquistas»5 5. 

Multiplicam-se assim, no decurso da era quinhentista, publicações e tira-
gens destinadas a este duplo fim: a pregação do clero quanto ao c o n h e c i m e n -
to dos mistérios da fé e regras de uma vida virtuosa e a formação cristã míni-
ma de crianças e rudes. C o m o , porém, a aprendizagem das primeiras letras 
estava entregue aos mestres de meninos espalhados pelo país, sobre quem 
pendia também a grave obrigação de ministrarem o ensino religioso, apare-
c e m cartilhas ou cartinhas que trazem acopulado um formulário da doutrina 
cristã ou o têm mesmo por texto. D e importância foi, pelos intuitos que o 
animavam, segundo D . Frei Manuel do Cenáculo Vilas Boas, o Catecismo pe-
queno de D . D i o g o Ortiz, de Villegas, publicado em 1504, na era manuelina3 6. 
Assenta a obra do bispo de T â n g e r e mestre de latinidade de D . J o ã o III em 
abundantes citações da Bíblia e dos santos padres, tendo o autor procedido 
«como quem ensina a leer, ou escreveer meninos por breues chãos palpaveis 
e craros princípios», sendo que os adultos deveriam utilizar «ho Cathecismo 
m o o r que desta mesma matéria» compôs 5 7 . E m 1534, saiu em Lisboa, na ofici-
na do impressor Germão Galharde, a Cartinha p[er]a ensinar aleer. Cõ/as doctri-
nas da prudência. E os / dez mandamêtos da ley: cõ suas contras, in 8.° [32 fl.]58. Se 
esta, todavia, surge sob anonimato, segundo o testemunho de Brito Aranha, a 
Grammatica da lingua portuguesa c o m os mandamentos da Santa Madre Igreja, 
sendo, de facto, uma «cartinha c o m os preceitos e mandamentos da santa m a -
dre igreija, e cõ os mistérios da missa e os responsorios delia», impressa em 
Lisboa, pelo livreiro Luís R o d r i g u e z , a 2 2 de D e z e m b r o de 1539, também se 
chama Cartilha de J o ã o de Barros5 9, e seria a mesma por certo que, em n ú -
mero de 2000, D . Manuel enviou para a Etiópia, em 1515, juntamente c o m 
100 exemplares do Confessionário, de Garcia de Resende 6 0 . Por sua vez, o bis-
po de C o i m b r a , D . Frei J o ã o Soares, compôs para ser usada na sua diocese, 
sob pena de 30 cruzados de multa, uma Cartinha para ensinar a ler, e escrever 
com os mysteriös de Nossa Santa Fé, impressa em 1554, por J o ã o Alvares, c o i m -
brão6 1 . Principiava pelo «tratado dos remedios contra os sete pecados m o r -
taes», seguido por a «Oração do fazimento de graças pelas obras do Senhor, e 
petiçoens pelos mesmos mysteriös»62. E livros afins e reedições não pararam 
de aparecer. O costume de ensinar a doutrina cristã pelas ruas e praças dos 
centros urbanos, em que o jesuíta padre Inácio Martins se popularizou ao 
percorrer a cidade de Lisboa6 3 , havia conhecido u m precedente digno de re-
ferência no lóio Frei Pedro de Santa Maria, bracarense de origem, apelidado 
o «Padre da Doutrina», que no Porto, onde faleceu c o m 7 0 anos em 1564, à 
mesma missão se entregou durante meio século, ensinando meninos e adul-
tos64, e dela deixara um Tratado e compendio, mui proveitoso da doutrina e regi-
mento da vida cristã, impresso em Coimbra, em 1555, e dedicado a D . R o d r i g o 
Pinheiro, bispo portuense6 5. E m 1561, imprimia-se em Braga o Da doctrina 
christam com alguas orações e o rosayro de Nossa Senhora, em oito fólios de 24 li-
nhas66. A forma dialogada, por razões didácticas, era perfilhada, reconhecen-
do-se a utilidade do método. Entretanto, o contacto cada vez mais estreito 
c o m os Jesuítas, recém-chegados a Portugal, levou o cardeal D . Henrique a 
pedir ao padre Marcos Jorge, canonista e teólogo, a composição de u m for-
mulário da Doutrina christãa, no formato de cartilha e em diálogos, acomoda-
dos às crianças67. Saído em 1561 e considerado o primeiro livro de u m m e m -
bro da Companhia de Jesus impresso no reino, mandou o patrocinador 
distribuir pelo país inteiro milhares de exemplares68. Dado igualmente apro-
veitar aos adultos, chamou-lhe o padre Baltasar Teles, cronista da ordem, u m 
«livrinho de ouro», e entendia que «se ao b o m Padre Marcos J o r g e é devido o 
trabalho d'aquella obra excellente, ao Cardeal D . Henrique cabe a glória do 
seu copioso fructo»69. D e 1568, conforme transcrição de Ribeiro dos Santos, 
aliás confirmada, era a Cartilha que ensina a lêr, «em que v e m o Symbolo, e o 
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m o d o de ajudar a Missa em Latim, e algumas Orações em Portuguez, em pro-
sa e verso, c o m huma solfa de cantiga, para fixar a memoria e curiosidade dos 
meninos, c o m dois Alfabetos, h u m figurado, outro de Letras», impressa e m 
Braga, c o m certeza através da intervenção do arcebispo D . Frei Bartolomeu 
dos Mártires7". Assaz elucidativa, na circunstância, acaba por ser esta explana-
ção do título, dado o imediatismo prático de que vai ao encontro. D e facto, 
visa didacticamente a participação dos fiéis na eucaristia dominical e quotidia-
na, a aprendizagem de um devocionário que ainda se usava no século xvrii, 
para o que transcrevia a cantilena destinada a mecanização das fórmulas e uma 
sinalética dirigida a analfabetos, c o m o era, na altura, a maioria dos crentes. S e -
melhantes adições estão na base da popularíssima Cartilha do padre Ignacio, por 
onde o bispo de Coimbra, D . Miguel da Anunciação, mandava que a «Sancta 
Doutrina» fosse ensinada71, obtendo numerosas edições até depois do primeiro 
quartel de Oitocentos 7 2 e, ainda, em 1743. O jesuíta padre Inácio Martins, for-
mado em Teologia pela Universidade de Évora e falecido na cidade do M o n -
dego em 1598, ficou célebre por percorrer as ruas de Lisboa, acompanhado p e -
lo seu exército de meninos a recitar o rosário e a cantar as fórmulas do 
catecismo7-1. D e resto, à medida que a frequência universitária de eclesiásticos 
ou candidatos a clérigos crescia, o ensino conventual melhorava, os colégios 
jesuíticos urbanos aumentavam e os seminários tridentinos despontavam, a 
hierarquia, mais compenetrada de seus deveres pastorais, esforçava-se por m e -
lhorar a formação intelectual e espiritual dos curas de almas, em ordem ao 
combate à ignorância religiosa e ao exercício do ministério da confissão. 

Directivas que, quando arcebispo de Braga, foram aprovadas pelo sínodo 
de 14 de J u n h o de 1637 , c o m o se constata nas constituições apenas impressas 
60 anos depois, quando o primaz D . J o ã o de Sousa desbloqueou a proibição 
do procurador da C o r o a por, na sequência da restauração da independência 
em 1640, o prelado da altura, D . Sebastião de N o r o n h a , ter sido preso e sen-
tenciado pelo crime de lesa-majestade74. Observância, aliás, que seria recor-
dada por outro de seus sucessores, D . R o d r i g o de M o u r a Teles, ao ordenar, 
na pastoral de 20 de N o v e m b r o de 1706, que se fizesse o ensino «não só às 
pessoas de menor edade, mas também aos adultos e ainda aos de maior eda-
de, lendo a Doutrina e compendio, e explicando-lhes tudo de m o d o que todos 
f iquem b e m entendendo», presumivelmente, na forma do Catecismo de 
D . Frei Bartolomeu dos Mártires de que existia u m exemplar obrigatório em 
cada paróquia7 3. Era precisamente a mesma prática que as constituições da 
Guarda de 1621 estabeleceram ao obrigar que houvesse, em todas as igrejas 
paroquiais, «exposta uma Tábua c o m os rudimentos do Catecismo (Sinal da 
Cruz, Símbolo da Fé, Mandamentos, Sacramentos, Obras da Misericórdia, 
Pai N o s s o e outras orações para ensinamento do Povo» 7 6 . A difusão de cate-
cismos elementares entre os fiéis passou a ser uma preocupação dos prelados, 
c o m o se verifica na visita pastoral de D . Luís da Silva Teles ao bispado de L a -
mego (1681-1683), o qual «deixava folhinhas c o m rudimentos da doutrina em 
todas as igrejas, c o m ordem para as pendurarem no muro a m o d o de cartazes, 
para que toda a gente as pudesse ler»77. A s constituições de L a m e g o de 1639, 
saídas do sínodo convocado por D . M i g u e l de Portugal, mas só impressas em 
1683 por ordem de D . Luís da Silva Teles, prescreviam algo idêntico ao de 
outras como: o ensino da doutrina às crianças em todos os domingos do ano, 
c o m compreensível dispensa na Quaresma pelo trabalho dos párocos; a obri-
gação de pais e tutores mandarem os filhos e criados à igreja, sob multa p e c u -
niária; a instrução ser compendiada à volta do credo, mandamentos e sacra-
mentos; a recusa de absolvição aos adultos ignorantes dos rudimentos da 
religião. Acrescentava, no entanto, uma particularidade digna de sublinhar-se: 
os mestres de ler e escrever, sob quem pesava o ónus de catequizar, «deviam 
mandar fazer cópias pelos livros de doutrina e não pelos que tratassem assun-
tos profanos e amorosos, sob pena de se verem privados de abrir escola»78. 

N a estrutura dos catecismos quinhentistas reflecte-se a divisão tripartida 
das exposições doutrinais que, à maneira de síntese, circulavam desde os sé-
culos anteriores dedicadas ao dogma, sobretudo o credo; à moral, agrupando, 
mandamentos, virtudes e pecados capitais; aos meios necessários à salvação 
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constituídos pelos sacramentos; e à oração, remetida a um comentário às 
enunciações do padre-nosso. Acresce que o Concílio de Trento, apostado 
em renovar o estilo da pregação aos infiéis, «levou a anexar, por vezes, a essas 
exposições doutrinais, uma série de homilias sobre as festas litúrgicas princi-
pais celebradas na roda do ano e alguns panegíricos de Santos de ancestral de-
voção popular»79. Não poucos sermonários adoptariam este esquema funcio-
nal. E, porque duplo era o combate a travar junto do povo e dos párocos, a 
obra exemplar de D. Frei Bartolomeu dos Mártires, Cathecismo ou doutrina 
christãa e practicas espirituas (1564), correspondia a tais intenções e finalidades. 
Destinado a «gente popular», preocupava-se o venerando arcebispo em trazer 
resposta concreta às carências dos diocesanos, aliás idênticas às do resto do 
reino, onde havia «notória falta de quem pregasse a palavra de deos e de dou-
trina asi na gente eclesiástica como secular especialmente entralos montes, 
chaves e barroso»80. Testemunho idêntico dá-o Frei Luís de Sousa que acen-
tua não haver aí «cristandade mais que no nome», sendo os párocos «tão ru-
des como seus fregueses»81. Este catecismo é tido como um acabado modelo de 
catequese: no aspecto pastoral, pois, em linguagem sobremaneira acessível, 
pretende incutir «o amor e temor de Deus, ódio de pecados, desprezo das 
cousas do mundo e desejos do céu»; litúrgico, dado acompanhar o mistério 
cristão celebrado pela Igreja ao longo do ano; doutrinal, porque assenta nas 
três virtudes teologais, na matéria dos sacramentos, nos mistérios de Cristo, 
da Virgem e da comunhão dos santos82. O seu uso era explicitado no decreto 
com que abria, ordenando a todo e «qualquer Abade, Reitor, Vigário ou C a -
pelão», do arcebispado tomasse, «em cada Domingo ou Festa, o Sermão que 
lhe pertence»; e, no caso de não dispor de um especial, lesse o capítulo mais 
conveniente83. A existência de clérigos letrados, e, em muito maior número, 
sem formação académica — aliás realidade comum ao país inteiro — , leva o 
prelado a tomar uma prudente medida: «os leitores, que forem doutos na Sa-
grada Escritura, não serão obrigados a ler polo livro, mas poderão, com viva 
voz, tratar e praticar o que se contém no capítulo que responde a cada um 
dos ditos dias, ou pregar outras coisas que lhe parecem necessárias», ficando 
os outros que não houvessem estudado as sobreditas ciências «obrigados a ler 
polo livro» da maneira aí indicada84. D. Frei Bartolomeu dos Mártires, já an-
tes de publicar o seu Catecismo, se mostrava empenhado em combater a igno-
rância religiosa de seus diocesanos, a ponto de mandar distribuir pelas paró-
quias o Compêndio de doutrina cristã (1559), de Frei Luís de Granada, com a 
imposição de o lerem na missa dominical durante «mea ora», devendo nas 
festas servirem-se dos sermões no mesmo estampados85. O carácter pedagógi-
co e o alcance pastoral do Catecismo do arcebispo bracarense seriam motivos 
bastantes para a edição de Lisboa de 1566, «por mandado dei R e y nosso se-
nhor, pera uso dos sacerdotes que tem carrego dalmas nas igrejas que são de 
sua obrigação & dos mestrados de Nosso Senhor Jesu Christo, Sãtiago e 
Avis»86, saindo mais cinco reimpressões nos 30 anos imediatos num total de 
15, aparecidas a maioria na capital e algumas também em Coimbra e Évora, 
até finais do século xvin8 7 . A extensão do Padroado Português, da metrópole 
ao além-mar sob a jurisdição da Ordem de Cristo, torna compreensível a lar-
ga difusão das tiragens conhecidas. 

N o EXTENSO ALÉM-MAR E REGIÕES pertencentes ao P a d r o a d o Português , 
cedo a população nativa conheceu a catequização ministrada com o apoio em 
textos impressos. A evangelização do Congo, no século xv , a que os missio-
nários portugueses se devotaram nos inícios do reinado de D. Manuel, fez-se 
a rogo do rei indígena local e dos cortesãos que pela Bíblia e vida de Cristo de 
Ludolfo da Saxónia, mandada traduzir por D. Leonor, mulher de D . J o ã o II, 
estudavam a religião católica, sendo o envio para as conquistas de um núme-
ro assaz apreciável de tais obras uma das prováveis razões de sua raridade em 
Portugal, bem como de que «se fizessem invisíveis os Catecismos maior e o pe-
queno do bispo Ortiz, apesar de, em 1502, ter aparecido em Lisboa nova edi-
ção dos mesmos88». N o século seguinte, o jesuíta Pêro Tavares, nascido em 
Taveiro, diocese de Coimbra, em 1591, foi enviado para as missões de Angola, 
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Doclrina christam 

cu língua malauar tamuul, 

portada publicada por 
Schurhammer, índia, 1578. 

em 1628, com outros companheiros. De Luanda passou à missão do Bengo, 
entregando-se à formação cristã de milhares de negros, escravos e livres, por 
novos métodos de instrução do gentio. Para efeito, serviu-se da língua qui-
congo com o recurso ao Catecismo dos padres Marcos Jorge e Inácio Martins, 
da Companhia de Jesus, traduzido em São Salvador do Congo , por ordem do 
confrade Mateus Cardoso, c o m a ajuda dos melhores catequistas nativos e, e m 
Lisboa, por 1619, publicado89 . Acompanhava a tradução, linha a linha, o texto 
português, o que facilitava o trabalho pedagógico dos missionários. O primei-
ro catecismo em quicongo, no entanto, devia-se ao padre Cornél io Gomes, 
enviado a Portugal como embaixador de seu soberano D. Diogo, em 1546, e 
que acabou por se fazer jesuíta. Publicado em Lisboa, veio a servir de auxiliar 
do ensino religioso em língua vulgar, já praticado pelos missionários90. Duran-
te uma centena e meia de anos, o mé todo seguido consistia na repetição can-
tada de todo o catecismo no idioma autóctone, bem como das orações, por 
baptizados e catecúmenos, através de caminhos e plantações91. 

Empenhado por força das obrigações do Padroado na evangelização das 
terras descobertas e conquistadas, enviou D. Manuel para a índia, em 1515, 
«trinta livros de catecismos», por certo o da autoria de D. Diogo Ortiz; mas, 
já três anos antes, Afonso de Albuquerque comunicava ao monarca que en -
contrara numa arca, em Coch im, «cartinhas» por onde ensinar meninos a ler, 
que deveriam ser exemplares da composta por D . J o ã o Soares, bispo de 
Coimbra , atrás referida92. 

Sumiu-se, no entretanto, o rasto da explanação Doutrina christãa [1557], de 
São Francisco Xavier, decalcada no Catecismo de João de Barros, de 1539. 
C o n t u d o , conhece-se uma cópia do Catechismo grande, da autoria do apóstolo 
da índia, escrito por 1546 ao padre Mirão, provincial dos Jesuítas, e hoje per-
dido, enviado para Lisboa, em 1554, pelo padre Melchior Nunes Barreto, a 
fim de ser impresso. Desejava o santo que por esta breve súmula dos «myste-
riös da fé», os confrades ensinassem «a santa doutrina nas fortalezas e lugares», 
pedindo o padre Barreto para se mandar «mtos livrinhos impressos disso. Al-
gús dozentos ou mais»93. E, se a Doutrina christam, e m forma de diálogo, c o m 
o texto do padre Marcos Jorge, vertido pelo t ambém jesuíta padre Henr ique 
Henriquez em língua malabar-tamil (Ceilão), foi publicada em Goa (1577) e 
na oficina do colégio de Coulão (1578), edições consideradas desaparecidas, 
há memória de uma outra versão do mesmo padre Manuel de São Pedro, 
impressa u m ano depois em Coch im, desconhecendo-se, todavia, hoje a 
existência de exemplares94 . 

A necessidade sentida de u m catecismo impresso destinado à uniformização 
do ensino da doutrina cristã nas regiões da índia, na sequência das delibera-
ções tridentinas, regista-se no terceiro concílio provincial de Goa (1585) que 
determina a composição de «um compêndio de doutrina cristã em língua 
portuguesa, a qual [doutrinal, diz, se ensinará geralmente em todas as partes 
da índia, para se guardar a conformidade em todas, e esta se tresladará nas l ín-
guas das terras onde houver conversão e se ensinará nelas; da mesma maneira 
se fará u m breve catecismo conforme o catecismo tr identino, acomodado às 
nações destas partes»95. Só em 1622, porém, o jesuíta londrino padre Thomas 
Estêvão acomodou o citado texto do padre Marcos Jorge a este desiderato e 
compôs a Doutrina christam em lingoa bramana canarim, impressa no colégio de 
Rachol, da Companhia de Jesus, que inclui as mesmas matérias da Cartilha do 
padre Inácio Martins, a saber: a) «Modo c o m o hão de ajudar a missa»; b) «Mo-
do como hão de responder os mininos ao sacerdote que unge os enfermos»; 
c) «Modo como hão de responder os mininos ao sacerdote que encomenda os 
defuntos»; d) «Modo como hão de responder quando se administra o Sacra-
mento do bautismo»; e) «Litaniae Dei Parae Virginis... quae in d o m o Lauren-
tani decantari solent». Não é, contudo, diferente esta «ladainha da Virgem, que 
costumam cantar na casa do Loreto, da que oferecia o padre Martins em sua 
cartilha96. De tão popular, foi esse Catecismo do padre Thomas seguido em to-
da a península indostânica97. E m 1632, o padre Diogo Ribeiro, or iundo de Lis-
boa, publicou em idioma brâmane corrente ou concani, de origem sânscrita e 
irmão do marata, a Declaração da doutrina christã coligida do cardeal Bellarmino, em 
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cujas inclusas orações se adopta o texto do inaciano inglês98. A uniformidade 
das fórmulas difundidas, e ainda agora testemunhadas, é efeito, sem dúvida, do 
uso desta língua, no patriarcado de Goa, durante três séculos99. 

Os Franciscanos, responsáveis pela missão de Bardez, acompanhavam 
também este esforço catequético no Oriente, como aconteceu com o goês 
Frei Gaspar de São Miguel que «compôs na língua da terra [índia] hüa obra 
em estilo poético sobre os quatro [sic!] novíssimos, os sete sacramentos e os 
preceitos do Decálogo», que chegou a sair impressa e andava entre os naturais 
como thesouro100. Por sua vez, a Frei Amador de Sant'Anna e Frei João de São 
Matias se devem, vertidos em 2000 versos e em linguagem nativa, uma sú-
mula da doutrina cristã e mistérios da fé, bem como a Frei Manuel Baptista 
um desenvolvido catecismo e a Frei Domingos de São Bernardino, indiano e 
comissário do Santo Ofício, uma explicação do Credo na mesma língua 1 1". Se 
alguns desses livros andavam entre os naturais como thesouro, isso se imputava a 
dificuldades materiais dos autores, ligados pelo voto de pobreza, pois os pu-
blicados foram-no devido ao patrocínio de mecenas régios e gente ilustre1"2. 

Na parte oriental da índia, no golfo de Bengala, onde missionavam os Ere-
mitas de Santo Agostinho, o religioso Frei Manuel da Assunção, que para evan-
gelizar o gentio aprendeu a língua nativa, deu, em 1743, à impressão, em Lis-
boa, um Catecismo da doutrina christãa, ordenado à maneira de diálogo e em 
bengalês na esteira dos acabados de mencionar 103. 

Por indicação do conde La Vissãga sabe-se haver o Tien-tchou cheng-kiao 
yo-yen [Pequeno tratado para instrução dos catecúmenos], breve dissertação sobre a 
religião cristã, em chinês, da autoria do jesuíta de Montemor-o-Velho, con-
terrâneo de Fernão Mendes Pinto, publicado em Chao-Tcheou, em 1600, na 
imprensa da Companhia de Jesus, e em 1871 reimpresso 104. Há, ainda, outro 
em caracteres japoneses com algumas passagens idênticas ao texto do catecis-
mo editado em Cochim (1579), designado Doctrina kirishitan, impresso em 
1592 na oficina do colégio dos Jesuítas da ilha de Amakusa (Japão), que con-
tém o pai-nosso, ave-maria, salve-rainha, credo, mandamentos da Lei de 
Deus e da Igreja, pecados mortais e sacramentos, etc. 105. N o mesmo local e 
ano, foi publicado o Nippon no Jesus [Doctrina christan], de que o exemplar 
pertença do arcebispo de Évora, D. Teodósio de Bragança, na Biblioteca de 
Tóquio se encontra 106. 

N o Brasil, teve importância o Catecismo na lingua brasilica, do jesuíta A n -
tónio Araújo, elogiado pelo padre António Vieira, que o considerava «tão 
exacto em todas as matérias da fé, e tão singular entre quantos se têm escri-
to nas línguas políticas, que mais parece ordenado para fazer de Cristãos 
teólogos que de gentios cristãos»1"7. O autor era açoriano de São Miguel 
(1566-1632), que cedo se dedicou à catequização dos índios, cujo idioma do-
minava 108. A obra, contendo tudo o pertencente às verdades da «Fe & bõs 
costumes», primeiramente composta «a modo de Diálogos por Padres doctos, 
& bons lingoas da Companhia de JESU», recebeu nova ordenação e acrescen-
tos do padre António Araújo, teólogo e «língua» , que lhe incluiu um «con-
fessionário & cerimonial dos Sacramentos, conforme o Catecismo Romano, 
& com outras exhortações & instruções necessarias para conversão, & conser-
vação dos índios do Brasil», seguidas de «cantigas na lingoa, pera os mininos 
da Sancta Doutrina», estas devidas ao padre Cristóvão Valente, mestre no 
idioma tupi, de harmonia com a pedagogia do ensino catequético ao tempo 
em uso 109. A Doutrina christãa com o cerimonial dos sacramentos, & mais actos pas-
torais foi impressa em Lisboa, à custa dos jesuítas do Brasil, em 1618, conhe-
cendo-se uma outra edição, datada de 1686, emendada pelo inaciano padre 
Bartolomeu Leão e revista por confrades doutos na mesma língua, e uma ain-
da saída em Leipzig, em 1898, sublinhando o historiador Serafim Leite ser 
considerada uma obra-prima no género, a ponto de se encontrar vertida em 
muitos idiomas americanos 1 10. 

POSTERIOR À PUBLICAÇÃO DO Catecismo ou doutrina christãa de D. Frei Bar-
tolomeu dos Mártires é o célebre Catecismo R o m a n o — Catechismus ex De-
creto Concilii Trídentini ad Parochos, de Pio V — , publicado em 1566, marco de 
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referência para todo o orbe católico pelo seu rigor doutrinário. Elaborado 
por u m grupo de teólogos de escol, de que o dominicano português, Frei 
Francisco Foreiro, foi spiritus rector ( = m e n t o r ) n l , data de 1590 a sua versão e m 
vernáculo, impressa em Lisboa, devida ao Dr. Cristóvão de Matos, provisor 
da diocese, se bem que pareça haver existido outra anterior" 2 . D e assinalar o 
número de obras similares ao modelo e conteúdo dos catecismos que, e m 
dois séculos, ultrapassa a centena e algumas c o m mais de uma edição, tais c o -
mo: Princípios, c füdamentos da Christandadc (1566), de D.João de Mello, ar-
cebispo de Évora; Suma da doutrina christã ordenada conforme o catehcismo romano 
(1626), de D. Frei João de Portugal; Báculo pastoral [...] sobre a doutrina Chris-
tãa (1624) de Francisco Saraiva de Sousa; Breve recompilação da doutrina dos mis-
térios mais importantes da nossa santa fé (1646), de António Rabolo; Tratado [...] 
do credo (1648) e Tratado dos sacramentos em comum (1651), de Francisco Fernan-
des Prata; Breve declaração dos fundamentos da fé, e mais coisas importantes, e neces-
sárias à salvação (1664), de Francisco Freire de Faria; Pão partido em pequeninos 
(1690) do padre Manuel Bernardes; Alma instruída na doutrina, e vida christaã, 3 
volumes (1688, 1690, 1699), de Manuel Fernandes; Cartilha nova [...] à maneira 
de diálogo para ensinar aos meninos (1735), de Manuel Guilherme; Cathecismo ou 
breve explicação da doutrina christaã (sem data), de António Reis, oratoriano se-
tecentista; Declaração do símbolo para uso dos curas (1614), de São Roberto Be-
larmino, traduzido por Amaro de Reboredo; Doutrina cristã ordenada à maneira 
de diálogo para ensinar os meninos, do cardeal Stefano Durazzo, com acrescentos 
(1678) de Inácio de Jesus Maria, carmelita 1 1 3 . N ã o poderá oferecer dúvidas a 
repercussão exercida em Portugal pela Instrução de Bento X I I I , emanada da 
3.a sessão do Concí l io de R o m a , de 15 de Abril de 1725, sobre o ensino cate-
quético 1 1 4 . Advertia o documento pontifício que, «se os Parochos não faltam 
substancialmente a administrar o leite da piedade christã, instruindo-as d'esta 
mesma doutrina, entretanto alguns fazem-no d u m m o d o tão confuso e inep-
to, que dão causa a que as crianças o tomem indigestamente e c o m difficul-
dades» 1 1 5 . Lembra, ainda, que a idade em que se torna obrigatória a frequên-
cia da catequese é, para os meninos, entre 7 e 14 anos e, para as meninas, 
entre 7 e 12, ficando os pais e párocos não cumpridores sujeitos à pena de in-
terdito pessoal" 6 . C h e g a mesmo a prescrever u m «methodo mais fácil e claro 
de c o m o no futuro se há de ensinar nas Parochias a Doutrina christã» que c o n -
sistiria no ensino e m círculo de meia hora, repartidas as crianças por sexos e 
em quatro classes e grupos, reservando-se a outra meia hora para, colocados 
os meninos e as meninas frente a frente, disputarem, no b o m estilo da sabati-
na da pedagogia jesuítica, interrogarem-se uns aos outros e, em caso de erro 
ou engano, serem corrigidos pelos mais instruídos da classe. A sessão termi-
naria c o m recitação em coro das orações, mandamentos da lei de Deus e la-
dainha de Nossa Senhora cantados" 7 . Insistia assim o papa numa espécie de 
catecismo de perseverança, de que fez eco o zeloso bispo de Coimbra, 
D . M i g u e l da Anunciação, na pastoral de 14 de O u t u b r o de 1 7 4 1 " 8 . Esta 
atenção ao ensino catequético ganha n o v o vigor após a publicação da bula 
Etsi minime, de Bento XIV, itrbi et orbi, datada de 7 de Fevereiro de 1742, em 
pleno iluminismo setecentista, podendo acompanhar-se a sua influência em Por-
tugal através das pastorais de vários prelados. O bispo de Lamego, D . Frei 
Manuel Coutinho, na de 31 de M a r ç o desse preciso ano, manda aos párocos, 
a quem as famílias responsabilizam pela ignorância religiosa grassante, explicar 
o catecismo todos os domingos, na igreja e à hora mais conveniente, aos 
«meninos», mas também aos adultos, englobando nessa obrigação os mestres 
de Ler e Gramática, 110 respeitante aos alunos, e os pais em relação aos filhos 
e criados, para o que pedia, ainda, a colaboração das pessoas devotas e dos 
clérigos desde a prima tonsura 1 1 9. Por sua vez, na sua pastoral de 2 0 de Maio de 
1742, o metropolita bracarense D . J o s é de Bragança, irmão do rei D . J o ã o V , 
ordena aos párocos «um dia de cada vez, e em todos os D o m i n g o s e Dias 
santos da Quaresma, de tarde, dando o sinal c o m o sino, expliquem aos m e -
ninos, c o m o aos de maior idade, que necessitarem, a Doutrina Christã; lhes 
ensinem os actos de Fé, Esperança, Caridade, Contrição, Altrição, e todas as 
mais disposições necessarias para a Confissão, exhortando a todos à frequencia 
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d 'es te Sac ramen to , à quo t id iana d e v o ç ã o de Maria Santíssima c o m o u m dos 
maiores sinais da nossa predest inação». E m paralelo, pois, se es t imulava a p rá -
tica da pen i t ênc ia sacramental , para to rna r assídua a c o m u n h ã o 1 2 0 . D e n o v o 
D . Migue l da An u n c i ação , na pastoral de i de S e t e m b r o de 1743, en t re outras 
medidas , de t e rmina : q u e os párocos , desde o p r i m e i r o d o m i n g o d o A d v e n t o 
ao d o B o m Pastor, ensinassem a dou t r ina nos dias de p rece i to de tarde; q u e o 
p r i m e i r o d o m i n g o ou dia santo fosse des t inado aos m e n i n o s e h o m e n s na 
igreja paroquia l , o u e m a lguma capela da freguesia o u lugar púb l i co decen t e , 
e o s e g u n d o d o m i n g o ou dia sant if icado às men inas e mulhe res , sem assistên-
cia de varões maiores de 14 anos, excep tuados o cura e a pessoa necessária à 
serventia d o rec in to , d e v e n d o estar o t e m p l o de portas abertas; que , n o t e m -
p o da Q u a r e s m a , se houvesse cond ições , os párocos minis t rassem a ca tequese 
duas vezes p o r semana, sa lvaguardado t u d o o q u e se encon t r ava es tabelecido 
q u a n t o à separação e circunstâncias relativos aos lugares a utilizar1 2 1 . O bispo 
de L a m e g o , D . Frei Fel ic iano de Nossa Senhora , na pastoral de 22 de F e v e -
re i ro de 1747, concre t iza i gua lmen te vários aspectos dos m e s m o s temas, e x o r -
t ando os párocos «a expl ica rem os mistér ios da fé d u r a n t e meia hora , cada 
d o m i n g o e dia de p rece i to , antes da missa de terça, l e n d o e c o m e n t a n d o u m a 
par te d o catecismo». O s pais, tu tores e mestres de Ler, Escrever e de Lat im, 
q u e se fur tassem a c u m p r i r a sua obr igação de acor re r ao ens ino rel igioso de 
filhos e súbditos , ser iam penal izados c o m u m tostão de mul ta 1 2 2 . 

P o r sua vez, o b i s p o - c o n d e de C o i m b r a D . Francisco de Lemos, e m pas-
toral de 26 de Abril de 1782, o rdena aos pá rocos q u e se observe o disposto na 
de D . M i g u e l da A n u n c i a ç ã o de 1743, e r e c o m e n d a aos pais de família q u e 
lessem o u fizessem ler o ca tec ismo a t o d o o seu agregado e admit issem, a o u -
vi - lo , pessoas de fora analfabetas1 2 3 . N o século x ix , D . J o a q u i m d e Naza re th , 
o u t r o de seus sucessores, de t e rmina que , nas tardes de d o m i n g o e dias santos 
de guarda , fosse dest inada u m a hora para se ensinar a dou t r ina aos m e n i -
nos1 2 4 . D e resto, c o m p r e e n d i a m b e m os fiéis a obr iga to r i edade de f r e q u e n t a -
r e m a ca tequese , pois d e v i a m mos t ra r q u e sabiam a dou t r ina q u a n d o se abe i -

Catechismo ou Doutrina 
Christaâ, de Frei B a r t o l o m e u 
dos Mártires, Braga , 1564. 

F O T O : ARQUIVO C Í R C U L O 
DE LEITORES. 

<] Catechismo Romano do Papa 
Pio Quinto de Gloriosa , 
Memoria, de A n t ó n i o Álvares 
(1590) e traduzido p o r 
C r i s t ó v ã o de M a t o s (Lisboa, 
Bibl ioteca Nacional) . 

F O T O : LAURA GUERREIRO. 
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rassem dos sacramentos. C o m efeito, o Sínodo de Évora de 1569 proibia ao 
pároco ouvir de confissão quem não soubesse o padre-nosso, a ave-maria e o 
credo; os da Guarda de 1621 e do Algarve de 1 6 7 4 ordenavam aos párocos 
não só que perguntassem aos penitentes a doutrina cristã, mas, se aconselhá-
vel, lhes dessem por penitência o aprendê-la e, mesmo, lhes dilatassem por 
algum tempo a absolvição, b e m c o m o não recebessem em matrimónio os 
nubentes sem conhecerem o credo ou artigos da fé, o pater, a ave e os m a n -
damentos da Lei de Deus, e admoestassem os que viessem para ser confirma-
dos a saber primeiro a doutrina cristã 125. 

A instrução religiosa dos adultos, a que através das homilias das missas de 
preceito se procurava responder, por força do imperativo das constituições 
diocesanas recebia grande incremento das missões populares, alimentadas 
por jesuítas, a partir da rede de colégios espalhados de norte a sul do país, por 
franciscanos de Varatojo, em particular da casa dos missionários apostólicos 
de Brancanes, e por vicentinos ou padres da missão. Fora mesmo por decisão 
de D . José de Bragança que viera do país vizinho o célebre jesuíta Pedro de 
Calatayud c o m dois companheiros e na vasta arquidiocese se mantiveram d u -
rante cinco anos, em evangélicas pregações, de Braga até ao T u a , tendo a re-
gião transmontana de Vila R e a l por centro 1 2 6 . A esta pia actividade, ao que se 
sabe de assinalável fruto moral e espiritual junto do clero e fiéis, se encontra 
ligada a iniciativa tomada por aquele arcebispo de mandar traduzir e editar, 
em 1753, o Compendio doutrinal, muito util e necessário para explicar e saber a Dou-
trina christã, do jesuíta italiano J o ã o Pedro Pinamonti, falecido em 1703, a que 
o padre Calatayud fizera acrescentos 1 2 7. A obra, que teve larga penetração na 
diocese durante o governo de D . J o s é de Bragança, foi por decreto seu adop-
tada nas catequeses e escolas, só deixando de sê-lo, a partir de 1759, na se-
quência da expulsão da C o m p a n h i a de Jesus, c o m o de resto veio a acontecer 
c o m outros catecismos da autoria de inacianos 1 2 8. Será talvez esta a razão do 
aparecimento do denominado Catecismo de Montpellier, Instructions générales en 

forme de catéchisme (com dois catecismos, médio e pequeno, Paris, 1 7 0 2 e 
1 7 0 7 ) escrito por iniciativa e orientação do prelado antijesuíta, Colbert, pelo 
oratoriano François-Aimê Pouget, reitor do seminário daquela diocese 1 2 9 . 
A primeira edição portuguesa, datada de 1765, em quatro volumes oitavados, 
saiu em Lisboa com o título de Instucções geraes em forma de catecismo, publicadas 
por ordem do bispo da diocese de Montpellier Mgr. Carlos Joaquim Colbert, e tradu-
zidas cm portuguez para uso dos fieis do arcebispado de Évora [...]. Na pastoral de 
9 de Janeiro desse ano, o metropolita eborense, que patrocinara a publicação, 
ordenava aos párocos para o lerem durante meia hora cada domingo, antes da 
missa do dia, percorrendo-o do primeiro ao último t o m o 1 3 " . Aproveita o 
prelado para desaprovar o estudo da moral pelo «compêndio» de Larraga e a 
«prática» de Corella pelas «perniciosas maximas, e moral relaxada, que ensi-
não» 1 3 1 . Posto no Index em 1721 , nunca o foram, porém, as traduções portu-
guesas 1 3 2. Havia projectado Pouget uma versão latina, Institutiones Catholicas 
per modum cathecheseos, onde fossem citados por extenso os lugares bíblicos e 
patrísticos 133. Acabaram por fazê-la os Jesuítas, apressando-se, em 1725, o bis-
po Colbert a condená-la, por abusiva, e a afirmar só reconhecer legítimas a 
primeira edição de 1 7 0 2 e as que c o m ela se conformassem 1 3 4 . Seguiu, por is-
so, a portuguesa o primitivo texto francês. Aliás, c o m o o metropolita e b o -
rense afirma, estribado no Beneplácito R é g i o , a condenação romana do C a -
tecismo de Montpellier «não foi, nem podia ser recebida». E sublinha duas 
razões para o texto latino, «retocado» e adulterado, não poder ser aceite: a 
inadmissibilidade de «em caso algum» os vassalos se rebelarem contra a auto-
ridade legítima dos reis, mesmo por motivo de perseguição ou de religião e a 
doutrina acerca dos pecados e virtudes, expendida na explicação do D e c á l o g o 
e dos mandamentos da Igreja, sustentada pelo «probabilismo jesuítico», em 
que assentava a denúncia de o catecismo «ser jansenista, ou ficar c o m p r e h e n -
dido no Jansenismo» 1 3 5 . C o m as suas três dezenas de impressões em 1731, este 
c o m o os novos catecismos, que proliferavam então, reflectem as correntes 
doutrinárias do tempo e as opções pessoais dos autores, bem c o m o a acesa 
controvérsia jansenista e antijansenista, mesclada de galicanismo. N ã o era in-
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diferente, num quadro iluminista, esse apelo dito jansenista a uma liturgia 
participada pelos fiéis e consequente defesa da língua vernácula nos respecti-
vos textos e ritos, a difusão da Bíblia e a maior inteligibilidade das verdades a 
crer que encontrava pela frente a atitude contrária antijansenista entricheirada 
n u m conservadorismo de valências tradicionalistas apoiadas no latim e prática 
cultural formalista. A inspiração augustiniana do amor e glória de Deus do 
jansenismo contrapunha-se o moralismo casuístico e legalista regulador da v i -
da cristã, na vivência do estado de graça, e a total sujeição ao ensino eclesiás-
tico emanado da suprema autoridade da Igreja' 3 6 . As três partes do catecismo, 
destinadas respectivamente a adultos, adolescentes e crianças, estruturam-se 
em explanações dialogadas, tratando a primeira do símbolo dos apóstolos ou 
profissão de fé; a segunda da vida moral cristã, ou seja, pecados e virtudes, 
decálogo e preceitos da Igreja; a terceira da graça e meios para obtê-la c o m 
relevo para a Penitência e Eucaristia, oração e sacrifício da missa encerrando 
«com dous Catecismos abbreviados para o uso dos meninos» 1 3 7 . 

A expressa menção dos destinatários, a indigitação do mandante da i m -
pressão e a fama da tradução ser de D . J o ã o C o s m e da C u n h a , metropolita da 
arquidiocese alentejana e autor do prólogo antijesuítico, indiciam o dedo 
pombalino que a carta régia de D . J o s é , a autorizar a publicação, c o m p r o -
v a 1 3 8 . C o m tais patronos, era notória a chancela galicana e compreende-se o 
número de edições que a obra, entre nós, conheceu 1 3 9 . A impressão do Porto 
em 1769 consta de cinco tomos em dois volumes 1 4 0 ; a de Lisboa do ano i m e -
diato devida a D . Gaspar de Bragança, filho de D . J o s é I e sucessor do tio no 
arcebispado de Braga, c o m u m preâmbulo idêntico ao acima mencionado e 
u m expresso repúdio do Catecismo de D . Frei Bartolomeu dos Mártires, c o m -
punha-se dos mesmos tomos, em oitavo pequeno, tendo o quinto, em forma 
de «catecismo elementar» e destinado a «por elle se ensinar a Doutrina christã 
aos meninos nas Escolas dos R e i n o s e Domínios de Portugal», conhecido v á -
rias edições, duas das quais na era oitocentista 1 4 1. Tornava-se assim inequívo-
co que, sob a tutela política do marquês de Pombal e eliminadas as i n c ó m o -
das reacções jacobino-sigilistas, a consonância entre o Estado e a Igreja 
funcionava. N a pastoral c o m que abre o primeiro volume do Catecismo de 
Montpellier, na impressão de 1 7 7 0 , ordenada por D . Gaspar de Bragança, de-
clara-se que nenhum dos catecismos utilizados satisfazia, c o m o este, os fins a 
que se destinava. Daí determinar-se que todos os clérigos o deviam conhecer, 
pois seriam por eles examinados para o acesso às ordens e à obtenção da li-
cença de confessores. Mais: que as crianças apenas fossem ensinadas conforme 
o Catecismo abreviado, o dito quinto volume, tanto pelos párocos, c o m o pelos 
mestres das escolas públicas elementares e pelos pais, em casa, na instrução 
religiosa a dar aos filhos 1 4 2. Desde 1712 , pelo menos, tomara o Santo O f í c i o 
posição condenando a obra 1 4 3 . R e f e r e , por seu lado, o arcebispo D . Gaspar 
de Bragança que lhe ofereciam resistência alguns ultramontanos por conside-
rarem este catecismo jansenista 1 4 4. Apesar do esforço b e m intencionado de 
u m grupo de gente da Igreja, a época setecentista, tão cheia de contrastes, foi 
de perturbação e confusão doutrinária. O laxismo moral e o rigorismo sigilista 
não favoreciam o combate firme e esclarecido à ignorância religiosa que se re-
flectia na proliferação da estatuária nos templos, distorcendo o culto às imagens 
sagradas; na inundação de relíquias de proveniência e autenticidade duvidosas; 
na crendice popular que invadia romarias e santuários de peregrinação 1 4 5. 

S e m se conhecer, ainda, no século x v n i , a sua organização e cobertura a 
nível nacional, o ensino público elementar fazia-se nas escolas conventuais, 
nas diocesanas, sustentadas por prelados e cabidos, e nas paroquiais, a que as 
câmaras destinavam pequenas verbas, tiradas dos «dízimos de el-rei» e de b e -
nefícios abaciais, «para a doutrina», a fim de os párocos ministrarem, fora da 
missa, a catequese e adquirirem os catecismos para os meninos aprenderem a 
ler 1 4 6. O alvará régio de 11 de Setembro de 1 7 7 0 ordenava dever o ensino 
praticar-se por impressos e manuscritos, condenados os processos litigiosos e 
«sentências», de diversa natureza, por vezes utilizados, recorrendo-se antes ao 
«catecismo pequeno de Montpellier», que serviria para os mestres exporem os 
princípios da fé cristã e «instruir c o m especial cuidado» os alunos 1 4 7 . Foi por 
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Cartilha ou Compendio da 
doutrina cliristã, 1819, de 
António José de Mesquita 
Pimentel (Lisboa, Biblioteca 
Nacional). 
F O T O : LAURA GUERREIRO. 

esta cartilha, de facto , q u e o f u t u r o cardeal Saraiva (1766-1845) aprender ia a 
ler e a catequese 1 4 8 . 

C o m o i l umin i smo , a par da política oficial de f o m e n t o da ins t rução p ú -
blica, foi re levante , neste part icular , o e m p e n h o de alguns bispos, c o m o o de 
Beja, D . Frei M a n u e l do Cenácu lo Vilas Boas, í n t imo colaborador da re forma 
pomba l ina . Associar o ens ino d o ca tec ismo à luta cont ra a incu l tu ra religiosa 
e o anal fabet ismo é u m traço saliente em Por tugal n o dealbar d o século xix, 
pa ten te 110 crescer d o c o n t e ú d o bíbl ico e na vivência cristã d o quo t id i ano , 
a p o n t a n d o - s e para o evange lho e o decá logo c o m o o verdade i ro cód igo m o -
ral. A d v e r t e - o o m e s m o D . Frei M a n u e l d o C e n á c u l o , ao subl inhar a d i m e n -
são espiritual e social deste ens ino: « O ca tec i smo p o d e es tender -se a todas as 
relações d o h o m e m , pois h e alma de t u d o q u a n t o a creatura racional p ô d e 
obrar v i r t uosamen te . C o m elle se espiri tualizão as mater ia l idades em q u e o 
h o m e m se exerci ta r e fe r indo-se a Deos , à v i r tude , e ao b e m pessoal e d o 
p r ó x i m o c o m q u e m vive c o m b i n a n d o toda a var iedade de a c o n t e c i m e n -
tos.»149 D o f ranciscano Frei Francisco de Jesus Mar ia S a r m e n t o (1713-1790), 
bacharel e m Di re i t o Civil , é a Cartilha doutrinal ou compendio da doutrina e prin-
cipaes virtudes da nossa sancta fé catlwlica, aparecida e m 1780, q u e teve certa v o -
ga n o t e m p o , pois seis anos depois contava qua t ro edições 1 5 0 . 

Ao regressar d o Pará, o arcebispo D . Frei Cae tano Brandão, q u e n o passado 
havia sido professor, abriu e m Braga c o m as rendas da diocese u m a rede de es-
colas e outras mais e m impor t an te s regiões arquidiocesanas 1 3 ' . N o leque de 
seus cuidados pastorais man teve - se sempre a ilustração do clero e a instrução 
religiosa do povo . Adep to da un i fo rmidade 110 ensino, pautada pelo manual , 
impôs, c o m o obrigatór io , o v o l u m o s o Catecismo, q u e então corria a n ó n i m o , 
a t r ibuído à iniciativa do cardeal de M e n d o n ç a , patriarca de Lisboa, e impresso 
em 1791 c o m privilégio real152. T inha-se , c o m o certo, ser o au tor o padre T e o -
doro de Almeida (1722-1804), e rudi to ora tor iano e u m dos fundadores da Aca-
demia de Ciências1 5 3 . O seu apa rec imen to nasce da reacção sentida em P o r t u -
gal ao Ca tec i smo R o m a n o , f ru to do Conc í l io de T r e n t o e pilar do ens ino 
ca tequét ico que o metropol i ta l isbonense rotula de «Collecção de dissertações 
Theologicas , próprias para instruir so l idamente os Parochos , d o q u e Instrucção 
familiar para o Povo» — alvo preferencial a atingir15 4 . Dir ig ido não só aos ec le-
siásticos, mas aos «Pais, e Mãis de famílias, a q u e m per t ence a educação de seus 
filhos nos mais tenros annos», c o m sucessivas edições na era oitocentista, o Ca-
thecismo da doutrina cliristã, d o padre T e o d o r o de Almeida, é u m v o l u m e de 
quase c inco centenas e meia de páginas, de prosa clara e recor te literário, na 
consagrada forma dialogada, visando u m a desejada «uni formidade 110 m o d o de 
explicar as Verdades da Rel ig ião , e obrigações d o Christ ianismo»1 5 5 . A divisão 
tripartida, j un ta - se - lhe u m a quarta parte acerca «Dos exercícios d o christão» 
que representa u m ad ian tamento e m relação ao Ca tec i smo de Montpe l l i e r e dá 
saliência à vida espiritual dos adultos1 5 6 . E, p o r q u e se vinha a acentuar o des-
pertar da cidadania, via-se o ens ino catequét ico, c o m o ao t e m p o perfilhava R i -
bei ro dos Santos, «numa linha de criação d o cidadão cristão, parcela impor t an te 
da educação da mocidade»1 5 7 . Aqui radica a nov idade deste catecismo, aposta-
do e m ser den t ro do espírito iluminista u m veículo cristão n o r m a t i v o da vida 
social e e conómica da c o m u n i d a d e nas relações c o m os semelhantes, inclusive 
do trabalho, preços dos bens, serviços e emprés t imos financeiros, regu lando a 
usura, n u m a espécie de discurso anticapitalista m o d e r a d o de matr iz medieva 1 5 8 . 
E m co te jo c o m o de Montpel l ie r , se t omados os preceitos da Igreja, nota-se 
que , e n q u a n t o este enumera seis destacando o da santificação dos d o m i n g o s e 
festas de guarda, o d o padre T e o d o r o de Almeida fixa-os e m cinco, de q u e o 
ú l t imo é o pagamen to d o d íz imo e das primícias1 5 9 . 

C o m nova t i ragem, e m 1792, a c o m p a n h a v a este ca tec ismo u m a ins t rução 
pastoral de D . Frei C a e t a n o Brandão o n d e se declarava que , «por elle e só 
p o r elle», se ensinasse, na missa da m a n h ã o u à tarde, h a v e n d o razoável c o n -
curso de fiéis, a d o u t r i n a cristã nas paróquias 1 6 0 . M a n d o u o pre lado distr ibuir 
para o efei to cen tenas de exemplares , pois se devia conf ia r 11111 à pessoa capaz 
de ler, pausadamente , as perguntas , e n q u a n t o , p o r o u t r o , a l g u ém repetir ia a 
resposta1 6 1 . Para facilitar a m e m o r i z a ç ã o das fó rmulas obrigatórias , c o n t i n h a 
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um «Resumo», em apêndice, que também corria avulso 162. Não era, porém, 
cómoda a utilização deste texto, aliás dramatizado e literário, sobretudo tra-
tando-se de instruir crianças. Por isso, após a morte do arcebispo, tal como 
aconteceu nas demais partes onde fora adoptado, caiu em desuso e subse-
quente esquecimento 163. Substitui-o, por bem mais acessível e com indiscuti-
da vantagem, a famosa Cartilha do abade de Salamonde que logo se tornou 
muito popular, sendo talvez o escrito mais conhecido no país, ao longo do 
século xix, com inúmeras edições, algumas saídas no estrangeiro164. Conce-
beu-a o padre António JoséA de Mesquita Pimentel (1741-1821), transmontano 
de Sambade, concelho de Alfandega da Fé, bacharel em Cânones e pároco 
colado de São Gens de Salamonde, freguesia de Vieira do Minho, onde fale-
ceu octogenário 165. Primando pela clareza, este Compendio de doutrina cristã foi 
um sucesso, como testemunham as gerações de alunos das escolas primárias de 
Portugal e Brasil, que por ele aprenderam166. As edições repetiram-se, uma ou 
duas por ano, tamanha a procura, e sempre com aumentos 167. A preferência e 
voga estavam, por certo, na série de devoções e coisas práticas e de proveito 
que continha 168. Se a substância doutrinária era diminuta, o elenco de fórmu-
las, reduzidas ao mínimo obrigatório, era de fácil memorização 169. Manual ele-
mentaríssimo, capaz de corresponder a objectivos pedagógicos lineares, a Car-
tilha do abade de salamonde constituía um compêndio apropriado a uma escola 
primária do Antigo Regime, em que a estreita união entre o trono e o altar, o 
catolicismo maioritário e o estado monárquico, militavam pela mútua conser-
vação dos dois poderes, espiritual e temporal, esteios da sociedade. 

PREGAÇÃO 
O ANÚNCIO DA PALAVRA DE DEUS, que leva à conversão interior e à perse-

verança na fé, tem, como lugar próprio de sua proclamação, a assembleia 
eclesial que por ela se alimenta e constrói. O ministro sagrado, responsável 
pela vida da comunidade cristã e sua santificação pelos sacramentos, concorre 
eficazmente para lhe dar uma estrutura solidária visível ao reuni-la, a fim de 
escutar o anúncio da mensagem evangélica. E fá-lo, especialmente, na cele-
bração da liturgia eucarística que deve ser assegurada pelo pároco ou, no caso 
de legítimo impedimento, por outro sacerdote aos domingos e festas de pre-
ceito, cabendo aos fiéis a grave obrigação de assistir, se motivo proporciona-
do não justificar a dispensa. Ora, como a fé, segundo São Paulo, vem pelo 
ouvido, as verdades reveladas, transmitidas pela catequese e pregação, têm 
aqui o seu momento privilegiado que da hierarquia eclesiástica recebe cuida-
da atenção. Daí haver quem se aproveitasse da boa fé dos pastores e da cre-
dulidade das gentes para fins reprováveis como, por exemplo, a pregação de 
indulgências com o fito de extorquir esmolas. O Sínodo de Braga de 1326 to-
ma disposições para cortar o abuso. Prevaleceu, porém, o mal, porquanto, 
uma centena e meia de anos depois, o sínodo de 1477, reunido pelo arcebis-
po D. Luís Pires, e o da Guarda no tempo do bispo D. Pedro Gavião repete-
-no 1 7 0 , reconhecendo «que muitos ychacorvos e emganadores» andavam pelo 
arcebispado pedindo esmolas, mostrando «leteras falssas e pregando indulgên-
cias e perdoanças mentirosas que nunca foram ou, se algúuas som acrecentam 
nellas muitas falsidades e mentiras e assy enganom os simplizes e lhes levam e 
roubam o seu», ordena «a todollos abades, priores, beneficiados e curas de ca-
da húua das egrejas e moesteiros» que não os consintam sem examinarem 
bem a «carta de licença» que apresentarem 171. Chegavam a ser estes questores 
ou «ichacorvos» homens leigos e casados, o que mostra até que ponto alastra-
va a desordem, contando mesmo com a conivência de prelados para a parti-
lha da presa, que as Cortes de Santarém de 1427 já haviam proibido sob pena 
de prisão por «assim vexarem e destruírem o povo» 172. 

O momento próprio da missa para a pregação aos fiéis era a chamada esta-
ção que remontava à igreja primitiva. Nessa altura, enquanto se cantava a an-
tífona do ofertório, os que iam comungar costumavam levar ao altar o grão 
para ser consagrado, uso que ainda no século xvni prevalecia sobretudo nas 
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aldeias e zonas rurais, embora tais ofertas, que já não serviam para o sacrifício, 
se destinassem ao pároco ou aos pobres. E m lugar do pão e farinha, «trigo, 
milho, vinho e outras cousas» passou-se depois a dar moeda cunhada 1 7 3 . Pres-
creviam as constituições diocesanas a obrigatoriedade da estação aos fregueses, 
devendo o pároco fazê-la do púlpito ou do cruzeiro, sentado em «cadeira de 
espalda» ou de pé, conforme o costume de cada igreja, no m o m e n t o do ofer-
tório da missa, logo após recitar a oração desse nome. Compreendia a estação 
três partes: a primeira, constituída por preces várias, contemplava as autorida-
des espirituais e temporais, benfeitores, habitantes da freguesia, pessoas aflitas, 
enfermos e defuntos; a segunda compreendia diferentes anúncios (festas, j e -
juns, sermões, procissões, indulgências, aniversários de defuntos, e x c o m u -
nhões, coisas furtadas ou perdidas, etc.) e proclamações (banhos de casamen-
to, pastorais, ordem, monitórios, constituições do bispado, etc.); a terceira era 
preenchida pela instrução que os pastores de almas deviam fazer aos fiéis so-
bre as verdades e preceitos da religião. 

Se nem todas as constituições sinodais portuguesas dos séculos x v a x v m 
mandavam os párocos recitar na estação da missa o formulário da doutrina 
cristã que os crentes têm obrigação de saber, correspondente, c o m o precei-
tuam as de Viseu de 1 6 1 7 1 7 4 , ao que se deve crer, obrar e pedir, bem c o m o 
ensiná-los a benzer e a memorizar uma ou duas orações, várias outras orde-
navam fazê-lo de forma ritualizada que terminava pelo recitar colectivo da 
confissão e pelo arrependimento dos pecados, a culminar por uma benção do 
celebrante. Aconselhava a decência c o m que importava rodear este ensino da 
doutrina e o preceituado para o encerrar que tudo fosse feito dentro de uma 
uniformidade, cujo modelo, prescrito nas constituições de Lisboa de 1640, 
mantido na reedição de 1735, era justificado por os «Parochos fazerem esta-
çoens a seus freguezes por diversos modos, e palavras», daí se seguindo «al-
guns erros, escandalos, ou occasioens de rizo, e zombaria, que se não devem 
permitir em matérias tão graves, e tão importantes» 1 7 5. 

O Concíl io de Trento, e não apenas pressionado pelo valor que os refor-
madores protestantes davam ao anúncio da palavra de Deus, insiste, na linha 
tradicional do magistério católico, no grave dever, inerente à função ministe-
rial dos bispos e curas de almas, de pregar ao povo. E , enquanto o agostinho 
Frei Valentim da Luz, militante denodado da renovação eclesial, apontava a 
necessidade de os clérigos c o m responsabilidades pastorais darem «ao p o v o 
pasto de boa doutrina», o arcebispo bracarense D . F r e i Bartolomeu dos M á r -
tires, ao abrir o seu Catecismo, denunciava c o m o motivos pertinentes destes 
males: «Quanto à doutrina, que é mais fácil pasto de dar, claro está quão n e -
gligentes são os Abades, Reitores e capelães em fazer exortações santas e es-
pirituais a seus fregueses nas estações, quão mal lhes persuadem o amor e te-
mor de Deus, o ódio dos pecados, o desprezo das cousas do m u n d o e 
desejos do céu [...]. A culpa de não ensinarem seus fregueses não procede da 
ignorância ou falta de letras [= como alguns alegam], mas de negligência e pre-
guiça de estudar, e de falta de virtude e zelo da salvação das almas que estão 
a seu cargo; porque, se este zelo tivessem, ainda que não soubessem latim, 
procurariam haver alguns livros em linguagem que há, mui católicos e san-
tos, e os teriam e cuidariam neles, e o desejo e zelo de aproveitar as almas 
lhes ministraria palavras ardentes c o m que consolassem e edificassem o seu 
povo.» 1 7 6 Indo ao encontro da vontade dos padres conciliares, os autores do 
catecismo ad parochos [1566] repartiram pelos cerca de 73 evangelhos dos d o -
mingos e festas de preceito o seu conteúdo doutrinário de forma a propor-
cionarem leitura e preparação para as práticas que na estação da missa os pas-
tores deviam fazer ao p o v o . Imbuído da letra e espírito das decisões 
tridentinas, D . Frei Bartolomeu dos Mártires compôs u m catecismo para a 
vastíssima diocese de Braga que logo se difundiu por todo o reino, mercê da 
sua índole pastoral voltada para a instrução e espiritualidade dos fiéis. E m 
disposição, datada de 3 de N o v e m b r o de 1564, ordenou aos curas de almas 
que passassem a ler, em cada domingo e festas de guarda, o sermão ou práti-
ca especial e, na sua falta, u m capítulo do mesmo catecismo que se dividia 
em dois livros: o primeiro continha 2 2 capítulos de doutrina cristã e o se-
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gundo compreendia 25 práticas espirituais e seis sermões c o m a indicação dos 
domingos e festas em que deveriam ser lidos. Eram exceptuados desta obri-
gação os párocos que, por doutos em Escritura Sagrada, Teologia ou C â n o -
nes, «poderiam de viva voz tractar e praticar o que se contivesse no capítulo 
que correspondesse a cada um dos referidos dias, ou pregar outras cousas, 
que lhes parecessem necessárias»177. 

As constituições sinodais pós-tridentinas mostram-se zelosas neste ponto. 
Assim, as do Porto de 1585 ordenam que os abades, reitores e curas, «que pera 
isso tiverem habilidade, e sufEciencia lhes [=aos fregueses] declarem o E v a n -
gelho daquelle dia tirando delle doutrina conveniente segundo sua capacida-
de, e dos ouvintes. E os que nam tiverem sufHciencia, nam se antre metam 
em mais que ensinar a doutrina Christam, e fora delia nam falaram à estaçam 
outra algüa cousa senão» as acima mencionadas para a primeira e segunda 
parte da mesma 1 7 8 . 

Preenchia assim o venerável arcebispo, guiado pelo seu tino prático, uma 
carência a que Frei Luís de Granada procurara já acorrer quando, na impossi-
bilidade de, no imediato, anuir à solicitação do cardeal D . Henrique para ela-
borar um «homiliário formativo», acessível a gente de pouca cultura, c o m 
textos próprios para serem lidos nas missas de domingo naquelas localidades 
da diocese de Évora onde não se afigurava viável uma preparação pessoal, pedi-
ra ao dominicano espanhol e seu confrade, Frei Juan de la Cruz, que se incum-
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bisse de o preparar179. Acomodou este do latim o identificado pelos críticos c o -
mo sendo as Institutiones Christianae de Jacop Schoepper, natural de Dortmund, 
que apareceu num prelo de Lisboa, em 1558, sob o título de Treynta y dos Ser-
inones eti los quales se declaran los mâdamiêtos de la Ley, artículos de Fe, y Sacra-
mentos com otras cosas prouechosas /.../, que o teólogo Frei Francisco Foreiro, 
por ordem do Santo Oficio, examinou e aprovou 1 8 0 . A o dedicar a obra ao 
cardeal-infante, acha-a Frei Luís de Granada nem demasiado breve nem lon-
ga, dentro de um estilo de uma pregação para o povo, «com sus Exordios, 
Epílogos, y Trãsiciones», adaptada a preceito para o fim previsto 1 8 1. N o en-
tanto, parece não haver descansado enquanto não deu o seu próprio contri-
buto em língua portuguesa, respondendo às necessidades do tempo no c o m -
bate à impreparação do clero e do laicado, pois, no ano imediato, publicou o 
Compendio de doctrina christãa, a que acrescentou «treze Sermões das principaes 
festas do anno» 1 8 2. Aproveitou-se o autor, quanto ao critério da matéria c o m -
pilada, da sua experiência catequética, a fim de estruturar a exposição dos d o -
mínios temáticos mais pertinentes, como o credo, os mandamentos, os peca-
dos, a oração e os sacramentos. Serviu-lhe, por certo, de modelo o estilo 
adaptativo utilizado por Frei Juan de la C r u z no trabalho referido e a Summa 
de doctrina Christiana (1543) de Frei Constantino Ponce de la Fuente, pregador 
sevilhano, preso pela Inquisição por sua inspiração erasmiana na defesa anti-
-ritualista da prática religiosa, que actuou em Portugal e viu impressas algu-
mas das suas obras nos prelos lisboetas183, pois é evidente nos três escritos um 
«paralelismo de organização das matérias, c o m também uma linha de orienta-
ção coincidente» no mesmo intuito renovador da espiritualidade184. D e notar 
que o catecismo de Frei Luís de Granada termina por uma exposição sobre 
a missa e outra relativa à pregação, procurando restituir à primeira «o seu 
verdadeiro carácter de sacrifício» e exaltar a segunda «como elemento dina-
mizador da vida cristã», na «ajuda indispensável à oração pessoal, à leitura e 
à prática litúrgica». V ê mesmo na homilia não «a oportunidade do desen-
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volvimento teórico de textos evangélicos, mas a possibilidade que lhe é ine-
rente de denunciar males concretos e de propor caminhos precisos para o 
crescimento da virtude», valorizando-lhe a sua feição moralista: «Deve daco-
dir o Christão ao sermõ que mais lhe descobre suas enfermedades, que me-
lhores & mais certas meezinhas lhe põe, que mais o aparta do mal, & mais o 
esforça para o bem, que mayor espanto lhe põe pera o hü e mayores azas pê-
ra o outro.»'X5 

ESTE ÓNUS DE PREGAR NA ESTAÇÃO da missa dominica l revestia-se, pois , de 
tal gravidade que os sacerdotes com cura de almas, se estivessem impedidos 
de cumpri-lo, deviam provê-lo por pessoas idóneas, aptas a proporcionarem 
o alimento espiritual da palavra de Deus, conforme o seu próprio talento e a 
capacidade dos ouvintes. Importava que se ensinasse sobretudo o que todo o 
cristão necessitava conhecer para salvação da alma, explicando em poucas pa-
lavras e termos fáceis os vícios a evitar e as virtudes a praticar para se livrarem 
das penas eternas e alcançarem a felicidade celeste. O Concílio de Trento 18 ' ' 
preconiza a aplicação de sanções, se o pároco depois de admoestado pelo bis-
po faltar durante três meses ao cumprimento desta obrigação. Determinações 
que as várias constituições sinodais portuguesas reiteram, recomendando algu-
mas 187 que a substituição pode ser feita pela leitura de obras espirituais, no-
meando as de Lisboa de 1640, na reedição de 1737, o catecismo de D. Frei 
Bartolomeu dos Mártires como exemplo de escolha a fazer. E na linha execu-
tória desta directiva que o zeloso prelado de Coimbra, D. Miguel da Anuncia-
ção, conhecido pelas suas tendências sigilistas, na pastoral de 14 de Outubro de 
1741, indica, para uso dos párocos, o seguinte elenco dessas obras espirituais: 
«A Sagrada Bíblia, O Catecismo Romano, as obras de Fr. Luiz de Granada, 
A Alma instruída do P. Manuel Fernandes, Luz de Verdades Catholicas do 
P . João Martins da Parra, A diferença entre o temporal e eterno do P. Eusébio 
de Wiremberg [Juan Eusébio Nieremberg], Os Exercícios do P. Afonso R o -
drigues e os do P. Manuel Bernardes, As Meditações do P. Bartolomeu do 
Quental, As Domingas do P. José de Caravantes, O Manual de Piedosas M e -
ditações que composeram os Padres da Congregação de Barcelona, Instruc-
ción de sacerdotes de Fr. António de Molina, as obras do P. Paulo Senceri 
[Paolo Segneri], principalmente o Christiano [El chistiano ilustrado en su ley], o 
Confessor [El Confessor instruído], o Penitente e o Cura instruído [El Cura Ins-
truído], Os avisos de gente recolhida do P. Diogo Peres, as Vindicias da Virtu-
de do P. Fr. Francisco da Anunciação, Os Exercícios do P. Francisco Salazar, 
O Retiro Espiritual, Os Exercícios Espirituais de S. Ignacio do P. Miguel do 
Amaral, Os Desenganos Mysticos [Desenganos mysticos a las almas detenidas, o 
enganadas en el camino de la perfección] do P. Fr. António de Arbiol, O Combate 
Espiritual do venerável P. D. Lourenço Escapoli [Lourenzo Escupoli], O Pec-
cador convertido do P. Fr. Affonso dos Prazeres, ambos Missionários Apostó-
licos do Seminário do Varatojo.» 188 Advirta-se que a Bíblia só poderia ser a 
vulgata latina ou uma versão castelhana, pois não havia então um texto inte-
gral em português 189, constituindo o conjunto de livros indicados uma peque-
na biblioteca de espiritualidade de obras originais, em vernáculo ou espanhol, 
se não traduções neste idioma, aliás espalhadas no país como se comprova pe-
los exemplares constantes de livrarias conventuais cujo recheio se conhece 190. 

Devia esta preocupação pastoral animar o episcopado setecentista numa 
melhor habilitação do sacerdócio paroquial, porquanto, em tempo de sede va-
cante, a responsabilidade da deliberação pertenceria ao bispo falecido. O nobre 
e prelado pação D. Nuno Álvares Pereira de Melo em 1734 ordenava ao visi-
tador da freguesia de Granjal, na diocese de Lamego, a compra de «catecismos 
dos novos» para o pároco «fazer a estação da missa»191. E um dos sucessores, 
D. Frei Feliciano de Nossa Senhora, em 1742, mandou que se exigisse aos 
candidatos ao presbiterado a prévia apresentação da posse de um exemplar do 
Pecador arrependido, autenticado na primeira página com o nome do proprietá-
rio 192. Dentro desta linha, o arcebispo bracarense D. Gaspar de Bragança fizera 
reimprimir, em 1779, a tradução portuguesa, que havia sido destinada aos fiéis 
da arquidiocese de Évora, do denominado Catecismo de Montpellier, tido por 
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jansenista, a cujo conhecimento o primaz obrigava todos os clérigos, devendo 
os párocos usá-lo na estação da missa, na instrução dos seus fregueses193. A o 
recordar-lhes «a gravíssima obrigação de ensinar a doutrina aos fiéis, e de pre-
gar nos dias santos e nos domingos», D. Frei Caetano Brandão intima-os, sob 
pena de suspensão ipso facto, a procurarem no paço arquiepiscopal o novo ca-
tecismo, o do oratoriano padre Teodoro de Almeida que por ordem do car-
deal patriarca o elaborara194. A melhoria intelectual dos candidatos ao estado 
eclesiástico acompanharia, sem dúvida, a generalização da preparação feita nos 
seminários diocesanos, e aumentaria também na medida em que o clero cola-
do das cidades e vilas houvesse recebido uma formação universitária. Apostado 
nesta renovação, em tempos batidos pelos ventos do iluminismo, o referido 
prelado de Braga, amigo de D. Frei Manuel do Cenáculo, bispo de Beja, com 
o Colégio de São Paulo fechado e sem contar com a colaboração dos Jesuítas 
expulsos por Pombal, empenhou-se em criar um bom clero. Aliás, a situação 
era lamentável em questões de imoralidade e ignorância, a ponto de chamar 
aos padres impreparados «rapazes sem costumes, sem luzes, e sem rasto de es-
pírito ecclesiastico»195. Estava consciente de assim defender a instrução e a m e -
lhoria da moralidade das populações de sua diocese, constituídas por lavradores 
e caseiros geralmente pobres que se crivavam de dívidas para poderem dar a 
um filho o estado eclesiástico. C o m esse intuito modificou a disciplina e cur-
sos do seminário, em que aplicava avultadas somas, enviando, ainda, anual-
mente, para a Faculdade de Teologia de Coimbra cinco estudantes do C o l é -
gio dos Órfãos que fundara196. Alertado pela situação vivida no país, e dentro 
da estreita colaboração e convergência de interesses Trono-Altar, o governo 
de D . Maria, pelo alvará de 10 de Maio de 1805, decidira-se a intervir, man-
dando «fundar Seminários, onde não os havia, e regular os já estabelecidos, e 
que fossem a elles todos os clérigos que se quizessem ordenar»197. Mesmo 
apontando dificuldades na eficácia destas medidas, o diploma mereceu o elo-
gio do prelado bracarense que o considerava «monumento indelével» da cons-
ciência dos deveres para com a religião do príncipe regente. 

Por outro lado, jamais se confinou a pregação ao interior dos templos e ao 
sacerdócio ministerial. D e facto, no tempo de D . Frei Bartolomeu dos Mártires 
em todas as horas e dias, nas praças e nas igrejas paroquiais, capelas, mosteiros e 
conventos e onde a livre aglomeração de gente acudia, na cidade e no campo, 
embora nas aldeias raramente, a Palavra de Deus era proclamada e ouvida 1 98. 
Chamava São Paulo aos pregadores, atribuindo-lhes a missão de núncios do 
Evangelho, «trombetas de Deus»; e a tradição cristã considerava-os médicos e 
guias da alma e «boca de Deus». E se, mesmo no século XVII, como admitem as 
Constituições Sinodais de Viseu de 1617 1 9 9 , um leigo letrado podia disputar em 
público ou expor os mistérios da fé católica, a missão de pregar estava regula-
mentada por rigorosas prescrições canónicas. Isso deixa pressupor à partida a 
existência de uma pregação ordinária, inerente à atribuição ou colação de um 
benefício eclesiástico com funções que a exigem; e outra extraordinária, ditada 
por grande variedade de circunstâncias ocorrentes. Portanto, dentro e fora da 
liturgia eucarística se pregava. D e noite, exigiam-no as vigílias; no decorrer 
da manhã, com início desde antes do nascer do Sol, era mais frequente na ce-
lebração da missa, a seguir ao canto do Evangelho. E, ainda que no século xvi 
houvesse missas vespertinas, o costume foi abolido por Pio V 2 " " , medida que 
acabava por restringir os sermões entrados pelo escurecer, considerados perni-
ciosos à moralidade pelos abusos perpetrados por ouvintes levianos ou sem es-
crúpulos. A propósito, refira-se que, em época mais adiantada, o intendente Pi-
na Manique publica em 1804 um «aviso» em que «manda prender os moços 
libertinos que nos Domingos e dias santos fora e até dentro das igrejas, c o m e -
tem acções ou proferem palavras ofensivas aos fiéis»201. A pregação após o 
meio-dia manteve-se nos actos públicos de piedade, como lausperenes, nove-
nas, festas de padroeiros, oração mental, recitação do terço com bênção do 
Santíssimo, que preenchiam religiosamente as tardes de domingo e dias de pre-
ceito, contribuindo para o afervoramento da vida espiritual dos fiéis. 

Qualquer comentário oral da Sagrada Escritura, explicação dos manda-
mentos ou artigos da fé, confutação de doutrinas heréticas, demonstrações 
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teológicas e ascéticas acerca dos mistérios de Cristo e da Virgem, das virtudes 
e vícios, do pecado e da graça, bem como panegíricos dos santos, passaram a 
ser designados pelo vocábulo latino condo (= oração), te rmo que da retórica 
forense romana transitou para o discurso eclesiástico preparado, de estilo cul-
to ou familiar. Se a palavra Iwmilia ficou a denominar uma pregação breve 
sobre ou a pretexto da leitura do evangelho da missa, o n o m e de sermão ge-
neralizou-se a toda a exposição moral de duração mais dilatada, proferido n u -
ma celebração litúrgica ou devoção piedosa, em templo ou préstito sagrado. 

É o sermão dito de um sítio elevado, quer seja do altar, do transepto que se-
para o presbitério da nave, reservada aos fiéis, ou geralmente do amho (= ambão), 
mais conhecido por púlpito, espécie de pequena tribuna, com ou sem dossel e 
algum espaço para movimentação, aberto ou firmado nos pilares do arco cruzei-
ro ou na parede lateral do corpo do templo, a fim de permitir ao orador, auxi-
liado pela energia e expressividade do gesto, impor silêncio, fazer-se ouvir e 
prender a atenção dos ouvintes que, separados por sexos, assistiam de pé, senta-
dos no pavimento ou em tapetes (daí o anexim lançar o tapete «em S. Roque», 
a marcar lugar para ouvir o padre António Vieira), esteiras, almofadas e assentos 
trazidos de casa, bem como encostados a paredes, colunas e altares, não raro 
«com pouca reverência [...], lançando os braços e cotovelos sobre eles»2"2. 

Dependia o exercício da pregação de licença escrita do prelado diocesano 
que a concedia ao clérigo possuidor de ciência suficiente e conduta moral re-
grada, pois o anúncio da Palavra de Deus devia ser autorizado pelo testemu-
n h o de vida, bastando, no caso dos religiosos, estarem aprovados pelos supe-
riores a subirem ao púlpito de suas igrejas. Era a necessidade da chamada 
«missão canónica», exigida pelo Concíl io Lateranense IV (1215), sob ameaça de 
excomunhão, e no de Trento , vezes repetidas, solenemente enfatizada. Daí 
recomendarem os bispos locais aos curas de almas e arciprestes rigorosa vigi-
lância neste ponto e os capítulos provinciais dos religiosos insistirem na forma-
ção teológica dos seus membros pregadores, como se verifica, por exemplo, 
nos dos dominicanos do Porto, em 14 de Maio de 1576, e de Benfica, em 19 
de Maio, volvidos dois anos203. As constituições sinodais dos bispados por tu-
gueses são obviamente zelosas em assinalá-lo. Ordenam as de Viseu de 1617204 

que, para prevenir algum dano ao povo cristão, pela ignorância ou malícia dos 
que pregam, os abades, vigários e curas «não cõsintam prègar em suas igrejas 
prègadores algús; assi regulares, como seculares sem lhes mostrare licença» do 
bispo viseense ou seu provisor, «in scriptis, ou certidão, perque conste, que he 
notoriamente douto, & conhecida por nos [= bispo] sua boa vida, & costu-
mes, ou que tem privilégio de sua Sanctidade fo Papa] concedido a sua pessoa 
ou religião». E, se na circunstância houvesse necessidade de passar tal permis-
são, devia o candidato sujeitar-se a u m teste oral sobre matérias teológicas e a 
u m sermão pronunciado na sé para prova das capacidades205. A legislação bra-
carense especificava até os requisitos morais, pois nomeia a «madureza de ida-
de, inteireza de vida, & costumes, prudência, piedade, & devação». Chega 
mesmo a sobrelevar de tal forma estas qualidades que não hesita em afirmar ser 
menos mal «carecer às vezes de Prègadores, que admittir alguns ignorantes, & 
temerários, ou de máos costumes, & vida escandalosa». N e m também, nesta 
altura, se consideram de somenos os recursos retóricos do orador, pois se fala 
nas ditas sinodais de Braga que, no mencionado, ao menos «mediocremente» 
mostre o examinando «talento de propor a palavra de Deos ao povo»206. 

H Á M U I T O , P O R É M , NA S E Q U Ê N C I A D O H U M A N I S M O r e n a s c e n t i s t a , q u e a 
preceptiva oratória estava em marcha na escolaridade dos aspirantes ao minis-
tério sacerdotal. Só desde inícios do século xvi, contudo, a Retór ica fazia 
parte do currículo de estudos da universidade portuguesa, «através de n o m e a -
ção de professores e provimento de cátedra autónoma»2 0 7 . Em O u t u b r o de 
1504, na oração «de sapiência», pronunciada a abrir os trabalhos lectivos uni -
versitários, D . Pedro de Meneses chama a «Oratória, disciplina sem a qual to -
da a ciência, mesmo tendo olhos, ouvidos e língua, andaria cega, surda e m u -
da»208. Na formação dos alunos de Humanidades pelos Jesuítas no Colégio 
das Artes de Coimbra , que lhes fora confiado em 1555, a retórica era tratada 
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C> Ecclesiasticae Rethoricae, d e 

Luís de Granada, 1576 
(Lisboa, Biblioteca Nacional). 
F O T O : LAURA G U E R R E I R O . 

c o m interesse m e r e c i d o p o r q u e m estava consc ien te da impor t ânc ia da e l o -
quênc ia d o púlp i to , n u m a altura e m q u e se travava rija luta con t ra a heresia 
pro tes tante : o deleetare valorizava o docere e amadurec ia o movere209. O manua l 
d o mes t re inaciano C i p r i a n o Soares, De arte rhetorica (1562), c o m as suas n u -
merosíssimas edições, seria marcan t e n o ens ino daquela disciplina. O b r a s v o l -
tadas para a p reparação oratória da clerezia p r inc ip ia ram a circular . E, e m b o r a 
a d o leigo F e r n a n d o Soares H o m e m , a Rhetorica ecclesiastica para pregadores, h a -
ja , in fe l izmente , desaparecido, surgiu em Lisboa, da autor ia de Frei Luís de 
Granada , que e m Por tuga l residia, Rhetorica ecclesiastica, uti l izada s o b r e t u d o 
«onde se concen t r a o ens ino t eó r i co e prá t ico da pregação», v i n d o a «const i-
tuir, ao l o n g o de t o d o o século xvi i , o l ivro base da e loquênc ia sacra p o r t u -
guesa»210 . T i n h a m os D o m i n i c a n o s , o r d e m a q u e per tenc ia Frei Luís, na sua 
preparação académica o «Sermão», a f im de os es tudantes se exe rc i t a rem, 
«desde os bancos da escola, na arte de p r o p o r a palavra de Deus», c o m ap re -
sentação pública d ian te da c o m u n i d a d e c o n v e n t u a l «prec isamente nas soleni -
dades e m o m e n t o s principais da liturgia»211 . A d i f icu ldade m a i o r residia, o b -
v i amen te , n o clero secular cu ja ignorânc ia cons t i tu iu du ran t e séculos u m a 
dura f r en te de luta para os pre lados zelosos. D . Frei B a r t o l o m e u dos Márt i res , 
ao reorganizar o Co lég io de São Paulo e ao entregar a direcção à C o m p a n h i a 
de Jesus, pede ao geral professores não apenas para ler «casos de consciência» e 
confessar, mas que fossem t a m b é m pregadores disponíveis para acorrer às p a r ó -
quias da vastíssima arquidiocese de Braga, c o m as suas 1300 freguesias o n d e , 
m e s m o nos centros urbanos , c o m o a vila d e Viana d o Castelo, e r am raros os 
sacerdotes instruídos para disseminar a palavra de D e u s e ouvi r confissões2 1 2 . 

Q u a n d o e m T r e n t o , p o r 1562, o arcebispo escrevera Considerações para pre-
gar, segundo os preceitos da boa oratória patrística, encaminhada a increpar o 
vício e estimular a vir tude, e «não adulatória e metafisicamente», tão ao gosto 
italiano, antes preocupada e m ensinar e m o v e r os ouvintes à re forma interior2 1 3 , 
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poderia vir a ser também u m guia informativo para os curas de almas mais ca-
pazes, completando os conteúdos parenéticos do catecismo que lhes destinou. 
N o concílio provincial de 1566-1567, o primaz acordou com os bispos da m e -
trópole bracarense a instituição de u m seminário em Braga, que seria o de São 
Pedro, para 100 alunos; outro em Coimbra, para 50; outro em Viseu e Miran-
da, para 40 cada; e outro no Porto, para 30214. Por haver também verificado, 
nas visitas pastorais, a grande carência de pregadores no arcebispado e não dis-
por a cidade de instituições eclesiásticas com ensino de teologia especulativa, de 
resto longe de Coimbra e Évora para a frequência de candidatos, em geral fi-
lhos de gente pobre rural e mesteiral, deliberou D. Frei Agostinho de Jesus, da 
O r d e m dos Eremitas de Santo Agostinho, fundar em 1596 o Convento e Colé-
gio de Nossa Senhora do Pópulo, que confiou aos religiosos da sua ordem com 
a obrigação de regerem duas cátedras de teologia dogmática, a fim de obviar 
àquela penúria215. Durante largo tempo o ensino da preceptiva da eloquência 
sacra ficou assegurado pelos manuais de Cipriano Soares e Luís de Granada, 
embora outros mestres, sobretudo não jesuítas ou dominicanos, pudessem esco-
lher o De ratione concionandi (1576) de Frei Diego de Estella e seguir as Instruções 
da pregação da Palavra de Deus (1643), traduzida em 1763, de São Carlos Borro-
meo, como os Diálogos sobre a eloquenáa em geral, e a do púlpito em particular, de 
Fénelon, versão aparecida em Lisboa no ano de 1761, e vários mais, marcantes 
alguns, entretanto saídos até ao fim do Antigo Regime, segundo o modo clássi-
co e novo de pregar. Vivendo de olhos postos no meio em que se encontra-
vam, à medida que a ilustração do clero se alargava, os clérigos que em particu-
lar se dedicavam à pregação extraordinária escutavam, liam e se sentiam 
tentados a imitar sermões concebidos segundo modelos e estilos, do barroco ao 
neoclássico, onde se situavam o «método português» e o «método francês» de 
pregar — paradigmas que, entretanto, iam degenerando pela ausência de quali-
dade, no barroquismo decadentista e medíocre, numa ofensa à santidade da pa-
lavra de Deus e aos fins espirituais da pregação evangélica. 

A o DIRIGIR-SE À COMUNIDADE DOS FIEIS, p o r fo r ça das o b r i g a ç õ e s d o m i n i s -
tério eclesiástico, o pregador apercebe-se dos imperativos dos momentos e cir-
cunstâncias em que o faz. Daí a necessidade de se terem presentes os dois eixos 
que dominam a proclamação da mensagem sagrada: a pregação pastoral ou or-
dinária e a de ocasião ou extraordinária. A primeira, de características pedagógi-
cas, dirigida à educação para a fé, e a cargo de bispos e párocos no exercício do 
seu múnus de pastores, distribui-se pelo subgénero catequético e homilético. 
A segunda, a que pertence o sermão propriamente dito, agrupa os subgéneros 
encomiástico (panegírico e oração fúnebre), deprecatório (prece), eucarístico 
(acção de graças) e gratulatório (regozijo). A distinção entre popular e culta im-
plica a consideração de um auditório sociologicamente particularizado, a envol-
ver questões de linguagem, temática e finalidades pastorais específicas. 

E m séculos da palavra, as eras quinhentista a oitocentista, a pregação tinha 
lugar destacado no enquadramento paroquial e conventual , quer na capela 
real quer na solarenga. O florescimento de devoções e instituições capazes de 
promovê- la tornava familiar a presença do sermão na celebração religiosa. 
A prédica litúrgica ordinária, nos domingos e dias de preceito e nas quadras 
do Advento, Quaresma, Pentecostes e Rogações, e a extraordinária, nas festi-
vidades das inúmeras invocações de Cristo e da Virgem, nos novenários e oi-
tavários das solenidades dos santos, tr íduo das almas do purgatório, aniversá-
rio da fundação de templos e casas conventuais , tomadas de hábito e 
canonizações, c o m o ainda nas acções de graças por eventos de natureza vária 
e exéquias, inseriam de forma densa o púlpito no quotidiano dos fiéis. As fes-
tas aos oragos das freguesias, dos templos, das confrarias, c o m o as jornadas de 
penitência, rogações e preces públicas pelas calamidades oriundas de f e n ó m e -
nos climatéricos ou pelas fomes, pestes e guerra, aliás sempre presentes, eram 
de ordinário culminadas pela procissão penitencial ou gratulatória — outro 
dos actos pios comunitários em que o sermão estava presente. 

N o plano devocional, propiciador de uma pregação «extraordinária» de 
natureza festiva, Lisboa apresentava u m quadro denso, conforme traça o pa-
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dre Nicolau de Oliveira, refer indo-se ao pr imei ro quartel do século xvii: 
«[...] e m todos os t empos [estações do ano] se v e n d e m na feira, que todas as 
terças feiras se faz, mais rozas, & boninas, assi de jardins, c o m o agrestes, de 
que ha tanta abüdancia, que a lem de as auer pera cappelas, & ramilhetes pera 
todas as festas, que se fazè nas Igrejas, que saõ mais que os dias do anno, po r 
que escaçadamente se acha hüa Igreja, assi de freguesia c o m o de mosteiro, 
e m que se não faça festa, não sò aos Sanctos, que são de guarda, mas t ambém 
a mui tos de devação, c o m o S. Sebastião, Sancto Amaro , S. Braz, S. R o q u e , 
Sancta Agueda, Sancta Cather ina , Sancta Luzia, & outras, & e m todas as f re-
guesias todos os terceiros D o m i n g o s ao Santíssimo Sacramento»2 1 6 . N o que 
respeita ao concre to de uma diocese, no per íodo tratado, é elucidativo o 
quadro do bispado de Lamego2 1 7 . A julgar pela vontade dos padres do conc í -
lio bracarense provincial de 1566 de mandar que os «Rectores das parochias, 
ou a q u e m delias carrego teuer p reguem ou fação pregar as suas custas e m 
suas parochias, pol lo m e n o s o dia do orago»2 1 8 , fácil é con jec tu ra r a mobi l i -
zação quant i ta t iva de pregadores . As crónicas monást icas e historiadores das 
ordens religiosas re ferem-se , p o r vezes d i la tadamente , a esta act ividade pa -
renética. P o r obr igação estatuária do R e a l Mos te i ro de Nossa Senhora da 
Encarnação da O r d e m Militar de São Ben to de Avis, dest inado a acolher as 
mulheres e filhas dos fidalgos e m serviço n o a lém-mar e as que ficassem v iú -
vas e órfãs, devia haver na igreja do conven to «pregação todos os D o m i n g o s 
do Advento , de Quaresma, dia de Cinza, e nas quartas ou sextas-feiras da 
quaresma, Q u i n t a feira da Cea do Senhor o manda to , e às onze oras da noi te 
da mesma quinta feira da Paixão; [que, embora a haja,] de n e n h u m a maneira 
se poderá dizer de noi te nas tres Paschoas, Ascensão, Tr indade , na D o m i n g a 
depois do Corpus Christi , ou n o dia e m que se fizer sua festa, Circuncisão, 
Epiphania, Purificação, Encarnação, [Nossa Senhora das] Neves, Assumpção, 
Nat ividade, Conce ição , e Expectação de Nossa Senhora , na festa de todos os 
Santos, e 11a de S. Pedro, e S. Ben to , e no dia e m que se fizer o Anniversário 
pela Infanta [D. Maria, filha de D . Manuel , a fundadora do mosteiro]»2 1 9 , por 
óbvios mot ivos de moral idade pública. O elenco do sermonár io de D iogo 
Paiva de Andrade , do franciscano Frei J o ã o de Ceita, do domin icano Frei 
Antón io Feo, dos jesuítas padre A n t ó n i o Vieira, padre M a n u e l da Silva e pa -
dre João Franco, do oratoriano padre T e o d o r o da Almeida, entre mui tos 
mais, e a lista manuscrita dos avulsos compilados por Bernardo Gomes , saídos 
entre os meados do século xvi e os finais do pr imeiro quartel do xvin 2 2 0 , d o -
c u m e n t a m exaust ivamente o que se afirma. A premência , pois, de uma pre -
paração na arte da eloquência justificava-se, até p o r q u e a pregação dita ex -
traordinária requeria do orador predicados pessoais no d o m í n i o da doutr ina e 
da retórica. Por vezes, eram as próprias disposições estatutárias das entidades 
p romotoras que de te rminavam dever a escolha incidir e m oradores de n o -
meada, c o m o rezam as do referido Moste i ro da Encarnação que explicita-
men te o r d e n a m à superiora, para o de sempenho de tal missão, «consolação e 
edificação das Religiosas, que se chame os Pregadores mais espirituaes e d o u -
tos que houver , ou freires da O r d e m , Religiosos ou seculares», r e c o m e n d a n -
do que, na cer imónia fúnebre aniversária em sufrágio da Infanta fundadora , 
«haverá sermão, por a lgum dos Prègadores de mais letras e fama»221. E o mes-
m o acabaria po r suceder, ao menos nas paróquias urbanas. Nesse sentido, as 
consti tuições de Braga, provenientes do s ínodo de 1639, p r o m o v i d o por 
D . Sebastião de Matos e N o r o n h a , de te rminam que apenas se cometesse este 
ofício do púlpi to a «pessoas savidamente idóneas»222. Nas instituições c o n v e n -
tuais, e p o r arrastamento nas freguesias, ter iam natura lmente primazia os re -
gulares. Assim se poderá explicar a d iminuta percen tagem de sermões impres-
sos da autoria de sacerdotes seculares verificada na parenética portuguesa. 
O que não exclui, n o entanto, a hipótese de os mais credenciados serem 
amiúde solicitados, dada a abundância de ocasiões existentes. 

D o EMPENHAMENTO DOS RELIGIOSOS na pregação falam-nos c o m suficien-
te p o r m e n o r as crónicas monásticas e a oratória sacra publicada. Além dos 
m e m b r o s das ordens mendicantes , os Agostinhos, Benedit inos, Lóios e O r a -
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torianos eram também insistentemente convidados. O autor anónimo da obra 
seiscentista História dos mosteiros e conventos223, a propósito dos lóios da c o m u -
nidade lisboeta de Santo Elói, escreveu: é assídua ao coro e celebra c o m per-
feição os ofícios divinos e assiste «na igreja ás confissões, nam faltando tam-
b é m no púlpito ao p o v o c o m o pasto da doutrina evangelica». Quanto aos 
Jesuítas, sabemos c o m o nesta época se entregavam intensivamente a este m i -
nistério. O historiador inaciano Francisco Rodrigues fornece-nos, para a pri-
meira metade do século xvi i , dados estatísticos que, embora referentes à capi-
tal, nos permitem inferir u m pouco o que se passaria noutros locais do 
continente e ilhas, onde a C o m p a n h i a de Jesus estivesse implantada. Citando 
textualmente o confrade setecentista padre A n t ó n i o Franco, informa que em 
Lisboa foram pregados pelos padres da casa professa de São R o q u e 8o ser-
mões, de J u l h o a Agosto, enquanto em Setembro e O u t u b r o 54 para, em 
N o v e m b r o e Dezembro, serem cerca de 1 1 0 , oscilando por estes números os 
pronunciados no primeiro semestre do ano. Sucedia mesmo não haver festa 
c o m alguma solenidade que não tivesse c o m o orador um sacerdote jesuíta. 
E , segundo os analistas, no colégio de Évora foi grande o número de pregações 
no ano de 1591 e em Vila Viçosa, Braga, Bragança e Funchal idêntico esforço 
pastoral se fazia. O mesmo se passava pelo ano de 1 6 3 7 , em que o autor da 
carta ânua da Companhia de Jesus falava das frequentes pregações dos confra-
des não só nos colégios e cidades, mas nas vilas e aldeias onde iam em traba-
lho pastoral. Continuavam os jesuítas de São R o q u e a desenvolver a sua acti-
vidade no púlpito c o m 123 sermões pregados ao p o v o na igreja-mãe, c o m o 
em outros templos da cidade. E m M a i o foram pronunciados 90 , e 28 no mês 
seguinte, sem contar as exortações, mais de uma vez por semana, pelo menos 
no tempo quaresmal, às comunidades conventuais femininas da capital224. 

Tinha esta pregação lugar, habitualmente e conforme antiga prática da 
Igreja, na celebração da missa, a seguir ao canto do Evangelho, mesmo nas de 
exéquias, embora as Constituições Sinodais de Lisboa 2 2 1 de 1 6 4 0 (impressas 
em 1737), invocando u m remoto costume, ordenem que, quando haja ofício 
de defuntos c o m sermão em que deles se trate, se faça só depois daquela aca-
bada. D e tarde, porém, eram os sermões do Mandato, da quinta-feira da S e -
mana Santa, das tardes dos domingos da Quaresma e Advento, e de outras 
solenidades e festas226. R i g o r havia nas pregações nocturnas. A legislação si-
nodal do Porto de 1 6 8 7 era terminante: «E por evitarmos os grandes i n c o n v e -
nientes, & escandalos, que resultam de aver de noite concurso de gente nas 
Igrejas c o m pretexto de devoção, & de acudirem aos sermões, que no tal 
tempo se fazem; prohibimos, que em nosso Bispado prègue prègador algum, 
depois do sol posto, ou antes de nascer, sem licença nossa, ou de nosso P r o -
visor; & mandamos a cada hüa das pessoas, a que tocar o governo das Igrejas, 
& Ermidas, não consintaõ fazer-se nellas sermão no dito tempo, excepto o 
sermaõ da Payxaõ em Quinta feira mayor, & o das soledades [da V i r g e m ] na 
sesta feira nas Igrejas, em que o costuma aver.»2 2 7 Quanto ao sermão de e x é -
quias, proibia-se que o «de pessoa algua, de qualquer qualidade que seja» 
houvesse lugar sem licença da cúria diocesana2 2 8. 

Havia, pois, pregação de manhã, e de tarde, sobretudo na Quaresma e 
mais que uma, por vezes pelo mesmo orador2 2 9 . Se na devoção das Quarenta 
Horas, introduzida pelo capuchinho italiano Frei José de Fermo no sécu-
lo xvi , e de grande difusão em Portugal, devia haver sermões breves e repeti-
dos, a afluência dos fiéis aos actos de culto chegava a ditar o seu número por 
dia, podendo a matéria ser continuada nos seguintes230. 

Sabe-se que no século xvi , em Portugal, o tempo normal que durava esta 
pregação era uma hora. Segundo D . Frei Manuel do Cenáculo, na Sé de Lis-
boa, no início de Seiscentos, o sermão estendia-se por três quartos de hora; 
«e sendo o Prégador de grande aceitação, fazia-se-lhe a graça de ser ouvido 
por mais tempo», embora o usual parecesse regular entre a meia hora e uma. 
Neste aspecto procurariam os oradores eclesiásticos imitar o estilo dos profa-
nos que se cingiam a tempos certos2 3 1 . O s ouvintes, porém, inclinavam-se 
pela brevidade. Q u e m o diz é o c o e v o J o r g e Ferreira de Vasconcelos, autor 
da Aulegrafia, que, referindo-se à duração das pregações, anota serem os pre-
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gadores uns mais longos que outros, e diz satisfazer-se o vulgo c o m as ditas 
em p o u c o tempo: «Da pregação gabam somente o ser breve.» 2 3 2 Frei António 
de Gouveia, da O r d e m dos Agostinhos, na oração de exéquias de A n d r é Fur-
tado de M e n d o n ç a , em 1610, lembra que para a «limitada taboa de hü Ser-
mão» havia o «abreuiado espaço de hüa hora»; e o carmelita Frei Manuel 
Ferreira, ao notar que o seu sermão da Cruzada, na sé metropolitana de Lis-
boa, em 1632, se alongava já bastante, fez o seguinte parêntesis: «vejo vossa 
tenção, & c o m racionauel fundamento, porque este Sermão, & o do A u t o da 
Fé tem privilegio, para poder passar de hora»2 3 3 . Integrada na recitação do 
oficio coral, que de Outubro à Páscoa principiava às oito da manhã pela hora 
de prima, c o m a missa logo a seguir, e da Páscoa ao último domingo de S e -
tembro às sete horas, a pregação ordinária do tempo litúrgico estava confiada 
na Sé de L a m e g o aos frades franciscanos. A sua duração não podia ir além de 
meia hora, exceptuando-se os sermões da Quaresma, do Mandato e da pri-
meira dominga do Advento, em que tinha lugar o sermão do j u í z o 2 3 4 , se bem 
que pela prudência e b o m senso, c o m o fazia Santo Agostinho, se deviam re-
gular os pregadores quanto ao tempo. 

Sendo uma preocupação do Concíl io de Trento que não ficasse o povo 
sem o «mantimento espiritual» da Palavra de Deus, recomenda que continuem 
nas igrejas «as pregações do santo Evangelho». Decreta, pois, o Sínodo de Lis-
boa de 1 6 4 0 que houvesse na sé «pregação em todos os Domingos, e dias San-
tos de guarda» e no tempo da Quaresma, nos domingos, quartas e sextas-
-feiras, sendo que «nas outras Igrejas Parochiaes, e conventuais» da cidade de 
Lisboa, «a onde houvesse possibilidade para a contribuição da esmolla», não 
faltassem também as mesmas pregações, e de igual m o d o nas vilas de Santarém 
e Setúbal, «e nas outras villas e lugares grandes do Arcebispado». E nas «Igrejas 
Parochiaes, que estiverem fora da cidade, e das villas, e povoaçoens, haverá 
pregação nas festas mayores de N . Senhor, e de nossa Senhora, além das outras 
que os fiéis christãos por sua devoção ordenarem»2 3 5. Adiantam ainda as do 
Porto de 1687 que onde não houver pregação nos domingos do Advento, 
Quaresma e festas principais do ano, se existir para isso possibilidade, os visita-
dores devem providenciá-lo2 3 6 . O pagamento aos pregadores cabe aos próprios 
prelados e párocos, cujo ofício era fazê-lo por si; mas ao escolherem, para 
exercer c o m fruto o ministério de pregar, «pessoas idóneas de virtude, & le-
tras, & exemplos», e seriam penalizados se assim não procedessem, admite a 
dita legislação e a de Lisboa haver «costumes antigos, e longamente observados 
nas Igrejas» do arcebispado que tais «esmolas se pagão, ou pelos freguezes, ou 
pellas confrarias, ou por outra maneira», c o m o pelas pessoas a quem perten-
ciam os frutos dos benefícios curados2 3 7. Acerca da obrigatoriedade de haver 
pregação na sé, o cabido da diocese de Miranda, em 1638, penalizou o cónego 
magistral de entrar c o m três cruzados de multa para a fábrica da catedral por 
cada sermão que não pregasse238. Quanto à obrigação de ouvir, ordenam os 
referidos sínodos que, na sé, «as Dignidades, Conegos, e Beneficiados delia, as-
sistão aos Sermoens nos dias que os houver», e exortam «todos os outros» dio-
cesanos «que assistão ás Pregaçoens nas suas Igrejas Parochiaes, aonde c o m m o -
damente o poderem fazer»239. Testemunho elucidativo da advertência para o 
cumprimento desta obrigação por parte dos fiéis a fim de assistirem à pregação 
no âmbito paroquial que já de longe vinha, c o m o se vê pormenorizado nas 
Constituições de Braga de 1477 , aprovadas pelo arcebispo D . Luís Pires240, en-
contrámo-lo em Guimarães e C o i m b r a nas últimas décadas quinhentistas. E m 
1577, determinara a Colegiada da Oliveira, Guimarães, que alternadamente o 
prior e cabido assegurassem a pregação aos domingos e festas de preceito. 
E , para serem melhor escutados e vistos, em 1601 e 1672 , ordenara-se que os 
curas da vila, c o m o acontecia ali, deviam fazer a estação do púlpito2 4 1 . A gra-
vidade do momento impusera, ante os abusos neste particular registados, que 
em 1640 se passe a não consentir «que no tempo da estação se levantem prati-
cas, e porfias entre os fregueses»242. As constituições do bispado de Coimbra, 
datadas de 1591, ordenavam que aos domingos, dias de Nossa Senhora e festas 
de guarda, em que não era permitido ter tendas abertas ou vender algo c o m 
elas fechadas, excepto «aos doentes e necessitados», as padeiras, vendedeiras, 
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taberneiros e peixeiras só depois de saírem da pregação da sé e não antes, «es-
tavam autor izados a exe rce rem as suas actividades na praça»243. 

D e n o t a r que , se a co inc idênc ia das horas da pregação levava a q u e os 
bispos o rdenassem fo rmal pro ib ição , só excep tuada p o r sua expressa l icença, a 
f im de não haver e m n e n h u m a out ra igreja d o lugar se rmão a lgum, e n q u a n t o 
pregassem 2 4 4 , m a n d a v a o S í n o d o de Braga de 1639 aos curas de almas, q u a n d o 
a p r o m o v e s s e m , c o m e ç a r e m a horas a eucaristia, de f o r m a a q u e «os f reguezes 
das Igrejas vizinhas, depois de o u v i r e m nas suas Parochias a Missa d o dia», a 
pudes sem vir escutar, avisando uns aos ou t ros q u a n d o ela t inha lugar2 4 3 . O si-
lênc io necessário para se faze rem ouv i r t a m b é m era u m a p r e o c u p a ç ã o dos 
pregadores . O exó rd io , o n d e se p r o p u n h a o assunto d o sermão, concor r i a pa -
ra consegu i - lo , c ap t ando a benevo lênc i a e a t enção d o aud i tó r io , s endo a i n -
flexão e t o m de voz in tencionais . P o r o u t r o lado, an te a falta de respei to dos 
capitulares da Coleg iada da Ol ivei ra , e o caso não era de mane i ra a lguma 
ún i co , fora- lhes prescr i to e m 1601 q u e ouvissem as pregações d o coro , aliás só 
reservado aos clérigos, e m silêncio e qu ie tação , sob pena de t e r e m de ir escu-
tá-las à cape l a -mor , c o m o na Sé de Braga acontecia 2 4 6 . R e c o n h e c e n d o o ca-
b i d o de L a m e g o «a g rande pe r tu rbação causada aos pregadores e ouv in te s p o r 
m o t i v o das missas en t r e t an to rezadas e m todos os altares da catedral , e n q u a n -

Pregador e ouvintes, tela do 
Colégio do Espírito ,Santo, 
Évora, século XVII (Évora, 
Universidade). 
F O T O : JOSÉ M A N U E L 
OLIVEIRA/ARQUIVO C Í R C U L O 
DE LEITORES. 
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to decorriam os sermões da Quaresma e solenidades festivas, não apenas proi -
biu, em Março de 1774, que o sacristão facultasse os paramentos a q u e m na 
altura os pedisse, c o m o aplicava ao transgressor a perda de «uma preciosa», 
quantia correspondente ao canto de uma hora canónica nas cerimónias litúr-
gicas em que o bispo usava a «mitra preciosa»247. 

A intensificação do culto e a orientação tridentina, à medida que impreg-
navam a vida de piedade, desencadeavam u m cont ínuo apelo ao ministério 
da palavra. E m maré de reformismo disciplinar e de crise espiritual, em cres-
cendo desde a aurora da Idade Moderna , o discurso moralista imperava no 
quotidiano do púlpito. «Antes do Século dec imo sétimo [escreveu D. Frei 
Manuel do Cenáculo] pregava-se sobre Mytérios e reforma dos Costumes. 
O uso dos Panegyricos não era tão frequente, c o m o depois se introduzio, 
sendo naquele t empo dirigidos os sermões festivos à Instrução Moral.»248 

A panorâmica da pregação homilética na maioria esmagadora das paróquias 
não ultrapassaria, quando muito , a instrução catequética, a poder generalizar-
-se, e há motivos de sobejo para fazê-lo, o que as Constituições de Lisboa do 
Sínodo de 164o249 recomendavam aos curas de almas que não t inham sufi-
ciência para pregar. Neste caso deveriam dirigir aos fiéis «praticas esperituaes 
regendo sua capacidade, e a dos ouvintes, em que lhes ensinem o que lhes he 
necessário seguir para sua salvação, e para fugir dos vicios, e abraçarem-se 
com as virtudes», impor tando «nas mesmas praticas tratar muitas vezes do 
Mysterio do Sacrifício da Missa, e do Evangelho que nella se disser, e dos Sa-
cramentos, como particularmente lhes encarrega o mesmo Sagrado Concil io 
Tridentino». Correspondia essa prática a uma espécie de paráfrase do texto 
escriturístico, em estilo familiar mais para ensinar os rudes do que para mover 
os obstinados, cujo introdutor , segundo opina Frei Luís de Sousa, parece ha-
ver sido o dominicano Frei António da Fonseca cerca de meados de Q u i -
nhentos2 5 0 . Daí dizer-se que o ensino do catecismo era «hum dos empregos 
dos nossos Prégadores»251. O escopo pastoral desta parénese seiscentista acen-
tuam-no as Constituições Sinodais do Porto de 1687, a reprovar já u m certo 
abastardamento, recordando, na esteira de São Bernardo, que «o f im dos Pré-
gadores Evangélicos em seus sermões ha de ser a gloria de Deos, & espiritual 
utilidade das almas, & não o aplauso, & acclamação do povo, ou lucro t em-
poral»252. Censurara Vieira no Sermão da Sexagésima os pregadores pelo pouco 
fruto de suas pregações, porque suas palavras eram palavras e não a Palavra de 
Deus, não podendo assim ser eficazes. O mal campeava. Por isso, exortara 
aquele sínodo os pregadores em actividade no bispado a que acomodassem 
«em tudo seus sermões ao espiritual lucro das almas, uzando de sua efficacia 
no dizer, pera arrancar os vicios, que forem mais c o m m ü s & graves no povo, 
a que pregarem; & por plantar aquellas virtudes, que lhe forem mais necessá-
rias; procurando saber os costumes. & génio dos ouvintes, pera que acomo-
dem o sermaõ ao auditorio, pera que melhor possaõ lucrar suas almas pera 
Deos; e se hajaõ em seus sermões de maneira, que ensinando aos ouvintes 
com clareza, & brevidade a Catholica, & verdadeira doutrina, naõ dem na-
quelle lugar direita, ou indireitamente occasiaõ algúa de escandalo; & repre-
henderaõ os vicios em forma, que de n e n h u m m o d o se possa cuidar, que di-
zem, & descobrem os segredos, que ouvirão em confissão, ou que fizerao de 
algüa, ou algüas pessoas em particular, ou que o fazeis por seus respeitos p ro -
prios, ou de seus parentes, & amigos»253. N o fundo, recomendava-se-lhes al-
gum domínio de psicologia da massas, de conhec imento do meio, de p ru -
dência na mensagem a transmitir. O panegírico dos santos, a oração fúnebre 
de exaltação das qualidades do defunto , eclesiástico ou leigo, e as reflexões 
moralistas no púlpito sobre pecados e virtudes, mais palavrosas que de sumo 
ascético-místico, inundavam por completo a pregação. A exposição doutr ina-
riamente sólida dos dogmas de fé não se vislumbra na parenética dos meados 
do século xvn ao x v m , cedido o passo a esse «apostilar o Evangelho» de que 
fala Vieira, já que a eloquência sacra trocara o docere pelo delectare. E sem 
ciência teológica, n e m consciência do ridículo, mais se difundia o erro e p ro -
vocava o riso dos fiéis que alimentava a sua piedade, c o m o na realidade suce-
dia e para o que as disposições sinodais chamavam a atenção254 . 
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A LEGISLAÇÃO SINODAL PÓS-TRIDENTINA é s i g n i f i c a t i v a m e n t e p e r e m p t ó r i a 
em desaconselhar que se faça no púlpito, mesmo sob louvável propósito, a 
refutação dos erros dos hereges pois se podia oferecer pasto mais para desper-
tar nos ouvintes perigosa curiosidade do que aversão pelas doutrinas conde-
nadas. Mostrava, ainda, especial cuidado em proibir a menção de fábulas e 
histórias fantasiosas, quando se referissem milagres nos panegíricos dos santos 
e mistérios da Virgem, bem c o m o desencorajava o tratar de matérias políticas 
e crítica social, visando o governo, instituições e pessoas. 

Sempre, no entanto, a pregação apologética existiu em Portugal, por 
exemplo na controvérsia com outras religiões, c o m o o islamismo e o judaís-
mo, até certo pon to toleradas, embora na prática combatidas. Gastão de Fox, 
bispo de Évora, con temporâneo do conimbricense Paterno, aparece menc io -
nado c o m o autor de tratados doutos em língua árabe para conversão dos 
maometanos2 5 5 , o que testemunha a existência de uma comunidade que con -
servara a sua identidade, mas por outro lado se ia deixando atrair pelo culto 
cristão. Celebravam os sarracenos São João Baptista, que o Alcorão considera 
mártir e profeta; e desciam dessas ilhotas disseminados por terra católica por -
tuguesa, jun tando-se a moçárabes e mouros livres, para irem ao santuário al-
garvio do cabo do Corvo em peregrinação256 . O dominicano Frei Paio de 
Coimbra , p róx imo dos meados do século XIII, não obstante, atacava os blasfe-
madores muçulmanos que não criam na divindade de Cristo; e u m pouco no 
estilo apologético do, mais tardio, Livro da corte empenai, fala, no úl t imo dos 
cinco sermões a São Silvestre, «da disputa que o santo sustentou com doze 
sábios judeus, lembrando-nos que, sem Deus, nada podemos na luta contra 
os judeus, sarracenos, demónios e falsos irmãos»257. As conhecidas pregações 
do j udeu converso e clérigo mestre Paulo, em Braga, que eram feitas c o m -
pulsivamente à comuna judaica da urbe, e que levaram à intervenção drástica 
de D. Afonso V, em 1481, inscreviam-se, por certo, numa sermonária apolo-
gético-proselítica. O zelo do pregador, de tão extremo, arrastava-o a uma 
linguagem que resvalava no ataque directo, obviamente à consabida «perfídia 
judaica», destinada a mover à conversão menos pela força das razões do que 
pela violência e o medo . O sent imento anti-semítico da população, excitado 
pelo que via e escutava, desencadeava no povo o «ódio e escândalo» que 
conduziam ao tumul to e punham em perigo a política régia de tolerância e 
acalmia nas relações entre as duas comunidades2 5 8 . Os sermões de auto-de-fé 
e os por ocasião de actos sacrílegos, como o de Santa Engrácia e Odivelas, 
pretexto para combater o judaísmo; as pregações de influência heterodoxa 
erasmiana e as antiluteranas que se escutavam, nos templos da capital e das ci-
dades universitárias, numa altura em que os pregadores política e doutrinaria-
mente eram vigiados, por t emor e inci tamento inquisitorial, b e m c o m o as 
anti-sigilistas e as favoráveis à jacobeia; as críticas à falta de justiça, aos roubos, 
corrupção e mau governo, civil e eclesiástico; o apoio dado no púlpito à luta 
contra o domínio filipino e à defesa do mov imen to restauracionista de 1640 e 
ao combate aos pedreiros-livres (maçons e pensadores deístas); os fomentado-
res do patriotismo face às Invasões Francesas e as pró e contra o liberalismo 
constitucional — tudo isto demonstra o imiscuir-se da pregação no quotidia-
no das populações e a sua avassaladora importância como o mais influente 
mass media do tempo, aliás batido por enorme analfabetismo e dominado pela 
aliança Trono-Altar , característica da sociedade de Antigo Reg ime . E neste 
contexto que deve entender-se o alcance das determinações sinodais acerca 
do que era desaconselhado ou proibido tratar no púlpito. Refer indo-se ao la-
bor oratório do padre António Vieira, com validade aliás para uma generali-
zação a abarcar todo o período, Hernâni Cidade disse: «[...] era o púlpito a 
única tribuna c o m certa liberdade, em t empo em que nem instituições parla-
mentares, n e m salas de conferências, n e m tertúlias de clubes ou salões, nem 
ambientes excitantes de botequins podiam altear, avolumar, comunicar a p ú -
blico mais largo do que os interlocutores de recolhido diálogo, os comentá -
rios críticos à vida pública. Q u a n t o se não pudesse dizer do alto da tribuna 
sagrada, só no pasquim clandestinamente afixado no m u r o ou à porta da igre-
ja, encontrava meio de momentânea , explosiva expansão»259. 
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Os Memoríaes preparados para o sínodo provincial bracarense de 1566, sob 
a égide de D. Frei Bartolomeu dos Mártires26", ao tratarem da pregação, con-
templam u m núcleo concreto de directizes pastorais, ditadas pela realidade 
sociológica, de resto patenteada pelo país que não só por aquela região ecle-
siástica. Merecem detida atenção, apesar de extensos, certos pontos, alguns 
pouco edificantes, po rém todos f ruto de sábia e opor tuna prudência, que as-
sim rezam: «Dee o S[agrado| Concil[io] q. os pregadores em os púlpitos não 
contendão expressamt.e huuns contra outros, sobre questoens, ou outras de-
savenças, por q. caussaõ em o p o u o grande escandalo, e daõ mt.° q. falar; 
E q. murmurar , E julgar, cõ descredito da catholica doutrina, e dos mesmos 
q. pregaõ. Mas se alguum pregador (quod absit) pregar alguã cousa contra a 
doctrina catholica, ou disser a lguum notauel error, 011 cousa mal soante e es-
candaloza, auisem a quem pertence prouer no tal caso quando não fosse tal q. 
primeiro parecesse auerse de amoestar o pregador q. a tal cousa pregou. 
T a m b é m se declare q. em esta prouincia os pregadores nos púlpitos diante do 
pouo impunharaõ os hereges, e defenderão a catholica doctrina cõtra elles. Se 
nomearaõ os errores ou naõ, affirmando, e p rouando somente a verdade cat-
holica, sem dizer q. aa heresia cõtrella: ou de q. maneira vsarão, c o m o naõ se 
dando ao pouo occasiaõ de duuidas em a fee todauia esteja h e m instruído, e 
armado cõtra os fundamentos hereticos para o t empo da tentação, por q. naõ 
sabemos, segundo nossos peccados o q. ao diante acõtecera em esta agora 
catholica prouincia. E naõ ee de sábio dizer nõ putarã, quando os prigos es-
tão a porta, et j a m proximus ardet Tealegon. T a m b é m mande este S. Concil . 
aos pregadores seculares, E regulares q. sejaõ discretos E moderados, em tratar 
nos púlpitos diante do p o u o dos vicios e faltas dos gouernadores ecclesiasticos 
e seculares por q. o p o u o vaãmente se alegra quando ouue repreender os su-
periores, e folga q. seus vicios publicamente se descubraõ e entaõ os despreza 
mais, e murmuraõ e se queixaõ dos taes regedores cõ mayor cõfiança sedicio-
sa: despondose cada uez. C õ desatentadas reprensoens, mais a rebelliaõ. Os 
gouernadores se exasperaõ, e j ndu recem reprendidos publicamente diante do 
pouo q. sabem q. folga cõ isso: e asi nem a huuns n e m a outros se faz prouej -
to, mas antes perda q. ao diante pode vir a sermões naõ pouco prigosa, por q. 
a demasiada licença q. pregadores tomaraõ em alguãs partes, para reprender 
vicios de prelados, e príncipes, cõ coraje e zelo non secundum scientiã, foi 
causa de mais facilmente se leuãtar o p o u o mal sofrido contrelles causando 
grandes tumultos em a republica xpaã. Mas podiaõ os pregadores cõ menos 
prigo quando lhes parecer q. os superiores ecclesiasticos, e seculares faltaõ em 
alguãs coussas de seus officios, ou a mayor cautella para q. naõ faltem, rogar-
lhes cõ mt.a humildade, Reuerencia , charidade, E viueza, c o m o a pays e se-
nhores q. saõ nossos, lembrados os taes pregadores do q. manda S. Paulo, Se-
niorem ne increpaueris, sed obsecra vt patrem. E ajnda seria mais seguro q. os 
pregadores quando ouuesse esperança de emenda em todo ou parte auisassem 
cõ todo acatamento, e discriçãoos taes gouernadores particular e filialmente.» 

As Constituições da Diocese de Viseu de 1617 mandam aos «prègadores, que 
não prèguam, nem refirão diante do povo os erros, n e m abusos dos herejes, 
ainda que seja pera os confutar, pelo perigo que hà de ficarem antes na m e -
moria dos homens os ditos erros, que as razões por onde se mostra sua falsi-
dade; pelo que sempre deuem confirmar os fieis na Fè, & religião catholi-
ca»261. A mesma determinação, constante também das de Braga de 1639262, 
recebe maior pormenorização nas do Porto de 1687, quando ordenam que os 
pregadores «se abstenhaõ de tudo, o que pode ter espécie de erro; & façaõ 
muito , por naõ dizer nos sermões argumentos, & erros dos hereges, ainda 
que seja refutando-os, porque não suceda, que fique antes impressa nos âni-
mos dos rústicos, & ignorantes a falsidade, que se refuta, do que a verdade 
Catholica, que se ensina, & sendolhes precisamente necessário fazelo, pera os 
reprovar, & condenar, será de tal modo , c o m tal clareza, que não possa 110 
auditorio, aver pessoa algua, por rude, ou ignorante que seja, que não fique 
en tendendo a verdade Catholica, & conhecendo o erro, & heresia, que se re-
prova»263. Mas, para além das heterodoxias doutrinárias, a interdição alarga-se 
ao profano literário, mesmo exemplar e à agudeza conceitista extravagante, à 
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admoestação e à censura de pessoas, sem que nunca o sermão perca a sua fi-
nalidade moral, voltado sempre para a conversão interior e o aperfeiçoamen-
to das almas. Prescreve-se, pois, que «não uzaràõ nos sermões de historias 
profanas, ou de livros apócrifos, & fabulas poéticas, ainda que seja para mora-
lizarem, nem diràõ, que provoquem o rizo, nem explicarão lugares da Sagra-
da Escritura, fora do comum sentido dos Padres, & Expositores Sagrados; & 
finalmente se averàõ em tudo em forma, que se veja bem, que considerão o 
lugar, em que estão pessoa, que representão, & officio, exercitão»264. Dir-se-
-ia que a crítica de Vieira, no Sermão da Sexagésima de 1661, à oratória sacra 
do tempo, continuando pertinente, é aqui tomada numa síntese de advertên-
cias e obrigações para os pregadores terem em conta. 

A IDEIA DE QUE o PÚLPITO é a «Cátedra do Espírito Santo» e a «língua dos 
pregadores a sua pena», no dizer do oratoriano padre Diogo Curado, justifica 
atribuir à pregação, como finalidade, o louvor a Deus e o proveito espiritual 
das almas cujo destino é a salvação eterna. Longe, por isso, se devia manter o 
orador sagrado do aplauso público e da recompensa temporal. O assunto a 
tomar concentrar-se-ia no ensino das verdades da fé e na explicação da práti-
ca dos mandamentos, fazendo compreender que a honra se encontra numa 
vida virtuosa e a desonra no vício. Os novíssimos 011 últimos fins do homem, 
a gravidade do pecado, com incidência no da luxúria e roubo, a penitência, a 
oração e os sacramentos eram frequentemente tratados. As leituras da missa, 
nomeadamente do evangelho dos domingos e festas, constituíam uma fonte 
inexaurível de temas de recorte moralista. Recomendava, porém, a tradição 
eclesiástica que se visasse uma pedagogia eficaz que assentava no conheci-
mento do meio e na acomodação às circunstâncias concretas dos ouvintes. 
E, porque o confessionário permitia um conhecimento realista do estado espi-
ritual das almas e o convívio quotidiano acarretava implicações de carácter ter-
reno, havia que alertar sobre os perigos e perversas tentações a que os mesmos 
podiam arrastar. Neste sentido advertiam as constituições da diocese do Porto 
dos finais de Seiscentos que os pregadores procurassem «saber os costumes, & 
génio dos ouvintes, para que acomodem o sermão ao auditorio, pera que me-
lhor possaõ lucrar suas almas para Deus; e se hajaõ em seus sermões de manei-
ra, que ensinando aos ouvintes com clareza, & brevidade a Catholica, & verda-
deira doutrina, não dem naquelle lugar direita, ou indireitamente occasião 
algüa de escandalo; & reprehenderão os vícios em forma, que de nenhum mo-
do se possa cuidar, que dizem, & descobrem os segredos que ouvirão em con-
fissão, ou que fallarõ de algüas pessoas em particular, ou de seus parentes, & 
amigos»265. Mas, porque tal actuação se reconhecia estar ao alcance de poucos, 
pois à maioria impedia-os o medo das represálias que dos admoestados lhes pu-
dessem advir, permitia-se que o fizessem discretamente em público, porém 
sempre acautelando a obediência devida aos governantes. E, no que tocasse aos 
superiores eclesiásticos, mais valia rezar que deles praguejar266. 

Apesar desta orientação, manteve-se a intervenção dos pregadores nessas 
áreas de natural melindre. Pregando na Capela Rea l de Lisboa, na festa do 
patrono São Tomé, em 1623, durante o domínio filipino, o padre Bartolo-
meu Guerreiro defende o direito e a obrigação de se tratarem no púlpito as-
suntos políticos para orientações dos reis e responde assim àqueles que pen-
sam o contrário: «E se acertar de desculpares sendo religioso, que nam he de 
sua profissam tratar governos de Estados, dizei-lhe da minha parte, q. o dou-
tor Angélico de Aquino que de mim tomou o nome [o jesuíta estava pondo 
S. T o m é a emitir previamente o que ele próprio pensava], Religioso prega-
dor, & santo fez hum. Tratado de regimento dos Príncipes: foram elles bem 
regidos, se se regeram por elle. E também deve saber, que nam des dizem re-
ligiosos conselhos com Reays governos, que em quanto el R e y Saul seguio 
os conselhos de Samuel, teve victorias de seus inimigos, & como os deixou, 
perdeose.»267 Da mesma forma procedeu o padre António Vieira, que lembra 
com frequência aos reis o cumprimento de seus deveres de Estado268. Que o 
tema de que se falava nas Mcmoriaes do concilio bracarense não era vão ad-
verte o padre Luís de Lemos, no Sermão de S. António, em 1633, ao afirmar: 
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Sermão que pregou o R. P. 
António Vieira no dia T de 
Janeiro de 1642 em Lisboa. 
F O T O : ARQUIVO C Í R C U L O 
DE LEITORES. 

«vemos desterrados os que [a ve rdade] falão, o p r e g a d o r q u e a prega , o c o n -
selheiro q u e aconselha. Toca i ora certas verdades nos t r ibunaies, nas taxas, 
nas fintas, nos t r ibutos , nos alvitres; tocai certas verdades n o Eclesiástico, o u -
tras n o secular de ambição de s imonia q u e d igo em desterrar d o r e y n o se vos 
p u d e r e m arrancar a l ingoa cravarvolahão c o m h u m p u n h a l nua parede»2 5 9 . 
E fac to c o m p r o v a d o que , n o deco r r e r da u n i ã o das duas coroas, a lguns p rega -
dores por tugueses paga ram c o m o cárcere o u o exílio certas audácias críticas 
cont ra o g o v e r n o f i l ipino. D a m e s m a f o r m a se p roced ia e m Espanha , o n d e 
Filipe IV, q u e não gostava q u e o clero se imiscuísse na polí t ica, ex i lou , e m 
1637, u m c a p u c h i n h o e u m jesuí ta , acusados de t e r e m p r o n u n c i a d o se rmões 
poli t icos2 7 0 . Havia oradores que e m sincero desabafo o u calculada dissimula-
ção se q u e i x a v a m d o de sv i r t uamen to q u e os ouv in tes faziam das suas pala-
vras, a p o n t o de a f i rma rem que chegava a co r re r n o vu lgo u m a versão b e m 
diversa da originária, m o t i v o p o r que se dec id i am a es tampar o t ex to escrito. 
E natural q u e o o rador , à m e d i d a q u e pregava, arrastado pela v e e m ê n c i a da 
ind ignação ou c o m p r e m e d i t a d o in tu i to , proferisse n o pú lp i to a f i rmações e 
c o m e n t á r i o s per t inen tes , de cuja c o n t u n d e n t e jus teza o aud i tó r io se ape rce -
beria e, ao agradar-se d o que escutava, avo lumar ia o signif icado e alcance. 
Assim se jus t i f icava o d o m i n i c a n o Frei A n t ó n i o de Sousa ao i m p r i m i r o Ser-
mam que [...] pregou no auto da fé [...], p r o n u n c i a d o e m Lisboa e m 1624, c o n -
fessando ser o m o t i v o p o r q u e o fazia «d i ze remme q u e o q u e vozes altas disse 
na praça & p regando , se relatava e m algús cantos tão t rocado , q u e era j á o u -
tra cousa na substancia, & nos effeitos. P o r q u e ainda q u e estes estão, & e m 
t o d o t e m p o sigaõ as indicações , & naturezas dos q u e o u v e m , agora seguirão 
t a m b é m as d o q u e relataõ». Esta pregação pol í t i co-pa t r ió t ica de tanta i m p o r -
tância e m m o m e n t o s graves da história por tuguesa , ao l ongo da Idade M o -
derna , para a defesa da a u t o n o m i a da nação , a part i r da crise dinástica de 
1578-1581, prosseguiu sem quebra du ran t e a un i ão dual . Para o fim d o p e r í o d o 
filipino, à med ida q u e o d e s c o n t e n t a m e n t o d o país alastrava e se d e s e n h a v a m 
m o v i m e n t o s de host i l idade con t ra o usu rpador , faz iam-se ouv i r n o púlp i to , 
c o m m a i o r in tens idade , vozes d e apo io a encora ja r , mais o u m e n o s subter ra -
n e a m e n t e , os ân imos insubmissos. Q u a n d o res t i tu ído Po r tuga l ao seu legít i -
m o rei, aos brados aclamatór ios da nobreza e d o p o v o mis tu ram-se as in t e r -
v e n ç õ e s dos p regadores en t ão c o m r e d o b r a d a v e e m ê n c i a e en tus i a smo, 
p o r q u e livres de qua i squer entraves inibi tór ios . P o r toda a parte , desde as 
raias con t inen ta i s aos burgos insulares, das paragens brasílicas ao l o n g í n q u o 
Macau , o rgan izavam-se ce r imónias religiosas de acção d e graças, p o r iniciat i -
va das au tor idades religiosas o u a r o g o dos poderes públ icos , o n d e as vozes 
dos oradores sagrados se e r g u e m e m vibrantes hossanas ou se d e s p e n h a m e m 
severíssimas rec r iminações sobre o g o v e r n o «tirânico» f i na lmen te expulso . 
A p r inc íp io todos a f inam pe lo m e s m o t o m : jus t i f icação da revolta , defesa dos 
direitos dinásticos d o m o n a r c a res taurador , ape lo à u n i ã o e ao c o n t r i b u t o c o -
lect ivo para se p o d e r e m enf ren ta r c o m êx i to as dif iculdades q u e se levanta-
vam. Pregar e m apo io d o n o v o rei era servir tão u t i l m e n t e a pátria c o m o se 
os oradores o fizessem inco rpo rados na milícia, nos presídios mili tares e nas 
praças fronteir iças. D u r a n t e quase três décadas q u e m e d i a r a m en t re o dia p r i -
m e i r o de D e z e m b r o de 1640 e o da assinatura d o t ra tado de paz c o m Espa-
nha , e m 1668, a c o n t e c i m e n t o s graves se registaram na m e t r ó p o l e e nas c o n -
quistas a p r o v o c a r i númeras inqu ie tações e incertezas. A isso se re fe r i ram os 
pregadores n o deco r r e r desse p e r í o d o , a le r tando, a n i m a n d o , men ta l i zando , 
a lv i t rando soluções. E m sua agenda, D . J o ã o IV d e i x o u anotadas passagens 
c o m o estas: «O que disse Inácio Mascarenhas [jesuíta, seu env iado e m 1641 à 
Ca ta lunha] na pregasão na Fé / O q u e se a de dizer aos Prouens iaes acerca 
das preguesois [...]»; « O f rade q u e p r e g o u na Sé, d ixe " q u e boa dou t r ina para 

Se, na parenét ica de cariz pol í t ico , se teorizava e m geral a 
as cortes „271 

razão de Estado, a inc idênc ia d o m i n a n t e recaía sobre o b e m púb l i co , o b j e c t o 
de ambições e c o r r u p ç ã o , que impor t ava verberar . 

N o século xix, o discurso pa t r ió t ico- re l ig ioso n o pú lp i to foi par t icular-
m e n t e in tenso e in f luen te n o desencadear da rebel ião de 1808 con t ra a inva -
são napo león ica , c o m o na mobi l i zação da resistência a rmada até à sua e x p u l -
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são. O teor dessa sermonária, do Nor t e ao Sul do país, era a do combate ao 
estrangeiro, usurpador e tirano, e a apologia do soberano legítimo, penhor da 
o rdem político-social assente na solidariedade estreita entre o T r o n o e o Al-
tar, e, vencido o perigo, traduzia-se numa exaltante acção de graças à Provi-
dência divina e ao An jo Custódio da nação272 . Desde a crise de 1820 até ao 
fim da agonia do Antigo Reg ime , a ideologia contra-revolucionária na defesa 
dos fundamentos e governo da monarquia absolutista musculava os sermões 
legitimistas, combatendo a Consti tuição liberal que, para o benedi t ino Frei 
João São Boaventura, era «uma lei nova, ímpia, e destruidora de toda a or-
dem», o rdem que, segundo Frei Fortunato de São Boaventura, pre tenderam 
impor pelas baionetas ao povo de forma a reprimir-lhe «o grito da lealdade 
portuguesa»273 . T u d o isto — afirmou em 1828 o franciscano Frei João de 
Santa Ana — foi levado a cabo pelos maçons que «despojarão e desterrarão o 
monarca [legítimo] de todos os direitos majestáticos, roubarão aos templos, 
profanarão as cousas sagradas, perseguirão a muitos prelados da igreja, amea-
çavão c o m a morte, ou extermínio aos que não abraçassem as ímpias doutr i -
nas, e reduzirão todo o reino à maior desgraça»274. D . Miguel, considerado «o 
verdadeiro protector da religião santa», conforme sustentava Frei António 
Zagalo, da O r d e m Terceira de São Francisco, devia ser respeitado e obedeci-
do c o m o «imagem de Deus», símbolo da «justiça e bondade», «Lugar tenente 
da própria divindade»275. 

Pelos sermões impressos de pregadores seiscentistas, c o m o Frei João de 
Ceita, Frei António Feo, Frei Pedro Calvo, entre vários mais, e exemplar-
mente nos do padre António Vieira, eloquentes no diversificado fáctico social 
que neles perpassa, at ingem-se o h o m e m c o m u m , o colono, o magistrado, o 
ministro, o burguês., o nobre, o eclesiástico, de forma contundente . N o Ser-
mão da primeira dominga do Advento, na Capela Real , em 1650, Vieira insurge-
-se contra os «ladrões do tempo», esses ministros que se pe rdem entre omis-
sões e vagares, a merecer a forca por «salteadores da ocasião» e «destruidores 
da República», advertindo sobre as consequências do voto injusto em tr ibu-
nal que dá ao beneficiário o proveito e deixa aos responsáveis os encargos. 
C o m impiedosa ironia fustiga o funcionalismo voraz, no Sermão da terceira do-
minga da Quaresma, em 1655, na Capela Real , a que chama «cabides de e m -
pregos», enfatizando: «Quem sou eu? Isto se deve perguntar a si mesmo u m 
ministro, ou seja Aarão secular ou seja Aarão eclesiástico. Eu sou um desem-
bargador da casa da suplicação, dos agravos, do paço. Sou u m procurador da 
coroa. Sou u m chanceler-mor. Sou u m regedor da justiça. Sou u m conselhei-
ro de estado, de guerra, do ultramar, dos três estados. Sou u m vedor da fazenda, 
sou u m presidente da câmara do paço, da mesa de consciência. Sou u m se-
cretário de Estado, das mercês, do expediente. Sou u m inquisidor. Sou um 
deputado [da inquisição]. Sou u m bispo. Sou um governador do bispado, 
etc. B e m está, já temos o ofício: mas o meu escrúpulo, ou a minha admira-
ção, não está no ofício, senão no um. Tendes u m só desses ofícios ou tendes 
muitos? Há sujeitos na nossa corte que têm lugar em três ou quatro, que têm 
seis, que têm oito, que têm dez ofícios. Este ministro universal, não pergunto 
c o m o vive, n e m quando vive. N ã o pergunto c o m o acode a suas obrigações, 
n e m quando acode a elas. Só pergunto c o m o se confessa.» E acrescenta mais 
contundente : «Antigamente estavam os ministros às portas das cidades, agora 
estão as cidades às portas dos ministros. [...] Aqueles ministros, ainda quando 
despachavam mal os seus requerentes, faziam-lhes três mercês. Poupavam-
-lhes o tempo, poupavam-lhes o dinheiro, poupavam-lhes as passadas. Os 
nossos ministros, ainda quando vos despacham bem, fazem-vos os mesmos 
três danos. O do dinheiro, porque o gastais; o do tempo, porque o perdeis; o 
das passadas, porque as multiplicais.»276 Lamenta com desassombro, em 1647, 
na Sé de Lisboa e n u m Sermão da Bula da Cruzada, a lentidão desesperante da 
burocracia administrativa: «Não há palavra mais equívoca, n e m advérbio de 
mais duvidosa significação, que o logo em matéria de despachos. [...] Há logo 
de dous anos, e de quatro, e de dez, e de toda a vida. Estais despachado para 
a índia, sobem os vossos papéis c o m três logos [...]; invernastes em M o ç a m -
bique; passastes duas vezes a Linha; chegais f inalmente a Goa ao cabo de ano 

Santo pregador, oficina 
flamenga (primeiro quartel do 
século xvi), Coimbra, Museu 
Nacional Machado de Castro. 
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O púlpito entre a devoção 
e o espectáculo 

e meio; e os logos ainda não chegaram. Se lá morrestes, chegarão para o Dia 
do Juízo; e se tornastes daí a oito ou dez anos, ainda os logos estão lá em ci-
ma ou não há memór ia donde estejam.»277 Critica, no mesmo Sermão da ter-
ceira dominga da Quaresma de 1655, o ministro que, «limpo de mãos», se deixa 
peitar pela amizade e os outros respeitos. Revela-se cáustico, nos sermões da 
Quinta dominga da Quaresma (1651, 1654, 1655), Primeira dominga do Advento 
(1650) e da Terceira dominga depois da Epifania, na Sé de Lisboa, para com a fi-
dalguia indolente, soberba, dissipadora que só é nobre por ocupar «grandes 
lugares». Foi sobremaneira implacável a julgar a administração e sociedade 
coloniais da índia e do Brasil, «onde as leis, onde a justiça, onde a razão, e 
onde o mesmo Deus parece estar longe». N o alegórico Sermão de Santo Antó-
nio aos peixes, pregado em São Luís do Maranhão, em 1654, três dias antes de 
embarcar para o reino, a fim de buscar remédio para salvar os índios, disse: 
«Os H o m e n s com suas más e perversas cobiças, vêm a ser c o m o os peixes 
que se c o m e m uns aos outros. [...] Vós [peixes] virais os olhos para os matos, 
e para o sertão? Para cá, para cá; para a cidade é, que haveis de olhar. Cuidais 
que só os Tapuias [tribo de índios brasileiros] se comem uns aos outros, mui -
to maior açougue é o de cá, mui to mais se c o m e m os brancos. Vedes vós to -
do aquele bulir, vedes todo aquele andar, vedes aquele concorrer às praças, 
e cruzar as ruas: vedes aquele subir, e descer as calçadas, vedes aquele entrar, 
e sair sem inquietação, nem sossego? Pois tudo aquilo é andarem buscando 
homens como hão de comer, e como se hão de comer. [...] Porque os gran-
des, que t êm o mando das cidades e das províncias, não se contenta a sua fome 
de comer os pequenos u m por um, ou poucos a poucos, senão que devoram, 
e engolem povos inteiros.»278 N o Sermão do bom ladrão, de 1655, na Misericór-
dia de Lisboa, surpreende mais ainda esta liberdade de que o pregador desfru-
tava no púlpito ao falar assim do desregramento que campeava no Oriente e 
no espaço brasílico em matéria de rapina: «Encomendou el-rei D. João o Ter -
ceiro a S. Francisco Xavier o informasse do estado da índia por via de seu 
companheiro, que era mestre do príncipe: e o que o Santo escreveu de lá, sem 
nomear ofícios, nem pessoas, foi, que o verbo rapio na índia se conjugava de 
todos os modos. [...] O que eu posso acrescentar, pela experiência que tenho, 
é, que não só do cabo da Boa Esperança para lá, mas também das partes da-
quém, se usa igualmente a mesma conjugação. Con jugam por todos os modos 
o verbo rapio; porque furtam por todos os modos da arte, não falando em o u -
tros novos e exquesitos [...]. Estes mesmos modos conjugam por todas as pes-
soas; porque a primeira pessoa do verbo é a sua, as segundas os seus criados e 
as terceiras, quantas para isso têm industria e consciência.»279 

A NECESSIDADE DE ESCALPELIZAR os desvios e repreender os vícios, para 
morigerar as chagas sociais e converter os prevaricadores, levava o orador sa-
grado a «pregar aos ouvidos e aos olhos». Daí a formal semelhança entre o 
pregador e o actor que no século XVII se chegaram a distinguir apenas pelas 
matérias tratadas, dando lugar a variadas aproximações entre o púlpito e o tea-
tro. Servia-se este das virtualidades cénicas e do poder comunicat ivo dos acto-
res para oportunas práticas moralizantes que se encontram patenteadas nos 
propósitos e temas da dramaturgia portuguesa, desde os autos vicentinos às co-
médias de Sá de Miranda, Jorge Ferreira de Vasconcelos e António Ferreira 
cujo fim era castigar desmandos da época, a coberto da liberdade e da benevo-
lência de que desfrutavam. Vieira sublinhou mesmo essa função do teatro clás-
sico e encareceu as comédias de Plauto, de Terêncio, de Séneca, por achar 
«nelas muitos desenganos da vida, e vaidade do mundo , muitos pontos de 
doutrina moral, mui to mais verdadeiros, e mui to mais sólidos», do que em seu 
tempo se ouviam nos púlpitos. Q u a n d o a gravidade da oratória eclesiástica se 
diluía n u m discurso literário-profano, cheio de ornatos cultistas e agudezas 
conceitistas alimentados no pasto dos conceitos predicáveis, convertida ao gos-
to e sensibilidade dos ouvintes, os sermões, conforme anota D. Frei Manuel 
do Cenáculo, passaram a ser «teatro dos deuses» e os pregadores fizeram do 
púlpito o seu próprio teatro, ambientado pela «decoração dos templos», «satis-
fação da música» e «iluminação dos altares»280. Aliás, já em pleno século xvi, 
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Jorge Ferreira de Vasconcelos, na comédia Olisipo, estigmatizava alguns destes 
teatrais procedimentos: «Satisfeitos do que approvam, alli se acotovelam [os 
ouvintes dos sermões] a cada espirro do pregador: apontam onde atira, apo-
semtam-lhe a tenção de cada passo, mas fóra de casa. E se elle acoutou o 
M u n d o , disse, ameaçou, e deu palmadas, logo todo aquelle dia ouvis: Bom es-
teve hoje o Prégador, promet to-vos que ha de ser grande h o m e m , se for por 
alli vai sempre. Mas se se foi pelo Evangelho somente com huma doutrina pe-
nitenciaria, e proveitosa para as particularidades da consciência cega em suas 
inclinações, ficam bocejando, e dizendo: Vinha muito frio, e ensoado o Padre: 
não se pode ouvir: detem-se muito: t enho-me eu com o de n 'ou t ro dia, que 
em duas palavras disse o seu, e o das patas. E o outro responde-lhe: Esse h o -
m e m he j o g o sem burla.»281 Foi-se o quadro agravando no século seguinte, a 
merecer severíssimos reparos de Vieira no Sermão da Sexagésima: «[...] tudo são 
muitas pregações deste tempo. São fingimento, porque são subtilezas, e pensa-
mentos aéreos sem fundamento de verdade: são comédia, porque os ouvintes 
vêm à pregação, como à comédia, e há pregadores, que vêm ao púlpito como 
comediantes. U m a das felicidades que se contava entre as do tempo presente, 
era acabarem-se as comédias em Portugal, mas não foi assim. Não se acaba-
ram, mudaram-se: passaram-se do teatro ao púlpito»282. 

Vencido já o dobrar de Setecentos, D . Frei Manuel de Cenáculo Vilas 
Boas283 fala ainda do uso nos sermões «de h u m estilo de prégar effeminado, 
delicioso, e de glanteria», mé todo que «proveio de f requentarem os homens a 
lição, & a representação das comedias de mao gosto», originárias do teatro es-
panhol. E insiste: «muitos pregadores ou por condescendência, ou por dicta-
me, nada menos eram, que uns Maneiristas daquella frase de teatro», assim 
«apaixonado, molle, e delicioso». Vieira já antes verberara o costume desse 
coevo «pregar conversando», e exemplifica: «Vemos sair da boca daquele h o -
m e m [o pregador], assim naqueles trajos [amortalhado de em u m hábito de 
penitência], e uma voz mui to afectada, e mui to polida, e logo começar com 
mui to desgarro, a quê? a motivar desvelos: a acreditar empenhos: a requintar 
finezas: a lisonjear precipícios: a brilhar auroras: a derreter cristais: a desmaiar 
jasmins, a toucar primaveras, e outras mil indignidades destas.»284 Foram-se 
agravando os vícios retóricos na fase barroquista da parenética, c o m a entrada 
do século xviii, a pon to de o agostiniano, fautor do rigorismo sigilista, Frei 
Francisco da Anunciação (c. 1668-1720) estigmatizar em Vindicias da virtude os 
«pregadores da moda» por mais se prezarem ser «oradores gentis ou gentios 
do que oradores cristãos [...|, que para ver cabeceaduras no auditório, dão ca-
beçadas no púlpito para escornar a virtude, e, de pavões bizarraços, se tornam 
touros cegos e furiosos», cuja eloquência, nas matérias necessárias à salvação, 
«so sabe correr caudalosa por prados, jardins, flores, montes, vales, estrelas, 
sóis, luas, céus, rios, fontes, formosuras, deidades, etc.»285. 

Se um dos fins da pregação é mover a vontade pelo toque da sensibilida-
de no despertar das emoções, torna-se mais p róximo da acção dramática o 
desempenho do pregador. Lembra a propósito D. Frei Manuel do Cenácu-
lo286 não se contentarem «muitas vezes os Prégadores c o m o estimulo da nar-
ração para affervorarem os Ouvintes. Expunham ao Povo imagens sensíveis, 
que lhes despertassem affectos, porque entendiam não ser a todos concedido 
animarem-se para os seus officios, só pela força da razão». O recurso a estes 
expedientes, a reforçar aquela referida teatralidade, era u m costume ibérico 
b e m do século xvii em que se pregava com uma caveira nas mãos, quando o 
assunto era de penitência e se pretendia mover à conversão interior. O padre 
Escardo (1647), no sermão pregado às «mulheres perdidas» da paróquia de São 
Mar t inho de Valência, ao falar da morte , anota os momen tos precisos em que 
mostrava uma caveira ao auditório: a de u m anónimo, a de uma dama natural 
da cidade e bela como u m anjo, e a de uma prostituta que aí vivia e era por 
muitos procurada. E o preceitista Frei Gabriel de Santa Maria exemplifica em 
seu Predicador apostólico (1684) quando devia esbofetear-se e mostrar u m cruci-
fixo287 . Segundo D. Frei Manuel do Cenáculo é já do tempo de São João 
Crisóstomo o hábito «de levantar as mãos; de ferir c o m ellas o rosto; e de 
suspirar com gemidos»288. E m Portugal, este estilo de pregar teve em Frei 
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A n t ó n i o das Chagas eloquente paradigma, que o apreenderia c o m o castelha-
no Frei Sebastião de la C h i c a e seus companheiros, esbofeteando-se c o m tal 
coragem que duma vez, conta o biógrafo padre M a n u e l G o d i n h o , ficou sur-
do 2 8 9 . Vieira, que lhe c o n h e c e u , na capital, o sucesso desta maneira de actuar 
no púlpito, fala dele numa carta do início de Janeiro de 1675 , c o m o se de u m 
outro J o n a s se tratasse: «Haverá dois ou três anos c o m e ç o u [o antigo capitão 
e «grande poeta vulgar», A n t ó n i o da Fonseca, metido há cerca de dez anos a 
frade franciscano] a pregar apostolicamente, exortando a penitência mas c o m 
cerimónias não usadas dos Apóstolos, c o m o mostrar do púlpito uma caveira, 
tocar uma campainha, tirar muitas vezes u m Cristo, dar-lhe bofetadas, e o u -
tras demonstrações semelhantes, c o m as quais, e c o m a opinião de santo, leva 
após si toda Lisboa pregando principalmente 11a Igreja do Hospital» c o m o 
concurso de «fidalgos e senhoras e m grande número», tendo uma vez lançado 
«do púlpito entre elas u m crucifixo, a que se seguiram grandes clamores»2 9 0 . 
Por sua vez, o costume de mostrar o passo (representação de uma cena da 
Paixão de Cristo) não surge e m Portugal antes do século x v i . O arcediago de 
Vila N o v a de Cerveira, F r a n c i s c o Fernandes Galvão, no sermão de S e x t a -
-Feira Santa de 1585, no c o n v e n t o lisboeta da A n u n c i a ç ã o , serve-se da repre-
sentação da crucificação de Cristo, enquanto o teatino italiano, padre A r d i z o -
ne Spinola, fundador entre nós da C o n g r e g a ç ã o da Divina Providência 
(1641), fazia aparecer ao p o v o e m cada u m dos sermões das c inco tardes da 
Quaresma «a i m a g e m de C h i s t o nas figuras dos c inco Passos da sua Paixão 
Sacrossanta», costume de que m u i t o se abusou 2 9 ' . Justificava Vieira, no Ser-
mão da Sexagésima, esta teatralidade pelas razões da impressão causada nos p r e -
sentes m e r c ê da força visual deste concretismo: «Vai u m pregador pregando a 
paixão, chega ao Pretório de Pilatos, conta c o m o a Cristo fizeram rei de 
zombaria; diz que tomaram uma púrpura, e lha puseram aos ombros o u v e 
aquilo o auditório muito atento. D i z que teceram uma coroa de espinhos, e 
que lha pregaram na cabeça: o u v e m todos c o m a mesma atenção. D i z mais 
que lhe ataram as mãos, e lhe meteram nelas uma cana por cetro: continua o 
m e s m o silêncio, e a mesma suspensão nos ouvintes. C o r r e - s e neste passo uma 
cortina, aparece a i m a g e m do Ecce Homo: eis todos prostrados p o r terra; eis 
todos a bater nos peitos, eis as lágrimas, eis os gritos, eis os laridos, eis as b o -
fetadas: que é isto? Q u e apareceu de n o v o nesta Igreja? T u d o o que desco-
briu aquela cortina, tinha já dito o pregador. Já tinha dito daquele púrpura, j á 
tinha dito daquela coroa, e daqueles espinhos, j á tinha dito daquele cetro, e 
daquela cena. Pois se isto então não fez abalo n e n h u m , c o m o fez agora tanto? 
Porque então era Ecce Homo o u v i d o , e agora é Ecce Homo visto: a relação do 
pregador entrava pelos ouvidos: a representação daquela figura entra pelos 
olhos.» 2 9 2 Por certo, também, costume antigo era o de mostrar o pregador a 
i m a g e m de Cristo sofredor impressa no sudário, no m o m e n t o da peroração, 
no desfiar de discursos patéticos que os m e n o s hábeis entreteciam «com alle-
gorias, e metáforas improprissimas e grosseiras» que D . Frei M a n u e l do C e n á -
culo diz ter ainda presenciado em M i n d e , nos fins do século XVII, e ser m o t i -
v o de escândalo e riso2 9 3 . D o c u m e n t a - s e , entre nós, o primeiro uso d o 
sudário n u m sermão do padre Francisco M a c e d o , orador e polígrafo notável, 
jesuíta e depois franciscano, pronunciado na Capela R e a l e m 1645, sendo h a -
bitual fazê-lo nos sermões da Paixão, contemporizando-se c o m a sensibilida-
de dos p o v o s arreigados a tais espectacularidades piedosas2 9 4. 

A EVANGELIZAÇÃO DOS RUDES, gentes dos campos e da cidade m e r g u l h a -
das em crassa ignorância religiosa, metaforicamente designadas de «mata bra-
via de vícios e idolatrias, p e g o do d e m o » 2 9 5 , urgia, de há muito, n o início da 
Era M o d e r n a , apesar da obrigatoriedade do ensino d o catecismo, m e s m o se 
cumprido. A rusticidade dos povos, lembrava D . Frei M a n u e l do C e n á c u l o , 
combatia-se pela repetição do ouvir que passa a b o m entender 2 9 6 . O zelo de 
prelados c o m o D . Frei Bartolomeu dos M á r t i r e s , dos religiosos reformados e 
das congregações aparecidas na esteira da renovação tridentina, pressionadas 
pelo evangelismo protestante, b e m cedo aceitou o desafio através do incre-
mento da pregação popular. Aliás, desde São M a r t i n h o de D u m e a Frei Paio 
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de C o i m b r a e São Vicen te Ferrer , a Península m a n t i n h a - l h e a t radição. C o m 
as missões d o in ter ior , a part i r de m e a d o s d o século xvi , pregadas p o r jesuítas, 
domin i canos , m e m b r o s da i r m a n d a d e d o bea to J u a n de Avila, f ranciscanos, 
o ra tor ianos (1668), missionários apostól icos de Vara to jo (1679), lazaristas ou 
v icen t inos (1744), a f r en te de c o m b a t e a largou-se a t o d o o re ino , d o M i n h o à 
região t r ansmontana , às Beiras, A len te jo e Algarve, c o b r i n d o as cidades de 
Braga, P o r t o , C o i m b r a , Évora e Lisboa. Se D . Frei B a r t o l o m e u dos Már t i res 
e o cardeal D . H e n r i q u e apelavam aos Jesuítas para a c o r r e r e m às suas vastas 
dioceses2 9 7 , o b ispo de L a m e g o , D . M a n u e l de N o r o n h a , o r d e n o u q u e des -
sem ao d o m i n i c a n o Frei Francisco Vilaça, env iado p o r seu vigár io-geral , Frei 
J o ã o Salinas, a pregar a Q u a r e s m a nesta diocese, os lugares o n d e devia fazê-
- lo , o qual «deu m u y b õ exèplo» e de q u e resul tou visível f ru to , t e n d o , ao 
i n f o r m a r disto D . J o ã o III, p e d i d o q u e o rei louvasse e apoiasse o provinc ia l 
de São D o m i n g o s n o «estatuto q u e fez a o rdè acerca d o m ã d a r p regadores na 
coresma pelos bispados»2 9 8 . Dava-se b e m conta o m o n a r c a , tão sensível era ao 
q u e fosse de vital interesse religioso, da impor t ânc ia da sugestão d o bispo. D e 
facto, já e m 1548 assim p rocede ra n o bispado d o Algarve, en tão e m sede va -
cante , ao insistir c o m o j e r o n i m i t a Frei Euséb io de Évora para q u e prosse-
guisse c o m as suas pregações populares , a f im de se « n o m pe rde r o b o m f r u y -
to q u e estava c o m e ç a d o » e se pudes sem ext i rpar «chagas novas e velhas»299. 
Last imável era, sem dúvida , o estado mora l e rel igioso da diocese c o m a 
maior ia dos curas ignorantes , frades de viver escandaloso e p o v o carec ido de 
dou t r ina , p o r falta de «cuidado dos semeadores». Assim, nesta autênt ica terra 
de infiéis, Frei Euséb io c o n t i n u o u a pregar e m diversas localidades na roda 
d o a n o e na Q u a r e s m a às quartas-feiras e m P o r t i m ã o , às sextas n o Alvor e aos 
d o m i n g o s e m Silves, p o r lhe «parecer q u e avia disso m u j t a necessidade de 
q u e os d o cab ido e c idade estão m u j t o con ten te s [e| faz se m u j t o f r u y t o p o r -
q u e c o n c o r r e ali ao d o m j i n g o g rande par te d o p o v o a Vila N o v a [de Po r t i -
m ã o ] e v e m de todos os lugares d o t e r m o de Silves c o m m u j t a d e v o ç ã o q u e 
n o m falta a gen t e da Ter ra senam doct r ina q u e n u n c a ate gora t iverão 
[,..]»300. D e resto, ver i f i cou-se «por toda a Eu ropa , ao l ongo das idades Méd ia 
e M o d e r n a , reis, pr íncipes , poderosos , par lamentos , munic íp ios , associações 
p r o t e g e r e m , f i nanc ia rem e o rgan iza rem pregações regulares»3 0 1 . 

D e dois t ipos e r am estas missões populares q u e t i n h a m a du ração de u m a 
semana a vários meses: estáveis e pedâneas , não se cons ide rando as pr imeiras 
de t an to f r u t o c o m o as segundas, cu jos i t inerários p o r vezes se c o n h e c e m , de 
mane i ra a p o d e r traçar-se a sua cartografia. A ignorância religiosa a c o m b a t e r 
era tal q u e a relação de dois jesuítas sobre a missão feita, e m 1673, na comarca 
de Chaves m e n c i o n a ser tanta a falta de dou t r ina q u e até o n ú m e r o de pes -
soas e o n o m e da Santíssima T r i n d a d e desconhec ia «alguma gen te g rande e 
dos ou t ros mistér ios da nossa santa fé se sabia m u i t o pouco» , a p o n t o de se 
c o n f u n d i r a ave-mar ia c o m o acto de con t r i ção e errar acerca dos s ac r amen-
tos e m a n d a m e n t o s , usando-se não p o u c o de agouros e sonhos 3 0 2 . T i n h a m as 
missões lugar, sob re tudo , u m p o u c o antes e n o decurso d o A d v e n t o e Q u a -
resma, c o n s t a n d o en t re ou t ros actos de p iedade e ascese, de u m a três ser-
m õ e s p o r dia, não repet idos , de u m a a três horas cada, n u m a l inguagem s im-
ples, directa , emot iva , dramat izada c o m voz gr i tante , patét ica e u sando 
campainhas , caveiras e gestos espectaculares, a f i m de tocar os ouv in tes pe lo 
t e m o r da c o n d e n a ç ã o e terna . O efe i to imed ia to destas pregações , e m geral 
improvisadas a part i r de tóp icos estruturais, lê-se na vida d o miss ionár io se te-
centista o ra to r i ano padre A n t ó n i o Geraldes, «no aud i to r io c o m u m e n t e he r ão 
[ser] tantas as lágrimas e gritarias q u e lhe hera prec izo parar c o m o se rmão 
athe que a gente sosegasse a lgum tan to |...]»303. As prédicas, que chegam a r e u -
nir mais de u m a dezena de milhares de ouvin tes , e ram profer idas nas igrejas 
o u nas praças públicas. O va ra to jano Frei A n t ó n i o de Chagas teria a escutá- lo 
e m Braga 10 0 0 0 pessoas e e m Barcelos cerca de 13 000 , h a v e n d o u m a missão 
realizada e m 1820 n o t e m p l o da Lapa, n o P o r t o , c o n g r e g a d o «logo n o p r i -
m e i r o dia 5 a 6 mi l pessoas e outras f icar iam de fora e re t i ra ram-se p o r falta 
de lugar»304 . Se impor t ava seguir a r e c o m e n d a ç ã o de São Pau lo de insistir 
o p o r t u n a e i n o p o r t u n a m e n t e , os missionários, de h a r m o n i a c o m a rudeza das 
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Sermoens genuínos, c praticas 
espirituaes, de Frei A n t ó n i o 
das Chagas , 1690 (Lisboa, 
Bibl ioteca Nacional) . 
F O T O : LAURA GUERREIRO. 

D> Summa Caietana, tresladada, 
de Frei D i o g o do R o s á r i o , 
1565 (Lisboa, Bibl ioteca 
Nacional) . 

F O T O : LAURA GUERREIRO. 

pessoas, deviam ensinar com clareza, repreender com energia e corrigir com 
severidade os desmandos morais e o incumpr imento grave das práticas reli-
giosas. Os assuntos tratados incidiam sobre os costumes desonestos, a fealdade 
do pecado e os castigos dos prevaricadores impenitentes, os novíssimos do 
h o m e m , a confissão, a comunhão , a perseverança, a devoção do terço e da 
via-sacra. Dizia a notícia necrológica do grande missionário oratoriano da se-
gunda metade do século xvin, padre José Martins: «o seu pregar ad mores era 
claro, chão sem ornato de palavras, antes as vezes para se acomodar ao audi-
tório as proferia menos cultas e polidas, [...] e t ambém ordenadas e conclu-
dentes as invectivas de que uzava, que sempre quando compassivo enternecia 
ao auditório e quando o arguia o aterrava de sorte que fazia estacar, e arrepe-
lar os cabelos; testemunha de hüa e outra couza erão as lagrimas, prantos, so-
luços e desmayos que em todo o auditorio se avião e mui to mais a reforma 
de vida que a esta comoção se seguia |...]»305. N u m inventário manuscrito de 
meados do século xvin , dos 96 temas de sermões de missão só dois tratam da 
doutrina do amor divino306 , o que é esclarecedor. Segundo D. Frei Manuel 
do Cenáculo as exposições eram bebidas em sermonários, polianteias, Catcnac 
Patrum, e entretecidas de muitos casos «horrorosos» narrados no Báculo pastoral 
de flores e exemplos colhidos dc varia c authentica historia espiritual sobre a doutrina 
christã (1624) do padre Francisco Saraiva de Sousa307, que conheceu logo o u -
tra impressão quatro anos depois e, em 1676, foi «accrescentado com u m acto 
de contricção por Frei Francisco de Azevedo, e com a historia do purgatório 
de S. Patrício», tendo uma décima edição, e m 1719308, no Itinerário historial que 
debe guardar el hombre para caminar al Cielo (Madrid, 1647 e Lisboa, 1687) e 
«outras Collecções de semelhantes noticias». C o m o seriam na era setecentista, 
por exemplo, as obras dos oratorianos: Nova floresta (1706-1728) do padre M a -
nuel Bernardes e Floresta novíssima dc varias acçõens scntcnciosas, e illustradas com 
todo o genero de erudição (1, 1735 e 11, 1737) do padre Manuel da Epifania. 
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Os missionários, que se diziam «soldados da milícia de Cristo e do esqua-
drão armado do Senhor dos exércitos», serviam-se para essa pregação estereo-
tipada de manuais próprios, como Prática de Missiones (1674) de Frei José Cara-
vantes e Missiones y Sermones (1754) do jesuíta Pedro de Calatayud, navarro de 
origem, que andou de 1743 a 1749 pela arquidiocese de Braga nesta actividade 
pastoral de evangelização. Convidou-o para exercê-la em Portugal o arcebispo 
D. José de Bragança que logo mandou publicar à sua custa e distribuir a tradu-
ção da obra Doutrinas prácticas, que costuma explicar nas suas missões o padre Pedro 
de Calatayud [...], dispostas a desenredar e dirigir as consciências, para alivio dos curas, 
e directores de almas, para maior expedição dos confessores e dilatação de animo de ouvir 
confissões e para maior facilidade, e menos trabalho dos missionários, e pregadores evan-
gélicos empregar, como Deus manda instruir, e doutrinar practica e opportunamente aos 
povos, de bem elucidativo título e em quatro tomos, havendo sido os três pri-
meiros impressos em Coimbra, no Colégio da Artes, da Companhia de Jesus, 
respectivamente em 1747, 1748, 1750, e em Lisboa, em 1752, o último. A sua 
influência na célebre Missão abreviada (1859), do padre Manuel José Gonçalves 
do Couto, parece evidente309. Relativos ao século xvui são sobremaneira es-
clarecedores acerca de todo o processo psicológico, moralizante, espiritualiza-
dor e social das missões populares: o relato/testemunho de exaustiva porme-
norização dos jesuítas Inácio Duarte (1680-1748) e Manuel Torres (1693-1749), 
do Colégio de São Paulo, da cidade de Braga, os quais no tempo do mesmo 
D. José de Bragança, percorreram de 27 de Setembro a 24 de Dezembro de 
1742 um itinerário de Vila do Conde a Roriz (Santo Tirso), subindo a Ama-
rante, e outro desse mesmo Inácio Duarte e do irmão coadjutor Cláudio Fiúza 
(1721-?) que repetiram idêntico calcorreio, mas de Nogueira (Braga) a Pedome 
(Famalicão) entre 24 de Agosto e 30 de Setembro de 1748310. 

A ligação púlpito-confessionário era prioritariamente visada, chegando Frei 
António das Chagas a afirmar que o pregador era o varejador e os confessores 
os apanhadores. Os resultados, a fazer fé em testemunhos por certo interessados 
nessas «primaveras do céu», como o cronista inaciano padre Baltasar Teles lhes 
chamava, seriam os que a carta ânua de 1592, enviada à cúria generalícia, relata: 
«curaram-se em toda a parte tantas feridas de alma; retrataram-se peijúrios; des-
terraram-se cantigas ou trocaram-se por melodias sãs; desfizeram-se uniões pe-
caminosas; trouxeram a melhor conselho violadores de testamentos; cortaram-
-se numerosas demandas; atalharam-se assassínios de esposas e vinganças de 
mão armadas. Reconciliaram-se filhos com pais, cidadãos com os párocos; sa-
cerdotes com sacerdotes, extinguiram-se ódios inveterados; realizaram-se resti-
tuições de fama e de dinheiro; libertaram-se da prisão inocentes; muitos final-
mente se tiraram, pela misericórdia divina, de uma vida licenciosa com os 
sermões, com o catecismo, com as exortações e avisos, com palavras e mais 
que tudo com o exemplo»31 1. Ajuntar, ainda, as vocações religiosas e sacerdo-
tais despertadas e até escolas públicas abertas, para além da reorganização da vi-
da paroquial, com o ensino regular do catecismo e a prática sacramental. 

Mau grado a boa intenção desta actividade pastoral, assente fundamental-
mente numa pregação popular emotiva, o ritualismo religioso persistia, a in-
terioridade consciente e responsável era alienada à exteriorização cultural, a 
falta de instrução alimentada pelo analfabetismo da população não propiciava 
o acesso a leituras esclarecidas, aliás quase inexistentes, pois as que circula-
vam, quando ultrapassavam o palavroso e lamecha, ficavam pelo doutrinaris-
mo rigorista e moralismo escrupuloso. 

O LIVRO RELIGIOSO 
DE IDÊNTICA FORMA, a espiritualidade laical foi acompanhando no quoti-

diano a recitação diária das horas, ao menos as constantes do ofício pequeno 
de Nossa Senhora, em sintonia com a mentalidade medieva tão fincada no 
ditame de inspiração bíblica: Deus visita o homem pela manhã e logo o põe 
à prova. Era este espírito que levava D . J o ã o I a recomendar aos «fidalgos e 
homens de acção, amigos de caçar e despachar os negócios» que, antes dessa 
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entrega, ouvissem missa e, por devoção, se associassem aos clérigos e monges 
no divino louvor, para o que ele mesmo, em «linguagem», «fez h u ü livro de 
oras de sancta Maria e salmos certos para os finados»312. Pertenciam estes vo -
lumitos, impregnados de uma «piedade for temente litúrgica», ao âmbito dos 
chamados «livros de horas», de texto latino ou vernáculo, que de manuscrito 
passam a impressos, e em cujo conteúdo, amiúde diversificado, «os fiéis en -
contravam os Ofícios ou Horas da Paixão, das Cinco Chagas, do Espírito 
Santo», e algumas missas «a reflectir o gosto pessoal e as devoções particulares 
desta ou daquela o rdem religiosa, ou deste ou daquele país»; no fundo, «uma 
espécie de breviário para seculares»313. Alguns, destinados a gente leiga, nobre 
e de posses, eram belamente iluminados e abriam em geral com u m calendá-
rio litúrgico314; outros eram obra de copistas não profissionais. Segundo es-
creve Frei Luís de Sousa, havia comunidades religiosas, como as de monjas 
dominicanas, que após as horas canónicas t inham por obrigatório rezar as 
«Horas da Virgem». Para a recitação coral, serviam-se os conventuais e cléri-
gos de livros volumosos, com letras de tamanho apreciável, abertos em gran-
des estantes, de forma aos cantores lerem e seguirem dos cadeirais a notação 
musical, enquanto os restantes acompanhavam a salmodia de cor, ou t inham 
u m saltério portátil para a reza em privado, quando esta foi autorizada, a fim 
de os eclesiásticos ficarem mais libertos para a vida activa. 

Conhecidos são entre nós o Livro de horas do rei D. Duarte, o de D. Leo-
nor e o de D. Manuel — códices iluminados encomendados lá fora. O cister-
ciense Frei João Claro verteu em «lingoagem» as Horas de Nossa Senhora, im-
pressas em Paris (1500), per tencendo também ao mesmo a autoria das «Horas 
da Confissão», ou seja, a Preparação de um pecador para o sacramento da Penitência 
segundo as horas canónicas que, em 1829, Frei Fortunato de São Boaventura p u -
blicou nos «Inéditos de Alcobaça»315. Informa Mário Martins que o rei 
D. Manuel enviou ao famigerado Preste João «cem livros de Oras de Nossa 
Senhora grandes e m lingoagem», tendo sido impressas umas outras em Lis-
boa, nos anos de 1563 e 1565, e Francisco Correia, em 1572, alcançado o privi-
légio de estampá-las durante uma década316. Por vezes recortadas de pitoresco 
e de t o m satírico, ressonâncias da reza das horas canónicas e paráfrases de sal-
mos perpassam nos autos vicentinos do Clérigo da Beira à Mofina Mendes, da 
Sibila Cassandra ao Pastoril português, tão familiares eram no quotidiano socior-
religioso estes piedosos hábitos. E, do Cancioneiro Geral de Garcia de Resende 
à Hymnologia sacra (1744) do eremita agostinho Frei José da Assunção, encon-
tra-se a marca dessa realidade devocional. Anota aquele erudito jesuíta, ao 
mencionar a publicação, em 1673, de Horas portuguesas do ofício da Virgem Nos-
sa Senhora de Carlos do Vale Carneiro, que, embora em devocionários a par-
tir do século xvi se pressinta u m afastamento do teor dos livros de horas, 
apercebe-se na evolução desse género da literatura religiosa uma certa perdura-
bilidade, e até revivescência na era setecentista, a par, é certo, de uma procura 
de adaptação aos tempos que corriam, como, por exemplo, se verifica no 
«Ofício da Imaculada Conceição», em verso, na Corte celeste (1751) de António 
Marques Gomes; no «Ofício de S.José» nas Horas portuguesas (1780) e nos 
«Ofício do SS. Sacramento», «Ofício do Menino Jesus» (com hinos e antífonas 
em verso), «Ofício da Imaculada Conceição» (em prosa e verso), «Oficio de 
S. José», «Ofício de Santa Ana» e «Ofício de Santa Bárbara» nas Horas lusitanas 
(1792), ambas de Francisco Vilela, autor aliás de medíocre talento poético317. 

A FIM DE COMBATER a falta de instrução e a baixa moralidade de conven-
tuais e clérigos, acrisolando-os na prática da virtude que pela via da ascese con-
duz à união com Deus, religiosos e eclesiásticos, e também leigos, necessitavam 
de livros de espiritualidade, mesmo que tivessem mestres de noviços experi-
mentados, guias de almas zelosos e doutos directores de consciência. Decorrido 
mais de u m século desde o advento da Idade Moderna e em altura de plena 
aplicação das directrizes tridentinas, entre o esforço para cimentar uma piedade 
renovada e a erupção do luteranismo, não era grande a circulação, em Por tu-
gal, de obras daquela natureza. Encontravam-se por certo edições latinas, e até 
versões, dos místicos renanos e de u m ou outro de França e Itália, e o bilin-
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guismo permitia a fácil leitura de escritos em castelhano — «que para nós», di-
zia Bernardes, «é quase o mesmo idioma». Mas, já em meados de Quinhentos, 
segundo deixa perceber D. Gaspar de Leão, «havia nos meios inquisitoriais de 
Lisboa e Évora uma corrente de opinião hostil à alta espiritualidade e, particu-
larmente, entre o laicato»318. N o último quartel do século, «livros como de 
Sousa Tavares, as Obras de los que amam a Dios de Montoia, a Mística Teologia 
de Toscano, o Espelho da Perfeição de Hárfio, a Instituição do Pseudo-Taulero, 
os Tratados de Fermo, as vidas e escritos das duas Catarinas [de Siena e G é n o -
va], o Tercer Abecedario de Ossuma, etc. — desapareceram praticamente do 
mercado, o mesmo sucedendo aos trabalhos de Erasmo, de Vives, de Lefèbre 
d'Étaples [lido por Frei T o m é de Jesus] e outros magnates do Humanismo 
evangelista»319. N e m o preço seria acessível ao número de potenciais consumi-
dores. E m pertinente constatação histórica, lembra Frei T o m é de Jesus que, se 
n e m todos os religiosos podiam dispor de mestres, por haver deles «muita falta 
no mundo», deviam socorrer-se «para o m o d o de proceder em seus exercícios» 
espirituais da «lição dos livros», advertindo, caso «os acharem»320. 

Tinha aparecido, porém, entre nós, ao longo do século xvi uma produção 
ascético-mística, que ostentava obras-primas de tersa «lingoagem, cujo recorte 
clássico monopolizou durante largo tempo o interesse de estetas literários sem 
que o seu conteúdo merecesse a devida atenção. Nascida em sua esmagadora 
maioria nos meios conventuais e destinada a quantos eram sensíveis à reforma 
de vida e desejosos de subirem a escada da perfeição, acusa esta literatura um 
travo mediévico na ascese voltada para o combate sem tréguas aos vícios pelo 
refreamento dos sentidos corporais, constância da recta intenção e prática das 
virtudes cristãs. A doutrina de São Bernardo e a presença de São Boaventura, 
no franciscanismo marcado pelo mistério da Paixão e o arrependimento, mus-
culam a caminhada para a fruição do amor divino, de cerne cristocêntrico e 

Capa de uni Livro de Horas 
do século xvi, prata e veludo, 
com duas carteias em 
porcelana representando a 
Ressurreição e a Crucificação 
(Lisboa, Palácio Nacional da 
Ajuda). 
F O T O : JOSÉ M A N U E L 
OLIVEIRA/ARQUIVO C Í R C U L O 
DE LEITORES. 
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piedade interiorista. O paradigma será a Imitação de Cristo, traduzida em portu-
guês desde o século xv, com três edições na era seiscentista da versão (1670) do 
oratoriano Diogo Vaz Carrilho321, e o seu alimentador o movimento da devotio 
moderna que arranca dos «Místicos do Norte», do dominicano mestre Eckhart 
(c. 1260-1329?) a João Taulero (1290-1361) e Pseudotaulero, de João Ruysbroeck 
(1283-1391) ao dominicano Henrique Suso (1295-1366), de Geraldo Groote 
(1340-1384) a Tomás de Kempis (1379-1471), de Henrique Hárfio (1477) a seu 
discípulo Nicolau Eschio (1507-1578), passando pela corrente francesa do parisi-
no Jean Gerson (1363-1429) a Louis de Blois (1505-1560) e pela italiana de Santa 
Justina de Pádua a Ludovino Barbaro322. O Espelho de perfeição de Hárfio 
(Herp), traduzido em 1533, foi o livro-mestre, afirma Silva Dias, da espirituali-
dade nos conventos reformados de São Vicente de Fora, Santa Cruz de C o i m -
bra e Grijó323. O grupo que polarizava Luís de Montoia, Bartolomeu dos Már-
tires, Luís de Granada e cardeal D. Henrique, estimulado pelo beato Juan de 
Avila, alimentava-se da seiva espiritual da mística renana, que convergia no 
moralismo ascético e na devoção afectiva324. Por outro lado, a tendência nacio-
nal era pouco inclinada à reflexão doutrinária e mais atraída à catequese do púl-
pito e à intervenção polémico-apologética do escrito. 

Impresso sob o patrocínio da rainha D. Leonor, em 1515, mas possivel-
mente pertencente ao tempo da ínclita Geração e com fortes ressonâncias pe -
trarquistas, o anón imo Boosco deleitoso mostra o itinerário a seguir pelo «mes-
quinho pecador» para se libertar da teia do pecado e ascender à perfeição, 
r u m o à contemplação. A três intelectuais fidalgos, o contra-reformista Jorge 
da Silva (1578?) desaparecido na catástrofe de Alcácer-Quibir , Francisco de 
Sousa Tavares (1567), capitão da índia, e D . Manuel de Portugal (1606), filho 
do conde de Vimioso, do partido do prior do Crato, com ambientes familia-
res impregnados de profundas vivências espirituais, per tencem, respectiva-
mente , o Tratado em que se contém a Paixão de Cristo (1551?), o Livro de doctrina 
espiritual (1563) e o Tratado breve da oração (1605) — obras que valorizam a ora-
ção mental, a comunhão frequente, o despojamento e a prática da caridade. 
D o lóio Frei Pedro de Santa Maria (1564), pregador na corte e catequista na 
praça pública, é Ordem e regimento de vida cristã (1555); dos dominicanos: Frei 
Luís de Granada (1504-1588), de influente acção em Portugal, onde faleceu, 
mentor da espiritualidade afectiva, são Guia de pecadores (1556/1557) e Compên-
dio de doutrina cristã (1559), de D. Frei Bartolomeu dos Mártires (1512-1590), 
contemplativo por natureza, apóstolo da cristianização das massas populares e 
da formação de um clero zeloso, é o célebre Catecismo ou doutrina cristã e práti-
cas espirituais (1564), e de Frei Nicolau Dias (i525?-i596), devoto da Paixão e 
da Virgem, apostado em conciliar a oração vocal e mental, a piedade interior 
e as práticas exteriores de devoção, o Livro do rosairo de Nossa Senhora (1573) e 
o Tratado da Paixão de Cristo Nosso Senhor (1580); dos jerónimos: Frei Hei tor 
Pinto (i528?-i584?) é a admirável Imagem da vida cristã (1563/1572), súmula va-
riada de ideias-chave da vida religiosa, escritas a pensar, sobretudo, na espiritua-
lidade dos leigos, partindo da recomendação socrática «conhece-te a ti mesmo», 
a fim de se ascender, no e pelo quotidiano, a Deus, sendo de Frei Alvaro de 
Torres (i5i8?-i5„?) o Diálogo espiritual que se assemelha a u m compêndio de 
verdades teológicas, acessíveis à compreensão dos simples para os encaminhar 
pela ascese à contemplação; dos eremitas agostinianos, pertence a Frei Sebas-
tião Toscano (1515-1583), suspeito de tendências erasmianas e ligado à corrente 
mais aberta do italiano Seripando, Mystica theologia (1568), e a Frei T o m é de 
Jesus, figura cimeira da espiritualidade portuguesa quinhentista, mor to no ca-
tiveiro em consequência da fatal jornada de Africa, humanista e de transbor-
dante adesão cristocêntrica, os Trabalhos de Jesus, pos tumamente editado 
(1603/1609), que anuncia serem «considerações, e exercícios que sobre eles, 
ele [Cristo], sem eu o ouvir, m e ensinou», uma obra ascética de acentuada 
feição moralista; do carmelita calçado e bispo de Portalegre D. Frei Amador 
Arrais (1530-1600) são os Diálogos (1589), obra em que não se esquiva à crítica 
social e assume c o m o meios de santificação a meditação, dádiva de Cristo, a 
frequência dos sacramentos, a devoção à Virgem e aos santos; do cónego re-
grante de São Vicente de Fora Frei Hilarião Brandão (1585) é Voz do Amado 
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(1579), e m q u e se p rocu ra conci l iar a vida activa e con templa t iva , a p o n t a n d o 
m o d o s e me ios d e c o n h e c e r e amar a Deus ; dos eclesiásticos seculares, o car -
deal D . H e n r i q u e (1512-1580), p re lado da R e f o r m a católica, da órbi ta d e Frei 
Luís de Granada e, p o r isso, de fensor d o equi l íbr io en t re o dou t r ina l e o mí s -
t ico, vo l t ado para o ens ino e f o r m a ç ã o de u m clero pastoral, é o v o l u m e Me-
ditações e homilias, sobre alguns mysterios da vida de nosso redemptor (1577), e de 
D . Gaspar de Leão (1576), capelão e p regador d o cardeal in fan te e arcebispo 
de G o a , são Compêndio espiritual da vida cristã (1561) e Livro chamado desengano 
de perdidos (1573), obra d u r a n t e bastante t e m p o quase ignorada q u e encerra 
u m a espécie de tratado ascético sobre vícios e virtudes, incentiva o cul to da v i -
da in ter ior de matiz franciscano e a c o m u n h ã o f requen te , faz a apologia da 
con templação e trata d o mi lenar ismo. 

O século xvii , c o n t i n u a n d o a acusar atracção pelos «Místicos d o Nor te» — 
lidos pelos c apuchos de Setúbal , pelos lóios e carmelitas de Lisboa, pelas cla-
rissas da M a d r e de D e u s — , acentuará a presença d o C a r m o r e f o r m a d o , o 
gos to pelas revelações sobrenaturais , o i n c r e m e n t o da oração m e n t a l e c o m u -
n h ã o f r e q u e n t e , a d e v o ç ã o à infância de Cr is to , o cu l to da Imaculada C o n -
ceição e c o m o cada estado civil podia v iver esp i r i tua lmente n o m u n d o . Se a 
pr imei ra obra de Santa Teresa d e Avila, Caminho de perfeição, saiu e m 1583, na 
c idade de Évora , m e r c ê d o m e c e n a t o d o arcebispo D . T e o d ó s i o de Bragança, 
a espir i tual idade inaciana, e m b o r a tivesse fe i to sentir na prática, de f o r m a v i n -
cada, a sua inf luência , desde a segunda m e t a d e de Q u i n h e n t o s , pe lo d inamis -
m o apos tó l ico de seus representantes , a a c o m p a n h a r a publ icação, e m C o i m -
bra, dos Exercícios de Santo Inácio, e m 1553, só e m Seiscentos se c o m e ç a a 
i m p o r neste c a m p o u m a p r o d u ç ã o jesuí t ica . D o s n u m e r o s o s autores , de q u e 
certos t í tulos t raem o gos to barroquis ta , impor ta rá m e n c i o n a r : os jesuítas A n -
t ó n i o de Vasconce los (i554?-i622) e o ascético Tratado ou obra do anjo da guar-
da (i.a parte , 1621 e 2.a, 1622), D i o g o M o n t e i r o (1561-1634) c o m a du ran t e lar-
g o t e m p o i m e r e c i d a m e n t e e s q u e c i d a Arte de orar (1630) e a p ó s t u m a 
Meditações dos atributos divinos (1671), Francisco Aires (1664) e os Regimento es-
piritual para o caminho do céu (1654), Teatro dos triunfos divinos contra os desprimo-
res humanos (1658), Paralelos académicos entre duas universidades divina e profana 
(1662), Retrato de prudentes, espelho de ignorantes (1663), Luís B r a n d ã o (1663) e 
Meditações sobre a História do sagrado evangelho para todos os dias do anno, e m 
qua t ro t o m o s p ó s t u m o s (i.° e 2.0, 1679; 3.0 e 4.0 , 1685), M a n u e l Fernandes 
(1614-1693), confessor de D . P e d r o II, e a Alma instruída na doutrina e vida cristã, 
e m três t o m o s (1687, 1690, 1699), J o ã o da Fonseca (1630-1701) c o m Norte espiri-
tual da vida christam (1687), Instrucçom espiritual, para antes e depois da sagrada co-
munhão (1689), Sylva moral e histórica (1696), c u j o p lano da «Nova Floresta» de 
Bernardes se ju lga nela inspirado e daí havê-la int i tulado «Nova», e Satisfaçam 
de agravos e confusam de vingativos (1700), A n t ó n i o Fonseca (1662-1737) e a sú-
mula de med ições ascéticas para t o d o o ano Santuário mental (1693), Alexandre 
de G u s m ã o (1629-1724), t io d o G u s m ã o inven to r da «passarola», c o m Escola de 
Belém, Jesus nascido no presépio (1678), Arte de criar bem os filhos (1685), Historia do 
predestinado peregrino e seu irmam precito em a qual debaixo uma misteriosa parabola 
[novela alegórica] se descreve o sucesso feliz do que ha-de salvar-se e a infeliz sorte do 
que se ha-de condenar (1685), Meditações para os dias da semana (1688), padre A n t ó -
n io Vieira (1608-1697) e as suas explanações sobre temas espirituais e m mui to s 
de seus sermões; o cisterciense Afonso da C r u z (i558?-i626) e os Espelho de per-
feição (1615) e Espelho de religiosos (1621); o arrábido R o d r i g o de D e u s (1547-
-1622) c o m Tratado dos passos que andam na Quaresma (1618) e Motivos espirituais 
(1620), o secular Tr is tão Barbosa de Carva lho (1632), seguidor de A m a d o r A r -
rais e m Peregrinação christãa (1620); o agost iniano A n t ó n i o Freire (i569?-i634) 
c o m Tesouro espiritual (1624) e Manual dos evangelhos e m versão parafrástica e 
medi tações (1626); os ora tor ianos Ba r to lomeu d o Q u e n t a l e suas Meditações da 
infância de Cristo com uma direcção para a oração mental (1666), Meditações da sacra-
tíssima Paixão e morte de Cristo (1674) e Meditações da gloriosa Ressureição de Cristo 
(1683), e o admirável M a n u e l Bernardes (1644-1710), antiquietista mil i tante , 
c o m o eclét ico Luz e calor (1696) e a ob ra -p r ima de espiritualidade e lementa r 
Pão partido em pequeninos para os pequeninos da casa de Deus (1697); o missionário 

Imagem da vida christam, d e 
Frei Hector Pinto, Lisboa, 
João de Barreira, 1563. 
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franciscano de Varatojo, leitor de Eschio e Hárfio, António das Chagas (1631-
-1682) e os póstumos Espelho do espírito em que deve ver-se e compor-se a alma que 
quer chegar à união com Deus (1683), Faíscas do amor divino e lágrimas da alma 
(1683) e Cartas espirituais (1684); os carmelitas descalços José do Espírito Santo 
(1609-1674) e a sua Cadena mystica de los autores Carmelitas descalzos, por quien se 
há renovado en nuestro siglo la doctrina de la Teologia Mystica [...] en método de las 
colaciones espirituales dei Carmelo heremítico (1678) e José de Santa Teresa 
(1657-1733?), da família Noronha Feio que, vivendo em Itália, escreveu Finezas 
de Jesus sacramentado (1690?), publicada em 1722, em tradução do italiano325. 

C o m o século xvin , adensa-se a espiritualidade c o m u m que parece diri-
gir-se a um público vasto e diverso326. Se ainda persiste a procura dos «Místi-
cos do Norte», c o m o se deixa ver pela reedição de traduções dos Exercícios 
(1746) de Eschio e do dominicano Suso (1764), a reflectir a continuidade da 
linha espiritualista que os caracteriza, junta-se-lhes o misticismo de São João 
da Cruz e a piedade afectiva proveniente de São Francisco de Sales, o rigoris-
m o dos jacobeus e dos simpatizantes do ideário jansenista, o culto do Cora -
ção de Jesus e o alvorecer das Luzes. De atender a autores como: o augusti-
niano Agostinho de Santa Maria (1642-1728) e seu Adeodato contemplativo, e 
universidade da oração, dividida em três classes pelas três vias, purgativa, iluminativa 
e unitiva (1713); o dominicano Manuel Gui lherme (1658-1730) e seu manual de 
piedade de grande sucesso, sem referência à corrente renana, Escada mystica de 

Jacob (1721), publicada sob o pseudónimo de padre Paulo Cardoso, a que o 
confrade José da Natividade (1709-?) j u n t o u Desengano para a hora da morte, 
que o peccador moribundo deve fazer em vida (1744?)327; o teatino Manuel Caeta-
no de Sousa (1638-1734) e o pós tumo Cenáculo místico (1745); os carmelitas 
descalços António da Expectação (1652-1724) e as obras Semana santa: Exercí-
cios divinos da presença de Deus e oração para cada dia da semana: Vozes da alma 
nas soledades de Bussaco (1719), A Estrela d'alva, sublimíssima e sapientíssima Mes-
tra da Santa Igreja, a angélica e seráfica Doutora Mystica, Santa Thereza de Jesus, 
May e filha do Carmelo (3 tomos, 1710, 1716, 1727) e Chronica divina e historia 
sagrada panegyrica e ascética: Estímulos de amor divino, deducidos da contemplação e 
ponderação das divinas perfeições (1736), Sebastião da Conceição (1663-1733) que 
foi geral da Congregação da Espanha e escreveu Estímulos dei amor divino, in-
centivos y soplos para encender y augmentar las llamas^ deste divino fuego en las almas 
christianas y religiosas (1720), e António de Santo Angelo (1699-?) e Directório de 
directores, para governo das almas, no qual se contém os avisos e documentos 
para o governo das almas que vão por caminho extraordinário (1738)328. 

Envolvidos no mov imen to da jacobeia, pautado por u m ext remo rigor 
ascético em luta aberta contra a relaxação da disciplina conventual e da mora -
lidade, estiveram: o eremita agostiniano Francisco da Anunciação (c. 1668-
-1720), mestre da vida espiritual, «oráculo da mística» e «vigilante zelador da 
perfeição cristã», que deixou impressa a Consulta místico-moral sobre o hábito 
de certas religiosas de Santa Clara urbanas, no qual trata da uniformidade, 
singularidade, publicidade, uniões, divisões, amizades particulares, escândalos 
e outras coisas que deve ou não haver entre os membros de uma comunidade 
regular (1715) e, p ron to para o prelo, Vindicias da virtude e escarmento de virtuo-
sos nos públicos castigos dos hipócritas dados pelo Tribunal do Santo Ofício (1, 1725 e 
11, 1726)329; e os franciscanos de Varatojo Manue l de Deus (1696-1730), que se 
dedicou ao confessionário e à pregação missionária, autor de Católico no tem-
plo exemplar e devoto (1730) e dos póstumos O peccador convertido no caminho da 
verdade (1744) e Luz e método fácil para os que quiserem ter o importante exercício 
da oração mental (1792) e Afonso dos Prazeres (1690-1759) — no século viscon-
de de Barbacena e na vida religiosa, de início monge benedi t ino de Tibães e 
companheiro nas missões em Lisboa do dominicano Frei Manue l Gui lherme, 
e, quando confrade de Frei Manuel de Deus, arrastou com este, após prega-
ções e m Coimbra, cerca de centena e meia de estudantes e doutores que pe -
diram a entrada na congregação dos Crúzios — , a q u e m se deve Máximas es-
pirituais e directivas para a instrucção mística dos virtuosos (1, 1739 e 11, 1740) e 
Consultas espirituais em que conforme à verdadeira teologia mística e moral se respon-
de às mais frequentes dúvidas que ocorrem na vida do espírito (1745)330. D o domin i -
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cano Frei João Franco há o livro Mestre da vida que ensina a viver e morrer san-
tamente (1731), que conheceu várias edições331, e atribui-se a u m Frei Joaqu im 
de Val dos Prazeres, cujo n o m e parece indicar a presumível terra de sua na-
turalidade, denominação de uma freguesia do concelho do Fundão, diocese 
da Guarda3 3 2 , o Espelho místico (1749), amostra de uma espiritualidade al imen-
tada de jaculatórias e actos de desagravo como suspiros e respiração da alma 
devota3 3 3 . Por ou t ro lado, deixaram os oratorianos Matias de Andrade 
(1680-1747), pregador e mestre de moral empenhado no aprovei tamento espi-
ritual do próximo, Filho instruído pelo melhor pay (1732) e Paz interior, triduo di-
toso. Dialogo entre hum velho solitário, e hum mancebo estudante (1734) e Manuel 
Consciência (1680-1747), Floresta novíssima de varias acçoens sentenciosas, e illus-
tradas com todo o genero de erudição (1, 1735 e 11, 1737), para proveito dos pastores 
de almas e pregadores missionários em ordem à reforma de vida e ao amor à 
virtude. Por fim, T e o d o r o de Almeida (1722-1804), t ambém religioso da mes-
ma congregação e o escritor português mais lido e traduzido durante u m sé-
culo na Península Ibérica, caracterizado por u m eclectismo filosófico e teoló-
gico, cuja doutrina espiritual, com forte sulco mariano, além de presente em 
seus sermões, configura-se n u m conjun to de obras significativas onde predo-
minam a religiosidade afectiva, a experiência e a razão: Estímulos do amor da 
Virgem, mãe de Deus (1759), Gemidos da mãe de Deus afflicta ou estímulos de com-

paixão de suas dores (1763), Thesouro de paciência nas chagas de Jesus Christo ou 
consolação da alma atribulada na meditaçaõ das penas do Salvador (1768), OJelix in-
dependente do mundo e da Jortuna ou arte de viver contente em quaesquer trabalhos da 
vida (3 tomos, 1779) e Meditações dos attributos divinos (4 vol., 1796). Utilizados 
na leitura comunitária de uma hora que o próprio autor fazia, durante anos 
seguidos na Igreja da Visitação em Lisboa, nas primeiras sexta-feiras, Entrete-
nimentos do coração devoto com o Sanctissimo Coração de Jesus (1790) reflecte in-
fluências de São João da Cruz e de Santa Margarida Maria Alacoque e consti-
tui uma suma de «actos de desagravo e outros obséquios, para passar 

Bíblia dos Jerónimos, 1496, 
vol. 3 (Lisboa, Instituto dos 
Arquivos Nacionais/Torre 
do Tombo). 
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Casamento Perfeito, de Diogo 
de Paiva de Andrade, 
Lisboa, Jorge Rodrigues, 
1630 (Lisboa, Biblioteca 
Nacional). 
F O T O : LAURA GUERREIRO. 

devo tamen te» essa ho ra de adoração — diá logo en t re a miséria d o pecado r e 
a miser icórdia d o coração de Cris to 3 3 4 . Este o ra to r i ano q u e fecha o século 
é, pois, figura de charnei ra , na v i ragem para a c o n t e m p o r a n e i d a d e , marcada 
pelo c o n f r o n t o en t r e a razão, a ciência e a mística, e m p l eno i l umin i smo , q u e 
à rup tu ra prefere a conci l iação en t re a p i edade t radicional e as novas d e v o -
ções, t u d o in t eg rando n o seu etos rel igioso c o m sensibil idade e intel igência . 

A hagiografia — c o m o alfobre de boa e edi f icante lei tura, polvi lhada d e 
«maravilhoso», inser indo-se nessa r e c o m e n d a ç ã o de D i o g o de Paiva de A n -
drada e m Casamento perfeito, para q u e m os livros devo tos cons t i tu íam «a lição 
mais c o n v e n i e n t e , e a c o m o d a d a para tôda a gen te Cristã» — p r o p o r c i o n a v a a 
i m a g e m reflectida nas histórias de «pessoas exemplares», «tópico q u e os h u -
manistas hav iam divulgado» e era, de resto, «reforçada pela d i fusão e valor iza-
ção das vidas dos santos e de textos d ev o to s que a segunda m e t a d e d o s écu -
lo xvi i e o século x v i n i r iam ver mult ipl icar-se»3 3 5 . Assim acontec ia c o m : 
Diálogos sobre a vida, e morte do muito religioso sacerdote Bartlwlomeo da Costa the-
zoureiro mór da Sc de Lisboa (1611), de A n t ó n i o C a r v a l h o de Parada (1595-1655); 

Jardim de Portugal, em que se da noticia de algüas sanctas, e outras molheres illustrcs 
em virtude, as quais nasceram, ou viveram, ou estão sepultadas neste reino, e suas 
conquistas (1626), d o eremi ta augus t in iano Luís dos An jos (i575?-i625); Flores 
de Espana excclcncias dc Portugal (1631), de A n t ó n i o de Sousa de M a c e d o (1606-
-1682); Agiológio lusitano (1652, 1657, 1666) — q u e ficou l a m e n t a v e l m e n t e i n -
c o m p l e t o e fora a c o n c r e t i z a ç ã o tardia d e u m dese jo de D . J o ã o III, apos t a -
d o e m divulgar e valor izar os nossos i t inerár ios c o n c r e t o s de san t idade e 
r e su l tou ao fim, t a m b é m , n u m ace rvo m o n u m e n t a l de dados d e ra ro va lo r 
a n t r o p o l ó g i c o n o d o m í n i o d o i m a g i n á r i o co lec t ivo , f e n o m e n o l o g i a p a r a -
n o r m a l e míst ica, d o p a t r i m ó n i o cul tura l art ís t ico e l i terár io, da prosograf ia 
b iográf ica e da con t r a s t an t e re l ig ios idade p o p u l a r e elitista — , d e J o r g e C a r -
doso (1606-1669)3 3 6 ; Agiologio dominicano: Vidas dos santos, beatos, martyres, c 
outras pessoas veneráveis da Ordem dos Pregadores por todos os dias do anno (4 t o -
mos , 1709, 1710, 1712), d o re l ig ioso d o m i n i c a n o M a n u e l G u i l h e r m e (1658-
-1730), c o m a c o l a b o r a ç ã o dos c o n f r a d e s M a n u e l d e Lima ( i672?- i7 i2) e d o 
a u t o r d o q u i n t o v o l u m e , Additamento ao agiologio dominico (1743), J o s é da 
N a t i v i d a d e (1709-?)337; Vida admirável do glorioso thaumaturgo de Roma perfei-
tíssimo modelo do Estado ecclcsiastico o sagrado fundador da Congregação do Orato-
rio S. Felippc Neri (1738) de M a n u e l C o n s c i ê n c i a ; Vida de S. Francisco de 
Sales, bispo e príncipe de Genebra (1791), d o pad re A n t ó n i o J o a q u i m , mas p u -
bl icada sob a n o n i m a t o 3 3 8 . 

A santif icação fora da vida consagrada e a supervalor ização da v i rg indade 
e d o cel ibato, de raiz paul ina e patrística a l imentada pe lo m o n a q u i s m o m e -
dievo, n ã o i m p e d i u na Idade M o d e r n a , mais a b e r t a m e n t e após o reaf i rmar 
em T r e n t o da dou t r ina canón ica e teológica d o sac ramen to d o m a t r i m ó n i o , 
de se prestar mais det ida a tenção à espir i tual idade d o estado de casado. A i n -
vest igadora Maria de Lurdes Cor re ia Fe rnandes d e d i c o u u m a sugestiva e 
a p r o f u n d a d a análise à l i teratura de «espelhos, cartas e guias» en t r e nós ded ica -
da à temát ica ma t r imon ia l q u e interessou teólogos, conven tua i s , pastores de 
almas, confessores, humanis tas moralistas n o in t en to de «nortear» e «guiar» os 
esposos, e m t e m p o s de c o m u m men ta l idade misóg ina e de e n v e r g o n h a d a d i -
m e n s ã o da cópula carnal p rocr iadora , n o viver diár io, t r açando aos esposos o 
ideal d e sant idade a abraçar. A pr imeira obra impressa de au to r p o r t u g u ê s 
consagrada i n t e i r amen te ao casamen to foi Espelho dc casados (1540), d o leigo 
p o r t u e n s e Dr . J o ã o de Barros, t e n d o aparec ido n o t e r m o da po lémica q u e n o 
espaço ibér ico se arrastava desde finais de Q u a t r o c e n t o s , c o m o p ropós i to 
confesso de a judar cada u m a «viuer na o r d e m p o r deos jns t i tu ida c o m o c o -
n u e m para ser bemaven tu rado» 3 3 9 . A o u t r o leigo, mas d o século xvi i , D i o g o 
de Paiva de Andrada (1576-1660) — q u e adver te ter -se de ixado «Guiar e a lu-
miar» pela luz da ve rdade católica, e m b o r a s e m seguir a lição dos «livros espi-
rituais, e os dos D o u t o r e s sagrados, cuja profissão é, mos t ra r a t odos o c a m i -
n h o do C é u , e persuadir , q u e t u d o o mais não é a m o r , senão u m a paixão mal 
governada , ou afeição mal entendida» — , p e r t e n c e Casamento perfeito em que 
se contem advcrtcncias muito importantes para viuerem os casados cm quietação, & 
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Espelhos de Casados, de João 
de Barros, 1540 (Lisboa, 
Biblioteca Nacional). 
F O T O : L A U R A G U E R R E I R O . 

<] Página do Livro da Regra e 
Perfeição da conversão dos 
monges e livro da vida solitária, 
de Lourenço Justiniano, 
Coimbra, 1531 (Lisboa, 
Biblioteca Nacional). 
F O T O : L A U R A G U E R R E I R O . 
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contentamento (1630), onde os acentos moralizantes abundam, desde o trata-
mento mútuo e exercícios devotos adequados ao comportamento femini-
no3 4 0 . O escopo, no entanto, é sempre propor um «ideal de perfeição», para 
que os cônjuges deviam tender. O clássico Carta de guia de casados (1651), es-
crito por mais um leigo, D . Francisco Manuel de Melo (1608-1666), que não 
abraçou o estado matrimonial, centra a sua visão realista, impregnada de pes-
simismo, sobre os espinhos e pesadas responsabilidades que o casamento en-
volve, como «guiar» os esposos para saberem «levar» a carga que representa a 
conjugalidade, mas que oferece também abundantes ensejos para práticas e 
mortificações ascéticas341. 

Veiculadas pela intensa pregação nas quadras litúrgicas do Advento e 
Quaresma, nos tríduos, novenários e missões pedâneas e fixas, em meios ur-
banos e rurais; pela difusão das ordens terceiras — augustiniana, carmelita, 
dominicana, franciscana — com as estatuídas adaptações à vivência no século 
das regras das congregações religiosas; pelas confrarias e pias uniões voltadas 
para a renúncia e mortificação ascéticas; pelo hábito da oração mental c o m u -
nitária antes da missa, incrementado por uma maciça frequência dos templos, 
sobretudo se as condições geossociais e o zelo do clero proporcionassem ac-
tos de culto a acompanhar as horas do dia; pela direcção da consciência fora e 
dentro do confessionário — as sobreditas correntes de espiritualidade semea-
vam as suas doutrinas no quotidiano dos fiéis, numa simbiose da Palavra e do 
Livro, arrastando-os à sua observância. Sem uma orientação ascética prudente, 
a piedade de muitos resvalava, não raro, em manifestações de contemplação 
quietista de colóquios, êxtases místicos, a pretexto da fusão nos «eflúvios» de 
amor divino — estados psíquicos exacerbados pela leitura e audição de reve-
lações de «almas eleitas» — , propícios a experiências sensíveis equívocas e re-
prováveis desvios que a afectividade inerente a certas devoções proporciona-
das pelos cultos do Sagrado Coração de Jesus e Imaculado Coração de Maria 
auxiliavam, motivando a crítica de intelectuais católicos esclarecidos e de ra-
cionalistas do grémio iluminista. 
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A M U D A N Ç A T R A Z I D A PELA D E S C O B E R T A da imprensa na transmissão da 
cultura teve particular impacte na difusão do livro religioso, em especial pelo 
imperativo da multiplicação de textos litúrgicos, mais manuseáveis e menos 
onerosos, ao dispor das igrejas e dos ministros sagrados. Refe re monsenhor 
Augusto Ferreira342 que o sínodo reunido pelo arcebispo D . J o r g e da Costa, a 
6 de Dezembro de 1488, que governou a diocese bracarense de 1486 a 1501, 
deliberou a impressão do breviário, manual dos sacramentos 011 ritual e mis-
sal, c o m o veio a suceder de imediato em u m decénio. Os existentes em ma-
nuscritos e com abreviaturas difíceis de decifrar deterioravam-se pelo uso e 
eram, sem dúvida, caros para igrejas, reduzidas comunidades e clérigos p o -
bres. Mot ivo suficiente para os visitadores zelarem por tão precioso pat r imó-
nio, c o m o aconteceu por exemplo em Santo André de Mafra nas visitas de 
1490 e 1493, ordenando aos vigários que tratassem de «correger», encadernar 
ou substituir os espécimes mui to deteriorados; e até de mandar «fazer uma ar-
ca em que se metam os ditos livros e t ambém os outros do coro, porquanto 
os roem os ratos» atraídos pelas peles pergaminhadas3 4 3 . Antes do Concíl io de 
Trento , terminado em 1563, cujas normas canónicas foram decisivas para a 
uniformidade da liturgia, a administração dos sacramentos seguia os usos e 
costumes em prática numa nação, reino, província e diocese, sendo a quant i -
dade de rituais assombrosa. N o início da Idade Moderna manteve-se esta 
constante da tradição medieva que Mário Martins344 assim explicita: «quanto 
à liturgia, os homens gostavam da liberdade local: certos usos litúrgicos n u m a 
diocese, outros na diocese vizinha, ainda outros em tal ou tal abadia ou or -
dem religiosa, longe da unidade sistemática e de tendências mundiais». 

De importância, pois, se revestia, para o ministério dos sacramentos e 
funções sagradas, o prescrito nas constituições sinodais que, sem abolir os 
usos e costumes locais legítimos, pautavam já certa uniformização e discipli-
na. E, se nestas se encontram orações, preces, hinos, bênçãos, absolvições, re-
conciliações, ladainhas, encomendações, exéquias e sufrágios, também não 
havia apenas u m sacramentário, mas continuava a proliferar uma multiplici-
dade de livros litúrgicos: dos baptistérios aos penitenciais e processionais, dos 
missais aos breviários. 

Elucidativos, neste particular, são os inventários da Sé de Coimbra de 
1492, 1517 e 1516 publicados por Avelino de Jesus da Costa e os títulos m e n -
cionados nas visitas pastorais a São Tiago de Óbidos (1454, 1467 e 1472), à 
Colegiada de São João de Mochar ro (séculos xv-xvi), a Santa Iria de Santa-
rém (1482), Santa Maria e São Pedro de Palmela (1510), Vila de Ferreira 
(1510), Santa Maria de Setúbal (1510), Alcochete (1512), Almada (1527) e San-
tiago de Torres Novas (1538), como Isaías da Rosa Pereira deu a conhecer . 
Assim, por exemplo, na acta da visitação a Santiago de Óbidos de 6 de Mar -
ço de 1454, refere-se que o visitador «achou estes livros scilicet h ú m santal e 
h u m domingal e h ü m oficial e h ü m pistoleiro, dous evangeliorum, oraçoeiro, 
dous salteiros, h ú m ordenairo compostelãno, h ú m livro de missas privadas, 
bautisteiro»345. Encontravam-se, por conseguinte, nas igrejas, para o culto di-
vino e vida sacramental dos fiéis, uma série de livros, manuscritos, i luminados 
por vezes, e com notações musicais, cuja finalidade é revelada pelo seu con-
teúdo: antifonário, destinado à missa e ao oficio coral c o m as partes específicas 
da «schola cantorum», como o intróito, gradual, responsório, tracto, ofertório 
e antífona da comunhão; bautistério ou baptistério, contendo o rito do baptis-
m o (infusão, imersão, aspersão) e, não raro, o da unção dos doentes ou extre-
ma-unção; breviário, que consiste numa suma, compêndio , agrupamento, co -
lecção de livros para as horas canónicas (matinas e laudes, prima, tércia, sexta 
e noa, vésperas e completas) cantadas em coro, desde a meia-noi te ao deitar, 
ou rezadas obrigatoriamente pelos clérigos de ordens sacras, agrupando o co-
lectário ou livro do presidente do coro c o m as orações ou colectas; o hinário, 
com os hinos musicados que na liturgia hispânica tinha o n o m e de oracionai, 
o homiliário com os trechos homiléticos em comentár io ao evangelho; o pas-
sionário com as paixões dos mártires e a vida dos santos; o saltério com os 150 
salmos da Bíblia distribuídos por toda a semana, surgindo, após a generaliza-
ção privada do ofício, um pequeno volume portátil ou «vademecum» que as 
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Cortes de Évora de 1481 pediram ao rei para que os eclesiásticos o trouxessem 
sob o braço, e os bispos exigiam a sua apresentação antes de os candidatos ao 
sacerdócio serem ordenados, c o m o prova de entenderem o que haviam de 
ler e cantar, e, b e m assim, de igual forma, ler a «sacra» e saber ministrar os sa-
cramentos; domingal, próprio para a missa ou ofício no coro com notação 
musical; epistoleiro ou epistolário, con tendo as epístolas, que podia ser d o m i n -
gal ou santal conforme se destinava aos ofícios do domingo ou festas dos san-
tos; evangeliàrio, com as passagens do evangelho que se liam ou cantavam na 
missa; missal, resultante da junção de livros de princípio autónomos, c o m o o 
sacramentário, o colectário e o leccionário, havendo-os a circular, em Por tu -
gal, do rito bracarense, eborense, compostelano, salisburiano, romano, d e n o -
minando-se plenário, se de todo o ano, t ambém chamado místico ( - misto), 
ou domingal e santal, respectivamente indicado para as missas dos domingos 
e festivas dos santos, isto é, o «santal de oficiar missas»; oficial, com ofícios vá-
rios e sua notação musical; ordinário, o mesmo que guia ou ordo, com as ru -
bricas a observar pelos ministros, ostentando a sacra, ou seja, o cânone da 
missa ou oração eucarística, cujo respeito devido à sua integridade levou 
D . J o ã o Ferraz, «administrador pe rpe tuum em no spirituall e temporal do bis-
pado de T u y da parte de Portugal», numa constituição sinodal (1459) para o 
arcediagado de Valença, que compreendia a terra portuguesa entre os rios 
M i n h o e Lima, a ordenar, sob pena de excomunhão , se lesse «a sacra per li-
vro», pois soubera por «çerta enformaçom que algüus rrectores e ssacerdotes 
ssam ygnorantes en os ofiçios devinos», impor tando que todos «speçialmente 
àquellefs] que ham cura dalmas que de todo aprendam os sacramentos» e 
«bem e verdadeiramente leam a ssacra e a pon to e o rdem n o m correndo n e m 
secupando [sincopando?] n e m fazenndo antrevallo n e m leixando algua cousa 
do que deve de dizer em ella ou em adendo algüa pallavra mais que aquilo 
que sse deve de dizer segundo a ordenaçom delia pollo livro», e assim de for-
ma perfeita procedendo também «no ofiçio de bautizar e de comungar e no 
dar beençõees dos que casam em façe da egreja e no ofiçio de hunjer»346; pon-
tifical, com as funções ministeriais reservadas aos bispos; processional, constituído 
pelas partes a cantar nas procissões e rogações; ritual, definido assim por conter 
o rito dos sacramentos, agrupando certas bênçãos, e que se denominava tam-
bém Pastorale, Liber rituum, Liber agendorum, Baptistcriiwv, santoral ou santal de 
oficiar nas missas era um missal c o m os ofícios próprios das festas dos santos347. 

O primeiro ritual impresso da Igreja R o m a n a , contendo o rito e as ceri-
mónias dos sacramentos do baptismo, penitência ou confissão, eucaristia, m a -
t r imónio e extrema-unção, destinado aos curas de almas e aparecido em R o -
ma (1537) antes do Concí l io de Tren to , intitulava-se Sacerdote ou Liber 
Sacerdotalis collectus, a fim de se distinguir do pontifical, próprio para as f u n -
ções ministeriais dos bispos, nomeadamente os sacramentos da confirmação e 
da ordem. N o que respeita a esses «manuais», de contínua serventia pastoral 
na administração dos sacramentos, no ofício dos defuntos e nas bênçãos de 
pessoas e coisas, não custa a crer na existência dessa mult idão de rituais, «tanta 
Ri tua l ium multitudo», a que aludia Paulo V na bula Apostolicae Sedis (1614) ao 
apresentar o Rituale Romanum, e de c o m o urgia compendiar os textos litúrgi-
cos afins n u m só livro portátil, englobando sacramentos e sacramentais. 
O documen to paulino não teve, porém, por vontade do pontífice, carácter 
obrigatório, mas exortativo, e n e m as constituições papais posteriores, c o m o 
a Quam ardenti (1752) de Bento XIV, alteraram esta postura. Razão por que as 
legislações sinodais, após o Concíl io de Tren to e a reforma de Paulo V, citam 
o Ri tual R o m a n o a m o d o de norma directiva, mantendo-se assim esse m a n -
dato papal até ao primeiro quartel oitocentista. Daí a quantidade assombrosa 
de rituais que cont inuaram a subsistir, após a constituição paulina, com legiti-
midade3 4 8 . Segundo esta doutrina canónica, c o m u m m e n t e aceite entre nós, 
tanto era permit ido ao pároco seguir o Rituale Romanum c o m o o da própria 
diocese, se o houvesse. Excepção abria-se no respeitante ao sacramento do 
matr imónio em que, por determinação expressa da Igreja, se podia confor -
mar c o m os usos legítimos de cada província eclesiástica, e também, se aque-
les «louváveis» fossem, «quanto aos funerais e outras cerimonias externas» de 
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provada antiguidade, reconhecendo-se até haver «toda a vantagem na sua 
guarda»349. E m Portugal, os «rituais breves» (1832) que mostravam ser uma 
«cópia» do Ritualc Romanum (1614) de Paulo V, afastavam-se deste na bênção 
da água baptismal e nas bênçãos nupciais dadas fora da missa350. Havia, aliás, 
o remoto costume, entre nós, de celebrar o matr imónio com orações p ró -
prias e a aspersão das mãos dos nubentes com água benta, após as palavras Ego 
conjugo vobis. Além disso, prevalecia o hábito de as pessoas ricas escolherem a 
hora mais cómoda para o enlace sacramental. Desta forma, eram os párocos 
obrigados a exortá-los para virem receber as bênçãos dentro da missa do dia. 
Por out ro lado, os mais pobres procuravam esquivar-se a casar na missa, pois 
alguns curas de almas, f irmando-se numa interpretação estrita dessa r ecomen-
dação, exigiam aos nubentes o estipêndio respectivo, pois alegavam que a eu -
caristia devia ser aplicada por sua intenção3 5 1 . 

Con t inuando a seguir-se, e m Portugal, ao longo da Idade Moderna , os 
rituais próprios ou particulares, como baptistérios e manual dos sacramentos, 
conheceram estes, desde o século xvi, várias edições a confirmar o seu uso. 
Os primeiros livros litúrgicos impressos no país parecem haver surgido no 
tempo do arcebispo D . J o r g e da Costa (1486-1501/1505), destinados ao rito 
bracarense que, em suas origens, era fundamenta lmente romano e se implan-
tara «com a ajuda de monges e clérigos franceses»352. Na oficina do alemão 
João Gherlinc, em Braga, acabou de imprimir-se, a 12 de Dezembro de 1494, 
o Breviarium Bracarense pela primeira vez. Em M o n t e R e i (Galiza) saiu, em 
1496, o Manuale Sacramentorum secundum consuetudinem Mctropolitanae Ecclesiae, 
nos prelos do mesmo Gherlinc ou Berlinc; o Missale Bracharense secundum Ri-
tum et Consuetudinem ahnae Bracharensis Ecclesiae apareceu em Lisboa, na tipogra-
fia de Nicolau da Saxónia, no ano de 1498. Na primeira metade do século xvi, 
o arcebispo D. Diogo de Sousa fez imprimir duas vezes 11a Universidade de Sa-
lamanca por João de Porres, pai e filho, o breviário segundo o costume de Bra-
ga: a primeira a 26 de Agosto de 1511 e a outra 110 mesmo mês de 1528, saben-
do-se pelo contrato assinado c o m o impressor que a tiragem feita seria de 
1500 exemplares «de boa letra e illuminação e historiados», como fora a ante-
rior153. Outras edições de livros litúrgicos de rito bracarense per tencem à ini-
ciativa do cardeal D . Henr ique, como: o manual dos sacramentos (1538), im-
presso em Salamanca por João Beltrão e Pêro Gonçalo; o missal (1538), 
mandado imprimir, na vacância aberta pela mor te de D. Diogo de Sousa 
(1532), pelo arcebispo eleito, reitor da Universidade de Coimbra , D . Jorge 
de Almeida ( 1543), tendo chegado a seu t e rmo em 1538, na oficina lisbonense 
de Germano Galhardo, quando o cardeal D . Henr ique já era o prelado, pelo 
que recebeu o seu nome; o breviário (1549), in 8.° pequeno, saído em Braga 
da tipografia de João Alvares e João Barreira, no governo do metropolita 
D. Manuel de Sousa; o missal (1558) de D. Baltasar Limpo, publicado em Lião 
(França), na oficina de João de Borgonha; o Manuale Secundum Oridinè almac 
Bracarèsis Ecclesiae (1562), com notações musicais, deveria a sua impressão a 
D . Frei Bartolomeu dos Mártires, decidida antes de partir para Trento . N o 
século XVII, em 1634, confiou o arcebispo D. R o d r i g o da C u n h a à oficina 
coimbrã da universidade, de Nicolau de Carvalho, nova edição do breviário 
bracarense, de que o prelado D . Rodr igo de Moura Teles (1704-1728) fez sair 
da tipografia do paço arquiepiscopal uma outra (1724), em dois tomos (Pars 
Hyemalis e Aestivalis), que ainda era usada pelo clero da diocese aquando do 
aparecimento da última (1920), em quatro volumes, impressa e m R o m a por 
ordem de D. Manuel Vieira de Matos, procedendo-se , no entretanto, n o -
meadamente nos governos de D . Gaspar de Bragança (1758-1789) e de D. Frei 
Caetano Brandão (1790-1805), a importantes trabalhos no intuito de se prepa-
rarem novas edições correctas dos livros litúrgicos bracarenses354. 

R i to próprio também teve a diocese eborense, o denominado «costume da 
Igreja de Évora», de antiga origem, que, findo o Concílio de Trento, bastantes 
anos ainda vigorou. Nas constituições do sínodo convocado pelo arcebispo 
D . J o ã o de Melo (1564-1574), em que participou o humanista André de Resen-
de, publicadas a 11 de Fevereiro de 1565, no capítulo primeiro do título xxvn, 
ordena-se ao clero, sob multa pecuniária, que na sé e nas outras igrejas d ioce-
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sanas, salvo privilégio em contrário, se reze sempre o breviário e haja missais 
do «costume elborense» suficientes para os ofícios355. D o elenco de textos im-
pressos, conhecem-se: o Missale secundum consuetudinem Elboretisis noviter im-
pressum, em 1509, na oficina de Germão Galhardo, Lisboa, apresentando-se 
completo desde a primeira dominga do advento à última após a Santíssima 
Trindade, c o m o ordinário da missa — «Ordo apparatus ad missam» — e «o 
C â n o n e romano, mas de formulário bastante diferente em tudo o mais, e al-
gumas particularidades na sequência dos ritos, c o m o a preparação da hóstia e 
do cálix antes do Evangelho»356; o Breviarium (1528), impresso em Sevilha nas 
oficinas de Jacob Cromberger , «super correctum et emendatum», cuja pre-
sente edição foi antecedida por uma outra saída em Lisboa à volta de 1490, 
que talvez fosse a primeira; o Breviarium Elborense de 1548, composto por A n -
dré de Resende , publicado por o rdem do cardeal D. Henr ique, e impresso na 
oficina lisbonense de Luís Rodrigues , que, além de corrigido, se apresentava 
literariamente mais elegante; o Baptisterium ou Manuale, de 1528, obra da t ipo-
grafia sevilhana de Cromberger , que o cerimonial do baptismo, da extrema-
-unçâo, do matr imónio, o ofício da sepultura e várias missas do Natal e de 
santos, ordenando que se baptizasse «sub trina mersione» e se celebrasse o 
matr imónio c o m a missa da Trindade, a bênção das arras e anéis, e diversas 
orações a invocar a protecção divina. Q u a n t o a cerimoniais, deve-se à inicia-
tiva do cardeal D . Henr ique os publicados em Lisboa, respectivamente em 
1552 e 1558, por Simão Galhardo, b e m c o m o o Cerimonial da missa: Cânones 
peniteneiaes: a Bulla in cena Domini, o modo como se hão de ministrar os sanctos sa-
cramentos da Eucharistia e Matrimonio (1556), impresso em Colónia na oficina de 
João Bladio, tendo ainda o m o d o c o m o os sacerdotes «ham de celebrar as 
missas e c o m o os fiees Christãos as ham de ouvir», e ainda u m cerimonial da 
missa segundo o rito romano, o m o d o «que o sacerdote teraa acerca do Sa-
cramento do matrimonio», igual, aliás, ao do cerimonial bracarense de 1548, e 
fórmulas para absolvições e reconciliações de igreja e adro357. Percebe-se, as-
sim, como a hierarquia, levada pelo zelo pastoral, ia p rovendo as suas dioce-
ses dos livros litúrgicos indispensáveis às comunidades paroquiais e, pelos 
conteúdos e finalidades destes textos, como se atendia à vida cristã dos fiéis 
em sua prática sacramental r u m o à salvação. 

Para além das dioceses de Braga e Évora que, na altura do Concíl io de 
Trento , ainda mant inham na liturgia o seu «costume» (consuetudo) próprio, as 
de Coimbra , Guarda e Lisboa, a O r d e m de Cister e o Mosteiro de Santa 
Cruz, que também, entre outros mais, acabaram por a ele renunciar. Se a 
R e f o r m a católica se estendera a tantos aspectos cruciais para a revitalização da 
Cristandade, seria imperativo que a liturgia pulverizada em tantos «costumes» 
locais e nacionais fosse instada a aceitar a uniformização que R o m a pretendia. 
D e resto, a revisão devia estender-se à própria expressão literária e ao respeito 
pelo rigor histórico como os humanistas da Renascença reclamavam. O epis-
copado peninsular, participante na assembleia tridentina, apresentou ao papa, 
a 7 de N o v e m b r o de 1562, u m memorial a insistir na reforma litúrgica e a co-
missão pontifícia, constituída para o efeito, passou a englobar o teólogo Frei 
Francisco Foreiro, dominicano português. A 9 de Ju lho de 1568, Pio V p ro -
mulgava pela bula Quod a nobis o breviário «correcto» de nove lições; e, dois 
anos depois, a 14 do mesmo mês, pela Quo primum tempore o missal. Aconse-
lhado possivelmente pelo melindre da questão, o rei D. Sebastião escreveu ao 
papa, em 1569, desculpando-se c o m a carência de livros para a não entrada 
em vigor do ofício reformado. De pronto , Pio V pelo breve Preclara tua 
(6.01.1570) permite «que, para remediar essa falta, pudesse mandar imprimi-lo, 
por pessoas católicas de sua escolha, segundo o exemplar que enviava»358. 
Q u a n t o ao missal, o breve Exponi nobis nuper fecisti (19.07.1573) de G r e g ó -
rio XIII concede- lhe idêntica autorização que o monarca aproveita, a fim 
de, no O u t u b r o seguinte, dar licença ao seu livreiro Luís Martel e ao i m -
pressor da universidade An tón io Mariz para publicá-lo, saindo em Co imbra 
a primeira edição do Manuale Missalis Romani (1577), taxado a 800 réis, que 
conheceu em 1591 e 1596 mais duas359. Autorizara, con tudo , Pio V a cont i -
nuarem a seguir o «costume» local as dioceses e comunidades religiosas que 
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provassem possuí-lo para cima de dois séculos, exigindo apenas que o aco-
modassem às directrizes gerais da Reforma. Daqui ter-se levantado em Braga 
a questão de conservar o rito próprio ou adoptar o romano 3 6 0 . Consul tado 
pelo cabido, responderia D. Frei Bartolomeu dos Mártires que «de forma al-
guma consentia que se puzesse de parte o R i t o bracarense», tanto mais que 
n inguém ousava pôr em dúvida a sua antiguidade e o prelado já promovera a 
edição, em 1562, do manual dos sacramentos361. Por sua vez, o arcebispo 
D. Frei Agostinho de Jesus (1588-1609), que chegou a iniciar uma incompleta 
reforma do breviário, determina, nas constituições do sínodo de 11 de N o -
vembro de 1594, o uso obrigatório do rito bracarense na sé, que seria também 
o oficial do arcebispado, devendo conformar-se com ele, sob pena de exco-
munhão , todas as igrejas onde se reze o ofício coral e se celebrem missas pa-
roquiais e conventuais. O mesmo se respeitaria na administração dos sacra-
mentos, embora, «particularmente», cada uma fosse livre de adoptar o rito 
romano; isto «porquanto ainda que por uma parte parece que é obrigação ge-
ral conformarem-se todos com o uso e costume da Santa Igreja de R o m a , 
cabeça universal de toda a Christandade e mãe de todas as Igrejas, não dei-
xam porém estas santas variedades da Igreja Catholica de a fazer mui to for-
mosa e graciosa»362. Os missais e manuais, a servirem 11a celebração eucarística 
pública, nos sacramentos e sacramentais, obrigatoriamente teriam de ser bra-
carenses, se bem que não se proibissem os romanos, apenas, se existisse u m 
exemplar único, este devia ser bracarense. O sínodo de 1637, no tempo do 
arcebispo D. Sebastião de Matos Noronha , conf i rmou as constituições de 
D. Agostinho de Jesus e, por conseguinte, as decisões referentes ao oficio di-
vino, à missa e aos sacramentos, embora esses textos sinodais só em 1697 vies-
sem a ser publicados. N o que respeita às dioceses sufragâneas da província 
eclesiástica de Braga, como Porto, Viseu, Coimbra , Lamego e Miranda, veri-
ficou-se a adopção do romanismo quanto ao rito litúrgico e seus livros refor-
mados363 . 

A existência de 11111 clero diocesano e regular, seguindo ritos próprios, 
justificava a diversidade de livros litúrgicos utilizados até às decisões tomadas 
em Tren to no sentido disciplinador e uniformizante. C o m pertinência Fortu-
nato de Almeida anota: «Sem prejuízo das fórmulas e ritos essenciais, mant i -
veram-se diferenças litúrgicas não só de uma para outra diocese como até 
dentro do mesmo bispado, não obstando as diligências por vezes empregadas 
para estabelecer a uniformidade na celebração dos actos de culto e na recita-
ção das horas canónicas.»364 Conhece-se , impresso, o Cerimonial da missa, apa-
recido em 1548 sob a égide do arcebispo de Braga, D . Manuel de Sousa, cujo 
autor é o cónego bracarense e arcipreste de Barcelos, Aires da Costa, que 
procurou proporcionar u m m o d o prático para os sacerdotes daquela arqui-
diocese celebrarem o sacrifício da missa e de c o m o deviam administrar os sa-
cramentos da eucaristia e matr imónio, a que j u n t o u os cânones peni ten-
ciais365. Duas décadas depois, em per íodo pós- t r ident ino , circulou um 
Ceremonial c ordinário da missa, c o m uma súmula doutrinária sobre os sacra-
mentos e a maneira de administrá-los, útil para curas de almas e demais sacer-
dotes e instrução obrigatória ao povo em certos dias do ano. Atendendo a 
que a autoria da obra pertence ao padre António Nabo , capelão do cardeal 
infante D. Henr ique, é natural que fosse este a sugerir a sua elaboração366 . 
São do século seguinte: o Rituale Romanum de Paulo V, c o m a missa de de-
funtos e acomodações ao canto litúrgico e m geral seguido no reino, que se 
deve ao m e m b r o do cabido bracarense António Milheiro e foi impresso na 
oficina conimbricense de Nicolau de Carvalho, em 1618; o Tesouro das cerimó-
nias que contêm as missas rezadas e solenes assim de festas como de defuntos, e tam-
bém as da semana santa, quarta-feira de cinza, das candeias e missas do Natal, com o 
que toca à sagração dos bispos / . . . / , do tesoureiro-mor da Casa Real, padre João 
Campelo de Macedo, editado em 1657, e que teve outras edições, c o m a de 
1697 acrescentada por João Duar te dos Santos, sendo do padre Campelo , ain-
da, Officia sanctorum, pro capella regia (1633). De claro intuito pastoral aparece-
ram: Instrução eclesiástica f . . . / da missa rezada como cantada, com reflexões místicas e 
morais / . . . / e Semana santa regulada com o uso da Santa Igreja Romana / . . . / , saídas 
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em Lisboa respectivamente em 1735 e 1737, da autoria de Frei João José do 
Prado, franciscano arrábido. Anota Fortunato de Almeida que as ordens reli-
giosas organizavam entre nós breviários e outros livros litúrgicos para os usos 
de cada uma3 6 7 , como: Officia ordinis Cisterciensis [...], saído em 1568, em 
Coimbra , devido a Frei António de Castanheira368; Officium sanctae Catharinac 
Virgiliis et martyris [...] e Officium sanctae Elisabeth Portugaliae [...], ambos saídos 
dos prelos conimbricenses, em 1568 e 1569369; Officia propria sanctorum ex spé-
ciale Sanctissimi D. N. Pii papae V concessione a canonicis regularibus S. Augustini 
congregationis Sanctae Crucis conimbricensis recitanda, elaborado pelo crúzio Frei 
Nicolau de Santa Maria e, em 1677, impresso nessa cidade370; Breviarium cister-
ciense ad usum congregationis D. Bernardi Portugaliae, editado em Lisboa, no 
mesmo ano. Será de referir a propósito a Hymnologia sacra / . . . / , do graciano 
Frei José da Assunção, cujas partes 1 e 11 foram publicadas respectivamente 

Capa de asperges, século xvin 
(Convento de Mafra). 
F O T O : JOSÉ M A N U E L 
OLIVEIRA/ARQUIVO C Í R C U L O 
DE LEITORES. 
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Missale romanum, 1583 (Lisboa, 
Biblioteca Nacional). 
FOTO: LAURA GUERREIRO. 

Sermonário impresso: 
da exegese à retórica dos 

sentidos bíblicos ao 
esplendor da oratória sacra 

e m 1738 e 1744, t e n d o saído, e m 1743, o Martyrologium Augustinianum [...], d o 
m e s m o au to r ' 7 1 . N o decurso , t a m b é m , d o século x v i n , apa rece ram de â m b i t o 
l i túrgico, e m b o r a c o m intui tos diversificados, obras q u e t iveram assinalável 
aceitação. D o f ranciscano Frei Francisco de Jesus Mar i a S a r m e n t o c o n t a m - s e : 
o Directório sacro das eclesiásticas cerimónias da benção e procissão das candeias (1772) 
e o Directório fúnebre reformado para as cerimónias e cantochão do oficio de defuntos, 
enterro, e procissão das almas, modo para se oficiar e administrar com perfeição o sa-
crossanto viàtico aos enfermos; de u m sacerdote da C o n g r e g a ç ã o da Missão ( R i -
lhatoles), datada de cerca de 1777 e m u i t o prefer ida pe lo clero p o r t u g u ê s a fa-
migerada Instrução de cerimónias; d e u m a n ó n i m o , o Oficio da semana santa em 
latim e em português, com as rubricas do Missal e do Breviário Romano, e com orações 
para a confissão e comunhão, tiradas da Sagrada Escritura, e no fim com o catálogo 
onde se explicam as cerimónias e palavras difíceis na sua inteligência, saído e m 1786; 
do bispo de Viseu, D . Francisco Alexandre L o b o — q u e n u m a pastoral de 
1825, r econhec ia usa rem ainda g rande n ú m e r o de pá rocos «sumários» reple tos 
de imper fe ições e variedades, c o m o o c h a m a d o «Ri tua l breve», v o t a n d o a 
«repreensível esquecimento» o R i tua l R o m a n o , autorizado, que urgia seguir — 
cor r iam, desde 1828, a Declaração breve do cômputo eclesiástico, e rubricas do Bre-
viário romano [...] e a Declaração breve das rubricas do Missal romano372. O c a m i -
n h o da u n i f o r m i z a ç ã o c o n t i n u o u , 110 en t an to , a ser p e r c o r r i d o d u r a n t e a era 
o i tocent is ta até ao n o v o século. 

COM O ADVENTO DA IDADE MODERNA firmou-se o m o v i m e n t o humanis ta 
e m Por tuga l que , n o s e g u n d o quar te l d o século xvi , c o n h e c e u a m a i o r p u -
j ança , ao m e s m o t e m p o q u e se afervorava o s e n t i m e n t o rel igioso, e n f u n a d o 
pelos ven tos da r e n o v a ç ã o monás t ica e pelos impera t ivos da dilatação da fé 
e m espaços u l t ramar inos à escala d o m u n d o . O ens ino da retór ica , i n c r e m e n -
tado na univers idade por tuguesa pelos pr ínc ipes da dinastia de Avis, r ecebe 
decisivo impu l so nos meios eclesiásticos conven tua i s , a part i r d o re inado de 
D . J o ã o III, c o m a ent rada da C o m p a n h i a de Jesus, a en t rega d o C o l é g i o das 
Artes aos mestres inacianos e a pro l i fe ração de es tabe lec imentos escolares sob 
as directr izes da ratio studiorum nos pr incipais cen t ros u rbanos d o país. Cada 
vez mais se t o m a consciência de que , c o m o lembra Aníba l P i n t o d e Cast ro , o 
q u e impor t ava s o b r e t u d o através da escola era «formar h o m e n s cristãos, capa-
zes de se t r an s fo rmarem e m apóstolos, para d a r e m t e s t e m u n h o da fé e de f i-
del idade à o r t odox ia católica»373 . P o r o u t r o lado, a part i r da r e f o r m a t r iden t i -
na, a p regação t r ans fo rma-se n u m for te baluar te des t inado a i m p e d i r a 
progressão d o p ro tes tan t i smo nascente , c o m o aliás s e m p r e fora na de t ença das 
heresias. N a in te rpre tação da Bíblia — que o evange l i smo reformis ta defendia 
ser a ún ica regra de fé e e m q u e o magis tér io r o m a n o f u n d a m e n t a v a as v e r -
dades teológicas e os precei tos mora is a disseminar , p o r ser a Palavra de D e u s 
revelada — , privilegiava-se o sen t ido literal da Sagrada Escri tura, ou seja, 
aquele q u e ressalta de imed ia to d o s ignif icado dos t e r m o s e expressões dos 
textos. P o r é m , m e s m o que a p regação , c u j o fim é l ouva r a majes tade divina e 
m o v e r as almas à salvação, devesse assegurar a pr imazia d o docere, impor ta r ia 
não negl igenciar o delectare n u m discurso o r d e n a d a m e n t e e legante , c o m e d i d o 
n o o r n a t o e natural na fo rma . A Rhetorica eclesiástica d o b ispo A g o s t i n h o Valé -
rio, compos t a a p e d i d o de São Car los B o r r o m e u , e a d e Frei Luís de Granada 
des t inavam-se à p reparação d o clero, para que , n o d e s e m p e n h o d o minis té r io 
d o pú lp i to , estivesse d e n t r o desse espíri to, s egu indo na l i nguagem vernácula a 
e m p r e g a r a lição dos clássicos, D e m ó s t e n e s e C í c e r o , e dos mestres au tor iza -
dos na arte de dizer c o m o de escrever . C o n t u d o , apesar de, ao t e m p o , a i m -
prensa se encon t r a r e m expansão, p o u c o s na altura pub l i cavam as suas p rega -
ções3 7 4 . A n o t a o fac to D . Frei M a n u e l d o C e n á c u l o , ao subl inhar q u e a 
maior ia dos grandes oradores por tugueses d o século x v não se havia dec id ido 
a «estampar» os se rmões que , p o r vezes, c o r r i a m e m manusc r i t o e e m avulso 
ou en tão p e r m a n e c i a m m e r g u l h a d o s n o reca to das celas e si lêncio das b ib l io -
tecas conven tua i s , e m b o r a fosse possível descor t inar o ta lento d o o r ad o r p o r 
outras obras suas vindas a púb l i co . Era, en t r e nós, o caso: de M a r t i n h o d e 
Viana, q u e pregara d ian te d o papa Alexandre VI e m 1496; d o carmel i ta calça-
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d o Frei J o ã o S o b r i n h o , p r egador de D . A f o n s o V e seu d i rec tor e m matérias 
de consciência ; de Álvaro G o m e s , confessor de D . J o ã o III e lente c o i m b r ã o 
de Teo log i a (1545); dos d o m i n i c a n o s Frei T o m á s da Cos ta (1570), p r egador de 
D . J o ã o III e D . Catar ina , de q u e m foi d i rec to r espiritual, severo n o escalpeli-
zar dos vícios da cor te , Frei T o m á s de Sousa, con t rove r so p regador de D . Se-
bastião q u e «pregava a ve rdade de verdade», Frei A n t ó n i o Freire (1485-1575) e 
Frei A n t ó n i o da Fonseca, d o u t o r na S o r b o n a (1542) e professor e m C o i m b r a 
(1544) que , s e g u n d o Frei Luís de Sousa, i n t roduz iu na pregação, cerca de 
1540, o apostilar de m o d o fácil o evangelho , c o n f o r m e o sent ido literal da Sa-
grada Escritura; dos padres t r ident inos , os domín i cos Frei J e r ó n i m o de A z a m -
buja (1505-1557) e Frei Francisco Fore i ro (1523-1581) e o D o u t o r D i o g o de Pai-
va de Andrade (1528-1575); dos bispos carmelitas, o do Por to , D . Frei Baltasar 
L i m p o (1478-1558), de C a b o Verde , D . Frei P e d r o Brandão (1556-1608), delator 
dos excessos da escravatura, e d o auxiliar de Lisboa, D . Frei T o m é de Fana 
(1558-1628); dos de C o i m b r a , o august in iano D . Frei J o ã o Soares (1507-1572) e 
D . Afonso Caste lo Branco (1522-1615); dos de Braga, o d o m i n i c a n o D . Frei 
B a r t o l o m e u dos Márt i res (1514-1590) e os eremitas agost inhos D . Agos t inho de 
Jesus e seu c o a d j u t o r D . Frei J o r g e Q u e i m a d o , falecido e m 1618, e D . Frei 
Ale ixo de Meneses (1559-1619); d o Algarve, D . J e r ó n i m o O s ó r i o (1506-1578); 
de Leiria, D . A n t ó n i o P inhe i ro , falecido cerca de 1581/1583; de Portalegre, o 
carmeli ta D . Frei A m a d o r Arrais (i529?-i6oo); dos gracianos Frei Sebastião 
T o s c a n o (1515-1583) e Frei M i g u e l dos Santos (c. I537'i595); dos jesuítas Gaspar 
Gonça lves (1540-1590), Inácio Mar t ins (1532-1598), Luís Alvares (154-1590), 
de q u e qua t ro grossos fólios de sermões se conse rvam inéditos, Luís da C r u z 
(1545-1600), d r ama tu rgo e professor de Re tó r i c a , J o ã o de Lucena (1548-1600) 
au to r de u m a célebre biografia de São Francisco Xavier , Sebastião Barradas 
(1542-1615), escriturista de n o m e a d a ; dos carmelitas calçados Frei S imão C o e l h o 
(1514-1617) e Frei Estêvão da Purif icação (1571-1617); d o j e r o n i m i t a Frei H e i t o r 
P i n t o (1528-1584?), de q u e m se encon t r a r am trinta sermões manuscr i tos . 

Se o estilo, que A u b r e y Bell, r e fe r indo-se ao clássico Frei T o m é de Jesus, 

Meditationes, et Homiliae, de 
Francisco Correia, 1576 
(Lisboa, Biblioteca Nacional). 

F O T O : LAURA GUERREIRO. 

<1 Sermões, de Diogo de Paiva 
de Andrade, 1603 (Primeira 
parte), Lisboa, Biblioteca 
Nacional. 
F O T O : LAURA GUERREIRO. 
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considera acessório nas obras de espiritualidade, era natural e terso, nesta fase 
da oratória, e corria solto nos sermões de Diogo de Paiva de Andrade, a pa-
rénese resultava por inteiro acessível aos ouvintes375. Do lado das pregações 
«mais doutas, e levantadas», que invadiram o púlpito no século X V I I , mostra-
vam-se estas ser apelos fiéis ao sentido literal da Escritura, seu primeiro fun-
damento e, por divinamente inspirada, «útil para ensinar, persuadir, corrigir e 
formar», como lembra São Paulo a Timóteo (n, 3, 16). O uso da Bíblia, já 
então lida, meditada e escolhida ordinariamente como tema-escopo dos ser-
mões, era cumulativo com o dos Padres e Doutores da Igreja — a que, se-
gundo D. Frei Manuel do Cenáculo, se lançava mão no século xv, e bem an-
tes mesmo, na «instrução dos povos», a fazer fé no poeta Diogo Bernardes ao 
carpir a morte de D. João II —, os bons autores e o livro da Imitação de Cris-
to, cuja tradução corria impressa376. Consistiam as citações patrísticas nos ele-
mentos literários com que os oradores musculavam a amplificação das suas 
exposições parenéticas. O desvio desta gravidade na preparação que se intro-
duzirá no «modo português de pregar», a que Vieira forneceria o paradig-
ma377, tem a sua origem no emprego abusivo dos sentidos bíblicos que a exe-
gese medieva canonizara: o literal e o místico, este por sua vez subdividido 
em alegórico (em que o significado próprio das palavras se emprega para de-
signar outra coisa); tropológico (que visa a formação moral); e anagógico 
(que serve para interpretar os factos da Escritura como representações ou 
símbolos dos bens celestes). De todos, o mais importante era o literal; mas a 
subversão irá dar-se quando o ensinar ceder ao agradar e os sermões festivos 
deixarem de ser dominados pela instrução moral ou, como diria Severim de 
Faria, tratarem «mais de aprazer, que de mover»378. O irromper do panegíri-
co, como subgénero a cultivar daí em diante na oratória sacra, tornando-se 
frequente nos meados de Seiscentos, escreve Cenáculo, foi imperado pelos 
ditames do louvor dos destinatários, do agrado dos encomendadores e dos 
ouvintes afectados pelo espírito profano, a larvar no século379. O zelo pastoral 
e a gravidade dos pregadores, compenetrados pela responsabilidade de subir à 
tribuna sagrada, no entanto dominaram e se mantiveram muitos anos ainda 
após o reinado de D. João III, transparecendo nos sermões do dominicano 
Frei Tomás de Sousa que, «em tom de conversação», expunha a substância 
dos evangelhos lidos na liturgia da missa, à maneira de paráfrase do texto sa-
grado380. Colocados ao lado do teor oratório de Diogo de Paiva de Andrade, 
tão despojado de empolamentos retóricos, devem pôr-se os sermões de Frei 
Heitor Pinto que Cenáculo diz serem também despidos de ornato das figuras 
e certos no uso das autoridades patrísticas381. O códice de trinta textos prega-
dos em Salamanca por 1568, pertença da Biblioteca Angélica de Roma, suge-
re um auditório culto e certamente académico. Mais morais que doutrinários, 
segundo Cândido dos Santos, a quem se deve a revelação, ostentam uma lin-
guagem vernácula e teológica, larga abundância de lugares do Antigo e Novo 
Testamento, menção de autores clássicos, reprimenda dos vícios e apelos à 
virtude, em conformidade com o fim santo da pregação, para que era neces-
sário «pureza de coração e a força do Espírito Santo»382. Essas mesmas singe-
leza e vernaculidade se encontram na obra parenética do arcediago de Vila 
Nova de Cerveira, Francisco Fernandes Galvão (1554-1610), em seus três to-
mos de Sermões póstumos (1611, 1613, 1616); nos Tratados Quadragesimais e da 
Paschoa (1609) e Tratados das festas e vidas dos santos (i.a e 2.a parte, 1612, 1615) 
do dominicano Frei António Feo (1572-1627); nos dois tomos das Homilias de 
Quaresma (1627, 1629) do também domínico Frei Pedro Calvo (1551-16?); nos 
três tomos de Sermões (1617, 1618, 1625) do eremita agostiniano Frei Filipe da 
Luz (1574-1633); na Quadragena de Sermoens (1619) e Quadregena Segunda (1625) e 
mais dois volumes póstumos de Sermões (1634, 1635) do franciscano Frei João 
de Ceita (1578-1633) e nas colectaneas oratórias de seus confrades, as do univer-
sitário Frei Tomás da Veiga (1578-1638), e nos Sermões (1618), Santoral de vários 
sermões (1638) e Jardim da Sagrada Escriptura (1653) de Frei Cristóvão de Lisboa 
(1583-1652), irmão do chantre Manuel Severim de Faria, missionário no Ama-
zonas ê  autor de notáveis pregações em defesa da causa restauracionista. 

O século xvii, marcado pelo esplendor do barroco e pela presença do pa-
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dre An tón io Vieira (1608-1697), foi t a m b é m o per íodo maior da oratória sa-
cra portuguesa. O s repositórios bibliográficos de Barbosa M a c h a d o e I n o c ê n -
cio d o c u m e n t a m à saciedade a existência de u m copioso n ú m e r o de sermões 
avulsos e sermonários impressos, estampados até ao neoclassicismo, sendo de 
atender , ainda, à p rodução concionatór ia manuscri ta que ambos m e n c i o n a m , 
cuja quase totalidade o te r ramoto de 1755 fez desaparecer. T o m a n d o - o s c o m o 
fonte, n u m rastreio cuidado, se b e m que empírico, foi possível levantar a se-
guinte elucidativa panorâmica de pregadores portugueses c o m obra d o c u m e n -
tada, desde a fundação da nacionalidade aos finais de Oi tocentos , e em que o 
per íodo de que nos ocupamos avulta de maneira e loquente (Quadro 1). 

N ã o surpreende, pois, que uma tal variedade de gente — permeável a in -
fluências vindas da pressão sociológica do gosto de auditórios elitistas, da for -
mação retórica assumida e da corrente de espiritualidade perfilhada — seguis-
se itinerários diversos no «modo» e estilo de pregar, entre a fidelidade ã 
tradição e o desejo de inovações. Escreveu D . Frei Manue l do Cenáculo 3 8 3 , 
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Trattados das Festas, e Vidas 
dos Santos, de Frey A n t ó n i o 
Fe io , 1 6 1 2 (Lisboa, Bibl ioteca 
Nacional) . 

F O T O : LAURA GUERREIRO. 

au to r idade histórica a respeitar na matér ia , q u e antes dos m e a d o s d o sécu-
lo xvi i «prégava-se c o m m u m m e n t e sobre Mystér ios e r e fo rma dos C o s t u -
mes», s e n d o p o u c o f r equen te s os panegí r icos e os se rmões festivos ded icados 
à ins t rução mora l . N a explanação dos assuntos, os o radores d e b i t a v a m o q u e 
os Padres da Igreja hav iam sobre eles escri to, ac rescen tando q u e u m o u t r o 
dos processos seguidos, aliás d i fe ren te , «consistia e m discorrer a p u r o rac ioc í -
nio»3 8 4 . A cizânia, n o en tan to , e n t r o u b e m cedo na seara da ora tór ia sagrada, 
pois na idade de o u r o , q u e exalta, já de tec ta vestígios d o mal q u e a iria p e r -
ver ter . A causa estaria n o a b a n d o n o d o sen t ido literal na in te rp re tação das c i -
tações da Escri tura e na aber tura aos panegír icos , ju lgados , p o r vezes c o n t r a -
d i to r i amen te , c o m m a i o r o u m e n o r sever idade p o r quantos , de Vieira a 
Verney , analisaram e m a t i tude crítica a parené t ica d o apogeu d o ba r roco à 
degenerescênc ia barroquis ta . Frei M a n u e l da C o n c e i ç ã o , e remi ta agos t inho e 
ed i to r dos sermões de seu tio D i o g o de Paiva de A n d r a d e , n o p r ó l o g o escri to 
e m 1603, l amenta o a b a n d o n o da na tura l idade e da f idel idade ao sen t ido l i te-
ral, estilo «já p o u c o cos tumado» , pois se pregava e n t ã o «com mais subtileza e 
engenho» . P o r sua vez, o f ranciscano Frei T o m á s da Veiga pisava- lhe a p e u -
gada ao escrever n o p r ó l o g o das Considerações sobre as domingas depois do Espiri-
to Santo, começadas a sair e m 1619: «Procuro m u i t o seguir s empre o ve rdade i -
ro sen t ido literal, de q u e m u i t o s Prégadores (e c o m m u i t o m e n o s c red i to d e 
suas Prégações) se m o s t r a m p o u c o zelosos, s endo elle o f u n d a m e n t o de t o d o 
o sen t ido mys t ico espiritual: e assim edi f icam quasi e m o ar»385. Na tu ra l seria, 
ace i t ando-se a op in ião de C e n á c u l o , q u e a o r i gem desta m u d a n ç a fosse ditada 
pela «diversidade de assumptos , e das circunstancias d o t e m p o , e dos luga -
res»386, s em deixar de a t ender à qual idade inte lectual e à s i tuação social dos 
oradores , m u i t o s c o m t i roc ín io d o c e n t e e m R e t ó r i c a , H u m a n i d a d e s e T e o l o -
gia, e hab i tuados à especulação. Daí p o d e r dis t inguir-se a p regação de « m o -
do» e levado, própr ia dos meios elitistas palacianos, e a dirigida aos audi tór ios 
populares , c o m o anota Frei Luís de Sousa, q u a n d o se re fere à parénese pas to -
ral de D . Frei B a r t o l o m e u dos Már t i res n o esforço de apresentar a m e n s a g e m 
evangélica aos humi lde s e incul tos: «o seu estilo de prégar era m u i d i f fe ren te 
d o que usava na C o r t e : (o i n t e n t o s empre nelle foi o m e s m o ) d e i x o u flores 
de R e t h o r i c a , expl icações agudas, e conce i tos levantados, q u e serviam lá pera 
orelhas delicadas, e e n t e n d i m e n t o s m i m o s o s pera os pene t ra r , e fazer effe i to a 
D o u t r i n a medic ina l a m o d o de b o m guizado: e e n t r e g o u - s e T o d o a t e r m o s 
chãos, e D o u t r i n a clara, que servisse pera todos : p o r q u e esta c u m p r i a a m a i o r 
par te dos Ouvintes» 3 8 7 . Depressa, p o r é m , esta «mercancia espiritual» foi c o r -
rompida , não i m p o r t a n d o q u e m fosse a par te interessada n o t ra to . O j e r o n i -
mita Frei D a m i ã o B o t e l h o — c o m longa exper iênc ia an te r io r c o m o mes t re 
na C o m p a n h i a de Jesus, deixada e m 1630, t e n d o v iv ido ainda década e meia , 
au to r de seis t o m o s d e sermões p r o n t o s para impressão — alinha t a m b é m na 
crítica à oratór ia coeva liderada p o r «hor tenseanos e p regadores à moderna» . 
P re fe r i am estes à sólida p regação apostól ica, dout r inár ia e mora l i zan te , apos-
tada «no apartar dos vícios e persuadi r ao a m o r das virtudes», «escuridades a f -
tetadas», «gostos e regalos», dest inados a adular audi tór ios , pois «seu i n t e n t o 
he buscar louvores p ropr ios e q u e a d m i r e m seu dizer e discorrer , todos se 
e m p r e g a m e m lavrar b e m suas redes t e c e n d o - a s de passos curiosos, de t e r m o s 
esq[u]isitos, de galanterias de poetas , de j e rog l iph icos , h u m a n i d a d e s e s e n t e n -
ças plausíveis, a fim de se rem aplaudidos dos ouv in t e s e andar na boca das 
gentes»3 8 8 . Parece este u m p r e m o n i t ó r i o gr i to de alerta cont ra o e fe i to p e r n i -
cioso destas pregações — na altura e m q u e se pedia m e s m o q u e tais o radores 
tossem pr ivados da l icença de pregar — , c o m o a anunc ia r o f a m o s o Sermão da 
Sexagésima (1655) do padre A n t ó n i o Vieira, ca r t a -magna d o « m o d o p o r t u g u ê s 
de pregar», pa rad igma a seguir, q u a n d o e x p u r g a d o dos desvios denunc i ados , 
de que , con t r ad i t o r i amen te , o jesuí ta de t o d o se n ã o eximia . 

P a u t a d o pelos d i tames da Rhetorica Ecclesiastica de Frei Luís d e Granada e 
m o v i d o pe lo a rdor ca t equé t i co d e T r e n t o , acen tua Aníbal P i n t o de Cas t ro , o 
pú lp i to t r ans fo rma-se n o lugar quase exclus ivo de d o u t r i n a ç ã o religiosa, ins-
t rução mora l e deba te apologét ico 3 8 9 . Só q u e o se rmão panegí r ico , q u e r e x e -
quial q u e r festivo, i ncen t ivado pe lo c o n t e x t o soc io lógico , fazia acor re r o p o -
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v o à p regação ext raordinár ia q u e propic iava pe lo assunto a desenvo lver o 
recurso ao o r n a t o e às agudezas, tão d o gos to dos ouv in tes q u e a c u d i a m aos 
t emplos c o m o a u m tea t ro . Encon t r a ra , p o r isso, t e r r e n o p repa rado para ráp i -
da semente i ra a i n t r o d u ç ã o pe lo padre Francisco de M e n d o ç a , q u e e m 1581 
vestira a r oupe t a de jesuí ta , dos conce i tos predicáveis , de tão largas c o n s e -
quências na oratór ia bar roca peninsular , v i n d o a caracterizar o « m o d o p o r t u -
guês d e pregar». C o n s t i t u í d o s p o r sentenças tiradas da Sagrada Escri tura e dos 
Padres da Igreja pe lo e n g e n h o d o p regador , a r t i f ic iosamente adaptadas para 
servir de p rova a u m discurso des t inado a c o n v e n c e r e a m o v e r a von t ade , 
c o m elas e os d e n o m i n a d o s lugares c o m u n s o u tópicos , ob t idos pe lo uso de 
t ropos , figuras e descrições, tecia-se a ampl icação da parénese c u j o t ema se 
condensava na p e r í c o p e bíblica q u e se recitava n o in íc io e desenvolvia d o 
e x ó r d i o à pe roração . Assim, através destas «agudezas argutas» e nov idades sen -
tenciosas, d i s p u n h a m os p regadores de materiais re tór icos para e x p o r v e r d a -
des de fé e precei tos mora is capazes de m e l h o r pene t r a r os espíritos, captar a 
a t enção e desper tar as consciências dos ouvintes 3 9 0 . Ignora -se c o m q u e f u n d a -
m e n t o o cronis ta-gera l da o r d e m , o cas te lhano P e d r o Lopez Al tuna , dá o t n -
ni tár io Baltasar Paes (15701638) c o m o sendo «el p r i m e r o q u e ensenò a p r e d i -
car c o m pensamien to s subtiles, apoyados c o n Santos, c o m o ora se usa»3 '". 

O s sermões , q u e se d is t r ibuíam pelos subgéneros d e m o n s t r a t i v o ( laudató-
rios e panegír icos) , de l ibera t ivo (suasórios e dissuasivos) e jud ic ia l (precativos 
e execu tór ios , des t inados a impe t ra r c lemênc ia o u incitar a a b o m i n a ç ã o d o 
mal), d iv id iam-se e m tantas partes quantas os conce i tos predicáveis i n t r o d u z i -
dos, de q u e resultava u m estilo r ebuscado e sopora t ivo , t o c a n d o as raias d o 
insupor táve l se man ipu lados p o r ta lentos med íoc res . C o m o a p i edade e o 
cu l to faziam crescer o p e d i d o de pregações e era m o d e s t o o n ú m e r o de b o n s 
oradores , depressa o se rmão ba r roco p r inc ip iou a afastar-se d o espíri to da «re-
tórica de Deus» e a to rnar - se «teatro da vaidade», s endo alvo de impiedosa 
crítica. D . Francisco M a n u e l de M e l o amplia as recr iminações , q u e r e m o n -
t a m m e s m o a b e m antes, ao verberar os se rmões invadidos p o r assuntos m u n -
danos e m q u e os pregadores a r repe lavam «pelos cabelos os lugares santos e 
in te rpre tações piedosas da Escritura Sagrada para os fazer cúmpl ices dos seus 
caprichos»392 . A partir da segunda me tade d o século xvii , uns con t inua ram a 
pagar pesado t r ibuto aos mod i smos cultistas e conceptistas e n q u a n t o u m a m i -
noria resistia n o possível à onda corrosiva prat icando u m a parénese digna, c o m 
arte, inteireza e pia unção , n o in tui to de m a n t e r o púlpi to fiel à sua religiosa f i-
nalidade, c o m o queria o au tor do Hospital das letras, e levado sobre tudo a u m 
«confessionário moral o n d e os vícios se transformassem e m virtudes»393 . 

Era a alegoria s emeadura fértil para o j o g o de agudezas q u e se tornara a 
seiva d o se rmão b a r r o c o q u e d o e m p r e g o d o sen t ido literal da Escr i tura se 
afastava cada vez mais. Def in i ra R o d r i g u e s L o b o os «ditos agudos» c o m o 
cons is t indo «em m u d a r o sen t ido a u m a palavra para dizer ou t ra coisa, o u 
m u d a r a lguma letra o u acen to à palavra para lhe dar o u t r o sen t ido [,..]»394. 
E, n o se rmão , o recurso ao a c o m o d a t í c i o o u t r ansun t ivo o u ecbá t ico t inha na 
Bíblia, o n d e as provas d o discurso se dev i am f u n d a m e n t a r , u m a mina inf inda 
e au tor izada , p o r d i v i n a m e n t e inspirada, de exped ien te s l i terários ideais. 
T r e n t o vira o pe r igo e apressara-se a c o n d e n a r a ut i l ização d o sen t ido míst ico 
da Escri tura Sagrada para coisas profanas, e m e s m o vo l tado para as divinas, 
q u a n d o fosse presa fácil d o bur lesco . Vieira l a m e n t o u en fa t i camen te , c o m d e -
sassombro crí t ico, q u e p o r fortes razões t a m b é m o atingia, este preciso aspec-
to da parenét ica coeva : « Q u e d i fe ren te é o estilo v io len to , e t i rânico, q u e h o -
j e se usa? V e r vir os Tristes Passos da Escri tura, c o m o q u e m v e m ao mar t í r io : 
uns v ê m acarretados, ou t ros v ê m arrastados, ou t ros v ê m estirados, ou t ros v ê m 
torc idos , ou t ros v ê m despedaçados , só atados n ã o vêm.» E t u d o , acen tua o 
o rador , p o r q u e se p r e g a m palavras de Deus , mas não se prega a palavra de 
Deus : «As palavras de D e u s pregadas n o sen t ido e m q u e D e u s as disse, são 
palavras de Deus ; mas pregadas n o sen t ido , q u e nós q u e r e m o s , não são pala-
vra de Deus , antes p o d e ser palavra d o D e m ó n i o . » 3 9 5 C u r i o s o é ver-se que , 
na segunda m e t a d e de Se tecentos , o ar rábido Frei Sebastião de San to A n t ó -
n io (1762) atr ibuía a causa da var iação dos m é t o d o s parenét icos , ao l o n g o dos 
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tempos, não a modas literárias, mas antes à «acção do espírito maligno aposta-
do e m impedir os fiéis de colherem os frutos da actividade do púlpito»396. 

C o m obra oratória manuscrita e / o u impressa e r enome deixado, neste 
período de maré alta do sermão barroco a esgotar-se pelos alvores do sécu-
lo XVIII, em que se integram não poucos críticos do domín io filipino e prega-
dores da Restauração no cont inente e além-mar, são dignos de menção os 
seguintes pregadores (Quadro n). 

A influência das academias literárias enraizadas na segunda metade do sé-
culo xvii, a que pertenciam vários pregadores de nomeada, marcará, na teoria 
e na prática, a crítica e o gosto da retórica, na transição para Setecentos. 
A preludiar o ataque de Luís António Verney à oratória seiscentista, o clérigo 
e historiógrafo Francisco Leitão Ferreira (1667-1735) publica a Nova arte de con-
ceitos (1718/1721), cujas principais fontes de inspiração eram os italianos Manuel 
Tesauro e Muratori, p ropondo uma teoria renovada do conceito em que a 
parenética barroca, através do conceito predicável, vira o alfobre por excelên-
cia de argúcias. Para gerar os conceitos bastaria a natureza que por força do 
entendimento proporcionaria «imagês representativas, fieis, & imanentes co-
pias dos objectos sensíveis exteriores», traduzidas por «palavras significantes». 
Em sua teorização, Aníbal Pinto de Castro, sem cujo notável estudo crítico 
absolutamente pioneiro e imprescindível não se pode traçar o evoluir do estilo 
parenético do barroco ao neoclassicismo, lembra que Leitão Ferreira apontava 
um caminho renovador para o barroco português «pela defesa do equilíbrio, 
da sobriedade, da clareza natural»397. Por sua vez, o jeronimita Frei José Caeta-
no com a obra Divini Verbi Hierologia, em 5 volumes (1730-1735), tenta preen-
cher a carência de u m manual da aplicação do conceito predicável, que reputa 
importante na explicação da palavra divina e cujo emprego se tornara impres-
cindível no estilo de pregar. Recomenda o exercício e a leitura de oradores 
consagrados, em que Vieira emerge, denunciando a aceitação da sobrecarga 
ornamental, entremeada de horóscopos e hieróglifos florais, do predomínio do 
delectare sobre o movere que, conducente a uma pregação «degenerada e vazia», 
era, no fundo, a configuração do «código barroquista na arte de pregar, na pri-
meira metade do nosso século XVIII»398. Ganhava consistência, no entanto, a 
procura de um novo sermão-tipo que privilegiasse o docere e movere, decidido 
por uma linguagem verdadeira, sóbria e clara, pondo-se apenas o problema do 
caminho a seguir: reforma do m o d o tradicional de pregar ou ruptura aberta? 

Surge, então, c o m Luis António Verney (1713-1792) um violento ataque à 
parenética barroca, cu jo cerne eram os conceitos tirados do sentido alegórico 
da Bíblia, logo desencadeando acesa polémica. Saído em Nápoles, o arcedia-
go de Évora, sob o pseudónimo de o «Barbadinho da Congregação de Itália», 
publicou e m 1746 o Verdadeiro método de estudar, destinado a fomentar a r eno-
vação do sistema pedagógico português, passando em revista c o m u m olhar 
crítico apaixonado os subgéneros da nossa oratória sacra, enredada nas inter-
pretações imaginárias dos textos sagrados. Vieira é atacado por haver al imen-
tado o gosto da subtileza que corrompera a boa eloquência, enquanto se elo-
giam os italianos Segneri e Casini que apontavam a via da naturalidade para 
onde caminhava a retórica moderna, directamente empenhada em demons-
trar a verdade e estigmatizar o erro no campo doutrinário e moral. D e ime-
diato apareceram os contendores, em geral a coberto do anonimato. Os j e -
suítas José de Araújo (Arsénio da Piedade) em Reflexoens apologéticas, que logo 
em 1748 conheceu cinco edições, e Francisco Duar te (Autóphilo Cândido de 
Lacerda) em Retrato de mortecòr, no ano seguinte, respondem com energia na 
defesa às acusações ao «modo português de pregar» e aos oradores visados da 
ordem inaciana em que surgira. O padre João Baptista de Castro, na parte iv 
(1749) do seu Mappa de Portugal, e o oratoriano Manuel Monte i ro em Elogios 
dos reys de Portugal do nome João (174.9), não p o u p a m críticas a Verney que, no 
entretanto, retorquia. Verdadeiro impacte produz o Sermam de S. António, 
proferido em 1750, na Igreja da Esperança de Coimbra , pelo padre José Pega-
do da Silva Azevedo e publicado em 1752, estruturado sem o recurso a con-
ceitos predicáveis, perfi lhando uma renovação da oratória sacra, conforme as 
directrizes do «método francês». A c o b e r t o também do anonimato, o lóio 
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Manuel de Santa Marta Teixeira respondeu ao desafio lançado por meio do 
sermão do padre Pegado com um Dialogo critico e apologético (1752), em tom 
jocoso, na defesa do «método português», cuja escolha era legítimo direito de 
cada um, anotando que nem por isso os pregadores franceses faziam mais 
conversões que os portugueses. E, admitindo o uso dos conceitos predicáveis, 
a que só exigia «subtileza entre os limites da verdade», afirmava irónico: «[...]' 
não sei que perigo, 011 que desar possa haver, em proferir huma proposição, 
que não he verdade conhecida por si, e logo provalla com hum texto da Es-
critura, ou 110 sentido literal, ou em algum dos outros sentidos»399. A teoriza-
ção de uma parénese renovada pertence, não obstante, ao franciscano Manuel 
da Epifania, com o seu Verdadeiro methodo de pregar (1759), em que censura os 
seguidores do «método português de pregar», sem poupar o prestígio de 
Vieira, a quem assim se refere: «Não me dirás que tira destes taes Sermoens 
[os de Vieira] hum ouvinte? Isto he ser Orador? Elles não attendem á verda-
de, não fallão com decencia, não respeitão o lugar; os ouvintes vão buscar o 
sustento, e ficão sem pão.»400 E mais contundentemente alveja essoutros imita-
dores: «Repara [leitor] em muitos Sermoens impressos, e acharás pleonasmos, 
impropriedades, indecencias, hyperboles; verás Oraçoens sem cultura, e sem 
instrução.»401 Face à titulação de prédicas como, por exemplo, do jesuíta-egres-
so padre Nicolau Fernandes Colares, O mais soberano objecto da grammatica: sermão 
pregado no dia de Natal de 1698, O mestre de sol/a na capella do céo: sermão do Espiri-
to Santo e Geometria do amor: sermão do Mandato, pregado em ióyS4"2; do graciano 
Manuel Gouveia, Fénix gloriosa entre aromas de devoção renascida, e mannuaes diários 
eternizadas (duas partes: 1715 e 1730); do augustiniano Frei Manuel da Assunção, 
natural da Caparica, Jardim sagrado aonde todas as flores são maravilhas, regadas com 
as correntes que manam da penha mistica Maria Santíssima (1736); e do franciscano 
Frei Jorge de Santa Rosa Viberbo, Panegyrico sagrado do filho de David, mais filho, 
do que Jesus Christo seo filho: Do esposo de Maria Santíssima, mais esposo do que o 
Espirito Santo seo esposo: Do pay de Christo Senhor Nosso, mais pay do que o Padre 
Eterno seo pay (...) (1725), é fácil aceitar a decadência e extravagâncias em que 
mergulhava a parenética barroca. E nem os sermões das missões escaparam a es-
te barroquismo decadente, como se vê pelos textos inseridos no Zodíaco sobera-
no, em dois tomos impressos em Salamanca (1726 e 1734?), do mesmo pregador 
seráfico que a esta apostólica actividade se dedicou nas regiões nortenha e cen-
tral, nomeadamente transmontanas e beirãs403. 

Defendia Frei Manuel da Epifania a perfeição e o gosto na imitação da na-
tureza, «a «decencia e gravidade das expressoens», a propriedade e parcimônia 
vocabular e a «correcta pureza da norma gramatical»404. Ora, no intuito de de-
fender a parénese barroca e rebater Verney, respondeu a Epifania o eremita 
agostinho Frei Manuel de Figueiredo, na parte 1 da Palestra da oratoria sagrada 
(i759)> procurando mostrar a superioridade do «método português» e o oportu-
nismo inepto dos que se deslumbravam com essas «imperfeições estrangeiradas», 
tal como denominava o «método francês» que passava em crivo crítico. Se con-
dena o abuso das agudezas, aceita convictamente que «o que mais chega a delei-
tar está mais perto do persuadir». Por isso, reconhece a urgência não de substi-
tuir, mas de depurar a matriz barroca dos modelos nacionais, superiores às 
modas francesas405. Apesar da diminuta originalidade do seu contributo, o orato-
nano Francisco José Freire (Cândido Lusitano), a quem se deve uma primeira 
«definição clara do conceito de bom gosto», concorda nas suas linhas fundamen-
tais, porém em tons moderados, com a censura de Verney, escrevendo 11a Illus-
tração critica (1752) que Portugal se deixara arrastar pela Europa no «uso demasia-
do de conceitos, as hyperboles, as metáforas pueris, e atrevidas, e outras 
semelhantes pestes, como são as antíteses verbaes, as paronomasias, os equívocos, 
& C . » 4 0 6 . A este testemunho autorizado se apega o arrábido Frei Sebastião de 
Santo António e, com as suas Conversações familiares sobre a eloquencia do púlpito 
(1762), caldeadas na prática, intenta completar-lhe as Máximos sobre a arte oratória 
(1759) no que respeita à retórica sacra, engrossando as fileiras dos que rejeitam o 
sermão barroco e dos entusiastas pelo pregar afrancesado. Constate-se de cami-
nho que, de tempos bem mais recuados, a situar ao menos em 1737, data o apa-
recimento da tradução de Arte de pregar de Louis Abelly, bispo de Rodez, devi-
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da ao j e ron imi ta Frei Jacinto de São Miguel (Miguel Joach ino de Freitas), daí 
r emon tando , para não poucos, a notícia de tal m o d e l o concionatór io . A letra 
deste manual advertia sem rebuço que aos dotes naturais d o orador cabia e labo-
rar os pensamentos , r eme tendo-se para a arte «a destreza de os fazer sahir c o m 
boa o r d e m , e ordenar as palavras, para que expr imão perfei tamente , o que ima-
ginamos, e o que queremos , que se imagine» — e m suma: «encaminhar a na tu -
reza e aperfeiçoalla»407. Já na ver tente final setecentista, a posição do erudi to e 
carismático bispo de Beja, o franciscano D . Frei M a n u e l d o Cenácu lo Vilas 
Boas (1724-1814), arauto eminen t e da reforma de estudos e m Portugal, assume 
u m eclectismo con tempor izador n o que visa a esta controvérsia. Se é antiesco-
lástico mili tante e u m doutr inár io o r todoxo , Cenácu lo integra-se sem tergiver-
sações «no m o v i m e n t o da simplificação da parenética, desencadeado pela reac-
ção anti-barroca»; e, se repudia a ruptura, esforça-se po r incorporar «aqueles 
e lementos que, herdados do m é t o d o antigo de pregar, se most ravam mais sus-
ceptíveis de suavizar a firmeza d o racionalismo», c o m o a sua fecunda análise Me-
morias históricas do ministério do púlpito (1776) de sobejo nos patenteia4"8 . O p r o -
gressivo divórcio da cultura portuguesa da espanhola após a Restauração, a 
influência transpirenaica e a mental idade iluminista c o m a ideia dinâmica da na -
tureza — princípio da ordenação e de simplicidade e clareza da verdade — pa-
r ecem-nos deve rem associar-se ao aprovei tamento que a corrente teorética f ran-
cesa faz para estiolar a reacção novibarroca reformista tout court e incentivar os 
caminhos da renovação da parénese portuguesa n o sentido do que havia de mais 
positivo preconizado pelo «método francês». Aliás, era claro o propósi to consen-
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tâneo com o novo gosto literário triunfante, a fim de gerar 11111 sermão-tipo 
que, estrutural e estilisticamente diferente, conservasse, como corrector supleti-
vo, os elementos tidos por válidos e enriquecedores da antiga arte de pregar. 

A abundância de pregadores que continuou a verificar-se no século xvin 
até ao Liberalismo, com sermões publicados ou originais manuscritos identificá-
veis, cujos púlpitos se estendiam da Capela Real às igrejas conventuais, dos 
meios urbanos e rurais, da metrópole ao Brasil, comedidos na expressão ou 
transbordando delírios de agudezas, distribui-se pela cedência ao gosto da épo-
ca, dominada pelo barroquismo decadente, ou pela procura de um caminho 
reabilitador da dignidade da oratória sacra. Alguns disfrutaram, ao tempo, de 
notória nomeada; outros tiveram-na por haverem sido intervenientes de topo 
na polémica a propósito do método português de pregar e sua renovação. 
Dentre as várias centenas de cultores da continuidade, agarrados ao maneirismo 
tradicional, de reformistas ou dos deliberadamente inovadores, relevem-se em 
sua filiação religiosa institucional os seguintes pregadores (Quadro m). 

A figura do oratoriano Teodoro de Almeida (1722-1804), pregador da 
Ilustração e também missionário rural — formado na vigência do padrão 
concionatório tradicionalista, mas bem depressa em sintonia com o afrancesa-
do na sua propensão para o rigor científico e exigência racional na argumen-
tação conducente a mover o auditório à aceitação das verdades divinas como 
certezas irrevogáveis em que se apoiava a prática cristã — , reveste-se de um 
perfil paradigmático na nossa parenética da viragem do século. 
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As formas e os sentidos 
Joào Francisco Marques 

O TEATRO RELIGIOSO E LITÚRGICO 
A MÚSICA E A REPRESENTAÇÃO DRAMÁTICA, c o m o f o r m a s d e l o u v o r a 

Deus, encontravam-se, entre nós, ligadas na liturgia desde os tempos medié -
vicos. Indícios da existência de um teatro litúrgico, que não se deve entender 
c o m o sinónimo de religioso, parecem vislumbrar-se n u m antigo códice de 
Santa Cruz de Coimbra , descoberto por Solange Corb in na Biblioteca N a -
cional do Porto, e no R e g i m e n t o dos Sacristães-Mores do Mosteiro de Alco-
baça, de Quatrocentos , descoberto por Mário Martins que, nesse sentido, lhe 
explorou o conteúdo 1 . Trata-se, no primeiro caso, de uma pequena pastoral, 
com lugar na hora canónica de laudes da noite de Natal, em que o celebrante 
levanta a antífona Pastores, dicite quidnam vidistis e annunciate Christi nativitatem 
e os pastores respondem: Infantem vidimus, pannis involutum, et choros angelorum 
laudantes Salvatorem, cantando-se, em seguida, o salmo Laudate\ no segundo, 
monges vestidos de apóstolos, anjos e outros personagens bíblicos, cujos fa-
tos, máscaras e adereços (diademas, cintos, barbas, bordões, etc.) se vendiam 
em Leiria, entravam na Procissão de Corpus Christi (1435), tocando e cantan-
do2 . Arremedo, ao menos, de uma encenação de auto de Natal é o entreacto 
que teve lugar na corte de D. Manuel nas matinas de 25 de Dezembro de 
1500 e dramatização litúrgica constitui o descrito no missal bracarense de 1558, 
nas rubricas da depositio Christi de Sexta-Feira Santa que indicavam, na p ro -
cissão ao sepulcro, deverem os clérigos cobrir a cabeça com as sobrepelizes, 
em sinal de luto, enquanto dois meninos de coro, alternando com este, can-
tavam em latim expressões de dor: HCH! Heu! Domine! HEU! Heu! Sahator nos-
ter! (= Ai! Ai! Senhor! Ai! Ai! Salvador nosso!)3 A cerimónia parece ser de 
tradição mais antiga, visto nesse mesmo ano se realizar em Goa outra de qua-
se idêntico teor e u m devocionário quinhentista da Biblioteca do Palácio da 
Ajuda, de conteúdo claramente medieval, oferece uni texto latino dialogado 
da cerimónia, com coro, anjos e Maria Madalena, que se destinava a ser reza-
do cada dia até à Ascensão, a juntando-se- lhe dez Pai-Nossos e dez Ave-
-Marias4 . Por ocasião do casamento de D. Leonor, irmã de D. Afonso V, com 
Frederico III, imperador da Alemanha, os sacerdotes enviados para a cer imó-
nia deixaram na narrativa sobre o acontecimento u m relato da «representação 
dramática móvel, em sete quadros» que, segundo Martins, foi «teatro autênti-
co, de cunho profundamente religioso, em torno do matr imónio imperial». 
N ã o constitui a actio cerimónia litúrgica, sequer de uma benção nupcial, mas 
puros ludi, palavra que também significa representações, que, não sendo dra-
maturgia litúrgica, era religiosa5. Pelo largo repertório de Gil Vicente, vê-se 
que igrejas, capelas de conventos e hospitais, interiores de palácios, alcova ré-
gia de doente, largos e procissões eram locais frequentes para as encenações 
deste teatro de temática religiosa. Os lugares de peregrinação, e tantos havia 
pelo país além, proporcionavam, nas festas dos santos e da Virgem, a existên-
cia de u m teatro sacro itinerante. Por outro lado, as liturgias e paraliturgias 
natalícias da Paixão e Ressurreição seriam destinadas aos crentes, de m o d o a 
un i rem-se ao espírito do t empo e assimilarem o sentido dos mistérios cele-
brados. A legislação sinodal, possivelmente mais rigorista na letra do que 
eficaz na prática, vigiava os abusos quanto a textos devotos, actores e lugares. 
As Constituições de Braga de 1477, do tempo de D. Luís Pires, prescreviam: 
«mandamos e defendemos que na festa e noute de Natal n o m cantem chan-
celetas n e m outras cantigas algüuas n e m façam jogos no coro n e m na egreja, 
salvo se for algúua booa e devota representaçom assy c o m o hé a do presepio 

O Reconstituição conjectural 
do retábulo do altar-mor da 
igreja do Convento de São 
Francisco de Évora, 1503-1508, 
por Fernando António 
Baptista Pereira (1977). 
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ou dos Re ix Magoos ou doutras semelhantes a ellas, as quaaes façam com to-
da honestidade e devaçom e sem riiso n e m outra torvaçom»''. Pre tendendo 
atalhar aos danos que a moralidade pública sofria por ocasião de tais encena-
ções teatrais, de novo as constituições bracarenses de 1537/1538 do arcebispo 
cardeal D . Henr ique cont inuam a proibir com assinalado rigor que «se façam 
nas ditas igrejas ou adros delias jogos alguns, posto que seja em vigilia de san-
tos ou dálgúa festa, nem representações, ainda que sejam da paixã de nosso 
senhor jesu cristo ou da sua resorreiçã ou naçença de dia n e m de noyte sem 
nossa especial licença ou de nosso provisor e vigários; porque dos tais autos se 
seguem muitos inconvenientes e muitas vezes trazem escandalos nos corações 
daquelles que nam estam mui firmes na nossa santa fee catholica, vendo as 
desordens e excessos que nesto se fazem»7. Por sua vez, as de Évora de 1565 
ordenam aos clérigos que não encarnem jograis, medidas sancionadas já pelo 
sínodo brácaro de 1281, n e m «usem de chocarrerias, fazendo se diabretes ou 
trazendo máscaras ou barbas, ou fazendo-se mouros, vestindo se em vestidu-
ras desonestas»8. O bispo de Coimbra , D . J o r g e de Almeida, na xxix das 
constituições de 1521, decreta, a propósito, «que os ornamentos e cousas 
das egrejas se n o m emprestem para nenhüus jogos n e m autos sechulares», sal-
vo «pera as representações que se fazem nas egrejas ou procissoões solenes 
como em dia de C o r p o de Deus ou outros actos semelhantes que se fazem 
em louvor de Deus»9; como as da mesma diocese, impressas em 1591, vão ao 
ponto de, sem prévia autorização canónica, ordenarem que nas igrejas «ou 
nas Hermidas, se não representem farças, autos, n e m comédias, ainda que se-
jão representaçoens pias e de histórias de Santos»10. O prelado de Évora, 
D . J o ã o de Mello, invoca, nas constituições de 1565, o deliberado em Tren to 
para que «se não fação em ditas Igrejas, ou ermidas, representações (ainda que 
sejão da Paixão de Nosso Senhor Jesu Christo, ou de sua Ressurreição, ou 
Nacença) de dia ou de noite sem a nossa especial licença, por muitos incon-
venientes e escandalos, que se disso seguem, por cauza dos excessos, e desor-
dens que se fazem: n e m andem passeando dentro nas Igrejas, n e m diante das 
Imagens [...]», e a proibição estende-se ao «poer em cartas, ou reprezentações, 
ou em trovas, ou em cantigas, palavras, 011 sentenças da Sagrada Escriptura, 
dizendo infamias, ou tratando de couzas, profanas ou em feitiçarias, ou devi-
nhações, ou em couzas desta qualidade»; e a situação não se alterara signifi-
cativamente passados dois séculos, pois, na reedição de 1753, tais disposições 
são mant idas" . Até nos conventos de freiras havia o recurso ao teatro para 
solenizar a celebração dos oragos. T inham esse costume, no século xvi, as re -
ligiosas do cenóbio de Santa Ana, em Viana do Castelo, que festejavam a pa-
droeira «com uma representação ao divino diante do altar do coro»; e, po r -
que os seculares insistissem em vê-la e ouvi-la, o arcebispo «D. Fr. Agostinho 
de Jesus ordenou, a 2 de Setembro de 1604, que se realizasse daí em diante 
no capítulo 011 refeitório, c o m o antigamente acontecia»12. Dado haverem em 
romarias e procissões de paróquias da diocese de Lamego, a exemplo do que 
se passava 110 célebre Santuário de Nossa Senhora da Lapa, «representações de 
carácter bufo-religioso, com máscaras, m o m o s e diabretes», o bispo D. M i -
guel de Portugal, nas constituições sinodais de 1639, apenas publicadas qua-
renta e quatro anos depois, legislou que, a partir de então, «se não consentis-
sem danças, festas, autos e colóquios ao divino durante a celebração da 
missa». Abria -se uma certa tolerância a chacotas no decorrer das procissões, 
desde que não profanas; e, no respeitante «aos diálogos ao divino, t inham de 
ser curtos, para não fazerem demorar as procissões, e aprovados pelo provisor 
para se evitarem erros de fé ou desacatos à religião»13. Os autos sacramentais 
da Procissão do C o r p o de Deus eram, por vezes, encomendados pelo poder 
camarário, como acontecia em Lisboa, de que ficaram indicações genéricas 
de «húa representaçam», entremez de toque popular. Contr ibuições deste gé-
nero aparecem nos livros de despesas do arquivo municipal, desde 1509 a 
1514, atribuídas a mesteirais, ourives e cereeiros, c o m o Diogo Lopes, Duar te 
Fernandes, Fernandeanes, António da Costa, Francisco Fernandes, Gaspar 
Gonçalves e até Gil Vicente, aos quais são pagas quantias entre 1000 a 5070 
réis por entremezes e representações, destinados a esse préstito sagrado14. 
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Idên t i co p r o c e d i m e n t o se verif icava n o país v iz inho , c o m o a d o c u m e n t a ç ã o 
t e s t e m u n h a , desde o século x v e d e n o r t e a sul d o país, m e s m o c o m recurso a 
c o m e d i a n t e s profissionais, q u a n d o o erár io da edi l idade c o m p o r t a v a os gas-
tos1 5 . Se as co rpo rações se i n c u m b i a m dos d e s e m p e n h o s das «representações», 
c o m o sucedia na E u r o p a coeva , o n d e , n o século xvi , u m a co rp o ração de f e r -
reiros, p o r e x e m p l o , se enca r r egou de representar as ten tações de Jesus e m 
idênticas circunstâncias, era natural pe r t ence r - lhes a escolha dos autores . 

R e c o n h e c i a Gil Vicen te , 110 p r ó l o g o da compi l ação de suas obras, dir igi-
d o a D . J o ã o III, p e d i n d o - l h e o alvará de impressão, q u e n ã o m e r e c i a m p e r -
der -se p o r «serem mui tas delas d e devação , e a serviço de D e u s e n d e r e ç a -
das»16. N a designação literária de au to , mis tér io , mi lagre e mora l idade , havia 
de facto c o n t i n u i d a d e inspirativa, temát ica e func iona l c o m u m passado n o s -
so, de tea t ro larvar, a despon ta r n o século x n , de carácter p iedoso , ap rove i t a -
d o pela Igreja, a c e n t u o u Leite de Vasconcelos , « c o m o i n s t r u m e n t o de vivif i -
cação da fé e mora l ização de cos tumes o u edif icação dos espíritos rudes da 
época que , p o r m e i o delas, c o m p r e e n d e r i a m e f ixar iam m e l h o r q u e p o r i n -
t e r m é d i o de simples p in turas o u prédicas a Pa ixão de Cr is to , os milagres dos 
santos, os e x e m p l o s dos bons»1 7 . N o s autos v icen t inos s ed imen ta ram-se o b u r -
lesco, a dança e a m í m i c a , o q u e havia de c ó m i c o , t rágico e fest ivo dessa rica 
herança med ieva , de r e m o t a raiz greco- la t ina , etrusca e europe ia , t ranspi re-
naica e peninsular , a q u e o p o v o era pe rmeáve l , e q u e se t i n h a m inf i l t rado 
nos ofícios religiosos1 8 . Se da l íngua latina se passara ao ve rnácu lo , mais t e m -
p o p reva lece ram os mistérios (extraídos d o i m e n s o alfobre b íb l ico c a n ó n i c o e 
apócr i fo) , os milagres (episódios da vida dos santos) e as moralidades (personif i -
cação de virtudes" e vícios, n o p a n o de f u n d o ideo lóg ico da luta d o b e m e d o 
mal, d o p e c a d o e da graça, da salvação e c o n d e n a ç ã o eternas). O Auto da Vi-
sitação, se pre textado" pe lo na sc imen to do infan te D . J o ã o q u e sucederia a 
D . M a n u e l , r ep resen tado na alcova da rainha, a 2 de J u l h o de 1502, festa da 
visita de Nossa S e n h o r a a sua p r ima Santa Isabel, esteve na o r i g e m d o Auto 
pastoril castelhano, écloga escrita a p e d i d o da ra inha-ve lha D . Beatriz, esposa de 
D . A f o n s o V, e des t inado às mat inas de Na ta l desse ano , e m q u e o e r emi t ão e 
o a n j o e n t r a m a explicar o mis tér io . Ao m e s m o ciclo, c o m lugar nessa hora 
canón ica d o of íc io l i túrgico, p e r t e n c e m e fo ram representados: Auto da fé 
(1510), na capela dos Paços de A lme i r im , mora l idade e m q u e p o r m e i o de 
u m a figuração alegórica se e x p õ e o s ignif icado d o na sc imen to de Jesus, o b -
j e c t o d o solene pont if ical ; Auto dos Reis Magos (1510), écloga religiosa nos Pa -
ços da R i b e i r a e para a so lenidade da Epifania, mani fes tação de Cr is to r e c é m -
-nasc ido aos gent ios; Auto dos quatro tempos (1513), na Capela de São Migue l 
d o Palácio de"Alcáçova, e m Lisboa, mora l idade de e scopo didáct ico , t r açando 
as consequênc ias da enca rnação d o V e r b o de Deus ; Auto da sibila Cassandra 
(1513), n o mos te i ro de Enxobregas , d ian te da ra inha D . Leonor , mora l idade de 
e n g e n h o s o e n r e d o , a p o n t a n d o o sen t ido teo lóg ico da Na t iv idade ; Auto da 
barca do Purgatório (1518), n o Hospi ta l de T o d o s - o s - S a n t o s , t a m b é m na p r e sen -
ça da caritativa i rmã de D . M a n u e l ; Auto pastoril português (1523), e m Évora , 
na cor te de D . J o ã o III, q u e const i tu i u m a paráfrase e m verso das laudes de 
Nossa Senhora ; Auto da feira (152 6), de matr iz alegórica a mos t ra r q u e o m u n -
d o não o fe rece o q u e mais impor t a negociar ; Auto de Mofina Mendes (1534). 
des ignado p o r «Mistérios da Virgem», A n u n c i a ç ã o e Na t iv idade de Cr is to , 
q u e inclui u m e n t r e m e z c ó m i c o e u m se rmão bur lesco . N o ciclo da Paixão 
se inse rem: Auto da alma (1508), e m dia de endoenças , Q u i n t a - F e i r a Santa, 
nos Paços da R i b e i r a , de admirável d imensão alegórica n o emba te da luz e 
sombra , exp lanando o alcance d o sacrifício r e d e n t o r de Jesus; Auto da Barca do 
Inferno (1517), na câmara da rainha D . Maria , para consolá-la e m sua doença , 
che io de in tenções críticas e morais; Auto da barca da Glória (1519). e m A lme i -
r im, assistindo o m o n a r c a Venturoso, cen t rado na remissão das almas pelos m é -
ritos das C i n c o Chagas de Cristo; Breve sumário da história de Deus (1527), e m 
Almei r im, d iante de D . J o ã o III e de D . Catar ina , r e s u m o da dou t r ina d o M i s -
tér io da Encarnação ; Auto da cananeia (1534), n o mos te i ro de Odivelas a r o g o 
da abadessa D . Violante , paráfrase d o c o n h e c i d o episódio bíblico, m o s t r a n d o 
Cris to a ensinar à m u l h e r pecadora o pater noster; Diálogo da Ressurreição (1527), 

Frontispício do Auto da barca 
da Glória, 1519, de Gil 
Vicente. 
F O T O : ARQUIVO C I R C U L O 
DE LEITORES. 
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A O Fotogramas do filme 
de Manoel de Oliveira, Acto 
dc Primavera, 1962. 

em redor da Páscoa com intervenção de personagens judias. Na Procissão de 
Corpus Christi, de 1504, nas Caldas da Rainha, onde se encontrava a «carido-
sa» D. Leonor, teve lugar o Auto de São Martinho, representação do «milagre» 
em que o santo partira a capa para dá-la a um pobre. Católico, culto, músico 
e poeta, Gil Vicente conhecia b e m o latim litúrgico que constava dos ofícios e 
missas das solenidades para as quais, circunstancialmente, compôs os seus autos 
religiosos, que circularam em folhas impressas antes de serem compilados. 
Reun iu -os antes de morrer, mas coube a seu filho, Luís Vicente, dá-los à luz 
em 1561-1562, vindo, no entanto, a ser atingidos pelo rigorismo censório in-
quisitorial. De sincero espírito pré-reformista, savonaroliano e próximo da vi-
são erasmiana da Igreja do seu tempo, que do Papa e bispos ao clero regular e 
secular lhe mereceu cáustica mordacidade, o «trovador mestre da balança» lu-
tou sobretudo contra a hipocrisia e a prática formalista da fé católica. 

A propósito da ligação entre a panóplia de encenações teatrais de loas, 
entremezes, de danças e vilancicos que enxameiam os cortejos sagrados da era 
vicentina, com destaque para essa soleníssima festa eucarística, em que mestre 
Gil colaborou com as agremiações de artes e ofícios, Leite de Vasconcelos 
anota: «As corporações mesteirais e outras tinham a seu cargo, em determina-
das épocas do ano, a representação de certas peças ou figurações que se rela-
cionavam com as formas dramáticas em algumas procissões como por exemplo 
a do Corpo dc Deus. Teófilo Braga cita algumas: "os Trcs Magos eram avença 
dos carreteiros e estalajadeiros; a Serpe (dos alfaiates) c o m as espadas nuas nas 
mãos (os homens de armas); davam os sapateiros o seu Emperador com dois 
Reys m u y bem vestidos; os tecelões levarão S. Batholomeu e um Diabo preso 
por uma cadeia". Assim dispunha o Reg imento dos Símbolos que as sobredi-
tas classes deviam apresentar na procissão.»19 A corte e o povo aplaudiam, en-
quanto as autoridades eclesiásticas vigiavam, aprovando e reprimindo. 

As proibições da legislação sinodal portuguesa, até ao limiar de Q u i n h e n -
tos, visando bailos, momos e representações indecorosos, dentro do recinto 
sagrado e durante ou a pretexto de ofícios litúrgicos e actos religiosos, p ro -
vam a existência de encenações dramáticas pré-vicentinas na esteira do que 
de análogo se fazia no espaço ibérico e europeu, mas onde o profano se imis-
cuíra. Daí as sanções canónicas. Cont inuavam, no entanto, a proliferar diálo-
gos, autos sacramentais e «pequenos mistérios sobre temas da Natividade e da 
Paixão, que posteriormente emigraram para fora das igrejas e ainda hoje são 
representadas em algumas aldeias»20, numa profusão de palcos e amadores p o -
pulares21, como sucede com o Auto da Paixão (século xvi), de Francisco Vaz 
de Guimarães, desempenhado pelos habitantes da freguesia transmontana de 
Curalha, que inspirou o belíssimo filme de Manoel d"e Oliveira, Acto da Pri-
mavera (1963). Tolerava-os a autoridade eclesiástica, por até lhes reconhecer 
proveito, não sem que o Index português de 1581 mandasse vigiar as peças 
teatrais e fosse severo para c o m os autores na sátira aos clérigos e outras pes-
soas da Igreja22. Concedendo- lhes os plebeus o seu favor, as elites acorriam a 
vê-los e solicitavam-nos. Deste cortejo de tradições medievas, arrancaram os 
autores das obras da dita «escola vicentina», contemporâneos do inovador e, 
por isso, fundador do teatro português2 3 . À cabeça será de colocar o Auto do 
Dia do Juízo e o Auto de Deus Padre, Justiça e Misericórdia, paráfrase dramática 
da parábola do Samaritano, talvez anterior ao desaparecimento do rei Ventu-
roso24; e, a seguir, os de Afonso Álvares, o mulato e mu i estimado criado do 
cardeal infante D. Afonso (1509-1540), arcebispo de Évora, como: o Auto de 
Santo António, a pedido dos Cónegos Regrantes de São Vicente de Fora25, o 
Auto de São Tiago, ambos de 1531, o Auto dc São Vicente e o Auto dc Santa Bár-
bara, a rogo por certo de devotos da mártir, cuja primeira edição impressa co-
nhecida é de 1613, havendo do primeiro e deste várias reimpressões posterio-
res. Tratavam-se de obritas de carácter hagiográfico-popular, de intenção 
edificante, em que o autor, procurando conciliar as «inimizades estéticas en -
tre a narrativa e o auto, condimentava c o m algum je i to a ementa de servi-la a 
um público que se congratulava com os duelos entre os maus e os bons, que 
era afeiçoado a lágrimas mas gostava de sorrir, que bisava as emoções de his-
tórias sabidas, mesmo quando aplaudia o lance inesperado»26. 
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D e índo le hagiográf ica e l i túrgica, dest inados t a m b é m ao p o v o , f o r a m os 
autos de Baltasar Dias, «ceguo da ylha da Madeira», q u e v iveu e m Lisboa, 
o n d e D . J o ã o III, e m 1537, lhe c o n c e d e u u m alvará de privi légio para a lgumas 
obras de prosa e m e t r o , impressas e a c o m p o r , de cuja v e n d a se sustentava2 7 . 
Leitor da Imitação de Cristo, da Bíblia e de vidas de santos, a q u e ia buscar t e -
mas e ideár io espiritual, descreveu este poe ta , can to r popu la r , autos d o ciclo 
d o Nata l e Pa ixão q u e a censura inquisi torial c h e g o u a expurgar , s endo pós -
tumas as edições conhec idas de seus fo lhe tos de cordel . A o n ú c l e o das obras 
de d e v o ç ã o p e r t e n c e m : Auto do Nascimento, Auto de Santo Aleixo e Auto de 
Santa Catarina. P o r not íc ia d o índice expurgatorio de 1624 sabe-se de dois igual -
m e n t e impressos, mas h o j e perdidos : Auto dei rey Sa/amam e Auto breve da 
Paixam28. D e A n t ó n i o Prestes, natura l de T o r r e s N o v a s e q u e ainda vivia p o r 
altura d e 1565, é o Auto de Ave Maria, c u j o t ema marial o ap rox ima de Gil V i -
cen te , s e n d o a legór ico o t o m d o m i n a n t e e o g é n e r o das mora l idades de p e n -
d o r cà tequé t i co 110 c o m b a t e ao vício2 9 . D e assaz impor tânc ia , en t r e a l i te ra tu-
ra de cordel de temas religiosos e místicos, o n d e f igu ram autos, en t r emezes , 
diálogos e loas, des t inados à lei tura de gen t e devota e curiosa e à r epresen ta -
ção cie amadores locais o u para r epe r tó r io de comed ian t e s populares , são esses 
fo lhet icos presos p o r u m ba rban te q u e os cegos v e n d i a m na rua. O s espéci-
mes d i s t r ibuem-se p o r assuntos cristológicos, d o na sc imen to à Paixão de J e -
sus, mar ianos , bíbl icos e hagiográf icos. Alguns p e r t e n c e m a autores de n o -
meada e ou t ros ficam-se pe lo a n o n i m a t o , e n q u a n t o as edições de vários 
atestam a p rocu ra q u e t iveram. N o e l enco c o n h e c i d o dos séculos xvi a x v i n , 
para a lém dos a t r ibuídos a A f o n s o Álvares e Baltasar Dias, ref i ram-se: o Acto 
das lágrimas de São João Evangelista e Acto das lágrimas de São Pedro e São João 
Evangelista, de D i o g o Bernardes (c. 1530-1595?); Auto dos quatro novíssimos do 
Homem de J e r ó n i m o C o r t e Rea l (1530-1590); Auto da muito dolorosa Payxão de 
Nosso Senhor Jesus Christo / . . . / , d o v imaranense de Q u i n h e n t o s padre Francis-
c o Vaz; Auto dei nascimiento de Cristo y Edicto dei nascimiento dei Emperador Au-
gusto Cesar, de Francisco R o d r i g u e s L o b o (1580-1622); Auto & colloquio do nas-
cimento do Menino Jesus / . . . / , de Francisco Lopes (i5..?-i6..?); Famosa 
Tragi-comedia da conversão, penitencia e morte de Sancta Maria Egypcia a peccadora 
/ . . . / , de Luís R i b e i r o (Frei Is idoro de Barreira, 15..?-?); Auto da vida de Adão, 
de Félix José da Soledade (José da C u n h a B r o c h a d o , 1651-1733); Thalia sacra ou 
loas litteraes e allegoricas, de vários mysteriös de Christo Ns. de sua Mãe Santíssima, 
e de vários Sanctos [...], de Francisco de Sousa e Almada (1676-1759); Noticia 
mística, representacion métrica y verdadeira historia de los abuelos de Maria y bisabue-
los de Cristo, de José Pereira de San ta 'Ana (1696-1759); Dialogo cm que se faz 
huma relação do grande milagre do Santo Christo da Pastorinha / . . . j , de J o ã o X a -
vier de M a t o s (1789); Auto da Gloriosa Virgem e Mártir Santa Quitéria, de A m a -
ro de Freitas I nd i ano (17..?); A noite mais feliz: pequeno drama ao nascimento do 
Menino Deos [...], d o padre J o a q u i m Francisco de A r a ú j o Freire Barbosa 
(1807/1812?); Auto de São Vicente Ferrer e Auto de Santa Margarida de Cortona, 
de José J o a q u i m Borda lo (1773-1856); Entremez do Menino de Deus nascido no 
Presépio e Loa em louvor do glorioso São João Baptista em que faliam o Amor, o 
Agradecimento, a Fineza e a'Lembrança [...], de D i o g o Braz X i m e n e s Dard ra 
( n o m e supos to , 17..?); Triumpho da devoção do Menino Jesus, de Silvério A le -
x a n d r i n o ( n o m e suposto , 17..?); Auto figurado da degolaçao dos innocentes cm que 
se pinta a soberba de Herodes, de A. D." S. R . (1784); d e v e n d o acrescentar-se as 
edições conhec idas dos a n ó n i m o s : Pratica de tres pastores. A saber, Rodrigo, Loi-
renço & Silvestre: Os quais aparecendolhe o Anjo a noite de Natal, espantados cha-
mão hum ao outro dizendo / . . . / (16..?); Festivo applauso em que huma religiosa como 
pastora e os anjos como músicos [...] celebrarão o nascimento do Menino Jesus (1738); 
Novo e curioso acto sacramental, colloquio de pastores ao nascimento do Menino Deos 
(1744); Dialogo Pastoril para representar ao Menino Deus diante de seu Presépio 
(1753); Entremez para o Natal (1772); Drama pastoril sobre o Natal do Menino 
Deus (1774); Dramma pastoril sobre o Natal do Menino Deos [...] (1774); Discórdia 
destruída: dramma feito ao nascimento do Menino Deos (1775); Nova peça intitulada 
Os pastores cm Belém (1791); Loa para se representar na noite dos Reis (1778); Tha-
lia sacra ou dramas sacros de vários mysteriös de Christo S. N., da Virgem Sanctissi-
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ma, e de alguns Sanctos [...] i." parte que contém quatro dramas (1740); Novo, e cu-
rioso acto sacramental da jornada do Menino Deos para o Egypto; e morte dos 
Innocentes, parte 11 (1746); Oratória de José no Egipto (1789); Novo entremez inti-
tulado O Baptismo no Jordam (1787); Há mortes que dão mais vida: representaçam 
métrica e acto sacramental da degolaçam de São João Baptista (1752); Loa para o San-
tíssimo Nome de Maria (16..?); Loa para a Senhora Madre de Deus (17..?)30. 

Arma da R e f o r m a católica de meados de Quinhentos , o teatro neolatino 
jesuítico, que conheceu entre nós a sua época de esplendor da segunda meta-
de do século xvi a 1640, revestia-se de uma dupla finalidade intelectual e edi-
ficante. O dramaturgo inaciano padre Luís da Cruz (1542-1604) no prefácio 
de suas obras, sublinhava que a representação de comédias (definidas pela in-
tervenção de personagens de importância menor) e de tragédias (se esses eram 
de perfil hierático, nobre ou sagrado) destinava-se a estimular a aprendizagem 
dos alunos de Humanidades dos colégios da Companhia de Jesus e a al imen-
tar «a piedade e os bons costumes»31. Object ivos especificados na Ratio Stu-
diorum que expressamente advertia deverem ser santos e edificantes os assun-
tos das peças teatrais e o idioma a utilizar o latim. Para além de, por norma, 
importar que fossem raros estes espectáculos, estava vedada às mulheres a as-
sistência, sendo os papéis femininos proibidos, com excepção das mártires, e 
regulamentado o compr imento dos vestidos. A encenação e ensaios ficavam a 
cargo do mestre de Retórica3 2 . Estas normas eram pelo geral r igorosamente 
controladas. Tinha o teatro neolatino, conforme as circunstâncias, u m públi-
co escolhido, computado por vezes em milhares de pessoas, mobil izando a 
localidade onde tinha lugar, e c o m a duração de mais de um dia. Assim acon-
teceu, a 5 de N o v e m b r o de 1559, quando, no colégio de Évora, se represen-
tou a tragédia em cinco actos De ohitu Saulis et Jonathae, de Simão Vieira, as-
sistida por mil espectadores que, durante três horas, a presenciaram de pé, 
apresentando-se os actores «ricamente vestidos» e a música vocal e instru-
mental, de tão bela, a todos comoveu até às lágrimas33. Resumos em verná-
culo, a preceder a representação, ditos ou distribuídos em folhas volantes, au-
xiliavam a compreensão do enredo. Lisboa, Coimbra e Braga, e até Bragança 
e Faro, conheceram também, em período pós-tridentino, estas encenações 
edificantes em que os temas eram bebidos na Bíblia, na hagiografia e na his-
tória religiosa, e conheciam u m recorte literário bucólico, com entremezes 
cómicos e campestres, e trágico, com momen tos de grande dramatismo, que 
agradavam à massa popular. 

Ao chegarem a Coimbra para dirigir o Colégio das Artes, os Jesuítas ha-
viam sido precedidos por Diogo de Teive que já introduzira na cidade d o u -
tora, em 1550, com o drama Golias, o teatro neolatino edificante. E, se b e m 
que em Santo Antão, em Lisboa, a 1 de Janeiro de 1557, u m professor inacia-
no escrevesse para os alunos representarem uma écloga sobre o mistério de 
Natal, cuja música encantou a escolhida assistência, foi levada à cena em J u -
lho de 1559 a primeira peça escolar da autoria do espanhol padre Miguel Ve-
negas, Saul Gelboeus, a que se seguiram: do mesmo, Achabus, (1560) e Absalon 
(1562); do padre Luís da Cruz, Prodigus (1558), Sedecias (1570), diante de D. Se-
bastião de visita à cidade, Vita Humana (1572) e Josephus (1573 ou 1574); do pa-
dre António Abreu, Joannes Baptistes (1585); do mestre de Retór ica do C o l é -
gio das Artes, Drama do martírio e visões de São João Evangelista (1591); do padre 
Afonso Mendes , fu turo patriarca da Etiópia, a tragicomédia Paulinus Nolae 
Episcopus (1604); do padre João Rocha , a tragédia Daniel Sapiens (1616); o 
Drama de Nossa Senhora da Conceição (1646); a comédia, nas festas da canoniza-
ção dos santos Luís Gonzaga e Estanislau Kostka, Concors Discórdia (1717); a tra-
gédia Régis Coronatio (1738), na canonização de São Francisco de Régis. Na ci-
dade de Évora foram representadas: do padre Simão Vieira, as tragédias Saul 
(1560), no fim do t empo da Quaresma, perante o cardeal D. Henr ique e São 
Francisco de Borja, e Heli (1565); de autor desconhecido, a comédia Juan de 
espera eu Dios (1562) e as tragédias Lázaro e o rico avarento (1569), no pátio da 
universidade com a presença de D. Sebastião, que para vê-la melhor quase 
sempre esteve de pé, e do cardeal D. Henr ique , Dionysius Tyrannus (1573) e 
Balthazar (1581), a fim de consolar o povo, consumido pela peste e outras ca-
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lamidades; d o padre M i g u e l Venegas , a t ragédia Tobias (1663); a t r ag icomédia 
Nabuchodonosor (1576), talvez d o i taliano S te fano T u c c i o , q u e d u r o u c inco 
horas; d o padre Luís da C r u z a écloga Polychronius (1592?), e m c inco actos, 
acerca d o n a s c i m e n t o de Cr i s to , e m h o n r a dos fi lhos de D . Catar ina , duquesa 
de Bragança , e c o m indisfarçável p e n d o r au tonomis t a , e a Tragicomédia de 
Santo Ignacio (1622), nas festas da canon ização de Santo Inácio e São Francisco 
Xavier ; d o padre A n d r é Fernandes , a tragédia Eustachius Venator (1635), e m 
h o n r a d o d u q u e de Bragança, D . J o ã o , de visita a Évora ; a Tragédia do Beato 
Amadeu (1693), na r ecepção d o n o v o arcebispo, o t r ini tár io D . Luís da Silva, 
pa ren te d o santo; d o padre Luís Álvares, Tragédia de D. Cristóvão da Gama 
(1704), már t i r na Abissínia e pa ren te d o arcebispo D . S imão da G a m a q u e e n -
trava na diocese; d o padre A n t ó n i o de Almeida , a Tragicomédia Ludovicus et 
Stanislaus (1727), 11a canonização de São Luís de Gonzaga e São Stanislau 
Kostka. E m Lisboa represen ta ram-se : d o padre Francisco G o m e s , Diálogo das 
virtudes (1562), Tragicomédia de Job (1575), q u a n d o vários males assolavam o re i -
n o , e Tragicomédia do inocente Abel (1581); d o padre D i o g o Seco, Tragédia de 
Santo Antão Abade (1604); d o c o n i m b r i c e n s e Luís R i b e i r o , Tragédia de Santa 
Maria Egipcíaca (1619); d o padre M a n u e l Ferreira, Tragicomédia de São Leopoldo 
Marques de Áustria (1708), na chegada de D . Maria Ana de Áustria, esposa de 
D . J o ã o V; Nepomocenus silens (1740). M e r e c e referência , e m Braga, a r e p r e -
sentação d o Drama de SantTago (1591), da Tragédia de Absalão (1619) e d o Dra-
ma de São Luís Gonzaga (1727). E e m outras terras, o n d e exist iam colégios da 
C o m p a n h i a de Jesus, t a m b é m havia destes espectáculos de c u n h o religioso e 
moralista3 4 . D o c o m b a t e na rua contra o teatro l icencioso, encarregava-se o 
inaciano padre Inácio Mar t ins e o seu exérc i to de m e n i n o s da catequese, na 
cruzada in to lerante contra as comédias populares brejeiras que , s egundo o c r o -
nista jesuí ta Baltasar Teles, «profanavam a hones t idade portuguesa»3 5 . A I n q u i -
sição, n o índice dos livros pro ib idos de 1624, igua lmen te «repeliu d o t e m p l o 

<3 Rosto de Tragicae 
Comicaeque Actiones, de Luís 
da Cruz, 1605 (Lisboa, 
Biblioteca Nacional). 
F O T O : LAURA GUERREIRO. 

Gravura do Auto da barca do 
Inferno, 1518, de Gil Vicente. 
F O T O : ARQUIVO C Í R C U L O 
DE LEITORES. 
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t ramóias ahi exibidas e nos tablados das praças e das feiras»36. Para Frèches, 
movia os Jesuítas o propós i to de não de ixa rem o privi légio da divulgação da 
Bíblia en t r egue aos protestantes, pe lo q u e a tragédia neolat ina pod ia tornar-se 
n u m m e i o eficaz para ladear certos interdi tos d o C o n c í l i o t r ident ino 3 7 . 

Inserida nas encenações teatrais q u e t i n h a m lugar nas naus d u r a n t e a m o -
rosa v i agem para a índia , c o n h e c e m - s e duas c o m lugar na ce lebração li túrgica 
d o C o r p u s Chris t i . A pr imei ra , da autor ia d o jesu í ta cas te lhano P e d r o R a -
m o n , q u e e m b a r c o u e m Lisboa para o O r i e n t e a b o r d o da nau Santa Bárbara, 
escrita na sua l íngua mate rna , e m c u j o a u t o «ent ravam e m cena alguns pas to -
res q u e mos t r avam grande admi ração pe lo q u e v iam na festa d o C o r p o d e 
Deus», o n d e «um a n j o ia-os in s t ru indo sobre o mis té r io da eucaristia»38; a se-
gunda , d e au to r n ã o saído do a n o n i m a t o , referida pe lo redac to r da Relação do 
naufrágio da nao Santiago, a qual , na v i a g e m para a índ ia e m 1585, ce l eb rou 
aquela solenidade, c o m u m a procissão, «uma folia e u m a dança, q u e p o r fes-
tejar a m e m ó r i a d o San to S a c r a m e n t o f izeram h o m e n s oficiais da nau». N a 
altura, r ep resen ta ram « t a m b é m as T e n t a ç õ e s de Cr i s to n o deser to , a p r imei ra 
logo n o pr inc íp io da procissão, a segunda n o castelo da proa , q u a n d o c h e g o u , 
e a terceira j u n t o da tolda, q u a n d o j á se reco lh iam; n o cabo das quais b o t a -
ram o d iabo abaixo para o fogão , c o m o q u e ia para o In fe rno , f i cando Cr i s to 
vencedor»3 1 ' . P e r t e n c e n t e ao ciclo pascal, escreveu o u t r o inaciano, o padre 
B a r t o l o m e u Val lone , para o dia da Ressur re ição d o Senhor , e m 12 de Abri l 
de 1574, u m diá logo e m por tuguês , r ep resen tado na dita nau , cu jos i n t e r l ocu -
tores e r am as três Marias (Salomé, Cléofas e Mada lena) e, pe lo m e n o s , dois 
anjos411. Levando estes navios, de o rd inár io , mais de três cen tenas de pessoas, 
o r iundas de todas as regiões d o re ino , e religiosos d e várias o rdens q u e asse-
g u r a v a m o serviço l i túrgico, o ens ino da dou t r ina , a pregação, a assistência 
aos doentes , era natura l q u e certas festividades c o m os ritos e cos tumes locais, 
c o n f o r m e se fazia na m e t r ó p o l e , fossem d e f o r m a idênt ica celebradas. E p o u -
co impor ta r ia q u e as legislações sinodais pusessem reservas e até os pro ib is -
sem, c o m o acontec ia c o m as cons t i tu ições da Gua rda de 1500, a p ropós i to da 
festa d o imperado r , q u e na n ú m e r o LVI assim reza: «Achamos u m abomináve l 
c o s t u m e e m alguns lugares deste nosso b ispado q u e os fregueses e m o r a d o r e s 
deles e m algumas festas d o ano , assim c o m o e m dia de santo Es tevão [26 d e 
D e z e m b r o ] , q u e v e m nas oitavas d o Nata l c o m o e m outras festas, o r d e n a m e 
fazem imperado re s e reis e rainhas e vão-se c o m eles às igrejas l evando cons i -
g o jograis , os quais m a n d a m p o e r e p õ e m n o pú lp i to da igreja, d o n d e d i z e m 
mui tas desonest idades e abominações , s em e m b a r g o d e se en tão celebrar mi s -
sa e se fazerem os ofícios divinos, p o r cu ja razão se s e g u e m m u i t o s ar ruídos e 
ou t ros i nconven ien t e s . E q u e r e n d o esto remedia r , d e f e n d e m o s e m a n d a m o s 
que , pos to q u e os semelhantes imperadores e reis e rainhas se façam, daqu i 
e m dian te não vão n e m e n t r e m nas igrejas, n e m façam festas e bailos, n e m 
ou t ros qua isquer j o g o s n o ad ro delas, n e m os pr iores ou capelães os c o n s e n -
tam aí.»41 E m algumas dioceses, c o m o a da Guarda , o dia da festa popu la r d o 
i m p e r a d o r era o de Santo Estêvão, q u e pod ia b e m ser o da co roação d o bispo 
m e n i n o (episcopus puerorum o u episcopus stultorum = b i spo dos malucos) , suce -
dânea o u imi tação daquela, ambas n o e n t a n t o proibidas pela legislação ec le -
siástica42. O r a , não fal tavam na v iagem da carreira das índias represen tações 
destas, c o m o sucedeu e m 1583, na nau São Francisco, e m q u e h o u v e a eleição 
de u m m e n i n o para imperador, na vigília d o Pentecos tes , festa l i túrgica d o Es-
pír i to Santo , c o m o de o rd iná r io sucedia, t e n d o - o c o n d u z i d o à p roa da nau 
para assistir «à missa, ao s o m de música, t ambore s e festa, e ali ficou sen tado 
n u m a cadeira de v e l u d o c o m almofadas, d e coroa na cabeça e cep t ro na m ã o , 
ce rcado pela respectiva cor te [de fidalgos e oficiais às ordens] , o u v i n d o - s e e n -
t re tan to as salvas da artelharia d u r a n t e a missa»43. H o u v e ainda, nessa altura, a 
representação da Vida e morte de São João Baptista, peça teatral a evoca r a figu-
ra d o santo precursor 4 4 . T e a t r o l i túrgico era este para o p o v o , a q u e m edi f i -
cava e instruía, 110 in te r ior o u nos adros da igreja, nas naus c o m o p o r t o d o o 
a l é m - m a r , da Africa à índia , d o Japão ao Brasil, manifes tação de fé e m e i o d e 
apos to lado missionár io . N a Et iópia , p o r 1627, consta tava-se a sua existência 
«ao inaugurar - se u m a vistosa capela dos jesuítas, na presença d o i m p e r a d o r 
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a b e x i m — u m d rama mais para ve r d o q u e para se exp r imi r e m palavras, 
c o m música , dança e figuras alegóricas e reais: Dav id , a Idolatria, o A r c a n j o 
S. M i g u e l e o C u l t o de Deus , Lúcifer , a h idra de sete cabeças, etc. , d a n ç a n d o 
o rei D a v i d diante da Arca da Aliança, s ímbolo d e Nossa Senhora» 4 5 . N a í n -
dia, refere M á r i o Mar t ins , «nas escolas de ler, escrever e contar», havia r e p r e -
sentações e m q u e se empregava «o p o r t u g u ê s o u en tão a l íngua da terra, p o r 
causa d o púb l i co e dos actores». O in tu i to ca tequé t i co deste tea t ro de sucesso 
é sub l inhado pe lo jesuí ta A n d r é B u c é r i o q u e diz ser «meio m u i usado nestas 
cristandades para se lhes i n t i m a r e m as verdades e eles as o u v i r e m c o m m a i o r 
cur ios idade e atenção». A representação da parábola d o Rico avarento foi d e -
s e m p e n h a d a n o r e ino de T r a v a n c o r , en t re 1600 e 1603, p o r indígenas, na 
presença de mais de qua t ro mi l pessoas, a maior ia gent ios de diversas castas, 
q u e «ficaram m u i satisfeitos, e p o r mu i to s dias não falaram de out ra coisa»46. 
A l u d e o padre M a n u e l G o d i n h o , e m sua Relação, a q u e na índia , à s e m e l h a n -
ça d o q u e se fazia na M e t r ó p o l e , para anunc ia r novenas e festas de santos, saía 
u m a procissão q u e se chamava fama, co r t e jo e m q u e se rec i tavam estrofes e m 
l o u v o r d o santo4 7 . P o d e assim infer i r -se que , nas terras evangelizadas, se ut i l i -
zava o ve rnácu lo local o u / e o po r tuguês , se e n t e n d i d o , para diálogos re l ig io-
sos e represen tações litúrgicas o u paralitúrgicas, d o ciclo d o Nata l , Pa ixão e 
Páscoa, na Procissão d o C o r p u s Chris t i , c o m o e m Por tuga l acontec ia . Assim, 
p o r u m a carta de G o a de 1580, na festa de São Pau lo , p a t r o n o d o co lég io j e -
suíta da c idade, f o r a m bapt izados 7 0 0 c a t e c ú m e n o s e «se r ep resen tou h u m 
b reve e alegre diá logo, sobre a conversão» dos gent ios à religião cristã48. E m 
C o u l ã o , n o Malabar , o jesuí ta M a n u e l de Barros, q u e d o m i n a v a a l íngua tâ -
mu l , l evou à cena pe lo Na ta l de 1567, n u m a das mais espaçosas igrejas da cos -
ta, u m ve rdade i ro au to «com m e n i n o s indígenas vest idos de pastores», ensaia-
dos pe lo padre , e ou t ros a cantar «prosas», alusivas à solenidade. C o m p o s t o e 
p repa rado p o r u m in té rp re te (topaz), a q u e os missionários recor r i am, foi r e -
p resen tado e m Punica le , n o litoral d o C o r o m a n d e l , « h u m a u t h o [dos R e i s 
Magos] na p rop rya l ingoa, o n d e c o n c o r r e o mu i t a gente», não sendo o p r i -
m e i r o q u e fazia, pois ou t ros se lhe dev iam, t idos c o m o «cousa boa e a juda 
pera os christãos inorantes m i l h o r e n t e n d e r e m as cousas da fee». N a no i t e na -
talícia de 1562, após a Missa d o Galo , os cristãos de São T iago , a q u e o co l é -
gio j e su í t i co d e C o c h i m p o r ce r to assistia, e n c e n a r a m na igreja « h u m a u t o aos 
pastores e m sua l ingoa [maliálam o u malaiala], q u e nelle declaravão os mis té -
rios d o santo na sc imen to aos christãos, de q u e elles m u i t o se edif icavão p o r 
ser e m sua lingoa»4 9 . C o m as procissões de Sexta-Fei ra Santa, havia d r a m a t u r -
gia l i túrgica, à semelhança da m e t r ó p o l e , c o m o e m C o c h i m p o r 1560 e e m 
Baça im, e m 1565, n o E n t e r r o do S e n h o r o n d e os mart í r ios da Paixão (coroa 
de espinhos, açoutes , mar te lo , cravos, etc.) e r a m t ranspor tados p o r m e n i n o s , 
de estola e alva, e «os apostoios c a n t a n d o os euzes [o p r a n t o das três Marias 
ind icado n o missal bracarense de Setecentos] a q u a t r o vozes, q u e fazião mui t a 
devação , e os anjos r e s p o n d i a m ou t ros versos, c o m as marias q u e h ião detrás 
da t u m b a lamentando» 5 0 . O na t ivo de Punica le , au to r da represen tação para a 
festa da Epifania , c o m p ô s t a m b é m u m au to da Pa ixão e m que , a l ém de «ou-
tras figuras, entrava h u m m o ç o q u e representava a f igura de N . Senhora ; n o 
d e c e n d i m e n t o da c ruz foi pos to h u m crux i f ixo g rande nos braços d o d i to 
m o ç o ; e, r ep re sen t ando o p r a n t o de Nossa S e n h o r a na l ingoa, j u n t a m e n t e 
chorava , o q u e causou g rande s e n t i m e n t o n o povo», a p o n t o de u m capi tão e 
alguns por tugueses , v indos de Bengala , que assistiam « t a m b é m cho ravão sem 
e m b a r g o de não e n t e n d e r e m as palavras d o m o ç o , p o r se rem ditas na l ingoa 
malavar»5 1 . N a dita Igreja de São T i ago , e m C o c h i m , na altura da Páscoa de 
1572, os m e n i n o s da ca tequese f i ze ram «um diálogo, e m sua l ingoa e m l o u v o r 
da ressurreição d o Senhor» . E t an to ag radou a todos que o r epe t i r am na P r o -
cissão de C o r p u s Chris t i q u e na índ ia t a m b é m sai nas terras cristianizadas. D e 
n o v o e m Punica le , nesta festa, n o f i m da procissão h o u v e u m au to rel igioso 
q u e o jesuí ta padre C u n h a fez e m malabar , d e s e m p e n h a d o p o r vários f igu -
rantes, de assunto p o l é m i c o , pois r eprovava «a ley dos gent ios , m o s t r a n d o 
nella p o r a lgumas rezões e e x e m p l o s ser falsa; e da m e s m a mane i r a r e p r o v a n -
d o a seyta dos m o u r o s [a c rença islâmica]; e depois os cus tumes gentí l icos 
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que p o d e ainda aver en t re os christãos, i n t r o d u z i n d o figuras de cristãos», r e -
ves t indo-se as cenas de t a m a n h o ve r i smo e in to lerância q u e e r a m os a t ingidos 
levados pelos d e m ó n i o s a j u í z o e «condenados ao i n f e rno , c o m tan to t e m o r 
q u e se espantavão n ã o s o m e n t e os christãos mas ainda os portugueses» 5 2 . Mas 
há mais: p o r ocasião de 1560, na feitoria de C o u l ã o , nessa m e s m a so len idade 
«huma figura da Sagrada Escri tura, q u e e m h u m a par te da procissão se a m o s -
t rou a qual era H a b r a h a m sacrif icando seu filho Isac, c o m as mais histórias da 
mesma figura, c o m seu m o n t e q u e para isso se fez, e os q u e represen tavão as 
cousas e r am os m y n i n o s da escola», inclusive o mar t í r io de São L o u r e n ç o as-
sado na grelha"'3. Este tea t ro d e d e v o ç ã o es tendia-se a festas marianas c o m o as 
da confrar ia d o R o s á r i o de C o u l ã o : u m a e m 1560, e m q u e a represen tação si-
mulava o assédio de por tugueses cristãos a u m a fortaleza in imiga; ou t ra e m 
q u e o au to , e m três idiomas, seria u m «milagre», e n c e n a d o e m 5 de Agos to 
de 1571, na so lenidade de Nossa Senhora das Neves , na r rando «a historia da 
b e m ã v e n t u r a d a Santa Catar ina , parte e m lat im e par te e m p o r t u g u ê s e a lgu-
ma cousa e m malavar»; e, a inda, a da Assunção de Nossa Senhora , a" 15 
de Agos to de 1580, celebrada c o m 11111 «diálogo» pelos a lunos de u m a escola 
de C o c h i m de a p r e n d e r a ler5 4 . Impor t a no ta r que a presença de por tugueses , 
eclesiásticos e leigos justificava o e m p r e g o de textos de autores nacionais, para 
além das óbvias imitações q u e in loco se faziam. Será de lembrar , p o r exemplo , 
o Auto da Paixão, d o quinhent is ta padre Francisco Vaz, v imaranense de o r igem 
que, e m séculos posteriores, na índia se representou 5 5 . T u d o isto explica que , 
sendo o e l emen to h u m a n o o m e s m o , tal c o m o acontecia na me t rópo le , j á as 
Constituições do arcebispado de Goa, publicadas e m 1568, proibissem exactissinia-
m e n t e de forma igual «que se não façam nas ygrejas o u ermidas representações, 
ainda q u e sejam da paixão de nosso r e d e m p t o r o u de sua ressurreição ou nas-
cença, de dia n e m de noi te sem nossa especial licença»56. 

O q u e se passou na Afr ica e índia o c o r r e u de igual f o r m a e m terras de 
Vera C r u z , o n d e , c o n f o r m e af i rma Seraf im Leite, se deve a i n t r o d u ç ã o aos 
«colonos, q u e represen tavam nas igrejas, à m o d a por tuguesa , os seus autos, 
ar ranjados ali m e s m o , o u , mais p r o v a v e l m e n t e , levados de Portugal», s endo , 
n o en t an to , «certo que os Jesuítas esc reveram n o Brasil as pr imeiras peças c o -
nhecidas e d e r a m à arte dramát ica , na co lónia nascente , o p r i m e i r o desenvo l -
v i m e n t o e arranco»5 7 . O estilo popu la r dos autos de devoção , c o m músicas, 
danças e cantos, reflectia u m a p r o v e i t a m e n t o das tendênc ias da g e n t e h u m i l d e 
para a represen tação de improvisações alegóricas, através das quais, e m tup i , 
p o r t u g u ê s e castelhano, os Inacianos p r o c u r a v a m evangelizar , ens inando e 
de le i t ando o aud i tó r io ind ígena e colonial q u e «atraíam o u regeneravam» 5 8 . 
O p r i m e i r o que se c o n h e c e escri to data d e 1567-1570, c o m p o s t o p o r u m i r -
m ã o coad ju to r , a p e d i d o dos padres M a n u e l da N ó b r e g a e José de Anch ie t a 
q u e dese javam atalhar a «alguns abusos q u e se faziam c o m autos nas igrejas», 
c h a m o u - s e Auto de pregação universal e foi r ep re sen tado a 31 de D e z e m b r o , e m 
Pirat ininga, ao l o n g o de três horas, e a seguir e m São Vicen te . A i n t e n ç ã o 
apostólica q u e o imbu ía está visível n o i d ioma p o r t u g u ê s e tup i uti l izados, 
para ser e n t e n d i d o p o r todos os ouv in tes da capitania q u e e m m u i t o s lugares 
da costa, ao presenciá- lo , acabavam p o r se confessar e c o m u n g a r 5 9 . Levado à 
cena e m 25 de J u l h o de 1564, na aldeia baiana de Sant iago, o Auto de Santo 
Iago será de inclui r na temát ica hagiológica d o «milagre» e, p o r «mui devoto» , 
conci tar ia o agrado d o p o v o . D e idênt ica matér ia , c o n f o r m e t e s t e m u n h o d o 
jesuí ta Fe rnão C a r d i m , seriam: o Auto de São Sebastião, r ep resen tado n o R i o 
de J ane i ro , poss ive lmente a 20 de J a n e i r o de 1584, dia l i túrgico d o o rago da 
cidade, nas festas realizadas p o r ocasião da ent rega da relíquia d o santo q u e o 
vis i tador jesuí ta t rouxera . D iz a narração: «Estava u m teat ro à por ta da M i s e -
ricórdia c o m u m a tolda de u m a vela, e a santa rel íquia se pôs sôbre u m rico 
altar, e n q u a n t o se r ep re sen tou u m d e v o t o d iá logo d o mar t í r io d o santo, e m 
coros e várias figuras m u i t o ricamente vestidas; e foi asseteado u m m o ç o , a ta -
d o a u m pau. C a u s o u este espectáculo mui tas lágrimas de d e v o ç ã o e alegria a 
toda a c idade, p o r representar , m u i t o ao v ivo , o mar t í r io d o santo, n e m fal-
tou m u l h e r que n ã o viesse à festa»60; o Auto das Onze Mil Virgens, à m o d a de 
mora l idade , r epe t ido c o m di ferença de p o r m e n o r e s na Bahia , a 21 de O u t u -
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b r o de 1584, teria o r i g e m e m seme lhan te circunstância: « T r o u x e o Padre [je-
suíta Cr i s tovão d e G o u v e i a , e m 1583] u m a cabeça das O n z e - M i l - V i r g e n s , 
c o m outras relíquias engastadas e m m e i o c o r p o de prata, peça rica e b e m aca-
bada. A c idade e os es tudantes [do colégio da C o m p a n h i a de Jesus] lhe fize-
r a m u m grave e alegre r e c e b i m e n t o : t r o u x e r a m as santas relíquias, da Sé ao 
Co lég io , e e m procissão solene, c o m frautas, boa mús ica de vozes e danças. 
A Sé, q u e era u m es tudante ricamente vest ido, lhe fez u m a fala, d o c o n t e n t a -
m e n t o q u e t ivera c o m sua v inda; a Cidade lhe e n t r e g o u as chaves; as outras 
duas Virgens, cujas cabeças j á cá t i nham, a r ecebe ram à por ta da nossa igreja; 
alguns anjos, as a c o m p a n h a r a m , p o r q u e t u d o foi a m o d o de diá logo. T o d a a 
festa causou g rande alegria n o p o v o , q u e c o n c o r r e u quási todo»6 1 ; o Auto de 
São Lourenço, q u e o i r m ã o M a n u e l d o C o u t o l evou à cena e m 1586, na aldeia 
d o m e s m o n o m e , nos ar redores da Bahia , des ignado de comédia, t inha as falas 
e m tupi , p o r t u g u ê s e castelhano; o Auto da Vila da Vitória ou de São Maurício 
foi r ep resen tado a 20 de Agos to daque le ano , e m Vitór ia , sede da capitania 
d o Espír i to Santo , c o m figurantes a e n c a r n a r e m os papéis d o Santo , G o v e r -
n o , Lúcifer , A n j o , T e m o r e A m o r de Deus , e m p o r t u g u ê s e caste lhano, i d io -
m a este jus t i f icado p o r se dest inar a h o n r a r a emba ixada q u e viera para levar 
os jesuí tas para a missão d o T u c u m â e d o Paraguai; o Auto da Visitação, sem 
certeza de ser represen tado , escri to pe lo padre Anchie ta , talvez e m 1598, e m 
caste lhano, e m q u e en t r avam a V i r g e m Mar ia , Santa Isabel, A n j o , R o m e i r o e 
ou t ros personagens 6 2 . J u n t e m - s e ainda os diálogos edif icantes c o m o : o da 
Avé-Maria, da autor ia d o t r a n s m o n t a n o padre Álvaro L o b o , r epresen tado a 8 
de D e z e m b r o de 1584 t a m b é m na capitania d o Espír i to Santo; o Pastoril, na 
aldeia de Abrantes , e o Auto de Guarapim, na p o v o a ç ã o assim d e n o m i n a d a , 
e m p r e g a n d o a m b o s o po r tuguês , cas te lhano e tupi , c o m anjos e diabos, d e -
s e m p e n h a d o s p o r índios destas terras da dita capitania6 3 . 

N o u l t ramar p o r t u g u ê s o e m p e n h o da C o m p a n h i a de Jesus n o recurso ao 
tea t ro neo la t ino , c o n f o r m e a directr iz d o Ratio Studiorum e a vigilância d o 
geral, e m b o r a u t i l izando, q u a n d o a eficácia pastoral r e c o m e n d a v a , os id iomas 
ve rnácu lo e nat ivos, man t i nha - se c o m o na m e t r ó p o l e . O d e s c o n h e c i m e n t o 
d o la t im e a d i f icu ldade na c o m p r e e n s ã o d o estilo poé t i co não i m p e d i a m de 
ver c o n c e n t r a d a a a t enção dos espectadores «nos m e n e o s q u e usavão as figu-
ras» e nos coros , a c o m p a n h a n d o a expl icação, aliás dada e m geral pe lo e n c e -
nador , acerca dos personagens , assunto e falas dos mesmos" 4 . A dramaturg ia 
representada ia, c o m o e m Por tugal , d o d iá logo à tragédia. E m carta de G o a 
de 1564, o jesuí ta padre A m a d o r Cor re i a elogia «o saber human í s t i co dos es-
colares indígenas» de C o c h i m que levaram à cena «huma tragédia e m verso 
yambico», da autoria d o mestre de Re tó r i ca Migue l de Jesus, sobre «a estória 
das onze mil Virgens», c o m o p o v o a não caber na crastra. E m O u t u b r o desse 
ano representou-se , n o m e s m o colégio, outra que «tractava d o pecado de A d ã o 
até à m o r t e de Abel», e m c inco actos e e m «cada acto avia musica de frautas, 
charamelas e violas da rco» , can tando alguns «a estes instrumentos». O bispo, 
presente, pediu ao reitor que mandasse transladar «a tragédia e m lingoagem, isto 
é, e m por tuguês , p o r ser de mui ta devoção», c o m a assistência a comover - se 
até às lágrimas65. Ou t ras representações c o m temas bíblicos e hagiográficos t ive-
ram lugar, nos anos posteriores, c o m o : e m 1566, a do Filho Pródigo; e m 1568, a 
d o sacrifício de Isac e a de Lázaro e d o rico avarento; e m 1574, a m o r t e de 
Urias e peni tência de David . E m Goa t inha a C o m p a n h i a de Jesus o Colég io 
de São Paulo, e aí se representavam diálogos dramáticos e tragédias: a t ragico-
média da história de Tobias, talvez a peça escrita pelo padre Migue l Venegas, 
na chegada d o vice-rei D . Luís de Ataíde (1569-1571 e 1578-1581); a história d o 
Filho Pród igo e m 1575; a Tragédia de Justo e Pastor e m 1590; o drama da C o n -
versão de São Paulo, n o m e s m o ano; o drama Queda de Adão, e m R a c h o l , na 
noi te de Natal de 1594; o diálogo Desidéria Sanctorum Patrum, e m 18 de D e z e m -
bro de 1607, na festa da Expec tação de Nossa Senhora; a Tragédia de São Fran-
cisco Xavier e m 1624, e tantas mais. C h e g o u ainda este teatro a outras partes da 
índia: e m Baçaim, n o dia 1 de Jane i ro de 1579, h o u v e u m a «comédia m u y a 
propósito», po r cer to c o m a solenidade litúrgica, que d u r o u cerca de qua t ro 
horas e fez pasmar o p o v o «com as habilidades dos estudantes»; e m Cande lu r , a 
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Tragedia São Barlaão c Josephat, e m 1646. Dois anos antes, C r a n g a n o r assistiu a 
autos e m dialecto indígena, desempenhados po r crianças e m várias c i rcunstân-
cias. Acon teceu , p o r é m , que na beatificação de Santo Inácio, e m 1611, h o u v e a 
representação e m São T o m é de Mel iapor de u m drama na língua local. Presi-
dia, c o m certeza, e m tudo u m propós i to aculturalista, pois o lema era implantar 
padrões civilizacionais e evangelizadores assentes n o m o d e l o cr is tão-europeu. 
N o Japão, e m 1560, representou-se u m Auto de Natal. E até n o C o n g o , 11a festa 
de Santo Inácio, h o u v e u m «diálogo», e m 1627, e m louvor d o f u n d a d o r da 
C o m p a n h i a de Jesus6 6 . E m P e r n a m b u c o , talvez n o fim do ano de 1575, foi re -
presentada a Tragédia_ do rico avarento e Lázaro pobre q u e p rovave lmente seria a 
que teve lugar e m Évora, 11a presença de D . Sebastião, meia dúzia de anos 
atrás. Diz-se que a peça p r o v o c o u n o Brasil t amanha impressão que se viu g e n -
te abastada p rome te r dar 1000 cruzados po r ano para socorro dos mais necessi-
tados, pensando 110 castigo que sofreu o avarento6 7 . Na Bahia, e m 1589, foi r e -
presentado o drama Assuerus, na festa das O n z e Mil Virgens e e m 1620, e o 
Auto de São Francisco Xavier, e m 1626 e m P e r n a m b u c o ; d o padre Luís Figueira, 
o Diálogo: Igreja Nova do Maranhão; e m 1688, na Bahia, o Diálogo Santo Stanislau; 
cerca de 1745, n o Maranhão , d o padre J e r ó n i m o da Gama , o Silentium Cons-
tam, sobre o mart í r io de São J o ã o N e p o m u c e n o na defesa d o segredo da c o n -
fissão. Ainda algures, n o N o r t e do Brasil, d o padre Malagrida teve lugar, e m 
1735, a Tragédia da vida e conversão de Santo Inácio™. 

Nas representações teatrais neolat inas, para q u e o assunto pudesse ser 
c o m p r e e n d i d o e se n ã o perdesse o seu alcance rel igioso, cos tumava r eco r r e r -
-se: a cur tos letreiros a e lucidar as cenas; a padres, ao ensaiador , a a lguém ca-
paz q u e ia r e s u m i n d o ou m e s m o exp l i cando partes da acção; a breves sínteses 
impressas distr ibuídas antes d o espectáculo pela assistência q u e as lia e ouvia 
e m surdina. O s cenários, ainda q u e apenas sugeridos p o r indícios p o u c o mais 
q u e s imbólicos, a j udavam a imaginar o a m b i e n t e e m q u e se m o v i a m os p e r -
sonagens, p o r vezes r i c amen te vest idos e c o m adereços condizen tes . Pela p r e -
gação escutada nas homil ias das missas de d o m i n g o e dias santif icados e pelos 
sermões constantes das festividades litúrgicas, episódios e figuras bíblicas d o 
An t igo e N o v o T e s t a m e n t o acabavam p o r ser conhec idos , faci l i tando assim a 
c o m p r e e n s ã o d o e n t r e c h o das representações . O s actores e ram improvisados 
e o êx i to depend ia d o j e i t o natura l q u e t ivessem. As encenações p e r t e n c i a m 
aos au tores o u ficavam à responsabi l idade de q u e m adaptava 011 escolhia o 
t ex to a representar . O s coros e a música ins t rumenta l cons t i tu íam e l e m e n t o s 
que , c o n c o r r e n d o para o br i lho d o espectáculo , l evavam à s intonia c o m o es-
pír i to da solenidade e à c o n s e q u e n t e edif icação pre tend ida 6 9 . A eficácia p r o -
pagandíst ica desta d ramaturg ia tornava-se , p o r consegu in te , m u i t o diversif ica-
da, se b e m que inequ ívoca , se tida e m con ta a sua acen tuada pe rdurab i l idade 
e diversif icação geográf ica e o id ioma falado pelos destinatários. T u d o , p o -
r ém, q u e contaminasse a o r t odox ia dout r ina l e merecesse reparo q u a n t o à d e -
cência não escapava ao olhar vigi lante da au to r idade eclesiástica. C o m o , d e 
resto, acontec ia c o m a invasão c rescente d o espectáculo cons ide rado m u n d a -
n o nos in ter iores conven tua i s . N a visitação feita ao m o s t e i r o de Tibães , e m 
Jane i ro de 1721, pe lo abade-gera l b e n e d i t i n o Frei José de Santa Maria , há 
u m a del iberação a es tender -se a todas as casas da congregação , cu jos prelados, 
pres identes e super iores d ev i am execu ta r sob pena d e e x c o m u n h ã o maior . 
C o n s t a n d o , de facto, que se ressuscitavam de n o v o alguns abusos, a p r e t e x t o 
de «dever t imentos lícitos, e festejos religiosos», mais f r e q u e n t e m e n t e nos c o -
légios, e m que nas «representações e celebr idades se despem os Re l ig iosos dos 
hábi tos M o n a c h a e s , e se ves tem de galas seculares, e ainda de mulhe res , r e -
p re sen t ando Loas, C o m e d i a s e bayles p ro fanos e danças indecen tes ao es tado 
Religioso», manda aquele que «não pe rmi tão , q d e n t r o da clauzura se r e p r e -
sen tem Loas, comedias , Bayles e En t remezes profanos , n e m danças i n d e c o r o -
zas, e indecentes». O século x v n i , a cuja galanteria cedeu c o m escândalo a dis-
ciplina conven tua l de frades e freiras, viu alargar-se a praga verberada, a p o n t o 
de, c inquen ta anos depois, o capí tulo geral b e n e d i t i n o r e u n i d o e m Tibães, 
abr indo apenas u m a tolerância, conf i rmar esta mesma disposição, ao m e s m o 
t e m p o q u e c o n d e n a «toda a representação de Operas , comédias , e en t remezes , 
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e j u n t a m e n t e p r o h i b e tocar nos Moste i ros , ins t rumtos al terozoz, c o m o são ra -
beca, flauta ainda q seja p o r familiares, o u pessoas de fora, excep to e m dia de 
Reys , q p o d e r ã o os familiares, reprezentar os seus ent remezes , sendo hones toz 
e serioz; o m . ° se observará nas brevias, e recreaçoens conventuaes»7". 

S e n d o as procissões — ao m e n o s dadas as características e mo t ivações de 
algumas, c o m o a de C o r p u s Chris t i , facto aliás ins i s t en temente assinalado — 
ense jo para a p r o m i s c u i d a d e d o sagrado c o m o p r o f a n o , c o m p r e e n d e - s e a 
censura dos aspectos lascivos e indecorosos de representações dramáticas, 
dançantes e musicais não cond izen tes c o m u m co r t e jo sagrado. O c o m b a t e 
con t ra estas práticas intensif icara-se a part ir d o C o n c í l i o de T r e n t o , mas o r e -
sul tado não viria a ser an imador . E m carta de D . Catar ina de 1560, dirigida à 
câmara d o Po r to , de t e rminava - se «que se acabasse c o m a exib ição de c inco 
o u seis formosas donzelas, c o m adornos e enfei tes m e n o s própr ios , e q u e se 
proibisse se encorporassem nela imperadores , pelas e danças, q u e p r o v o c a v a m 
grande p e r t u r b a ç ã o nos actos religiosos e q u e b r a v a m o respei to dev ido ao 
S S m o Sacramento» . O S í n o d o Provinc ia l de Braga de 1566, ao assumir a letra 
e o espír i to daque le conci l iábulo e c u m é n i c o , p r e t e n d e u «banir das procissões 
as exibições grotescas e farsas que , se não escandal izavam os fiéis, lhes nela 
dest ra íam a a tenção devida à sagrada Eucaristia». N o en t re t an to , e c o n t r a d i t o -
r i amen te , u m alvará régio de 1621 aprovava o r e g i m e n t o da vereação p o r -
tuense q u e «admitia as danças mouriscas , as folias, as pelas, reis, imperadores , 
etc.», c o m o C o i m b r a t a m b é m fazia. As Cons t i tu i ções Sinodais de Lisboa de 
1640 p r o i b i a m «que n o c o r p o das mesmas procissões, n e m dian te n e m detrás, 
se fizesse, se dissesse o u representasse cousa a lguma desonesta , n e m se usasse 
de danças lascivas e indecentes , q u e p r o v o q u e mais o riso q u e a devoção» 7 1 . 
Insistia-se q u e as procissões, e, e m part icular , a d o C o r p o de Deus , se f izes-
s e m devo ta e r e c o l h i d a m e n t e c o m hinos , salmos e cânt icos espirituais q u e o 
c lero e as i rmandades d e v i a m en toar , pois fora para isso que , e m 1718, 
D . J o ã o V manda ra i m p r i m i r fo lhetos , d e s p e n d e n d o 3000 cruzados. O s v e -
lhos cos tumes , p o r é m , p e r m a n e c i a m , a p o n t o de, e m 1752, n o t e m p o de 
D . J o s é I, se dec r e t a r em drásticas med idas con t ra j o g o s e representações . 
A j u n t a r ao q u e se passava nas procissões, até m e s m o c o m o f igurado , a 
e x e m p l o da v imaranense dos Passos da Paixão 7 2 , há ainda o q u e ocorr ia para -
l e l amente nesta e e m outras festividades c o m os d e n o m i n a d o s arraiais, m o -
m e n t o s de catarse para o p o v o , q u e in tegravam u m a panópl ia de represen ta -
ções de c u n h o tão p r o f a n o q u e as au tor idades eclesiásticas t i n h a m de in tervir 
para atalhar o q u e se fazia d e n t r o e fora da igreja, de dia e de no i te . N a s visi-
tas pastorais, ao passar-se e m revista o estado mora l e rel igioso das paróquias , 
urgia-se o c u m p r i m e n t o da legislação c o r r e s p o n d e n t e , c o m o p o r e x e m p l o 
e m Meade la (Viana d o Castelo) n o t e m p o d o arcebispo de Braga, D . Frei 
A g o s t i n h o de Jesus, ao o rdena r - se q u e nas festas dos oragos da freguesia e 
confrarias se evitassem representações imprópr ias d o lugar sagrado, c o m p r e n -
d i d o o p r ó p r i o adro da igreja e ermidas 7 3 . O s abusos verif icados levaram a a u -
to r idade diocesana bracarense, e m 1635, t e n d o presen te o caso de M u r ç a , a 
n ã o pe rmi t i r acto n e m c o m é d i a «que não fossem impressos, examinados , vis-
tos e aprovados». Ex ig i a -o o c o m b a t e às comédias e danças desonestas, e m -
bora a resistência e o laxismo obstassem ao seu aca t amen to , c o m o se verif ica 
pelos insistentes reparos feitos e m anos posteriores, e m que são denunciadas r e -
presentações den t ro d o templo , feitas até c o m o a c o m p a n h a m e n t o processional 
de pendões e m o r d o m o s revestidos de suas insígnias74. Aliás, o desrespeito nes-
tas ocasiões pela reverência devida ao rec in to sagrado era bastante c o m u m , c o -
m o se vê suceder, e m Seiscentos, n o Por to , na véspera da festa de C o r p u s 
Christi , e m que grupos, coros e músicas de ofícios e mesteres se ex ib iam «nas 
vastas naves da sé e nos claustros que se t ransformavam e m recintos quase p r o -
fanos»75. Mas b e m mais graves e ram os excessos in t roduzidos p o r forasteiros de 
longe e pe r to nos recintos dos santuários de peregr inação desde a Senhora da 
Lapa à de Nazaré que chegavam a r edundar e m violências. Danças, chacotas e 
mascarados cons t i tu íam animações gerais desses a jun tamentos . O visitador da 
diocese de Lisboa, e m 1638, a propós i to da de Nazaré , denunciava o «grande 
escandalo que resultou de se fazerem den t ro da igreja comedias profanas c o m 
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grande estrondo e descomposição e arranquamento de espadas»76. A impotên-
cia das autoridades eclesiásticas para tornar eficaz a repressão dos aspectos c o n -
denáveis destas diversões populares, se ia d iminuindo 110 que se passava no in -
terior da igreja dados os exercícios espirituais oferecidos à devoção dos fiéis, via 
alastrar pelos recintos o domín io do profano na exploração dos en t re ten imen-
tos disponibilizados, trazidos até pelos próprios romeiros. Há notícia de, n o 
início de Seiscentos, o Círio de Óbidos, e m sua romagem anual à Senhora de 
Nazaré, ter levado «por algüas vezes h u m volteador, que sobre húa corda no ar 
sostentada e m dous esteos, deu voltas, & fez bailes extraordinários, & de mui to 
artificio, & espanto, particularmente pera gente que o não tinha nunca visto». 
Acrescente-se, ainda, pelo t empo além, «determinados tipos de representações, 
c o m o comédias de arlequins, com artistas femininas dançando na corda, vesti-
da[s] c o m o homem» 7 7 . A diferença social dos peregrinos passou mesmo a mar -
car certo tipo mais aristocrático de diversões, c o m o touradas e, nos meados do 
século xvin, ópera que o Círio de Lisboa chegou a pretender inserir nos feste-
jos78. A noite, estendia-se o arraial a «invenções de fogo, com chacotas, & o u -
tras musicas» e mais diversões de bailes e cantigas lascivas79. C o m variações 
compreensíveis pelos hábitos e gostos locais das gentes, o panorama reedita-se 
110 Brasil, c o m o se detecta na descrição de uma soleníssima festividade eucarís-
tica ocorrida em 1733, em Vila Rica, no estado de Minas Gerais, onde , após «o 
triduo de missas, houve feéricos fogos de artificio, que se estenderam por toda 
a noite», em que foram representadas comédias, enquanto nas tardes se apre-
sentavam as cavalhadas e «movimentadas corridas de touros»80. 

Ao reagir assim, o povo mostrava a sua rejeição passiva às imposições do 
rigorismo eclesiástico sobre certas manifestações de piedade que eram t am-
bém expressão da sua cultura que, c o m o se observou, a Igreja diversamente 
aproveitava já acul turando, ora rejei tando ou radicalmente comba tendo . 

AS ARTES E O SAGRADO* 
PENSAR A ARTE, AS ARTES, c o m o forma de se captar o sagrado pelos sent i-

dos, não sendo tarefa difícil n o Portugal m o d e r n o , é po rém tarefa múltipla. 
D e facto, o p o n t o que neste m o m e n t o a história da arte nos permi te fazer so-
bre este t empo, implicando produtores , p rodutos finais e públicos, relacio-
nando-os c o m as formas e os m o d o s c o m o cada edifício, cada imagem, se vai 
fo rmando , crescendo, criando diferenças, nascidas pela mão de intervenientes 
conjunturais , o poder , a riqueza, os gostos e as modas, de ixam-nos , muitas 
vezes, perplexos peran te a mult ipl icação. Para os crentes se c o n v e r t e r e m , 
prat icarem ou f r u i r e m da devoção p roporc ionada pelas artes, expressão d o 
religioso, t o m a n d o fo rma de encomendas pias e dignificantes do pa t r imón io 
religioso e, t a m b é m , de sinal exter ior da crença de alguns, capazes de dis-
pende r dos seus rend imentos para benefic io de outros, foi necessário cons-
truir, explicitar o sagrado, dignificar os objectos. É desse percurso de cons t ru-
ção, e m que o exter ior se afirma c o m o me io artístico de dizer Deus , que nos 
ocuparemos. O s crentes to rnam-se aqui e m artistas, encomendadores , m e c e -
nas e, t ambém, e m público, seja na sua paróquia, rural ou urbana, de e n q u a -
d ramento diário, seja nos locais onde a devoção os leva em peregrinação, seja 
perante as casas dos outros, os conventos dos religiosos. 

Nesta relação dos sentidos c o m a leitura artística, c o m a fruição do senti-
m e n t o do d iv ino /be lo , c o m o forma de o exprimir , podemos marcar três 
tempos. U m pr imeiro , e m que se arrastam os preceitos e gostos d o Renasc i -
men to , assumido c o m o simplicidade de expressão realista, aliada a u m recurso 
constante à figura humana c o m o mode lo de Cristo, da Virgem e dos santos. 
N o segundo t empo , mu i to mais longo, persistente e de implicações do reli-
gioso na arte de maneira mais p rofunda , dá-se a grande mudança deste pe r ío -
do, sendo construído por determinação legislativa. Falamos das imposições 
formais estabelecidas na xxv sessão do Conc í l io de T r e n t o . 

Nessas normas, disse-se cu idadosamente das formas e maneiras de expres-
sar o artístico dent ro dos cânones do magistério de R o m a . N a sessão q u e 
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a c o n t e c e u a 3 e 4 de D e z e m b r o de 1563 e 110 Decreto sobre a invocação, a venera-
ção e as relíquias dos santos, e sobre as santas imagens*' p o d e m o s r eco lhe r a f i rma-
ções c o m o esta: «devem ter-se e guardar-se , s o b r e t u d o nas igrejas, imagens de 
Cr is to , da V i r g e m Mar ia M ã e de D e u s e dos ou t ros santos, e honrá - las e 
pres tar- lhes a vene ração q u e lhes são devidas (...) p o r q u e a h o n r a q u e lhes é 
rend ida reenvia para os m o d e l o s originais q u e estas imagens r ep resen tam. D a 
m e s m a mane i ra , através das imagens q u e be i j amos , d ian te as quais nos desco -
b r i m o s e nos pros t ramos , é Cr i s to q u e ado ramos e os santos, dos quais elas 
t ê m semelhanças , q u e veneramos» 8 2 ; o u m e s m o ir mais longe e r eco lhe r estas 
outras: «os bispos ens inarão d e l i g e n t e m e n t e que , p o r m e i o da história dos 
mistér ios da nossa r edenção , representados pelas p in turas o u p o r ou t ros me ios 
parecidos, o p o v o é ins t ruído e for ta lecido nos artigos da fé, q u e deve lembrar 
e venera r ass iduamente . (...) N ã o se e x p o n h a n e n h u m a i m a g e m por tadora de 
u m a falsa dou t r ina e que possa ser ocasião de e r ro per igoso para as gentes s im-
ples. (...) T o d a a indecência será evitada, de manei ra q u e as imagens não sejam 
n e m pintadas, n e m ornamentadas de u m a beleza p rovocan te . (...) O s bispos 
cuidarão disto c o m grande cu idado e diligência, para q u e nada de deso rdena -
do, nada de in tempes t ivo e t umu l tuoso , nada de p ro fano e nada de desones to 
se p roduza , pois a santidade c o n v é m à casa de Deus»8 3 . 

N ã o foi p o r acaso q u e esse con t ro lo , al iado a mui tas outras realidades já 
af irmadas, se es tendeu de f o r m a p ro longada e for te 110 Por tuga l da R e f o r m a 
católica. Se este t e m p o , q u e m a r c á m o s e m s e g u n d o lugar, se a longa e persis-
te, não impossibil i ta q u e as fo rmas se vão m o d i f i c a n d o , q u e a lgumas vão c a n -
sando o espectador , q u e assim se vão a l te rando o u r e f o r m u l a n d o , a lgumas d e -
las de ixando - se cair e m desuso o u sendo re tomadas para, c o m cores 
d i ferentes e materiais novos , se r ec r i a r em e re fazerem. A c o n t e c e r á desta m a -
neira, d u r a n t e o te rce i ro t e m p o , c o m os inf luxos académicos setecentistas e, 

A Sagrada Eucaristia ou Última 
Ceia do Fontelo, oficina de 
Vasco Fernandes, século xvi 
(Viseu, Museu Grão Vasco). 
F O T O : DIVISÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO FOTOGRÁFICA/ 
/ INSTITUTO PORTUGUÊS DE 
MUSEUS/CARLOS M O N T E I R O . 
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Santa Face, óleo sobre tela, de 
El Greco (Lisboa, Palácio 
Nacional da Ajuda). 
FOTO: JOSÉ MANUEL 
OLIVEIRA/ARQUIVO CÍRCULO 
DE LEITORES. 

t> Calvário com o doador 
(D. António Telles de 
Menezes, bispo de Lamego, 
1579-1598). Museu de Lamego. 
FOTO: DIVISÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO FOTOGRÁFICA/ 
/INSTITUTO PORTUGUÊS DE 
MUSEUS/JOSÉ PESSOA. 

t a m b é m , c o m as af lorações de rac ional idade q u e o pensar setecentista d o i lu-
m i n i s m o vai passar e nas quais vai apostar . 

Apesar de todas estas al ternâncias e m u d a n ç a s impor ta rá a f i rmar a lgumas 
tónicas e m toda a p r o d u ç ã o e sua acei tação pe lo gos to dos crentes católicos 
en t re o final de Q u i n h e n t o s e o raiar de O i t o c e n t o s . D e todas estas a f i rma-
ções, destaca-se a valorização d o exter ior . Se t o d o o m u n d o d o religioso é 
a fec tado p o r esta real idade afirmativa, se é p o r ela q u e se consegue m u i t o d o 
q u e foi a p r e d o m i n â n c i a católica, fiel a R o m a e c o m expressão de p o d e r 
cons t i tu ído n o rei de Por tugal , en t ão não é difícil p e r c e b e r que a arte d o sa-
grado e para o sagrado t e m de o expressar e foi a g r ande arma desta realidade. 

O s sent idos q u e se que r i am s u b m e t e r s u b m e t e m - s e . Antes de mais, p o r 
m e i o da vista, esse sen t ido t r iunfan te q u e m o v e e c o m o v e , que faz a p r e n d e r 
c o m e x e m p l o s catequét icos , deixa ver a fé d e cada u m nas ofertas o u nas d e -
dicações d e r iqueza ao sagrado. Mas a p r e o c u p a ç ã o de e n q u a d r a m e n t o e c o n -
trole do ex te r io r é cons tante , s endo m e s m o u m a das n o r m a s de mais persis-
t en te r e c o m e n d a ç ã o nas cons t i tu ições diocesanas8 4 . 

E m 1684, nas Constituições sinodais de Viseu, resultantes da passagem à i m -
prensa das aprovações e r ecomendações d o s ínodo de 7 de Se t embro de 1681, 
escreve-se: «Porque e m muitas Igrejas de nosso Bispado achamos muitas ima-
gens, & pinturas de Santos tam mal pintadas, que n a m s o m e n t e n a m m o u e m a 
deuaçam, a q u é m as vè, mas antes causam escandalo, & outras n a m estam pinta-
das, c õ f o r m e ao que representam, c o n f o r m a n d o n o s c o m o que manda o Sagra-
do Conc i l io Trid. q u e r e n d o p ro u e r nos abusos que na pintura, & orna to das 
Santas Imagens cos tuma hauer , o rdenamos , & mandamos , que daqui e m diante, 
e m n e n h ü a Igreja, ou lugar pio deste nosso Bispado se p in te I m a g e m algüa que 
n a m seja de nosso Senhor , ou de nossa Senhora , & seus mysterios, o u dos A n -
jos, & Santos canonisados, ou beatificados, & as que o u u e r sejam tam c o n u e -
nientes & decentes, que digam cõ os mysterios, vida & milagres dos Santos, que 
representam; & assi na honest idade do rosto, p r o p o r ç a m d o corpo , & n o orna to 
dos vestidos sejam exculpidas, & pintadas c o m tanta honest idade, que m o u a m a 
lhe tera deuaçam que conuem.» 8 3 Nada da passagem transcrita é de estranhar, 
n e m de se marcar c o m o inovador , mas s implesmente c o m o persistente ao lon -
go dos séculos de R e n a s c i m e n t o , maneir ismo, bar roco e neoclassicismo. 

Este a p o n t a m e n t o sobre as artes e o sagrado não é mais d o q u e u m c h a -
mar da a tenção sobre realidades d e in te rp re tação e inter l igações en t r e estas es-
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Fachada da Igreja da Luz, 
séculos xvi e xviu, Tavira. 
FOTO: N U N O CALVET/ARQUIVO 
CÍRCULO DE LEITORES. 

D> Claustro dos Gerais e 
fachada da Sala dos Actos da 
antiga Universidade do 
Espírito Santo, século xvi, 
Évora. 
FOTO: ALMEIDA D'EÇA/ARQUIVO 
CÍRCULO DE LEITORES. 

As arquitecturas 

feras, a da criação e sua p r o d u ç ã o , e a d o religioso. P r e o c u p a - n o s mais d o 
que a descrição exaustiva, que não q u e r e m o s fazer, re lacionar os dados para 
que se c o m p r e e n d a m u m p o u c o m e l h o r as potencia l idades d o sentir c o m o 
fo rma de expressar o a m o r a Deus , a devoção , c o m o se fez escola c o m as f o r -
mas da arte, con t ro l ando - se olhares e facu l tando e x e m p l o s sagrados e c o n f o r -
mes à ve rdade que se queria aprendida . 

E DIFÍCIL FALAR DAS ARTES DO SAGRADO s e m c o m e ç a r p o r o l h a r as suas f o r -
mas mais c o m u n s e notórias, as construções arquitectónicas. As igrejas são a ex -
teriorização mais abundan te do religioso, o c u p a n d o u m largo espaço na criação 
nacional, só t endenc ia lmente concor r ido pelas grandes construções monásticas, 
o n d e mais u m a vez sobressai o espaço da igreja e, nos séculos xvii e xv iu , p o r 
algumas construções civis, os palácios, apanágio d o rei, ou de famílias nobres 
ou endinheiradas. 

A arqui tec tura cons t ru iu edifícios de di ferentes formas, d a n d o resposta a 
di ferentes p reocupações orantes, de divulgação e de os tentação c o m o os 
exemplos , casuais mas elucidativos, reco lh idos e m seguida, nos p e r m i t e m 
constatar . Estas cons t ruções cr iaram geografias de referência e demarcação dos 
espaços rurais e, agora, sob re tudo urbanos . C r i a r am formas de espaço isolado 
e c i rcunscr i to e m q u e o sagrado prevalece sobre o p ro fano , mais, e m q u e o 
sagrado se encon t ra pessoalmente , r ea lmente , c o m o a t ransubstanciação d e -
fendida v inha m a r c a n d o . 

Fora das cidades os santuários crescem. O B o m Jesus do M o n t e , e m Braga, 
t em per íodos de for te construção e m 1629, 1722 e 1784. Nossa Senhora do C a -
bo, no cabo Espichel, t e m obras na igreja e m 1701 e nos anos seguintes, e n -
quanto o arraial e as dependências para os peregrinos sof rem alterações e a m -
pliações e m 1715 e a partir de 1770. A Igreja de Nossa Senhora da Nazaré sofreu 
obras de melhoria pelos anos 30 do reinado de Filipe II e nos anos de 1664-1691, 
sob D . Afonso VI. O Senhor da Pedra, e m Óbidos , r e fundado e m 1739-1740, 
t em a sua nova igreja e m 1747. E m Lamego a Confrar ia de Nossa Senhora dos 
R e m é d i o s lança, e m 1750, a pedra fundacional da igreja, que será sagrada e m 
1761. O afluxo de peregrinos j u n t o da imagem de invocação de Nossa Senhora 
dos R e m é d i o s , existente n u m a capela desde a segunda metade d o século xvi, 
leva à projecção desta nova igreja redimensionada e, nos anos 70, à const rução 
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do decorativo e imponente escadório, p róximo do que existe no B o m Jesus de 
Braga. As enumerações de campanhas arquitectónicas podiam continuar86 . . . . 

N u m m u n d o de devoção organizada e diferenciada, nas suas funções e 
relações c o m os públicos, se situam as intervenções nos conventos . Ent re 1586 
e 1625 constrói-se a Car tuxa de Santa Maria Scala Coel i , de Évora, sob forte 
impulso do arcebispo D. T e o t ó n i o de Bragança, ao qual Filipe I se associa. 
Parcialmente destruído durante a Guerra da Restauração, o edifício é recons-
truído pelos anos 90 do século XVII, por mercê de D. Pedro II. Ao edifício im-
põe-se uma magistral fachada de matriz contra-reformista, e m que as linhas 
austeras horizontais aguentam a verticalidade sucessiva da fachada. As linhas tra-
çadas i m p r i m e m u m aspecto exterior dignificado e de ostentação, de ixando 
ocul to o fazer e orar dos frades de São Bruno , que aí v ivem o caminho de 
estrita observância da clausura87. O interior t a m b é m necessita e t em u m a for -
ma exter ior que o notabiliza. 

O u t r o s dois bons exemplos do afã construtor e enal tecedor do religioso 
pelo exter ior arqui tectónico, p o d e m o s encontrá- los e m Lisboa. R e f e r i m o -
-nos à Casa de Nossa Senhora da Divina Providência dos Clérigos Regulares 
Teat inos, conhec idos por Caetanos, chegados a Lisboa em 1648, que foi co -
meçada e m 1650 e a igreja sagrada em 1653. T ã o s intomático quan to a criação 
deste espaço para a nova o rdem de or igem romana, f ru to de uma primeira 
vaga de renovação da vida regular, oco r rendo a conf i rmação da O r d e m em 
1524, é a construção do C o n v e n t o e Igreja de Nossa Senhora das Necessida-
des, po r D . J o ã o V, e m 1742. E m 1745 foi ent regue aos padres da C o n g r e g a -
ção do Ora tó r io de São Filipe Nér i . Este convento- igre ja enquadra-se no 
nascer de novas formas de espiritualidade e práticas devocionais entre os re -
gulares c o m intervenção no m u n d o secular e fortes imbricações entre as ac-
tuações do clero fo rmado nos seminários tr identinos. 

Mas, se capelas e santuários cont inuam a merecer atenção dos fiéis e se al-
guns deles são mesmo sujeitos a obras de melhoria para a devoção e para a per -
manência e pernoitar dos peregrinos; se os conventos de ordens ou famílias reli-
giosas agora nascidas ou reformadas requerem novos espaços, neste t empo 
longo de recrudescimento monástico, certo é ser a construção de igrejas que 
predomina nas cidades. N ã o será por acaso que, e m 1589, as constituições de 
Portalegre de D. Frei Amador Arrais, que permaneceram manuscritas, deixam 
registado que a igreja deve ser «do tamanho que caibam nella todos os fregue-
ses, b e m madeirada e telhada, guarnecida e com luz suf iciente , boas portas e 
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fechaduras e que tenha capella p roporc ionada , campanai ro e syno e adro dis-
t incto e demarcado, os Altares firmes e b e m feitos de grandura conven ien te , 
c o m taboleiros e degraos»88. Em pr imeiro lugar estão as novas dioceses (Leiria, 
1545; Miranda , 1545, depois Bragança, 1770; Portalegre, 1550; Elvas, 1570; Beja, 
1770, Aveiro, 1774) q u e necessitam de novas catedrais nas cidades o n d e estão 
sedeadas, cidades que ao crescerem e m habitantes necessitam de maiores t e m -
plos que não só albergam mais fiéis, c o m o c o n v e n c e m pela sua imponênc ia . 

T o d o este c a m i n h o da arqui tectura d o sagrado expressou potencial idades 
económicas evidentes. N ã o deve, p o r isso, andar separada das dificuldades dos 
t empos de Guerra da Restauração 8 ' ' que a l imitaram, o u d o bem-es ta r e c o n ó -
n i m o das décadas de o u r o d o Brasil que a permi t i ram 9 0 . Po r isso t a m b é m não 
se d e v e m deixar de salientar evidentes esforços dos bispos das várias dioceses 
para imp lemen ta r cons t ruções e d o rei q u e p re tende , ao erigir t emplos a Deus , 
fazer cada vez mais just iça ao uso d o seu designativo majestát ico. P o d e m o s di-
zer q u e as obras da arqui tectura m o d e r n a são fo rma exter ior da majes tade nes-
tas suas duas ver tentes tão aliadas: a glória de Deus q u e dá glória ao rei. 

Para explicar esta confusão d e realidades que se mis tu ram, a este propós i to 
c o m o nout ros , t en t ando encon t ra r a lgum significado na p r o d u ç ã o a rqu i tec tó-
nica m o d e r n a , vamos fixar-nos e m seis cons t ruções e nas suas conjun turas . 

V i n d o a const ru i r -se , pe lo rei D . M a n u e l desde 1501, a part i r d e u m a ca-
pela inst i tuída pe lo infan te D . H e n r i q u e e e m posse dos freires da O r d e m de 
Cr is to (1495), e m estreita l igação à m e m ó r i a d o Infante , enob rec ida c o m a 
chegada d e Vasco da G a m a à índia , o M o s t e i r o e Igreja de Santa Mar ia de 
Be lém, en t regues à O r d e m dos Eremitas d e São J e r ó n i m o , já antes da cons -
t rução, c o m o c o n f i r m a a bula de A lexandre VI de 1496, teve obras quase 
cont ínuas , e m sucessivas emprei tadas , até en t r ado o a n o de 1604, nos c o m e -
ços d o r e inado de Filipe II '". 

Estas razões e estas delongas são marcadas logo e m 1566-1567, po r Damião de 
Góis, na sua Crónica do felicíssimo rei D. Manuel, quando refere que «esta capella 
se conuer t eo n o sumptuoso mosteiro, que n o m e s m o lugar f u n d o u elrei dõ 
Emannel depois que Vasquo da gama to rnou da índia, h o que çer to he m u i t o 
de louuar e m elRei , que c o m não ter mais cõquistado da índia que saber que se 
podia ir a ella per mar, foi tanta sua fé e m Deos , q q u o m o se ja tiuera ajuntados 
mui tos thesouros da conquista delia, loguo de sua própria fazenda m a n d o u abrir 
lios aliçerçes aho redor desta capella, sobre hos quaes se fez h u m dos grandes, & 
magníficos edefiçios de toda Europa, de que antes que faleçesse de ixou acabada 
huüa grani parte, & n o que ficou por fazer, posto q elrei d o m Ioam seu filho 
continuasse cõ grãde despesa, lhe falta ainda m u i t o pera se acabar na perfeiçam 
que requere huüa tal obra. Has causas que m o u e r a m elrei d o m Emanue l a fazer 
tamanha despesa, foi huüa ha grande deuaçam que t inha e m nossa Senhora, a 
cu jo n o m e dedicou toda esta machina , pondo lhe h o m e s m o sob renome q tinha 
de Bethelê , ha outra p o r h o lugar è q edificaua este mosteiro ser hü dos f requê-
tados de todo o m ü d o , de naos que cada dia nelle entrão de diuersas partes, pera 
hos que viessem acharem nos religiosos consolaçam pera suas almas, & cõsçien-
çias, reçebendo nelle hos sacramètos da Egreja, & o u u i n d o hos offiçios diuinos 
que se nelle fazê c o m muita solenidade. Ha terçeira causa foi pera n o m e s m o 
mosteiro fazer h o jazigo, & sepultura de sua real pessoa, & da rainha dõna Maria 
sua molher , & filhos, posto que naquelle t e m p o ainda nâ teuesse nenhum» 9 2 . 

I g r e j a - c o n v e n t o , c o m p o r t a e m si t o d o u m p r o g r a m a de a f i rmação de p o -
der real, q u e o const ru ía , de dignif icação d o espaço a o c i d e n t e de Lisboa e de 
a f i rmação de p o d e r i o cristão que se i m p u n h a pe ran t e as minor ias c o m 
D . M a n u e l e, sob re tudo , c o m D . J o ã o III, e n q u a n t o se esperava a a f i rmação 
t r ident ina de p o d e r magisteral. 

C r e s c e m nos J e r ó n i m o s as abóbadas altíssimas e finamente recor tadas p o r 
nervuras q u e nascem das colunas n u m j o g o de espaços super iores e de signifi-
cados s imból icos q u e r e m e t e m para a visão de D e u s e para a relações dessa 
visão c o m o elogio d o Por tugal cristão e evange l izador q u e se q u e r dar a ler 
aos seus f r equen t ado re s de todo o inundo. «Esta c o m p l e x a (e s imbólica) a b ó b a -
da — escreve J o r g e M u c h a g a t o — é sustentada pelas qua t ro colunas que fa-
z e m desta igreja a igreja das "vi tór ias da r edondeza d o m u n d o " ; as qua t ro c o -
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lunas cu jos significados r e m e t e m para o f u n d a m e n t o d o e c u m e n i s m o 
m a n u e l i n o s imbol izam os q u a t r o Evangelistas (os pr incipais pilares da Igreja 
den t r e os D o z e ) , os q u a t r o emb lemas dos qua t ro g rupos f o r m a d o s pelas doze 
T r ibos de Israel, as q u a t r o letras hebraicas d o n o m e de D e u s . A abóbada d o 
cruze i ro , m e n o s arrojada, mais r e d o n d a c o m o o céu , marca a in te r io r idade 
própr ia d o s imbol i smo e das f u n ç õ e s deste espaço. E en tão , aqui , o " c é u " 
ex ibe a conste lação heráldica d o rei e d o seu p r o t a g o n i s m o en t re os pr ínc ipes 
católicos, e n q u a n t o a abóbada da "praça da conve r são" , o u "das qua t ro c o l u -
nas" apresenta u m a divers idade iconográf ica (mais cont ida) a r e m e t e r para a 
evangel ização d o M u n d o , e m mui to s aspectos semelhan te ao un iverso sígnico 
q u e i r emos e n c o n t r a r n o claustro d o Mos te i ro , o " t r a t a d o " q u e celebra e r e -
sulta das "vi tór ias da r e d o n d e z a d o m u n d o " . » 9 3 

A n d a m m u i t o p róx imas desta empresa , e m Lisboa, as obras e m p r e e e n d i -
das p o r D . M a n u e l , pelos anos de 1510-1513, n o C o n v e n t o de Cris to , e m T o -
mar , pe r t ença da O r d e m de Cr is to , a g r ande cons t ru to ra n o m i n a l e, n o seu 
início, mui tas vezes pa t r imonia l , d o curso da expansão d o re ino de Por tuga l 
para lá da Península Ibérica. O s espaços demarcados não são iguais mas e m 
m u i t o se assemelham, os claustros sucedem-se c o m o lugares aprazíveis, as d e -
pendênc ias para os religiosos e freires t a m b é m . A i m p o n e n t e charola, nascida 
e m p l e n o século x n templár io , c o m os seu p rog rama escul tór ico e decora t i -
vo , dos alvores dos t e m p o s m o d e r n o s , excessivo e car regado de s imbologia 
sobre os poderes , marca a d i ferença ao par t ic ipante dos cer imonia i s l i túrgicos, 
d i s t ingu indo os públ icos pela observação q u e p r o p o r c i o n a e a capacidade de 
cada u m a in te rpre ta r ou não . 

«A cono tação salomónica da Charola e da igreja d o C o n v e n t o de Cristo — 
escreve Paulo Pereira — parece ter sido, por tan to , o fio c o n d u t o r que , dos 
t empos românicos até à re forma joan ina da o rdem, passando pelo pe r íodo fili-
p ino (mais con t ido e opaco), suscitou paralelismos entre T o m a r e a Jerusalém 
real o u visionária das Escrituras. (...) O programa que aqui se patenteia é de cla-
ros con to rnos cristocêntricos e constitui u m verdadei ro p ro tó t ipo para os portais-
- " r e t ábu los" que depois irão aparecer noutras obras de arquitectura religiosa, de 
que se destaca o surpreeenden te c o n j u n t o d o portal de Belém.»9 4 

C e r t o é que , apesar de todas as diferenças, resulta destes dois espaços i n t e -
r iores e das suas gramáticas decorat ivas exter iores , plasmadas e m v o l u m e s , 
u m a sensação de leveza ascendente , algo q u e se liga c o m facil idade aos t e m -
pos d e desejo de r e fo rma q u e a devotio moderna p r e p a r o u nos seus c a m i n h o s 
de p rocura de in ter ior ização dos valores, lidos nos clássicos, rel idos e c o m p a -
ginados en t re os e x e m p l o s d o V e l h o e d o N o v o T e s t a m e n t o 9 5 . 

Claustro renascentista da Sé 
de Viseu. 
FOTO: N U N O CALVET/ARQUIVO 
CÍRCULO DE LEITORES. 

<] Portal renascentista, de 
mestre André Pilarte (Olhão, 
Igreja Matriz de 
Moncarapacho). 
FOTO: N U N O CALVET/ARQUIVO 
CÍRCULO DE LEITORES. 
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A Igreja de Santa Engrácia só foi concluída e m p leno século xx, mas 110 
seu lançamento e proposta arquitectónica deixa passar toda uma nova l ingua-
gem, ondulan te e de sobreposições de volumes, sobre a sua planta e m cruz 
grega de que os braços t e rminam de forma arredondada. Sobre ela, ao subli-
nhar que «com Santa Engrácia, e pela primeira vez, assiste-se e m Portugal à 
manifestação do ideal barroco r o m a n o conver t ido n u m a l inguagem in terna-
cionalizada», José Fernandes Pereira anota e m síntese: «A planta é desde logo 
uma citação histórica e clássica, que a presença das ordens reforça. N o portal 
do vestíbulo def inem-se colunas salomónicas com capitéis de o r d e m c o m p ó -
sita, o r d e m que se repete nas pilastras do interior. As ordens serão utilizadas 
sobre tudo e m obras reais ou de círculos p róx imos da Cor te , e o repor tór io 
clássico é u m emblema de poder , uma manifestação erudita, tanto mais eficaz 
quanto se afasta do gosto popular . (...) Santa Engrácia é pelas proporções e 
volumetr ia uma obra barroca fundamental .» 9 6 

Mas Santa Engrácia, c o m o o autor citado deixa escrito, importa t a m b é m 
pelo «percurso acidentado da sua construção»9 7 . Foi iniciada sob a mão da in -
fanta D . Maria, no âmbi to das suas actuações de intelectualização humanista , 
pelos anos de 1577. E m 1630 está-lhe associado o r o u b o do sacrário por u m 
cr is tão-novo e seu sequente encer ramento . O ano de 1632 vê nascer a I r m a n -
dade de Escravos do Santíssimo Sacramento, constituída por fidalgos e presi-
dida pelo rei. A i rmandade, c o m o desagravo, reinicia as obras m a n d a n d o re -
fazer o al tar-mor. As obras ressentem-se da con jun tu ra restauracionista e, e m 
1681, o que de n o v o se havia const ruído na capela-mor acaba por ruir. As d é -
cadas seguintes assistem a tentativas de conclusão que se vão arrastando, para, 
por fim, serem preteridas na entrada do n o v o século pelo lançamento de M a -
fra. A infanta, os fidalgos, o rei, todos se aplicam nestas obras inconclusas e de 
larga duração, por adversas razões conjunturais ou naturais. Notáve l é a p e r -
sistência do culto de desagravo pelo r o u b o in tentado contra o sacrário, d e p o -
sitário das partículas transubstanciadas e e lemento defini tór io essencial da di -
vulgação do sagrado pós- t r ident ino e, ao m e s m o t empo , a pe rmanen te aposta 
de p o d e r no edifício pelos fidalgos enquadrados pelo rei. 

Interior da igreja do 
Convento do Bom Jesus do 
Valverde, Évora. 
FOTO: N U N O CALVET/ARQUIVO 
CÍRCULO DE LEITORES. 
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É nesta sequência de af i rmação de poderes q u e d e v e m o s tentar c o m p r e e n -
der a a f i rmação d o sagrado q u e se desp rende de Maf ra . O tea t ino D . A n t ó n i o 
C a e t a n o de Sousa p o d e , p o r isso, registar na sua obra de majes tade q u e t a m -
b é m é a História genealógica da Casa Real portuguesa (1735-1748), n o relato sobre 
D . J o ã o V, seu c o n t e m p o r â n e o , mecenas da obra croníst ica e cons t ru to r da 
Basílica de Mafra , não só mu i to s dos cer imoniais de sagração d o espaço, c o m o 
ainda descrever a sua arqui tec tura , e m q u e a in tegração d o religioso de f ine o 
p r ó p r i o rei. « N o dia 17 de N o v e m b r o d o a n n o de 1717, se lançou a pr imeira 
pedra , q u e b e n z e o o Patriarcha, assistido de Dignidades , e C o n e g o s da Sua 
Santa Igreja: foy esta ce r imónia feita c o m admiravel magnif icência , e h u m dos 
actos mais públ icos, e m q u e b r i lhou a p iedade , e religião d o nosso G r a n d e 
R e y (...). C r e s c e o a O b r a , e e m p o u c o s annos se p o z a Igreja e m t e rmos de se 
usar delia, e o M o s t e i r o de ser habi tado: sagrou a Igreja o m e s m o Patriarcha 
e m 22 de O u t u b r o d o a n n o de 1730, c o m assistência d e l R e y , e de toda a Fa-
mília R e a l , a q u e a c o m p a n h o u a C o r t e , e x e c u t a n d o - s e esta f u n ç a õ c o m p o m -
posa Mages tade , p o r q u e cor respondia ao p io , e d e v o t o a n i m o d e l R e y . H e es-
ta fabrica sumptuosa , naõ só pela Igreja, mas pe lo magn i f i co C o n v e n t o , e m 
q u e habi taõ mais de t rezentos Rel igiosos , e pe lo m o d o , c o m q u e saõ ce lebra-
dos os Off ic ios D iv inos na Igreja, a o n d e t u d o h e magn í f i co n o del icado, e 
per fe ição das finíssimas pedras, bronzes , estatuas, o r n a m e n t o s , e o mais q u e 
p e r t e n c e ao cul to D i v i n o , sem q u e E I R e y quizesse, q u e se alterasse o Es ta tu to 
da Arrabida. F ina lmen te t u d o h e magestoso, a Igreja, a grandeza dos sinos, e 
h a r m o n i a d o som, q u e r e p e t e m as horas agradavel consonanc ia , o C o n v e n t o , 
os jardins , fontes , officinas, s endo toda esta g rande fabrica d o C o v e n t o , e Igre-
ja , cercada p o r h u m Palacio, q u e u n i n d o - s e p o r h u m a , e ou t ra parte c o m o 
f ront ispíc io da Igreja, t e n d o nos ângulos dous soberbos pavilhões, f ô r m a a 
mayor , e mais magnif ica frontar ia , q u e se p ô d e ver, a q u e se s e g u e m dilatados 

Fachada da Igreja do Bom 
Jesus da Cruz, Barcelos. 
FOTO: JOSÉ MANUEL 
OLIVEIRA/ARQUIVO CÍRCULO 
DE LEITORES. 
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Fachada da Igreja da 
Memória, de Giovanni 
C. Bibiena, 1760-1785, Lisboa. 
FOTO: N U N O CALVET/ARQUIVO 
CÍRCULO DE LEITORES. 

bosques, p o r q u e t u d o está m o s t r a n d o a incomparáve l grandeza d o seu F u n d a -
dor , cu jo R e a l a n i m o excede a toda a comparaçaõ.» y x 

Este pa lác io -convento-bas í l i ca , esta a f i rmação d o ba r roco , e x e m p l o aca-
b a d o de obra de majes tade , r e fú g io de m o n g e s , que a l t e rnam n o espaço u m 
p o u c o ao prazer do rei (os Franciscanos Arrábidos, con templa t ivos , c o m 
D . J o ã o V, os C ó n e g o s R e g r a n t e s de Santo Agos t inho , c o m D . J o s é I), d o t a -
do de celas, enfermarias , refei tór ios , oficinas, claustros fechados e altos, b i -
bl ioteca essencial, discursiva e af i rmativa, m e l h o r a d a c o m a en t rada dos es tu-
diosos agost inhos, l onge de Lisboa, t e m p o r trás de si o u t r o p o d e r de 
af i rmação. P rocura - se o d iv ino d e out ra f o rma . N a basílica e ao seu redor , na 
l inha l ong ínqua d o h o r i z o n t e , a f i rma-se a i m p o n ê n c i a d o batól i to , a h o r i z o n -
talidade fo r t e e dura da pedra da f rontar ia , d e i x a n d o q u e se deseje o m á r m o r e 
d o in te r io r na sua exter ior ização de r iqueza. Ta lvez q u e p o u c o s espaços reli-
giosos t e n h a m t ido tanta relação c o m o seu t e m p o de crença. 

Falamos de u m pa lác io -conven to-bas í l i ca d o ba r roco , t e m o s d e lhe aliar a 
sua f o r m a religiosa de p r e d o m i n â n c i a majestát ica e ex ter ior . A ilusão da d e -
v o ç ã o alia-se ao espaço distante da g rande c idade, c o m o q u e ace i t ando o re t i -
ro c o m o local p rop íc io para o d e s e n v o l v i m e n t o de in ter ior idades q u e o u r b a -
n o não p o d e supor tar . Mas o q u e a c o n t e c e é que , apesar deste c o m o q u e 
r e p ú d i o d o ex te r io r c i tad ino , se t ranspor tarão para o real edif ício, para a sua 
basílica, grandes cer imonia i s c o m o os ce lebrados na patriarcal. 

C o n f o r m e escreveu A n t ó n i o Filipe P i m e n t e l , «restarão ainda dúvidas so-
bre o ve rdade i ro sen t ido d o e n o r m e c o n j u n t o a rqu i t ec tón ico? D e facto, M a -
fra era b e m a cidade real. N ã o a jus tapos ição de dois m u n d o s , c o m o j á foi d i -
to, o n d e as estruturas áulicas da C o r t e e da Igreja se o p o r i a m à austera 
espir i tual idade franciscana, mas a t r adução visual e p lan imét r ica de u m orga -
n i s m o c o m p l e x o , q u e era o da p rópr ia M o n a r q u i a , c u m p r i n d o f i na lmen te o 
seu desígnio totalitário de pode r : absorver n o in ter ior d o seu c o r p o imenso e 
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m u l t i f o r m e a instituição eclesiástica, na sua dupla conf iguração regular e secu-
lar e, c o m ela, a força da sua autor idade sacral e legi t imadora. (...) N o inter ior 
da cidade real, a Basílica constituiria, na verdade , o e ixo gerador de t o d o o p r o -
grama arqui tec tónico , s ímbolo e loquen te d o discurso ideológico q u e o m o n a r -
ca procura transmitir . (...) Compe t i r i a , p o r é m , à fachada, fo rnecer a ilustração 
visual desse p o d e r , r e s u m i n d o , n o seu o r d e n a m e n t o , a carga ideológica q u e 
en fo rmara , passo a passo, a e laboração d o p r ó p r i o p lano . E, na verdade , mais 
q u e u m simples p r o d u t o da conf iguração plástica d o edif íc io a que pe r t ence , 
a fachada const i tui , n o p e r í o d o ba r roco , u m e l e m e n t o re tó r i co e demonstrador, 
q u e c u m p r e u m a f u n ç ã o de diafragma en t re o púb l i co e esse o u t r o m u n d o 
q u e s imu l t aneamen te e sconde e deixa adivinhar»9 9 . 

Nesta lógica de afirmação d o exterior se deve inserir a igreja que a I rmanda-
de dos Clérigos, do Por to , m a n d o u construir e m 1731 e refazer a construção, 
para c u m p r i m e n t o dos planos integrais da fachada, entre 1745 e 1750, sendo sa-
grada e m 1779. A sua afirmação de t r iunfo religioso é evidente na escolha d o lo-
cal elevado o n d e nasceu e nas formas decorativas cenográficas que dão co rpo à 
verticalidade da frontaria e à sucessão esguia da torre sineira, ao m e s m o t e m p o 
que volta sobre aqueles que a cons t roem o olhar dos outros, olhar que p o d e ser 
confl i tuoso c o m o o do clero da fronteira Igreja de Santo Ildefonso. N o s quat ro 
andares dessa torre sineira, marco defini tório depois d e n o m i n a d o T o r r e dos 
Clérigos, erguida entre 1757 e 1763, inc luem-se todos os percursos que a c i rcun-
d a m e aos quais se sobrepõe, c o m o acontece nos exteriores processionais1110. 

Assim aconteceu logo n o dia e m que foi lançada a primeira pedra, e m 1731, 
q u a n d o o cor te jo dos principais da cidade e luminárias, desenhados pelo arqui -
tec to do edifício, o e m p r e e n d e d o r Nicolau Nasoni , de ram co rpo ao espaço d e -
marcado . Assim acontecerá quando , e m 1773, o senado da câmara colaborar 
c o m a Igreja, ext i rpando da Procissão do C o r p u s Christ i t u d o o que nela ia de 
pagão e ofensivo dos bons costumes, que r dizer, das normas do magistério, de i -
x a n d o às diferentes corporações não a animação musical e teatral mas, apenas, o 
«toldar» das ruas o n d e o cor te jo passará, todas elas b e m visíveis da Torre 1 0 1 . 

Diferentes são as lógicas de construção da Rea l Basílica e Moste i ro do San-
tíssimo Coração de Jesus, na Estrela, e m Lisboa, e m 1779, para as Carmelitas 
Descalças. Já se havia construído a Praça d o C o m é r c i o , a pre texto d o t e r r amo-
to, expulso os Jesuítas po r serem autoritários e escolásticos, ou to rgado à un iver -
sidade estatutos re fonnados , isto só para dar alguns exemplos que dão conta das 
alterações que se estavam a pensar ou a acontecer nos finais setecentistas. Era 
preciso repensar o sagrado, sobre tudo nas suas aflorações de exterioridade liga-
das aos poderes constituídos, à volta d o rei e dos grandes dignitários eclesiásti-
cos. Q u e r e m - s e afirmar diferenças. E n o m e i o destas realidades moventes , social 
e pol i t icamente, que as permanências do religioso, de que a Igreja é defensora, 
fazem construir o e n o r m e conven to da Estrela e, sobretudo, a sua basílica, sa-
grada e m 1789. A igreja para o rei, para a rainha D . Maria I, mas n o espaço da 
capital, n u m dos espaços reinventados po r se ter refeito a zona ribeirinha. 

As novidades arqui tec tónicas resul tam de simplif icações efectuadas sobre 
as propostas d o m o d e l o de Mafra , a d e v o ç ã o q u e se p r o p u n h a , o Sagrado 
C o r a ç ã o de Jesus, está n o início da sua a fo r tunada divulgação, o rei c o n t i n u a 
a que re r - se e m p r e e n d e d o r d o espaço sagrado, mas da c o n j u n t u r a resulta claro 
q u e as ideias e as práticas es tavam e m plena mutação 1 0 2 . 

N ã o t e r m i n a r e m o s esta s o n d a g e m das fo rmas arqui tec tónicas sem deixar 
clara a nossa in t enção de f u n d o . O s espaços q u e a a rqui tec tura const ró i para 
o sagrado nos t e m p o s m o d e r n o s a f i rmam, p o r u m lado, a m o n u m e n t a l i d a d e 
d o exter ior ; p o r ou t ro , as tentativas iniciais de r e fo rma inspiradora, seguidas 
de u m a r e fo rma organizada e cont ro lada , e, ainda, os poderes e m presença, 
c o m privi légio para a d imensão mecená t i ca e paternalista d o rei. 

A PROCURA DE ITINERÁRIOS ICONOGRÁFICOS n a p i n t u r a e e s c u l t u r a m o d e r -
nas é m e i o essencial se q u e r e m o s ultrapassar o tantas vezes d i to , p o r m e i o de 
novas apor tações e linhas de observação d i ferentes e variadas1 0 3 . Só avançan -
d o nos trabalhos de e n u m e r a ç ã o e na contabi l ização de tendências , na d e t e r -
m i n a ç ã o das suas integrações , i nvenções e pe rmanênc ias , p o d e r e m o s cons t ru i r 

Pintura e escultura. 
Os retábulos 
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Retábulo-mor da Igreja de 
Santa Maria do Castelo, 
Sesimbra. 
FOTO: N U N O CALVET/ARQUIVO 
CÍRCULO DE LEITORES. 

u m a c o m p r e e n s ã o das artes, neste caso da p in tu ra e da escultura, q u e nos a ju -
d e m a ler o sagrado, nas suas d i ferentes camadas an t ropológicas e simbólicas. 

T e m o s de voltar a recuperar e reforçar as ideias de tónica geral que refer i -
mos sobre con t ro le da p r o d u ç ã o depois de T r e n t o . R e a l m e n t e , os campos de 
p r o d u ç ã o fo ram afectados pelas no rmas aduzidas e, en t re eles, f o r a m - n o , mais 
q u e todos , o da p in tura e da escultura de cenas da vida de Cris to , da Vi rgem 
Maria e dos santos1"4. Todas as const i tu ições n o pe r íodo que t ra tamos ve i cu -
lam esta p reocupação . Nas de Por ta legre de 1589, re la t ivamente à p r o d u ç ã o de 
«retabolos» e de imagens «de vulto», escreve-se q u e «porque acon teceo alguas 
vezes q u e as imagees que os p in tores fazem e m retabolos e as q u e fazem de 
vul to não são t am c o n f o r m e s ao que significam, e isso m e s m o achamos e m al-
guas Igreias de nosso Bispado, mui tas imagees e pinturas de Sanctos t am mal 
pintadas q u e não s o m e n t e não p r o v o c ã o a devação a q u e m as vee , mas antes 
d a m matéria de rizo, c o n f o r m a n d o n o s c o m o C o n c i l i o T r i d e n t i n o , o r d e n a -
mos e m a n d a m o s q u e daqui p o r diante n e n h u a pesoa d e qua lquer qual idade e 
cond ição que seia p in te e m retabolos alguas imagees o u as faça de vul to sem 
dar in fo rmação e copia delias a nós ou a nossos officiaes»105. 

Q u a n d o , e m 1656, se pub l i cam as Cons t i tu ições d o S ínodo de Lisboa de 
D . R o d r i g o da C u n h a , d o mês d e Ma io de 1640, q u e são e x t r e m a m e n t e de ta -
lhadas, esta no rma , q u e v igorou em quase todas as outras, foi acrescentada de 
u m parágrafo. Nesse cur to tex to chama-se a a tenção sobre a p r o d u ç ã o marg i -
nal de imagens, zona difícil de controlar , q u e os habitantes da m o v i m e n t a d a 
cidade d e Lisboa incent ivavam c o m a sua capacidade e c o n ó m i c a de compra . 
O gosto pe lo re tábulo , pela f ixação da i m a g e m do sagrado, era ev idente , o 
hábi to de a utilizar t a m b é m , daí que alguns t en t em lucrar c o m esse hábi to de 

474 



A s FORMAS E OS S E N T I D O S 

c o n s u m o de imagens , t r ans fo rmando-as e m p rodu tos amoedáveis . A narração 
da situação pelas const i tu ições é elucidativa: «por sermos in fo rmados , q u e 
p r inc ipa lmen te nesta c idade de Lisboa alguãs pessoas pobres p o r g a n h a r e m di -
nhe i ro , t e m tratos c o m os pintores , pera lhes a n d a r e m v e n d e n d o huns r e t abo -
los, o u painéis de Sanctos, a q u e c h a m ã o v u l g a r m e n t e ricos feitios, p in tados , 
& feitos de tal mane i ra que , mos t rão indecencia , & mui to s delles p r o u o c ã o a 
rizo. M a n d a m o s ao nosso Prou izor , & Vigairo geral, p o n h ã o nisto cob ro , & 
m u i t o part icular cu idado , d e f e n d e n d o c o m penas, q u e se não vendão ; saluo os 
q u e f o r e m b e m pintados, & que e x c i t e m a sua deuação , & veneração» 1 0 6 . 

N o in íc io d o século XVII, e m 1601, as cons t i tu ições de Leiria e, e m 1684, 
as de Viseu 1 0 7 , tal c o m o hav iam fei to as de Por ta legre citadas, a f i rm am a n e -
cessidade de u m c o n t r o l o sobre os p rodu to r e s . N a sequênc ia deste c o n t r o l o 
da p r o d u ç ã o todas avançam, quase deca lcando-se umas das outras, na ob r iga -
ção d o b e m parecer , da hones t idade mora l da aparência da i m a g e m . D a q u i 
nasce a p r e o c u p a ç ã o c o m o vestir, o traje, q u e tal c o m o acontec ia na soc ie -
dade devia ser capacidade de dist inção en t r e g rupos sociais e a t i tudes morais . 
Isso se escreve p o r m a n d a d o de D . P e d r o de Cast i lho, b ispo de Leiria: «E o u -
t ro si, m ã d a m o s aos Thesoure i ros , Sanchristãos, & mais pessoas, q t i ue r em a 
seu cargo vestir, & conce t a r as ditas imagens , q as n ã o vistam, n e m cons in t am 
vestir cõ vest idos empres tados , & q ajão de to rna r a seruir e m vsos p rofanos : 
& q não se jam de feição, o u co r e m q se possa n o t a r alguã indecenc ia : o q u e 
p r inc ipa lmête , & c o m m a y o r c u i d a d o c u m p r i r á m , nas vestiduras, & toucados 
das images da sagrada V i r g e m Mar ia nossa Senhora : p o r q u e assi c o m o despois 
de D e u s n ã o t e m igual e m sanct idade, & hones t idade , assi c o n u e m q u e a sua 
i m a g e m sobre todas, seja mais sanc tamête vestida, & ornada.» 1 0 8 

N e m só as consti tuições veiculam estas p reocupações c o m a imagem. 
Q u a n d o , e m 1581, A n t ó n i o R ibe i ro , impressor, publica e m Lisboa, po r m a n d a -
d o d o «Illustrissimo & Reue rend i s s imo Senhor D o m Iorge Dalmeida M e t r o p o -
lytano Arcebispo de Lisboa, Inquisidor Geral» o Catalogo dos livros qve sc prohi-
bem nestes Regnos & Senhorios de Portugal, o seu autor , o padre Bar to lomeu 
Ferreira, não deixa de alertar para o cu idado que se deve p ô r na entrada de 
imagens n o re ino. Po r isso, o Catalogo regista n o § XII dos «Avisos e l embran -
ças, qve se ruem para o negoc io & re formação dos Liuros», que «se e x a m i n e m 
c o m m u i t o rigor, c o m o he cos tume neste R e g n o , os debuxos , images, r e tabo-
los, pãnos, cartas, que v e m de terras estranhas: p o r q u e só em aas vezes vir nellas, 
letras, ou figuras indecentes & desonestas, ou suspectas, o u scandalosas, & in ju -
riosas ao estado Ecclesiastico: & os hereges fazem nas pinturas, o que fazem nos 
liuros a seu m o d o , & p in tam nellas muitas cousas, e m desprezo das cerimonias, 
& ritos da sancta Igreja R o m a n a , c o m o se vee p o r esperiencia»1"1 '. 

Passagens c o m o as citadas não são difíceis de detectar , p o d e m o s e n c o n t r á -
-las e m quase todas as cons t i tu ições o u visitações q u e chega ram até nós. Elas 
d e n o t a m duas realidades fundamen ta i s . A persistência da p r e o c u p a ç ã o c o m o 
c o n t r o l o da i m a g e m d o sagrado e, para le lamente , a d i f icu ldade da aplicação 
das n o r m a s que , pe lo fac to d e n o t a d o na longev idade das denúnc ias , p r o i b i -
ções e r e c o m e n d a ç õ e s , se arrastaram até m u i t o tarde. A c o n t e c e q u e mui tas 
das fo rmulações da i m a g e m far iam j á par te d o q u o t i d i a n o c o n v í v i o c o m o sa-
grado pe lo q u e m e s m o o p o d e r r e fo rçado da estrutura eclesiástica pós -
- t r iden t ina teve a lguma di f icu ldade e m con t ro la r essas margens de criação, 
p r o d u ç ã o e deferência devoc iona l . 

D u a s grandes c o n j u n t u r a s de p r o d u ç ã o m a r c a m a vida dos re tábulos m o -
dernos . N a pr imei ra , p r e d o m i n a m os con tac tos lu so - f l amengos e as infi l t ra-
ções d o gos to i taliano. D e D . J o ã o II a D . S e b a s t i ã o , c o m p r o d u ç ã o mais 
marcada c o m D . M a n u e l I e D . J o ã o III, dá-se f o r m a ao d o m í n i o d o O r i e n t e , 
d e i x a n d o respirar nos altares o peso das especiarias e artigos de l u x o asiáticos 
o u de sua inspiração. A o m e s m o t e m p o af i rma-se u m pressupos to imperia l 
d o qual é d imen são in tegran te e def in i tór ia a religião cristã. R e i s e rainhas, 
nobres e mercadores de «grosso trato» par t ic ipantes d o m o n o p ó l i o , o rdens 
evangel izadoras , viúvas crentes e fiéis f azem p roduz i r e decora r os tensiva-
m e n t e o espaço sagrado para Deus , q u e c o m eles cons t ró i Por tuga l . N a se-
g u n d a c o n j u n t u r a , para lá d o parênteses Áustr ia e da Res t au ração , é t e m p o 
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O Retábulo, madeira 
entalhada e dourada, 
c. 1725 (Évora, Igreja de 
São Francisco). 
FOTO: ARQUIVO CIRCULO 
DE LEITORES. 

de majes tade . R e i e elites de p o d e r , par t ic ipantes das riquezas, mais atlânticas 
q u e orientais , associam-se a gostos mais medi te r rân icos , mais r o m a n o s , c e r -
c a n d o o Papa de referência majestát ica, c o m o e ixo q u e é da ac tuação d o re i -
n o catól ico, miss ionár io e c r iador de adoração a Deus . 

Ao cen t ra rmos a nossa análise deste p e r í o d o n o un iverso d o r e t á b u l o " " , 
q u e r e m o s dar a c o n h e c e r a mul t ip l ic idade de realidades q u e aí se c ruzam, 
quantas maneiras diferentes de expressar a crença desde a c o n c e p ç ã o e p r o d u -
ção até à fixação e exposição da obra ao olhar d o púb l i co dos fiéis. M u i t o s dos 
re tábulos t ê m os seus men to re s e c o n ó m i c o s , mas t a m b é m teológicos e artísti-
cos. H o u v e p r eocupação de b e m escolher as mul t ipl icações de imagens q u e 
em fiadas paralelas o u justapostas p e r m i t e m interpre tações de ca tequese r e c o r -
rente . C o m o se constata, e m síntese rápida, era à V i r g e m Maria e aos santos 
q u e cabia o papel enquad ran t e das realidades da vida d e Cr is to q u e se q u e r e m 
destacar, e essas são sempre d e oferta e d e do r e, depois , de redenção . 

Para t e rmos u m a a b o r d a g e m mais precisa destas variadas d imensões d o r e -
tábulo , e na impossibi l idade de o fazer p o r m e i o de reco lha directa , cons t i tu í -
m o s u m a amostra a part ir de obras de história da arte que , pelas sínteses q u e 
p r e t e n d e m apresentar e pe lo seu t e m p o de edição d i fe renc iado , p e r m i t e m 
cruzar dados, aferi-los, corr ig i - los e, p o r f im, e n c o n t r a r u m a narrat iva da his-
tória d o re tábulo d o R e n a s c i m e n t o ao ba r roco . O s dados quant i ta t ivos aqui 
apresentados fo ram t o m a d o s a part ir d o c r u z a m e n t o das i n fo rmações da His-
tória da arte em Portugal*11, publ icada en t r e 1986 e 1987, e da História da arte 
portuguesam, publ icada e m 1995. 

N u m universo possível de 399 retábulos, realizados en t r e 1492 e 1793, há 
referência a 155 au tores e a 56 m e c e n a s / e n c o m e n d a d o r e s impl icados na p r o -
dução . P o r seu lado são 134 as localidades abrangidas c o m a p r o d u ç ã o , q u e 
p r e d o m i n a nos séculos xvi e xvi i . 

N o c o n j u n t o e n c o n t r a m o s u m a dis t r ibuição espacial de o n d e resulta u m a 
p r e d o m i n â n c i a de aplicação dos re tábulos e m igrejas sede de pa róqu ia e, so -
b r e t u d o , nas catedrais. D e facto, 301 dos re tábulos refer idos t ê m esta localiza-
ção, f i cando 32 e m capelas e ermidas , n ã o sendo indicada q u a l q u e r localiza-
ção para os restantes 66. 

Podemos ir u m p o u c o mais longe. D e n t r o destes espaços sagrados encon t ra -
mos para o universo dos 399 retábulos a seguinte distribuição: 110 a l tar-mor fi-
cam 124; e m capelas laterais 92; e sem distribuição 011 n o u t r o lugar do t emplo 
(cadeirais, coros altos...) restam 183 retábulos. E m termos percentuais, 31 % t ê m 
uma função decorativa e enobrecedora do cent ro litúrgico, o al tar-mor, sendo 
23 % aplicados nas cenografias de enquad ramen to lateral, as mais das vezes ligadas 
a devoções locais ou a af innações de famílias comendatárias o u confrarias e o r -
dens terceiras c o m as suas devoções. O s 46 % de que não sabemos a localização, 
ou que estão nout ros espaços, p o d e m reforçar qualquer u m a destas percentagens. 

O s retábulos referidos p e r m i t e m - n o s , t a m b é m , fazer u m a distr ibuição p o r 
grandes áreas geográficas. Nas 126 localidades abrangidas, 24 estão distribuídas 
dos ex t remos no r t e d o M i n h o e T r á s - o s - M o n t e s até ao rio D o u r o , c o m o 
Porto; 73 s i tuam-se entre o D o u r o e o T e j o , c o m p r e e n d e n d o as cidades de 
C o i m b r a e Lisboa; a Sul d o T e j o , c o m Évora, estão apenas 29. Ressalve-se q u e 
a p r o d u ç ã o de complexos retabulares para Lisboa inclui 57, mais q u e qua lquer 
u m a das áreas referidas, m e s m o q u a n d o deduzidos n o Entre D o u r o e T e j o . 

São avançadas 289 datações de d i ferentes tarefas e fases de p r o d u ç ã o , p e r -
m i t i n d o - n o s cons t ru i r u m p e q u e n o q u a d r o c r o n o l ó g i c o ( Q u a d r o 1). As c o n -
jun tu r a s de te rminadas p r e n d e m - s e c o m a p r o x i m a ç õ e s conseguidas p o r c ruza -
m e n t o d e di ferentes e l e m e n t o s par t ic ipantes na e laboração artística e religiosa 
dos re tábulos . D e l e re t i ramos a lgumas conc lusões interessantes. T o d a s as d e -
t e rminações c ronológicas d e p r o d u ç ã o d e re tábulos p in tados f azem surgir 
u m a for te m a n c h a c o m p r e e n d i d a en t re os anos de 1492 e 1630. P o r seu lado, 
é en t re os anos de 1630 e 1750, c o m u m dec ré sc imo en t re 1750 e 1793, q u e 
cresce a p r o d u ç ã o re tabular esculpida, o q u e p e r m i t e fazer ressaltar o peso da 
talha d u r a n t e os anos terminais d o século xvi i e a p r ime i ra m e t a d e d o x v i n . 
O c re sc imen to da talha faz d i m i n u i r a p r o d u ç ã o de materiais p ic tór icos ao n í -
vel d o q u e até ali v inha a c o n t e c e n d o . A d i m i n u i ç ã o da p in tu ra dos re tábulos 
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Vista parcial do Presépio da 
Basílica da Estrela, de 
Machado de Castro e Barros 
Laborão (2.'1 metade do 
século XVIII) . Lisboa, Museu 
Nacional de Arte Antiga. 
FOTO: DIVISÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO FOTOGRÁFICA/ 
/INSTITUTO PORTUGUÊS DE 
MUSEUS/LUÍS PAVÃO. 

deve re lac ionar-se c o m o c r e sc imen to dos frisos narra t ivos dos p rogramas 
azulejares, absorventes de grandes superfícies nas paredes ex ter iores e i n t e r io -
res dos edifícios das igrejas, q u e a t i ngem n o azul e b r a n c o setecentista a sua 
af inação m á x i m a . P o r f im repare-se que , d e todos os âmbi tos c rono lóg icos 
referidos, são aqueles que d i zem respei to à conc lusão e à instalação final os 
q u e mais nos apa recem falhos de i n fo rmação . 

T ã o impor t an t e s q u a n t o todas estas sondagens , mas mais p r ó x i m o s d o 
sentir rel igioso das d i ferentes camadas de fiéis católicos d o Por tuga l m o d e r n o , 
são aqueles e l e m e n t o s que nos a p r o x i m a m das temát icas fixadas pelas artes r e -
tabulares. N u m a p r ime i ra a b o r d a g e m p o d e m o s estabelecer duas linhas na r r a -
tivas dos con t eúdos . A pr imei ra a tem-se s implesmen te ao des ignat ivo g e n é r i -
co d o re tábulo , o seu t í tulo, d e n o m i n a ç ã o o u t e m a de f u n d o . D o s 399 
retábulos sabemos o t í tulo de 99. A segunda p e r m i t e m a i o r precisão de anál i -
se. Tra ta - se da relação das temáticas das tábuas e esculturas q u e dão fo rma aos 
d i ferentes retábulos: a sua e n u m e r a ç ã o d e u - n o s 184 referências . 

O s t í tulos p r o p o r c i o n a m a seguinte l istagem agrupada: t ê m voca t ivos d e 
santos, d e raiz bíblica o u eclesiológica, 47; a invocação da V i r g e m Mar ia 011 
os temas mar ianos dão n o m e a 21; a vida de Cr is to é m o t i v o d e n o m i n a t i v o 
de 24; res tam sete q u e r e f e r e m os sacramentos , en t re eles a eucaristia, e t a m -
b é m a inst i tuição da Santa Casa da Miser icórd ia e a Arvo re d e Jessé. 
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Pentecostes, óleo sobre madeira 
de castanho, c. 1540-1550 
(Guimarães, Museu Alberto 
Sampaio). 
F O T O : DIVISÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO FOTOGRÁFICA/ 
/ INSTITUTO PORTUGUÊS DE 
MUSEUS/JOSÉ PESSOA. 

A s F O R M A S E OS S E N T I D O S 

O s temas c a m i n h a m neste m e s m o sent ido . Do i s grandes vec tores lhes dão 
c o n t e ú d o : a vida da V i r g e m Maria , a vida de Cr is to . A da V i r g e m Mar ia é 
descrita através das imagens da Na t iv idade (17 referências) , da A n u n c i a ç ã o 
(20 referências) , da Visitação (13 referências) e da Assunção (16 referências) , 
to ta l izando 66 das referências, n u m un iverso possível de 184. L o g i c a m e n t e os 
temas da vida de Cr is to levam a maior ia dos en foques . As referências ao nas-
c i m e n t o são as maiori tárias, c o m o as da Anunc iação , a acei tação da e n c a r n a -
ção pela V i r g e m Maria , t a m b é m o havia sido. U s a d o sob o t ema da A d o r a -
ção dos Pastores (15 referências) e dos R e i s M a g o s (14 referências) , c o n t i n u a a 
pô r - se e m evidência o d o g m a central d o crist ianismo, o fac to de D e u s se fa-
zer h o m e m . V ê m , depois , os temas d o final da vida ter rena de Cr is to . A U l -
t ima Ce ia (9 referências) , ao Calvár io (15 referências) e à Descida da C r u z 
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Objectos litúrgicos 

A Tocheiro, de Giuseppe 
Gagliardi, 1742-1744 (Colecção 
da Capela de São João 
Baptista). Lisboa, Santa Casa 
da Misericórdia. 
FOTO: JOSÉ MANUEL 
OLIVEIRA/ARQUIVO CÍRCULO 
DE LEITORES. 

t> Modelo da Capela de São 
João Baptista da Igreja de 
São Roque, de Giuseppe 
Palms, Koma, 1742-1744 
(Lisboa, Museu Nacional de 
São Roque) . 
FOTO: JOSÉ MANUEL 
OLIVEIRA/ARQUIVO CÍRCULO 
DE LEITORES. 

(16 referências) , j u n t a m - s e a Ressur re ição (13 referências) e a Ascenção (12 r e -
ferências). C o m o q u e e m conc lusão da Enca rnação , assumida c o m o real n o 
Presépio , aparece a Apresen tação n o T e m p l o (12 referências) , c o m o c o n c l u -
são da M o r t e e Ressur re ição , aparece a Descida d o Espír i to San to , o P e n t e -
costes (12 referências) . 

Se, d e fo rma incorrec ta c o m o quant i f icação, mas aprox imat iva qual i ta t i -
v a m e n t e , sob repuse rmos estes dois vec tores f icamos c o m u m a n o ç ã o de q u e 
os m o t i v o s mais t ratados nestes 399 re tábulos , nos quais c o n s e g u i m o s marca r 
283 temas denomina t ivos /na r r a t i vos , são os da vida de Cris to , to ta l izando as 
142 referências 50 %, seguidos dos da vida da Vi rgem Maria , c o m 87 r e f e r ê n -
cias e 31 %, e n q u a n t o as vidas de santos se ficam pelos 17 %, u m total de 47 
referências, sendo as sete variadas 2 % da total idade. 

U m a úl t ima s o n d a g e m é ainda possível d e n t r o da linha de a p r o x i m a ç ã o 
aos c o n t e ú d o s narrat ivos das artes da p in tu ra e da escultura de retábulos. Já 
re fe r imos q u e nes te un iverso de referências nos são m e n c i o n a d o s 56 m e c e -
nas / e n c o m e n d a d o r e s . Q u a i s são os seus gostos temát icos? Será q u e se a p r o x i -
m a m dos dados refer idos para a total idade da p r o d u ç ã o ? A resposta a j u d a - n o s 
a ter mais u m a ap rox imação às relações en t re as práticas devoc iona i s e as r e -
presentações artísticas. São 72 os temas q u e sabemos t e r e m sido e n c o m e n d a -
dos pela acção dos 56 mecenas . Mais u m a vez é à vida de Cr is to q u e são d e -
dicadas todas as a tenções , 61 % das referências são- lhe relativas, e n q u a n t o a 
V i r g e m Maria o c u p a 33 % e os santos apenas 6 %. 

As in fo rmações que possu ímos desta s o n d a g e m , sobre a acção de e n c o -
m e n d a / m e c e n a t o , a p r o x i m a m - s e da tón ica geral d e p r o d u ç ã o de grandes 
c o n j u n t o s de cariz m e m o r á v e l e dou t r iná r io baseados na vida de Cr is to . 
Acontec ia o m e s m o c o m as fo rmas de crença pessoal e c o m as devoções , 
que r dizer, p r o d u z - s e para m a n t e r as devoções vivas o u para in t roduz i r a q u e -
las q u e se q u e r e m d i fund i r e consol idar n o d ia-a-dia . 

Impor t a u m a chamada de a tenção sobre todos estes dados aduzidos . Se 
repararmos , os c o n j u n t o s p ic tór icos o u esculturais pr ivi legiam a vida de Cr i s -
to e da V i r g e m Mar ia sobre as dos santos. Mas este d a d o não d e v e faze r -nos 
esquecer a mul t ip l icação de imagens de santos a q u e assistimos d u r a n t e estes 
séculos. Mul t ip l i cam-se as imagens não só c o m a i n t r o d u ç ã o de novas vidas 
de referência arquét ip ica c o m o ainda pela r enovação criteriosa e mora l izan te 
imposta às imagens en tão já enraizadas na d e v o ç ã o e q u e agora são aferidas na 
sua aparência 1 1 3 . 

DA NECESSIDADE CRESCENTE DE AFIRMAÇÃO do sagrado pelo exter ior cresce-
ram todos os atributos objectuais do culto. N a sua xxii sessão, e m 17 de S e t e m -
b ro de 1562, o Conc í l io de T r e n t o de t e rminou ser anátema t o d o aquele q u e 
«diga q u e as cerimónias, as vestes e os sinais exteriores de que a Igreja se serve 
na celebração da missa são mais zombarias de impiedade d o que de p iedade»" 4 . 

Nes t e c r e sc imen to d e v e m o s destacar o das indumentá r i a s rituais. O s pa ra -
m e n t o s cresceram e qual i f icaram-se os tens ivamente e c o m o f o r m a ex te r ior d e 
r iqueza. A p o u c o e p o u c o , tal c o m o as m o d a s de trajar q u e a c o m p a n h a r a m , 
os pa ramen tos r e fug iam-se nos tec ido e n c o r p a d o s de o u r o e de prata, b o r d a -
dos, p in tados , c o m galões, esmaltes e pedras. As sedas, os damascos, os v e l u -
dos e os b rocados g a n h a m as formas das casulas, dalmáticas e capas de asper-
ges, q u e se a d e q u a m às tarefas litúrgicas não só pela escolha criteriosa e de 
calendarização das cores de supor te , o b r a n c o , o v e r m e l h o , o ve rde , o r o x o e 
o p re to , c o m o pelas formas envo lven tes c o m q u e r eves t em a figura h u m a n a 
dos sacerdotes e acoli tantes. C r i a m - s e i ndumen tá r i a s apenas própr ias d o sa-
grado, f azendo-as der ivar de usos de t radição e, na sua maior ia , t e n d o p o r b a -
se peças de ves tuár io dos R o m a n o s . Estas peças, c o m exclusividade de uso, 
são a lgumas vezes apropr iadas pelos poderes p ro fanos c o m o m e i o de se e n -
g randece rem: é o caso das dalmáticas, usadas p o r alguns oficiais curiais, c o m o 
os re is -de-armas , os passavantes ou os arautos. 

C a m i n h a , lado a lado, c o m este c r e sc imen to da m o d a das vestes l i túrgi -
cas, o dos vasos sagrados e o dos i n s t rumen tos de d ivulgação processional . 
D o s ob jec tos sagrados que se a p r o x i m a m d o d iv ino através da t ransubs tancia-
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ção eucarística, dogma já tantas vezes referido c o m o causador e emblemát ico , 
temos aqueles que são privilegiados c o m a posição de reverência de al tar-mor 
e de ligação às espécies. Cálices, c o m as patenas, e custódias são aqueles que 
mais deixam passar a grandeza observável de Deus. O u r o , prata e pedrarias 
dividem entre si as capacidades ostentatórias do divino. O desafogo e c o n ó m i -
co do rei e dos fregueses das diferentes igrejas, de or igem asiática ou america-
na, são marcos da sua proliferação. 

Se crescem e se se tornam magníficos os cálices, o mesmo temos de dizer, 
e talvez mais ainda, das custódias, sabido serem as custódias «máquina» inven -
tada c o m fim exclusivo de exibição da hóstia consagrada. Por isso, ganham 
terreno a partir dos favores de T r e n t o e, logo em seguida, ao ataque sacra-
mental luterano dos anos 20 do século xvi . Basta lembrar a de Belém, que 
D. Manue l I faz construir, em 1506, e o n d e faz simbolizar u m Portugal ado -
rante de Deus transubstanciado, sob a acção do Espírito Santo e assente em 
bases evangélicas, que o friso de esmalte dos D o z e Apóstolos descreve. As 
custódias, radiantes e notáveis formas de fazer convergir olhares sobre o San-
tíssimo Sacramento, foram ins t rumento requer ido pelo lausperene, iniciado 
e m R o m a e m 1537, chegado depois a Lisboa e a Braga115. 

Deus existe e m permanência no sacrário, presencialmente, e expõe-se em 
espaços onde não só existe, c o m o se pode adorar. Assim nasce e cresce essa es-
trutura cenográfica e arquitectónica de interior que são os tronos eucarísticos, 
que vão tomando forma de identidade essencial do espaço sagrado, em Por tu -
gal. «Os primeiros tronos, do século XVII, utilizados para a exposição solene do 
Santíssimo Sacramento seriam de carácter móvel , isto é, estruturas piramidais 
bem amiadas, colocadas em lugares de destaque. Só nos finais do século XVII e 
começos do XVIII se transformaram e m estruturas fixas e inseridas no con jun to 
do retábulo.»116 Trata-se de uma estrutura arquitectónica que avança no espa-
ço interior do templo e privilegia o olhar até ao alto e destacado do Santíssi-
m o Sacramento. Aí, nesse altar de destaque, posterior e sobrelevado ao altar-
- m o r , assenta a custódia pelas mãos do sacerdote que a transporta trajado de 
capa de asperges e que lhe toca através de u m véu de ombros. 

Pode a custódia ser objecto sagrado que transporta o Santíssimo e m p r o -
cissão exterior. Assim acontece nas procissões do Corpus Christi em que sob 
ricos pálios, levados vara a vara pelas mais distintas e poderosas elites do reino 
ou locais, percorre as ruas que antecipadamente se preparam para a sua passa-
gem. Nessas mesmas procissões crescem os andores. Mais ricos e pesados, estes 
adquirem dimensões de suporte enaltecedor das imagens, decen temente feitas 
para edificação, educação e veneração dos fiéis. C o m o que fazendo crescer e 
dirigir louvores ao céu multiplicam-se nas imagens os resplendores em prata, 
relevada, incisa, recortada, cinzelada e vazada, ou as coroas da Virgem Maria, 
muitas vezes cravejadas de pedras, que brilham sob os raios do sol processional 
110 exterior do templo. Assim acontece t ambém com as relíquias que, ao sobre 
elas se chamar atenção pela dignificação do culto dos santos, se vêem valoriza-
das sendo os relicários trabalhados e profusamente carregados de riqueza. 

A referência de u m caso concre to pode a judar-nos a compreende r o pa-
pel importante , det ido na economia do culto, pelos objectos de acesso e de 
ostentação gloriosa do sagrado. E m 1744 chega a Lisboa a maqueta de uma 
capela. V e m de R o m a , m e d e 93 cent ímetros de largura, 86 cent ímetros de 
profundidade e 140 cent ímetros de altura, é de madeira de nogueira pol icro-
mada e dourada e foi feita a ped ido de Luigi Vanvitelli. Trata-se da réplica de 
uma encomenda feita por D . J o ã o V, e m 1742. A p e q u e n a maqueta resulta 
das aferições e correcções introduzidas pelo rei e n c o m e n d a d o r aos planos ini-
ciais de Vanvitelli. As partes e m que se desmonta chegam de R o m a , consa-
gradas pelo papa Ben to XIV, ainda em 1744, dando forma à Capela de São 
João Baptista"7 , feita ao t amanho do quar to altar do lado da Epístola da Igre-
ja de São R o q u e , e m Lisboa. N a capela, e m que o barroco se mistura acen-
tuadamente com o neoclássico, mult ipl icam-se os bronzes e os mármores . 
Construída e decorada entre 1747 e 1751, com 5,40 metros de frente , 6,25 m e -
tros de profundidade e uma altura de 9,40 metros, nela se mult ipl icam as in -
sígnias reais. 
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Na sua encomenda foi con templado tudo aquilo que dizia respeito a uma 
capela que se queria dignificar, po r ser São João o h o m ó n i m o do rei. A des-
crição dos objectos-atr ibutos, que a c o m p a n h a m o revest imento das paredes 
laterais de São R o q u e , é exemplo acabado daquilo que temos escrito sobre a 
realidade do exterior c o m o me io de afirmação do sagrado e da necessidade 
de objectos cultuais específicos dignificados pelas artes. 

U m a colecção de objectos de culto, c o m uma unidade nascida na arqui -
tectura cenográfica da capela e no traço c o m u m da temporalização da e n c o -
menda , dá co rpo e atributos ao espaço. Sigamos o inventár io de Maria João 
Madeira Rodr igues para mais faci lmente nos apercebermos da sua profusão. 

C o m e c e m o s pelos paramentos. «O acervo dos tecidos const i tuído por so-
brevestes litúrgicas e vestes litúrgicas de suporte, trajes de aparato e roupas 
brancas eclesiásticas e tapeçaria, é regido pelo m e s m o princípio de d e p e n d ê n -
cia, e m relação à arquitectura (...). As vestes de suporte, amitos e alvas, são 
e m bretanha de l inho completadas por rendas de Bruxelas. O s vectores p r in -
cipais são: a qualidade do material, a excelência de execução, o rigor e e rudi -
ção do desenho. Q u a t r o atributos dis t inguem os paramentos: qualidade de 
desenho e concepção, riqueza dos materiais empregues , técnica impecável e 
quant idade de peças.»1,H 

São 148 as peças de paramentaria. São em lhama de prata dourada e o rna -
mentos de ouro , lantejoulas e canuti lho, franjadas e bordadas, c o m rendas de 
o u r o e malha de seda, pedrarias de cores, gorgorão de seda bordado a seda, 
prata dourada e bordados a ouro . Nascidas na década de 40 nas oficinas italia-
nas, dividem-se e m dois paramentos de missa solene e dez de missa rezada, 
nas diferentes cores litúrgicas. O s paramentos inc luem 14 pluviais, 11 casulas, 
quatro dalmáticas, 17 estolas, 15 manípulos , dois véus de ombros , três capas de 
cruz, u m gremial, u m par de meias, u m par de sapatos, u m par de luvas, uma 
mitra, 12 véus de cálice, 12 almofadas, 12 bolsas de corporais, dez frontais de 
altar, seis véus de estante, dois panos de púlpi to e 23 cortinas para as portas 
laterais da capela119. 

Q u a n t o aos metais, «se não inauguram verdadei ramente u m estilo, distin-
guem-se pela dignidade de traçado, dimensões das peças e delicadeza de deta 

Pluvial e taligas de Girolami 
Mariani; sapato e luva de 
Giuliani Saturni. Paramento 
do primeiro celebrante, lhama 
de prata bordada, 1742-1744 
(Colecção da Capela de 
São João Baptista da Igreja 
de São Roque). 
FOTO: JOSÉ MANUEL 
OLIVEIRA/ARQUIVO CÍRCULO 
DE LEITORES. 
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lhe. Tochei ros , castiçais, relicários c o m p õ e m os acordes de uma orquestração 
polifónica e m que os valores singulares não ultrapassam u m certo limite e o 
resultado final é uníssono»120 . 

As 46 peças de prata, branca e dourada, de bronze dourado, de cobre d o u -
rado e de lápis-azúli são: u m frontal de altar, dois enormes tocheiros, quatro 
relicários, seis sacras, u m grande lampadário e três lâmpadas, u m gomil e salva, 
duas banquetas, 12 castiçais de altar, uma campainha, u m purificador, u m vaso 
de comunhão , u m cálice, u m par de castiçais de credência, u m par de galhetas 
com salva, u m apagador, uma naveta com colher, u m turíbulo, u m hostiário, 
uma moldura para os frontais de altar de tecido e u m baldaquino1 2 1 . 

Todas estas peças são individualizadas. D e cada uma se conhece a totalida-
de ou alguns elementos que pe rmi tem inseri-la na p rodução artística da altura: 
autor do desenho, bordador , escultor, cinzelador, mestres praieiros ou ourives, 
serralheiros, carpinteiros, metalistas, fundidores, oficina, contrastarias... 

T e m o s aqui u m exemplo conclusivo da importância da riqueza no acer-
camento ao sagrado e, ao m e s m o t empo , da notar iedade que os objectos li-
túrgicos dever iam ter, o que se conseguia c o m o seu carácter precioso e de 
arte, para louvor de Deus e reca tamento dos homens perante o fabulosamen-
te distante, pr imeiro que tudo , pela riqueza. 

A PARTIR DO RENASCIMENTO CRESCEM, l igados a s a n t u á r i o s e r o m a r i a s , as 
pinturas votivas a que chamamos ex-votos1 2 2 . N o final do século xv in N i c o -
lau To len t ino , com a sua perspicácia irónica, deixa expresso o peso desta f o r -
mulação prática do religioso, ao poetar: «Os oculos, senhor, ao ar alçados, / 
O s filhos e a consorte c o m p u n g i n d o , / Váe piedoso jarreta cons t ru indo / E m 
santo alpendre os votos pendurados: / Alli mostra grilhões despedaçados, / 
R o t o s baixeis aos mares resistindo, / E pallidos doentes resurgindo / D ' e n t r e 
médicos maus, até pintados / São más as tintas; mas é b o m o intento.»1 2 3 

Ao largo das grandes normas de pintura académica e de muitas das de te r -
minações da Igreja, que e m profundidade tentava controlar a imagem, o ex -
- v o t o fixa deferências de Deus para c o m os crentes, milagres acontecidos p o r 
intercessão da Vi rgem ou dos santos. As imagens pintadas, limpas e simples, 
carregadas de uma ingenuidade narrativa, registam sempre o que aconteceu, a 
q u e m aconteceu e c o m o Deus, do Céu , deixou interverir os intercessores 
que, no rma lmen te entre nuvens, deixam olhar a sua figuração devocional . 

Os ex-votos 

Ex-voto (Elvas, Senhor Jesus 
da Piedade). 
FOTO: JOSÉ MANUEL 
OLIVEIRA/ARQUIVO CÍRCULO 
DE LEITORES. 
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Ofic inas locais, p in to res exter iores às grandes empresas, r e p r o d u z e m f igu -
rações, i n v e n t a m fo rmas de narrar casos da vida dos h o m e n s o n d e D e u s i n -
te rve io . Esses h o m e n s d e i x a m - s e f igurar n o e x - v o t o , para a lém de o m a n d a -
r e m pintar . E, para q u e não haja dúvidas, o p i n t o r escreve o q u e d e s e n h o u e 
p i n t o u . E m legenda mais o u m e n o s longa explica o q u e f ixou e m imagens . 
O interessante é q u e os temas de intercessão, e p o r isso m o t i v a d o r e s da e n c o -
m e n d a dos ex -vo tos , q u e serviam para dar con ta d o a c o n t e c i d o l o u v a n d o a 
Deus , l o u v a n d o o intercessor r e c o r d a d o e fes te jado n o local o n d e estão d e -
posi tados, capela d e santo o u santuár io mar i ano , o interessante é, d iz íamos, 
q u e os temas se r e p e t e m . 

A g rande m a n c h a de p r o d u ç ã o temát ica diz respei to à doença , aos males 
físicos p o u c o con t ro lados e expl icados pelos saberes e dos quais se acaba p o r 
m o r r e r , s endo estes e x - v o t o s gratulatór ios expressão da inversão desta regra: 
a lguém, cuja aparência e n o m e se regista, foi salvo da d o e n ç a q u e n o r m a l -
m e n t e c o n d u z à m o r t e . R e l a c i o n a d o c o m a m o r t e estava o t ema da p r o t e c -
ção dos animais domés t i cos q u e garant iam às famílias subsistência e c o n ó m i c a . 
D o t rabalho e d o acon tece r d o d ia-a-dia nasciam ou t ros m o m e n t o s de aflição 
a q u e D e u s deu resposta pelos intercessores: cornadas de bois, cobras q u e p i -
cam, barcos q u e nau f ragam, cães enra ivecidos q u e m o r d e m , árvores e m u r o s 
de q u e se t o m b a o u p o ç o s o n d e se cai, j u n t a m - s e aos b ichos q u e a tacam as 
colheitas. Guer ras e in t empér i e s naturais a u m e n t a m o ternár io gra tu la tór io 
dos e x - v o t o s m o d e r n o s . 

O q u e resulta interessante é q u e os e x - v o t o s são p in tu ra d o dia-a-dia , da -
queles q u e p o d e m figurar nos espaços sagrados sem se rem santos. M e s m o as-
sim há c o n t r o l o das imagens p o r q u e se n o t a m , ao l o n g o dos séculos, f o r m u -
lações idênticas das mesmas realidades a expressar. A p e q u e n a p in tu ra q u e se 
afixa n o espaço evo lven te da igreja ganha d imensão de m o d e l o , e m p r o d u -
ções futuras . N o s e x - v o t o s p in tados , os mais abundan t e s e m Por tuga l , é ev i -
d e n t e u m a p in tu ra c o m fraca qual idade , pa t en t e não só nas técnicas utilizadas 
c o m o na escolha dos m o d e l o s de inspiração. 

C o n t r a r i a m e n t e ao q u e se p o d e pensar n u m p r i m e i r o olhar , q u e faça ligar 
esta expressão artística d o sagrado aos me ios rurais e g rupos sociais m e n o s fa-
vorec idos , h o j e somos obr igados a salientar for tes par t ic ipações dos m e i o s u r -
banos e dos g rupos sociais c o m p o d e r e c o n ó m i c o . O q u e acontec ia era u m a 
escolha consc ien te desta f o r m a de expressar u m a ligação pessoal ao sagrado e 

Ex-voto à Senlwra das 
Necessidades, 1685, pintura 
sobre madeira, Capela de 
Nossa Senhora das 
Necessidades, Soalheira, 
Guarda. 
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Ex-voto, 1837 (Elvas, Senhor 
Jesus da Piedade). 
FOTO: JOSÉ MANUEL 
OLIVEIRA/ARQUIVO CIRCULO 
DE LEITORES. 

a não aceitação de uma simples figuração, c o m o encomendado r , mais ou m e -
nos escondido e anón imo , entre os e lementos h u m a n o s da obra pintada. 
A pintura de ex-votos pode ser u m dos caminhos para percebermos c o m o as 
devoções se particularizaram e m determinadas zonas geográficas, ou e m espe-
cialidades de intercessão, alargando o âmbi to geográfico, ou c o m o as normas 
de pautar o exterior, que nos parecem ser o fundamenta l da captação do sa-
grado pelo religioso ao longo destes quase quatro séculos de modern idade , se 
adaptaram. Gostos e técnicas fundi ram-se para a tender públicos que se q u e -
riam notabilizar pela sua própria imagem e não só p o r m a n d a r e m fazer a da 
Virgem Maria ou a dos santos. Esta pintura, que tanto afrontava pintores de 
mais nomeada que os anónimos , locais e ingénuos, expressou o sagrado ultra-
passando consti tuições e visitações punitivas e espraiou-se de nor te a sul, pelo 
litoral e pe lo interior. Este extravasar é demonst ra t ivo da realidade do sagrado 
na vida dos homens do Ant igo R e g i m e por tuguês para lá das normas do p o -
der cont ro lador da Igreja, protegida pelo rei. 

E m 1562, durante a sua XXII sessão, o Conc í l io de T ren to , m o m e n t o f u n -
damental de codificação e de criação de mode los depois divulgados, deixava 
expresso a propósi to do sacrifício da missa: «A natureza h u m a n a é de tal m a -
neira que não p o d e facilmente elevar-se à medi tação das coisas divinas sem 
ajudas exteriores», daí a Igreja ter «introduzido cerimónias, c o m o as bênçãos 
mistícas, as velas, os incensamentos, as vestes e muitas outras coisas deste gé -
nero , recebidas da autoridade e da tradição dos apóstolos»'24 . 

Conclu i r íamos c o m mais esta citação retirada dos decretos tr identinos. As 
artes do sagrado, e m tempos modernos , não são mais do que a afirmação de 
sinais exteriores que devem ajudar a salientar a «majestade» de Deus, conduz i r 
à aprendizagem sistemática da catequese e à «meditação das coisas divinas». 

*João Francisco Marques 

A MUSICA RELIGIOSA E LITÚRGICA: 
A LONGA PERSISTÊNCIA DA POLIFONIA* 

N o s OFÍCIOS LITÚRGICOS, e m que a celebração da eucaristia é o centro, a 
palavra e a música vocal e instrumental encont ravam-se estrei tamente unidas. 
Aos domingos e festas havia missas cantadas nas igrejas catedrais e colegiadas, 
nas paróquias urbanas e nas rurais c o m recursos, nos conventos e mosteiros 
masculinos e femininos, e m certas capelas e santuários de peregrinação. As 
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horas d o of ic io d iv ino e r am d ia r i amente cantadas nas sés pelos cabidos, pelas 
colegiadas e c o m u n i d a d e s religiosas, e nas igrejas o n d e houvesse obr igação da 
reza coral , o b j e c t o de e x a m e nas visitações pe lo pre lado d iocesano , c o m o se 
vê e m múlt iplas actas até h o j e conservadas. D e t e r m i n a v a m já as Cons t i tu i ções 
Sinodais de Lisboa, datadas de 1240, q u e se levasse o Santo Viático aos doentes 
c o m luzes e cruz alçada, can tando os salmos penitenciais " c o m litania p ro in -
firmo», à ida e volta»125. N ã o seriam, p o r é m , mui tos os curas capazes de c u m -
pr i r em esta obrigação. Nas capitulações da visita pastoral a Santiago de Ób idos , 
a i de J u n h o de 1473, n o t e m p o e m q u e D . J o r g e da Costa era arcebispo de 
Lisboa, refere-se «que e m algúas igrejas aviia algúus benef ic iados os quaees 
n o m sabem leer n e m cantar s e g u n d o q u e pe r d i re i to sam obr igados saber 
pol lo qual as igrejas n o m sam servidas c o m o d e v e m o n d e taes benef ic iados 
há». Daí o r d e n a r o visi tador, D . J o ã o , b ispo de Safim, à vista desta si tuação, 
aliás c o m u m à diocese, «que qua lque r benef i c i ado q u e asy n o m soube r ler e 
cantar», se d e n t r o de u m a n o não r emed ia r o mal ficará p r ivado de seus p r o -
ven tos e será c o n d e n a d o a mul ta pecuniár ia 1 2 6 . C a n t o de vésperas, t edéus e 
ladainhas p r e e n c h i a m o u abr i lhan tavam a oração comuni t á r i a das tardes de 
d o m i n g o e dias santificados. Eclesiásticos e leigos, nobres e burgueses , gen t e 
r emed iada e p o b r e o r d e n a v a m e m t e s t amen to «hü off ic io de finados de n o v e 
lições c o m sua Missa cantada»1 2 7 , c o s t u m e q u e da época medieva l passou à 
era m o d e r n a . Indispensável se tornava assim ao clero o d o m í n i o da música 
sacra. P o r isso, nos claustros das sés episcopais e nas colegiadas existia o c h a n -
tre — segunda d ign idade d o cab ido — , mes t re de ensinar a cantar e t a m b é m 
a ler, pe r i to na solfa e can tochão , can to l i túrgico p o r excelência q u e o O c i -
d e n t e r ecebeu de R o m a , t a m b é m c o n h e c i d o p o r can to g regor i ano o u r o m a -
na cant i lena. Acon tec ia o m e s m o nas c o m u n i d a d e s de conven tua i s , o n d e , c o -
m o nos Franciscanos, existia u m vigário d o c o r o q u e o devia reger e 
governar 1 2 8 . Bispos havia q u e se mos t r avam assaz vigilantes q u a n t o à música 
q u e se executava na igreja na celebração li túrgica, c o m o t a m b é m à sua a p r e n -
d izagem pelos clérigos. N o s ínodo bracarense de 1477, pres id ido p o r D . Luís 
Pires, capi tula-se «De c o m o h a m de tanger aas Oras e rezar n o coro», d e t e r -
m i n a n d o - s e q u e «onde f o r e m cantadas se jam todallas Oras C a n ó n i c a s e m v o z 
emssoada e façam pausas e divisões nos verssos, n o m est i rando a voz e m fim 
d o versso, mas f azendo o fim curto», sem sincopas, « n e m e n b u r i l h a n d o d igam 
e dec l a rem toda a letra». E, p o r q u e na missa se cantava e, p o r vezes, tocava, 

Anjos a tocar gaita-de-foles 
(igreja de Macedo de 
Cavaleiros). 
FOTOS: JOSÉ MANUEL 
OLIVEIRA/ARQUIVO CIRCULO 
DE LEITORES. 
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verifica o pre lado que , «por pr iguiça dos clérigos e religiosos q u e n o m q u e -
r e m cantar ou p o r mais e m b reve se despacha rem do serviço de D e u s , r e q u e -
r e m ao t a n g e d o r q u e p o n h a nos o r g o o n s Glor ia in excelssis D e o q u e h é c a n -
tar angél ico e o C r e d o in u n u m D e u m q u e h é conf i s som da sancta fé 
católica, os quaaes d e v e m seer cantados pellas bocas dos h o m e n s e n o m pe r 
ou t ros s t romentos». O r d e n a e p ro íbe , assim, «que taaes dous cantos n o m se-
j a m postos e m o rgoons , mas q u e os clérigos e religiosos os c a n t e m pe r suas 
próprias bocas d o pr inc íp io ataa fim»1 2 9 . C o m p r e e n d e - s e a insistência d o e n -
tão b ispo d o P o r t o , D . D i o g o de Sousa, nas Cons t i tu i ções Sinodais de 1496, 
med ida r enovada nas de Braga de 1505, ao i m p o r «a todol los clérigos, e spe -
c ia lmente aos de missa que t e m cura dalmas, q u e daqu i e m dian te a p r e e n d a m 
a leer, cantar e rezar c o m o a seu off íc io são obr igados , e m mane i ra q u e n o m 
m i n t a m n o que leerem» 1 3 0 . T e s t e m u n h o s a part ir de finais d o século x v falam 
de cantores e t angedores de n o m e a d a , mestres de c a n t o c h ã o e pol i fonia , v i o -
listas e organistas, a c t u a n d o nas igrejas, na Capela R e a l e catedralícias e c o n -
ventuais1 3 1 . Not íc ias colhidas e m diários d e b o r d o quinhent i s tas da carreira 
das índias i n f o r m a m «que duran te as longas viagens marí t imas os capelães das 
naus faziam celebrações litúrgicas, missas e procissões, q u a n d o o t e m p o o p e r -
mitia»132 . N o regresso à me t rópo le , os religiosos e passageiros, v indos da índia 
a b o r d o da nau Nossa Senhora de Bctancor, q u e enca lhou n u m ba ix io p o r a l tu -
ra da Semana Santa, desembarcados e m terra, logo ce lebra ram os ofícios c a n -
tados p rópr ios daqueles dias. C o n d u z i d o s p o r u m p i lo to ind ígena , f o r a m e n -
caminhados para M o m b a ç a e aí se d i r ig i ram e m procissão à Igreja de San to 
A n t ó n i o dos frades agost inhos o n d e h o u v e missa solene e se rmão p r e g a d o 
p o r Frei M i g u e l de São Boaven tu ra , ag radecendo a D e u s tê-los livres dos p e -
rigos passados133 . Esta presença d o can to e d o ó rgão é, de há m u i t o , insepará-
vel da música l i túrgica e da rel igiosidade por tuguesa , c o m o f o r m a de m e l h o r 
louvar a Deus , q u e pas to ra lmente os responsáveis eclesiásticos a c o m p a n h a v a m 
c o m a merec ida a tenção . 

Se n o of íc io das horas impor tava respeitar as m o d u l a ç õ e s melódicas e 
aqui lo q u e se cantava fosse «cousa que todos os q u e a h o u v e r e m de cantar 
b e m saibam», dev i am os responsáveis pela d ign idade e per fe ição d o can to li-
tú rg ico ter p resen te o que , n o Leal conselheiro, D . D u a r t e r e c o m e n d a v a mais: 
q u e os cantores «se não t r i g u e m [apressem] e m cousa q u e h o u v e r e m de c a n -
tar, o u rezar, o u f aze rem a lgum serviço q u e per tença a seus ofícios, mas t u d o 
façam c o m b o m espaço e assossego»; e «aprendam o Salteiro [saltério], q u e 
q u a n d o lhes à m ã o vier a lgum benef íc io , q u e o saibam; q u e n ã o p o d e ser 
b o m clér igo se não souber o Salteiro»; e «que e m qua lque r cousa q u e h o u v e -
r e m de cantar , o u seja can to fe i to o u descan to [polifonia], dec l a rem a letra 
daqui lo q u e can ta rem, salvo se ela fo r desonesta para se dizer»1 3 4 . Assim se 
vão e n c o n t r a n d o , pe lo t e m p o a lém, as cons t i tu ições diocesanas a legislarem 
sobre o c u m p r i m e n t o destas e de outras exigências afins. A o recordar , n o sí-
n o d o de 1500, o p o u c o efei to , c o m escândalo d o p o v o e d e t r i m e n t o das ig re -
jas, c o m o p o r exper iênc ia r e c o n h e c e , q u e a o r d e m de seus predecessores , 
acerca d e todos os sacerdotes saberem «cantar e assim outras coisas q u e a seu 
of ic io pe r t encem», havia ob t i do , D . P e d r o Vaz Gavião , bispo da Guarda , o r -
dena «que todos os sacerdotes e benef ic iados q u e f o r e m até idade de quaren ta 
anos» daí a u m a n o soubessem «bem cantar p o r arte o q u e ao of íc io da igreja 
pertence», sob pena de a negligência ficar ao abrigo d e sanções1 3 5 . A p r e o c u p a -
ção dos bispos residenciais era zelar e p r o m o v e r o can to l i túrgico, n o que res-
peitava ao ofício d iv ino e missa solene, nos domingos , dias santificados e festi-
vidades dos oragos, nas vésperas e nas celebrações exequiais. Isso passava pela 
organização, f u n c i o n a m e n t o e sustento das capelas corais das sés e de seus pa -
ços, q u a n d o criadas, e pela ap rend izagem d o c a n t o c h ã o e da música de ó rgão 
o u pol i fónica p o r m o ç o s de o i to a doze anos, ens inados p o r u m m e s t r e - d e -
-capela e, c o m a i n t r o d u ç ã o d o órgão , pela existência de u m tangedor , n o 
que e r am para le lamente seguidos pela cor te régia e pelas casas nob re s capazes 
de imitá-la . A dinastia de Avis, desde seus p r imórd ios , dá o t o m . N a o r d e -
nança inserida n o Livro da Cartuxa e datável de cerca de 1433-1438 m a n d a 
D . D u a r t e que «se proueja» b e m e m sua capela para q u e saibam «todos e m 
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geral e cada h ü e m espeçial d o q u e so o u com o u t r o o u u v e r de dizer asy n o 
ler c o m o e m cantar», s em t o m a r e m «os cantos mais altos d o q u e f o r g a d a m e n -
te p o d e r e m leuar e aques to asy N o q u e todos o u u e r e m d e C a n t a r c o m c algus 
[s/V] em espeçial»136 . E , en t r e a «soma de gente» da casa senhoria l dos infantes 
D . P e d r o e D . F e r n a n d o que , o b v i a m e n t e , não era in fe r io r à d o m o n a r c a , 
c o n t a v a m - s e 13 capelães cantores , o i t o m o ç o s da capela, qua t ro menes t res de 
charamelas , q u a t r o t rombe ta s e qua t ro de ou t ros «estormentos» 1 3 7 . O p r o g r a -
ma l i túrgico anual , a execu ta r de o rd iná r io c o m a duração respectiva para ca -
da of ic io , es tabelecera-o D . D u a r t e e m 1433, ainda antes de subir ao t r o n o , a 
fim de vigorar e m sua capela, de cuja p reparação cuidava 1 3 8 . C o m efei to , na 
carta enviada e m 1434 ao rei de Castela, d i sco rdando q u e tivesse re t ido j u n t o 
de si Alvaro Fernandes , seu «cantor e organista», af i rma: «ele h e cr iado e n a -
tural nosso, e t o d o o mais que sabe de C a n t a r e t anger aue r a p r e n d i d o em n o -
sa casa e de tal mes te r nos dese ja rmos s empre aver bons se ru jdores e p o r e m 
os c ryamos sempre e f azemos ensynar c o m o fizemos a este»139. Esta p r epa ra -
ção, aliás para o serviço rel igioso e cor tesão, encon t r a - s e m e n c i o n a d a e m o u -
tra Hordenança, a datar en t r e 1433 e 1438140, e n o Leal conselheiro, o n d e se lê: «é 
m u i t o necessário de se c r i a rem m o ç o s na capela, e q u e se jam de idade de v n 
o u v i u anos, de boa disposição e m vozes, e e n t e n d e r , e subtileza, e de b o m 
assossego, p o r q u e tais c o m o estes v ê m a ser de razão b o n s clérigos e b o n s 
cantores . I t e m q u e t an to q u e h o u v e r e m c o n h e c i m e n t o d e cantar , q u e os fa -
ç a m cantar à estante, e q u e lhe façam ensinar a lgumas cantigas a a lgum q u e 
saiba b e m cantar , e isto para às vezes can t a r em ante o senhor» 1 4 1 . Q u a t r o 
e r am as pessoas indispensáveis ao f u n c i o n a m e n t o da capela: o c a p e l ã o - m o r , o 
mes t re da capela, e t e n o r e mes t re dos m o ç o s . Este «que os n o can to ensinar 
deve ser b o m e m saber e j e i t o de cantar , e d e b o m e n t e n d e r e costumes», 
p ra t i cando c o m eles antes da missa e das vésperas c o m e ç a r e m . A ou t ros p o r -
m e n o r e s , a t inentes ao can to , se e s t end iam as r e c o m e n d a ç õ e s duart inas, c o m o 
a c o m p a n h a r o espír i to da quadra l i túrgica, pois: «se deve resguardar q u e o 
cantar seja s e g u n d o as ce r imónias da Igreja: o u triste o u ledo, e s e g u n d o os 
t e m p o s e m q u e est iverem». E, p o r q u e o sobe rano en tend ia p o d e r e m servir 
estas n o r m a s para as mais capelas de a f im natureza , r e c o m e n d a v a q u e e m cada 
u m a , «que boa deve ser, d e v e m ser criados qua t ro cachopos ao m e n o s , uns 
q u e h a j a m sobre os ou t ros três o u qua t ro anos, assim q u e q u a n d o uns f o r e m 
de o i to , q u e os ou t ros sejam de doze . P o r é m c o m razão d ev i am ser seis, p o r -
q u e às vezes u m é d o e n t e o u to rvado , e o o u t r o fica e m seu lugar. I t e m q u e 
q u a n d o estes m o ç o s f o r e m e m tal idade q u e m u d e m as vozes, é - lhes g rande 
b e m fazer- lhes ler la t im p o r dois o u três anos, p o r q u e a eles é g rande p r o v e i -
to , e l ê e m p o r e lo m u i t o m e l h o r e mais cer to . E se o s e n h o r traz mes t re e m 
sua capela, eles c o n t i n u a d a m e n t e p o d e m servir e m Missas e Vésperas, e o u -
tros ofícios, e não de ixa r em de aprender» 1 4 2 . Assim se es t ruturava u m a schola 
cantorum para assegurar os actos e a per fe ição d o cul to . 

F u n d a d a a Capela R e a l pe lo p r i m e i r o rei, p r inc ip iou a cantar -se c o m 
D . Din is (1279-1325), n o Paço da Alcáçova d o Caste lo , e m Lisboa, o of ic io 
d iv ino : D . A f o n s o IV, e m 1339, e l evou o n ú m e r o d e can tores para a dezena , 
c a b e n d o - l h e s a obr igação de solenizar a missa diária e as horas canónicas , «co-
m o e m Igr.'1 Cathedral» , c o n f o r m e pr ivi légio pont i f íc io 1 4 3 . C o n t i n u a r a m os 
sucessores a m a n t ê - l a e seria para nela se ouv i r q u e D . J o ã o I teria c o m p o s t o 
os «salmos cer tos p o r os finados», cons iderados perd idos , q u e D . D u a r t e lhe 
atr ibui1 4 4 . O s capelães de seus filhos, alguns p o r ce r to cantores , i n t e rv ie ram 
na ce r imón ia religiosa e m C e u t a , celebrada e m 1415, para a rmar cavaleiros os 
infantes da íncli ta Geração , c o m o lhes per tencer ia , q u a n d o , s e g u n d o o c r o -
nista Zura ra , e rgue ram, e m «acção de graças ao s e n h o r Deus», c o m «todos os 
clérigos [que v i n h a m na frota] e m alta voz : " T e Deum laudamus" m u i b e m 
c o n t r a p o n t e a d o , e m fim d o qual f izeram todas as t rombe ta s u m a sonada [..., 
o n d e ] passavam de duzentas»1 4 5 . O rei Lavrador havia c o n c e d i d o já u m a d o t a -
ção para o d o c e n t e de música na univers idade , e m 1323, p o r o n d e , após ins-
t ru ídos n o trivium e quadrivium, passavam u m a p o r ç ã o d e clérigos e leigos, e m 
sucessivas gerações, a d q u i r i n d o c o n h e c i m e n t o s t eór ico-prá t icos . N u n c a , p o -
r é m , e s m o r e c e u este apo io e incen t ivos da cor te por tuguesa , b e m c o m o n o 
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que em particular respeitava à música sacra, para o que abundavam ensejos. 
Assim, po r ocasião dos festejos pela conquista de Arzila, e m 1471, foi canta-
do o ofício «com solfa de canto-chão» do mestre da Capela Real Alvaro 
Afonso, autor de Vcsperae, matutinum et laudes cuin antiplwiiis, etjtguris musicis, 
que trouxera da Inglaterra, onde estivera em 1454, «uma cópia do rito segui-
do na capela real inglesa»146. T e n d o presente o contexto europeu em que se 
insere a formação e evolução do reino, apercebe-se a influência que tradições 
e gostos culturais ibéricos, franceses, ingleses, flamengos e italianos, com o 
concomitante intercâmbio de pessoas e celebridades coevas, t iveram nas prá-
ticas musicais incidentes na liturgia celebrada em mosteiros e conventos, sés 
catedrais, igrejas colegiais e paroquiais, capelas real e senhorais, a que os fiéis 
assistiam, e o ensino ou, ao menos, o exemplo faziam frutificar147. De atender 
que também prelados diocesanos em seus paços, à semelhança de príncipes e 
grandes do mundo , que «fundavam capelas à maneira de David, para as quais 
com extraordinária despesa contrataram cantores para cantarem de forma 
agradável e atraente louvores a Deus com vozes diversas (mas não adver-
sas)»148, possuíam as suas próprias, c o m o acontecia com D. Fernando da 
Guerra (1417-1467), arcebispo de Braga, de régia prosápia. T e n d o permaneci -
do em Itália u m septénio entre o humanismo e o despontar do Renasc imen-
to, conhecem-se quatro cantores da capela do prelado, entre 1435 e 1453, dis-
pondo sem dúvida de u m mestre de canto e um «tangedor de orgoos», c o m o 
na sé primacial acontecia149 . Ao cantochão — música uni forme — veio asso-
ciar-se, antes dos finais da Idade Média, o canto de órgão — música mul t i -
forme, de estante, de atril ou facistol, ou seja, a polifonia («descanto») — e o 
acompanhamento instrumental que, se quebravam a austera sobriedade do 
gregoriano em beneficio da magnificiência e esplendor da celebração do cul-
to, logo mereceram o favor dos patronos devotos e se tornaram caros ao p o -
vo cristão. 

Se perpassarmos o olhar pelos chamados Primitivos Portugueses, c o m o 
fez Mário Sampayo Ribeiro, rastreia-se, nesse e loquente mostruário pictural 
quinhentista, e assim também 11a documentação escrita da época, uma panó-
plia de instrumentos musicais usados nas solenidades litúrgicas. O manicór -
dio, r emoto antecessor do piano e imediato da espinela e do virginal, «e m u i -
to próximo parente do clavicórdio», gozou de grande voga em Portugal, 
embora a partir do segundo quartel do século XVII viesse a ser considerado 
«instrumento de carácter mundano»1 5 0 . Os coros de charamelas, formados de 
t rombones-de-varas (sacabuxas) e bombardas, aparecidos nos finais de Q u a -
trocentos e, ao depois, caídos em desuso, tiveram por substituto as t r ombe -
tas-bastardas, isto é, trombetas-contraltos, instrumentos intermédios da t r o m -
beta e do t rombone . Os instrumentistas conservaram-lhes o n o m e de 
charamelas e o vulgo transferiu a designação para trombetas-bastardas ou 
grandes clarins, que os negros tocavam na Procissão do C o r p o de Deus; p o -
rém, quando o te rmo passou a empregar-se no plural, já só eram compostas 
por clarins, pífaros e tambores15 1 . Se constituído por u m quarteto ins t rumen-
tal, correspondia aos vocais de canto de órgão (expressão de uso ibérico), 
compreendendo u m soprano, dois contraltos e u m tenor (voz que mantinha 
o cantus firmus) ou, então, u m soprano, contralto, tenor e baixo. Entendia 
Sampayo Ribeiro que tais charamelas, que não se conhecem entre nós antes 
do século xvi, eram «quartetos destinados tanto a reforçar as vozes, c o m o a 
suprir parte delas ou todas, quando houvesse que tocar música feita para ser 
cantada»152. O positivo ou órgão móvel, de armário, assim designado para se 
diferenciar do portativo que o próprio instrumentista transportava, tocando 
com a mão direita enquanto c o m a esquerda dava ao fole, era habitualmente 
levado nas procissões numa padiola. O plural organa ou orgoos acabou por de-
signar o grande órgão fixo, ins t rumento monumenta l cheio de enormes pos-
sibilidades, que tinha mais de 11111 registo que podia, por si, considerar-se 11111 
órgão. A sua função, no coro da comunidade , era sustentar as vozes e abri-
lhantar o canto. C o m o os órgãos ascendiam a u m preço elevado, nem todas 
as igrejas os t inham e, em não poucas, representavam ofertas de benfeitores. 
O realejo, rigabellum, antepassado do m o d e r n o harmónio, pelos italianos cha-
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m a d o regale, é u m p e q u e n o ó rgão por ta t ivo , p n e u m á t i c o , não tocado p o r t u -
bos, mas pela v ibração de palhetas. Exis t iam ainda, para a lém da flauta, c ravi -
córd io , v iolão, rabeca, rabecão, harpa e ba ixão (espécie de fagote) , t a m b é m a 
v io la -d ' a rco , o a laúde e a por tuguesíss ima v i o l a - d e - c i n c o - o r d e n s , a «guitarra-
-de-a lcácer -qu ib i r» , tida n o re ino c o m o o i n s t r u m e n t o p o r excelência p o p u -
lar, até ao t e r m o d e Seiscentos, ut i l izado para a c o m p a n h a r as chansonetas ou 
vi lancicos d o Natal 1 5 3 . Missas cantadas nas solenidades litúrgicas e nas festas 
de o rago , de igrejas e confrarias, e exéquias solenes não escasseavam nos c e n -
tros u rbanos e rurais. O c o s t u m e , p o r é m , da eucaristia domin ica l c o m can to 
de ó rgão i r r o m p e u pela época m o d e r n a . N o M o s t e i r o de Santa Mar ia da 
C o n c e i ç ã o e m Leça da Palmeira, n o ú l t i m o quar te l d o século xv , os Francis-
canos t i n h a m cantores e t angedor de ó rgão para «as missas cantadas nas festas 
e domingos» , c o m grande ap raz imen to dos m o r a d o r e s d o lugar q u e ao cu l to 
acorr iam 1 5 4 . Algo de seme lhan te o c o r r e q u a n t o a sufrágios pelos de fun tos . N a 
verdade , o a lmoxar i fe po r tuense , L o p o Fernandes , deixa e m 1461 p a t r i m ó n i o 
suf ic iente para se do ta r u m a capela n o C o n v e n t o de São Francisco da c idade, 
«onde cada h u m dia canta e há de cantar para s empre hun i a Missa pelas al-
mas» d o sobred i to f u n d a d o r e sua mu lhe r 1 5 3 . N ã o fal tavam, pois, mo t ivações 
e cen t ros para a l imentar , ao l o n g o dos séculos xvi e xvi i , u m a vasta escrita, 
or iginal e imitat iva, e execução musical respei tante ao cu l to l i túrgico n o m e a -
d a m e n t e na Cape la R e a l , sés diocesanas e o rdens religiosas. D a m i ã o de Góis , 

Órgão, século xvin (Lisboa, 
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cronista de D . M a n u e l e ap a ix o n ad o pra t icante da divina arte, elogia a capela 
d o rei Venturoso, q u e «[...] t inha es t remados cantores , e t angedores q u e lhe 
v i n h a m de todas as partes D e u r o p a , a que fazia grandes part idos, e dava o r d e -
nados c o m q u e se m a n t i n h a m h o n r a d a m e n t e , e a lem d' is to lhes fazia outras 
mercês , pe lo q u e t inha h u m a das me lho re s Capellas de quan tos R e i s e P inc i -
pes en t ão viviam»1 5 6 . Elei to arcebispo de Évora , o in fan te D . A f o n s o (1509-
-1540) confiara ao mes t re -de -cape la da sé, q u e desde 1528 era Ma teus Aranda, 
o dever d e «ensinar can to d o r g ã o e can to c h ã o de graça a todol los conegos e 
p.a d o C a b i d o e bacharees da See e C a n t o r e s que quiserè; a p r e n d e r h o d i to 
can to e a os o y t o m o ç o s d o Coro» , s endo q u e «he ob r igado há ensinar t o d o l -
los dias d o anno , q u e não f o r a m de goarda tres horas cada dia, h u ã polia m a -
nhãa e duas de tarde», e a «ir a estante ao c o r o a cantar todol los dias e festas 
e m que se diserè os oíficios cõ cantores» 1 ' 7 . A o suceder - lhe , seu i rmão , o car-
deal D . H e n r i q u e , m a n t é m as mesmas disposições e ao can to r da sé Francisco 
Velez, q u e o c u p o u o lugar e m v i r tude de Aranda haver sido n o m e a d o , e m 
1544, p o r D . J o ã o III, lente de música na Un ive r s idade de C o i m b r a , c o n c e d e 
«cadano d o p r i m e i r o dia d o m ê s d o u t u b r o d o a n n o de R b i j [1547] e m d ian te 
doze mill rs. p o r Imsynar a C a m t a r can to chão can to dorgão e c o n t r a p o n t o 
[teoria e prática da compos i ção ] na crasta da dita see aos camtores m o ç o s d o 
c o r o e da es tamte e aos creligos e pessoas q u e ahy v i e r e m e q u e sera ob r igado 
a Insynar duas oras pella m e n h ã a e duas a tarde e m cada h u m dia, n a m s e n d o 
santo o u d o m i n g o . E as m a n h a s ou tardes e m q u e o u u e r can to do rgão n ã o 
avera lição [...]»15H. A part ir de 1552, d e t e r m i n o u o p re lado aos m o ç o s d o c o -
ro, até aí a viver cada u m e m suas casas, m a n d á - l o s «ajuntar e m Col l eg io , p a -
ra q u e fossem m e l h o r instruídos, e ficassem mais aptos para o serviço d o C u l -
to divino». Esta inst i tuição c u m p r i u tal enca rgo , c o m eficácia e mér i to , a té 
vir a ser ext inta e m 1849, e m consequênc ia de leis p romulgadas n o a d v e n t o 
d o Liberal ismo 1 5 9 . C o n t i n u o u a pres tar - lhe a m e s m a a tenção o arcebispo 
D . J o ã o de M e l o , a largando suas a t r ibuições , de q u e t i rou p r o v e i t o o ce lebra-
do mús i co carmeli ta Frei M a n u e l C a r d o s o (1566-1650), a q u e m os super iores 
«mandárão para a C i d a d e de Évora , para nella estudar G r a m m a t i c a , e arte da 
Musica , a qual se apl icou tan to , q u e e m p o u c o t e m p o se fez des t ro nella, e 
depois e s tudou c o n t r a - p o n t o , e se g r angeou os applausos de exce l len te C o m -
pos i tor [...]» ,6°. O r e g i m e n t o q u e lhe traçara e m 1565 era ex igen te na selecção 
dos candida tos a cantores da capela, a b r a n g e n d o os «moços tio coro» in te rnos 
d o colégio , a q u e m , q u e r fossem «tipres o u cõtral tos e sendo t enores e c o n -
trabaixos e m can to chão e dorgão», era indispensável saber «mto b e m cantar 
c o n t r a p o n t o e m cãto e dorgão», pois assim p o d e r i a m cantar «o q ' lhe o m t r e 
m a n d a r asi m o t é t e c o m o singelo [canto d is t r ibuído p o r cantores singulares] 
segdo lhe pareçer sem a isto p o r e m escusa algua»161 . Passaram pela capela da 
sé eborense os mestres C o s m e De lgado , fa lecido e m 1596 q u a n d o a regia há 
mais de 30 anos, a u t o r de u m livro das «lamêtações e lições da somana sane-
ta», q u e se pe rdeu , e M a n u e l M e n d e s , v i n d o de Por ta legre , «mestre de D u a r -
te L o b o , e de toda a boa musica deste Re ino» 1 6 2 . Para o inves t igador José 
Augus to Alegria, foi o padre D u a r t e L o b o «o p r i m e i r o g rande n o m e musical 
na Sé lisboeta», o n d e surge nos ú l t imos anos de Q u i n h e n t o s , pol ifonista n o t á -
vel, de q u e m o discípulo padre A n t ó n i o Fernandes , o prest igiado tratadista da 
Arte do cantochão e do canto d'orgão, publ icada e m 1626, enal tece o «subtil e 
qual i f icado engenho» , c o m o t e s t e m u n h a «a g rande m u l t i d ã o e cópia de discí-
pulos q u e de trinta annos a esta parte t e m sahido d o Claus t ro da nossa santa 
Sé de Lisboa para mui tas e diversas destes R e i n o s de Por tugal e Castella»163 . 
E m Braga, a dil igência dos arcebispos D . F e r n a n d o da Guer ra , D . Luís Pires 
e D . D i o g o de Sousa é reveladora da valorização dada ao a lcance pastoral da 
música sacra, f u n d a m e n t o bastante para a fo r tuna que , a seu t e m p o , viria a ter 
a pol i fonia na arquid iocese . M e r e c e referência o mes t r e -de -cape la da sé, p a -
dre M i g u e l da Fonseca, q u e deverá ter ascendido ao lugar n o ep i scopado d o 
cardeal D . H e n r i q u e (1533-1540), aí p e r m a n e c e n d o até 1544, a dir igir u m c o n -
j u n t o d e n o v e cantores e mais dois ou q u a t r o m o ç o s d o coro , d a t a n d o de e n -
tão u m a significativa co lecção de 85 peças pol i fónicas litúrgicas, das quais 53 
lhe são atr ibuídas1 6 4 . N o que à iniciação na música respeitava, b e m antes da 
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aplicação dos decre tos t r ident inos , assegurava o cabido: «Nesta Prov ínc ia e 
c idade e e m lugares deste arcebispado há colégios e escolas de ensinar p r inc í -
pios, artes, casos, can to , e asi nos ou t ros lugares, e m todos o u os mais deles, 
se ensina gramat ica ordinár ia e vo lun ta r i amente .» Para o ens ino d o c a n t o c h ã o 
desde q u e D . Frei B a r t o l o m e u dos Már t i res fundara o seminár io conci l iar aí 
se minis t rava u m a aula diária. Sabe-se ainda q u e o padre P ê r o de G a m b o a 
era, e m 1585, mes t r e -de -cape la d o arcebispo D . J o ã o Afonso de Meneses , q u e 
sucedera àquele veneráve l p re lado . I n f o r m a ç ã o segura de u m o u t r o da sé b r a -
carense dá u m d o c u m e n t o da tado de 1595, p rec i samen te a provisão d o a rce-
bispo D . Frei A g o s t i n h o de Jesus q u e n o m e i a para o cargo o padre L o u r e n ç o 
R i b e i r o , «mestre d e c a n t o d o r g ã o e c o n t r a p o n t o dos col legiaes d o co l leg io 
de são P e d r o d o Seminár io», au to r de u m Requiem a q u a t r o vozes1 6 5 . Havia , 
de facto, seis m o ç o s d o c o r o q u e ali serviam e m todas as coisas necessárias, 
« c o m o n o Altar, procissoens, e capellas; e a iudavão aos clérigos d o c h o r o às 
missas q u e d iz iam d o C a b b . ° e os a c o m p a n h a v ã o nos e n t e r r a m e n t o s dos d e -
func tos , e os a iudavão aos Off ic ios q u e p o r elles fazião», os quais, «e à ho ra 
q u e o M e s t r e d o can to der Lição na Caza d o Cabb . ° , irão a ella, pera lhe e n -
s inarem os versos, e mais cousas neçessarias pera o serviço d o c h o r o , e Igreja; 
p o r q u e o mais q u e lhe for necessário saber d o can to , t e m lição n o C o l l e -
gio»166 . Era aque le pre lado , s e g u n d o Barbosa M a c h a d o , m u i pe r i to nas cer i -
món ia s eclesiásticas e «destríssimo» na arte da música , t e n d o de ixado « h u m li-
v ro de missas para se impr imi r , e outras excel lentes obras desta profissão» e, 
nos estatutos de 1600 dados ao cabido , o r d e n a d o q u e n o c o r o todas as horas 
maiores fossem «sempre cantadas c o n f o r m e aõ an t igo cos tume» da sé, c o m a 
obr igação ainda de «ao tp.° q u e se can ta rem, e e n t o a r e m as oras, o u officios 
de d e f u n t o s todos terão os seus breviár ios Bracharenses, p.a c an ta rem, e e n -
t o a r e m p o r elles, salvo os benef ic iados , q u e t i ve rem nas estantes d ian te de si 
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os Saltérios Bracharenses, ou ou t ros apon tados pellos Bracharenses» ' 6 7 . En t re 
1481-1509 era n ies t re -de-cape la da sé c o n i m b r i c e n s e Vasco Pires, q u e de ixou 
melodias cont rapont i s tas exul tantes sobre versículos d o Magnificai e a d o x o l o -
gia Allcluia, e u m ce r to Fe rnão G o m e s o u G o m e s Cor re i a , res idente na c ida-
de d o M o n d e g o en t r e 1505 e 1532, can tor d o pre lado D . J o r g e de Almeida , e 
au to r d o o fe r tó r io da Missa de D e f u n t o s , a q u a t r o vozes, Hóstias et Preces e de 
u m a Missa orbis factore, «assente na paráfrase sistemática de melod ias g regor ia -
nas, q u e const i tui a mais antiga versão pol i fónica d o O r d i n á r i o da Missa de 
u m au tor de nac ional idade por tuguesa incontestável» 1 6 8 . N a sé p o r t u e n s e ha -
via, na pr imei ra m e t a d e d o século d o século xvi , grandes e p e q u e n o s órgãos 
e u m mes t re -de -cape la , mas sem obra conhec ida , de n o m e J o r g e Vaz, q u e 
dirigia u m a g r u p a m e n t o de d o z e cantores adul tos e m o ç o s d o c o r o a q u e m 
compe t i a ensinar o canto 1 6 9 . P r ece i t u av am as Constituições cio bispado de Coim-
bra (1591) d o t e m p o de D . A f o n s o de Cas te lo Branco q u e os candida tos a o r -
dens maiores fossem «latinados» e, sujei tos a exame , aprovados n o can to g r e -
gor iano pe lo mes t re -de -cape la , b e m c o m o houvesse u m «liuro de Missas 
Votivas & de de func tos , a p o n t a d o de can to chão , q u e per nosso m a n d a d o se 
i m p r i m i o , & hora m a n d a m o s e m e n d a r & acrescentar pelo nosso Mes t re da 
Capella, & na nossa See & Igrejas collegiadas e m q u e há Benef ic iados q u e 
can tão e m C h o r o auerá Salteyros, An t iphonar ios , & Graduaes , & todos os 
mais l iuros necessários para as Missas & D i u i n o s Of f i c ios da R e f o r m a ç ã o & 
vzo R o m a n o & Martirologios»1 7 0 . Ter ia fe i to , talvez, a sua iniciação musical 
n o b u r g o t r ipei ro P e d r o d o Po r to , au to r ident i f icado da «mais antiga obra 
po l i fón ica portuguesa», u m Magnificai, c o m p o s i ç ã o cont rapont í s t ica , «a três 
vozes dos versos pares d o cân t ico mariano». O m u s i c ó l o g o R o b e r t S tevenson 
d á - o c o m certa probabi l idade c o m o s e n d o o pol i fonis ta P e d r o d e Escobar , 
esse «el por tuguês», c an to r da capela de Isabel, a Católica, que , de 1507 a 1514, 
foi mes t r e dos m o ç o s de co ro da Sé de Sevilha, e q u e o cronista J o ã o de Bar -
ros considera o «príncipe dos motetes». Escreveu numerosas compos i ções sa-
cras, j u l g a n d o - s e q u e o infante D . Afonso , de q u e m era mes t re -de -cape la , o 
l evou para Évora, q u a n d o t o m o u posse da diocese1 7 1 . N a Sé de L a m e g o h a -
via, e m 1552, u m mes t r e -de -cape la e, e m 1569, u m t a n g e d o r de órgãos, a f a -
zer supor u m a prática musical pol i fónica 1 7 2 ; na de Viseu c o n h e c e - s e , e m 
1570, a existência d o mes t r e -de -cape la A m b r ó s i o de P inho , que fora can to r 
da Sé de Évora , «quatro m o ç o s d o c o r o cujas idades e r a m próprias para c a n -
tarem a música de can to d 'órgão», e, e m 1599, t a m b é m v i n d o da m e s m a terra 
a lentejana, o n d e ap rendera a arte 110 C o l é g i o dos M o ç o s d o C o r o , c o m e ç a a 
dirigir a capela viseense o cé lebre Estêvão Lopes M o r a g o , au to r d e u m Vespe-
ral, e de u m a vasta obra pol i fónica; 11a Sé de Por ta legre , d iocese criada e m 
1549, c u j o p r ime i ro bispo, o cas te lhano D . Ju l ião d 'Alva , foi mes t re -esco la 
e m Évora , func ionava , cerca de 1565, u m a capela de música q u e con tava m o -
ços d o co ro , e, n o ep i scopado de D . Frei A m a d o r Arrais, que f u n d o u u m se-
miná r io d e colegiais para educa r «men inos pobres e honrados» d o n d e saíam 
«muitos grandes clérigos e cantores», prat icava-se can to e órgão , t e n d o daqu i 
par t ido e m 1575, pela m ã o d o cardeal D . H e n r i q u e , para a igreja ebo rense 
mest re M a n u e l M e n d e s ; na Sé de Elvas, c u j o p r i m e i r o bispo D . A n t ó n i o 
M e n d e s de Ca rva lho e laborou , e m 1572, m i n u c i o s o r e g i m e n t o para a capela 
musical , c o n t e m p l a n d o as obr igações d o seu mes t re e d o t a n g e d o r dos órgãos 
e u m a n o r m a t i v a para a educação dos m o ç o s d o coro , serviu até 1626 o m e s -
tre M a n u e l Garcia o u M a n u e l Garcia Suei ro , e ve io a dis t inguir-se o padre 
M a n u e l R o d r i g u e s C o e l h o , aí m o ç o de c o r o desde os o i to anos (1563) e, ao 
depois , «o nosso m a i o r organista de sempre»1 7 3 . 

P o r sua vez, cada u m a das o rdens religiosas, m e s m o as mili tares, i m p l a n -
tadas 110 re ino a part i r da era medieva l c o m as suas igrejas, cen t ros de cu l to 
públ ico , e c o m u n i d a d e s o n d e se dava a f o r m a ç ã o necessária ao min is té r io 
eclesiástico, a c o m p a n h a r a m e se d is t ingui ram neste evo lu i r da música sacra. 
O s cistercienses de Alcobaça e os bened i t i nos de Tibães , R e n d u f e , Paço d e 
Sousa, San to Ti rso e mais, l igados aos mos te i ros de sua congregação , segu iam 
os cânones consagrados à pureza e s impl ic idade da me lod ia gregor iana n o o f í -
c io do c o r o e missa cantada ao r i tmo d o ano l i túrgico. N ã o de ixavam, p o -
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r ém, c o m m a i o r ou m e n o r lent idão, de se mos t ra r sensíveis às inovações , n o 
c a m p o da pol i fonia e organística, pautadas pelas sés catedrais e às aber turas 
notadas e m moste i ros e c o n v e n t o s de outras congregações regulares. Ala rgan-
d o o â m b i t o c r o n o l ó g i c o d o século x v ao t e r m o d o xvi i , d o R e n a s c i m e n t o 
ao mane i r i smo, m e r g u l h a n d o n o bar roco , descobre-se a existência, d o c u m e n -
tada e m 1521, de u m M a n u e l Matos e de u m Frei Paulo , ambos d o mos te i ro 
alcobacense, trazidos pelo cardeal D . H e n r i q u e para a Sé de Évora, o n d e exe r -
ciam funções e m 1538, e n q u a n t o na casa-mãe actuava D i o g o Solorzano, todos 
t angedores d e órgãos. Frei J o ã o de Cr i s to , fa lecido e m 1654, p o n t i f i c o u e m 
Alcobaça, na p r imei ra m e t a d e de Seiscentos, «não só c o m o organista, mas 
t a m b é m c o m o mes t re de capela e compos i tor» , s e n d o - l h e atr ibuídas Paixões 
a qua t ro vozes, h o j e perdidas; e, na segunda, será de refer i r o leiriense Frei 
Gabr ie l de Jesus, q u e se finou e m 1708, «dextríssimo t a n g e d o r de harpa e ó r -
gão, e não m e n o s insigne 110 cont raponto» 1 7 4 . O r a m o p o r t u g u ê s da c o n g r e -
gação bened i t ina , n o s e g u n d o capí tu lo-gera l e f e c t u a d o e m Lisboa, n o ano de 
1575, ao recorda r q u e a o r d e m não o permi t ia até en tão , passou a autor izar o 
«canto d 'o rgão» n o coro 1 7 5 . As const i tu ições , impressas e m Lisboa n o a n o de 
1590, o r d e n a m q u e o of íc io d iv ino seja de f o r m a q u e se en t enda e «va m u i t o 
b e m pausado , assi o q u e se rezar, c o m o o q u e se cantar» e q u e nos d o m i n g o s 
e festas «aja d i f ferença dos ou t ros dias f azendo c o m mais so len idade os officios 
d iu inos , assi n o c h o r o c o m o n o altar q u e nos dias da somana». Se e r am r e -
p rovados os «requebros da garganta» e falta de d e v o ç ã o n o cantar e ler, a 
p r e o c u p a ç ã o d o m i n a n t e ia para a «qualidade d o d e s e m p e n h o musical e m t o -
dos os serviços litúrgicos»1 7 6 . P o r isso, o abade-gera l , Frei A n t ó n i o C a r n e i r o , 
aponta , e m 1644, c o m o objec t ivos a perseguir : «fidelidade ao Cerimonial da 
C o n g r e g a ç ã o , ens ino de can to e música de tecla». Nesse sent ido, p r o c u r a v a -
-se q u e houvesse mestres capazes de min i s t r a rem «canto, tecla e latim» e m a -
nicórdios , c o m o ve io a acon tece r nos principais moste i ros , c o m o Tibães e 
San to d o Ti rso , q u e t i n h a m , e m 1765, sens ive lmente o m e s m o n ú m e r o de 
m o n g e s de c o r o (44), can tores e organistas de nomeada 1 7 7 . 

Desde q u e os monarcas assumiram a responsabil idade e or ien tação d o 
mes t rado das o rdens militares (1551), o cu idado pe lo ens ino e qual idade da 
música sacra, c o m o fim de assegurar e abri lhantar os ofícios li túrgicos, ref lec-
te-se de fo rma inequ ívoca a part ir dos finais d o século x v até à época j o a n i n a 
de Setecentos na d o c u m e n t a ç ã o arquivística, apa recendo notícias e n o m e s vá-
rios de regentes de can to de ó rgão e «tangedores» q u e o tocassem, a indicar o 
uso da pol i fonia , para a lém d o can tochão , c o m o se c o m p r o v a pelos códices 
musicais detectados . H á t e s t e m u n h o s relativos, q u a n t o à O r d e m de Avis, de 
t radicional obed iênc ia ao c o s t u m e cisterciense e bened i t i no , n o c o n v e n t o da 
vila e nas igrejas matr izes alentejanas de M o u r a , Serpa, Benaven te , Elvas e B e -
ja; q u a n t o à O r d e m de Cris to , sucedânea dos Templár ios , n o c o n v e n t o e vila 
de T o m a r , na C o n c e i ç ã o de Lisboa, e m Abrantes , M o n t e m o r - o - N o v o , Nisa, 
Soure e outras d o con t inen te , a b r a n g e n d o as d o pad roado u l t ramar ino; q u a n -
to à O r d e m de Santiago, e m igrejas de Palmela ao Algarve, n o m e a d a m e n t e 
Alcácer d o Sal, Almada, Sesimbra, Mér to la , Tavi ra e Torsão 1 7 8 . 

A prestigiada congregação dos C ó n e g o s R e g r a n t e s de San to Agos t inho , 
cu jos nov iços faziam d u r a n t e anos a ap rend i zagem musical de can to e ins t ru -
m e n t o s de corda , a sopro e tecla, t inha n o século xvi u m a capela pol i fónica , 
c o m tiples o u cont ra l tos e t enores o u cont raba ixos , n o q u e «precedeu todas 
as catedrais por tuguesas [...], t e n d o a lcançado e n o r m e prestígio»1 7 9 . C o m o fi-
guras de p r i m e i r o p lano e m e r g e m : D . H e l i o d o r o de Paiva, fa lecido e m 1552, 
que , para a lém de c o t a d o humanis ta e t eó logo , «era can tor , & m u s i c o m u i 
destro, & contrapont is ta», t a n g e d o r de «orgão, crauiorgão», de v io la -d ' a rco e 
harpa, t e n d o c o m p o s t o «muitas missas, & magnif icas de can to de o rgão , & 
mo te t e s m u i suaves»; D . P e d r o de Cr i s to (f 1660), au to r de formosíss imos 
responsór ios de Nata l ; e D . Gabr ie l de São J o ã o , cons ide rado «perit íssimo e m 
todas as artes musicais», e m t e s t e m u n h o s coevos 1 8 0 . Este ú l t i m o foi env iado 
e m 1624, «por ser necessário nele para tanger», para a ou t ra casa da o r d e m , o 
mos t e i ro lisboeta de São V icen t e de Fora, e m q u e os monarcas e r am assíduos 
a assistir aos ofícios l i túrgicos. A q u i es teve t a m b é m o bracarense D . Agos t i -
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nho da Cruz (1590-1633), «insigne tangedor de orgãos» e autor da obra Lira de 
arco ou Arte de tanger, e D . Francisco de Cristo, cr istão-novo e professo em 
1594, tido como o melhor de viola-d'arco e mão do seu tempo1 8 1 . 

S E BEM Q U E o C U L T I V O DA M Ú S I C A VOCAL E I N S T R U M E N T A L , p a r a a l é m d o 
cantochão, esteja documentado entre nós quanto aos Franciscanos, nos fins de 
Quatrocentos, ao menos no século xvi surgem nomes a destacar, como o 
violista Frei Peixoto de Pena e u m observante Frei Gil, perito em cantochão 
e polifonia, vigário do coro em São Francisco da Guarda, onde em 1640 fale-
ceu. Ao longo de Seiscentos, há notícia de out ro vigário do coro e mestre de 
noviços no convento franciscano de Alenquer, Frei Domingos da Conceição, 
desaparecido em 1647, apaixonado cultor da teoria e prática musical. Nasceu 
em 1625, nos arrabaldes do burgo portuense, Frei Luís da Conceição, que, se-
gundo o cronista Frei Fernando da Soledade, com tenra idade aprendeu canto 
de órgão, ao tempo mui to estimado na Província de Portugal da O r d e m de 
São Francisco, e se tornou b o m músico, cantando «tiple e nesta voz perseve-
rou até aos cincoenta e oyto anos em que morreo». Ao ramo dos Terceiros 
Franciscanos pertenciam: Frei António da Ressurreição, vigário do coro do 
Conven to de Jesus, em Lisboa, falecido no de Santarém em 1586, que desde 
inícios do século dispunha de u m órgão e tangedor, atr ibuindo-se-lhe dotes 
de contrapontista e várias missas escritas; e Frei Francisco de Santa Maria, bar-
celense e operoso músico, pertencente t ambém à igreja do cenóbio de Nossa 
Senhora de Jesus, na época centro importante de vida religiosa. O campo, de 
facto, era sáfaro na o rdem seráfica para o canto litúrgico, em missas e ofícios, 
não apenas pela abundância de casas espalhadas no país, como pelo incremen-
to dado à devoção dos leigos, pelo número de confrarias e irmandades erectas 
em suas igrejas conventuais e pelos acordos feitos com outras exteriores para 
cumpr imento de imposições estatutárias e de legados. Terá aqui fundamento 
a advertência, para o que então seria abuso generalizado, da patente firmada 
no Conven to de Santo António de Vale da Piedade, e m 1721, por Frei Estê-
vão de Coimbra: «Temos notícia que alguns Guardiães (...) mandaram cantar 
fora dos Conventos ou por cortesia ou por interesse, c o m o se vivêramos de 
Capelas de música.»182 Acontecia que na Província Reformada da Soledade 
(1673), onde se cantava comunitariamente, de harmonia com as rubricas do 
ofício das horas e da missa, «Hinos, Salmos, Antífonas, Responsórios, Versos, 
Glória, Credo, Aleluia e Sequências», os noviços faziam a sua aprendizagem 
musical de teoria e prática, a cargo de u m vigário do coro, nomeado por um 
triénio, que os ensaiava «como se fossem mestres de coro»183. É certo, como 
anota o investigador Frei Manuel Valença numa referência à o rdem em geral, 
que, na prática, «o cantochão era o mais usado, tanto na missa c o m o nos ofí-
cios cantados, e o canto de orgam polifónico marcava a sua presença mais desta-
cada nos dias solenes e ocasiões paralitúrgicas», aventando ser a restrição da 
polifonia talvez motivada pelo «número insuficiente de cantores» ou pela «falta 
de meninos do coro», embora os franciscanos conventuais e da Observância 
por «toda a parte, já nos fins de seiscentos, a aceitassem melhor»184. A sobrie-
dade dos Capuchos (1565) contrastava, por sua vez, com o esmero na execu-
ção, a pon to de, ao visitarem, em 1656, D. João IV, prostrado em seu leito de 
doente nos Paços da Ribeira, rezarem e cantarem «tão consertados, e tanto 
e m solfa, que o enfermo, b o m entendedor da arte musical, no tou c o m grande 
gosto o quanto observavam as regras e entoavam c o m sentimento»185 . 

Entre os Eremitas de São Paulo (serra de Ossa), conhece-se, no sécu-
lo xvii, o florescimento da música sacra através de compositores e ins t rumen-
tistas de órgão e cravo de que ficou memória , infelizmente com rara p o r m e -
norização de suas obras. O eborense Frei Manuel Faleiro (1589-1659) foi autor 
e organista insigne. Contemporâneos seus aparecem mencionados os lisboe-
tas: Frei Hilário da Cruz (1597-1665), de q u e m reza a crónica haver sido «des-
tríssimo músico, composi tor famoso de solfa, destríssimo tangedor de orgão», 
e Frei Valeriano de Santa Cecília (1588-1657), composi tor e «excelentíssimo 
organista»186. Da O r d e m do C a r m o foram: o célebre Frei Manuel Cardoso 
(1566-1650), durante mais de seis décadas mestre-de-capela de seu convento, 
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provável professor d o f u t u r o D . J o ã o IV, c o m c inco t o m o s de compos ições 
impressos en t re 1613 e 1648, e n g l o b a n d o cânticos marianos , missas e mote tes , 
«que i n c l u e m as Lições da Semana Santa q u e são p o r cer to das obras mais c o -
m o v e n t e s d o M a n e i r i s m o musical português» 1 8 7 ; Frei M a n u e l C a r n e i r o 
(c. 1629-1693) de q u e se a f i rmou ter sido o m e l h o r organista de seu t e m p o ; 
Frei Luís de Cr is to (c. 1626-1693), i gua lmen te co t ado c o m o t a n g e d o r de ó r -
gão d o c o n v e n t o carmeli ta e, ao depois , da sé l isbonense1 8 8 . 

E m cada u m a das demais o rdens religiosas o cenár io não diferia g r a n d e -
m e n t e , dado o t eor da vida litúrgica e devoc iona l . S e m concre t izações de i n -
dividual idades a p o d e r e m adiantar-se, este e x e m p l o dos Lóios serve para ve r 
o q u e nos restantes c o n v e n t o s da o r d e m e e m outras congregações ocorr ia . 
Fundada cerca de 1425, a C o n g r e g a ç ã o dos C ó n e g o s Seculares de São J o ã o 
Evangelista (Lóios) teve e m Vilar de Frades, Barcelos, a sua casa-mãe e até 
1631 c o n t a r a m c o m mais o i to ramif icações e m Xabregas , Lisboa, Évora , P o r -
to , Arraiolos, Vila da Feira, L a m e g o e C o i m b r a , r e u n i n d o 260 religiosos e m 
1658, dos quais 55 pe r t enc i am a Vilar e 53 a Santo Elói (Lisboa). R e c i t a v a m o 
of ic io coral e ce lebravam a eucaristia d iar iamente . N a igreja e r am sepultados 
b e n e m é r i t o s q u e e m seus tes tamentos p e d i a m sufrágios, c o m o , p o r e x e m p l o , 
D . Teresa de M e n d o n ç a , sobr inha de D . D i o g o de Sousa, arcebispo de Bra -
ga, que e m 1561 inst i tuiu e m Vilar de Frades «huma capella de missa rezada, 
quot id iana , e missa cantada todos os dias de Nossa Senhora , e dia de f inados, 
h u m a cantada de r e q u i e m , c o m seu responso»1 8 9 . Mas ou t ros devo tos de e x -
tracção nob re , lá sepultados, dev iam ter fei to idênticas disposições. C a n t o u - s e 
desde cedo música de órgão , t e n d o o p r imi t ivo dado lugar a u m n o v o , e m 
1560, q u e f icou instalado, « n u m f o r m o s o arco de pedra», j u n t o ao co ro o n d e 
fora, 19 anos atrás, cons t ru ído u m be lo cadeiral de talha, «assi p o r ser obra d o 
mes t re [organeiro , He i to r ] L o b o , c o m o p o r ser peça t a m admiravel , t am esti-
mada na provínc ia de E n t r e D o u r o e M i n h o pella suave melod ia dos seus 
mui tos e suaves registos», 14 da m ã o direita e 16 da esquerda, e de qua t ro o i -
tavas, q u e ao t e m p o custara 310 0 0 0 réis190. G r a n d e e suavíssimo era este «or-
gam c o m q u e o C r e a d o r se louva, e as criaturas se recrião» e e m estantes es-
t avam co locados os livros «do serviço d o c h o r o todos de f iníssimo 
p e r g a m i n h o e m u i t o b e m emcadernados» 1 9 1 . 

Dispersas p o r cidades e vilas, ent re outras: Valença, Viana, Guimarães, Bar -
celos, Por to , C o i m b r a , Santarém, existiam igrejas colegiadas, c o m c o m u n i d a -
des de clérigos a viver segundo u m a regra canónica, à maneira dos cabidos da 
sé, mas au tónomas , que asseguravam o ministério do altar, d i spondo de u m 
prior, deão, mestre-escola e chantre. E m todas havia capelas de cantores e m ú -
sica instrumental , ao m e n o s a de órgão, c o m o a referência a tangedores indicia, 
e polifonia nas solenidades várias d o calendário litúrgico1 9 2 . A de Nossa S e n h o -
ra da Oliveira, e m Guimarães , chegou a ter mais de três dezenas de cónegos, 
moços de co ro e organista e teve c o m o mestre-de-capela , que t a m b é m foi da 
Sé de Braga, o padre Inácio A n t ó n i o de Almeida (1760-1825), v imaranense e 
c o n h e c i d o abade de P e n e d o n o (Lamego) que de ixou «Officios de defuntos , 
várias Missas, u m Stabat Mater e Officios da festa de Ramos da Semana Santa»m. 

N o s n u m e r o s o s c o n v e n t o s e moste i ros de freiras, dis tr ibuídos pelo co n t i -
nen te , ilhas, índia , M a c a u e Brasil, can to l i túrgico, desde o of ic io coral às 
missas solenes e demais actos de p iedade , dos lausperenes ao t edéu , b e m c o -
m o a música ins t rumenta l , t i n h a m religiosas aptas a executá- los e ensiná-los. 
Q u a n d o o uso os genera l izou, não fal tavam o órgão , a viola, o rabecão e o 
cravo para a c o m p a n h a r e m a pol i fonia . As freiras clarissas, presentes n o re ino 
desde o século XIII, c o m os seus 73 moste i ros n o país e m 1740, t i n h a m bas-
tantes lugares de cu l to capazes de atrair os fiéis aos actos religiosos quo t id i a -
nos, dominica is e festivos. C o m u n i d a d e s havia, est imuladas pelas re formas i n -
t roduzidas , pela abundânc ia e qual idade de seus m e m b r o s , q u e d i s p u n h a m de 
possibilidades de escolha para m a n t e r e m u m edif icante serviço religioso de 
l ouvo r d iv ino , desde o c a n t o c h ã o ao can to de órgão. O cronista seráfico Frei 
M a n u e l da Esperança, fa lecido e m 1670, refere , n o C o n v e n t o de Santa Clara 
do P o r t o , «uma freira cantora , chamada Soror Inês d o M e n i n o Jesus, que foi 
u m assombro para todos os ouv in tes pela b randura e suavidade d o seu canto»; 
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e, no similar de Lisboa, viveram Soror Brites do Nasc imento , e m 1612 en t re -
gue a «ensinar o cantochão a todas as [outras irmãs] que queirão aprender e a 
todas dava lições de canto», e Soror Brites Glória (1663), uma «cantora exce-
lente», a quem a Academia dos Singulares dedicou uma sessão de h o m e n a -
gem, após a sua mor te . Ou t ros dados são fornecidos por Frei J e r ó n i m o de 
Belém: n o Moste i ro da Conce ição de Beja, cerca de 1482, cada dia «cantão as 
Religiosas a Missa Conventua l ; e nos mais solemnes a canto de Órgão , para o 
t empo sempre excelentes Musicas. T o d o o Off ic io Div ino he cantado, e 
mu i to seguido o Coro»; no Moste i ro do Espírito Santo de Torres Vedras, 
cerca de 1567 pertencia à comunidade Soror Isabel de Magalhães, que aí foi 
vigária do coro largo t empo e, sendo «excelente Musica», ensinou c o m admi-
rável zelo todas as religiosas que lhe foram confiadas; 110 mosteiro de Lame-
go, no século xvi, existia uma «escola pública de canto e rabecão», aberta pela 
clarissa Soror Maria da Cruz que, no meio , era conceituada artista; 110 M o s -
teiro das Chagas de Vila Viçosa, na segunda metade do século xvin , Soror 
Catarina dos Serafins, vigária do coro durante muitos anos, «para uniforme 
perfeição do Cantochão ensinou todas as Religiosas que sentia com capacidade 
tudo dirigido ao fim de que o Senhor fosse mais louvado»194. Vários tes temu-
nhos mais se encontram relativos à era setecentista, embora com absoluta pre-
dominância do órgão, pois, de facto, havia constituições, como as dadas às reli-
giosas do C o n v e n t o de Nossa Senhora da Conceição de Penha de França 
(Braga), que não encorajavam «o ensino da rabeca e outros instrumentos» e m -
pregados na música maneirista e barroca, antes só rabecão e cravo195. O espec-
tro de conventos femininos 110 reino e ultramar, verdadeiramente impressio-
nante, e se a estes juntarmos os de agostinhas, bernardas, dominicanas, das 
comendadeiras de ordens militares, etc., onde o panorama seria, por certo, 
idêntico, poderá aquilatar-se o quanto a música sacra se executava e ensinava. 

Se o espírito de T r e n t o reprovava os excessos que a polifonia con t r apon-
tística introduzira, numa preocupação de re torno à simplicidade e pureza pr i -
mitivas, e m que o cantochão se identificava c o m o a melodia mais c o n f o r m e 
ao acto litúrgico, é compreensível a existência de duas tendências quanto à 
função da música vocal e instrumental e cor respondente participação do p o -
vo de Deus, n u m a Cristandade dividida pela i rrupção do evangelismo refor -
mista e da teatralidade barroca. C o m efeito, aquele conciliábulo ecuménico , 
se não legislou especificamente sobre a música, o rdenou , na sua xx sessão, de 
17 de Se tembro de 1562, que toda a salmodia musicada não devia ser c o m p o s -
ta «para deleite vão dos ouvidos, mas de tal m o d o que as palavras sejam per -
cebidas por todos», e que não se recorresse a temas profanos na música de ó r -
gão n e m , na mesma linha, à instrumental1 9 6 . A vigilância sobre a or todoxia 
doutrinária e a percepção do texto, ainda que só pelos iniciados no latim, 
adivinham-se no elogio do mestre teólogo conimbricense Mart in de Azpi-
cuelta Navarro aos conventuais de Santa C r u z por cantarem «com tal pauza, 
clareza e distinção, que de todos era entendida a letra das Missas & do mais 
officio divino». Aliás seria essa, na opinião de Vieira Nery , a «tónica da estra-
tégia reformista», voltada para «atrair os fiéis às cerimónias litúrgicas», patente 
110 parecer do crúzio Diogo de São Miguel que, e m 1563, dizia: «[...] húa 
cousa que mui to conseruaua a deuação do povo & traz os fieis mais cô t inua-
m e n t e aos diuinos officios, he a melodia dos cântos: o q parece bem claro 
pois vemos cõcorrer mais gente às igrejas onde mi lhor fazè os diuinos off i -
cios, q às outras onde carece de cãtos ou não cãtam tam bem. [... E] não p o -
demos deixar de confessar que mais conuen ien te he o canto chão a madureza 
de grauidade dos religiosos, que o cãto dorgão: dado caso que c o m o tudo se 
ordenar à gloria de nosso Senhor tudo he bom. Geral regra he, que nã há 
cousa de que o b o m nã use bem, & de que o virtuoso não tire bê: assi mes -
m o não há cousa de que o m a o não possa tirar & vsar mal: assi q cantando 
h u m virtuoso canto dórgão, louva ao Senhor & merece, & cantando hú dis-
soluto canto chão vangloriase e perde seu trabalho»197. O que importava, 
pois, era a recta intenção, e a dignidade e perfeição a impr imir à música sa-
cra. E n t e n d e r a m - n o os Jesuítas, no c u m p r i m e n t o da sua divisa «Ad m a j o r e m 
Dei gloriam», na sua espiritualidade, pedagogia e pastoral. N o currículo aca-
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d é m i c o , à a p r e n d i z a g e m musical era dado , e m c o n f o r m i d a d e c o m o Ratio 
Studiorum, o d e v i d o lugar. E se, na prática m i n g u a v a m talentos própr ios , es-
c reveu o padre Francisco R o d r i g u e s , h is tor iador da C o m p a n h i a de Jesus, su-
p r i r a m - n o s «artistas seculares», a q u e r ecor r i am, e, p o r cer to , a execu tan tes de 
outras congregações . Incontes tável , p o r é m , é q u e a po l i fon ia e o ins t rumenta l 
realçavam c o m f r equênc i a «o b r i lho das festas escolares, para a u m e n t a r e m o 
cu l to das igrejas, e t a m b é m para a t t rah i rem s u a v e m e n t e á fé de Chr i s to os 
gent ios d e alêm-map>1 9 8 . O s coros d o teat ro , de in tu i tos a p o l o g é t i c o - e d i -
ficantes, p r i m a v a m pela per fe ição das melodias , vozes e excelência dos ins t ru -
m e n t o s , d e i x a n d o del iciados os espectadores . Acrescenta , p o r é m , aque le his-
to r i ador inaciano: «Nas f u n ç õ e s sagradas dos t emplos christãos é q u e os 
Jesuítas d i s p e n d ê r a m não r a r amen te ma io r l u x o de musica , b e m jus t i f icado 
pe lo fim santo de se e l eva rem os corações dos h o m e n s á grandeza de D e u s . 
Pa r t i cu l a rmen te nas festas so lemnes realizadas na igreja de S. R o q u e , mui t a 
vez c o m a assistência da família real e da nobreza , a musica a u g m e n t a v a g r a n -
d io samen te a mages tade das ce r imónias religiosas.»199 Factos c o m p r o v a t i v o s 
não escasseiam: D . P e d r o II assistira aí à festa de San to Inácio, e m 1676, «ce-
lebrada c o m appara to magn i f i co e musica pr imorosa»; e m 1713, « in t roduz iu-se 
o c o s t u m e de cantar n o u l t i m o dia d o a n n o o Te-Deum e m acção de graças, e 
l ogo se c o m e ç o u a fazê- lo c o m p o m p a solennissima»; c inco anos depois , j á ali 
a todos recreava a ha rmon ia de vozes c o m «que o p o v o , ap inhado na igreja, 
respondia ao cô ro dos músicos»; n o seguinte, o padre Cr is tóvão da Fonseca, 
SJ, mus i cou o h i n o sagrado de fo rma invulgar, c o m a in te rvenção de qu inze 
coros, de vozes escolhidas e me lhores ins t rumentos da cidade, r e s p o n d e n d o -
- lhes n u m e r o s o s colegiais, na presença de reis, infantes, inquis idor-geral , n ú n -
cio, patriarca de Lisboa, embaixadores e nobres da corte 2 0 0 . A celebração só 
d u r o u até 1745, ao q u e consta. C a m i n h o diferente , mais consen tâneo c o m o 
t radicional ismo t r ident ino , seguiram os arrábidos, abraçados ao espírito de aus-
ter idade e pobreza d o r e f o r m a d o r São Pedro de Alcântara, e a q u e m 
D . J o ã o V conf iou o C o n v e n t o de Mafra , para aí assegurarem u m a liturgia d o -
minada pe lo can tochão . Para ensiná-lo, o m o n a r c a m a n d o u vir o mest re v e n e -
ziano G iovann i Georg i que , auxil iado p o r dois cantores italianos, reunia , e m 
Santa Catar ina de R i b a m a r , os noviços de três mostei ros da zona de Caxias 
para lhes ensinar o can to gregor iano r e fo rmado , ao m o d o r o m a n o , e ou t ra boa 
música sacra. N a sagração da" Basílica de Mafra , a 22 de O u t u b r o de 1730, fez-
-se ouv i r u m co ro i m p o n e n t e de cen tena e meia de vozes, a c o m p a n h a d o p o r 
seis órgãos, passando a ministrar-se aulas de música para os religiosos coristas e 
de livre f requência . N a liturgia imperava o can tochão , a c o m p a n h a d o pelo ó r -
gão, não dispensando o apo io de ou t ros ins t rumentos , o q u e permit ia , e m dias 
de ma io r solenidade, música h o m o f ó n i c a , pol i fónica e policoral. T o r n a r a m - s e 
os arrábidos, n o espaço por tuguês , os p ionei ros d o can tochão r e fo rmado , de 
resto obr iga tór io para as províncias da Observância , da índia e Brasil incluídas. 
Pa t roc inou D . J o ã o V a impressão de manuais de can tochão , s egundo o cos tu -
m e da o r d e m , c o m o o famigerado Theatro Ecclesiastico (1734), de Frei D o m i n -
gos d o Rosár io , vigário d o co ro de Mafra , que c o n h e c e u n o v e edições até ao 
início de Oi tocen tos 2 0 1 . N o arcebispado bracarense, D . J o s é de Bragança teve, 
c o m o mest res-de-capela da sé e professores de música n o seminár io , os i rmãos 
padre Ambrós io da Silva Tavares, de 1743 a 1752, e padre José Félix Tavares, 
de 1752 a 1779, o r iundos de Setúbal, que desfrutaram de prestígio pela sua 
competênc ia 2 0 2 . P o r sua vez, o sobr inho e sucessor, D . Gaspar de Bragança, 
t r o u x e cons igo o i taliano A n t ó n i o Galassi, q u e dirigiu a capela da catedral de 
1780 a 1792, e dois frades arrábidos, «a fim de r e f o r m a r e m o c a n t o c h ã o desta 
sé e ens ina rem o c a n t o c h ã o m o d e r n o » 2 0 3 , e n q u a n t o , n o t e m p o de D . Frei 
C a e t a n o Brandão , era n o m e a d o , e m 1797, professor d o seminár io o minor i s ta 
po r tuense V icen t e José Mar ia R o b o r e d o (1831), na altura, mes t r e -de -cape l a 
da sé e organista2 0 4 . A o n o r t e d o M o n d e g o , os c apuchos de estreita o b s e r v â n -
cia f izeram c o m q u e as suas igrejas e c o n v e n t o s se abrissem, d o M i n h o ao Al -
garve, ao c a n t o c h ã o r e f o r m a d o , à m o d a r o m a n a , e, ainda, à música c o n c e r -
tante bar roca , c o m seus órgãos e executantes 2 " 1 . 

N a segunda m e t a d e d o século xvi , a Cape la R e a l , dedicada p o r D . M a -
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nue l ao após to lo São T o m é , p r o t e c t o r da índia , c o n t i n u o u a ser u m p ó l o ac -
t ivo de g rande qual idade musical , m e r e c e n d o des taque o organista e c o m p o -
sitor maneir is ta sacro A n t ó n i o Carrei ra , fa lecido n o decl inar de Q u i n h e n t o s . 
Apesar d o d o m í n i o filipino a possibilitar, aliás, u m m a i o r i n t e r c â m b i o ibér ico , 
m a n t e v e - s e o prest ígio desta inst i tuição, c o m in te i ro des taque para o mes t r e 
Filipe Magalhães , f o r m a d o na escola da sé eborense , cu jos discípulos Es têvão 
Lopes, Es têvão de Br i to e Frei M a n u e l Cor re i a f o r a m cons iderados os mais 
prest igiados polifonistas da sua geração 2 0 6 . D i s p o n d o de «um c o r p o de 7 0 
possíveis executantes», con tava c o m u m mes t re -de -cape la , dois organistas, 
dois baixões , u m a corne ta , 24 cantores (seis de cada naipe) e «ainda os 26 ca -
pelães q u e t i n h a m a seu cargo o can tochão , os 18 m o ç o s da Capela» cujas 
funções e r am de apo io à es tante e ao can to da salmodia 2 0 7 . C red i t ada para le-
l amen te neste c í rcu lo cor tesão, r ival izando c o m o Paço da R i b e i r a e m i n -
fluência e esp lendor , encon t r a - s e a capela ducal de Vila Viçosa, d o t e m p o d e 
D . T e o d ó s i o II e seu filho D . J o ã o , c o m sua dezena e meia de capelães, m o -
ços de co ro , cantores , organista e ins t rument is tas . E m 1609, o d u q u e D . T e o -
dósio inst i tuiu o C o l é g i o dos Santos R e i s Magos , des t inado à f o r m a ç ã o m u s i -
cal de m o ç o s de c o r o q u e al imentar ia d e vozes infantis escolhidas a capela 
p o r o n d e passavam e saíam, c o m o J o ã o L o u r e n ç o R e b e l o , mestres qual i f ica-
dos. O espanhol Francisco Gar ro , o p o r t u g u ê s A n t ó n i o P i n h e i r o e o inglês 
R o b e r t T o r n a r , professor de música d o f u t u r o D . J o ã o IV (1604-1657), serão 
de m e n c i o n a r en t r e out ros . A o carmeli ta Frei M a n u e l C a r d o s o deveu t a m -
b é m o j o v e m d u q u e a f o r m a ç ã o pol i fón ica q u e o t o r n o u figura d e i n c o n t o r -
nável referência , c o m o c o m p o s i t o r rel igioso, t eór ico , bibl ióf i lo e mecenas d o 
t e m p o p o r t u g u ê s e e u r o p e u e m q u e lhe foi dado viver 2 0 8 . N ã o ac rescen tou a 
v i ragem política da Res tau ração , antes i n c r e m e n t o u sob a égide d o e x e m p l o 
d o in ic iador da n o v a dinastia, a l teração n o â m b i t o da música sacra pol i fónica 
e ins t rumenta l . M a n t e v e - s e e fec t ivamen te , na segunda m e t a d e d e Seiscentos 
e n o século seguin te até à ex t inção das o rdens religiosas c o m a implan tação 
d o Liberal ismo, o seu florescimento, na cr iat ividade, p e r f e c c i o n i s m o e e x e c u -
ção consumis ta , nos espaços conven tua i s , nas sés diocesanas e na Cape la 
Rea l . A o l ongo d o m e i o século q u e mede i a en t re o fim das guerras res taura-
cionistas e o c o m e ç o da terceira década setecentista (1670-1720), assistiu-se 
então , s e g u n d o Vieira N e r y , «em te rmos estilísticos a u m a espécie de terra d e 
n i n g u é m en t re o p r o l o n g a m e n t o das manifes tações d e u m B a r r o c o seiscentis-
ta de raiz ibérica e a pene t r ação maciça dos m o d e l o s italianos», m e r c ê da r é -
gia capela de D . J o ã o V, a p a n h a n d o «de surpresa a maior ia dos mús icos p o r -
tugueses fo rmados e activos nas restantes inst i tuições, m e s m o naquelas q u e 
t r ad ic iona lmen te se t i n h a m des tacado c o m o grandes cen t ros de act iv idade 
musical , c o m o as Sés de Lisboa e Évora , p o r exemplo» 2 0 9 . Mas, se passou a 
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haver h ib r id i smo, não d i m i n u i u o í m p e t o criat ivo. O eremi ta pau l ino Frei 
M a n u e l dos Santos (1737), a u t o r das contrapont ís t icas paixões de São M a t e u s 
e São J o ã o , a q u a t r o vozes, executadas cada ano e m seu t e m p o l i túrgico «com 
geral consolação, e aplauzo dos ouvintes» e o d o t edéu a três coros can tado 
na Cape la R e a l na chegada de D . Mar iana de Áustria, esposa de D . J o ã o V, 
t e m a seu lado Frei A n t ã o de San to Elias (1748), a q u e m se deve « u m l ivro de 
H inos , "a qua t ro vozes de Estante"» e diversos responsór ios «a dous coros 
c o m rebecas, rebeções , e flautas», e o t r ini tár io Frei J o ã o de São Félix q u e 
c o m p ô s , «em can to de Órgão» , Lamentações e Lições e «algumas cantatas pe lo 
estilo m o d e r n o c o m ins t romen tos e m grande cadência», a que , ainda, se p o -
d e m j u n t a r o mes t re -de -cape la da Sé d e Lisboa, desde 1727, J o ã o da Silva 
Mora i s c o m o t edéu a qua t ro vozes, e D . Francisco José C o u t i n h o c o m a 
missa pol icoral , i n s t rumen tada «por clarins, t imbales, e rabecas»21". A Capela 
Rea l que , desde 1710 a 1737, passa de colegiada a basílica patriarcal, c o r o a n d o 
u m a pressão c o n t í n u a e eficaz de D . J o ã o V sobre R o m a , acabará p o r ditar 
u m a inf luência decisiva n o d o m í n i o d o ce r imonia l l i túrgico e na música sa-
cra, e n q u a n t o tenta t iva d e emulação c o m o que , na matér ia , se prat icava na 
sede d o papado . O abso lu t i smo de c o m p o n e n t e galicana to rnava o p o d e r r é -
gio c o n t r o l a d o r d o eclesiástico, e o q u e na cor te se pautava e m c o s t u m e na 
esfera d o rel igioso conduz i a à imi tação fora da capital. A Sé de Évora , p o r 
e x e m p l o , a part i r da década de 1720, recrutara u m t a n g e d o r de rabeca, v io la-
- d ' a r c o , duplas de v io loncelos , harpistas, organistas «que a c o m p a n h a v a m u m 
c o n j u n t o vocal de m o ç o s d o c o r o (talvez 4), três cont ra l tos adultos, 2 t enores 
e dois baixos»2 1 1 . A i m p o r t a ç ã o de mús icos de qual idade e cen t ros de f o r m a -
ção de artistas por tugueses , c o m o o seminár io da patriarcal, f o r a m med idas 
q u e o p ie t i smo e o t e souro régio viabi l izaram. A med ida , p o r é m , de proib i r , 
n o cul to de todas as igrejas d o país, o vi lancico, «a mais enraizada das tradições 
l i túrgico-musicais au tóc tones herdadas do século anterior», const i tui , na o p i -

Órgào de coro, pormenor 
do lado do Evangelho, 
século xviii (Sé de Braga). 
FOTO: JOSÉ MANUEL 
OLIVEIRA/ARQUIVO CÍRCULO 
DE LEITORES. 
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Órgão de coro, século xvin 
(Sé de Braga). 
FOTO: JOSÉ MANUEL 
OLIVEIRA/ARQUIVO CÍRCULO 
DE LEITORES. 

nião autorizada de Vieira N e r y , «o m a r c o da transição definit iva da Música 
por tuguesa para a face d o Ba r roco italianizante»212 . D o m ê n i c o Scarlatti, d i rec -
tor da Capella Giulia, d ispõe-se a r u m a r para Por tugal e m 1719, para ser o 
mest re da Capela Rea l , responsabi l izando-se assim pela or ien tação da música 
litúrgica pol i fónica e ins t rumenta l aí executada . O c o n j u n t o artístico que r e u -
niu, se t inha, c o m o v ice -mes t re e organista, o lusitano Carlos Seixas — au to r 
de dez missas a qua t ro e o i to vozes c o m orquestra e u m tedéu , a qua t ro coros, 
quase t u d o pe rd ido na total idade — , pr imava pela abundânc ia de estrangeiros. 
O p róp r io can tochão aí o u v i d o era o r o m a n o trasladado da cor te pontif ícia . 

A ida para Itália de bolseiros, c o m o J o ã o Esteves, A n t ó n i o Teixe i ra e 
Francisco de Almeida , antes de 1720, a expensas d o m e c e n a t o régio , para se 
p repa ra rem, n o c e n t r o da Cr i s tandade , acen tua esta preferênc ia pe lo b a r r o c o 
eclesiástico de mat r iz romana 2 1 3 . Para G e r h a r d D o d e r e r , ao regressarem, «fo-
ram estes os compos i to re s q u e marca ram, cada u m e m áreas d i ferentes mas 
todos eles de mane i ra decisiva, a vida musical por tuguesa 2 1 4 . C o n s u m a v a - s e a 
«invasão italiana». Aliás, desde 1720 a 1733, subiu , de 11 a 36, o n ú m e r o de a r -
tistas v indos de Itália q u e e m 1734 se d is t r ibuí ram pelas capelas de Lisboa (12), 
Braga (8), Évora (8) e P o r t o (8). Estes cantores , e m geral castrados, «moldam, 
de facto, estilística e p ra t i camen te a nova con f igu ração da vida musical d o 
país», d i spondo de u m co ro p rópr io (1719-1733) «para as suas inúmeras ac tua-
ções na Patriarcal e e m outras impor tan tes igrejas da capital (Loreto, S. R o q u e , 
Catedral S. Maria, S. Vicente , Santa Justa, N . Senhora da Graça, S. Francisco 
de Paolo , S. Nicola[u] , S. Francisco da O r d e m Tercei ra , etc.)»215. M o v i a o 
m o n a r c a a consciência de u m a realidade a q u e i m p o r t a v a a tender , c o m o rei 
catól ico q u e até podia emula r c o m as cor tes mais famosas da E u r o p a coeva , e 
q u e J o a q u i m de Vasconcelos assim def in iu : «A os ten tação n o r i to ecclesiastico 
trazia cons igo a m e s m a os ten tação na par te artística d o cul to , isto é, u m a e x e -
cução musical p r imorosa , d igna d o aparato das ce r imónias ecclesiasticas.»216 
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Detractores e apologistas da estratégia musical de D. João V desvirtuam, sem 
dúvida, a acção e o b e m intencionado do soberano neste domínio2 1 7 . O pre-
domínio de religiosos de tendência sigilista em seu redor e a grave doença 
que acometeu D . J o ã o V em 1740 contribuíram para a exaltação pietista do so-
berano, então experimentada, passando o culto litúrgico a sentir-lhe o reflexo 
em suas capelas e igrejas, com a escassez das magnificientes cerimónias religio-
sas, «embelezadas por música a vários coros e instrumentos, assistidas, em anos 
anteriores, tantas vezes pelo rei e membros da família real»218. Órgãos novos de 
grande beleza e monumentalidade, como o da Sé de Braga, do galego francis-
cano Frei Simon Fontanes e em que tocou o padre Manuel de Matos, profes-
sor de Canto de Órgão no seminário na primeira metade de Setecentos, e os 
de Tibães, Porto, Vila Viçosa, Faro, construídos, desde o início do seu reina-
do, por mestres espanhóis, portugueses e alemães, enriqueceram os principais 
templos do reino, «como também muitos arquivos e muitas bibliotecas de 
Portugal onde se conservam grande número de Salmos, Cânticos, Lamenta-
ções, Responsórios, Oratórias e Paixões que serviram para embelezar todos os 
actos da liturgia dentro e fora do espaço sagrado»219. N o reinado de D. José I 
mantiveram-se o domínio estilístico italiano e a circulação de compositores es-
trangeiros, como se verificou, por exemplo, com a vinda dos napolitanos Da-
vid Perez, autor do coral Matinas para um oficio dc defuntos, em estilo concertan-
te (stille conccrtato), e Jommelli , e a ida de bolseiros portugueses para o 
Conservatório de Santo Onof r e de Nápoles, como João de Sousa Carvalho e 
os irmãos João e Brás que, de volta, leccionaram 110 seminário da patriarcal, «a 
mais importante escola musical durante o século»220. O gosto pela ópera que se 
sentia na corte, durante o governo de D. Maria I, foi outro elemento italiani-
zante que deixou marca na música sacra coeva. Beckford, em seu diário de 
1787, ao descrever a festa de Santa Cecília celebrada em Lisboa, na Igreja dos 
Mártires, pelos membros desta irmandade quinhentista de meritória influência 
na vida musical portuguesa, anota que lhe parecia estar «não numa igreja, mas 
n u m teatro, cintilante de luzes e de fios de lantejoulas», decorada «à moda das 
óperas, executando centenas de cantores e músicos «as mais animadas e bri-
lhantes sinfonias»221. Dois grandes compositores portugueses deste tempo, alu-
nos na patriarcal de Sousa Carvalho, foram Marcos Portugal (1762-1830) e João 
Domingos B o m t e m p o (1775-1842), que igualmente cultivaram a música sacra, 
pois u m tedéu e uma missa de requiem se lhes conhece. A igreja pertencia, 
como se apercebe, o ensino da música, mas a vida religiosa era ainda tão sufi-
cientemente intensa que justificava não apenas esta abundância de cultores co-
m o esta osmose com o espírito do tempo. A decadência da música religiosa, a 
seguir verificada, terá começado, segundo Joaquim de Vasconcelos, u m pouco 
depois do fim do reinado cio Magnânimo, «com o predomínio das arias thea-
traes, transportadas para a egreja com o fim de fazerem brilhar os cantores vir-
tuosi, inteiros ou mutilados»222. De lamentar foi, sobretudo, «essa caricatura 
deplorável do canto gregoriano, cujos derradeiros estremeções encontramos 
em livros didáticos dos fins do século xix, como " O compêndio de Cantochão 
teórico e prático para uso da aula do Seminário Arquidiocesano de Braga" 
(1877), por onde aprenderam gerações de ecclesiásticos»223. 

O PRIMEIRO ESPAÇO, fronteiro ao continente, povoado pelo expansionis-
m o luso, após a conquista de Ceuta e na sequência estratégica da dinâmica da 
navegação, foram as ilhas adjacentes, em que a prática religiosa do coloniza-
dor e sua prole se revestiu dos contornos metropolitanos, agregando também 
os escravos convertidos, com o enquadramento do clero regular e secular aí 
fixado. Ao erguerem, na Madeira, o seu primeiro convento em 1440, no 
Funchal, os Franciscanos lançavam a ponte para a estruturação e apoio do 
culto divino que a organização diocesana foi modelando, pastoral e adminis-
trativamente, à imagem do continente. E a música litúrgica, acto cont ínuo, 
assim se difundiu e enraizou. O erguido por 1472, dois séculos mais tarde, su-
porte sólido para noviciado e casa de estudos, oferecia ambiente para a exis-
tência de uma vida litúrgica, com serviço quotidiano de altar e coro, e nos 
domingos e dias santos missa conventual cantada, sendo por certo acompa-
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nhada d o tanger do órgão 2 2 4 . N o s Açores , a presença seráfica data de 1452, 
h a v e n d o pela segunda m e t a d e d o século XVII, n o c o n v e n t o da Gu ia o u de 
São Francisco e m Angra d o H e r o í s m o (Terceira) , u m a c o m u n i d a d e q u e ali-
men tava «coro c o n t í n u o até pela meia no i t e , c o m exce len te música»; e, pelos 
fins de Setecentos , en tão mais numerosa , oferecia «uma perfeita organização 
da liturgia diária e dos dias solenes o u festivos, s e g u n d o o d i rec tór io e o cer i -
monia l da Província dos Algarves p o r cu jos estatutos se regulavam»2 2 5 . N a 
ilha de São Migue l , a con ta r c o m o C o n v e n t o da Senhora da C o n c e i ç ã o de 
Pon ta Delgada desde 1525, si tuação idênt ica se ver i f icou desde o século xv , 
a c o m p a n h a n d o depois o gradual p o v o a m e n t o de t o d o o arquipé lago e a ve r 
n o en t r e t an to surgir au tóc tones a se d i s t ingui rem n o canto , c o m p o s i ç ã o e t o -
que de órgão . O q u e se passava nas casas masculinas da o r d e m acabou p o r v i -
gorar nas femininas espalhadas nas ilhas desde os finais da era quatrocent is ta , 
a t e n d e n d o - s e não apenas à execução c o m o à ap rend izagem da música sa-
cra226 . E m C a b o Verde , descober to e m 1460, miss ionou , ido da Made i ra , o 
f ranciscano Frei R o g é r i o , p o r t u g u ê s de na tura l idade incer ta , c o m repu tação 
de «insigne mús ico e g rande letrado», e a o r d e m seráfica, n o século xvi , já t i -
nha aí conven tos . F o n t e narrativa poster ior , c o m a co lonização e a evangel i -
zação e m mais adiantada altura, considera os cabo-ve rd ianos «todos cathol icos 
e apa ixonados pela música»2 2 7 . Este part icular não escapou à observação d o 
padre A n t ó n i o Vieira que , ao fazer n o arquipélago, en tão c o m 120 0 0 0 almas, 
forçada pa ragem na rota para o Brasil, escreveu ao con f r ade padre A n d r é Fe r -
nandes n o Nata l de 1652: «Há aqui clérigos e cónegos tão negros c o m o azevi-
che, mas tão compos tos , tão autor izados, tão dou tos , tão grandes músicos , tão 
discretos e b e m mor igerados , q u e p o d e m fazer invejas aos que lá v e m o s nas 
nossas catedrais.»228 

O interesse de D . M a n u e l na conversão ao catol ic ismo da região et iópica, 
o r e ino de Preste J o ã o , m o v e u - o a presentear o i m p e r a d o r c o m «dois ins t ru-
m e n t o s de orgãos [portativos] de grandura» da Capela R e a l e dois t angedores 
para tocá-los. P rog red iu a miss ionação e m terras da Et iópia e os jesuítas Luís 
Cardei ra e Francisco M a r q u e s ded ica ram-se a ensinar aos naturais a cantar e 
tocar in s t rumen tos q u e e m breve a lcançaram de f o r m a r «sua capella, c o m a 
qual se ce lebravam mais appara tosamente os ofHcios divinos». O padre C a r -
deira, c o n f o r m e escreveu o cronista Baltasar Telles, era «musico super ior , 
tangia orgãos c o m toda destreza e tocava todos os mays ins t rumentos , e ensi-
n o u a m u y t o s estas artes, assim na índia c o m o e m Ethiopia , a o n d e foy o p r i -
me i ro , q u e ens inou aos Abxins a arte d o canto»2 2 9 . 

A recept ividade à música religiosa era, obv i amen te , estimulada pelos mis -
sionários. Assim, na Relaçam (1663/1664) da v iagem para a índia do franciscano 
Frei A n d r é de Faro, que evangelizara e m C a b o V e r d e e terras vizinhas d o 
con t i nen t e africano, conta-se , e m cer to passo, que aqueles, «ao e n c o n t r a r e m 
n u m a p o v o a ç ã o da Nigrícia [costa da Gu iné ] u m china (ídolo), e rgu ido n o lar-
go de u m a capela missionária, d e r r u b a r a m - n o e co locaram n o m e s m o sítio 
huafremosa crux e enquanto se fazia a copa em q. se havia de por catamos muitos sal-
mos e com "te Deum laudamus" cantados logo fomos todos de dois em dois, adorar a 
sancta crux», p rosseguindo, a b o r d o , c o m o can to diário, do terço e ladainha 
de Nossa Senhora , à tarde, a que se associavam todos q u e iam n o navio 2 3 0 . A o 
f indar O u t u b r o de 1735, o n ú m e r o de franciscanos e m C a b o Verde ascendia a 
15 padres e três i rmãos leigos, h a v e n d o a p r e o c u p a ç ã o de evitar q u e ao m e n o s 
o quant i ta t ivo não descesse de 12, a f im de assegurarem o serviço l i túrgico e 
c o m solenidade, q u a n d o as circunstâncias aconselhassem2 3 1 . Acerca da G u i n é , 
conhece - se a visita de cortesia d o bispo franciscano D . Frei Vi to r i ano d o P o r -
to ao régulo de Bissau, que lhe agradeceu m a n d a n d o tocar «cinco negros suas 
flautas, e ao som delias cantarão dous Mand ingas suas cantilenas, l o u v a n d o a 
c lemencia d o R e y e a sua fo r tuna e m ser visitado d o G r a n d e Padre dos Chr i s -
tãos, o q u e n e n h u m dos seus antecessores t inha logrado, e o Bispo para lhe 
co r responder m a n d o u tocar charamelas e cantar o m e n i n o d o co ro [que leva-
ra consigo] e a t u d o [por cer to , música religiosa conce r t an te d o t e m p o ] esteve 
o R e y a ten to e c o m demons t rações de gostoso»2 3 2 . 

A música, e m espaços de missão, era u m m e i o indispensável na evangel i -
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zação. E, p o r q u e assim a cons ide ravam, as levas de missionários q u e pa r t i am 
para terras d o a l é m - m a r n ã o a descuravam, a c o m e ç a r pelos livros l i túrgicos 
c o m no tação musical e órgãos q u e cons igo levavam. O g r u p o de o i to f rancis-
canos q u e e m b a r c a r a m e m 1500 na a rmada de P e d r o Alvares Cabral , c u j o su-
pe r io r era Frei H e n r i q u e d e C o i m b r a , incluía o organista Frei Masseu e o c o -
rista Frei P e d r o N e t o , t e n d o qua t ro deles se ded icado à miss ionação de G o a e 
C o c h i m 2 3 3 . Ap o s t ad o e m criar u m clero ind ígena , Frei A n t ó n i o d o L o u r o , 
responsável p o r ou t ra leva de 12 confrades , c h e g o u à índia e m 1517 c o m o 
p lano de estabelecer os es tudos eclesiásticos nos c o n v e n t o s criados e, n o ano 
seguinte , r e cebeu d o fe i tor de C o c h i m , P ê r o Q u a r e s m a , u m a i m p o r t a n t e r e -
messa de livros de q u e fazia parte: «1 domin ica l g rande de can to , 1 saltério, 
i g u a l m e n t e de can to , 3 antífonários»2 3 4 . Para a igreja de Malaca q u e os P o r t u -
gueses hav i am edi f icado m a n d o u o rei Venturoso, e m 1519, levar «os orgãos de 
caixão [portat ivos e de portas removíveis ] q u e es tavam na capela real»235. 
Aliás, c o m o responsáveis pe lo Pad roado , os monarcas por tugueses d o t a r a m as 
missões da índia , a lém de órgãos, de t angedores e cantores para o cu l to d ivi -
no . O cronista seráfico Frei Pau lo da T r i n d a d e refere que , na p r imei ra m e t a -
de do século xvi i , e m Goa , n o C o l é g i o dos R e i s Magos , q u e os Franciscanos 
f u n d a r a m , des t inado à educação de órfãos, descenden tes de re inóis e f r e q u e n -
tado p o r filhos de b r â m a n e s de alta estirpe social, alguns «most ravam grandes 
habil idades assim n o tanger e cantar c o m o n o Latim», exis t indo u m mest re , 
para d i a r i amen te os ensinar «a t anger orgãos, harpa e ou t ros i n s t rumen tos 
musicais para o cu l to divino». Assim, m u i t o s saíram dele «mui grandes m e s -
tres de Música», v i n d o a executá- la c o m per fe ição nas igrejas da cidade. Aos 
franciscanos da Obse rvânc ia e da P iedade v i e r am a j u n t a r - s e d o m i n i c a n o s , 
eremitas de San to A g o s t i n h o e jesuí tas c o m São Francisco Xavie r , não sendo 
apenas a música sacra, c a n t o c h ã o e pol i fónica , a p o r eles cult ivada. A mane i ra 
talvez da me lope ia cantada p rópr ia das ladainhas, q u e t i n h a m lugar na reza 
c o m u m dirigida pelos religiosos d u r a n t e as longas viagens marí t imas , ser iam 
essas singelíssimas ha rmon izações as de q u e o Após to lo das índias se servia 
para ensinar os nat ivos a l o u v a r e m e r eza rem a Deus , e f ixa rem fórmulas ca -
tequét icas . E s c r e v e u - o de C o c h i m e m carta aos jesuí tas de R o m a , e m J a n e i r o 
de 1548, fa lando d o q u e acontec ia e m M a l u c o (Ternate) , o n d e «os m e n i n o s 
pelas praças, e as m e n i n a s e mulheres , de dia e de no i te , e m casa, os l avrado-
res pelos campos , e os pescadores n o mar , e m lugar de vãs canções , can t avam 
santos cantares, c o m o o c redo , padre -nosso , avé-mar ia , m a n d a m e n t o s , obras 
de miser icórdia , confissão geral e mui tas outras orações e m l i n g u a g e m [que 
aqui t an to pod ia ser a po r tuguesa c o m o a falada pelos indígenas] , de m o d o 
q u e todos as e n t e n d i a m , não só os r e c é m - c o n v e r t i d o s à nossa fé, mas t a m -
b é m os outros»2 3 6 . M a l abr i ram e m G o a o Seminá r io de São Pau lo , os J e su í -
tas f i ze ram f u n c i o n a r u m a aula de música; e, evange l izando nas serras d o M a -
labar, refere o cronista padre A n t ó n i o Franco , o jesuí ta Francisco Garcia 
M e n d e s (1580-1659), depois arcebispo de C r a n g a n o r n o m e a d o e m 1641, « tam-
b é m ensinava solfa aos m e n i n o s indígenas, para q u e as procissões e f u n ç õ e s 
d o cu l to se celebrassem c o m part icular asseio e perfeição»2 3 7 . 

A cr is tandade q u e se ia f azendo pe lo E x t r e m o O r i e n t e , n o p e r í o d o q u i -
nhent i s ta , p e r m i t i u a f o r m a ç ã o de c o m u n i d a d e s c o m vida l i túrgica p e r m a -
n e n t e , se c o n v e n i e n t e m e n t e assistida, e orações e m q u e o p o r t u g u ê s se usava, 
c o m o sucedeu na c idade de L i a m p o o , às por tas da C h i n a , o n d e a p o r t o u a 
embarcação de A n t ó n i o Faria, fac to re fe r ido na Peregrinação de Fe rnão M e n -
des P i n t o (c. 1510-1583), q u e foi r eceb ido à ent rada da igreja da p o v o a ç ã o p o r 
«oito padres reuest idos e m capas de b r o c a d o & telas ricas, c o m procissão c a n -
t ando , T e D e u m laudamus , a q u e ou t ra soma de can tores c o m m u i t o boas 
falias [p ronúnc ia ] respondia e m can to do rgão tão c o n c e r t a d o q u a n t o se p u d e -
ra ver na capella de qua lque r g rande Pr ínc ipe . [...] o u v i o Missa cantada of f i -
ciada c o m grande c o n c e r t o assi de falias, c o m o de i n s t rumen tos músicos , na 
qual p r e g o u h ú Es teuão N o g u e y r a q u e ahy era Vigai ro , h o m e m já de dias & 
m u i t o h o n r a d o [...]. Despois [...] v ierão seis m i n i n o s da sancrestia, e m trajos 
de A n j o s c o m seus i n s t r u m e n t o s de musica todos d o u r a d o s & p o n d o s e o 
m e s m o padre e m j o e l h o s d ian te d o altar de nossa Senhora da C o n c e i ç ã o , 
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olhando para a imagem c o m as mãos aleuantadas, & os olhos cheyos de agoa; 
disse chorando e m voz entoada & sintida, c o m o se fallaua c o m a imagem, 
vós sois a rosa, a que os seis mininos respondião, Senhora, vós sois a rosa, 
descantando tão suauemente cos ins t rumentos que tangiaõ, que a gente es-
taua toda pasmada & fora de sy, sem auer q u e m pudesse ter as lagrimas, naci -
das de muy ta deuação que isto causou em todos. Após isto tocando o Vigairo 
hüa viola grande ao m o d o antigo, que t inha nas mãos, disse c o m a mesma 
voz entoada algüas voltas a este vilancete, m u y t o deuotas e conformes ao 
t empo, & no cabo de cada hüa delias respondião os mininos, Senhora vos 
sois a rosa; o que a todos geralmente pareceo m u y t o b e m , assi pelo concer to 
grande da musica c o m que foy feito, c o m o pela muyta deuação que causou 
e m toda a gente, c o m que e m toda a igreja se derramarão muytas lagri-
mas»238. N a China , a rara habilidade de tangedor e const ru tor de órgãos p r o -
porc ionou ao padre Tomás Pereira, jesuíta m i n h o t o dos arredores de Famali-
cão, servir-se destes seus talentos para fins proselíticos. A o imperador 
ofereceu u m a máquina de música que incluía «em sy h u m a o r d e m de c a m -
paynhas b e m temperadas, que ao som do orgão [tocavam] de si as mesmas 
mudanças a compaço», captando- lhe a benevolência para man te r a paz reli-
giosa e dar l iberdade aos avanços do catolicismo e m suas províncias. N o t e m -
plo da missão onde se encontrava instalou, e m 1681, u m n o v o órgão, escre-
vendo para a Europa na altura: «e foi tal o aplauso e concurso que teve, que 
fomos [os padres da missão] obrigados a po r soldadesca na Igreja e seu pateo, 
para evitar desordens dos gentios; e da mui ta turba que concurria a ver, e o u -
vir cousa nunca vista n e m ouvida e m sua Cor t e : sendo obrigado o Auc tor a 
tanger mais de h u m mez inteiro cada dia muitas horas, e muitas delias a cada 
4.0 para dar vasão a muita gente que corria e se renovava a cada quar to de 
hora». Daí resultou numerosos chinas acabarem por abraçar a fé cristã239. 

O Brasil, à medida que a evangelização avançava, foi u m largo e vário es-
paço o n d e a música constituiu precioso adju tór io no a fe rvoramento da fé e n -
tre os nativos cuja natureza os tornava inclinados ao canto, à dança e ao t o -
que de ins t rumentos . Franciscanos, jesuítas, carmelitas e benedi t inos foram 
part i lhando o ingente trabalho da missionação que conduz iu à fo rmação do 
Brasil católico. A liturgia associava o canto, e, onde e quando era aquela ce-
lebrada, a música estaria presente, c o m o acontecia nas comunidades c o n v e n -
tuais e m terra de missão. Erecta e m 1551, foi a diocese da Bahia a primeira 
criada e m solo brasileiro, com a sua sé e cabido, e u m mestre-de-capela co -
nhecido, Bar to lomeu Pires, e m 1564, e chantre e coro por cer to anteriores. 
D e tangedor de órgão há notícia ainda antes de findar o século. O padre Fer-
não Card im, ao escrever na década de 1580, fala de três aldeias dos arredores 
da Bahia onde «há escolas de ler e escrever, aonde os padres ensinam os m e -
ninos índios; e alguns mais hábeis t a m b é m ensinam a contar , cantar e tanger; 
tudo t o m a m mui to b e m e ha já mui tos que tangem frautas, violas e cravo, e 
officiam missas e m canto de Orgão , coisa que os Paes est imam muito»2 4 0 . 
P rocurando dar uma achega explicativa para a aculturação verificada, o brasi-
leiro R a m o s T inhorão , c o m alguma pert inência, adianta: «os jesuítas assusta-
dos c o m o carácter selvagem do instrumental da música indígena — t r o m b e -
tas c o m crâneo de gente na ext remidade, flautas de ossos, chocalhos de 
cabeças humanas, etc. — trataram de iniciar os ca tecúmenos nos segredos do 
orgão, do cravo e do fagote, que me lhor se adaptavam à música sacra»241. Isto 
c o m e ç o u a verificar-se quando as ordens religiosas abriram seus colégios. 
O historiador seráfico Frei Venâncio Willeke, baseado no cronista Frei J o b o a -
tão, menciona que e m Olinda, ao lado de seu convento , os Franciscanos dis-
p u n h a m e m 1586 de uma casa, c o m o u m seminário, para educar os filhos de 
índios convertidos e instruí-los, deixando a informação: «Os internos apren-
diam a música tanto vocal c o m o instrumental, chegando e m breve a executar 
cânticos sacros, ladainhas, missas, etc. U m tal Francisco progrediu tanto que 
chegou m e s m o a contrapontista. A formação musical dos indiozinhos visava, 
além dos fins culturais e religiosos, a atracção dos adultos, amigos da música, 
que m u i t o admiravam alunos tão adiantados, conf iando t ambém os seus filhos 
ao educantár io franciscano.»242 O intui to format ivo está, de resto, b e m pa ten-
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te n o alcance ca t equé t i co q u e visava o jesuí ta padre Cr i s tóvão Va len te (1566-
-1627) ao c o m p o r e m tupi as Cantigas na lingoa, para os mininos da Santa Doc-
trina — ao n o m e de Jesus, e m l o u v o r da V i rgem, ao A n j o da Gua rda e ao 
Santíssimo S a c r a m e n t o — , q u e ensinava e m música na Bahia e foram i m p r e s -
sas e m Lisboa j u n t o c o m o Catecismo na língua brasílica, d o inac iano padre 
Araú jo , pub l i cado e m 1618, e const i tuía u m in te l igente a p r o v e i t a m e n t o p r o -
selítico d o id ioma ma te rno 2 4 3 . N o século xvi i , regista-se e m a Bahia , P e r -
n a m b u c o , O l i n d a e Paraíba a presença de u m mes t re -de -cape la , organista, 
capelães cantores e m o ç o s de co ro , os quais se des t inavam a assegurar o can to 
g regor i ano e a a judar na ce lebração da missa e n o serviço da sacristia. A c ida-
de mine i ra de Mar iana r e c e b e u de D . J o ã o u m órgão que , aliás, só e m 1752/ 
/1753 c h e g o u ao des t ino . D i s p u n h a , na era setecentista, Arraial de T e j u c o 
(Diamant ina) de u m o u t r o e, n o século xix, p o r vol ta de 1822, havia n o R i o 
de J ane i ro u m m e s t r e - d e - c o r o conven tua l , o q u e p e r m i t e verif icar c o m o a 
música sacra, po l i fón ica e ins t rumenta l era inc rementada 2 4 4 . O n d e quer , p o -
r ém, q u e as circunstâncias isso p roporc ionas sem, as popu lações catequizadas, 
desde a criança ao adul to , não de ixavam de exter ior izar pe lo can to religioso, 
e m l i n g u a g e m e lat im, p iedosos s en t imen tos cristãos. D o c u m e n t a m - n o s o 
facto os «Diários» das visitas pastorais, essas tão coloridas e admiráveis narrat i -
vas, plenas de frescura e e n t e r n e c e d o r h u m a n i s m o , d o en tão bispo de B e l é m 
d o Pará, D . Frei C a e t a n o Brandão , o n d e tais referências, aqui e além, se p o -
d e m colher . E m 14 de N o v e m b r o de 1786, ao relatar a q u e fez a Soure — ter -
ra brasílica, c o m o tantas outras, de n o m e po r tuguês — , escreve: «Em t o d o o 
t e m p o q u e estive nesta Villa sempre m e a c o m p a n h á r ã o os men inos , can tando 
a Ave -Mar i a d o Bispo: (chamão a Ave-Mar ia , q u e t r o u x e de Lisboa, q u e h e a 
mesma, de q u e usão os m e n i n o s de h u m Seminár io daquella C o r t e , e se acha 
ho je espalhada p o r t o d o o estado d o Pará: e c o m m u m m e n t e sou receb ido nas 
Povoações c o m este Cân t i co , de que gosto p o r ext remo) .» Do i s dias depois , 
ao falar da ida à vila de M o n f o r t e , anota: «De tarde fui dar u m passeio pe lo 
c a m p o , a c o m p a n h a d o de varias pessoas, e dos men inos , e meninas fo rmados 
e m duas fileiras c o m as mãos erguidas, can tando a Ave-Mar ia .» P o r vezes, o 
p o v o t o d o seguia-o, q u a n d o a partida daí ocorr ia , «até á praia c o m o c o s t u m a -
d o C â n t i c o da A v e Maria». N a vila de Monsaraz , o crisma t e r m i n o u c o m os 
«Cânticos dos louvores a Deos» e, a p ropós i to da missa que ce lebrou de segui-
da, diz: «Cantarão h o j e [19 de N o v e m b r o ] os m e n i n o s o Tantum ergo á eleva-
ção da Hóst ia , n o q u e achei mui t a graça, p o r q u e erão vozes lindíssimas, e 
profer i rão b e m o latim, não obstante se rem todos filhos de índios.» N a capela 
da fazenda dos padres mercedár ios , na região da Cachoe i ra : «Can tou-se o Te 
Deum: e os escravos e escravas cantárão o B e n d i t o sejais, e outras modas c o m 
tanta graça, e doçura , que não p u d e suster as lagrimas; [...] e sempre exper i -
m e n t e i este effei to, todas as vezes q u e os ouv i e m dois dias, que alli m e d e m o -
rei.» N a vila de C a m e t á , na casa grande do m e s t r e - d e - c a m p o J o ã o de M o r a e s 
B e t e n c o u r t o n d e havia u m olaria comple ta , u m e n g e n h o de açúcar e extenso 
plant io de cacauais, foi b e m acolhido, a 13 de Jane i ro de 1787, e d o que se pas-
sou na capela, «feita ao m o d o antigo», insufic iente para a família de mais de 
300 almas, conta : «Cantarão-se aqui os obséquios D iv inos c o m a ma io r per fe i -
ção; vozes lindíssimas, e muitas, estilo nobre ; t inhão luzes de solfa inspiradas 
p o r u m sujei to da m e s m a casa (o filho mais ve lho , e que a governa , m o ç o 
p rendado , m u i t o hábil na dita faculdade, e n o t o q u e de diversos i n s t r u m e n -
tos): gostei inf ini to de ouv i r cantar ao s o m do b a n d o l i n o o B e m d i t o sejaes p o r 
c inco differentes m o d o s , todos engraçadíssimos: h u m a mulata de c incoen ta 
annos sobressahia incomparave lmente .» A 18 d o m e s m o mês, na fazenda da 
v iúva d o m e s t r e - d e - c a m p o P e d r o Sequeira , h o u v e missa, escreve o pre lado, 
«em c u j o t e m p o m e regalei de ouv i r cantar as filhas, e outras pessoas da Casa 
o Tantum ergo, e differentes Lettras sagradas c o m bellisima ha rmon ia , que m e 
pa receo estar o u v i n d o as Freiras n o seu Côro» 2 4 5 . 

É cer to que o decl ínio da música sacra se a c e n t u o u c o m a supressão das 
o rdens religiosas. O clero diocesano era incapaz de lhe mante r , n o geral, a 
qual idade. A o passado per tencia u m rico pa t r imón io que , n o segundo quartel 
do século xvi , atingira u m dos m o m e n t o s altos, sendo p o r toda a parte cul t iva-
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da, se não for mera lisonja o elogio de Luis de Milán no prólogo de El maestro 
(1536), dedicado ao príncipe D . João, quando afirma ser Portugal «la mar dela 
musica: pues enel tanto la estiman: y tambien la entienden»246 . Q u a n t o à sa-
grada, coral e instrumental, manteve-a, difundiu-a e deu- lhe qualidade o cul-
to religioso que, onde fosse celebrado e praticado, na metrópole e além-mar, 
era a sua própria razão de ser. 

QUESTÃO PERTINENTE, embora de dificultosa c o m o desejável resposta, se-
ria conhecer qual a exacta participação dos fiéis no canto litúrgico. Se o latim 
era u m entrave, e com realismo os reformadores evangélicos procuraram ul-
trapassá-lo, optando pela língua vernácula, não será, porém, legítimo aceitar-
-se que o povo se mantinha passivo durante os ofícios divinos. Só uma elite, 
por certo, como o duque de Bragança D . Teodósio I (1563-1630), segundo 
informa o cronista da Província da Piedade, Frei J e rón imo de Belém, podia 
assistir «com os Religiosos no C o r o aos OfFicios Divinos rezando igualmente 
com elles, e cantando as Missas e Vésperas»247. E, se é exacto que colhe a o b -
servação de D. João IV, no escrito Defensa de la musica moderna (1649), de que 
em seu tempo sucedia «estarem quinhentas pessoas reunidas numa igreja e 
não haver entre elas vinte ou trinta que entiendan el latin que se canta»248, ficava 
ainda espaço bastante para haver, ao menos, uma sofrível participação da as-
sembleia. Poder-se-á aceitar sem esforço que as brevíssimas fórmulas aclama-
tórias, laudatórias e deprecatórias, de fácil fixação pelo hábito de escutá-las, 
acabassem por entrar em uso em muitas igrejas onde o canto litúrgico tivesse 
lugar, tais como: Amen, Aleluia, Et cum spiritu tuo, Deo Gratias, Gloria Patri, li-
bera nos Domine, misere nobis. B e m mais difícil era o Tantum Ergo e algum m o -
tete eucarístico latino vulgarizado; e da missa: Kirye eleison, Sanctus, Agnus 
Dei, sempre, no entanto, ao alcance de uma aprendizagem pelo povo iletra-
do, se pacientemente o ensinassem. E uma vez caído na memór ia colectiva, a 
f requente repetição, ao longo do tempo, acabaria por tornar mecânico o seu 
uso. Dessa antiga tradição, quase até aos dias de ho je chegada, restam vestí-
gios de humor i smo burlesco, propiciado por u m idioma em desuso no quo t i -
diano, de fala difícil e incompreensível para o vulgo, que perpassa nos diálo-
gos vicentinos de Frei Paço e Bastião em Tragicotnédia dos agravados (1533) e, a 
propósito da reza de matinas, entre o cura e o filho Francisco na farsa Clérigo 
da Beira (1526), e em múltiplos e chocarreiros ditos plebeus249. 

O vernáculo — letras das melodias — teve, porém, cabimento na devo-
ção dos fiéis e na liturgia e paraliturgia dos ofícios e celebrações, fora e den -
tro do recinto sagrado. Os cânticos religiosos aí estão no cancioneiro popular 
e em livros devotos. Circunstâncias a dar-lhes or igem não escasseavam: ro -
magens de peregrinos a santuários e capelas, ladários, procissões eucarísticas e 
penitenciais, vias-sacras, missões, etc. Abundam os cânticos tradicionais cen-
trados no culto do Espírito Santo, de Cristo, da Virgem e dos santos, por 
ocasião de vigílias e festividades. 

O benedi t ino Frei André Dias, que morreu bispo de Mégara após 1441, 
no Livro das laudes e cantigas espirituais, em gótico quatrocentista, incluiu letras 
adaptadas, traduzidas ou influenciadas pelas lodi (laudes) italianas, sendo de 
atender que essas cantigas, em sua intenção, «destinavam-se à confraria do boo 
senhor Deus Jhesu, na igreja de S. Domingos de Lisboa, para ali serem canta-
das», c o m o o texto refere: «Viinde ora e viinde todos vos outros confrades e 
servos da confrarya do boo Jhesu, e comigo estes melodyosos cantares, h y m -
nos, prosas e laudes, que aquy em este livro conpiley e escrevy aa honrra do 
b o o m Jhesu, [com] altas vozes cantade, baylade, dançade, orade, tangede, e m 
orgoons, em atabaques, com trombas, com anafiis, c o m guytarras, com alaú-
des e com arrabiis, ante o seu altar.»250 E, embora se desconheça como, na 
prática, os irmãos as executavam, se em dois coros alternados, e m solfa, ou ao 
jei to da salmodia monástica, o certo é estarem impregnadas «de antigos m o t i -
vos litúrgicos, com ecos de hinos e sequências latinas, além de invocações de 
ladainhas ou cousa parecida»251. Con tudo , estes cantos e danças assim presen-
tes onde, por vezes, o inconveniente e reprovável adregava aparecer nestes 
sagrados lugares, podiam conduzir a excessos que a hierarquia eclesiástica ten-
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tava atalhar, sob re tudo q u a n d o se tratava de vigílias. Era esse o p ropós i to d o 
s ínodo bracarense de 1477, r e u n i d o p o r D . Luís Pires, que dec re tou «sub 
p e n n a d e s c u m i n h o m assy h o m e n s c o m o molheres , c o m o eclesiásticos e secu-
lares q u e p o r conpr i r sua d e v a ç o m qu i se rem teer vigília e m algüua egreja o u 
moes te i ro , capela o u i rmida, n o m seja ousado fazer n e m conssent ir , n e m dar 
lugar q u e se hy façam jogos , m o m o s , cantigas n e m bailhos n e m se vis tam os 
h o m e n s e m vistiduras de molheres , n e m molhe res e m vistiduras de h o m e n s , 
n e m t angam sinos n e m canpãas n e m o r g o o n s n e m alaúdes, guitarras, viollas, 
pande i ros n e m o u t r o n e m h u m e s t o r m e n t o n e m façam outras desonest idades 
pellas quaaes mui tas vezes p r o v o c a m e fazem víir a ira de D e u s sobre sy e so-
bre a terra»252. P o r n o r m a , as vigílias que se ce lebravam na véspera das festivi-
dades litúrgicas, Nata l , Páscoa, Pentecostes , etc. , in tegravam a hora canónica 
de matinas, s endo o l ongo t e m p o até à missa solene en t r eco r t ado pelos três 
noc tu rnos , c o m a salmodia e lições próprias d o of íc io d o dia, e o espaço-
-pausa en t re eles aber to era p r e e n c h i d o p o r leituras espirituais («livros de 
sanctas estórias») e m l i nguagem ou p o r u m a espécie de representação d r a m á -
tica de h a r m o n i a c o m o sent ido míst ico da festa, c o m o se p o d e ver na vigília 
de Nata l de 1576 q u e Filipe II e D . Sebastião passaram n o mos te i ro de G u a -
dalupe: «em as mat inas h o u v e chançone tas en t re cada lição e acabado cada 
n o c t u r n o h o u v e u m a coméd ia , o u farsa cada d i fe ren te e m que en t r avam os 
capados [cantores castrados], uns c o m o pastores e n o fim de cada u m u m a 
música, isto h o u v e n o fim de cada n o c t u r n o , e n o fim dos n o c t u r n o s ve io 
u m m o ç o c o m u m a guitarra e can tou mu i to s versos [ romances ou seguid i -
lhas] e m l o u v o r dos R e i s q u e v ie ram adorar d i z e n d o q u e e r am 3 e m q u a n t i -
dade, mas estes e r am dois maiores e m qual idade e r iqueza, e q u e Nossa Se-
n h o r a os t rouxera a sua casa, e os a juntara para nela consul tar coisas para seu 
serviço. A missa foi cantada de can to de o rgão c o m muitas chançonetas , e os 
R e i s es t iveram c o m m u i t o gosto, e prazeres e risos a todas as horas. [...] e l o -
go c o m e ç a r a m a missa de can to de o rgão n o coro , e os orgãos e can tou - se 
m u i t o c o n t r a p o n t o : a lgum de alguns capados, u m frade con t raba ixo e o c o r -
neta; ao levantar a D e u s h o u v e u m a graciosa chansone ta , etc.»233. Seme lhan t e 
en t reac to sagrado tivera já lugar, c o m p r o v a n d o a tradição, a 2.5 de D e z e m b r o 
de 1500, na cor te por tuguesa de D . M a n u e l , c o m o no t i c iou O c h o a de Isaga 
e m carta aos R e i s Catól icos: «Despues, a las o c h o oras v i n o el seiãor rey a la 
camara de la senora reyna [D. Isabel, filha dos monarcas espanhóis] , y f u e r o n 
a los mayt ines [matinas], de la misma mane ra q u e f u e r o n a las viesperas; y el 
senor rey, d e x a n d o a la senora reyna en la t r ibuna , d e ç e n d i o abaxo, d o n d e 
estava pues to su sitiai c o m cortinas; Y o y e r o n los mayt ines so l epnemen te , 
c o m horganos y chançone tas y pastores, q u e en t ra ron a la sazon en la capilla 
d a n ç a n d o y can t ando "gloria yn eçelsis Deo" .» 2 5 4 

Parece não ofe recer dúvida q u e já desde a Idade M é d i a o can to c o m letra 
e m ve rnácu lo entrava nos ofícios l i túrgicos, q u e r e n t r e c o r t a n d o a ho ra de 
matinas, qu e r subs t i tu indo m e s m o o introitus, gradual e offertorium da missa, 
c o m lugar ainda após a elevação e na altura da c o m u n h ã o de a lgum m o t e t e . 
Este o u o vi lancico e r am as formas musicais q u e m e l h o r se pres tavam a a fe r -
vora r a d e v o ç ã o e a propic iar a par t ic ipação dos fiéis. C o m o os autos t e r m i -
n a v a m p o r u m vi lancico, de sabor popula r , o refrão que o c o m p u n h a e e n -
cerrava o t ema seria até o e l e m e n t o facil i tador da par t ic ipação da assembleia 
n u m a resposta e m coro . Daí o a p r o v e i t a m e n t o deste n o can to l i túrgico q u e 
tornava mais a t raente a assistência ao cu l to religioso. O findar d o século xvi 
parece assinalar o crescente a u m e n t o d o vi lancico religioso. O s mes t r e s -de -
-capela desde a real à das sés e c o n v e n t o s de n o m e a d a t i n h a m obr igação de 
c o m p ô - l o s para as solenidades maiores c o m o o Natal , C o r p o de Deus , Ep i fa -
nia, Páscoa, Ascenção, Pentecostes , Na t iv idade e C o n c e i ç ã o de Nossa Se-
nhora , «e u m grande n ú m e r o de festas de santos, c o m part icular re levo para 
os santos locais e o p a t r o n o d o convento» 2 5 5 . C o n h e c e m - s e exemplos de ce -
lebrantes e p regadores que , p o r ocasião d o p róp r io acto l i túrgico, in te rv ie ram 
na execução destes vilancicos, c o m o e m Fevere i ro de 1603 na chegada das r e -
líquias de São T e o t ó n i o à Sé de Viseu e e m certa ce r imónia e m que o crúzio 
Frei Francisco da Esperança, após descer d o púlp i to , a j u d o u «a cantar hüa 
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chançone t a aos músicos ao levantar a D e o s na Missa»256. Esta condu t a , aliás, 
estava e m consonânc ia c o m o espíri to da R e f o r m a t r ident ina pa t en t e nos pa í -
ses ibéricos cujas autor idades eclesiásticas, n o e n t e n d e r de Vieira N e r y , t en t a -
r iam assim «encorajar a af luência popula r às cer imónias litúrgicas u t i l izando 
s imu l t aneamen te a táctica católica t radicional de reforçar o lado espectacular 
d o ritual e a estratégia p ro tes tan te de recor re r a textos e m l íngua vernácula 
que facilitassem a ident i f icação dos fiéis c o m o culto»2 5 7 . E p o r q u e não t a m -
b é m a par t ic ipação activa, viável sem dúvida e m assembleias cu l tu ra lmen te 
h o m o g é n e a s ? Seria m e s m o d e aceitar, nos meios u rbanos mais populosos , 
que , pe lo século a lém, sucedesse o que o mus i có logo napol i t ano D o m i n i c o 
Pie t ro C e r o n e escrevia e m 1615 de olhos n o a m b i e n t e que lhe era familiar: 
«[...] hal lame personas tan indeuotas , que (por m o d o de hablar) n o n en t ran 
en la Yglesia vna vez el ano; las quales (quiçá) m u c h a s vezes p i e rden Missa 
los dias d e pe rcep to , solo p o r pereza, p o r n o se leuantar de la cama; y en sa-
b i e n d o q u e ay Villancicos, n o ay personas mas deuotas en t o d o el lugar, ni 
mas vigilantes, que estas. Pues n o dexan Yglesia, O r a t o r i o ni H u m i l l a d e r o 
q u e n o anden , ni les pesa el leuantarse a media n o c h e p o r m u c h o fr io q u e 
haga, solo para oyrlos»258 . D . J o ã o IV possuía e m sua bibl ioteca musical 2309 
vilancicos, sendo mu i to s de Gaspar Dias e de Frei Francisco de Sant iago 2 5 9 . 
Pa receu , n o en tan to , a não p o u c o s puristas d igno de l amenta r - se ver os t e m -
plos palco d o desrespei toso can to . Recorda Vieira N e r y que , nos séculos x v i 
e xvi i , certos «textos de vilancicos sagrados cons tavam muitas vezes de d iá lo-
gos e m q u e i n t e r v i n h a m u m n ú m e r o variável de personagens c o r r e s p o n d e n -
d o a t ipos dos dois impér ios ibér icos e impér ios u l t ramar inos — pastores e 
camponeses de todas as regiões geográficas e de todos os g rupos é tn icos e l in -
guísticos da península , c o m o ciganos, Árabes, índios da Amér ica e escravos 
africanos». D a q u i nasceria, p o r exemplo , o d e n o m i n a d o vi lancico negro 2 6 0 . 
A o con t empor i za r - s e c o m gostos populares duvidosos , o vi lancico religioso 
foi-se degradando , estética e m o r a l m e n t e , o q u e l evou D . J o ã o V a proib i r , 
e m 1716, que se cantasse na Capela R e a l e, sete anos depois , nas igrejas p a r o -
quiais de Lisboa e n o país, baseando M á r i o Sampaio R ibe i ro nesta m e d i d a 
régia a h ipótese d o i n c r e m e n t o a lcançado pela arte dos presépios2 6 1 . 

N a música religiosa extralitúrgica, d e v e m referir-se po r sua antiga tradição 
e enra izamento na devoção popular as cantatas e danças simbólicas da Procissão 
do C o r p o de Deus; a e n c o m e n d a ç ã o das almas; o can to do bend i to n o a c o m -
p a n h a m e n t o do viático (o Senhor fora) e p o r ocasião das trovoadas; os cânticos 
da reza da noi te e m família; as loas do Natal e Re is e dos martírios o u calvários 
na Quaresma 2 6 2 ; os cânticos marianos, desde as excelências263 aos de louvor e 
prece à V i rgem nas romarias à Senhora da Peneda, da Agonia, da Abadia, d o 
Por to d 'Ave , dos R e m é d i o s , de Cárquere , d o Almur tão , de Nazaré , da Póvoa , 
da Escada, da Atalaia, de Aires, da Piedade; os santorais a São J o ã o de Braga, 
de São Torca to , Santo An tó n io , São B e n t o da Porta Aberta , São Gonça lo de 
Amarante , etc.; os penitenciais po r ocasião das missões e, e m particular, as la-
dainhas cantadas de Nossa Senhora e dos santos. O matiz folclórico e a distri-
buição geográfica desta infinda panóplia são grandes, e inegável a «variedade e 
riqueza das suas expressões», em que os arcaísmos múltiplos, da letra e melodia , 
atestam origens perdidas n o t e m p o de impossível identificação cronológica , al-
guns chegados até hoje 2 6 4 . A e n c o m e n d a ç ã o das almas, relacionada c o m o cu l -
to do Purgatór io , lugar de purif icação antes da entrada n o céu, mais f r equen te 
e m N o v e m b r o p o r ser o mês dos fiéis defun tos e na quadra quaresmal, era feita 
e m grupos de h o m e n s e mulheres , nos adros das igrejas ou em lugares altos da 
povoação , para que se pudesse ouvi r este canto em fabordão, m o n ó t o n o e la-
men toso , convi te ao r eco lh imen to e à oração pelos mor tos . O mus icó logo 
Manue l Faria viu u m a antiga (século xvin?) e anón ima Encomendação das Almas, 
por cer to ainda conservada, que reputava de peça única, «proveniente de Ba r -
celos [Colegiada], e m polifonia b e m abarrocada», c o m o julgava ser pelo «seu 
baixo cifrado de pouca clareza e menos utilidade». Tra tando-se , de facto, «de 
u m m o t e t e sobre texto vernáculo de u m a tradicional jaculatória popular , e m 
prosa rítmica por tan to , e não e m verso, c o m o seria normal , segundo a técnica 
de musicação dos correspondentes textos litúrgicos latinos, de u m a e locução 
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tão perfeita [...]», confessava não p o d e r «deixar de lamentar a excessiva m o d é s -
tia do autor que não se atreveu a escrever» o seu n o m e nesta «polifonia des-
complicada e espontânea [...], vasada n u m a ha rmonia tão in tenc iona lmente ex-
pressiva e n u m a forma tão b e m arquitectada e de perfei to equilíbrio»265 . N o 
Brasil de hoje , chegam-se a rastrear casos desta piedosa prática, c o m o na c o m u -
nidade rural de M o r r o V e r m e l h o (Caeté, Minas Gerais), de carácter processio-
nal e dramatizado, a acusar óbvio sincretismo2 6 6 . 

As missões populares , a reflectir a a tmosfera genu ína da nossa rel igiosida-
de colect iva do ba r roco , inc lu íam procissões de peni tênc ia , q u e c h e g a v a m a 
durar seis horas, c o m o se verifica n o relato de u m a realizada e m Setúbal , n o 
ano de 1741, a q u e imensa mu l t i dão de pen i t en tes a r rependidos se associou a 
rezar e en toa r cânt icos e refrães: «Saiu pelas 6 horas da no i t e e r eco lheu-se 
cerca das 11; i am-se can t ando c o m harmoniosas e c o m p u n g i d a s vozes: Senhor, 
Deus mizericordia e, de q u a n d o e m q u a n d o n o f im de cada pratica, a musica 
cantava tibi soli peccavi s o m e n t e , mas c o m tal t e rnura de vozes que a todos 
compungia .» 2 6 7 N a pedagogia pastoral desta act ividade missionária, a música 
e m ritmo de f abordão e terceiras de fácil ap rend izagem e execução era u m 
psicológico auxiliar da acção dos pregadores . N a missão jesuít ica de 1624, e m 
Alcácer d o Sal, o padre saía sempre da Miser icórdia «em di recção à igreja 
matr iz c o m boa obra de musica e a c o m p a n h a d o de mui t a gen t e que c o m o u -
tra q u e j á la estava esperando faziam u m f e r m o z o auditório». D e resto, j e su í -
tas e ora tor ianos , p o r e x e m p l o , iam para essas missões l evando i rmãos c o a d j u -
tores e m e n i n o s órfãos, «adestrados n o ca tec ismo e cânticos da paixão» e 
ou t ros , fáceis de fixar, n o in tu i to não apenas de subst i tu í rem os profanos , mas 
t a m b é m de serv i rem de ve ícu lo aos ens inamen tos religiosos, e q u e se t rans-
mi t i r am p o r gerações. D e f requênc ia m u i t o significativa são as notícias de 
«terços cantados à noi te , publ ica e par t icularmente», desde 1760 até ao a d v e n -
to d o r eg ime liberal, e m conhec idos e coevos relatos de missionários2 6 8 . Será 
de no ta r q u e m u i t o deste cantar religioso e m ve rnácu lo teve c o n t i n u i d a d e 
nas novenas , t r íduos e devoções vespertinas de d o m i n g o s e dias santos, e m 
i n c r e m e n t o na era oi tocent is ta , h a v e n d o chegado a nossos dias. 

O c u p a n d o os pregadores franciscanos lugar de pr imeiro plano entre os das 
demais ordens que a estas lides apostólicas se entregavam, o canto capucho dos 
arrábidos, melodia p róx ima do fabordão, simbiose de cântico gregor iano e m ú -
sica popular harmonizada po r «duas vozes inferiores e m quartas e sextas parale-
las», marcada pela lentidão, seria u m recurso musical nos cânticos a expr imir 
do r e a r r epend imen to que os frades cantavam e faziam o p o v o cantar. P o r v e n -
tura sobremaneira afim à e m o ç ã o reactiva da gente simples, rústica e urbana, e 
mais exequível a grupos de pessoas, não raro m u i t o numerosos , a manifesta-
rem-se e m uníssono coral de vozes e sent imentos, era o canto das ladainhas, 
deprecativas ou laudativas, na expressão do invariável e b reve refrão. Música 
para p o v o rude e, po r isso, canto de lavradores, se lhe chamou 2 6 9 . Imemoria l é o 
seu uso, c o m u m aliás às comunidades bíblico-judaica e pagã, n o seio da Cr is -
tandade. Há-as marianas, e t a m b é m de todos e de u m só santo e m particular, 
rezadas e cantadas, den t ro e fora dos ofícios litúrgicos, diante de u m a imagem e 
e m procissões, n o mar e e m terra, na igreja e e m família, igualando a sua p o p u -
laridade a d o padre-nosso e ave-maria, glória e jaculatórias. A melodia litaníaca 
é de fácil aprendizagem, curta e emot iva . R e c o m e n d a v a - s e , p o r isso, e m m o -
men tos de júb i lo e pranto , nos cercos e clamores das terras do N o r t e , e nas gran-
des desgraças que sobrevinham. O p o v o recitava-as, cho rando e cantando2 7". 
O investigador Már io Mart ins coligiu várias que se cantavam e m lingoagem e m 
Portugal e n o m u n d o por tuguês , na Africa, índia e Brasil, t endo-se generaliza-
do a ladainha laureteana, aprovada por Sisto V, e m 1587, que n o re ino deve ter 
en t rado p o r meados de Q u i n h e n t o s , a p o n t o de se haver impos to até c o m a 
ajuda do Santo Of ic io que, e m 1601, decre tou que apenas as ladainhas de Nossa 
Senhora d o santuário italiano d o Lore to pod iam ser as of icialmente cantadas271 . 

C a n t a r é rezar duas vezes, diz o r i fonár io . E, que r e m solfa erudi ta , po l i -
fónica e ins t rumenta l , q u e r e m espontâneas melodias populares , D e u s e sua 
cor te celeste fo ram a b u n d a n t e m e n t e louvados , tal a i nundação de música reli-
giosa q u e pro l i fe rou e m Por tugal e seu impé r io u l t ramar ino . 
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